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PROCESSO LICITATORIO

PROC ESSO ADMI N ISTRATIVO No : 220250704004

OBJETO: Contratação de

Serviços de Manutenção
demandas setoriais das

Município de CanaPi/AL.

empresa especializada
Predial, para atender
Secretarias MuniciPais
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Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892/0001-42
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TERMO DE AUTUAçÃO

Aos 07 (sete) dias do mês de abril do ano de 2025, é instaurado o processo

administrativo, sob ne 220250704004, visando a contratação de empresa especializada em

serviços de manutenção predial, para atender as demandas setoriais das Secretarias

Municipais do Município de Canapi/Al.
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Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAPI
12.367.89210001-42

JOAQLIM TET[, n"SN, ('INTRO, Cânâpi-Álâsoâs I s7.53G000

PROCBSSO
202s 220250704004

Cadastrado em 07/04/2025 com prazo de conclusão em até 30 dias.

.-- IIA.REN VANESSA HENRIQUES
ATT.IREZA:

ABÊRTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

RIGEM:

CONSIDERANDO A NECESSIDADE DE ABRIR PROCESSO LICITATÓRIO VOLTADO A CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA. DO RAMO ENGENHARIA, VOLTADO A PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO PREDIAL, PAR-{
ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DA SECRETARIAS QUE COMPÔE A ESTRUTT,'RA DFSTA ADMINISTRAÇÀO
PÚBLICA.

07 i0412025

ld r0177

KAREN VANESSA HENRIQUES 248.716.268-6s

248.716.268-65

PARECEIT

SETOR DE PROTOCOLO . ADM

CRIADO POR:
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DESCRIÇAO:

GABINETE DO
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Canapi - AL, 07 de abril de 2025

Da: Secretaria de Administração

Para: Departamento de Engenharia

Senhor Engenheiro,

Considerando a necessidade de manter os prédios públicos em bom estado de uso

e conservação, seja em razão da ação do tempo, seja em razão do desgaste natural;

Considerando a necessidade de abrir processo licitatório voltado a contratação de

empresa, do ramo da engenharia, voltado a prestação de serviços de manutenção

predial, para atender as demandas setoriais das Secretarias que compõe a estrutura desta

administração pública;

Solicito que o departamento de engenharia elabore o projeto básico, bem como

os documentos técnicos, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 1s do

artigo 18 da Lei 14.L33/2O2L.

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados a esta secretaria para adoção

das medidas necessária.

çJ v

Karcn vancria H^nnqucs
.J,^1/

P. FlÉanaoí -. 1

Karen Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração
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Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 74.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da SecretaÍia Municipal de Obras, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providênclas necessárias à abertuÍa do processo de contratação.
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Unidade Requisitante
Se.cretê.riâ 'M unicipdl dé Obra§, 12.367.892/OAOT4Z
Klebson Fabia no Martins Lira,

objeto
Contratação de empresa especializada em Serviços de Manutençâo Predial, para atender as

demandas setoriais das Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL

Justifrcativa da Necessidade
a pr"tãitr., úr";i;.i ;; a;"api necessita da contrãtação de uma empresa especializada para a

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como adequações prediais e
viárias. Esta demanda surge da constatação de que a infraestrutura pública existente, incluindo
edificações, praças, cisternas, obras de arte e pavimentos, apresenta degradação ê requer
intervenções para garantir a segurança e a funcionalidade dos espaços utilizados pela população.

A manutenção periódica é essencial par:) prolongar a vidâ útil das estruturas, mitigar riscos de
acidentes e preseNar o patrimônio público. A falta de cuidados adequados pode resultãr em

, custos,ma,is.elevàdqs no futuro, devido à necessidade de reparos emergenciais ou à degradaçãô
irreversível dos bens, impactando negativamente a qualldade dos serviços oferecidos à

comunidade. Desta forma, a demanda por serviços de manutenção se justifica não apenas pela
preservação do patrimônio, mas também pela proteção da integridade física dos cidadãos que
utilizam essas instalações.

§!té -pigjelo eatá, alinhadó ,com ô inieÉsse. público ao buscar atender de forma eficaz as
necessidades da população, garantindo acesso a serviços essenciais em localidades seguras e bem
conservadas. A contratação de uma empresa especializada permitirá a execução dos serviços de

, forma téen,ica,.e eàm o for.ne{imento dê'matefiais e mão-de-obÉ qualificadã, contribuindo para
um melhor planejamento e execução das ações necessárias.

Portanto, a descriçâo da necessidade manifesta a urgência e a relevância de um contrato que
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pública em promover o bem-estar da sociedade. Essa iniciativa reforça o compromisso da

Prefeitura de canapi em proporcionar aos seus cidâdãos ambientes públicos adequados, seguros

e funcionais.

Data Prevista da Dêmanda
A execução do objeto da presente Demanda devêrá ser iniciada ne data prevista dê 15 de Mâio

de 2025

Alinhamento com o Pleno dê Cot tratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Filipe da Silva Duarte

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade a ser fundamentada em Estudo Técníco Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

14.733/2021..

ESPECIFICAçÔES DA CONTRATAçÃO

Descrlção

01 contratação de empresa especializada, para presta r serviços de manutenção preventiva e corretiva / adeqt açôes predial e

viária com fornecimento de materiais, equipamentos, e mão-de-obra, na forma estabelecidâ nas planilhõ§ de serviços com

custo rêferencialdo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construção CivilSlNAPl e compo§içôes póprios nas

edificações, praças, cisternas, obras de arte e pâvimentos pertencentes a Prefeitura Municipal de Canapi-Alagoas

V
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Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justlficativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 07 de Abril de 2025

Karcn t,arÉsa H.nnqucst4/
P lvl Canaol -. '

Karen Vanessa Henriques

Secretária de Administração

Avenida Joaquim Tetê, centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892 lOOO7 42
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Canapi - AL, 16 de abril de 2025

Do: Setor de Engenharia

Para: Secretaria de Administração

Senhora Secretária,

Atendendo a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho, para instruir processo

licitatório, o Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Risco, Termo de Referência, onde consta

todas as informaçóes inerentes ao objeto, tais quais, locais, metragens, BDl, êntre outros, bem

como ART, devidamente quitada e registrada junto ao Conselho Regional de EngenhaÍia e

Agronomia de Alagoas - CREA.

Respeitosamente,

N021

FILIPE DA SILVA DUARTE

Engenheiro Civil

CREA - 021883323-7

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.89210001 42
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Unidade Requisitante
Secreta ri a M u n ici pa I de O bras, 12.367 .892 / AOOT-42

Alinhamento com o Planejamênto Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Organização.

Equipe de Planeiamento
Filipe da Silva Duarte

PÍoblema Resumido
O Município de Canapi, no intuito de evitar a deterioração e a falta de condições adequadas de
uso em suas edificações, necessita contratar empresa especializada, para prestar serviços de
manutenção preventiva e corretiva / adequações predial e viária com fornecimento de materiais,
equipamentos, e mão-de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços com custo
referencial do Sistema Nacional de Pesquísa de Custos e índices da Construção Civil SINAPI e
composições próprios nas edificações, praças e cisternas pertencentes a Prefeitura Municipal de
Canapi/AL.

Em atendimento ao inciso I do art. t8 da lei L4.13312021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de Canapi necessita da contratação de uma empresa especializada para a
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como adequações prediais e viárias.
Esta demanda surge da constatação de que a infraestrutura pública existênte, incluindo edificações,
praças e cisternas requerem intervenções para garantir a segurança e a funcionalidade dos espaços
utilizados pela população.

A manutenção periódica é essencial para prolongar a vida útil das estruturas, mitigar riscos de
acidêntes e preservar o patrimônio público. A falta de cuidados adequados pode resultar em custos
mais elevados no futuro, devido à necessidade de reparos emergenciais ou à degradação irreversível
dos bens, impactando negativamente a qualidade dos serviços oferecidos à comunidade. Desta forma,
a demanda por serviços de manutenção se justifica não apenas pela preservação do patrimônio, mas
também pela proteção da integridade física dos cidadãos que utilizam essas instalaçôes.

Avenida Joaquim Tetê, Centro {anapi/AL
CNPJ : 12.367.892 I OOOL- ?
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Além disso, a execução das adequações é vital para atender às normas de acessibilidade e segurança,
proporcionando um ambiente adequado a todos os usuários. Com o crescimento da urbanização e o

aumento da população local, torna-se aínda mais premente garantir que as infraestruturas públicas

estejam em condições adequadas de uso, promovendo a inclusão social e a melhoria da qualidade de
vida.

Este projeto está alinhado com o interesse público ao buscar atender de forma eficaz as necessidades
da população, garantindo acesso a serviços essenciais em localidades seguras ê bem consêrvadas. A

contratação de uma empresa especializada permitirá a execução dos serviços de forma técnica e com
o fornecimento de materiais e mão-de-obra qualificada, contribuindo para um melhor planejamento e

execução das ações necessá rias.

vPortanto, a descrição da necessidade manifesta a urgência e a relevância de um contrato que
possibilite atender estas demandas estruturais, evidenciando a responsabilidade da administração
pública em promover o bem-estar da sociedade. Essa iniciativa reforça o compromisso da Prefeitura
de Canapi em proporcionar aos seus cidadãos ambientes públicos adequados, seguros e funcionais.

A presente elaboração visa definir os requisitos para a contratação de empresa especializada em
serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como adequações prediais e viárias, atendendo
às necessidades da Prefeitura Municipal de Canapi/AL. O objetivo é assegurar que o serviço contratado
atenda aos padrões de qualidade esperados e às exigências de desempenho, garantindo a seleção da
proposta mais vantajosa.

Requisitos:

1. A empresa contratada deve possuir registro e regularidade no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia (CREA) ou equivalente, com profissionais habilitados para as atividades específicas de
manutenção predial e viária.

3. Os serviços prestados devem observar normas técnicas nacionais e internacionais pertinentes às

áreas de construção civil e manutenção, incluindo, mas não se limitando à ABNT (Associação Brasileira
de Normas Técn icas).

4. A empresa deve comprovar experiência mínima de 5 anos na prestação de serviços semelhantes,
com apresentação de pelo menos três atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas.

Avenida Joaquim Tetê, Centro {anapí/AL
CNPJ: 12.367.892 / OOO!-42
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2. A proposta deve incluir um plano de execução detalhado, contemplando cronograma de atividades,
metodologia de trabalho, tipo de materiais a serem utilizados, garantindo a conformidade com as

especificações técnicas estabelecidas nas planilhas de serviços do SlNAPl.
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5. Os materiais e equipamentos fornecidos devem ter suas características técnicas e especificações
qualitativas descritivamente atendidas conforme normas vigentes e estar de acordo com as

especificações presentes nas planilhas de custos referencial do SlNAPl.

6. A empresa contratada deve disponibilizar mão-de-obra qualificada e treinada, sendo necessário que

todos os funcionários envolvidos nos serviços tenham documentação comprobatória de capacitação

na área correspondente.

7. Todo o processo de manutenção deve prever ações corretivas e preventivas contínuas, incluindo
inspeções regulares e relatórios de acompanhamento das condiçôes de infraestrutura ao final de cada

serviço executado.

8. A garantia dos serviços realizados deve ser de, no mínimo, 12 meses após a conclusão dos mesmos,

- englobando tanto os serviços prestados quanto os materiais utilizados.

9. A proposta deve incluir cláusula específica sobre penalidades em caso de descumprimento
contratual, assegurando a proteÇão dos interesses da Administração Pública.

10. Os pagamentos deverão ocorrer mediante apresentação de notas fiscais acompanhadas de
relatórios que comprovem a execução dos serviços, de forma mensal ou de acordo com o cronograma
acordado.

Esses requisitos garantem uma contratação eficiente, evitando restrições indevidas à competição ao
mesmo tempo em que asseguram a qualidade e a conformidade esperada nos serviços a serem
prestados.

Solução 1: Contratação Direta de Empresa Especializada

Vantagens:
- Custo: Possibilidade de negociações diretas, podendo resultar em valores mais competitivos.
- Qualidade: A seleção costuma ser feita por meio de licitação ou chamada pública, garantindo a

escolha de empresas com experiência no setor.
- Flexibilidade: Possibilidade de customização das cláusulas contratuais de acordo com as necessidades

específicas da Prefeitura.

Desva ntagens:
- Tempo de implementação: O processo de contratação pode ser prolongado devido à necessidade de
licitações, avaliações e aprovaçôes administrativas.
- Risco de baixa adaptabilidade: Caso a empresa não esteja alinhada às demandas locais ou enfrentem
problemas logísticos, a qualidade do serviço pode ser comprometida.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
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- Manutenção: Dependência de uma única empresa pode levar a dificuldades na resolução de
problemas emergenciais que não estejam previstos no contrato inicial.

Solução 2: Adesão a Registro de Preços

Va ntagens:
- Custo: Sugere-se preços previamente estipulados, potenciaÍmente menores em comparação com
contratos individuais, devido ao efeito de escala.
- Agilidade: Processos mais rápidos para aquisição de serviços, permitindo a resposta a emergências
com maior eficiência.
- Diversidade: Ampla gama de fornecedores disponíveis, o que possibilita a escolha entre diferentes
propostas e adaptações conforme necessidade.

- Desva ntagens:
- Limitâções contratuais: Pode haver restrições nas condições de prestação de serviços que não
atendam integralmente às exigências da Prefeitura.
- Menor controle sobre a qualidade: Utilízação de empresas variadas, o que pode resultar em
inconsistências na qualidade dos serviços prestados.
- Dependência de fornecedores externos: Em situações de alta demanda, pode haver dificuldades na
disponibilidade de serviÇos.

Solução 3: Parceria Público-Privada (PPP)

Vantagens:
- Financiamento compartilhado: Reduz o ônus financeiro para a Prefeitura, uma vez que os custos
podem ser divididos com a iniciativa privada.
- Longo prazo: Contratos geralmente são firmados por períodos mais longos, proporcionando
estabilidade e continuidade nos serviços.
- lnovação: Empresas privadas podem trazer novas tecnologias e métodos, aumentando a eficiência.

Desva ntagens:
- Complexidade contratual: Os contratos de PPP costumam ser extensos e difíceis de gerenciar,
exigindo conhecimento técnico que pode não estar disponível internamente.
- Tempo de implementação: Prazo mais longo para estabelecer a parceria, devido às múltiplas etapas
de n egocíação e regulamentação.
- Risco de desvio de interesses: O foco do setor privado é o lucro, o que pode conflitar com os interesses
públicos se não houver um controle rigoroso.

Solução 4: Consórcio de Munícípios

Vantagens:
- Economia de escala: Combinar esforços e recursos de vários municípios pode proporcionar tarifas
mais baixas e melhores condições comerciais.
- Com pa rtilhamento de riscos: A responsa bilidade pelos serviços é dividida, reduzindo os riscos
financeiros para cada município envolvido.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
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- Acesso a experiências diversas: Um consórcio pode compartilhar boas práticas e aprendizados entre
seus membros.

Desva ntagens:
- Tempo e complexidade: lmplementar um consórcio exige tempo e articulação entre os municípios, o

que pode atrasar a execução dos serviços.
- Desalinhamento de objetivos: Cada município pode ter prioridades diferentes, levando a conflitos ou
lentidão nas decisões.
- Dependência de consenso: Mudanças ou ajustes na estratégia podem ser complicados pela

necessidade de unanimidade ou maioria nas decisões.

Análise Comparativa:

-- 1. Contratação Direta de Empresa Especializada:
- Custo e flexibilidade favoráveis, mas com custo elevado no tempo de implementação e manutenção.

2. Adesão a Registro de Preços:
- Custo competitivo e agilidade são aspectos positívos, porém, limitações contratuais e menor

controle de qualidade são preocupações.

3. Parceria Público-Privada (PPP):

- Benéfica em termos de inovação e financiamento, mas apresentâ desafios contratuais e maiores
prazos de implementação.

4. Consórcio de Municípios:
- Oferece economia e compa rtilha mento de riscos, mas enfrenta complicaçôes organizacionaís e

difusão de foco entre municípios.

Estas soluções devem ser analisadas considerando a viabilidade técnica e financeira na realidade de

- Canapi, assegurando que a opção escolhida alinhe-se aos objetivos de eficiência e eficácia da execução
dos serviços públicos.

A escolha pela contratação de uma empresa especializada em serviços de manutenção preventiva e

corretiva, bem como adequações prediais e viárias para o Município de Canapi, se fundamenta em um
conjunto robusto de justificativas técnicas, econômicas e operacionais que visam atender às

necessidades específicas das edificações e infraestrutura municipal.

Do ponto de vista técnico, a opção pela empresa especializada se revela imprescindível considerando
a complexidade e a diversidade das edificaçôes sob responsa bilídade da Prefeitura. Os serviços a serem
contratados englobam não apenas a execução de intervenções corretivas. mas também a

implementação de manutenções preventivas, fundamentais para a preservação da integridade dos
Avenida Joaquim Têtê, Centro {anapi/AL
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bens públicos. A utilização de materiais e equipamentos padronizados, conforme as diretrizes do
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SlNAPl), garante que os trabalhos
sejam realizados com qualidade, segurança e eficiência, assegurando a conformidade com normas

técnicas vigentes. Além disso, as composições próprias estabelecidas para cada tipo de intervenÇão

são desenvolvidas levando em conta a realidade local, favorecendo a compatibilidade e a

ada ptabilidade das soluções propostas.

Quanto aos benefícios operacionais, a contratação dessa empresa especializada proporciona
vantagens significativas em termos de suporte e manutenção. A equipe técnica da contratada deverá
dispor de conhecimento específico e experiência no setor, o que resulta em respostas ágeis para

eventuais demandas emergenciais e na realização de serviços programados sem interrupções. O

acompanhamento constante das condições de uso das edificações é facilitado por um cronograma de
manutenções preventivas, que minimiza a necessidade de atendimentos corretivos mais onerosos a

'- longo prazo. Ademais, a escalabilidade dos serviços oferecídos permite que a empresa se ajuste
prontamente à dinâmica das demandas do município, podendo ampliar ou reduzir operações
conforme necessário.

Em relação à análise econômica, a escolha pela contratação de uma empresa especializada revela-se
não apenas adequada, mas vantajosa em termos de custo-benefÍcio. A previsão de despesas está
alinhada às tabelas do SlNAPI, oferecendo um referencial que evita distorções nos custos e assegura
uma alocação de recursos pública eficiente. A realização de manutençôes preventivas e corretivas
contribui para estender a vida útil das edificações e obras viárias, minimizando a frequência e o impacto
de reparos de emergência que, além de custosos, geram transtornos à população. Assim, o
investimento inicial se reverte em economias substanciais ao longo do tempo, projetando um retorno
positivo que reforça a capacidade de resposta da administração pública às necessidades da
comunidade.

Dentre as soluções apontadas, é possível escolher a adesão a Ata de Registro de Preços para

contratação de empresa especializada em serviços de manutenção preventiva e corretiva de

- edificações e infraestrutura municipal se justifica por diversas razões técnicas e operacionais, além dos
benefícios econômicos que essa opção proporciona.

Em termos técnicos, a adesão à Ata de Registro de Preços permite à Prefeitura Municipal de Canapi

acessar serviços de qualidade assegurada, pois os prestadores de serviços participantes do sistema já

passaram por um processo de seleção que valida suas capacidades técnicas e operacionais. lsso garante
que as manutenções na infraestrutura municipal sejam realizadas por empresas que possuam

expertise comprovada na execução dos serviços, respeitando padrões de desempenho necessáríos
para a conservação e adequação das edificações e espaços públicos. Ademais, ã compatibilidade entre
os materiais e técnicas utilizadas é assegurada, evitando problemas decorrentes de soluções
inadequadas que poderiam comprometer a durabilidade e funcionalidade das obras.

A facilidade de implementação desta solução é um fator crucial. A adesão à Ata permite que a

Administração Pública agilize o processo de contratação, reduzindo o tempo necessário para a

execução de obras e serviços essenciais. Com a pré-definição de preços e condições contratuais, é
possível realizar contratações de maneira mais célere, atendendo às demandas emergenciais da
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municipalidade, como reparos em áreas públicas, que podem impactar diretamente a segurança e

bem-estar da população.

Do ponto de vista operacíonal, a escolha pela adesão a uma Ata de Registro de Preços também se

revela vantajosa em termos de apoio contínuo e escalabilidade. Os contratos resultântes dessa adesão
permitem acesso a serviços conforme a demanda, sem a necessidade de novos processos licitatórios
para cada serviço, facilitando a gestão do contrato e garantindo a continuidade das operações de
manutenção. Além disso, o suporte técnico oferecido por essas empresas especializadas pode ser um
diferencial importante, uma vez que inclui orientações e soluções rápidas para eventuais problemas

su rgidos durante as manutenções.

Economicamente, a adesão à Ata de Registro de Preços apresenta um custo-benefício marcante. O uso

de tabelas de preços referenciados pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da

- Construção Civil (SlNAPl) proporciona transparência e previsibilidade nos custos, permitindo que a

administração faça um planejamento orçamentário mais eficiente e com menor risco de desperdício
de recursos públicos. Em relação ao retorno sobre o investimento, a realização de manutenções
preventivas e corretivas dentro de prazos e padrões adequados resulta não apenas em economiâ com
reparos futuros mais dispendiosos, mas também em valorização do patrimônio púbtico, incrêmento nâ
qualidade de vida da população e melhores condições de uso de bens públicos.

Portanto, a adesão à Ata de Registro de Preços para serviços especializados de manutenção das

edificações e infraestrutura da Prefeitura Municipal de Canapi, pode ser uma solução viável e

adequada, pois reúne os aspectos técnicos, operacíonais e econômicos que garantem eficiência,
viabilidade e uma gestão pública mais efetiva e responsável.

'-u 
Os preços terão como base o mês 11/2020 das bases SINAPI desonerado com BDI de 25,64Yo 2

diferenciado de L9,L3%.

O preço estimado que poderá ser atingido é de Lote 01:RS 3000.000,00 e Lote 02: RS

700.000,00 na zona urbana e rural.

O levantamento de necessidades se deu com visitâs in loco e estimativas de serviços futuros

que podem vir a ser utilizados.

As medições serão acompanhadas de relatório fotográfico. ordens de serviço de cada

intervenção atestada pelo fiscal e responsável pelo setor como "serviço concluído" junto a planilha

elaborada pela empresa e atestada pelo fiscal do contrato da soma dos serviços realizados.

Nessa demanda, estão inclusas futuras intervenções de manutenções nas áreas existentes de:

38.559,20 mz de área construída, 59 cisternas, cerca de 22 pÍaças.
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IMOVEIS VINCULADOS A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAI

LOCAI AREA (m')
I cREAs vEREADoR rosÉ ollvntne op Ltue 157.8t)
, CR-EAS JOSEILMA ALVES DE LIMA 120.95

CADASTRO TTNICO r32.48
.l CONSEI,HO TIITF,I,AR 108,00
5 SECRETARIA DE ASSISI'I]NCIA 210,1 I

ESPAÇo soctAr PoMPILHo BRÁNDÀo 1200,00

PRAÇAS

I-OCAI-
I RUA DA CAIXA DAGUA
2. RUA JOAO RODRIGUES
.l RUA SONIA MAITA
4 AVENIDÀ JOAQT]IN,Í TETE
5 PRACA CENTRAI FOROUILHA
í) PRAÇA CENTRAI- SANTA CRUZ
1 PRAÇA CENTRAI CARIE
t3 PRAÇA CENTRAI- CAPIA
9 PRAÇÂCENTRAI QUEIMADA REDONDA
l0 PRAÇA MENoR tRÀ
II PRAÇA CENTRÁL QUIMADA BIROTAS
l2 PRÂÇA CENTRAL FUMAÇA
tl PRAÇA CENTRAL AREIAS

IMÓVEIS SECRETARTA DE EDUCAÇÃo

LOCAL AREA (m'z)

I SLCRE TARIA MLNICIPAI DE EDUCAÇÀO 497,11
2 ALMOXARIFADO 122,03

CR-ECHE CASULO DIVTNA PASTORA 2459,20
I CRECHE CASULO MENINO JESUS 5316,12
5 CRECHE TIA TOINHA 506,33
6 CRECHE VOVO ruLlA 4t t;7 5

1 CRECHE VOVO ANTONIO ANACLETO 1670,00
tt E, M. ASSENTAMENTO VARZEA DA PALHA
9 E, M. 13 DE MAIO 18.20
IO E. M. A-FRÁNro LAGES 239,90
I] E, M. AIMIRÂNTE BENJAMIM SODRE 551,60
t2 E- M. AITO DE NEGRAS 429,42
I] E. M, ANANETE CAVALCAN'TI] GOMES 588,92
t4 E M, CECILIA MEIREI,ES t29.61
t5 E. M. DE EDUÇÃo BÁSICA DE ENSTNo PRISIDENTE

TANCREDO NEVES
1361,37

t6 E. M. DE ENSTNO T'UNDAMENTAL DIVINA PASTORA 261.63
t1 E. M. DoM JoÀo xxrrr 82.50
ut Ê. M, JAIME DE AITAVILA 369,03
l9 E. M, JOAO BATISTA FIGUEIREDO r82,35
20 E. M. JoÀ PAr,,Lo II 81,96
2I E. M. JoÀo MÁcrEL vtEIRA 871,93
)2 E. M, JOSE FONSECA LINS 701.54
2l E. M- JOSE JUSTINO ATVES
2-1 E. M, LAMENHA FILHO 85.74
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25 E. M. LUlZ LEONCIO '|7,49

26 E. M. MANOEL DE ABREU
21 E. M. MANOEL RODRIGUES GOMES 213,1 I
28 E. M, MAzuA ELEUZA DA COSTA 623,64
29 E. M. PADRE CICERO 80,32
30 E. M. POÇO DO BOI 17,04
31 E. M. PR-ESIDENTE MEDICE 517 0)
t2 E. M, RUI BARBOSA 68.36
33 F, I\4 SANTA CRI]Z 73.35
34 E. M. SAO JOSE 196.46

35 E, M. SÀo JUDAS TADEU 80,86
36 E, M. TOME DE SOUZA 497,t'7
3'7 ANEXO SESI

IMOVEIS SECRETARIA Dt SAUDE

LOCAL AREA (m?)

1 SECRETARIA MT,\IICIPAI DE SAÚDE 350,20
2 CENTRO DE SAUDE CANAPI 875,18
3 CENTRO DE FISIOTERAPIA JENIENE ALVES DA SILVA 65,94
4 UBS MUTIfu4o 302,63
5 GARÁGEM 350,44
6 POSTO DE SAUDE DO CAPIA )o1 11

1 txroaor eÁsrce os sÁuos FoR.eurLHA 664;72
8 POSTO DE SAUDE FTÀ,{AÇA 240,26
9 CENTRo DE SAÚDE Do CARIÉ 93'7,41

t0 POSTO DE SAUDE SITIO AREIAS 162,80

11 POSTO DE SAUDE SANTA CRUZ t5'7,39
12 POSTO DE SAUDE SAMANBAIA 66,06
l3 CAPES I HER\,{ES FRANCISCO LIMA 389,1r
1,1 POSTO DE SAUDE QUIMADAS BÍROTAS 36,61
t5 POSTO DE SAUDE MUI)UBIM l3 0.56
t6 POSTO DE SAUDE QUIMADA REDONDA 46,13
1'7 POSTO DE SAUDE TUPTTE 66,06

IMÓVEIS - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

LOCAL AREA (m'?)

PRF]FEITLIRA MLINICIPAL DE CANAT'1 410,64

CASA DOS CONSELHOS 78,00
JL]NTA DE SERVIÇO MILITAR 20,58
REPUBLICA DA CONTABILIDADE 220,00
AIMOXARIFADO 237,41

DEPOSITO DAS BANCAS DA FEIRA 36,00
FORUM I12,50
SEDE DA GUARDA MUNICIPAL + ARQUIVO MORTO 236,00
GARAGEM DA SECRETARIA DE TRANSPORTÊ 96,13
SECRETARIA DE CULTURA 328,95
MERCADO DA CARNE 407,08
ANTIGA TXLESA 4t.16

§ v
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A contratação não será parcelada.

A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como adequações prediais e
viárias para o município de Canapi, não será parcelada devido à natureza contínua e interdependente
das atividades que precisam ser realizadas. A manutenção adequada das edificações e espaços públicos

é um trabalho que requer planejamento e execução integrada, uma vez que problemas estruturais, de

segurança e funcionalidade podem surgir em diferentes áreas simultâneamente. O parcelamento
poderia inviabilizar a realização de intervenções que demandam uma visão holística do patrimônio
público, resultando em manutenções fragmentadas que não resolvem as questões de forma eficaz.

.- Além disso, ao optar pela adesão ao Registro de Preços, a Prefeitura garante a possibilidade de

utilização da demanda única para assegurar o atendimento a diversos serviços essenciais sem a

necessidade de contratos separados e parciais. Essa abordagem promove a eficiência administrativa,
pois centraliza a contratação em um único processo, facilitando o acompanhamento e a fiscalização
das atividades realizadas. Com isso, há um melhor controle dos custos e recursos envolvidos, evitando
desperdícios e otimizando o uso do orçamento municipal.

Por fim, a não realização do parcelamento contríbui para o atendimento imediato das necessidades da
população, evitando que espaços públicos permaneçam em estado de degradação e proporcionando
condições dignas de uso e segurança. A continuidade nos serviços de manutenção permitirá que o
município preserve seu patrimônio de forma mais eficiente, melhorando a qualidade de vida dos

cidadãos e atendendo aos interesses públicos de forma direta e efetiva.

T -#

A contratação de empresa especializada por meio da adesão à Ata de Registro de Preços para a
execução de serviços de manutenção preventiva e corretiva nas edificações da Prefeitura Municipal de
Canapi é uma solução que proporciona significativa economicidade. Ao utilizar a Ata de Registro de
Preços, a Prefeitura consegue garantir valores já negociados e homologados, evitando o processo de

licitação a cada demanda específica. lsso resulta em agilidade na contratação, bem como na

minimização dos custos decorrentes do processo licitatório.

A maximização do custo-benefício é evidenciada pela possibilidade de obtenção de preços mais

competitivos devido ao volume de serviços registrados na ata. A formação de um pool de fornecedores
amplia a concorrência, possibilitando que a administração consiga negociar melhores condições
contratuais, aproveitando-se de condições favoráveis de mercado. Além disso, a utilização das
planilhas de serviços com o custo referencial do Sístema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil (SlNAPl)assegura que os preços estejam alinhados com a realidade do setor, evitando
sobrepreços e garantindo a equidade nos gastos públicos.
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O aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis é promovido
pela alocação de mão-de-obra qualificada e experiência da empresa contratada. Com profissionais

especializados, a qualidade dos serviços prestados aumenta, reduzindo a frequência de manutenções
corretivas, além de potencializar a vida útil das edificações. lsso reflete em uma melhor gestão do
tempo e dos insumos, já que a empresa terá acesso a materiais e equipamentos adequados, resultando
em menor desperdício de recursos.

Em termos fínanceiros, a redução de gastos decorrente de manutençôes emergenciais e correçôes
frequentes é consíderável, permitindo que a Prefeitura realoque essa economia para outras áreas
prioritárias. Assim, a escolha pela adesão à Ata de Registro de Preços não apenas garante a eficiência
no uso dos recursos já disponíveis, mas também promove um enfoque sustentável nas despesas
públícas. Dessa forma, a solução escolhida se mostra vantajosa e eficaz para atender as necessidades
do Município de Canapi.

Para a ímplementação eficaz da soÍução escolhida, que visa a contratação de uma empresa
especializada para prestação de serviços de manutenção e adequações prediais e viárias na Prefeitura
Municipal de Canapi, são necessárias algumas providências específicas.

Primeiramente, é imprescindível realizar um mapeamento detalhado das edificações e benfeitorias sob
responsabilidade do município. lsso permitirá a elaboração de um diagnóstico preciso das condições
atuais de uso desses imóveis, identificando as necessidades específicas relacíonadas à manutenção
prêventiva e corretiva. A coleta e análise dessas informaçôes são fundamentais para que as planilhas
de serviços e os custos referenciâis sejam elaborados de forma adequada, garantindo o alinhamento
com as referências do SINAPI e composições próprias.

- Em seguida, deve-se desenvolver um plano de manutenção que contemple a períodicidade dos
serviços a serem realizados, bem como a priorização das intervenções de acordo com o estado de
conservação das estruturas. Este plano deve abranger tanto os serviços preventivos quanto os
corretivos, possibilitando um gerenciamento mais eficiente e proativo das demandas de manutenção.

Adicionalmente, a Administração deve prever a necessidade de capacitação dos servidores
encarregados da fiscalização e gestão do contrato. Esta capacitação deve ser direcionada às

especificidades das atividades a serem executadas, incluindo noções sobre segurança do trabalho,
qualidade dos materíais e técnicas de execução das manutenções, visando assegurar que os serviços
contratâdos atendam aos padrões requeridos e, assim, evitar retrabalhos ou desperdícios de recursos.

Outro ponto importante é a definição de indicadores de desempenho que permitâm monítorar a

eficácia dos serviços prestados ao longo da vigência do contrato. A criação de um sistema de
acompanhamento que registre não apenas a execução dos serviços, mas também o feedback dos
usuários sobre a qualidade das manutenções realizadas, possibilitará ajustes em tempo hábil e

contribuirá para a melhoria contínua do processo.

§ d
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Por fim, recomenda-se estabelecer critérios claros para a supervisão dos contratos, assegurando que
a equipe responsável esteja apta a fiscalizar e certificar a conformidade das atividades com as

exigências contratuais. Além disso, é essencial implantar um mecanismo de comunicação efetiva entre
a Administração, a empresa contrâtada e os usuários finais das edificações, criando um canal de
sugestões e reclamações que possa auxiliar na identificação de problemas e na avaliação de satisfação.

Essas providências visam garantir uma contratação eficiente e econômica, promovendo a boa gestão

dos recursos públicos e a otimização das ações de manutenção nas estruturas do município.

\- A análise da necessidade de contratações correlatas e interdependentes ao projeto de manutenção
das edificações do Município de Canapi demonstra que não há outras contratações necessárias que
precisem ser realizadas antes da solução escolhida. A contratação de empresa especializada para a

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, juntamente com adequações prediais e
viárias, é uma ação abrangente que contempla toda a infraestrutura necessária para a conservação das
edificações, praças e cisternas.

Ao realizar esta contratação, todos os serviços necessários de manutenção e adequação serão
cobertos, incluindo reparos em estruturas, instalações elétricas e hidráulicas, pintura, acessibilidade e

melhorias nas vias públicas. Assim, a execução desse contrato garante a integralidade dos serviços
envolvidos, sem a necessidade de realizar outros contratos prévios para atendimentos específicos ou
complementares.

§

Além disso, considerando a natureza interligada das atividades de manutenção, a realização isolada de
contratações adicionaÍs poderia comprometer a eficíência e a continuidade dos serviços a serem
prestados. Portanto, a contratação proposta atende completamente à demanda do Município,
eliminando a necessidade de contratações adicionais prévias. Desta forma, conclui-se que o foco deve
estar exclusivamente na efetívação do contrato princlpal, que já considera todos os aspectos técnicos
e operaciona is requeridos.

A contratação de uma empresa especializada para a prestação de serviços de manutenção preventiva
e corretiva nas edificações e espaços públicos de Canapi pode apresentar diversos impactos ambientais
que devem ser analisados e mitigados. A seguir, são descritos os principais impactos e as respectivas
medídas mitigadoras.

Um dos principais impactos ambientais relacionados à manutenção predial e viária é a geração de
resíduos sólidos, como restos de materiais de construção, tintas e outros produtos não utilizados. Para
mitigar esse impacto, é fundamental implementar um plano de gestão de resíduos que inclua a

separação, o acond iciona mento e o descarte adequado desses materiais. É recomendável que a
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empresa contratada tenha a obrigação de promover a reciclagem de materiais quando possível, além

de reutilizar sobras em outras obras do município, diminuindo assím a quantidade de resíduos enviados

a aterros.

Outro impacto potêncial é o consumo excessivo de recursos naturais. como água e energia durante o

processo de manutenção. As medidas mitigadoras incluem a utilização de equipamentos e ferramentas
eficientes em termos de consumo energético, bem como a adoção de técnicas de manutenção que

minimizem o uso de água, como sistemas de captação de água da chuva para limpeza e irrigação das

áreas verdes. Além disso, a instalação de lâmpadas LED nas edificações previamentê estipuladas

contribui para a redução do consumo energético geral.

A mobilização do solo e o impacto sobre a flora local durante a execução das obras também são

preocupações relevantes. Para mitigar esses efeitos, recomenda-se realizar estudos pré-executivos

- que identifiquem e mapeiem a vegetação existente, evitando intervenções em áreas preservadas. A
empresa deverá se comprometer a replantar árvores nativas em casos de remoção e a preseryar ao

máximo as áreas verdes durante as atividades.

Em relação à logística reversa, é importante que a contratação ínclua cláusulas que promovam a

devolução de embalagens e insumos usados para os fabricantes ou distribuidores responsáveis,
buscando garantir que esses materiais sejam reciclados ou reaproveitados. lsso não só reduz a pressão

sobre os aterros, mas também promove uma economia circular nos processos de consumo e dêscarte.

Por fim, ações de sensibilização e treinamento para os trabalhadores envolvidos na execução dos

serviços devem ser implementadas, enfatizando a importância da sustentabilidade e do uso consciente
dos recursos naturais. lsso fortalecerá a cultura de responsabilidade ambiental no setor público,

contribuindo para uma melhora contínua no gerenciamento ambiental das atividades realizadas pela

Prefe itu ra M unicipal de Canapi.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 14 de Abril de 2025

DUARTE

nheiro Civil

CREA - 021883323-7

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ : 12.367.892 / 0OO1-42

4
I s à7

§
d

':] l]:' 
. 

]l]]:]l .]:.:].'

(,,'; CONCTUSÃO

C\



Unidade Requísitante
Secretaria Municipal de Obras

Equipe de Planejamento
Filipe da Silva Duarte
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Objeto Detalhado
Prestação de serviços de manutenção predial

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
I impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

-'registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz âbaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão
de Riscos do TCU.

PROBABIUDADE

Muito Baixa

Baixa

Média

Alta

DESCRTçÃO DA PROBAB|UDAOE DESCONSTOERANDO OS CONTROLES

mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada
nas circunstâncias indica essa ossibilidade.

Praticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
indicam claramente essa possibilidade
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Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.
PossÍvel. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
indicam moderadamente essa possibilidade.
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade

Muito Alta 10

MAPA DE GERENCTAMENIO DE R!§COS 
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iMPACTO ,,,

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito Alto strófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

opr #

1

5

oFu
o-

='

MUITO ALTO

ALTO

MÉDIO

BAIXO

MUITO BAIXO

10

MUITOATTAMUITO BAIXÂ BAIXA MÉDIA ALTA

:.:::.

PROBABIUDADE

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.733/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Rlsco Alto - fuerxção ineficiente dos seÍviços contrâtados
Etapa lmpacto Probabllidade

Gestão Contratual Alto Media

Dano

Queda na qualldade dos serviços, possíveis danos ao patrimônio prediale insatisfação dos usuários.

Açôes Prêventivas Rêsponsável
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Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pêqueno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão
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&sco MÉDro Rrsco MÉDro

.,::,. ll§Ç§ BAIXO R§CO MÉOlo

,,: Rtsco BÂlxo

RISCO EXÍREMO RISCO EXTREMO

RISCO EX'REMO

ir§o MÉrro '*issraliô,li:] ,:BtscoÂtTo.,

2

8

Rtsco MaDto

'r , il,

Rtsco 8ÂtxoR|5CO BAIXO R§COMÉD|o R§CO MÉD'O irsco MÉoo

Rrsco BArxo.... srsco MGoto:r,. nISCO EAIX{, RISCO SATXO , RISCO BATXO
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Prefeitura de a

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CN PJ : 12.367.892 / OOOI-42

sEcRETARtA DE aDMrNrsrRAçÃo

Responsável

SEcRETARTa DE ADMTNtSTRAçÃo

pr ^rv
Acompanhamento periódico, Íiscâlizâção ativa e uso de checklists para controle de

qua lidade.

Prevê penalidades claras em contrato para descumprimento de obrigaçõês.

Açõês de Contingência

Aplicaçâo de sanções contratuais, retenção de pagamentos ou substituição do

prestador.

Elaborâçâo de plano emergencial de manutenção em caso de paralisação dos serviços

Rr$it'riho - Fâ'Êàds ]iler.nâda do*;àços.'rrriilr,r , ,illl:

Etôpa lmpa.to

Planejâmento Alto

SECRETARIA DE AOMINISTRAçÃO

Dano

Execução inadequada dos serviços, insatisfâção do contratante e dificuldâdes de fiscalização.

Ações PreventlYes Rêspottávêl

Elaboração de termo de referência detalhado, com escopo claro e critérios objetivos SECRETARIA DE ADMINISÍRAçÂO

de desempenho.

Consulta a especÍalistas técnicos e realização de visitãs técnicas prévias no local. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ações de contingência Rêsponsável

Revisão emergencial do contrato com repactuação de escopo, se possível legalmente. SECRETARIA OE ADMINISTRÂçÃO

Elaboração de aditivos contratuais para corrigir falhas de especificação, com SECRETARIA DE ADMINISTRÂçÃO

acompanhamento próximo da execução.

Rlsco Aho - OÍcameito rübdlmensionâdo ou supere*knado
Etapa lmpacto PÍobabllldade

Planejamento Alto Média

Dano

Desclassificação de propostas por inexequibilidade, limitação da competitividade ou contratação por valor acima do mercado.

RespanrávelAções Preventivas

Reâlizar pesquisas de preços abrangentes junto a forôecedores e órgãos públicos. SECRETARIA OE ÂDMINISTRAçÃO

Atualizar sistêmaticamente a base de dados de custos e considêrar vâriaçóes regionais. SECRETARIA OE ADMINISTRAçÃO

Ações de contingência esponsávêl

Revisão do vàlor estimado antes dâ âdjudicação, caso haja indícios de inconsistências. SECRETARIA DÉ ADMINISTRAçÃO

Readêquação dos serviços ou relançâmento do certâme, se necessário. SECREÍARIA DE ADMIÍ{ISTRAçÃO

Canapi - AL, 14 de Abril de 2025

da 5i arte

nheiro Civil

cREA:021883323-7

Probabllldade

Alta

>v

SECRETARIA DE ADMINISTRÂÇÃO
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Termo de Referência visando a contratação de empresa especializada, para

prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva / adequaçÕes predial e viária

com fornecimento de materiais, equipamentos, e máo-de-obra, na forma estabelecida

nas planilhas de serviços com custo referencial do Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e índices da Construçáo Civil SINAPI e composições próprios nas ediÍicaçÕes,

praças, cisternas, pertencentes a Prefeitura Municipal de Canapi-Alagoas. As tabelas

do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da Construçáo Civil (SlNAPl)

encontram-se no seguinte endereço eletrônico:

http://www1 .caixa.gov.brigov/gov_social/municipal/programa_des_urbano/SlNAPl/ind

ex.asp e http://www.cehop.se.qov.br/orse/.

Nessa demanda, estáo inclusas futuras intervençôes de manutenções nas áreas

existentês de: 38.559,20 m' de área construída, 59 cisternas, cerca de 22 praças.

PRAÇAS

LOCAL
1 RUA DA CAIXA DÁGUA
2 RUA JoÃo RoDRIGUES
3 RUA SONIA MALTA
4 AVENIDA JOAOUIM TETE
5 PRAÇA CENTRAL FORQUILHA
6 PRAÇA CENTRAL SANTA CRUZ

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: í 2.367.8921000142

\
NJ

2

7 9 62

rMovEts vrNcuLADos A SEcRETARtA DE ASStsrÊNcrA soctAL

LOCAL AREA (m')
,| CREAS VEREADOR JOSÉ OLIVEIRA DE LIMA 157,80
2 CREAS JOSEILI\44 ALVES DE LIMA 120,95
3 CADASTRo N I co 132,48
4 CONSELHO TUTELAR 108,00
5 SECRETARIA DE ASSISTENCIA 210,11
6 ESPAÇo SOCIAL POMPILHO BRANDÃO 1200,00

>SL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

7 PRAÇA CENTRAL CARIE
8 PRAÇA CENTRAL CAPIÁ

PRAÇACENTRAL QUEIIVIADA REDONDA
10 PRAÇA MENOR IRÃ
11 PRAÇA CENTRAL QUIMADA BIROTAS
12 PRAÇA CENTRAL FUN,4AÇA

13 PRAÇA CENTRAL AREIAS

Avenida Joaquim Tetê, Centro -canapi/AL
CNPJ: 1 2.367.8921000142

f./

3

t 9 62

IMÓVEIS _ SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

LOCAL AREA (m')
1 SECRITARIA I\IUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 497,17
2 ALI,4OXARIFADO 122,03
3 CRECHE CASULO DIVINA PASTORA 2459,20
4 CRECHE CASULO [,4ENINO JESUS 5316,12
5 CRECHE TIA TOINHA 506,33

411,756 CRECHE VOVO JULIA
7 CRECHE VOVÔ ANTÔNIO ANACLETO 1670,00
I E. I\,I, ASSENTAMENTO VÁRZEA DA PALHA 7 5,21
I E. t\4. 13 DE MAIO 78,20
10 E, M, AFRANIO LAGES 239,90
11 E- M, ALMIRANTE BENJAMII\,I SODRÉ 551,60
12 E- M, ALTO DE NEGRAS 429.42
'13 E. I\4, ANANETE CAVALCANTE GOMES 588,92
14 E, I,4 , CECILIA MEIRELES '129,ôt

15 E. M. DE EDUÇÃO BÁSICA DE ENSINO PRESIDENTE
TANCREDO NEVES

'1361,37

16 E. I.4, DE ENSINO FUNDAMENTAL DIVINA PASTORA 267,63
17 E. r\4. Dot\,4 JoÃo xxlt 82,50

E. [,I, JAIME DE ALTAVILA 3ô9,03
,ô E. I\4. JOÃO BATISTA FIGUEIREDO 1A2,35
20 E. I\4, JOA PAULO II 81,96

E. [T. JoÃO MAoIEL VIEIRA 871,93
22 E. I\,4, JOSE FONSECA LINS 701,54
23 E, N4. JOSÉ JUSTINO ALVES
24 E. I\4. LAMENHA FILHO 85,74
25 E, I\,4. LUIZ LEÔNCIo 77 ,49

E, I\,,I. N'ANOEL DE ABREU 95,77
27 E. I\,4. I\,IANOEL RODRIGUES GOMES 213,1',|
28 E. I\,I. IVIARIA ELEUZA DA COSTA 623,64
29 E. I\,I , PADRE CICERO 80,32
30 E. M. POÇO DO BOt 77 ,O4
31 E, M, PRESIDENTE MEDICE 517,02

E- [í, RUI BARBOSA 68,36
E. [,I, SANTA CRUZ

34 E- M, SÃO JOSÉ 196,46
35 E. M, SÃO JUDAS TADEU 80,86

E. [,,t. ToMÉ DE souzA 497,17
37 ANEXO SESI 375,65

IMÓVEIS _ SECRETARIA DE SÁUDE

LOCAL AREA (m")
1 SECRETARIA I\,4UNICIPAL DE SAUDE 350,20

É
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Com um total de 38.559,20 m2 de área construída, 59 cisternas, ceÍca de 22

praças em 13 localidades na zona urbana e rural, é imprescindível sob o ponto de vista

econômico e inaceitável sob o ponto de vista ambiental considerar as edificaçÕes, como

produtos descartáveis, passíveis da simples substituição por novas quando seu

desempenho atinge níveis inferiores ao exigido pelos seus usuários. lsto exige que se

tenha em conta a manutençáo das edificaçôes existentes, e mesmo as novas

edificações construídas, tão logo colocadas em uso, agregam-se ao estoque de

edificaçÕes a ser mantido em condiçôes adequadas para atender as exigências dos

seus usuários (NBR 5674).

v

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 1 2.367.8921000142

1962

2 CENTRO DE SAUDE CANAPI 875,18
3 CENTRO DE FISIOTERAPIA JENIENE ALVES DA SILVA 65,94
4 UBS MUTIRÃO 302,63
5 GARAGEM 350,44
6 POSTO DE SAÚDE DO CAPIÁ 297 ,71
7 UNtDADE BÁsrcA DE sÁuDE FoReurLHA 664,72
I PoSIo DE SÁUDE FUMAÇA 240.26
9 cENTRo DE SAÚDE Do CARIÉ 937 ,44
'10 POSTO DE SAUDE SITIO AREIAS 162,80

POSTo D E SA D E SANTA cR Uz 157,39
12 POSTO DE SAU DE SAMANBAIA ô6,0ô
13 CAPES 1 HERI\,4ES FRANCISCO LIMA 389,11
14 POSTO DE SAUDE QUIMADAS BIROTAS 36,61
15 POSTO DE SAUDE I,4UDUBIM 130,56
16 POSTO DE SÁUDÊ QUIMADA REDONDA 46,13
17 POSTO DE SÁUDE TUPETE 66,06

IMÓVEIs - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃo

LOCAL ÁREA (m1
1 PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 410,64

CASA DOS CONSELHOS 78,00
JUNTA DE SERVIÇO MILITAR 20,58
REPUBLICA DA CONTABILIDADE 220,OO
ALMOXARIFADO 237,41
DEPÔSITO DAS BANCAS DA FEIRA 36,00
FORUM 112,50
SEDE DA GUARDA MUNICIPAL + ARQUIVO iilORTO 236,00
GARAGEI\,4 DA SECRETARIA DE TRANSPORTE 96,13
SECRETARIA DE CULTURA 328,95
MERCADO DA CARNE 407,08
ANTIGA TELESA 41,76
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edificaçÕes a ser mantido em condições adequadas para atender as exigências dos

seus usuários (NBR 5674).

A referida prestação de serviços justifica-se pela necessidade em manter as

edificaçôes e os equipamentos públicos em bom estado de funcionamento e

atendimento ao público, através de manutençôes preventiva e corretiva dos

componentês destes, entre eles: lnstalaçôes prediais de água, esgoto, telefonia,

incêndio, elétrico de baixa tensão, alvenarias, revestimentos, pisos, forros, esquadrias,

pinturas, coberturas, vidros. O número de prédios públicos para tender uma populaçâo

de mais de 17 mil habitantes, onde existe uma frequência de uso constante destas

edificaçÕes fazem com que o processo de depreciação ocorra. A manutençáo

preventiva e corretiva visa manter em bom estado para uso todas as edificaçoes

municipais. Desta forma a manutenção das edificaçôes e equipamentos públicos

(praças e canteiros) será de grande importância para a população de Canapi.

MAPA DA CIDADE

t 9 67

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 1 2.367.8921000142
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1Sé
FONTE: Google Maps
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A presente licitaçáo deverá ser na modalidade CONCORRÊNCIA tipo menor

preço sobre a base referencial.

A presente execuÇão do objeto deverá atender a NBR 5674 - Manutenção de

edificações - Procedimento. "3.5 manutenção: Conjunto de atividades a serem

realizadas para conservar ou recuperara capacidade funcional da edificação e de suas

partes constituintes de atender as necessidades e segurança dos seus usuários. "

LEI N" í4.í33, DE 1o DE ABRIL DE 2021,tÍata sobre licitaçoes e contratos;

Decreto no 7.983, de I de abril de 2013 (Estabelece regras e critérios para

elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados

e executados com recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências).

Resolução no 1.025, de 30 de outubro de 2009, trata sobre ART Anotaçáo de

Responsabilidade Técnica.

Lei no. 154712002 de 27 de marÇo de 2002 que trata sobre construçáo de

edificaçoes no município.

Portaria mtb no 3.214, de 08 de junho de 1978, trata sobre as Normas

Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título ll, da Consolidaçáo das Leis do

Trabalho, relativas a Segurança e Medicina do Trabalho.

TNSTRUÇÃO NORMATTVA RFB No 971, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2009, que
trata sobre Cadastro específico do INSS;

As edificaçÕes, de um modo geral, sejam elas de uso residencial, comercial ou

público, requerem o mínimo de qualidade e conforto no ambiente interno. A durabilidadê

dos sistemas, a manutenção da edificação, o conforto tátil e antropodinâmico dos

usuários, dentre outros sáo os principais conceitos abordados, ilustrados na Figura 1.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.8921000142
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Desempenho

Prefeitura <Ie

^!y

fúanutenção

Desempenho
requeírdo

----- - ---j grre -- -

Tempo
rta Mda útilsem lt

- 

mânutenção +l'íl
*- Wda útil com manutençãc

NBR 15575. Edifica@s habihci«rnab - desempenho

MANUTENÇÃO: conjunto de atividades que visam assegurar capacidade plena e

condiçÕes de funcionamento contínuo, seguro e confiável das edificaçóes e

equipamentos públicos, sistemas e instalaçÕes, preservando-lhes as características e

o desempenho.

MANUTENçÃO OU CONSERVAçÃO CORRETIVA: conjunto de ações ou operaçôes

de manutenÉo ou conservaçáo desenvolvidas com o objetivo de fazer retornar às

condiçoes especificadas, a edificaçáo ou equipamento público após a ocorrência de

defeitos, Íalhas ou desempenho insuficiente.

fb

7

I g 67
ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNIGIPAL DE CANAPI

a

a

a

I

MANUTENçÃO OU CONSERVAçÃO PREVENTIVA: conjunto de açÔes ou de

operaçÕes de manutençáo ou conservação, executadas sobre uma edificaçáo ou

equipamento público, com programação antecipada e efetuada dentro de uma

periodicidade por meio de inspeções sistemáticas, objetivando mantê-lo(s) operando

ou em condiçÕes de uso.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 1 2.367.8921000142 é
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Os preços teráo como base o mês 1112020 das bases SINAPI desonerado com

BDI de25,64% 2 diferenciado de '19,13%.

O preço estimado que poderá ser atingido e de R$ 3.500,000,00 na zona urbana

e rural.

O levantamento de necessidades se deu com visitas in loco e estimativas de

serviços futuros que podem vir a ser utilizados.

As mediçÕes seÍáo acompanhadas de relatório fotoqráfico, ordens de serviço de

cada intervenção atestada pelo fiscal e responsável pelo setor como "seruiço

concluído" junto a planilha elaborada pela empresa e atestada pelo fiscal do contrato

da soma dos serviços realizados.

Os Arts. 3o do Decreto no 7.98312.465, de 8 abril de 2013 determina "O custo

global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e obras de

infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composiçÕes dos custos unitários

previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de

seus correspondentes nos custos unitários de reÍerência do Sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e índices da Construçáo Civil - SlNAPl, excetuados os itens

caracterizados como montagem industrial ou que náo possam ser considerados como

de construçâo civil.

Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF,

segundo definiçóes técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada

pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. "

O objeto deste Termo de Referência será contratado pelo preço ofertado na

proposta da licitante vencedora, que será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze)

{,

MESES

O preço ofertado já leva em conta todas e quaisquer despesa§ lnçlden tes l]a
execução do obieto, tais como tributos, despesas com vale-transporte, alimentação dos

funcionários, entre outras.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.89210001 42
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Será admitida a repactuação/reajuste dos preços dos serviços contratados, no

que se refere à mão dê obra dos Servicos Contínuos e dos Serviços Eventuais, bem

como aos preços dos Materiais Náo Básicos, desde que seja observado o interregno

mínimo de um ano no caso de aditamento de prazo. Neste caso a base SINAPI será a

do mês do aditamento.

As taxas de Benefícios e Despesas lndiretas (BDl) sáo regidas pelo ACÓRDÃO

No 262212013 - TCU, na qual estabelece para construção de edifícios um BDI máximo

de 29,94o/o (FIGURA 01) e sobre fornecimento de material 19,13% (FIGURA 02). No

caso de empresa desonerada será adicionado e aplicada a Contribuição Previdenciária

sobre a Receita Bruta (CPRB) de 4,5o/o A Lei no 12.54612011 autoriza as pêssoas

jurídicas relacionadas nos artigos 70 e 8o, substituir a contribuição previdenciária

patronal sobre a folha de pagamento pela contribuiçáo sobre a receita bruta. Na

"desoneração da folha de pagamento", a empresa que opta por recolher a Contribuiçáo

Previdenciária com base na Receita Bruta (até 4,5%) deixa de pagar 20% sobre a folha

de pagamento.

Figura 01: BDI -ACÓRDÃO No 2622t2013 - TCU

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: í2.367.8921000142
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TIPO DE ÔBRÀ DO E'UPREEI{OI"ENTê
Cffs!.ucâG ê Rêlorma de Ediíci.s

oEsoalERÂçig
§M

dennú Bti63t§! de
SeaÍe a bse & .ácula

ênrúd .tâ ôásê de .á.,,. o ISS
do ISS

Risrô

Itens

iSegüro e Garaslia

Despesãs Financeiaas

aeaeila Sruia o% ou zl 5.Á -

3" Gtlrãíil

5,30Y6

1,SO%

8,§A§/.

3"65?o

5,00%

4,1AAc

25 0A%

Tribulôs (tSS. vânável de ãcqrdô cêm s munbipio)

I Tnbl]tês {côrilribsição Paevidesciána sôtrtrê a

tsDl SEM desonerãtão
iF6r! l!r,â Âaórdã§ TCU)

§l(

Figura 02: BDt DTFERENCTADO -ACÓRDAO No 2622t2013 - TCU

Avenida Joaquim Tetê, Centro -CanapiiAl
CNPJ : I 2.367.8921 0001 42

Siglas
Adotado Slt{ráçào ," Quá.til iitédio

AC OK 4,00%

Sê o ao% §K o,80% o,Bo.,/o

R 0.97"Á ÔK a,97vo

ô§ 0,59% 1,23vo

L 8,50§Á ô,16% 7,4ô%

Tntrrtos iiíoI'§§tas COF,,.,IS 3%, ê PjS 0,ô51d) 3,65% OK 3,ô5yo 3,ô5%

2,§"/" o,oo% 2,50%

CPRB OK o,00"/o 4.50%

BDI PAD 23,714/" §K 24.34V. 22,120,6
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AS E PÀVlMEltlTOS

^\t'\ 9,ú

oEsolrEFAçÃo
Sim

As especificaçÕes dos serviços terão como base os cadernos técnicos do

SlNAPl, recomendaçÕes dos fabricantes e especificações de planilha. A contrataçáo

visa a prestação de serviços de engenharia civil, para manutenção corretiva e

preventiva nos prédios públicos municipais, principalmente em: redes e instalaçÕes

elétricas, hid rossan itárias, coberturas, pinturas, esquadrias, divisórias, vedações, pisos,

revestimentos, impermeabilizaçôes. Na manutençáo é incluído o serviço de relocação

de pontos elétricos, h idrossanitários, divisórias e forros.

" As atividades contratadas são de manutenção prcdial e não reformas
e nem ampliação, este fato caracteriza a não necessidade de proietos
técnicos, são intervenções para dá uso as edificações. a) serviço comum de
engenharia: todo seruiço de engenharia que tem por obieto ações,
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de
manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis,
com preservação das características originais dos berrs ( ArL 6")O1a);

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.8921000142

1

,96?

rc.nrurl dr brt.d..il.rló
Sébrc r br.À dc cíl.ul., d.Íinn i rc

3. Qu.rtilItlédio
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Prefeitura de

Caberá ao engenheiro fiscal atestar se a intervençáo se enquadra em

manutenção, sendo este responsável por esta decisáo.

Os materiais e equipamentos seráo de primeira qualidade, bem como será

empregada a mais apurada técnica na execução das obras.

A expressão "primeira qualidade" tem o sentido que lhe é dado

{
7 9 67

usualmente no comércio: indica, ouando existem diferentes oraduacoês
de ualidade m mesmo rodu a de alidade s
(l\4lNlST RIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GEST O DIRETORIA
DE ADMTNTSTRAÇÃO COORDENAÇÃo-GERAL DE AOUTSTÇÓES, TERMO
DE RETIRADA DO EDITAL DO PREGÃo ELETRÔN|CO n' 10/2015).

Os serviços teráo previamente à emissão da OS - ordem de serviço (ANEXO

A) pelo fiscal do contrato mediante solicitação do setor específico, sendo necessário o

acompanhamento de:

- Memorial descritivo resumido dos serviços a serem executados e memória de cálculo

dos quantitativos previstos,

- Planilha de orçamento com estimativa do custo;

- Relatório fotográÍico da intervenção para comprovação da necessidade;

8.6 Os relatorios das rnspeçÔes devem descrever a
deterioração de cada componente da edificação e avaliar
a perda do seu desempenho, classificando os servços de
manutenção conforme o grau de urgência, nas segulnÍes
categorias:

a) serviços de urgência para imediata atenção;
b) serviços a serem incluídos em um programa de
manutenção.
8.7 Os relatórios de inspeção devem oientar a gestão da
manutenção das edificações para minimizar a
necessidade de servlgos de manutenção nâo planeiada.
NBR 5674

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.8921000142
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Prefeitura de

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

ORDEM DE SERVIÇO - Documento escrito emitido pelo flscal juntado a

solicitaçáo do setor requerente do serviço, na qual deve constar o serviço a ser

realizado, sua estimativa de quantificação de preço com base no (SlNAPl + BDI) -

(Desconto) e o prazo para execução do serviço:

Uma mesma edificação poderá ter mais de uma requisição, desde gue

assrnada pelo gestor do setor.

Caberá à empresa contratada emitir a ART específica de manutençáo do

responsável técnico da obra, bem como o fiscal do contrato emitirá ART de fiscalização.

Toda a logística para realizaçáo dos serviços é de responsabilidade da

empresa, exceto na rêmoçáo de materiais retirados da obra que devem ser entregues

ao município para retirada como: Esquadrias, telhas, madeiras que podem ser

reutilizadas pelo municÍpio.

O pagamento será realizado mediante mediçÕes de:

- Planilha de medição;

- ART ou RRT- Anotação de Responsabilidade Técnica do contrato de fiscalização;

- ART do contrato de execução;

- CEI- Cadastro específico do INSS em manutenções superiores a 20 salários mínimos;

- Relatório Íotográfico;

DAS CONDrÇÓES TÉCNICAS DE pARTtCrpAÇÃO

Poderáo participar empresas de construção civil devidamente registrada junto ao

CONFEfuCREA e que tenham CAT- Certidão de acervo técnico de serviços de reforma,

e ou manutenção predial.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 1 2.367.892|000142
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Prefeiturade

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA i'UNICIPAL DE CANAPI

Na proposta deverá constar a Íazào social, endereço completo, contato, dados

bancários, agência e número da conta bancária da empresa proponente;

- O percentual de desconto ofertado para o item.

- A taxa de BDI adotada.

A proposta com maior desconto sobre o preço de referência e nunca superior ao

preço global de referência. As quantidades não podem ser alteradas da planilha de

referência

Após a assinatura do contrato a empresa comunicará ao município quem será o

preposto responsável pelo gerenciamento dos serviços, bem como emitirá ART ou RRT

de responsabilidade técnica sobre os serviços de manutençâo.

A contratada deverá atender todas as demandas da PMC para a execução dos

serviços de manutenção predial, que seráo solicitadas mediante a emissão de ordens

de serviços (OS), onde após a conclusáo o fiscal deve vistoriar o serviço e atestar a

medição apresentada pela empresa. No ato da vistoria final do serviço, a OS será

atestada pelo fiscal e pelo responsável pelo setor de que o serviço foi concluído. Estas

OS's servirão para mediçáo mensal junto a planilha de cada serviço.

O recebimento, provisório ou definitivo, náo exclui a responsabilidade civil da

CONTRATADA pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados,

durante o período de garantia previsto para o serviço.

Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualiÍicado,

Designar Preposto, por meio de Carta de Preposiçáo, com amplos poderes para

representá-la formalmente durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos

operacionais e administrativos relativos ao objeto do contrato.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: í2.367.8921000142
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Prefeitura de

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

O Responsável Técnico poderá acumular a posição de Preposto da

CONTRATATADA.

Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando

todos os materiais, equipamentos e máo-de-obra necessários.

Manter equipe mínima devidamente equipada com Equipamentos de proteçáo

individual e disponível de segunda a sábado das 08:00 às 18:00hs em permanente

contato com a secretaria de lnfraestrutura.

Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os

encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos

pertinentes.

Assumir total responsabilidade pelo controle de frequência, disciplina e pelo

cumprimento de todas as obrigaçÕes trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as

decorrentes de acidentes, indenizaçÕes, multas, seguros, pagamentos a fornecedores

diretos, normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como

pelo cumprimento de todas as demais obrigaçÕes atinentes ao contrato.

Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a

execuçáo de serviços.

Dar ciência à Fiscalizaçáo, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidade que verificar na execuçáo do serviço.

Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da SEINFRA'

prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, cujas reclamaçóes

obriga-se a atender prontamente.

Fornecer, no ato da entrega da Nota Fiscal, certidões, ART geral de manutençáo,

planilha atestada.

Manter, durante o pÊzo contratual, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no Edital relativo à licitaçáo da qual decorreu o presente ajuste,

nos termos do Art. 92, inc. XVl, da LEI No'14.133, DE 1o DE ABRIL DE 2021.

Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus

empregados ao pagamento efetuado pela PMPI.

\'v

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 1 2.367.8921000142
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITUR,A MUNICIPAL DE CANAPI

Apresentar por ocasiáo da execução dos serviços a serêm prestados a

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART/CREA ou RRT/CAU,

devidamente registrada.

Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso

racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de

insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de

atender às diretrizes de responsabilidade ambiental adotadas pelos órgáos

competentes.

Certidão de Registro e Quitação da LICITANTE e dos profissionais na entidade

profissional competente (CREA ou CAU), em plena validade, comprovando estar quite

e apta a participar do objeto da presente Licitação, conforme art. 59, da Lei no 5.194,

de 24 de dezembro de 1966.

Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT - operacional com os quantitativos de

50% dos quantitativos solicitados nas tabelas abaixo e CAT- profissional sem

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.8921OOO142

\
\ú
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Efetuar os pagamentos nas condiçôes e preços pactuados, acompanhar e

fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante especialmente

designado, nos termos do art. Art. í41 da LEI No 14.133, DE ío DE ABRIL DE 2021.

NotiÍicar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correÇão.

Oferecer todas as informações e esclarecimentos necessários para que a

Contratada possa executar os serviços dentro das especificaçoes.

Náo permitir execução de tarefas em desacordo com as normas

preestabelecidas e rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que sejam executados em

desacordo com o Contrato, aplicando as penalidades cabíveis.

>1À
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Prefeitura de

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

quantificação registradas no CREA-AL ou CAU-AL do profissional, expedida(s) por este

Conselho, que comprovem que o mesmo executado serviços de manutenção predial.

Itens de maior relevância atribuídos com base em estimativa de serviços com

análise de execuções equivalentes em anos anteriores.

EDI FICAÇÔES/PRAÇAS/CISTERNAS

REVESN},ENTÔ CERÂ}\'CO PARA PISO COi]1 PLÂCAS IIPO ESIi,IALTADA
ExrRA DE DTNENSóES 6ox6o cM ApLrcÁDA EM ai/ElEMrE-§ DE ÁRÊÁ
MATOR OUE 1o À,12. AF O6i/2014

ExEcrJçÃo DE pAssEro (cArÇâDA) ou prso cr coarcró co,r

s\ v

Ptso, Ptsos

PISO - PISOS
COI'ICREÍO I/.IOLDADO IN LOCO. USII\IAOO ACABAIIENTO COàÍVErcIOÀI/AL,
ESPESSUM 6 CM, ARIúADO AF.AU2O22
ÊxEcuçÁo DE PAsSÊIo ÊM PISo INTERíRAVAoo coi,,l BLoco PAVI . PAVIM€NTAçÀo
RETANGULAR COTORDO DE 20 X 1O CM, ESPESSURA 6 CIú AF-192022

FoÍnecirnenb de Lurnnáia Decorati\ia à Led reí EGEU ll 6ôÁ,dâ llunE{c ou Luíináriâs 6ê.nês ain

2.íp,0

2.500,0

3.000,0

50,0
similar, inclusi\e po6t9 cônico coíltiâ.Io de q reb, h=6,0m - Rev01

Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de

entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de Atestado de

Responsabilidade Técnica por execução de serviços de manutençáo predial com

fornecimento de material, expedido pelo CREA OU CAU, através da Certidâo de Acervo

Técnico - CAT;

b1) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro

permanente;

O Empregado;

O Sócio;

O detentor de contrato de prestação de serviço atendendo ao "Art. 64 § 4'O
atestado registrado constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa

jurídica somente se o responsáve I técnico indicado estiver ou venha ser a ela vinculado

como integrante de seu quadro técnico por meio de declaração entregue no momento

da habilitação ou da entrega das proposfas".

82) No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo

profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificaçáo técnica,

ambas serão inabilitadas

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.8921000142
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

O fiscal do contrato anotará em diário de obra/serviço de responsabilidade da

empresa, onde devem constar o histórico diário das ocorrências dos serviços.

O prazo para a execução dos serviços objeto desta licitaçáo será de 12(doze)

meses, contado a partir da data de assinatura do Contrato, com eficácia legal após a

publicação do respectivo extrato, do Diário Oficial da Uniáo.

oublico/aooio-ooder-o blico/sinapi/Paq inas/defau lt. asDx e manutenÇão viária seguiráo
as recomendaçóes DNI acessado pelo link
wwwl .d n it. oov. br/aro uivos.../i o r I ... I M anualo/oZ1 de%2 0Conservacaol%20 Rodoviaria. pdf .

§-\
| 9 6v

enheiro Civil

cnÊn - 021883323-7

Avenida Joaquim Tetê, Centro -CanapiiAl
CNPJ' 12.367.8921000142

Canapi, 14 de abril de 2025.
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As especificaçoes técnicas dos serviços de manutenção predial seguiráo as
recomendaçÕes SlNAPl, acessado pelo site http://www.caixa.oov.br/poder-
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

ANEXO A - MODELO DE OS

Aberta Data de A

Telelone

Data da Desi

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.89210001 42

§\ú

OS n"

Solicitante:
Ende o do servi

S

FContato:

SERVIÇO SOLICITADO:

Servidor Des V islo:

Recebimento pela empresa( assinatura com carimbo/data):

Previsâo de Servi conforme SINAPI/ORSE

Controle de Execu de Sen i

Data de início

Data Fim

Observações:

d

7 9 67

creta a

x

rÇão: I /20

DescriÇãoUn

Carimbr
solici

r e Ass. do Fiscal /
tante do sewiÇo

Início Fim Declaração

FiscalConÍirmo as informações de

execução anotadas nesta data.

Solicitante:Conhrmo as informações de

execução anotadas nesta data.

19
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Prefeitura de

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

RELATORIO FOTOGRÁFICO

Algumas situações relatadas e fotografadas de edificações
necessitando de manutenção predial

Praça Pov Santa Cruz

Diversas patologias

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.892t0OO1-42
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Prefeitura de

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Creche Casulo Menino Jesus

Pintura Danificada, entrê outras patologias

Escola Tancredo Neves

N
\-\J'\J sl9 6z

21

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.89210001 42
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Escola Marina Duarte

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.892|OOO142

$ rú
t g 6z

E

.5!l-

Forro danificado, coberta com infiltrações
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITUR,A MUNICIPAL DE CANAPI

Coberta, pintura e hidráulica danificadas

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 1 2.367.8921OOO142
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Prefeitura de

Praça Forquilha

Diversas patologias

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.8921000142

-.j,
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Consêlho Regionãl dê Engênhariô ê Agronomiô de Alã9oãs

Págin.e 112

ART OBRA / SERVIçO
No 4L20250467535

SUBSTTTUICÃO á
AL20250461 352

$iv
1. R6óôn3ávêl Tócnicô

FILIPE DÂ SILVA DIJARÍE

Título prolissional: Et{GENHEIRO CIVIL RNP: 0218833237

Registror 2222920/2020 aL

- 

2. Dados do Contrâto

CONTTAIANIE: PREFEITURÂ IiIUNICIPAL DE CAI{API

avE tDA JoaeutM TETÊ

Complemento:

Cidade: CÂltAPl

Contralor l{áo elpecillcado
Valor: Rt 5.000,00

Ação lnstilucionâl: Outros

Celebrado eml

Tipo de contratante Possoa Juílcllcâ de Dlêlto Público

CPF/CNPJ: 12.387.892,000'l{2

Nô: SN

CEP: 57300000

ART Vincutadâ: ALm220280850

- 

3. Dados da Obía/Sêrviço

AvEI.IIDA JoÂQUIM TETÊ

Complemento:

Cidade: CAt{APl

Dâtâ dê lnício: í 5/0/Í2025

N6: Sx
EairÍo: CENTRO

UF:AL CEP: 57300000

Coordenadâs GêográÍicas: 0, 0

Código: t{áo E pêclficado

Prev sáo de término 15/0,U2027

Frnalidâde: Outro

Prop.ietário: PREFEITURA llUl{lclPAL OE CÁNÁPl cPF/CNPJ 12.367.892/0001-42

- 

4. Atlvidads Tácnlca

60 - FiscêlizaÉo de obra > CONSÍRUÇÂO CrVrL > EDTFTCAÇÓES > OE REFORMA DE
EDrFrcÂÇÀo > #1 1 2.4 - EM MATERTAtS Mtsros
60 - FiscâlizâÇ.áo de obÉ > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > oÊ PÀvlMENÍAÇÀO
> í4.2.1 3 - ÉM PARÂLELEPipEDo paRÂ vrÂs URBANAS

14'ElaboÍsçáo

35 - Eleboraçáo de orç3lnenlo > coNsÍRUÇÁo crvll > EDrFrcAÇÔES > DE REFORMA OE
EDtFtcAÇÁo ' #1.1 2.4 - Êr\r MArERrArs Mrsros
35 - EraboíaÉo de orç€menro > ÍRANSPORÍES > TNFRAESTRUTURA URBANA > DÉ
PAVIMENTAÇÃo > #4 2,1.3. EM PARALELEPiPEDo PARA vIAs URaANAS

Quanlrdadê

86,00

80.000.00

Ouêntidade

86,00

80.000,00

Unidád6

íí2

Unidâd6

ín2

Após a conclusáo das atiudades técnicas o prolissional deve píocêder â baixe dêsla ART

- 

5. ObsêrvâqÕês

- 

6, DêclerâçÕ€s

AÍl de presiaç,ao de s€Íviços técnicos de engênhâria nâ elaboíação do projelo básico ,orFmenlos e Ísc€lização dê prcíação de serviços de
manúenÉo pÍedial nos prédios públicos e iocâdos e vias públicâs do Poder Execulivo dê Canapi - AL

- Declâro que eslou cumprindo as rêgras de acessibilidad8 previstas nas noÍmâs técnic€s da ABNT, ns legislaçáo especiÍicâ e no d6c.elo n
529612004.

- 

7. Enüdâclê dê Cl.ssê
SEI\4INDICACAO

_ 8, ÂssinatuÍas

ÊlLlPE OA SILVA DUARTE - CPF: 108,796.074.7a

PREFEITURÀ MUNICIPÀLOECANAPI-CPF: !2,367.89r0001-a2

- 

9.lnformaçôes
'A ART é válida somenlê quândo quiladâ. mediânl€ epíesentaÇão do compíovanle do pâgâmênto ou conÍerêncje no site do CÍee.

Declaro serem vêídâdeiías as infoÍmâÉês ácime

,dê

0o.u,r ren to a ssinãd o e lelroír aômente

aom aÍedênaiair dê loSin e r€nha

FIUPE DA SILVA ['UÀRÍE
Rt{P:0â8431237
D.t : l6/0/U1025'17:43:58

a aú6núcidadê dêsla aRÍ pod. er v.rficádâ eo: htQ //66a-.t site @n.brlpubli!/ @m â chaÉ zoas
!Í'pÉ$o em 1t04,2025 às 17 53r5Apo., ipr200.13322 80

Têl (32) 2123-0!66
CREA-AL

BaiÍÍor CENTRO

UF:AL

@
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ART OBRA / SERVIçO
No aL20250467535

SUBSTITUIÇÃO à
AL20250467 352

Es1â ART é isenla de la(a

\\J§-y'

a aule.lodádê destã aiT podê *r Éôf6dâ .m htF ,@a{t sitê. @m.b/pubtÉo/, ffi . dr.w zozx5
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Prefeitura de a 1il

Canapi/Al, 22 de abril de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita
Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Exce lentíssima Sen hora Prefeita,

Venho através do presente, solicitar de Vossa Excelência, autorização para

realização de procedimento licitatório, conforme Lei Federal np 14.133, de 1s de abril de

2021, e suas alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, visando a

contratação de empresa especializada em serviços de manutenção predial, nos termos

do projeto básico elaborado pelo setor de engenharia deste município, o qual segue

acostado aos autos.

De acordo com o projeto supra mencionado, o valor estimado para a

contratação em tela perfaz a ordem de RS 3.700.000,00 (três milhões e setecentos mil

reais).

Oportuno ressaltar que tivemos conhecimento da Ata de Registro de Preços

03612024, cuja cópia apresento a Vossa Excelêncía, em anexo, a qual foi originária do

Pregão Eletrônico OO9/2O24, realizado pelo Município de São José da Laje/AL, cujo valor

é de RS 7.125.750,00 (sete milhões cento e vinte e cinco mil setecentos e cinquenta reais).

Alei 74.13312O21, nos seus artigos 86, § 2e, § 5e e § 6e, assim dispõe:

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase

preparatória do processo licitãtório, para fins de registro de

preços, realizar procedimento público de intenção de registro de

preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo

mínimo de 8 (oito) dias úteis, a partícipação de outros órgãos ou

,9 62
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§ 2e Se não participarem do procedimento previsto no caput deste

artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

l- apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em

situações de provável desa bastecimento ou descontinuidade de serviço

público;

(.......)

§ 4e As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2e

deste artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e para os órgãos participantes.

§ 5e O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços

a que se refere o § 2e deste artigo não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não partacipantes que

aderirem.

6s A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade

gerenciadora do Poder Executivo federal por órgãos e entidades da

Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida

para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de

que trata o § 5e deste artigo sê destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos

preços registrados com os valores praticados no mercado na forma

do art. 23 desta Lei.

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12.367.8921000142
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Os dispositivos acima transcritos são taxativos quanto à possibilidade, desde que

respeitados alguns critérios. No que se refere a justificativa da adesão, temos a esclarecer que

se trata de um procedimento é mais célere, uma vez se trata de processo licitatório já finalizado,

o que se torna vantajoso no que se refere aos custos, seja de pessoal, seja de serviço de

publicações.

No que se refere aos quantitativos, conforme demonstrado acima, o valor orçado

por esta administração, encontra-se dentro do limite estabelecido no parágrafo 4e acima

transcrito, ou seja, a solicitação aqui sugerida encontra amparo legal.

Por fim, como fora apontado no Estudo Técnico, dentre as soluções apontada, a

adesão pode ser uma solução viável.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração e terá as demais secretárias como participantes.

(

certo de sua compreensãq.reno.vo DÊus protestos de estima e consideração' Xsrcn \ffih Hrhrrques

-e. Ií. Crc;:;í - -:_
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o MUNlclPlo oe SÃo .toSÉ ol LAJE, Pessoa Jurídica de Direito Publico
interno, inscrito no CNPJ sob o no 12.330.916/0001-99, com sede na Rua Dr.
Oscar Gordilho,23 - Centro - São José da Laje, Estado de Alagoas, neste ato
representado pela Prefeita Municipal Sra. Angela Vanessa Rocha Pereira
Bezerra, brasileira, solteira, prefeita do Município, portadora da carteira de
ldentidade RG no. 2002006002255 SSP/AL, inscrita no CPF sob o no

057.546.854-83, domiciliada na cidade de São José da Laje iAL, considerando
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS no 03612024, processo administrativo n.o

1001032700012024, RESOLVE registrar os preços da êmpresa indicada e
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificaçáo por ela alcançada e na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,
sujeitando-se as.parles às normas constantes na Lei nc 14:133,.dê 1o de abril de
2021 , no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com
as disposições a seguir:

1.1 . A presente Ata tem por objeto o ,"giatio de pIeços para a evêntual
CoNTRATAçÃO DE EMPRESA DE E}{6É.rHAR|A PARA, SOB DEMANDA,
PRESTAR OS SERVIçOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E REFORMAS,
GoNTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE_ PEçAS, iTATERIAIS E TODA A
MÃo DE oBRA NEcEssÁRA A EKEcUÇÃo Do sERVIço CoNTRATADo,
NA FORMA ESTABELECTDA EM PrÂNTLHAS DE SERVTçOS E INSUMOS
DIVERSOS, DESCRITO,§ NQ SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE
cusros E iNDtcEs DA coNsTRUçÃo clvtL - stNAPt, NAs UNIDADES DA
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJ.E/AL, dEStiNAdOS AS

demandas da Prefeitura Municipal e das Secretarias Municipais de São José da
Laje/Alagoas, conforme Termo de Refêiência, que e parte integrante desta Ata,
assim como as propostas cujos preÇos tenham sido registrados,
independentemente de transcriçáo.

2.1 . O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas
e máximas de cada item, fornecedo(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.83í.657/000140,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 224 - Cêntro - São José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)99154-2946 - e-mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por intermédio de seu representante legal,

Município de São José da Laje-AL
Rua Dr, Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57850-000- São.losé da Laje - Alagoas

Tel.: (82)3285.121413285.1105 - Email: prefeitura@saoiosedalaie.al.gov.br
CNPJ: 12.330.916/0001-99
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WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em
15 de dezembro de 1994, poÉadora da ldentidade no 35236í08 SEDS/AL e
inscrito no CPF/MF sob o no 111.452.604-54

ITE
M
LO
TE

DESCRTÇÃ
o

QUA
NT
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MARCA/M
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NT.
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DE
ENGENHA
RIA PARA,
SOB
DEMANDA
, PRESTAR
OS
sERVrÇOS
DE
MANUTEN
ÇÃo
PREDIAL E
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LANDO O
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'í,00 o//o lsERVrÇo
PROPRIO

R$
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(SETE
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MIL
REA ts)

4,99%
(QUATR
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L,A :, E
NOVE
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2.2 O valor máximo desta Ata de Registro de Preço é de R$ 7.125.750,00
(SETE MILHÕES, CENTO E VTNTE E CTNCO MtL, SETECENTOS E
cTNQUENTA REA|S).

PREFEIfÜRA f{
NECESSÁ
RIA A
EXECUÇÃ
oDo
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CONTRAT
ADO, NA
FORMA
ESTABELE
CIDA EM
PLANILHA
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CRITO
NO

SISTEMA
NACIONAL
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3.1. Órgão gerenciador
3.1.í. Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL.
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços
3.2.í. Secretaria Municipal de Administração e Finanças;
3.2.2. Secretaria Municipal de Assistência Social;
3.2.3. Secretaria Municipal de Educação;
3.2.4. Secretaria Municipal de Saúde;
3.2.5. Órgáos pertencentes a esta Administração;

4.1 . Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração
Pública federal, estadual, distrital e municipal que náo participaram do
procedimento de licitação poderão aderir à ata de registro de preç9s na condição
de não participantes, ôbservados os seguintes requisitos:
4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em
situações de, provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatÍveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.í33, de 2021;
ê
4.2.3. consulta e acertiação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.
4.2. A autorização do órgáo ou entidâdê,.rgerenciadora.,apenas será realizada
após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1 . O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou
entidade não participante deverá efetivar a aquisiçâo oui'â contratação solicitada
em até noventa dias, observado o prazo de vigência da âta.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da
contratação, poderá ser prorrogadÕ excepcionalmente, mediante solicitação do
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços
da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para
os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.1 .

Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais náo poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para
os participantes.

ANGELA
VANESSA
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MunicÍpio de São José da Laje - AL

Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860-000 - São José da Laje - Alagoas
Tel.: (82)3285.1214/3285.1105 - Email: preÍeitura@sãoiosedãlaiê.al.gov.br

cNPJ: 12.330.916/0001-99

BEZERRA:05754 Ldor 2ora 06 1,

BTZERRÂ:os75468543

4. DÂ DE REGISTRO DÊ

685483



PREFÉ)TURI ,\

ú
ortÀâÀ(Ho coarNUÂ

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo
médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada
pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 3.7.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins
de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021 .

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro
de preços.

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia útil subsequente à, datra de divulgação no PNCP, podendo
ser prorrogada por igual período, mediantê a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contrataÇão e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano pluíanual, quando ultrapassar í
(um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos creditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.2.1 . O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.
4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitaçáo ou da contratação direta, deverão ser
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de
preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta

Município de São losé da Laje -AL
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Cêntro - CEP: 57850-000 - São José da Laje - Alagoas
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em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação
direta e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o ilem 5.4.2 tem por objetivo a formação de
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo
signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificaçâo, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem reduzir suas propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem,sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro.de reserva a que se
refere o ilem 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescefites, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
pruzo e nas condições estabelecidos no edital eu ng aviso de contratação direta;
e
5.7.2. Quando,houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será
divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.
5.9. Após a homologação da lieitaçâo ou da contrataçlo direta, o licitante mais
bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nasCondições estabelecidos
no edital de licitação ou. no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das',sançôes previstas na'Lei nq 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação do licitânte ôu fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.
5.10. A ata de rêgistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.í 1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidos no edital e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserya, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prczo e nas condições propostas pelo primeiro classiÍicado.
5.'12. Na hipótese de nenhum dos licitantes quê trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor
estimado e sua eventual atualizaÇão nos termos do edital ou do aviso de
contratação direta, poderá:

Município de 5ão .losé da Laje - AL
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860-000 - São José da Laje - Alagoas
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5.12.1 . Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória,
quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a rcalizaçáo de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

7.1 . Na hipótese de o prêço registrado tornar-se superior ao preço praticado
no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1 .1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,
o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiflcação, para verificar
se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.í. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual .redução dos preços praticados ne mqlcado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:
6.1.í. Em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata.,tal como pactuada, nos termos
da alínea "d" do inciso ll do caput do aú. 124 da Lei no 14.í33, de 2021;
6.'1 .2. Em caso de criação, alteração ou ,extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou a superveniência de di§posições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
6.1 .3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os préços registrados, nos
termos da Lei no 14.133, 4e2021.6.í.3.1. No caso do reajustamento, deverá sêr respeitada a contagem da
anualidade e o índice pre$stos parâ a Çontratação; ,.

6.1 .3.2. No caso da repactuáção, poderá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contralação.

ANGELA VÂNESsA Â"hàdo ór Íom dq br

ROCHA PEREIRA ;trHÀ FRIR^

Municipio de São losé da Laje - AL
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7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenÇão de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteraçáo contratual, observado o
disposto no arl. 124 da Lei no 14.133, de 2O21 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preÇo registrado
e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite
de cumprir o compromisso.
7.2.1 . Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de
alteraçáo, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de futo superveniente
que inviabilize o preÇo registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas.na Lei no 14.í33, de 2021 , e na
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do
item anterior, o gerenciador convocaÉ os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificeçáq, para verificar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto nô item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas *egociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item
8.4, e adotará as mêdidas cabíveis para a,,obtenção da contratação mais
vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação:-da r-najoração do preço de mercado que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1 , o
órgão ou entidade gerenciadora aÍualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgâo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a
efetiva alteraçâo do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas
de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade

PR€FE'IUPÁ
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gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1 . De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgâo ou entidade não
participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para
órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art.
32 do Decreto no 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado
pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados,
do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário
da ata de registro derpreços, observadas as condições nêla estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não'havendo indicação pêlo órgâo
ou pela entidade gerenciadora, dos quantitalivos dos pârticipantes da compra
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meiodo remanejamento.

9.1 O registro do fornecedoi:'raerá cancelado pelo gerenciador, quando o
fornecedor: ....

9.'1.1. Descumprir as cgndi@es da ala de registrg de preços, sem motivo
justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, gu instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justiÍicativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu pÍeço registrado, na hipótese prevista no artigo
27 , § 20 , do Decreto no 11 .462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no
14.133, de 2021 .

9.1 .4.1 . Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV
do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o pruzo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contrataçôes derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

ANGELA
VANESSA ROCHA

PEREIRA ffi}}íâH'**
BEZERRA:057546
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I .2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os
princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a
entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente,
nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1 . Por razáo de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3" e 27, § 40, ambos do Decreto no 11.462, de 2023.

10.1. O descum
penalidades esta

entg da Ata,de Registro de Preços ensejará aplicação das
cidas no edital.

10.1 .1 . As sanções também se aplicam aos, integrantes do cadastro de
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.
7o, inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 2023), excêto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade
participante, caso nô qúal caberá ao respectivo órgãotriparticipante a aplicação
da penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto no 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participânte deverá comunicar ao órgão gerenciador
qualquer das ocorrências previstas, no.... itêm 9.1, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

pnm
bele

1 1 .1 . As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para
entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será
admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)
vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas
partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

ÂNGELA
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Sâo José da Laje/AL, í2 dejunho de2024. ANGELAVANESSA Âssinado de foÍmô digital
por ANGELA VANESSA
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Publicrdo por:
lsadora Almeida Melo

Código ldentiÍicador tDCOT F'1 94

PR{FEITURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇAO
TER}IO DE ADJUDICAÇÂO E HOMOLOGAÇÃO DO

PRXGÃO ELETRÔNICO DE N." OO9/2024

PROCESSOT 100r032700012024
Inter€ssadO: secretaria municipâl de INFRÂESTRUTURA
Àssunto: contrat6ção de emprasÍ de engenharia pâra, sob
dêmanda, prestâr os serviços de manutenção predial e refoÍmas,
contemplando o fornecimênto de peças, mâteriâis e toda r mâo de
obra Íecessária a execução do serüço contrâtado, na forma
estâbÊlecida em plânilhas de serviços e insumos diversos, descritos
no Sistemâ Nacional de Pesquiss de Custos e Índices dâ
Constrüção Civil - SINAPI, nas Unidades da Prefeitura
Municipal de São José da LajdAL.

TE8.UO DE ADJUDICACÃO E HOMOLOGACÃO DO
PREGAO ELETRONICO DE N." OO9/2024

\-, Prefeita Municipal de São José da Laje/AI, no uso de suas
atribuiçôes legais, e considerando a realização do Procedimento
Licitatório de n.' 1001032700012024, na modalidade Pregão
Eletrônico n'009/2024 cujo objeto é a contr&taçáo de empresa de
engenharia para, sob dematrda, prestar os serviços de
manute[çâo predial e reformas, contemplândo o fornecim€Ilto de
peçâs. mâteriais e tod. â mão de obrâ necessária a erecuçáo do
serúço coÍltrâtâdo, ia forltrs estabelecida em platrilhâs de
serviços e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices dâ Construção Ciül - SINÀPI, lras
Unidades dâ Prefeitura Mudcipal de SÀo José da Lâje/AL
destinados às Secretarias Municipais e da Prefeitura Municipal de São
José da LajelAL, resolve ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR o
procedimento licitatório em favor da empresa WL ENGENHARIA
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.' 42.831.65710001-40, cujo desconto
final ficou definido em 4,997o (quatro, noventa e nove porcentos) da
tabela SINÂPI, que na ocasião atendeu aos termos do instrumento
colrvocatóÍio da licitaçào, para a execução do objeto licitado, ficando
a mesma convocada para assinahtra da Ata de Registro de Preços, nos
termos da lei no 14.13312021. sob as penas d.a lei.

cão José da Laje/AI, l0 de juntro de 2024

ÁNGELA YÁNESSA ROCHA PEREIRÀ BEZERRÀ
Pref.'itâ

Publicado por:
Joelma Bezerra

Código Idertilicador:5F853819

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTR{TO DA .4,TA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 036/2024

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 03612024 .
PE 009/2024 - PROCESSO N" 1001032700012024

A Prefeirura Municipal de São José da LajelAL, CNPJ n".
12.330.916/0001-99, resolve formalizar DA ATADE REGISTRO DE
PREÇOS N" 036/2024 - pE 009/2024 - PROCESSO N.
1001 01270001 2024 em favor da empresa WL f,|IGENIIARIA
LTDA. CNPJ N'42.t31.657/0001-40, no valor total RS 7.125.750.00
(setc milhôes. cento c vinte e cinco mil, setecentos c cinquenta reais).
Ob.jcto: contratâção de empresa de engeuharia ptra, sob
demanda, prestar os serviços de mânutenção predial e reformâs,
contemplândo o fornecimento de peçâs, mâteriais e toda a mão de
obra necessária a execuçÀo do serviço contrâtado, na formâ
estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, dêscritos
no Sistemâ NacioÍlal de Pesquisâ de Custos e Índices da
Construção Civil - Sh-API, nâs Unidâdes da Prefeiturâ

Municiprl de SÃo José dr Laje/AL. Vigêíciâ: 12 (doze) meses a
paíiÍ da assinatura da ata de registro de preço.

São José da LajelAL, l2 dejunho de 2024

ÁNGELA VÁNESSA ROCHA PERETRÀ BEZERRÁ
Prefeta

Publicâdo por:
Joelma Bezerra

Código Identifi cador: 844C46D9

SECRETARLA MUNICIPÁL DE ADMINISTRÁÇÃO
EXTRATO DO CONTRA.TO N' 1001032700012024

EXTRATO DO CONTRATO N' t001032700012024- PE 009/2024

Sâo José da Laje/AL, 12 dejunho de 2024

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRÁ BEZERRÀ
Prefeita

Public&do porl
Joelma Bezerra

C&igo IdentiÍicâdor:0C78708C

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE

.v

CONTRÀTO P.M.S.L.Q. No 005-06/2024-LL. SECULT.

CONTRATANTET Municipio de São Luís do Quitunde, Estado de
Alagoas, pessoa jurídica de direito púbüco iDtemo, deyidamente
inscrito no CNPJ sob o t" 12.342.671/000I-10, com sede na Praça
Emesto Gomes Mamúão, n' 55, centro, São Luís do Quitunde/Al
CONTRÁTADA: ASS COMPANHIA DE EVENTOS EIRELI - ME,
inscrita no CNPJ sob o n' 10.689.3 l8/0001 -85:
OBJETO: A Contratâda se compromete a realizar os serviços
artisticos pertinentes ao show da BandrArtista - zuCARDO
FRÂNÇA no dia 29/06/2024, em Comemora4ão as Festividades
Juninas no Municipio Sào Luís do Quitunde, no horário a combinar,
coÍn duração de Olh e 40 min. (uma hora e quarenta minutos) de
apresentaçâo.
DO PRAZO: A execução dos serviços contÍatados terá o prazo de
olh e 40 min. (uma hora e quarenta minutos) poÍ apresentação. e o
prazo de contrato é de 90 (noventa) dias. Podení prorrogar-se
colsoante conveniência das partes, através de Termo Aditivo.
DATA DA ASSINATURA: I I de juúo de 2024.
DO VALOR: R$ 25.000,00 (únte e cinco mil reais).
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: Unidade Orçamentaria: 0005 -
Secretaria Municipal de Administração; Funcional Programática:
0005.04. 122.0002.2005 - Maoutençâo das Atividades da Secretaria de

§'*w.diariomuni ciDal.con).brlama 42

A Prefeitura Municipal de Sâo José da Laje/AL, CNPJ n'.
12.330.916/0001-99. resolve formalizar contrato
1001032700012024 - PE 009/2024 em favor da empresa WL
ENGENHARIA LTDA, CNPJ N" 42.831.657/0001-40, no valor total
de R$ 7.125.750,00 (sete milhões, cento e vúte e cioco mil,
setecentos e cinqueDta reais). Objeto: contrataçâo de empresa de
otrgenharia parq sob demanda, prestar os serviços de
mrnuteDção predial e reforEas, cotrtemplaDdo o forDecimetrto de
peças, mâteriais e todâ a rrlão de obra trecessÁria r erecução do
serviço cootrâtado, tlâ forms estabelecidr em plânilhÀs de
serviços e itrsumos div€rsos, descritos no Sistems Nacional de
Pesquisa d€ Custos e indices ds Construçâo Civil - SINAPI, ms
Uridades dâ Prefeitura Munlcipal de Sío José da Lâje/AL.
Vigência: l2 (doze) meses.

FUNDAI.IENTO LEGAL: Deriva do Processo de Inexigibilidade de
Licitaçâo sob o No 005-
06/2024, de acordo com o Art. 74, inciso ll da Lei 14.133/2021, e das
condiçôes e cláusulas
seguintes:
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Thiago Mendes da Rocha
Pregoeiro

PROCESSO No 1001032700012024

ú #

. DO OBJETO

1.

1

1

sob

Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia para,
demanda, prestar os seruiços de manutenção predial e reformas,

contemplando or fornêcimento dê peças, máteriais e toda a mão de obra
necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas
de serviços e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civit - SIÍIIAPI, nas Unidades da Prefeitura
Municipal de São José da Laje/AL.

2. DA 
'USTIFICATIVA2.L. E sabido que com a movimentação diária constante nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, provocam, inevitavelmente,
desgastes das instalações elétricas, hidrossanitárias, bem como nos pisos e nas
esquadrias, além de revestÍmentos e pinturas, danos provocados por agentes
externos como intemperes também são Ínevitáveis.
2.2. Sob esse prisma, a contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de manutenção predial (corretiva e preventiva) tem por objetivo
preservar as características ideais de funcionamento dessas Unidades,

Município de São.,osé da Laje-AL
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CÊP: 57860-000 - São José da Lâje - Alagoas

Íel: $2) 32a5.fi14/3285.1105 - Email: prefeitura@saoiosedalaje.al.gov.br
CNpl: 12.330.916/0001-99

Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra
Prefeita
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assegurando, assim, a continuidade da execução das atividades nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL.

2.3. Nesse sentido, além da conservação dos bens públicos, garante também
o patrimônio público como um todo, oferecendo a segurança, conforto adequado

e um ambiente de trabalho saudável, bem como o perfeito e contínuo
funcionamento das nas Unidades da Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL.

2.4. Para tanto, a presente contratação justifica-se em razão das constantes

demandas de reparos, remanejamentos e ajustes, bem como a necessária

manutenção de todas as Unidades da Prefeitura Municipal de São José da

Laje/AL, de modo a preservar as instalações e equipamentos, mantendo estes

em pleno funcionamento no melhor de suas capacidades e atendendo as leis,

normas e regulamentações vigentes, notadamente as da ABNI CONFEA/CREA.

2.5. Tal contiàtação se dá em funÉo dos serviços serem de natureza

continuada, necessários à AdmÍnistra$o para o desempenho de suas atribuições.

Cabe observar que à interrup$o irá cdmprometer a continuidade de suas

atividades e a contratação deve estender-se pormais de um exercício financeiro
e continuamente.
2.6. Devido à importância destes serviços e no intuito de sempre melhor
atender aos pedidos de manutenção que.suryem no âmbito das Unidades da

Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, faz-se necessária a contratação de
empresa especializada em manutenÉo preventiva e corretiva de equipamentos
e instalações prediais, uma vez que não se dispõe de recursos materials e
humanos no Quadro de Pessoal],para realização dessa atividade.
2.7. No tocante à modalidade de licitação, se adotará o procedimento de
PREGÃO, preferenciâlmenG em sua forma Eletrônica, no Sistema de Registro de

Preços, pois o serviço de manutenção predlal corretiva e reformas tem natureza

de serviço comum, por possuir padrão de desempenho e qualidade que podem

ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.
2.8. A adoção ao Sistema de Registro de Preços se mostra adequada à presente

contratação por dois motivos:

a) os materiais/serviços que futuramente serão adquiridos são remunerados
por unidade de medida; e
b) por ser conveniente a aquisição com previsão de entregas parceladas.
2.9. O valor estimado de contratação tem como base estudo preliminar
elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. O SINAPI estimado na
planilha está com desoneração, respeitando a legislação, a Administração optou
por este regime.
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2.10. Por fim, a necessidade da contratação, versa sobre o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público, no tocante as sanções

administrativas, o regime sancionador adota uma interpretação sistemática e

teleológica das normas que regulamentam matéria.

3. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes

normas e demais legislações pertinentes, bem como, pelas normas e condições

estabelecidas no presente instrumento:

Lei Federal no 14.133/2021 e

suas alterações, de forma
subsidiárias :

Nova Lei de Licitações

Administrativos
e Contratos

Lei Federal no 6.496, de 7 de

dezembro de L977

Institui a Anotação de Responsabilidade na

prestação de serviços de engenharia, de

arquitetura e agronomia; autoriza a criação,
pelo Conselho ,'lFederal de Engenharia,

Arquitetura e.Agronomia - CONFEA, de uma

Mútua de Assistência ProfissÍonal; e dá outras
providências;

Instrução Normativa no 73,

de 05 de agosto dé 2020

Dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para a
aquisição de bens e contratação de serviços em
gêral, no âmbito'da administração pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Lei Federal no 12,309, de 9
de agosto de 2010

Dispõe sobre ás diretrizes para a elaboração e
execução da Lei Orçamentária de 2011 e dá

outras providências

Decreto Federal no 7.983, de

8 de abril de 2013

Estabelece regras e critérios para elaboração do

orçamento de referência de obras e serviços de

engenharia, contratados e executados com

recursos dos orçamentos da União, e dá outras
providências

Norma
90s0/201s

ABNT NBR Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços

e equipamentos urbanos
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4. DA CLASSTFICAçÂO DOS SERVIçOS

4.I. De acordo com

serviço comum de e
o TCU, "o serviço de manuEnÉq predial é considerado

ngenharia, não apreseri'tando complexidade, possuindo

t

padrões de desempenho e qualidade que pdem ser definidos de forma precisa

e suficientemente clara, por meio de especificações usuais de mercado, conforme
prevê em seu aft. 60, inciso XIII, da Lei no 14,133/2021.

s.DA MODALTDADE E TrPO DE UCITAçÃO

5.1. O procedimento,. para @ntratação.do ,objeto será realizado mediante
licitação na modalidade PREGÃO, preferencialmente em sua forma ELETRÔNICA,

no Sistema de Registro de Preços.

5.2. O tipo de licitação deverá ser'l,o dg'MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO
DO ITEM, apurado com base no critério de julgamento ofertado sobre as tabelas
do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI
referente ao Estado de Alagoas, obtido durante disputa entre os fornecedores
participantes do certame licitatório, conforme condições previstas neste
Instrumento.

5.3. A composição e definição dos índices de Bonificações e Despesas Indiretas

- BDI a serem utilizados nesta licitação terá o percentual máximo de 26,0O0/o

para serviços e para aquisição de ferramentas e materiais específicos, conforme
Anexo I deste Termo de Referência, para serviços de manutenção e reformas
prediais objeto deste Instrumento.
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Lei Federal no 12.846, de 10

de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção)

Dispõe sobre a responsabilização administrativa
e civil de pessoas jurídicas pela prática de
atos contra a administração pública, nacional ou
estrangeira, e dá outras providências

Lei Federal no 8.078, de 11

de setembro de 1990 - CDC

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá

outras providências

Lei Federal no 13.709, de 14

de agosto de 2018

Dispõe sobre a proteção de dados pessoais.

Resolução no 1.137, de 31

de março de 2023

Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade
Técnica - ART, o Acervo Técnico-Profissional e

o Acervo Operacional, e dá outras providências.
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6. DA ESPECIFTCAçÃO DO OB]ETO, CONDrçõES DE EXECUçÃO E VALOR
ESTIMADO

6.1. Tabela de composição do contrato;

Item Descrição dos Serviços Valor Estimado
(R$)

Percentual de
desconto (o/o)

Serviços de manutenção
predial (corretiva e
preventiva) e reformas com
fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e
mão de obra, na forma
estabelecida em planilhas
de,, serviços e insumos 

idiversos no Sistema
Nacional de Pesquisa de
Custos e Indices da
Construção Civil - SINAPI,
nas edificações da
Prefeitura MunÍcipal de São
losé da Laje/AL, Ia capital,
e no interior.

R$ 7.500.000,00

6.2. Manutenção Corretiva:

6.3. A manutenção côrretfua cônsiste p:pre§tação de serviços de engenharia,
sob demanda, nos sistemas integrados às instalações prediais;

6.4. Os componentes de edificação âbrangidos na manutenção constituem, em
sua maioria, nas seguintes atividades:

6.4.1. Seruiços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e
pluviais;

6.4.2. Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da
rede de água e esgoto, conexões, registros (internos e externos), torneiras
(internas e externas), pias, vasos sanitários, caixas sifonadas,
substituindo-os, caso necessário;

6.4.3. Corrigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (interna e
externa), válvulas de mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas
e outros dispositivos, substituindo-os, caso necessário;
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6.4.4. Realizar reparações na vedação dos metais, substituÍndo-as, caso

necessário;

6.4.5. Reparar metais e louças dos sanitários, corrigindo ou substituindo
o que estiver danificado;
6.4.6. Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de

água pluvial, procedendo à limpeza e eliminando quaisquer

irregularidades;

6.4.7. Corrigir anormalldades nas redes pluviais e redes de drenagem de

sistemas de refrigeração, reparando quaisquer vazamentos encontrados,

com ou sem substituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões,

suportes etc.;
6.4.8. Corrigir anormalidades nos encanamentosou cgnexões de ramal de

abastecimentô de água, consertando ou substifuindo iegistros, válvulas

retentoras, tomeiras, boias e outrgs dispositivos hidráulicos danificados;
6.4.9. Corrigir falhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a
manutenção de encanamentos, conexões, registros, flanges, respÍros e
outros dispositivos hidráulicos, reparardo ou substituindo aqueles que

estiverem danificados;
6.4.10.Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo
as irregularÍdades encontradas;

6.4.11. Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias, vasos

sanitários, caixas sifonadas, ialos e caixas de inspeção etc.;
6.4.12.Executar todas as demais rotinas de manuterção, de acordo com
as especÍficaÇões tecnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas
vigentes.

6.5. Serviços a serem realizados nas in§talações elétricas:

6.5.1. Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição
de disjuntores, balanceamento de fases, substituição de dispositivos
elétricos, reaperto de conectores, medição de correntes, tensão etc;
6.5.2. Corrigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral,

tanto nas instalações internas quanto externas, incluindo o conserto ou a

substituição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starts e
tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem

aterramento;
6.5.3. Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão,
incluindo quadros de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas,
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substituindo os itens necessários;

6.5.4. Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de

equipamentos diversos, como microcomputadores, máquinas

reprográficas etc., substituindo os itens necessários;

6.5.5. Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência,
substituindo os itens necessários;

6.5.6. Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como:

reatores, fotocélula, contentores, relês, mlnuterias, chaves de baixa

tensão, fusÍveis, cigarras etc.;
6.5.7. Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias,

lâmpadas, Qgntatos dos reatores, base dos soquetes, disjuntores etc.;
6.5.8. Reali2ar a medição dos circuitos para veiificar o estado da fiação,

corrigindo ou substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade,
ruptuias ou'defeitos que afetem'ô"nível de tensão de tomadas, lâmpadas,

equipamentos etc;
6.5.9. Realizar manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de

alarme, substituindo os itens necessiários e corrigindo quaisquer

irregularidades encontradas, incluindo a limpeza externa necessária ao seu

bom funcionamento;
6.5.10,Ativar e mudar pontos elélncos;
6.5.11.Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com

as especificações técnicas dos sistemas elétricos e das.normas vigentes;

6.5. 12.Manutençãor:',,preveitiva, preditiva e corretiva de subestação de

energia elétrica, fornecimento de peças e equipamentos e, se necessário,

emissão de laudos;,'?elatórrios e ensaios, cabendo à Contratante julgar tal

necessidade;

6.5.13.Manutenção preventiva, preditiva e corretiva de sistema de

aterramento, sistemas de proteção contra descargas atmosféricas com
fornecimento de peças e equipamentos;

6.5.14. Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos:
transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de ar
condicionado, equípamentos de ar condicionados individuais, máquinas de
reprografla, equipamentos de tecnologia da informação e equipamentos
elétricos portáteis que não integram as instalações prediais, tais como:
televisores, aparelhos de som e seus acessórios, geladeiras, frigobar,
bebedouros etc;
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6.6. Serviços a serem realizados nas instalações civis:

6.6.1. Corrigir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteção

dos rufos, capacidade de escoamento e pontos de interferência, de forma
a identificar anomalias;

6.6.2. Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e
pisos (pintura, azulejos, cerâmÍcas, granitina, granito, rejuntamentos,
rodapés, fixações, proteções e calafetação de juntas);

6.6.3. Realizar eventuais correções nos revestimentos internos e externos,

eliminando a existência de trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;
6.6.4. Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos,

utilizando os mesmos materiais anteriormente empregados, de Íorma a

manter o niuelamento e a pintura na mesma corr,já exi*ente;
6.6.5. Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações

de pertas e janelas, conseftos ou, se necessário, substituição de
fechaduras, travas, dobradiçm, rnolas hidráulicas, cordoalhas,
prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;

6.6.6. Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de distribuição

elétricos, quadros telefônicos e molduras de equipamentos de ar
condicionado, corrigindo o que for necessário;

6.6.7. Corrigir falhas em calçadas. piitios, revestimentos de pisos, acessos,

cercas, gradis, corrimãos, alambrados, muros e portões;

6.6.8. Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis,

regularizando os pontos ins.táveis;

6.6.9. Realizar corrêçôes ria estrutura do concreto arntado e de madeira,
se existirem dilatações, quebras, trincas, recalques etc;
6.6.10.Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas,
fissuras, desgastes, além de pinturas;

6.6.11.Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes
impermeabilizadas e marquises e, se necessário, proceder à remoção da

vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica;

6.6.12.Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-
condicionado de janela, corrigindo as falhas encontradas ou substituindo
pa rtes, quando necessário;

6.6.13.Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos,
soldas, pinturas, vedações, regulagens nas fixações e remoção de partes

enferrujadas, se necessário;

6.6.l4.Realizar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas,
chapins, rufos;
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6.6.15.Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de

condução e escoamento de águas pluviais;

6.6.16.Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento,

impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação ou

substituição de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir

ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em geral;

6.6.17.Serviço de confecção de mobiliários, incluindo Ínstalação, conforme
necessidade e de acordo com projetos elaborados pela Contratada;

6.6.18. Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou

sem vidro);
6.6.19. Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção,

quadros, r11,11ais, acessórios de banheiro e copa, suportes, etc;

6.6.20. Serviços de restauração, tratamento de fissuras, tratamento de
juntas e impermeabilização de fadtadas;
6.6.21. Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial ou

total e limpeza de fachadas;

6.6.22. Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas;

6.6.23. Serviço de calafetação de vidros de fachadas;

6.6.24. Serviços de paisagismo e jardinagem contemplando manutenções
preventivas e corretiÚas, consideiirtitúo reposição de plantas, adubação,
poda do jardim, e o gue se fizer necessárÍo à manutenção de jardins;

6.6.25. Serviços de lavagem de lonas e tendas.

6.7. Serviços a ,,serem realEados nas .instalações, de telefonia
cabeamento estruturado:

e rede de

6.7.1. Realizar identificação dos circuitos lógicos e das linhas telefônicas,

comutação de pontos lógicos de dados para voz e vice-versa;

6.7.2. Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confecção

e ligação de extensões telefônicas;
6.7.3. Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos,

interferências, mau contato, intermitências e outras falhas que

comprometam a boa comunicação;
6.7.4. Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede lógica de dados;

6.7.5. Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores
defeituosos;
6.7.6. InstalaÇão flrsica do link de dados entre o DG telefônico e o modem;

6.7.7. Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico
quando instaladas novas linhas telefônicas.
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6.8. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a
aprovação, pela fiscalização, do respectivo orçamento, da Autorização da
Execução - AE pelo fiscal do contrato e mediante apresentação de projeto.

6.9. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis para a capital e de 05 (cinco) dias úteis para o interior, após
a emissão da Autorização de Execução - AE;

6.10. A critério da fiscalização, poderão ser fornecidos especificações técnicas,
desenhos e projetos adicionais a serem seguidos rigorosamente durante a

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;

6.11. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos
serviços dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na
forma dos serviços ê insumos diversos descritos na tabela SINAPI;

6.L2. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de
mercado, considerando a base do SÍstema de Preços e Custos da Construção Civil
da Caixa Econômica fueral - SINAPI referente ao Estado de Alagoas;

6.13. Nos casos em quê a tabela do SINAPI riãs oferecer custôs unitários de
insumo ou seruiços, deverá ser utilizada orrtra,fonte de informação, conforme
abalxo:

6.13.1. Pesquisa de mercado do,local da prestação do serviço (com

registro dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser utilizado o
menor preço entre as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto

ofertado na licita@;

6.14. Deverão ser elaborados, previamqnte à emissão da Autorização de
Execução - AE, para fins de avaliação dos custos e pralô de execução do serviço,
os seguintes documentos:

6.14.1. Planilha de orçmento no formato Microsoft Excel ou similar,
indicando as fontes de custos baseadas no SINAPI;

6.14.2. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com

as analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso;

6.74.3. As planÍlhas deverão conter prazo para execução dos

serviços constantes na própria planilha orçamentária ou cronograma
frsico-financeiro quando o tempo de execução do serviço se estender por
período superior a 30 dias;

6.15. O prazo máximo para apresentafro da planilha contendo prazo para
execução e tempo de execução do serviço por pafte do contratado será de 5
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(cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da
fiscalização. As solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente via correio
eletrônico;

6.16. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execu$o
do serviço contratado deverá ser submetido à aprovação da fiscalização, Esta
exigência vale também para os casos em que, excepcionalmente, as composições
constantes na planilha não possuam referência em bases de dados oficiais.
Nesses casos, deverão ser submetidas à fiscalização uma listagem (pesquisa de
mercado), com o mínimo de três cotações de preço de empresas do mercado
local, sendo que deverá ser considerado o menor valor;

6.17. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações,
na qual deverá ser informada, por item, de modo a ser verificada com clareza, a

6.18. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas,
devidamente assinadas por profissional habilitado e em meio digital,
p referencial menb; em fônnato com paúvel' co m softtrra re M icrosoft Office;

6.20. A mídia digital deverá ser entreguel preferencialmente, através de e-mail,
não sendo possível, será aceito em pen drive ou CD devidamente protocolado
juntamente à fiscalização do conúato.

6.21. Quanto aos Insumos:

6.19. Uma das vias impressas, após a devida aprovação da fiscalização, ficará
junto ao fiscal do contrato, para fins de controle, a outra será fornecida à
Contratada, junto com a Autorização de Execução - AE, e demais documentos
pertínentes, quando for o caso, para dar início aos serviços;

6.22.

6.21.L. Na.realizaçãodosrseÍMços de manutqnção corretiva, todos
os insumos (materiais, peças e componenês), devêrão ser fornecidos pela

Contratada;
6.2L.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos

serviços aqui descritos deverão ser de primeira linha e ter boa qualidade

afim de manter o padrão existente nas edificações da Contratante,
devendo as amostras serem submetidas à aprovação da fiscalização antes
do seu emprego.

Dos instrumentos, equÍpamentos e ferramentas:

6.22.1.A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas/ disponibilizar
todas as ferramentas e equipamentos necessários à realizaSo dos

seruiços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se necessárlo,

fornecer veículos e máquinas específicas para realização de
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desentupimentos de redes hidráulicas, bem como para a limpeza de fossas

sépticas;

6.22.2.0 Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos

ou danos poruentura causados a estes equipamentos enquanto estiverem
nas dependências das Unidades da Prefeitura Municipal de São José da

Laje/AL; sejam da capital ou do interior.

7. DO PERCENTUAL DE DESCONTO (TABEIÁ STNAPT) E DA
BONIFICAçÃO DE DESPESAS INDIRETAS (BDI):

7.L. A tabela SINAPI a ser considerada será a DESONERADA;

7.2. O percentual de desconto a ser ofertado pela empresa sobre os serviços
executados será baseado nos preços databela SINAPI, ref€rente ao período de
execução/prestação do serviço daquele mês, do qual também será calculado o
BDI. Tais valore deverão ser discfiminados e apresentados em planilhas (Excel)
após requeridci' pela equipe de fisialização e en§egues em formáto digital até o
quinto dia de cada mêt posterior a execução do serviço;

7 .3. Caso a empresa não ôonclua o(s) serviço(s) no mês, por motivos justos e
coerentes, tais valores poderão ser cobrados com atualização da tabela SINAPI,
caso seja realizado serviios ou conipra de rhateriais naquele período,
devidamente comprovado nos autos.

7.4. O pagamento'ila prestação dos serviços de manutenção predial corretiva
será realizado mensalmente e incidirá sobre a tabela SINAPI atualizada e dentro
do período (mês) de execúç,ão dôs serviços, desde que publicada pelos órgãos
públicos.

7.5. Após a execução do(s) serviço(s) a empresa apresentará uma planilha
contendo: a ordem (com a indÍcação da Ordem de Serviço); o código SINAPI; a
descrição do serviço (conforme a tabela SINAPI); a unidade (comprimento,
massa, volume, capacidade, tempo, etc); a quantidade utilizada (mensurada por
número cardinal até a segunda casa decimal), caso necessário se fará o
arredondamento matemático; preço unitário ou por composição de acordo com
o valor da tabela SINAPI (referente ao mês de execução); valor do desconto
(calculado sobre o valor da tabela SINAPI); preço unitário/composto com
desconto; subtotal = preço unítário/composto vezes a quantidade utilízada (até
a segunda casa decimal); valor do BDI (calculado sobre o subtotal); valor total
(subtotal mais o valor do BDI);

7.6. MODELO (exemplo):
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7.7. A contratante ou fiscal do csntratq terá até cinco dias úteis para conferir
a tabela e, posteriormente, requerer a eúissão da nota fiscal junto à empresa

8, DA VISTORIA

8.1. É facultada aos licitantes a realização de vistoria nos locais de execução
dos serviços relacionados nas dependências das Unidades da Prefeitura Municipal
de São José da LajeiAL; caso haja interesse, as datas e horários deverão ser
previamente agendados na Secretaria Municipal de Infraestrutura de São José da
Laje.

8.2. As vistorias deverão ser realizadas até o prazo máximo de 02 (dois) dias
úteis antes da abertura das propostas e os representantes dos licitantes serão
acompanhados por um servidor previamente designado pela Secretaria Municipal
de Infraestrutura de São José da Laje.
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8.3. As empresas licitantes têm o direÍto à vistoria prévia, porém, a interessada
deverá decidÍr se arcará com o ônus de tal operação ou assumirá o risco de uma
avaliação menos acurada;

8.4. É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamações posterlores
ou requerer aditivos, alegando desconhecimento de detalhes especÍficos dos
ambientes de cada imóvel pertencente a Prefeitura Municipal de São .losé da
Laje;

8.5. A empresa licitante que decidir não realizar a vistoria e, eventualmente,
subestimar sua proposta, estará incorrendo em risco típico do seu negócio, não
podendo, futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer
obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar;

8.6. A empresa que optar pelo disposto no item acima, aceitará tacitamente
todas as condiçôes e adversidades que possam existir para ar,instalação dos
equipamentos e prestaSo dos serviços licitados nos locais descritos nos
respectivos iten5. sem nenhum ônus à Administração. 

.,,,,,

9. DAS CONDrçõES DE RECEBTMENTO DOS SERVrçOS

9.1. Observando o disposto no art. 140 da Lei Federal no 14.133/2021, o
recebimento do objeto'desta contratação será rçtlizadoda segui;rte forma:

9.1.1. Provisoriamente, em até 15 (quinze) dias, contados da data da

comunicação, pof escrito, da conÇlltsão dos serviços pela Contratada, após

a realização de vistoria pela FiscalÍzação;

9.1.2. DefinitÍvamente, em até 90 (noventa) dias contados da vistoria,
mediante a lavratura de termo de aceite, assinado pelas partes, para que

seja configurado o recebimento definitivo, ocasião em que se fará constar

o atesto da nota fiscal.

9.2. Se após o Recebimento Provisório for identificada qualquer falha na

execução, cuja responsabilidade seja atribuída à Contratada, o prazo para

a efetivação do Recebimento Definitivo será interrompido, recomeçando

sua contagem após o saneamento das impropriedades detectadas.

9.3. Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a reparar
quaisquer defeitos relacionados à má execução dos serviços objeto deste

Termo de Referência, sempre que houver solicitação, e sem ônus para a

Contratante.
9.4. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a

responsabilidade civil da Contratada pela solidez e segurança dos serviços

e dos materiais empregados, durante o período de garantia previsto para

o servÍço.
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10. DA QUALTFTCAçAO TECNTCA

10.1. Como qualificação técnica, a licitante deverá apresentar, juntamente com
os documentos de habilitação, a seguinte documentação:

10.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedido pelo

CREA/CAU, competente da região a que estiver vinculada a licitante, que

comprove ramo de atividade (modalidades de atuação), relacionada ao

objeto licitado. A licitante deverá apresentar certidões de registro de

responsáveis técnicos nas seguintes categorias:

a) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto;
b) 01 (um) Engenheiro Eletricista ou Tecnólogo em Engenharia Elétrica

ou Eletrotécnico;
c) 01 íum) Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico em

Segurança do Trabalho.

d) 01 (urn) Engenheiro ambiental
10.1.2. Se esta Certidão for emitida via internet, a aceitação

dependerá da possibiÍidade de verificação de sua autenticidade pelo

mesmo meio (internet);,

10.2. A adjudicatária que for convocada
em CREA diverso do Estado de Alagoas
documento no CREA/AL;

firmar o contrato e tiver registro
rá, obrigátoriamente, visar esse

10.3. Atestados de capacidade tá:niia, fornecldo por pêssoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para
desempenho de, atividade ,.,::, pertinente .e compatívçÍ em características,
quantidades e prazos com o serviço de manutenção predial corretiva e reformas
com fornecimento de peças, equipamentos, materia is e mão-de-obra;

ITEM DESCRTçÃO UND QUANT.

1
Gradil Nylofor 3D, malha 20x5cm,

@ 5mm 250x103 cffi, pintura
branca, Belgo ou similar, inclusive
postes e acessórios

m2

2 Revisão de coberta com 20% de

reposição

612 7.000,00

3
Imunização de madeira m2 3.500,00

4 Revisão de esquadria de madeira

Demolição de piso Industrial

612 250,00

5
ry12 450,00
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6 Pintura Acrílica de paredes 62

7 Fôrro de PVC, inclusive estrutura de

fixação

ry|2 1.200,00

8
Impermeabilização de superfície

com emulsão asfáltica, 2 demãos

m2

9
Piso em Concreto Alta Resistência,

Íncluso Juntas de dilatação e

polimento Mecanizado

m2 2.000,00

10
Telhamento com Telha Metálica

Termoacústica E= 30mm, com até
2 águas, incluso içamento

62

11 Piso em Granilite,
Granitina ,,r:l

Marmorite ou 62 1.000,00

L2 Janela em alumínio 120,00

13 Diüsória em granito

andorinha polido, e=2cm
€lnza m2 75,00

L4
Muro em alvenaria bloco cerâmiêo,

e= 0,19m, c/ alv de pedra 0,35 x
0,60m, pilares (9x20cm) a cada

3,0m, cinhs inferior e superior
(9x15cm) em concreto armado
fck=15,0 Mpa, c/ chapísco, reboco

e pintura hÍdracor ou similar.

112 1.000,00

15
ALAMBRADO PARA QUADRA
POLI ESPO RNVA/CAM PO SOCIEW,
ESTRUTURADO POR TUBOS DE

ACO GALVANIZADO, COM TELA DE

ARAME GALVANIZADO

62 2.000,00

16
EXECUÇAO DE PASSEIO EM PISO

INTERTRAVADO, COM BLOCO

RETANGULAR COLORIDO DE 20 X
10 CM, ESPESSURA 6 CM

62 2.500,00

INSIALAçAO DE GRAMA

INCLUSIVESINTETICA

DRENAGEM E COMPACTAÇAO

rr12

18 Guarda-corpo em eucalipto tratado
h= 1,10m

M 120,00
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19 Plantio de Grama em placas 62 10.000,00

20 Revestimento
parede

Cerâmico para 62 4.000,00

2t Pintura de Piso m2 2.000,00

PRAiZO

MÁxIMo DE

ATENDIMENTO

TIPOS DE OCORRENCIAS

Capita
I

Interio
r

10.4. Declaração da licitante de que examinou o Termo de Referência em sua
integralidade, incluindo planilhas e as especificações, conhece todos os aspectos
peculiares à execução dos serviços, efetuou todas as interpretações, deduções e
conclusões para definição do seu custo de execução, de maneira que qualquer
eventual falha de sua parte não a isentará das obrigações assumidas,
independentemente de sua dificuldade.

10.5. Declaração expressa de que a licitante possui, na data da entrega da
documentação, capacidade operacÍonal compatÍvel com os serviços pretendidos,
pafticularmente no que diz respeito à disponibilÍdade de aparethamento, próprio
ou de terceiros, instala@s e pessoal de apoio técnico.

10.6. Declaração de que os profissionais apontados como responsáveis técnicos
da licitante, no momento da licitafro, farão o acompanhamento dos serviços,
comparecendo frequentemente ao local e quando da vistoria realizada pelos
fiscais do Contratante.

10.7. Declaração de que o licitante possui ou instatàrá escritório em local
(cidade/município) previamente definido pela AdministraSo, a ser comprovado
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato.

11. DAS OBRTGAçõES DA CONTRATADA

11.1. Manter um escritório da empresa no município de São José da Laje;

11.2. Designar preposto com,,amplos poderes para representa-la formalmente
durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e
administrativos relativos ao objeto do contrato;

a)O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular)
e e-mail, com o fiscal do serviço, devendo atender aos chamados da
Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL, conforme tabela de prioridade

abaixo:
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PÊêFEIfÜRA q #
NIVEL I Ocorrências que impedem o

funcionamento da Unidade ou que

acarretam em risco iminente de
impedimento dos serviços.

NIVEL II 4 horas I horas Ocorrências que comprometem
parcialmente o funcionamento da

Unidade, e que poderão vir a agravar
em um curto espaço de tempo.

NIVEL III 24

horas

48

horas
Ocorrências que não comprometem o
funcionamento, porém incomodam

seruidores e membros ou ainda
prejudicam 'l' a 'l imagem da

CONTRATANTE.

NIVEL ry 7 dias

Oçorrências que poderão ser

atendidas num prazo mais elástico,

sem comprometer ou prejudicar o

funcionamento ou a imagem da

CONTRATANTE em curto prazo.

NIVEL V

Data da

prevent

iva 'rl'

negocia ,

da

Data

, preventi

negocra

da

Ocorrências não especificadas, que

poderão ter 'sua execução
negociada/programada de acordo

com o caso.

b) Indicar, pelo menos, 01 (um) preposto, a ser contatado para pronto

atendimento nos finais de semana, feriados e em casos excepcionais e

urgentes, através de serviço móvel celular e/ou fixo;
c) O referido preposto deverá possuir especialização da área

demandada, dentre as quais; técnico em edificação, engenheiro ou

arquiteto com a devida experiência; haja vista, seryiços de natureza

diversa durante a execução do serviço.

11.3. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas
decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes,
taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale-refeição, vales-
transportes e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

Município de São José da Laje-AL
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11.4. Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração ou
a terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato;

11.5, Manter os empregados devidamente identificados, devendo substitui-los
imediatamente caso sejam considerados inconvenientes a boa ordem e as
normas disciplinares da Administração;

11.6. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde
que praticada pelos empregados nas instalações da Administração;

11.7. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente;

11.8. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para boa
execução do contrato;

11.9. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade
com obrigações assümidas, todas as condições de habiiitaçãô e qualificação
exigidas na licitação;

ll.l0.Responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: fiscais,
comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos- na legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que
não mantém nenhum vínculo empregatício com't'a Administração contratante;

ll.ll.Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados,
disponibilizando todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários;

11.12.Reparar, corrigir, remover e refazer, às suas expensas, no todo ou em
parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da má execução ou do uso de materiais de má qualidade;

11.13.Indenizar o Contratan&; pelo justo valor, quando ocorrerem danos,
avarias, extravios e inutilização dé objáos de sua propriedade ou de terceiros,
decorrentes da execução dos seruiços,obje-to deste Termo de Referência, estando
garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório;

11.14. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o
mínimo de transtornos para a Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL,
devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização,
podendo ser realizado em finais de semana e feriados.

11.15. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança
e de prevenção de acidentes no desempenho dos serviços;

11.16. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a
execução de serviços;

11.17. Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependências
dos imóveis da Prefeitura MunicÍpal de São José da Laje/AL, o nome, os
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respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de todos os
empregados a serem alocados na prestação do serviço;

11.18. Fornecer, além de uniforme, equipamentos de proteção individual - EPIt
e coletivos - EPC's a todos os empregados cujas atividades exijam, de acordo
com as normas de segurança em vigor;

11.19,Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessário à
execução dos seruiços;

11.20.Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus
empregados ao pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de São José da
Laje/AL;

11.21. Apresentar, por ocasião da execução dos serviços a serem prestados a

Prefeitura Municipal de São José da L-ajelAL, a respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART, devidamente registrada no CREA, conforme Art.
L27, § 40, Lei 13.309. de 09 de agosto de 2010;

11.22. Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos
serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome;

11.23.Cumprir o disposto no inciso »«III do art. 70 da Constituição
Federal/1988, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos.

12. DAS OBRTGAçõES DA CONTRÂTAÍ{TE

12.1, Permitir acesso dos empregados da Contratada ao local de execução dos
serviços;

12.2. Impedir que terceiros estranhos ao contrato prestem os serviços objeto da
licitação;

12.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratada;

12.4. Solicitar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a

especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito;

12.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sendo que essa
fiscalização não exclui ou reduz a responsabilidade do contratado;

12.6. Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura,
no prazo máxÍmo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da
nota fiscal eletrônica devidamente atestada;

12.7. Notificar a empresa sobre eventuais atrasos na execução dos serviços e/ou
descumprimento de cláusulas previstas neste Termo de Referência ou no Edital.
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12.8. Aplicar ao fornecedor registrado as sanções administrativas
regulamentares e contratuais cabíveis, em Glso de descumprimento contratual.

12.9. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como
sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

13. DA GARANTTA DOS SERVrçOS E MATERTAIS

13.1. A denominada garantia é a obrigação de reparar/consertar/substituir
objeto ou bem, podendo incidir por força de lei e/ou por vontade das partes.
Conflgura-se assim, dois tipos distintos de garantia, uma denominada legal e a
outra contratual, conforme a seguir:

13.2. Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados
deverão ter garantia mínima de 5 (cinco) anos, contados do Recebimento
Defi nitivo dos serviços.

a) Nos conkatos,,,de empreiQda de edifícios ou outras construções

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durando
o prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do
trabalho, confoime art. 618 do Código Civil de 2002.
b) Nos casos dos defeitos constnitivos, o Código de Defesa do
Consumidor diz que o reclamante tem um prazo prescricional de 05 (cinco)

anos para apresentar judicialmente sua pretensão de reclamar em juízo

dos danos, ou seja, dos p§uízos resultantes de um fato do produto ou

seryiço, portanto um defeitur ,: ,,...:

13.3. Quanto ao prazo de garantia dos materiais empregados, em que, caso o
bem adquirido possua um defeito/vício; poderá o consumidor opor seu direito à
garantia, a qual, deverá ser de, ao menos,90 (noventa) dias, em razão da sua
natureza durável, contados do recebimento definitivo do produto.

13.4. Assim, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, o direito de
reclamar dos vícios construtivos decai em 90 (noventa) dias, contados da data
da entrega, se forem vícios aparentes ou do momento em que ficar evidenciado
a falha.

a) Se o reclamante não apresentar formalmente sua reclamação dentro
desse prazo, ele perde o direito de reclamar, conforme o conceito de

decadência.

14. DO CONTROLE E FTSCATTZAçÃO Ol EXECUçÃO

14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um)
ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei no L4.13312021,
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ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para
assisti-los e subsídiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

1,4.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das falhas ou dos defeitos observados.

14.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou
providência que ultrapasse sua competência.

1,4.4. O fiscal exercerá todos os atos necessários à verificação do cumprimento
do Projeto e das Especificações, tendo livre acesso a todas as partes do seruiço,
inclusive depósitos de materiais; para isto, deverão ser mantidos em perfeitas
condições, a juízo da fiscalização todos os locais necessários à vistoria dos
serviços em execução. r,. r i r..

14.5. O fiscal do contiàto será auxiliado'pelos órgãos de assessrarnento jurídico
e de controle interno da Administração, gue deverão dirimir dúvidas e subsidiá-
lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

14.6. O contratado será obrigado a reparar/ conigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

74.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscatização ou o acompanhamento pelo
contratante.

15. DOS IMPEDIMENTOS

15.1. É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprietário ou acionista
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores ocupantes de cargo de
direção, chefia ou assessoramento desta Contratante, bem como a prestação de
serviço por empregado de licitante fornecedora de mão-de-obra que se enquadre
na situação citada acima.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento do valor constante na nota fiscal eletrônica/fatura deverá
ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do
recebimento da nota fiscal eletrônica devidamente atestada.

16.2. A contratada deverá encaminhar, juntamente com a nota fiscal, a

comprovação de regularidade fiscal perante: a Receita Federal; Estadual;
Municipal, ao Fundo de Garantia por tempo de serviço; Justiça do Trabalho;
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16.3. Os documentos acima descritos poderão ser solicitados pela Contratante,
a qualquer momento, caso entenda necessário;

16.4. A Nota fiscal/fatura deverá conter a descrição do objeto detalhado nos
termos da proposta homologada.

16.5. Para os seÍviços realizados nas Unidades da Prefeitura Municipal de São
José da Laje/AL a CONTRATADA deverá encaminhar junto com a nota fiscal o
Documento de arrecadação municipal (DAM) e o comprovante de pagamento
referente ao recolhimento de Imposto sobre serviço de qualquer natureza
(ISSQN) no município da execução dos serviços.

17. DO REÀTUSTE DE PREçOS

n a neg o de preços e sua
adequaçao ao ti pelo

17.1.3.Frustrad neg sera liberado doa

e ÍâÀ§Àltlo (lllt rl§lJÂ

ade
Lei

o ista no referido
Administração, se

Ata e iniciar outro

harão a variação da
desconto fixado na

compromi

t7.L.4.Mes o
aÍi. 124, i nci
julgar conven
processo licitatório.

17.2. Durante a vigência do

o;

o 1

mpan
tabela SINAPI, mantendo-se inalterado o percentual de
proposta.

18. DA ANTTCORRUPçÃO

18.1. Para execução do presente instrumento a Contratante e a Contratada
deverão observar o disposto na Lei no L2.84612013, regulamentada pelo Decreto
no 8.420120L5.

18.2. Fica vedado as partes signatárias deste instrumento oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar
de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem,
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não
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financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de
corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto
ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato,
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma e obseruando sempre a legislação pertinente.

19. DA PROTEçÃO DE DADOS PESSOATS

19.1. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei no
73.70912018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), quanto ao tratamento
dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e
boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se
propõe o presente contrato com comprometimento na proteSo dos direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e do I re desenvolvimento da

ao tratame d ados em meios

e/AL, figura
a tada para

dos, m relação aos
ento ser Controladora

-v

de seu inteiro conheci n em
de qualquer natu bi

possam conter dados
seus empregados e

venham tomar
na forma da lei, po
e/ou descuidadaou
aplicáveis nos termos

19.4. Em caso de n

edá
..

dos que contenham ou
plicará à Contratada,

s teores declaram ser
aos ou documentos

uer forma ou modo
ntrato, ficando,

consequencr ua ulgação indevida
tzo das penalidades

I

d
ts ou

nao

S,

ecessida dos pessoais indispensáveis à
mediante prévia aprovação dapropria prestaçao do serviço, realí

Prefeitura Municipal de São losé da Laje/Al-, com a responsabilização da
Contratada na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos casos em que
opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão
ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em
hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins, não
afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.

19.5. A Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados
e prepostos das obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste item,
inclusive no tocante à Política de Privacidade da Prefeitura Municipal de São José
da Laje/AL, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos
dados pessoais de que trata este item.
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19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados
pela Contratada após a finalização do tratamento para o qual foram coletados
nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:

a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;

b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a

anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro,
e desde que anonimizados os dados.

19.7. A Contratada cooperará com a Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL
no cumprimento das obrigações referentes ao exercÍcio dos direitos dos titulares
previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e
também no atendimento de requisições e determina$es do Poder Judiciário,
Ministério Público Federal, ANPD e Orgão de controle adminishativo em geral.

19.8. O Encairêgado de'dados indicado pela Contratada manterá contato formal
com o Encarregado de dados pelo contrato indicado pela Prefeitura Municipal de
São José da Laje/AL, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas da ocorrência de
qualquer incidente que implique violação ou risco de viotAção de dados pessoais,
para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competents.

19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados
pessoais que forem confiados à Conúatada, e nãó puderem ser resolvidos com
amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável na Prefeitura
Municipal de São José da Laje/AL para que decida previamente sobre a questão.

19.10.Eventuais responsabilidades das partes seião apuradas conforme
estabelecido no Termo de Referência e tambem de acordo com o que dispõe a
seção III, Cap. VI da LGPD.

20. DA VIGENCIA DO CONTRATO r: .

20.1. Conforme disposto no art, 84, da Lei no 14.1331202t, o prazo de vigência
da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado,
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

20.2. No que concerne a vigência do contrato da Ata de Registro de Preços, por
se tratar de serviços e fornecimentos contínuos, poderá ser estabelecida as
condições dispostas no art. 106, podendo ser prorrogado até o limite de 05
(cinco) anos, conforme prevê a Lei no 14.133/2021.

21. DA SUBCONTRATAçÃO

21.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto limitado a 30o/o (trinta por
cento), respectivamente, do valor total do contrato, nas seguintes condições:

21.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;
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21.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, através
do seu Fiscal Designado, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução plena do objeto.

21.4. Em qualquer hipótese de subcontrataSo, permanece a responsabilidade

integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante a Contratante pelo rÍgoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

2t.5. É plenamente e tecnicamente justificável a permissão de subcontratar
parcialmente os serviços a serem contratados, haja vista a vasta variedade de
servíços de engenharia que necessita esta Prefeitura Municipal de São José da
Laje/AL cotidianamente, além do fato que é economicamente mais viável a

subcontratação de determinados serviços tendo em vista os aspectos regionais e
geográfi cos, trazendo :muitas vezes economicidade à Admlnistração Pública.

22, DA ALTERÀçÂO §UBTETTVA

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administra$o à continuidade do
contrato.

23, DAS SANçõESÂDMINISTRÂTIVAS 
i.,

23.1. O Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade das empresas
particípantes de Licitação e/ou contratadas, resultantes de descumprimento
parcial ou total de regras estabelecidas em Edital ou em contrato formalizado no
âmbito da Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL; além do contido no
exposto Título IV - Das lrregularidades, cap. I - Das Infrações e Sanções
Administrativas, da Lei no L4.l33l2O2L.

23.2. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo.

24. DAS CONDrçõES GERATS

24.1. Deverão ser observados as demais leis, decretos, normas e regulamentos
pertinentes às contratações públÍcas, no que não conflitarem com as condições
estabelecidas neste Termo de Referência.

24.2. Se houver divergência entre o objeto especificado neste Termo de
Referência e a proposta da empresa vencedora, prevalecerá as especificações
contidas neste Instrumento.
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Jérciton C. da S. Freitas Júnior
Secretário Municipal de Infraestrutura

ANExo r - Do rERMo or nerenÊxcrA - DEMoÍ{srRATwo Do B.D.r.

Códi9o Descrição Taxas de
RefeÉncias (o/o)

DA ADM CENTRAL 4,OOo/o
(Incidência: Custot Direto)

SRG TÀXA DE'SEGURO RISEO E GÂTANTIÂ
Incidência: (Custo Direto)

0,800/oS

!,ooo/oR RISCO
Risco: (Obras Simples)

Obras MedianasRisco:

TÀXA,DÀS DÊSPESÀS FINANCEIRÁS ,,, :.r., ,,,i.

Incidência: (Custo Direto + Administração Central
+ Seguro + Garantia + Risco)
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24.3. As empresas deverão possuir ou providenciar o cadastro de credor junto
à Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas - SEFAZ/AL, para emissão de nota

de empenho.

Atestoí sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de
Referência se limita ao mínimo imprescindível à satisfação do interesse
público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes
no mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou
exigência exclusiva, excessiva, impertinente, irrelevante ou
desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a
competição ou a realização do objeto contratual.

COMPOSIçÃO DE BDI:] OBRÂS

Âc

Í80qó

SEGURO E GARANTIA

I Risco: (Obras Comolexas)

BF

Li TQ(4 DE LUCRO BBUTO OU
DA EiíPRESA

6116?o
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ANEXO II . DO TERMO DE REFERÊNCIA - LISTA DE PRÉDIOS
PÚBLlcos

LISTA DE PREDIOS PUBLICOS

Ánel roml 11,t,;

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 2109 Mr

,ÂEr€rruel

v(v
Incidência: (Custo Direto + Administração +
Seguro + Garantia + Risco + Despesas
FinanceÍras)

I TÂXA DE IMPOSTOS OU TRIBUTOS 10,15o1o
Incidência: (PreÇo de Venda ou Faturamento)

I.1 PIS 4,650/o

1.2 3,OOo/o

ISS 2,000/o

1,4 INSS 4,50o/o

FORMULA DO BDI
BDI = (1+(AC +S +R +G )).(1+DF ).(1+L ) -1

(1-r)
Onde,
AC = taxa de rateio da administração central;
S = taxa representativa de seguros;
R = taxa corresponde aos riscos e imprevistos;
G = taxa que representa o ônus das garantias
exigidas em edital;
DF = taxa representativa das despesas
financeiras;
L = taxa que corresponde ao lucro bruto ou
remuneração da empresa e;
I = taxa representativo dos impostos (PIS,
COFINS e ISS)
Fonte: (Acordão 236912011 - TCU)
Taxa de BDIoU LDI > > > , 26,OOo/o
Incidência: (Sobre o Custo Direto)
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UBS PEDRO
eurmeúrs;

MENDES ROCHA (MARIO

L2O7,8 V,2CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS (NASF)

920 M2UBS DOUGLAS BUÂRQUE (CENTRO I)

986 MzuBs MTLToN nÊrro or GouvErA (cENTRo II)

1480 M2UBS AMAURY VASCONCELOS DE ANDRADE

3L2,44 M2CENTRO DE FISIOTERAPIA THIAGO NOGUEIRA

555 M2UBS ZIRELI DE OLIVEIRA ARAUJO

1176 M2

UBS ARYL PIONTES

'2856 Ml

220 M2CASA DA MULHER

277 M2

1t54,2Á2CENTRO DE ATENçAO PSTCOSSOCTAL(CAPS)

2250 M2Escor-A uaruo curuAnÃes

2939,75 lt 7CENTRO EDUCACIONAL
LOURDES ROCHA

PROF. MARIA DE

1210 M2ESCOIâ MUNICIPAL
PAIVA

PROTESSORÂ VANDA

1881,6 Í"12ESCOIá MUI{ICIPAL PROFESSOR BENICIO
BARBOSA

807,5 M2ESCOLA MUNICIPAL PRESIDENTE MEDICI

375 M2CHECHE PROFESSORÂ THELMA MARIA

259,25 ]tlzSECRETARTA MUNTCTPAL Or EOUCIçÃO

47 M2CRECHE RUTH VALENçA
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Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860-000 - São José da Laje - Alagoas

lel:182) 32a5.721413285.1105 - Emâilr prefeitura@saoiosedalaje.al.gov.br
cNPi: 12.330.916/0001-99

1063,52 M2

I

UBS EDEMAR PEREIRA BEZERRA

227,67 |12

UNIDADE MISIA DR. ARTHU CÂI'IELO VER-AS

CASA DA CRIANçA

ESCOLAS E CREC}IES IíUNICIPAIS

4556,5 M2ESCOLA MUNICIPAL PROF. FRANCISCO DE
ASSIS



?REfEIfUPA -$
v

CRECHE CRIANçA CRESCER 89, 8 M'

260,63 M1ESCOIÁ MUNICIPAL PROF. HOSANA ARAÚ'O
vAscoÍrtcELos

7732,25 Vl2

CENTRO EDUCACIONAL PROF. MARIA DE
LOURDES ROCHA

(ARMANDO LYRA)

ESCOIá RAFAEL LOURENçO DA FONSECA
(BANANEIRÂ) 1308,83 M2

385 M2Escor-A sÃo FRANcrsco (BoA vrsTA)

442,03m2

ESCOLA MARIA DAS VITORIAS PIMENTEL (BOM
JESUS)

925 M2ESCOLA PRESTDET{TE R@SEVEIT (CA}4FOS)

26ESCOLA DOr§À CTARAcAMÂRÀO (CARURU)

2520,88ESCOIá MARIA INACIÂ DE ANDRÂDE (CRUZ
VERDE)

809,31 !,r2ESCOIá AURORA HELENO PEREIRA (CÁYT'NGA)

823,92,Ii,|!ESCOLA MUNICIPAL.PREFEXTq]§I5Ê NUNES

315,28:tll
COSTAESCOT-A JOAQUTM

(ESPALHADOS)
DA MONTEIRO

382,45 M2ESCOIá DR.
(GRANJEIRO)

MARIVALDO COUTINHO

ESCOLA JOSE BATTSTA RrOS (PÂTOS)

612,09 ltl2

ESCOLA MARIANA VASCONCELOS PIMENTEL
(PAU D'ARCO)

807,38 M2

ESCOLA MANOEL DAURIBERTO DE ANDRADE
(RIO VERDE)

1335,72 M2ESCOIÁ FAUSTO PESTANA COSTA ( SANTA FÉ)

1429,68 M2ESCO|-A ZACARIAS LYRA (VALPARATZO)

Município de Sãolosé da Laje-AL
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - centro - cEP: 57860-000 - São José da Laje - Alagoas

Tel.: l82J 3285.72!413285.1105 - Email: pÍefeitura@saolosedalaie.al.gov.br
CNPJ: 12.330.916/0001-99
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432 M2
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ESCOLA PROF. ANTONIO AQUILINO 580 M2

PREFEITURA 2,392M2

GARAGEM MUNICIPAL 475 M2

LAVANDEIRIA 115,15 M2

397,74 M2

aRQUIVO PUBLICO 131,25 M2

CADASTRO UNICO 89,04 li2

ESPOR.TI\/iAQUADRA

SECRETARIA URA

2:,.,),t4.i.íit
:):a

CLUBE GENTE NOSSA]:]] 7L9,1W,'

PROGAMA SOLITARIO

AREA TOTAL
: , t.., ., : ... ,.

ss,39.422 n,,'

Município de São José da Laje-AL
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860-000 - São José da Laje - Alagoas

Tel: (82) 3285.L2L4/3285.1105 - Email: preÍêitura@saoiosedalaiê.al.gov.bÍ
CNPi: 12.330.916/0001-99

POLO UAB

PRÉDIO AO l:la: IO



Prefeitura de

Canapi/AL, 23 de abril de 2025.

Origêm: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

o AUTORIZO o seguimento do processo administrativo, autuado sob no

220250704004, na forma da Lei n' 14.133121e suas alterações, visando, inicialmênte, a adesão

a ata de registro de preços 036/2024, oriunda do Pregão Eletrônico 00912024, realizado pelo

Município de Craíbas/AL, por ser uma das soluções apontadas no estudo técnico preliminar

elaborado pela equipe técnica do setor de engenharia, desde que vantajoso para esta

administraÇáo pública, com a adoção das providências abaixo, DETERMINO.

o lnforme se existe recurso orçamenlário e o número da rubrica respectiva para custear

a contratação pretendida, conforme solicitação do Íequerente;

Providencie-se levantamento de preços parâ demonstrar a vantajosidade na adesâo

Ny

pleiteada;

Feito isso, retorne os presentes autos para apreciação te gabinete

,.1-..r..--}.- d-(

Josélia Melo de Lima
Prefeita

| 9 6a

Avenida Joaquim Têtê, Centío -Canapi/AL
CNPJ:'12.367.892/000142

I



Processo: 2202507 04004

Dotação Orçamentária

Prefeitura de a

Canapi, 23 de abril de 2025

a3y

rHroRulçÃo:
Dentro do ôrçamento de 2025, das Secretarias, existe previsão orçamentária para ser

realizada a despesa de acordo com a seguinte especificaçáo abaixo:

REcuRso oRçxuerurÁnto:
Recurso Próprio
Recurso Federal

U

rgão: 02.00 - Gabinete do PreÍeito
nidade Orçamentaria: 00.20 - Gabi

uncional Programática: 2.002 - Ma
nete do Prefei to

F nutenção das Ações do Gab nete Ào Prefe ito

E emento de Des 3 J I 0 3o outros S de Terce i roS Pessoa J u r I d ca

Órgão: 03.00 - Secretaria Municipal de Administração
Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipal de Administração

Funcional Érogramática: 2.004 - Manutenção das AÇões da Secretaria Municipal de

Administração
Elemento de Des : 3.3.90.39 - Outros S de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 04.00 - Secretaria Municipal de Finanças

Unidade Orçamentária: 04.40 - Secretaria Municipal de Finânças

Funcional Programática: 2.005 - Manutenção das Ações do Departamento de

onta b I id ade Ía do Mu n C I p o
E lemento de Des a 3 3 90 3o Outro s Se i de Terce ros Pessoa J und ca

,9 62

OBJETO:
Conúatação de empresa especializada em engenharia civil para manutenção e

ad ua S rediais ra se vimentos no Municí io de Cana i/AL

ão: 04.00 - Secretaria Munici de Finan

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367 E92/0001-42

I



Prefeitura de

Órgão: 09.00 - Secretaria Municipal de Obras

Unidade Orçamentária: 00.90 - Secretaria Municipal de Obras

Funcional Programática: 1.006 - Ampliação e Melhoramento de nfraestrutu ta i ana

E emênto de Des 3 o0 o ou tros Se de Terce roS Pessoa J ufld ca

rgão: 09.00 - Secretaria l\ilunicipal de Obras

Unidade Orçamentária: 00.90 - Secretaria Municipal de Obras

F unc iona P rog ram at ca 1 007 C onstrução elou RecupeÍa ao d
Se d T P J I dE em ento de Des sa 3 I0 39 outros rvt oS rcet ro essoa u I ICA

Órgão: 12.00 - Secretaria Municipal de Governo e Plane.lamento

Unidade Orçamentária: 00.12 - Secretaria Municipal de Governo e Planejamento

Funcional Programática: 2.0'14 - Manutenção das Ações da secretaria Municipal de

G overn o e P an ela mento
Pe J ndE lem ento de Des e 3 3 90 3o outro Se rvi de Tercel ros o u tca

Unidade Orçamentária: 04.40 - Secretaria Municipal de Finangas
Funcional Programática: 2.006 - Manutenção das AçÔes da SecÍetaria Municipal de
Finanças
Elemento de Oes a: 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

I g 62

Órgão: 08.00 - Secretaria Municipal de Agricultura
Unidade Orçamentária: 00.80 - Secretaria Municipal de Agricultura
Funcional Programática: 2.008 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de
Agricultura
Elemento de Des sa: 3.3.90.39 - Outros Servi s dê Terceiros - Pessoa JurÍdica

rgão: 09.00 - Secretaria Municipal de Obras
Unidade Orçamentária: 00.90 - Secretaria Municipal de Obras

Funcional Programática: 2.0'11 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de

Obrâs
Elemento de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

rgão: 10.00 - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer

Unidade Orçamentária: 00.í 0 - Secretaria Municipal de Esportê ê Lazer

Funcional Programática: 2.012 - Manutenção das Ações da secretaria Municipal de

Esporte e Lazer
Elemento de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servi s de Têrceiros - Pessoa Jurídica

rgao 1 0 00 Secreta Íta IV u n CI pa d ESporte e

U n Idade o rçam entária 00 1 0 S retana I\il u n tc pa de Espo rte e Lazer

F u nc Iona P rog ramáti ca 1 0 1 3 Con StruÇã o elou Am p I açáo de G nasr de Espo rte S

T Pe J ndE lem en to de Des a 3 90 o outros Se de ercer ros oa u tca

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ:'12.367.892/0001-42

Praças

LazeÍ

"\y

Des;



Prefeitura de

rgao 52 00 F U ndo de I\ilan ut e Dese nv da Ed U cação BAS ca F U N D EB

U n Idade o mentá ía 00 52 F undo d Man U t e Dese da Educa BaS ca F U N DE B

rgão: 13.00 - Secretaria Municipal de Assuntos Estrategicos
Unidade Orçamentária: 00.1 3 - Secretaria Municipal de Assuntos Estrategicos
Funcional PÍogramática: 2.015 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de
Assuntos Estratégicos
Elemênto de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servi s de Terceiros - Pessoa Jurídica

,9 62

rgão: 14.00 - Secretaria Municipal de Transportês
Unidade Orçamentária: 00.14 - Secretaria Municipal de Transportes
Funcional Programática: 2-016 - Manutenção das Ações da SecÍetaria Municipal de
Transportes
Elemento de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servt de TerceiÍos - Pessoa Jurídica

Órgão: 18.00 - Secretaria Municipal de Cultura
Unidade Orçamentária: 00.18 - Secretaria Municipal de Cultura
Funcional Programática: 2.020 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de

Cultura
Elemento de Des : 3.3.90.39 - Outros Servi s dê Terceiros - Pessoa Jurídica

rgão: 22.00 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Unidade Orçamentária: 00.22 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Funcional Programática: 2.024 - Manutenção das Ações da secretâria Municipal de Meio

Ambiente
Elemento de Des : 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 91 .00 - Secretaria Municipal de Urbanismo

Unidade Orçamentária: 00.91 - SecretaÍia Municipal de UÍbanismo
Funcional Programática: 2.027 - Manutenção das AçÕes da secretaria Municipal de

Urbânismo
Elemento dê Des sa: 3.3.90.39 - Outros S de Terceiros - Pessoa Jurídica

rgão: 92.00 - Secretaria Municipal de lluminação PÚblica

Unidade Orçamentária: 00.92 - Secretaria Municipal de lluminação Pública

Funcional Programática: 2.028 - Manutenção das Ações da secretaria Municipal de

lluminação Pública
de Terceiros - Pessoa Jurídicaa: 3.3.90.39 - OutrosElemento de Des

rgão: 05.00 - Secretaria Municipal de Educação
Unidade Orçamentária:00.50 - Secretaria Municipal de Educação

Funcional Programática: 4.003 - Manutenção das Ações da secretaria Municipal de

Educação
de Terceiros - Pessoa Jurídicaa: 3.3.90.39 - OutrosElemento de Des

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892000'142

V
I



Prefeitura de a

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de SaÚde

Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.003 - Bloco Custeio - Piso de Atençao Ba S Ica Frxo PAB F xo

E em ento de Des a 3 3 I0 20 outros Se rvt de Tercet ro Pessoa J ur I d ca

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidadê Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.011 - Manutenção das Ações do Fundo M u n tctpa de Saude
T Pe J fldE lemento de Des a 3 90 3I outro Se oS de e rcet ros SSoa u ca

órgão: 06.00 - Secretaria Municrpal de Saúde

Unidade Orçamentária: 00.6í - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.0'13 - Bloco Custeio - Atenção à Saúde da População para

Procedimentos no MAC
Elemento de Des : 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa JurÍdica

,d\v
Funcional Programática: 3.005 - Construção/Ampliação/Reforma de Unidades Escolares

de Terceiros - Pessoa JurídicaElemento de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servi

t 9 67

rgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Funcional Programática: 4.019 - Manutenção das Ações do Ensino Fundamêntal -
FUNDEB 30%
Elêmento de Des : 3.3.90.39 - Outros S de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da EducaÇão Básica - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da EducaÉo Básica -

FUNDEB
Funcional Programática: 3.007 - Construção/Ampliação/Reforma de Creches
Elemento de Des a: 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da EducaÉo Básica -
FUNDEB
Funcional Programática:4.021 - Manutenção das Ações do Ensino lnfantil - FUNDEB
30%
Elemento de Des : 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade Orçamentária: 00.60 - Secretaria Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.001 - Manutenção das AçÕes da Secretaria Municipal de

Saúde
Elemento de oês : 3.3.90.39 - Outros Servi de Terceiros - Pessoa Jurídica

Avenida Joaqúim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12 367.892/0001-42

I
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Prefeiturade O
,J

ú

Unidade OÍçamêntária:00.6í - Fundo Municipal de Saúde
Funcional Programática: 6.014 - Bloco Custeio - Rede SaÚde Mental - CAPS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

rgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

19 62

Órgão: 07.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social

Unidade Orçamentária: 00.70 - Secretaria Municipal de Assistência Social
Funcional Programática: 8.001 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de
Assistência Social

: 3.3.90.39 - Outros de Terceiros - Pessoa JurídicaElemento de Des

Órgão: 07.00 - Secretaria Municipal de Assistência Social

Unidade Orçamentária: 00.70 - Secretaria Municipal de Assistência Social

Funcional Programática: 8.002 - Manutênção das Ações Dos Conselhos Tutelar e

d Di ito da (- do AdolescenteU n lct pa o rê nan e
E lemento de Des a 3 3 90 o outros Se oS d T rcer ros PeSSoa J ufld ica

Órgão: 07.00 - Fundo Municipal de Assistência Social

Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo Municipal de Assistência Social

Funcional Programática: 8.009 - Bloco de Financiamento da Gestáo do Programa

Auxílio Brasil-PAB
Elemento de Oes a: 3.3.90.39 - Outros Servi os de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 07.00 - Fundo Municipal de Assistência Social

Unidade Orçamentária: 00.7í - Fundo Municipal de Assistência Social

Funcional Programática: 8.013 - Bloco de Financiamento do PSB (Proteção Social

Básica)
Elemento de Des : 3.3.90.39 - Outros Servl de Terceiros - Pessoa Jurídica

U

rgão: 07.00 - Fundo Municipal de Assistência Social

nidade OrçamentáÍia: 00.71 - Fundo Municipal de Assistência Social

Funcional Programática: 8.014 - Bloco de Financiamento do PSE da Média e Alta

P çá S E )Comp id ad ( rote o a Spect a

E Iemento de Des 3 3 90 3I Outro S Serv de T rce ros Pessoa J und ca

Heleno M chado Pereira Júnior
Secretário de Flnanças

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJi 12.367.892y0001-42

I

I
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Processo ne 220250704004

Origem: Secretaria de Administração

Destino: Setor de cotações

ObJeto: sERVIço DE MANUTENçÃo PREDIAL

Prefeitura de

(U§v

Canapi/AL, 28 de abril de 2025.

Pelo presente, soricito que seja rearizado revantamento de preços para os serviços
descritos na planilha abaixo, a fim de verificar os percentuais de descontos que vem sendo praticados,
a fim de demonstrar a vantajosidade na adesão pleiteada.

Rearizada a cotação, que reja remêtida a esta secretaria para adoção das providencias
necessárias quando ao andamento do processo licitâtório.

Karcn l{.nriqucs

Canaoí - . '!-
Ka Vânessa Henriques

Secretária Municipal de Adm inistração

l9 62

oEscRrçÃo Dos sERvtços IOTE AREA TOTAT

ESTIMADA
VALOR ORÇADO PERCENÍUAL DE

DESCONTO

01 36.100,00m, Rs 3.000.ooo,oo

contratação de empresa
esp€ciâlizada, pâra prestar serviços
de manutençâo preventiva e
corretiva / adequações predial e
viária com fornecimento de
materiais, equipamentos, e mão-de-
obra, na forma estabelecida nas
planilhas de seryiços com custo
referencial do Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil StNApt e
composiçôes próprios nas
ediÍicações, praças, cisterhas, obras
de arte e pavimentos pertencentes a

Preíeitura Municipal de Canãpi-
Alagoas

a2 84.800 Rs 700.000,00

Xx%

Avenida Joâquim Tetê, 336 _ centro _ cANApt/AL _ cEp: 57530-000
cNPJ No 12.367.892JOCE1 42

I



Prefeitura de
\* #

Processo no 220250704004

Assunto: Cotações de Preços

A Secretaria de Administração

Em atendimento a solicitação de vossa senhoria, encaminho em anexo as cotações de preços
realizadas junto a empresas especializadas em SERVIçOS DE MAÍIUTENçÃO PREDIAL.

Restou prejudicada a cotação junto ao sistema contratado por esta administração, em razão
da especificidade do objeto

vale ressaltar que as empresas que ofertaram propostas foram: LUCENA ENGENHARIA
LTDA, CNPJ 15.130.63u0001-00, KoD ENGENHARIA, cNpJ 22.866.960/000l-71, cujos percentuais
encontra-se descritos nos próprios orçámentos e os mesmos estão menores que o percentual registrado.

Oportuno esclarecer que, para conseguir os orçamentos ora apresentados, foi solicitado
suporte ao setor de engenharia deste município, o qual subsidiou as informações quanto as empresas a
serem contactadas, com base em informações de empresas que já executaram serviços para esta
municipalidade.

Por fim, em busca aos portaís de transparência de outros órgãos municipais, contatamos a
existência de uma Ata publícada pelo Município de Barra de Santo Antônio/AL, cujo percentual é o mesmo
da Ata a ser aderida.

Canapi/Al, 05 de maio de 2025.

§ül- /)r,r;t" J, l*.rrrÍa
José Araújo de Luna Neto

Setor de CotaÉes

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7S3O-OOO
cNPJ No 12.367.892J0001 42

t 9 62



O710512025, 09:18

))-vM Gmail

Gmail - (no subject)

setordecotâcoes canapi <setordêcotacoescãnapi@gma

(no subject)

Lucena Engenharia LTDA <llucenaêngenhâriâ@gmail.com>
To: setordecotacoes canapi <sêtordecotacoescanapi@gmail.com>

Boa tarde!

Segue cotação.

Atenciosamênte.

Mon, May 5,2025 at 3:46 P[4

Lucena Engenharia Eireli
Cnpj: 15.130.63í/0001-00
Resp.Téc.: Eng' Civil- Thiago Lucena
Crea-AL: 02'17243819. Fone: (82) 9.8810-3533
E-mail: llucenaengenharia@gmail.com
Rua: Prof. José Correia Bulhões. N' 34-Olivença-Alagoas.

LUCEN/\.

lOriotêd 1eí hiddênl

r.1 corAÇÃo LUGENA cANApt.pdf
412K

httpsJ/mail.google.com/maiUu/1/?ik=4e03e4886ê&viêw=pt&search=all&pêrmmsgid=msg-f:1831307351446895ô82&simpl=msg-Í:1831307351446... 1t1



Frefeltura dena
CO:IAÇÁO DE PRE@§

O Mlnicipio do Carspi/ÂL, no in!úo dê insruir pr*rrso, soliciU os bons pr,&timos dc Vssa Sanhorir"
colssão de prrços paÍr os sêÍvi{o3 dcasribs lbarxo descrho.

O objeb a I Serviçü de marut!ílção e adequações pndi&is, ci§reÍ,lss' PÍâças e
parrmentos, çonfomte mexo. o qual tÊz tods âs infoíÍnâÉes insÍ!üEí &06 scÍviço§, o
qual servini de basc pA egora solicitado

I . DADOS DA

ENDEREÇO: Aveoida

E.MÂIL:
Rf.PRE§ENTANTE

l.,lova, Marechal Deodoro/ÁL

FONE; 82 999714947

Pereira, C.PÊ nô 008.883 904-4t)

2- OBJTTO

contmtado de çmpresâ
especializad& p&ra prcstaÍ sewiços
de márurenÉo preYestiva e
corÍeti\.a / adeq!âf6§ prêdiÀl e

vrána com fornêciÍnerto de
materiais, eqlipamnlss, e mâode.
obra, na . brmr esBbêlêeidâ nas
planilhrs de soryig§3 côm trrsto
refersàcial do §istera Nâcionrl dê
Pesquisa dc Cusros c indices dâ
coss§udo Civil slNA?l e

con:prsiçôcs póprios nas

edí§caç&s, praças, cÀremas, obras
de aÍie ô paYimrflhs pertescefites a

Prefeirun Muaicipal de Canapi-

Validade da proposa:60 dras a eontar da drla de rssiÍutüa, i'..., ,

.i. .i. ,

Marcclul DeodorolÂL, 30 do abril do 2&5:r

C PF. nâ 008 883.904á0

Âvenida loaquim Teê. Certro {anapi/Al
cNlJ. r 3.367.892/0001-r2

Dr§cRrÇÁo Dos §aRwços LOTE AREA TOTÀL
ESTIMADA

VALOR ORÇADO PERCENTUAL DE
DESCONTO

0l 36.1@,@rn? R§ 3.000.000,00

0,7501o

a7 84.8@ Rt 700.000,00

aq/\\y

I
I

I

I

i
i

I

I



l-LrcEw.^.
LUCENA ENGENHARIA LTDA

CNPJ: í 5.í 30.631/0001-00

coTAçÃo DE PREçOS

O Município de Canapi/AL, no intuÍto de instruir processo, solicita os bons préstimos de Vossa
Senhoria, cotação de preços para os serviços descritos abaixo descrito.

O objeto a ser contratado corresponde a Sersiços de manutenção e adequações prediais,
cisternas, praçâs e paümentos, conforme termo de referência em segue anexo, o qual traz todas as
informaçôes inerentes aos serviços, o qual servirá de base para elaboração do orçamento agora solicitado.

1 - DADOS DA EMPRESA

\N
ú

RAZÃO SOCIAL; LUCENA ENGENHARIA UIDA

CNPI: 15.130.631/0001-00
ENDEREÇ0: Rua Professor José Correia Bulhões Ns34. Centro - Olivença - AL
E-MAIL; llucenaengenharia@gmaiLcom

REPRESENTANTE LEGAL: THIAGO LUCENA

2- OBIETO

Validade da proposta: 60 dias a contar da data de assinatura.

Olivença/Al, 05 & Maio & 2025

FONE: 82988103 5 33

sHt,h'
Dô.Lre.ro :!rinádadrgibrl@r.
Íl.r60Dttt cEa stros
D.!.: oslostro2§ r5J3:lr o30o
V«ílqü..r httDsr/klidd.rt.@v.b,

,

Rua ProÍêBaor Joaó Conel. Bulhõê!, o 34 - Contro - Ollvonçâ - AL I CEp: S,.S50-OO0
E.mall: llucenaeno6nharlaOomall,com (82) 9,88í0-3533

DESCRTÇÃO DOS SERVTÇOS I,OTE AREA TOTAL
ESTIMADA

VALOR ORÇADO PERCENTUAL DE
DESCONTO

(ontrataçào de empresa especiaJizada.
para prestiú seniços de manutençào
prerentira e corretiva / adequâçôes
predial e riária com lomecimenlo de
maleriais. equipamenlos. e mào-de-obra.
na forma estabelecida nas plânilha5 de
serviços com custo referencial do
Sistema Nacional de Pesquisa de Cusos
e lndices da Construçâo Civil SINAPI e

composiçôes próprios nas edificaçôes,
praças. cistemas. obÍas de aÍte e
pavimentos pertencentes a Prefeitura
Municipal de Canapi-Àlagoas

01 36.100,00m'z R$ 3.000.000,00

0,60/0

84.800 R$ 700.000,00

TH|AGO DE LI,ICEI{A SANÍOS
Engenheiro Civil

CREA RN: 02172438'tg
CPF: 050.6,16.5q-z

o2
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Gma I - SolicitaÇão dê ColaÉo Kod Engênharia

sêtordecotacoes canapi <setordecotacoesca

Solicitação de Cotação Kod Engenharia

Kod Engenharia <kodengenharia@hotmail.com>
To: setordecotacoes canapi <setordecotacoescânapi@gmâil.com>

Wed, Apr 30, 2025 al2:57 PM

Segue Solicitação

Hugo RaÍael
Kod Engenhaíia

Sócio

e Solicitação de Cotação Kod Engenharia.pdf
4884K

htlps://mail.google.corÍVmaiUu/1/?ik=ae03e4886e&view=pt&seârch=all&9êímmsgid=msg-f:'1830851267468940918&simpl=msg{; í 830851267468... 111



ESTADo ot AlJll60rs

'rEtlIl,l/r o|t ]lr?r D€ $molíroüo §
ú,rÉloallüroqm._5r,

ru DC rlcrmo oa rtp§ F rr/rorlqlo gil§catco ú B -hü. - rat|D ô rilí.. Iú§ À' tmGl$c0

;ff-T d. sü ârüüiAt rr3! rb rrmsrrr& F|o tffin 38, uà
;ã:_* Aretl Ptr$a. dolnldltsb G Í..td.nE,r.§. fa.Iiúa., n f. lGASfflIrn.trà E cmf..{rl Ell.rdoG{rdo tÍrjh ELü}nb ÍÚ olÍfola, [t& 8cÍndÉ.r.sclti:
ot.oooiEll]

OL0L fonD.Co d. Rr.!üo dc prrçoa prn iltl,Ír odÍüéo dc rnfrure
ct!d.nad., Fr. g.ut Í raí,r,{ço' dc agnfaâÉo FUad! .
u'!ü.ôd.sr.Cü.t prcdld c v{rh oar bârda.rD ê anrlôf
tqül§nanto§, c mMLoàr1 ar bnnr *lrdr r.! Crühr ô rcotçoe
oo.n custo nftnndrl & Sbtrm. l.clürrl dc f!.oIs dr Oet c hac a
CglltÍrr€ao Clá $il^PlrOiSE r conIo.tÉcí góprbe n§ côkr96c1 pnçrs,
altrmrs, oàrrr d. .Ít G pãd.tt tüo! panmcrr*a. e lrrc*àn ffirÚdprl dc
Eerre dr Sanb Àrtôab ehpr+ cuúnrç ee @idÉaa ?Fry... rc E lno
ê ltíürd. -tua I do Édirrl - Prtú,o thúrürto rÉ Gê@{

e.or E§rE @ü rtr@s rBÉIrADo$Do§ 'lts,IS'GOHCAdE§ § q,,rÍütÍ.Irc§
dl-Ot- O geço cgrmdo. rs apc&çücs do obilro, . $r.Rüd.dÇ. Êrnccrdot{crl r ll dcrmô
coadlçae *r*hr ar(s) p,oroElr{r} s& .t r ,C ,ÊÍrm:

rornc*dor Rrti*ndo: ÂltlOiAOC El{6E!&nil t fi,Pit§Xo.tff]fl§ lrUA

Crtlll: 16"697.7tê&ü11-31

nêpílr.ât íúê Lltrl: §lotp Joí Âtdr.d. Roí,lto

Endgcço: ntÁ FiAXCSO D€ 3âiIOS 186§, CErÍIrc, S lÂ X6AL00QWrc VEiDê

MÂC[rólAl

DO GCrSxOlDOrr xilrürÍt{sl

Ay. Í,|üD Mra G't7, c.dq CÊ,t E7e}0 Srrr Õ §rbÂarüsL
cSPtuãa?rrmoi{a

I ú lÀoa.aala.1Ír, |.lrr'llr§|
r.. ,§lÓ,ra*t

,!s3. àr3.fl|í§al.ta$

a

-f.,3a
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aú.g6;Él..
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'+ \,yÊsTÁDo 0E tll/60âlÍ

rlrrsÍnnA oÊ rrtrl ü sAríÍo Arrômo

or.gt'O &tlo frrecad.r ld r P'rú*n Münidpl dt úÍÊ a. S.ilo t rôâlo E t do d.
ArjPrl

o..nâDslo À sr ü ÉGlsrro E rre
. 0(0L Scd rún6rh r r*Co I tr dü nddro d.9íttr d.ÕÍênÊ.Í d.tà
Idr.Cor rpc t fia dr tai nl ltJil{2o2r r Dsrro rrdml ir lLl§2lxns

05' vx.§rDq füir^uuçIo mrmoÊreÍx) Ix r*Íçot rcro íx, rÍ5ãxA
03.t0L A velUrda dr L. dG i.d{ro dG Êtfo. r.rí dt I íun, mo, po&tdo *r
pranqrô por Aurl pglodo, ltrdÍta I mu&gr do haeordot, dcdc qr
úoí/nDÍo'ôdô o p.rço r.drÍso,
03.0111. O orffi dmorru*c ô .t d. rlhlo .rê prcfc t rí §üa utên i.
attabaLcrd. no póptb hsúrír|G rb coat}rt|rd a obaruá rc monr:rlo ô
coíúnÕdo c r edr ercído ltroncrar r «içqrlbiliódr da cré&oe

ôífnrcntíris, bc.rn co*no a Fra*lo no C*p Cuúa{rl' qp.rúa U,,r,p/,,,,t l
(um) ercício 6nmodr.

05.0§f. ih forar&rCo do cootnto oü do 'mshrliêtfô rubd'u*o drvrl hrvcr

a indcrÉo ô d:poniUllàdq rb cddlto orfer:rddoc ttspcctivoq'

G.r0A A@í*t tlÉo con os Íomcccdons crútndc nr rtr rorá laalfuô edo
Oqlo oU fdr cntlôdc ifllrtssada PoÍ hoÍÍ*do da lilÊuÍít"tro dltrttrel
stbcío dc noÕ <rc sr»grip dc depcrr, auloÍiado d! @íoprt ou oúÍô

h*nrr:nfo hlbal, confonac o eÉ 95 da Lci ,t 14133, dG 2(Ill'

Os]üI.OL O iostruÍn ílto Goírtnlr.l d! $r. tr.r. o iEí,r 05'(rl dãÊrl rr erÉuà
no pnro da nlrdedc &.t dc Í€úHro dê pílsú

03Jl!. ê ontrrroe dÉi,cor,Gít.t do stlrm dt rutilro dt ,lttrí podülô ,.t
:tendor, obecnú o.rr 12a d. Lêi ll' lrt.ü13, dG l0?1'

6Ja. AFxr§ e hocrob3rfo b §cilrdr., dcvcÉo sar obcrud's t5 Élílitlg
canÍ$cl pn brnrür.Co d. &r dé Í!t r*t dc f:e6:
6rart- §GÍlo í.úi.tôdoc Ír. & o, p.!S G o, orartlmrce ô rdiuddti»
rodadr e psgbaLrledc dr o lidtrtfa ôftÍlcêr 9ín9ÔÚt' em $"íÊtttitD lnfurbr s
rÉxiÍno p.ariío lD cúol ar no rriso de Gorü,lt'Éo ê !! obrifÍ no Írmig dda;

6:U,fi-Í,dáltú)ídDru,t,n toíÍra d! ena, o rt3istro dor lict'rtt'6 o., do3

fuínaasdoct qlJê

CLOí'C!-OI- LÊit í!m ot tr I oba" ol' G 
'cÍvip6 

com p'cç6 lr,.ir Út do

rajudfaOrio, otrrrrrdr I duÍâôCo dr lkitrdo; c

É,c{.§zfn- M.ndÊÍ!ín $r píoro5t' didn'l'

6rf.03. 5.á rêDéibà, ns ootrt.pcl r ordcm dc ds*fic'Éo dos

licitat cs Íttl rado! tL.tr'

Av- Pârro cn ccã,lb 617. ctnü§, cER §7&ó{00 B.lt * §ÍbÂídÕnlorÂL
C PJI í2.26a713r0Ú1-o2
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{:Jt§firltcoâ§
rraEnrr E üllA o.rarÍo riÊm

GdÊ. ordrÍot ql. t. Í|LÍtoI.ât0,alc!í'lr!íoqlôp.frrffCú ô
caÔúÉ Ô r.a.n r p.a o c..o.t t ruonúüóô *u*r,i,,4,Í,r.árradrbd. ttr.
0t 6, Pro ítm ô ordsr * ddcrío, or i.!rútã I ir r*rn rúü
tlrrt ,ÍlDíútt t p.n o pírto .b .4rrdcrfrro ,rú,ííÚb {.rdã Sx
úaftrarn rur pogoar o{hd.
06.9r. 

^ 
hlbllt Co dor fdrrr*rr Or oarpoáo o odrtr dr lsrr r .i: *

ÍrLr! ó lirô Oí:ü.@.d s;* tcr{ *tsúCt a.5 harrü ncaíd.& dr
tgilíltlÉo do. Sdt rilas íünmrsr!|,,rrrllr,ia, Í.fu
0tÍL0t Cümdo o lcltrn voaoúr;lo raÊrÍ. Ê d. Írahrp dr FtS ro
!ír!p a na!.rndfõ.r r.bbaLddor rp a&l ú rE rào ô ÉrÉía d,tat G

0lÍrü. Qr.ãdo hou*í o É.â.daüüü do ÍüNr!ú ô fôna a, ô tibp
Ô pí!tr 1i|. trlpóar!.r ptütr.t mf.ú C.

6.C. O poe nÊanó €lr! hd€.Co Ôr fcrrg r bnrtrr rÚ
du{rômlttcPriora dryorJtlftrdo*flnecl&t ibÔr.&t{fío&
Pr.ç§r

6.09' Apô r honrhpiÉo dr fcfrrío, o §cflu ü.L bti Ôredq r,
oiisc,do pa'l rsLrr a .u d! Íttllro dc pruço*, no lraÉ ! tl* o!d$É
aÉbdcddo:nocdôldrllcit.{oouma*ro d;o*roíoirar,:bfi&
d.c*r o dft*ic, $tn pniúo drc rt9a.t pníroc nr Ld lÚ l{r:,3, à 2@L

Qltr3lr o pra dt onpcráo podcró ear ronotre I lsarl ç* pr lnl
pí{odo, nçd.rt! ÍdüCo do |*ata an bnrrcdor 6rEdq dade çr
.Fltrrítaô da.iro do gra, êrriôrnarer tsríod+ c çr e idcdn rts
.cà pú 

^d"ítinnCo,
05.1r. 

^ 
.a d. Élirro dÊ pÍcaü rcrJ er*reda c d+odtrbÔ l! *h ô

poofR oc6uÍll,o Hrrn€nÀL DE uIIr Or írÍo 
^rfloro/I-

G'.1L &endo o wocró túo a*r..r 6 d! lttle dc plp rc puc m0

ondCcs subd:ddc no cúrlou aoafuodocacraÉqobaudooaut

É0? a rrbatürt ílce hatido f âár*i*nCo effiocrt o3 §'ibÉ"
r.llr.nararÉtdo c,d.&r,& rcrrnÍl, m odcm ah d.CâG.Co, !.Í' Éb qn

frrl pr]rc c nrtodgõü p.oPoúlt p.lo p.itndt! desCiodo'

OLIZ tú tírôt ra Ô ltãtà.ã! doô ldÜltat{ll. tnt o lt'nr6.ot.o.01, lGÉ*"

. ontítt.Éo n6 tanEl do hrn rntrdor, r âdr*{*r{q ÓaíEdG o §br
erúnrdo c

*r ! nrtuirqr ,,Éottút m§do sdlt l Podrü:

oileOL C!ívocrr xn ncpchCo c dmnb &itlator os bÍncc.Ôít'
,lnrtea{re, alro, popl lorrn rr:tgrdor têllr ,aúdo, àaívrd' I otdíl
ú denlllcrCo, on vift t otEr{o dl pnço rnr0ror, mxrm çr dmr &
pírro do.dlldanlrto; a,

Ay. Paúo Crvlsxtb 0t7. críÍo. CÉP ô'l825.0(lo Ben Ô §Jtof,{únadÂL
O{PJ: Í 2riz713r0m1-m
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,i[r8tllnâ oE IAAiA O[ $rro âmônn

03JLO. §udlcrr r flrmrr o orrgto n r toordldg ofutrdl pclol lkírnEr ou
tomrcdorr cnrnorcrnter, naadtô r orúrm drsrltlcrtórtr, qurndo írurrÓ
r nrtxhilo dr mclhor onduo,
03.tL Â .rbânçL di prqp; r4tandor lmpli:lrt colrqtorrrblo d. fua.dm!üo
nü condi$or carbckçiôr, mar íüo obí|.Ía r 

^dmftanCo 
r 6fitr.Lt,

hrult d. . nrtiaflo dr lidtrÉo..p.dÍk F.íl r .qdd{o pí.r.nddr, d.td.
qur úodôrrnrr hdllaô.

v

06. r§Elrçlo oJ §rJArAç& oot rrcfõ remrms
üttr & prcpc q6ndor podcrlo ror rlrrdor ou rttrlbdoü t rtdm ÍüÉ'
da *ttÍ!tu.l nds{ô doü prrpc pr.da.&! no nnrtrdo oo Ô ho $r. .Lir o

a§rD, ôr obrar ou d0ú $fl1g6 qlÊndoê, íts Ltutd.a türÉG*

06.Of.0t &n erro dr brrr mrbt, oro lbl§rib al bo ô prhdpc ol cnt

dccoolodr dr hor lnprwlú;k ou prcríftb dc csrrorl*ír lrploÚvctr,
qur inr*rulham r rncrCo dr rü al cem pr<urà, nü bírs ô rütlct 'd
do infu ll do c.prt do rt. lt4 à tri nr ttl.ür3, d. 2Ot1;

f.0L0A Em cr- d. cti.Co, rlun{o ar crü{o do $rh'rtcÍ Úthttô6 olI

cnarpo §rb os . §rp.Ívlill,lá dc {tPodÉé l.|,ir, om omfott
rtpaírlllslo $b.! 06 ptrÍea ni3lnú'!;

6,Ol.8. Itb hi!ótt!. dc fçvi§o to .dül d. datls'L & Ít'l"t'tn"lto ou

rcfrarr.Éo:obrt os pÍ!çol rcfi*ndo0, ÍF6 !!nB à ld il f'Jlt, 'bl§lL
ú,n &01. t{o o:o do l!.juÊ.nr.oto, dcwá *r mspaioô ' 'Ênq3m 

ô
rngelldrdc c o lndct nrt'vinoc no I oontrtrdo;

G,l.&e. No c.so d. rcera$o, podaá rcr e pcdido do iÍel!Ú.do'

coabnr|! oidriol drfrnid6 pln . cortnnÉo'

ilEGOOTçIO 0E Pns§ntc§Ín ms

ífr.0l rà hiPff!6. d. o P.rçt rrÍHrrdo bíÍrÍ{Ê $lPÊÍÉr I F W potcrdo m

mrcedo por mcüo 3up?wcfihntr, o ôr;fu or entrdc çrtncirdon cartnaá

o bmcedor ptrr ne|oder e rcduflo do pruço ltístôdo'

0r,01,0L C.!o ÍÜo .cdtê Édulir tau pítfo aô3 vtbÍt' p"tt'do6 P'b nrÍt do'

o Íomêccdor s"d llbando do eornPrqnisso $Junúdo qutnb to itêm tqin'rô'
3.m rplic.Éo dê Fn lid.dr§.dínl.iír.tin§'

ürrl02. lrlr hiÉ§tc ptr\rtír rr lÉrn rnUrlor, o Írtlrdador onr,ocrrá c
fumcocdorti ô daíto dÊ trsc ., m ordêm d! c!§fi'rCo, Pn wficrr st

.aitrm ÍÊdutir §.ut prcpe ec rlorrs dt íEÍado . 
'tlo 

cq uÉ 06 licitrt*ls

ou fonrcccdomr Çp thÉnm sru tqirtto .,,rêlado'

Or,oLlB. S. rilo obtiEÍ àito nrs ncaodr{cs, o órdo ou entlôda fecrxirôre
prcccdcrl ro onccl tllto ô .n dÊ GÍirtro dc prtços, e&ndo * mcdiôs

ce§tris para ohnÊo dl conrr*r$ meis w*eiosa.

Av P.dío Csrdcítt! 817, cülÚ,o, C-EP 5?r&5{n S.tra d. §Íbrfdülio,ÀL
CNPJ] 12.20â71310001'&

of.



I
§

p

cslroo0rlu60rs
,rEEtlr or f§tâof, s/uvÍol,Üroro

0r&. l{r hlpdrrôoprrpônrrtrdoq l,{. rrp.ÍbÍ to PÊp narrrú
aa

barcraor nlo poôr amaft .r obríftgÚcr earbdddrs nr lo, rrd toilrdo
.o bfl!.acdor ítquã!Í ro prudrdor r rllraCo do prf í.d*ndo, nrdr*r
ornprurndo dc hto elp.n tíricÍüâ qoa $poúírr rte o htpo.úlb§ttt dtq"nPíir
o congíomkú,

O?.Ut l" tlr* orro, o 6rnccrdor aís,r&brl, l.ft.tltaí{r @m o Frddo dG

rlrêfrÉq a docurmraáo onpbúír ol r Cmlta & sraoa $r d'rnoll!.'t
r lmàUtidrdo ô prre gü.do rln r*ro & ondÉ* ItÚdítrrnr
rêIlL*
07.00.@. I& §púe dc ilo comporréo Ô adídr Ô b rí;xfÉ
cpc irvulr§irr o prcoo ruOsnao, o ecUao ga frdrraado ndo rlclooo aüdrdr
.naddon r o hmcocdor daná ompÉ g ôfirÉa clrbdrddrr lu *'
rob pcnr dc crncdrnrr*o do lu rrrt*ro, nol Érng ô brrt C'Ot' t'íl
lr§úo dre 

'.ndcr 
P.n .t tõ.lr*at,/J3, dá 2011,. 

'L 
LíàÉo ddíd'

o,.eJ& ilr tfcótc* da..n*ír.nro Ô rrfbro ôívnrcrdor, r§ rí rrÔ
it ífl aÍrraíiar, o ;:tlnchdor conrpcrrÍ oc ío*aecdocr do cdrrto Ô n*r, nr

oacm ar Ars*UCq fn síkt rc rcdonr tntür tã" PítÍDo trdírrdoa'
obs.'trdo o dlrpoalo m lgn G.Ol'

07-04.01 5. ntooffi.rldto olJrqp'deÉre,oó.tloqr rrsÔdrar'ad'ô'l
píodari to ôÍrcÊLtncflb dr .t d. 'tftí'o Ô Frçc, na u*rrp ô lüt
õc.0r, . .dot á rg mcÚd.t crbâdl prlr r oütaCo Ô o*raÊo trtctr

YríarJo|..

Cr,§-Ot llr hfpó.G* dr oomnrurdo ô nrlorrçIo do preo dc astrô qr
inÃ»rro ettro nO*nao, contorm rrviaonolErÜ?'O' íBlrta!7'0.6'
i á4" * .tul* p..trd.*.. rtrlrb" o @lltrt'dq Ô esdo car r
Íalldrdc do. l..loít! poüodoc pelo mgaô'

,,-}
ú.r Íúcsrreflo
i6ErrrDict

c.0t-
íôrnêc*r:

&d.01.
ju,*lãaí,,i

oo raglíro oo lrmríE l,tr:Dü E OOÍ tre

O ret*s do Írrn êrdor r.íÍ t!Í§'ado p'lÓ l.*rnüdor' qurrdo o

D:rrmprtr l* coorfç!:r Ó .tr Ô ÍIpo Ô FtlD* t'{tt tíloüto

o..rt-ol. lllo tdí.Í r nÔ Ô gnp.rlfio, ou h*r,rrnto GCUhd'íb' oô P.rlo

JJf.oO p.r r*tti".m*" pn idtam nrÜd;

oLot.oÍ,, l{o lc*rÍ Íír.ílbÍ tl{l F.rto qltÚrdo, il tdPómÚ' pí!t'§ no Ée
27. I 2r, do D.Gtúo hr ll'a6A, dc 2$13; ou

A"gfra. S.fÍü. r.néo frvl{r rq frdooc § ou fi' do 
''pi't 

do rn' l§ã dl l''l nr

14.13!, d. fíl:ll,

Aú. àú, cr§. *r;ffiiffi ffi il 6rtFÂ'ütbT L
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§sTADO OC ÀI.âGO'§
PrufsTl,tÀ DG um DGsrffiolxÍoíE

0L01J§1. ilr hlpdesa dt rplkr{o dc rnCo pmiicr noc tncbor lfl oo lv do
(.Flt do .rt 155 d. Ll ,r f4"43, dc 2021, Õro I pcrrlErdr rpllrÔ ro
furue«lor nlo ultnpsc o pÔo dc v[inci. d. .t dr ÍrtlsÍo dê píl9oc, godara
o óCIo ou r rntb& tcí!nc[dor., ÍrGdirnt dêdsfu íunâíi.otrà, dd& pclr
õ.nut ndo ô rltttüo dê pÍEgor, vedrdrr contnudcc darttndr: dr ae
mqil.rto perú,rnnm os êâb d. saÍq&,
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*J Prefêlturâ dê

PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREçOS

Canapi,05 de mâio de 2025

W ),,,*; trrJ^ l^,,.- prÍb
José de Arâújo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/0001-42

3.700,o00,00 0,60% o,75% R5 800,001

Contrâtaçào de emprese especializada em Serviços de

Manutenção Pledial, pare ãtender âs demandas

setoriais das Secretaries Municipais do Município de

Canapi/AL

PERCENTUAL DE

DESCONTO

k
\

DEscRrçÃo VALOR ORçADO.

.IUCINA EN6ENHARIA I.TDA.- CNPJ

rs.rào.o:r/goo_r-oo '

PENCENÍUAL PROPOSIO PÊRCENTUÁL PRÔPOSTO



Prefeitura de

Canapi/AL, 06 de maio de 2025.

Destino: Gabinete da Prefeita

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Excelentíssimo Senhora Prefeita,

Realizado o devido lêvantamento de preços, informo a Vossa Excelência que ficou

demonstrada a vantajosidade na adesão a ata de registro de preços 036/2024, oriunda do Pregão

Eletrônico oO9l2O24, realizado pelo Município de Craíbas/AL, para a contratação de Serviço de

Manutenção Predial, uma vez que os percentuais registrados se encontram acima dos propostos nos

orçamentos anexados aos autos.

Cabendo, nesse momento, consultar o órgão gerenciador, quanto a intenção aqui

demonstrada, bem como a fornecedora registrada, para que se manifestem, e, em caso de anuência de

ambos, darmos seguimento a adesão pleiteada

\\Y

Karcn tl4nnqucs

-.úP

Karên Vanessa Hênriques
Secretária Municipal de Administraçâo

I I62

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.3ô7.89U000142



Prefeitura de

Canapi/AL, 07 de maio de 2O25

Processo: 22O25O7 O4O04

Do: Gabinete da Perfeita

DESPACHO

1. Oficie-se a empresa supracitada, solicitando anuência e cópia do processo licitatório
para análise, bem como a fornecedora registrada, para que se manifeste quanto ao

interesse em fornecer o obieto da Ata de Registro supramencionada ao Município

de Canapi, no quantitativo solicitado no DFD elaborado pela secretaria de
Administração.

2. Em caso de anuência, encamÍnhe-se a comissâo de contratação para elaboraçáo da

minuta do Termo de Adesâo e Contrato, com posterior encaminhamento ao

departamento JurÍdico para análise e parecer.

Feito isso, voltando ao final, para apreciaçáo deste gabinete

t-".-"-(-, Á
Josélia Melo de Lima

Prefeita

§9
| 9 62

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-@0
cNPJ No I 2.367.89A0001 42

. Ante as informaçôes trazidas pela secretaria de administração, quanto a
vantajosidade na Adesão a Ata de Registro de Preços 03612024, oriunda do Pregão Eletrônico

OOgl2O24, realizado pelo Município de Craíbas/AL, DETERMINO:

I



Prefeitura de a

Canapi/Al, 08 de maio de 2025

Ofício 0í0805/2025

Excelentíssima Senhora

Ângela Vanessa Rocha Pereira Bezerra

Prefeita do Município de São José da Laje/AL.

Respeitosamente,

r tÁ "l'
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 1 2.367.89A0001 42

Sy
| 9 62

Considerando o conhecimento da Ata de Rêgistro de Preços 036/2024, oriunda

do Pregão Eletrônico Ogl2O24, através das plataformas digitais, cujo objeto se trata de

SERVIçO DE MANUTENÇÃO PREDIAL, rêalizado pelo Município de São José da Laje/AL;

Considerando que tivemos conhecimento do teor dos serviços e quantitativos

registrados, e, após análise do projeto básico elaborado pelo setor de engenharia deste

município, constatou-se que os mesmos atendem à demanda desta Municipalidade;

Considerando os levantamentos já realizados, inclusive com a demonstração da

vantajosidade na possível adesão, demonstrada nos autos do processo administrativo.

Considerando o disposto no Decreto Municipal 0512024, o qual regulamenta o

registro de preÇos e suas adesões,

Consulto Vossa Excelência sobre a possibilidade de aderir a Ata de Registro

supracitada, no percentual de 49,11760/o do valor registrado, haja vista se tratar de um

procedimento mais célere.

Para tanto, uma vez atendido o pleito em tela, solicito que seja encaminhado a este

Poder Executivo, ofício de autorização, bem como cópia do processo licitatório, nos termos da

legislaçáo em vigor.

Aproveito o ensejo para renovar votos de estima e consideração.

(



Prefeitura de

Canapi/Al, 08 de maio de 2025

A
WL ENGENHARIA LTDA
cNPJ - 42.831.657/0001 -40
RUA Jurandir Dantas, no 22 A - Centro - São José da Laje/AL
E-mail wlenoenharia otme it .com
llmo. Sr. Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima
Representante Legal

Considerando o conhecimento da Ata de Registro de Preços 3612024, oriunda do

Pregão Eletrônico O912024, através das plataformas digitais, cujo objêto se trata de SERVIÇO

DE MANUTENÇÃO PREDIAL, realizado pelo Município de Sâo José da Laje, que tem a

empresa supracitada como fornecedora registrada;

Considerando que tivemos conhecimento do teor dos serviços e quantitativos

registrados, e, após análise do projeto básico elaborado pelo Setor de engenharia dêste

município, constatou-se que os mesmos atendem à demanda desta Municipalidade;

Considerando o disposto o Decreto Municipal 0512024, que regulamenta o registro

de preços e suas adesôes,

Consulto Vossa Senhoria quanto ao interesse em executar os serviços descritos na

Ata de Registro supracitada, no percentual de 49,11760/o, do valor registrado, a este

Município, conforme preconiza a legislaçâo em vigor.

Para tãnto, em caso de anuência, solicito que seja encaminhado a este Poder

Executivo, ofício de aceite, bem como as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, para

formalização do Termo de Adesão;

Aproveito o ensejo paÍa renovar votos de estima ê co

*-Á eh
Josélia Melo de Lima

Prefeita

§ú

I g 62

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89210001 42

Ofício 020805/2025



sÂoJosÉ DA

o ÍÊÀ6ÂLHO CO§Ítt{UÀ
LAJE

^NYg

1. Em resposta ao oíÍcio desse órgão, enviado a este gabinete em 08 de maio de 2025,
informamos que estamos de acordo com relação á adesão de órgão as Atas de
Registros de Preços no 036/2024, deconente do processo licitatório na modalidade do
PREGÃo ELETRÔNlco No 009/2024, cujo objeto tratra de SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO PREDIAL, ressaltando que sejam obedecidos os quantitâtivos
descritos na reÍerida ala de registro de preço.

2. Para a consolidação de sua solicitação, sugiro contatar com o fomecedor licitante do
certame e detentor dos itens relativos a ata de registro de preço, a empresa, WL
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o 42.831.657/0001-40, com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22A - Centro - São Jose da Laje, Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone:
(82)99í54-2946, para a concordância acerca da rcalizaçáo do objeto do pregão em
epígraÍe, nas mesmas bases e condiÇõês contratiados com êsta administraÉo.

3. lnformamos ainda que existe saldo suficiente dos itens solicitados, para atender á
utilização por parte deste órgão desta adesão.

4. Solicitamos, caso essê órgão venha a @ntratar com o Íornecedor, que seja enviada
súmula do instrumento contratual eventualmente firmado entre as partes para Íim de
gerenciamento por este município da Ata de Registro dê Preço em comênto.

5. Segue êm anêxo cópia do processo licitatório na modalidade, PREGAO
ELETRÔNICO N" OO9/2024,

Assinado d€ íormà digitâl poí 
^NGELÂ 

VANESSA ROCHA PÊREIRA

BEZÊRRA:05754ó854€3
oNr c=88, o=lcP_8l.rl, ou=certiftâdo oigÍtal PF Al, ou=P resên<ial,

ou=438770030001 I 0, ou=AC SyllguhnD ÁáultlPlt, (n=ANGÉLA

vANE55A ROCHA PER€l&A ETZERFÁOs75468s443

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BÉZERRA
Prefêita do município de São José da Laje

Rua Dr. oscar Gordilho, 23 * Centro - CEP: 57860-000 - São José da Laje - Alagoas

Tê1.: (82) 99395-5442 - E-mail: pÍefeitura@saojosêdalâje.al.gov.br

CNPJ: 12.330.916/0001-99

Ofício n' 6712025

São José da Laje, 12 de maio de 2025.

A lluskíssima Senhora

Prefeita de Canapi - AL

Exma. Sra. Josélia Mêlo de Lima

Referência:

Prezado Prefeito,
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AU TUACÃO

eos'Ll Yr;;ú t dias do mês de do

eno de 2024, na S€de Administrativa do Município de Sào José de Laje, autuei os d@umentos

ao procelsc o /oo 'L lzt quê adiante seguem.

Eu membro da Comissão Permanente de

LicitaÉo su

§g

Muíicígio de São.rosé da Lajê - AL

Ruâ Or. OÍ..Gordilho, 23 - Centro ' C€Pr 57860$ - Sào Jose di taje - alaSoât

rel i (821 3285.1214/3285 1105 - Emâil: pÍ€tlitu"er'olot'd'lala'ôl'tov'bt
CNPJ: 12.330.916/0001-99
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Prefeitura Municipal de São José

Protocolo ne: 1001032700012024

Sltuaçáo: Em Andamento
Datà de Emissão: 2710312024

lnteressado: CAÍANA MARIA DA SILVA

Assunto: Documento de Formalização da Demanda (DFD)

DCSCTIçáO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR 05
SERVIÇOS DE MANUTENÇÂO PREDIAL E REFORMAS, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE

PEÇAS, MATERIAIS E TODA A MÃO DE OERA NECESSÁRÁA EXECUÇAO DO SERVIÇO

COMTRATADO, NA FORMA ESIABELECIDA EM PI-ANILHAS DE SERVIçOS E INSUMOS DIVERSOS,

DESCRÍTOs NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E íNDICES DA CONSTRUçÃO CIVIL

- SINAPI, NAS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃOJOSÉ DA IÁJE/AL,

paÍa consuhàr o andamerto deste píotocolo acesse: httpsr/markasistemas.com. br/prêÍeltuÍã-seo-jose-lajelpmtocolo/
Tenha em máos o número do pmtocolo e o código de consulta.

cód. de congl,h.
9437 1 90667 455931

https://môrtasistemas.(om.brpreíêituíô-sôo-jose]eje/protocolo/consulta?codigo-(onsultà-9417790667n5593110oI032700012024

PROTOCOLO I SECRETÂRIA DE ADI'{llllSTRAçÃO
sÃo JosÉ DA LAJE, 2710312024

Dâta §ituaçâo Dêp.rtamento

27103t2024 Aberto PROTOCOLO - SECRETANA DE ADMINISTRAÇÃO

27t03n024 Encaminhado INFRAESTRUTURA. SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

I

t.
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Documento de Formalizaçáo da Demanda (DFD)

São losé da Laje/AL, 27 de março & 2024

Ao
Exmo. Senhor
Jérciton C, da S. Freitas lúnior
Secretário Municipal de Infraestrutu ra

Assunto3 COrrmraçÃo DE EMPRESA DE EÍ{GENHARTA PARÀ SOB

DEMANDÀ pREsrAR os sERvrços DE MANUTTnçÃo PREDTAL E

REFORMAS, COilTEl,lPtÂI{Do o FORÍ{ECI},Ei{TO DE PEçAS,

MAÍERrArs E ToDA l nÃo DE oBRA necrssÁnn I execuçÃo oo

SERVIçO COI{TRATADO, T{A FORI.IA ESÍABELECIDA EM PIâilILHAS DE

SERVrçOS E IÍ{SU}|OS DTVERSTOS, DESCRTTOS NO SrSTElrlA

ilAcroNAL DE pEseursA DE cusros t Írorces ol coxsrnuçÃo

ctul - srÍ{Apr, rAs ut{rDADEs DA PREFETTURA trlut{rcrPAl- ot sÃo

rosÉ on LruE/AL.

Senhor Secretário,

Venho pelo presente solicitar de Vossa Exa. autorização para abertura
de processo licitatório visando a formalização de a contratação de empresa de

engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e
refórmas, contemplando o fomecimento de peçs, materiais e toda a mão de

obra necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em
planilhas de seÍviços e insumos diversos, descritos no sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL.

É sabido que com a movimentação diária constante nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São lose da Laje/AL, provocam, inevitavelmente,
desgastes das instalações elétricas, hidro sanitárias, bem como nos pisos e nas

Muní(íPio de 5ão rosé da La.je -At
Ruà Dr. Os.ar Gordilho, 23 - Cêntro - cEPi 57860-000 - são losé da Lai€ - alagoãs

Íel,r (82) 3285.1214/3285.1105 - Émail: pÍ.íêltureeseoio.êdãl.jê.41.lov.br
CNPJ: 12.330.916/0001'99

\./
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esquadrias, além de revestimentos.e pinturas, danos
externos como intemperes também são inevitáveis.

Sob esse prisma, a contratação de empresa especial
prestação de serviços de manutenção predial (corretiva e prevenüva) tem gor

objetivo preservar as caracterÍsticas ideais de funcionamento dessas Unidades,
assegurando, assim, a continuidade da execução das aüvidades nas Unidades
da Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL.

Nesse sentido, além da conservação dos bens p,r.iblios, garante

também o patrimônio público como um todo, oferecendo a segurança, confoÍto
adequado e um ambiente de trabalho saudável, bem como o p€rfeito e
contínuo funcionamento das nas Unidades da Prefeitura Municipal de São Jose

da Laje/AL.

Para tanto, a pÍesente contratação iustifica-se em razão das constantes

demandas de reparos, remanejamentos e ajustes, bem como a ÍEcessária

manutenção de todas as Unidades da Prefeiturô Municipal de São José da
Lâje/AL, de modo a preseruar as instalações e equipamentos, mantendo estes

em pleno funcionamento no melhor de suas capacidades e atendendo as leis,

normas e regulamenbções vigentes, notadamente as da ABNT, CONFEI/CREA.

Tal contratação se dá em função dos serviços seÍem de natureza

continuada, necessários à Administração para o desempenho de suas

atribuições. Cabe observar que a interrup@o irá comprometer a continuidade
de suai atividades e a contratação deve estender-se por mais de um exercício

fi nanceiro e continuamente.

MunicíPio dê S5o l05é da Laie - AL

Ruà Dr. oscar Gordilho, 23 - centro - CEP: 57t60{0O - SãoJosé dâ Laie- Alâ8oàs

Íel.: (82) 3285.1214/3285.11o5- Emeil: pr€{eitura@r.oio6edal.ie''l'gov br
CNPJi 12.330.916/0001'99

Devido à importância destes serviços e no intuito de sempre melhor

atender aos pedidos de manutenção que surgem no âmbito das Uniclades da

Prefeitura Municipal de São lo# da Laje/AL, faz-se necessária a contratação de

empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva de equipamentos

e instalações prediais, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e

humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade'

O valor estimado de contratação tem como base estudo preliminar

elaborado pela secretaria Municipal de Infraestrutura. o SINAPI estimado na

planilha esú com desoneração, respeitando a legislação, a Administração optou
por este regime.

A Prefeitura Municipal de São Jose da Laje/AL e suas Secretarias

Municipais, como um órgão de personalidade jurídica de direito público, não se

exime da regra, realizaádo a instrução dos procedimentos administrativos de

^\
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contratações seguindo todos os ditames legais. Neste passo,
pela Seffetaria Municipal de Infraestrutura de São José da
presente esüJdo para embasar todo o procedimento licitatório para

contraEção de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços
de manuten$o predial e r€formas, contemplando o fornecimento de peças,

materiais e toda a mão de obra necessária a execução do serviço contratado,
na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, dexritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construção Civil - SINAPI,
nas Unidades da Prefeitura Municipal de São Jo# da Laje/AL, destinados à

atlvidades da Prefeitura Municipal de São José da taje/AL.

A contratação visa atender a demanda dos setores desta Secretaria,
razão da rotina adotada por está Prefeitura Munlcipal de São losé da Laje/AL e
pelo atendimento dos serviços Constitucionais.

Os objetos da presente demanda são essenciais para a execução
contínua das distintas atividades desta Prefeitura Municipal de São lose da
LaJe/AL, de modo que a contratação é caracterizada pela imprescindibilidade e

de extrema importância, sob pena de resultar em paralisações ou até mesmo

em prejuízos na qualidade dos serviços prestados.

Os itens, serviços e seus quantitativos foram revistos pelos Setores

Administrativos e por esta Secretaria Municipal de Infraestrutura de São José da

Laje, visndo adequá-los as atuais necessidades.

Uma vez que o quantitativo necessário de cada item varia no decorrer
de 12 meses, eles não podem ser previstos de forma segura, razão pela qual a
Ata de Registro de Preços é o instrumento mais indicado.

Por fim, segue em anexo estudo técnico preliminar da demanda para

aprovação pelo Senhor Secretário, pois o mesmo é o responsavel pela

fiscalização e demanda dos processos desta Secretaria.

DA SILVA
cPF 299.259.618-31
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i1- IilTRODUçÃO

1.1 Constitui objeto deste estudo técnico preliminar a contratação de empresa
de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e
reformas, contemplando o fiomecimento de peças, materiais e toda a mão de

obra necessária a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em
planilhas de serviços e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São losé da l-aielfuL, sendo a primeira etapa o
planejamento, porbnto o e*udo visa assegurar a viabilidade técnica e
econômica da contratação, além de embasar o Termo de Referência ou Projeto

Básico, que somente será editado caso este estudo aponte a contratação como

viável. stq
1.2 A necessidade de elaborar o estudo técnico preliminar é pela previsão legal

no artigo 18 da Lei L4.L33121, sendo que, até mesmo no caso de celebração de

Ata de-Registro de Preços, o planejamento (Estudo Técnico) não é dispensado.
1.3 Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos preliminarg
realizados que serve, essencialmente, para assegunr a viabilidade técnica e
econômica da contrataÉo pr*endida. i'ir:
1.4 A Prefeitura Municipal de São José da taje/Al e suas Secretarias

Municipais, como um órgão de personalidade jurídica de direito público, não se

Município de São.Josá da Laie - ÂL
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exime da regra, realizando a instrução dos procedimentos

contratações seguindo todos os ditames legais. Neste passo,

pela Secretaria Municipal de Infraestrutura de São losé da Lare/AL
presente estudo para embasar todo o procedimento licitatório pa

o
ra eventual

contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços

de manutenção predial e reformas, contemplando o fornecimento de pegs,
materiais e toda a mão de obra necessária a execução do serviço contratado,
na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, descritos no

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI,

nas Unidades da Prefeitura Municipal de São Jose da Laje/AL, destinados à

atividades da Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL. b*;

, 3 - ]USTIFICÁTWA PARA A CONTRATAçÃO

Município de São.lo5é da Làje- AL

Rua Dr. Os€ar Gqrdilho, 23 - Ceítro - C€P: 57860{00 - são losé dâ Laie - Alâ8oãs

Tel.: (82)3285.1214/3285.110S - Email: preÍêitutâP.âoiosêd.lrie,âl'8ov'br
CNPJi 12.330.916/0001-99

3.1 O presente Estudo Técnico Preliminar têm por objeto a contratação de

empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção
predial e reformas, contemplando o fornecimento de peps, materiais e toda a
mão de obra necessária a execução do serviço contratado, na forma

estnbelecida em planilhas de serviços e insumos diversos, descritos no sistema

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas

Unidades da Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL destinados à

Secretaria Municipal de Infraestrutura, tendo em vista a necessidade da

uülização dos equipamentos em peÉeita condição de uso e seguranç. ili
3.2 ú materiais e serviços (contratação de empresa de engenharia para, sob

demanda, prestar os serviços de manutenção predial e reformas, contemplando
o fornecimento de peçaó, materiais e toda a mão de obra necessária a

2.1 Secretária Municipal de Infraestrutura da Prefeitura Municipal de São losé
da l-aje/AL,
2.1.1 Requisitou-se a elaboração do estudo técnico preliminar para futura e
eventual contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os

serviços de manutenção predial e reformas, contemplando o fornecimento de
peças, materiais e toda a mão de obra necessária a execução do seruiço

contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos,

descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construção

Civil - SINAPI, nas Unidades da Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL

destinados à Secretaria Municipal de Infraestrutura, tendo em vista a

necessidade da utilização dos equipamentos em perfeita condição de uso e
seguranç4.

2 _ SETOR REQUISITAilTE
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execuÉo do serviço contcrtado, na forma estabelecida em pl

e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de Pequ
indices da Construção Civil - SINAPI, nas Unidades da Prefeitura
São Jose da Laje/AL destinados à Secretaria Municipal de Infraestrutura, tendo
em vista a necessidade da uülização dos equipamentos em perfeita condição de
uso e seguErnp) são essenciais para a execução contínua das distintas
atividades desta Prefeitura Municipal de São José da lnje/Al, de modo que a
contratação é caracterizada pela imprescindibilidade e de extrema impoftância,
sob pena de resultar em paralisações ou até mesmo em prejuízos na qualidade
dos serviços presüdos. ilg
3.3 Os itens e seus quantitativos foram revistos pelos Setores Administrativos
desta Secretaria Municipal de Infraestrutura de São losé da Laje, visando
adequá-los as atuais necessidades das diversas Secretarias Municipais e da
Prefeitura Municlpal de São José da Laje.!.ii
3.4 Uma vez que o quantitativo necessário varia no decorrer de 12 meses, eles
não podem ser previstos de forma segura, razão pela qual a Ata de Registro de
Preços é o instrumento mais indicado.
3.5 Estes seruiços que se pretende contratar têm características
complementares e acessórias aos assuntos que constiüJem a área de
competência legal desta Prefeitura.
3.6 A Prefeitura Municipal de São José da taje/AL não possui, em seu quadro
de pessoal, cargos relacionados com as ativldades que se pretende contratar,
por não se tratar de serviço considerado como atividade-Íim.
3.7 Dessa forma, o objetivo da contratação é garantir o bom funcionamento
das atividades fins desta Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL, no
sentido de assegurar o cumprimento de sua missão institucional.
3.8 O objetivo desta conúatação é a racionaliza@o deste tipo de serviço,
aüavés de itens planllhados por unidade de seruiço conforme às demandas
forem surgindo.
3.9 Toma-se necessáía devido ao grande volume de pedidos de intervenções
corretivas formalizados à Secretaria Municipal de Infraestrutura, sendo inviável
o atendimento direto através de contratações individualizadas, culminando
numa crescente demanda não atendida.
3.10 Dentre as características específi@s da manuten@o predial corretiva,
destaca-se ainda, muitas vezes a necessidade de intervenção imediata, em
razão de vazamentos, quebra de telhas e vidros, problemas elétricos, consertos
em geral, peguenos reparos/reformas, dentre inúmeros outros problemas
classificaclos em uma escala de prioridades e urgências, que urge por um
modelo mais ágil de atendimento. A manutenção corretiva visa o mais rápido
restabelecimento em s&res prediais essenciais ao funcionamento operacional
mínimo da edificação, de sua segurança e habitabilidade.
3.11 Esta contratação terá por critério de pagamento os serviços efetivamente
prestados, quanüficados por unidades, metros ou p€ças realmente executadas
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e não a contratação de profissionais, a custos mensais, à
prestação de serviços, independentemente de demanda.
3.L2 As demandas serão encaminhadas à Secretaria
Infraestrutura, que solicitará um orçamento prévio, ap<is ap lo
Secretário será emiüda uma Ordem de Serviço à empresa contratada, que
prestará o serviço. A Ges6o do Contrato será realizado pelo Secreüírio
Municipal de Infraestrutura e a Fiscalização ficará sob a responsabilidade do
Chefe de Gabinete Secretaria Municipal de Infraestrutura na área de
manutenção Predial conetiva e preventiva.
3.13 As medições serão mensais, por Ordem de Serviço atendkia, atestada pelo
Chefe de Gabinete Secretaria Municipal de Infraestrutura na área de
manutenção Predial corretiva e preventiva e o Secretário Municipal de
Infraestrutura, que será o Gestor do Contrato. Apos o recebimento dos
serviços, realizados pela Fiscalização, a empresa deveÉ encaminhar ao Gestor
do Contrato planilha consolidacla dos serviços realizados e recebidos.

e - rrrrs - DEscRrçÃo DA soruçÃo
4.1 Uma vez estabelecidas as necessidades e respectivos guantitativos, passa-
se a elaboração da especificação técnica desses materiais, observando-se as
normas do Inmetro vigentes que estabelecem critérios técnicos de seguranç e
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou
obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.
4.2 Havendo divergência na descrição dos itens entre o Termo de Referência e
o sistema de Compras Governamentais prevalece o que está no Termo de
Referência.
4,3 As licitantes deverão apresentar os catálogos tecnicos/fu|êrs/ portfolio,
com todas as características técnicas (em língua portuguesa ou faduzido), de
todos os prodúos ofertados afim de verificação da similaridade e qualidaê do
objeto ofertado, para que possiit ser analisado pelo interessado.
4.4 Convém citarmos que as especificações apresentadas neste termo servirão
para determinar um padrão mÍnimo de qualidade a ser atingido, o que
acarretará no aceite de produtos e materiais considerados aptos ou,
comprovadamente, equivalentes ou superaores.
4.5 Visando a qualidade e excelência na aquisição vislumbramos alguns
aspectos técnicos essenciais para a busca de um objeto com melhor qualidade,
durabilidade, rentabilidade, além de qualidade de saúde dos usuários dos
produtos (ergonomia). Essa exigência atende ao interesse público e não se
mostra desmedida ou desarrazoada, pois incumbe à Administração estipular os
requisitos mínimos de qualidade e desempenho do objeto.
4.6 Assim, a exigência de normas técnicas prevê reguisitos mecânicos, de
segurança e ergonômicos para o equipamento a ser adquirido, possam contar
com padrões mínimos de qualidade e segurança. Nos itens será permitida uma
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varia$o de até 5olo (desvio padrão) nas medidas de dim
referidos.
4.7 Tal exigência está em consonância com a finalidade precl
técnica, qual seja, gaEntir gue aqueles que se proponham a fomecer bens e
serviços para administração detenham o cabedal técnico necessáío para

executar o contrato com a gualidade esperada e dentro das especiÍicações
determinadas pela contratante no edital.
4.8 A garantia dos bens será condicionada as características e nahjreza do bem
solicibdo, obedecendo as normas técnicas brasileiras. Deve ter no mínimo 12
(doze) meses de garantia total do equipamento, com assistência tecnica.
4.9 Caso a garantia do fabricante para o bem patrimonial for maior que a do
fornecedor vencedor, fica prevalecendo a garantla do labricante para o bem ou
parte integrante do mesmo, contada a partir da emissão do tenno de
recebimento definitivo dos bens.
4.10 A solução indicada é o REGISTRO DE PREçOS para contratar empresit
especializada para prestação de serviços continuados comuns de engenharia,
com fornecimento de mãode-obra, para a manutenção de prédios,
equipamentos e instalações - redes e instâlações elétricas, telefônicas,
hidrossanitiírias, manutenção de bombas d'água, instalação desinstalação e
manutenção de ar condicionado e bebedouros, sistema de proteção de
descargas atmosféricas (SPDA) existentes, reconstituição de alvenaria,
estruturas de concreto e/ou metálica, fundações, cobertura, revestimentos,
forros, esquadrias, divisórias, soleiras, pintura, seÍviços de impermeabilização,
carpintaria, louças, metais sanitários, pegs de granitos, calçadas, pisos,

drenagens, gradil, capina e demais disciplina inerentes à engenharia civil, das
edificações administrativas e jurisdicionais da Prefeitura Municipal de São lose
da Laje/AL.
4.11 O serviço de manutenção predial funciona como um prolongador da vida
útil do imóvel, que por sua vez é definida pela NBR 15.575-1 e por outras
normas aplicáveis à realidade da Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL,
no sentido de mantê-las em boas condições de funcionamento e habitabilidade.

4.12 Tabela de composlção do contrato;

Item Descrição dos Serviços Valor Estimado
(R$)

Percêntual de
desconto (o/o)

1 Serviços de manutenção
predial (conetiva e
preventiva ) e reformas
com fornecimento de
peças, equipamentos,
materiais e mão de obra,

R$ 7.s00.000,00

d6$ltlBriaiO
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4.13 Manutenção Conetiva :

4.14 A manutenção correuva consiste na prestação de serviços de engenharia,
sob demanda, nos sistemas integrados às instalações prediais;
4.15 Os componentes de edificação abrdngidos na manutenção constituem, em
sua maioria, nas s€guintes atividades:
14.15.1. Serviços a serem realizados nas instalações hidrossanitárias e pluviais;
t4.15.2. Corrigir vazamentos e outras €normalidades nos encanamentos da
rede de água e esgoto, conexões, registros (intemos e extemc), torneiras
(internas e extemas), pias, vasos saniÉrios, caixas sifonadas, substituindo-os,
caso necessário;
14.15.3. Conigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (intema e
externa), válvulas de mictórios, registros, engates, sifões, caixas sifonadas e
outros dispositivos, substifu indo-os, citso necessário;
14.15.4. Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso
necessario;
14.15.5. Reparar metais e louças dos sanitários, colrigindo ou substituindo o
que estiver danificado;
14.15.6. Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de água
plwial, procedendo à limpeza e eliminando quaisquer irregulariclacles;
14.75.7. Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de
sistemas de refrigeração, reparando guaisquer vazamentos encontrados, com

ou sem substituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões, supoÍtes etc.;
14.15.8, Conigir anormalidades nos encanamentos ou conexões de ramal de

abastecimento de água, consertando ou substituindo registros, válvulas
retentoras, torneiras, boias e outros dispositivos hidráulicos danificados;

14.15.9. Corrigir Êalhas nos sisterías de distribuição de água, incluindo a

manutenção de encanamentos, coneiõês, Íegistros, flanges, respiros e outros
dispositivos hidráulicos, reparando ôu substituindo aqueles que estiverem

danificados;
14.15.10. Realizar manutenção nos reservatórios de água potável, corrigindo as

irregularidades encontradas;
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na forma estabelecida em
planilhas de serviços e
insumos diversos no
Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e

Indices da Construção Civil

- SINÂPI, nas edificações
da Prefeitura Municipal de
São losé da l-aje/Al, na
capital e no interior.
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14.15.11. Realizar desentupimentos de redes de e8oto predia

sanitários, caixas sifonadas, ralos e calxas de inspeção etc.;
iarssmrr

L4.L5.12, Executar todas as demais rotinas de manutenção, de
especificações técnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas vigentes.
14.16. Serviços a serem rêalizados nas instalações elétricas:
14.16.1. Corrigir falhas nos quadros de dlstribuição, incluindo a distribuição de
disjuntores, balanceamento de fases, substituiÉo de dispositivos elétricos,
reaperto de conectores, medição de correntes, tensão etc;
14.1,6.2. Corrigir falhas no sistema de iluminaçâo e das tomadas em geral, tanto
nas instalações internas quanto externas, incluindo o conserto ou a substituição
de condutores, interruptores, lâmpadas, reatores, starb e tomadas, sejam
externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem aterramento;
14.16.3. Corrigir falhas na rede embutida ou aparente, de baixa tensão,
incluindo quadros de distribuição, disjuntores, condutores, canaletas, calhas,
receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações etc., substituindo os
itens necessários;
L4.76.4. Corrigir falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de
equipamentos diversos, como microcomputadores, máquinas reprográficas etc.,
substituindo os itens necessários;
14.16.5. Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência, substituindo
os itens necessários;
14.16.6. Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais como:
reatores, fotocélula, contentores, relês, minuterias, chaves de baixa tensão,
fusÍveis, cigarras etc.;
L4.16.7. Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das luminárias,
lâmpadas, contatos dos reatores, base dos soquetes, disjuntores etc.;
14.16.8. Realizãr a medição dos circuitos para verificar o estado da fiaSo,
corrigindo ou substituindo aqueles que apresentarem descontinuidade, rupturas
ou defeitos que afetem o nível de tensão de tomadas, lâmpadas, equipamentos
etc;
14.16.9. Realizar manutenção corretiva em cercas eletrificadas e sistema de
alarme, substituindo os itens necessários e corrigindo quaisquer irregularidades
encontradas, incluindo a limpeza externa necessária ao seu bom
funcionamento;
14.16.10. Ativar e mudar pontos elétricos;
14.16.11. Executar todas as demais roünas de manutenção, de acordo com as

especificações técnicas dos sistemas elétricos e das normas vigentes;
t4.L6.12. Manutenção preventiva, preditiva e corretiva de subestação de
energia elétrica, fomecimento de peças e equipamentos e, se necessário,
emissão de laudos, relatórios e ensaios, cabendo à Contratante julgar tal
necessidade;
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14.16.13. Manutenção preventiva, preditiva e corretiva
atenamento, sistemas de proteção contra descargas
fornecimento de peças e equipamentos;
14.16.14. Excetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos:
transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de ar condicionado,
equipamentos de ar condicionados individuais, máquinas de reprografia,
equipamentos de tecnologia da informação e equipamentos elétricos portáteis
que não integram as instalações prediais, tais como: televisores, aparelhos de
som e seus acessórios, geladeiras, frigobar, bebedoums etc;
14.17. Serviços a serem realizados nas instalações civis:
14.17.1. Conígir falhas em telhados e suas estruturas, checando a proteÉo dos
rufos, capacidade de escoamento e pontos de interferência, de forma a
identificar anomalias;
t4.17.2. Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e
pisos (pinfura, azulejos, cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos, rodapes,
fixações, proteções e calafetação de juntas);
14.L7 .3. Realizar errentuais coneções nos revestimentos internos e extemos,
eliminando a existência de trincas, descolamentos, manchas e infiltrações;
14.17.4. Corrigir falhas em forros internos e recuperar os pontos defeituosos,
utilizando os mesmos materiais anteriormente empregados, de forma a manter
o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente;
14.17.5. Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações de
portas e janelas, consertos ou, se necessário, substituição de fechaduras,
travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas, prendedores, puxadores,
trincos, incluindo serviços de plaina;
L4.17.6. Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de «listribuição
elétricos, quadros telefônicos e molduras de equipamentos de ar condicionado,
conigindo o que for necessário;
14.L7.7. Corrigir falhas em calçadas, pátios, revestimentos de pisos, acessos,
cercas, gradis, corrimãos, alambrac,os, muros e poÍtões;
14.17.8. Corrigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis,
regularizando os pontos instáveis;
L4.17.9. Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira, se
existirem dilata@, quebras, trincas, recalques etc;
14.17.10. Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas, fissuras,
desgastes, além de pintuGs;
14.17.11.Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em lajes
impermeabilizadas e marquises e, se necessário, proceder à remoção da
vedação existente e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica;
14.17.12.Executar revisão geral de janelas, portas, portões, suportes de ar-
condicionado de janela, corrigindo as falhas encontradas ou substituindo paítes,
quando necessário;

Municipio de São José de Leje-ÂL
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14.17.13.Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando
soldas, pinturas, vedações, regulagens nas fixações e remoção
enferrujadas, se necessário;
L4.l7.L4.Reallzar a limpeza das calhas pluviais, substituição de telhas, chapins,
rufos;
14.U.15.Efetuar a limpeza geral de telhados, marquises, lajes, sistemas de
condução e escoamento de águas pluviais;
14.17.16.Executar serviços de carpintaria, incluindo lixamento,
impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação ou substituição
de peças como puxadores e fechaduras, com vistas a corrigir ou reparar portas,
janelas e montagens de móveis em geral;
14.77.t7. Serviço de confecção de mobiliários, incluindo instalação, conforme
necessidade e de acordo com projetos elaborados pela Contratada;
l4.l7.LB. Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisórias (com ou
sem vidro);
L4.17.L9. Realizar instalação de extintores de incêndio, telas de proteção,
quadros, murais, acessórios de banheiro e copa, suportes, etc;
74,L7.20. Serviços de restauração, tratamento de fissuras, tratamento de juntas
e impermeabilização de fachadas;
14.L7.21. Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial ou
total e limpeza de tachadas;
14.77.22. Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas;
14.17 .23. Serviço de calafetação de vidros cle fachadas;
14.17.24. Serviços de paisagismo e jardinagem contemplando manutenções
preventivas e corretivas, considerando reposição de plantas, adubação, poda do
jardim, e o que se fizer necessário à manutenção de jardins;
L4.17 .25. Serviços dê lavagem de lonas e tendas.
14.18. Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de
cabeamento estruturado :

14.18.1. Realizar identificação dos circuitos logicos e das linhas telefônicas,
comutação de pontos lógicos de dados para voz e vice-versa;
14,18.2. Organizar fiação, limpar os distribuidores gerais e realizar confec$o e
ligação de extensões telefônicas;
14.18.3. Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos,
interferências, mau contato, intermitências e outras falhas que comprometam a

boa comunicação;
14.18.4. Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede logica de dados;
14.18.5. Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores defeituosos;
14.18.6, Instalação física do link de dados entre o DG telefônico e o modem;
14.L8.7. Executar a rede interna de telefonia a partir do DG telefônico quando

instaladas novas linhas telefônicas.
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14.19. Os serviços de manutenção somente serão realizados a

aprovação, pela fiscalização, do respectivo orçamento, da
Execução - AE pelo fiscal do contrato e mediante apresentação de projeto
14.20, A Contratada deverá iniciar a execufro dos serviços no prazo máximo de
02 (dois) dias uteis para a capital e de 05 (cinco) dias úteis para o interlor, após
a emissão da Autorização de Execução - AE;

L4.2L.A critério da fiscalização, poderão ser fornecidos especificações técnicas,
desenhos e projetos adicionais a serem seguidos rigorosamente durante a
execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;
14.22. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos
seryiços dar-se-á por meio da composição dos custos uniÉrios estabelecidos na

forma dos seruiços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI;
14.23.0 levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais
de mercado, considerando a base do Sistema de Preços e Custos da Construção
Civil da Caixa Econômica Federal - SINAPI referente ao Estado de Alagoas;
14.24. Nos casos em que a tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de
insumo ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, conforme
abaixo:
14.24.1. Pesguisa de mercado clo local da prestação do serviço (com registro
dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser utilizado o menor preço
entÍe as três cotações e sobre ela aplicar o mesmo desconto ofertado na
licitação;
14.25.Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Aúorização de
Execução - AE, para fins de avaliação dos custos e prczo de execução do
serviço, os seguintes documentos:
14.25.1. Planilha de orçmento no formato Microsoft Excel ou similar, indicando
as fontes de custos baseadas no SINAPI;
L4.25.2. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar, com as
analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso;
14.25.3. As planilhas deverão conter prazo para execução dos serviços
constantes na pópria planilha orçamentária ou cronograma fisico-financeiro
quando o tempo de execufro do serviço se estender por período superior a 30
dias;
14.26. O prazo máximo para apresentação da planilha contendo prazo para

execução e tempo de execução do serviço por parte do contratado será de 5
(cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da
fiscalizaçã0. As solicitações de orçamento ocorrerão preferencialmente via
correio eletrônico;
14.27. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser uulizado para a

execução do serviço contratado deverá ser submetido à aprovação da
fiscalizafro. Esta exigência vale EmtÉm para os casos em QU€,

excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam

referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverão ser submetidas à
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fiscalização uma listagem (pesquisa de mercado), com o
cotações de preço de empresas do mercado local, sendo qü
considerado o menor valor;
14.28. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações,
na qual deveÉ ser informada, por item, de modo a ser verificada com clareza,
a origem de cada composição;
14.29. Todos os documentos deverão ser entregues, em duas vias impressas,
devidamente assinadas por profissional habilitado e em meio digital,
preferencialmente, em formato compatível com softt are Microsoft Office;
14.30. Uma das vias impressas, apos a dauida aprovação da fiscaliza@o, ficará
junto ao fiscal do contrato, para fins de controle, a outra seÉ fornecida à

Contratada, junto com a Autorização de Execução - AE, e demais documentos
pertinentes, quando for o caso, para dar início aos serviços;
14.31. A mídia digital deverá ser entregue, prefererrcialmente, através de e-
mail, não sendo possível, será aceito em pen drive ou CD clevidamente
protocolado juntamente à fiscalização do contrato.
14.32. Quanto aos Insumosi
L4.32.7. Na realização dos serviços de manutenção corretiva, todos os insumos
(materiais, peças e componentes), deverão ser fornecidos pela Contratada;
14.32.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços agui
descritos deverão ser de prímeira linha e ter boa qualidade afim de manter o
padrão existente nas edificações da Contratante, devendo as amostras serem
submetidas à aprovaÉo da fiscalização antes do seu emprego.
14.33, Dos instrumentos, equipamentos e ferramentas:
14.33.1.4 Contratada deverá, de imediato e às suas expensas, disponibilizar
todas as ferramentas e equipamentos necessários à realização dos seruiços
objeto deste Termo de Referência, inclusive, se necessário, fumecer veículos e
máquinas específicas para realização de desentupimentos de redes hidráulicas,
bem como para a limpeza de fossas sépticas;
14,33.2.0 Contratantê não poderá ser i€sponsabilizado por avarias, roubos ou
danos porventura causados a estes equipamentos enquanto estiverem nas

dependências das Unidades da Prefeitura Municipal de São lo# da Laje/AL;
sejam da capital ou do interior.

5-DAS COÍ{DIçõES GERÂIS DE COilTRATAçÃO

v

5.1O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.
5.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
5.3 As quantidades aqui estimadas são apenas uma estlmativa de gasto, não
podendo ser exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo.
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Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões sem q
motivo para qualquer indenização ao adjudicatario.
5.4 Conforme especificações constantes neste Termo de
aquisições serão feitas de forma parcelada durante o perÍodo de 12 (doze)

meses, na forma do artigo 105 da Lei no14.133, de 2021.
5.5 Por fim, às quantidades a serem adquiridas, foram levantadas em função do
histórico de consumo do órgão ou entidade e em dados demonstrativos da
perspectiva futura da_sua demanda.
5.6. DA QUAUFICÂçAO TECNICÁ

5.6.1. Como qualificação técnica, a licitante deverá apresentar, juntamente com

os documentos de habilitação, a seguinte documentação:

5.6.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedido pelo CREAy'CAU,

competente da região a que estiver vinculada a licitante, que comprove ramo

de atividade (modalidades de atuação), relacionada ao objeto licitado. A

licitante deveá apresentar certidões de registro de re§ponsáveis técnicos nas

seguintes categorias:

a) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto;

b) 01 (um) Engenheiro Eletricista ou Tecnólogo em Engenharia Elétrica ou

Eletrotécnico;
c) 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico em Segurança

do Trabalho.

d) 01 (um) Engenheiro ambiental

5.6.1.2. Se esta Certidão for emitida via internet, a acêitação dependerá

da possibilidade de verificação de sua autenticidade pelo mesmo meio

(internet);
5.6.2. A adjudicatária que for convocada para firmar o contrato e tiver registro

em CREA diverso do Estado de Alagoas deverá, obrigatoriamente, visar esse

documento no CRFÁ/AL;

5.6.3. Atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, em nome da licitante, que comprove a aptidão para

desempenho de atividade pertinente e compatível em Grracterístic.ts,
quantidades e prazos com o serviço de manutenção predial corretiva e reformas

com fornêcimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de'obra;

fTEM DEgCRIçÂO UT{D QUANÍ

1
Gradil Nylofor 3D, malha 20x5cÍn, O 5mm

25Ox103 cnr, pintura branca, B€lgo ou

similar, inclusive postes e ace§órios

m2 300,00

2
Revisão de

reposifo
coberta com 20o/o &. m2 7.000,00

\í/

MunicíPio de são José dâ Lâje - AL

Rua Dr. OscaÍ Goídilho, 23 - cent.o - C€P: 57860'm0 - 5ão Joié da Laie - Alatoas

Íel,: (82) 3285.1214/3285.110S - Emàil: Prêíêilure@5.olo3edalâie'al'tov'bí
CNPJ: 12.330.916/0001-99



E,Y t"\vq
ory,$*'":(m2Imunízação de madeirô

3

m2 zso,0u.Q,_)2
4

Revisão de esquôdrb de madeira

450,00mz
5

Demolição de piso Industrial

m2 25.000 00
6

Pintura Acrilicã de paredes

m2 1.200,00Érro de By'C, inclusíve estrutura de

fixação
7

mz 600,00I Impermeabilização de superftie com

emulsão aíáltica, 2 demãos
m2 2.000,00Piso em Concrelo Alta Resistência, incluso

luntas de dilataÉo e polimento

Mecanizado

9

750,00m2Telhamento @m Telha Metalica

Termoacústica E= 30mm, com ate 2

aguag incluso içaínento

10

1.000,00m2Piso em Granilite, Marmorite ou Granitina
11

120,00m2lanela em aluminio
12

m2 75 00DMsoria em granito cinza andorinha

polirjo, e=zcrn
13

1.000,00Muro eín alvenarÉ bloco cerâmico, e=
0,19m, d aV de pedra 0,35 x 0,60m,
pilares (9x20crn) a cada 3,0m, cinEs
inferior e superbÍ (9x15cÍn) em concreto

armado fck=15,0 Mpa, c/ chapisco,

reboco e pintura hidracoÍ ou similar,

m2

m2 2.000,00
l5 ALAMBRÂDO PARA QUADRA

POUESPORTWTy'CÂMPO SOCIETY,

ESTRUTURADO POR TUBOS DE ACO

GALVÂNIZÂDO, COM TELÁ DE ARÂME

GALVANIZADO

m2 2.500,00
l6 **6o DE PAssEIo EM PISo

INTERTRAVADO, COM BLOCO

RETANGULAR COLORIDO DE 20 X 10 CM,

ESPESS{.'RA 6 CM

1.000,00m2
t7 TTTSTNI IdO DE GRAMA SII{TÉTICÁ _

INCLUSTVE DRENAGEM E COMPACTA*O
120,00M

18
Guarda<orpo
h=1,10m

elcalipto tratadoem

10.000,00m2Plantio d€ Grama em placas
19

4,0«),00m2
z0

Revestimento Cerâmico para parede

m2 2.000,00Pintura de Piso2t
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5.6.4. Declaração da licitante de que examinou o Termo de

integralidade, incluindo planilhas e as especificações, co

aspectos peculiares à execução dos serviços, efetuou todas as

deduções e conclusões para definição do seu custo de execução, de maneira

que qualquer eventual falha de sua parte não a isentará das obrigações

assumidas, independentemente de sua dificuldade.

5.6.5. Declaração expressa de que a licibnte possui, na data da entrega da

documentação, capacidade operacional compatÍvel com os serviços

pretendidos, particularmente no que diz respeito à disponibílidade de

aparelhamento, póprio ou de terceiros, instalações e pessoal de apoio técnico.

5,6.6. Declaração de que os profissionais apontados como responsáveis

técnicos da licitante, no momento da licitação, farão o acompanhamento dos

serviços, comparecendo frequentemente ao local e quando da vistoria realizada

pelos fiscais do Contratante.

5.6.7. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local

(cidade/município) previamente definido pêla Administração, a ser comprovado

no pnzo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigêncla do

contrato.
5.7. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA

5.7.1. Manter um escritório da empresa no município de São José da Laje;

5.7.2, Designar preposto com amplos poderes para representa-la formalmente

durante a prestação dos serviços, em todos os assuntos operacionais e

administrativos relativos ao obieto do contrato;

a)O preposto designado deveÉ deixar endereços, telefones (fixo e celular) e e-

íait, com o fiscai do serviço, devendo atender ags chamados da Prefeitura

Municipal de São losé da Laje/AL, conforme tabela de prioridade abaixo:

TIPOS DE

Ocorrências que impedem o funcionamento

da Unkiade ou que acarretam em risco

iminente de impedimento dos serviços.

OcorÍências que com Proínetem parcialÍnente

o funcionarnento da Unidade, e que poderão

vir a agravar em um curto espaço de tempo.

Ocorrências que não comPrometem o

funcionamento, Porém in@modam

PRAZO HÂXIIIO
DE ATENDIÍ'{ENIO

InteriorCapltalPRIORIDA
DE

4 hôras2 horas
NIVEL I

8 horas4 horas
NIVEL II

48 horas24 horâs
NIVEL III

Munrcipio de São José da Lâje - AL
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Oconências que poderão ser atendidas num

prazo mais elástico, sem comprometeÍ ou

prejudicar o funcionamento ou a imagem da

CONTRATANTE em curto Prazo.

Ocorrências não especiftadas, que poderão

ter sua execuÉo negociada/pÍogGrnada de

acordo com o caso.

b) Indicar, pelo menos, 01 (um) preposto, a ser contatado para pronto

atendimento nos finais de semana, feriados e em casos €»(cepcionais e

urgentes, aEavés de serviço móvel celular e/ou fixo;

c) O referido preposto deverá possuir especialização da área demandada,

dentre as quais; técnico em edificação, engenheiro ou arquiteto com a devida

experiência; haja vista, serviços de natureza diversa durante a execução do

serviço.

5.7.3. Responder, em relação aos empregados, por todas as despesas

deconentes da execução do objeto, tais quais: salários, seguros de acidentes,

taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vale-refeição,

vales:transportes e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

5.7.4. Responder por quaisquer danos causados diretamente a Administração

ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato;

5.7.5. Manter os empregados devidamente identificados, devendo substituFlos

imediatamente caso sejam considerados inconvenientes a boa ordem e as

normas disciplinares da Administração;

5.T.6.Arcarcomdespesasdecorrentesdequalquerinfração,seja-qualfor,
ãàro" qr" praücada pelos empregados nas instalações da Administração;

5.7.7. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de

caráter urgente;

5.7.g. prestar à Adminisúação esclarecimentos que julgar necessários para boa

execução do contrato;

5.7.9. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade

ãom ou.iguções assumidas, todas as coÀdições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

Muna€ípio de 5ãol05éda Laje - AL
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is,5.7.10. Responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em es

comerciais, previdenciários e obrigações sociais previstos na legisl

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época pópria, uma vez que

não mantém nenhum vínculo empregatício com a Administração contratante;

5.7.71. Responsabitizar-se integralmente pelos serviços contratados,

disponibilizando todos os materiais, equipamentos e mão-deobra necessários;

5.7.L2. Reparar, conigir, remover e reÍazer, às suas expensas, no todo ou

em parte, os seNiços em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da má execução ou do uso de materiais de má qualidade;

5.7.13. hdenizar o Contratante, pelo justo valor, quando oconerem danos,

avarias, extravios e inutilização de objetos de sua propriedade ou de terceiros,

decorrentes da execução áos serviços objeto deste Termo de Referência,

estando garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório;

5.7.14. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com

o mínimo de transtornos para a Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL,

devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a

Fiscalização, podendo ser realizado em finais de semana e feriados.

5.7.15. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de

segurança e de prevenção de acidentes no desempenho dos seruiços;

5.7.16. Proceder à limpeza e retirada de entulhos dos locais de trabalho, após a

execução de serviços;

5.7.17. Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às

dependências dos imóveis da Prefeitura Municipal de São Jose da Laje/AL, o

nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula de

todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço;

5.7.18. furnecer, além de uniforme, equipamentos de proteÉo individual -
EPI'S e coletivos - EPC's a todos os empregados cujas atividades exijam, de

acordo com as normas de segurança em vigor;

5.7.19. Arcar com o transporte de pessoal e de todo o mateÍial necessiário à

execu$o dos serviços;

5.7.20. Não vincular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus

empregados ao pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de são losé da

Laje/AU

5.7.21. Apresentar, por ocasião da execução dos serviços a serem prestados 
-a

Prefeitura Municipai de São lo# da Lâje/AL, a respectiva Anotaçã-o de

Responsabilidade Técnica - ART, devidamente registrada no CREA, conforme

Art. 127 , § 4o, Lei 13,309, de 09 de agosto de 2010;

Municipio de Sáo losé dã Laje - AL

Rua Dr. OrcaÍ Gordilho, 23 - Centro - C€P: 57t60{rOO- 5ão.losd da Laie - Àlagoâs

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Émeil: P.lteituÍaeseo,osêdal'jê'ãl'tov'bt
CNPI: 12-330.916/0001'99

r. r. v



,RAAÀ.HO',. ". i

5,7,22. Realizar todas as transações comerciais necessárias à

serviços contratados exclusivamente em seu proprio nome;

5.7.23. Cumprir o disposto no inciso )O«III do aft. 70 d
Federay1988, quanto à proibição de trabalho noturno
menoÍes de dezoito e de qualquer trabalho a menores

na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos'

a
perigoso ou insalubre a

de dezesseis anos, salvo

r6-ESTIMATMS DAS QUAIITTDADES

Percenhral de
desconto (o/o)

Valor Estimado
(Rt)Item

R$ 7.500.234,39Seruiços de manuten$o
predial (corretiva e
preventiva) e reformas
com fomecimento de
peças, êquipamentos,
materiais e mão de obm,
na forma estabelecida em
planilhas de serviços e
insumos diversos no

Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil

- SINAPI, nas ediÍioções
da Prefeitura MuniciPal de
São losé da [aje/AL,. na

capital e no interior. Area

total dos prédios públicos:

55.394,22m2 - Cub/m2 em
fevereiro de 2024t R$

1J28,11 - Considerando
por ser uma manutenção,
7,835o/o do CUB

1

:7-FOSSMI S I1.I PACTOS ATIIBIEI{TAIS

T.LIMPACToSAMBIENTAISERESPECnVASMEDIDASDETRÂTAMENTo:
Visando reduzir os danos ambientais da contratação e permitir uma maior

Muni.íPio de 5ão José da laje - ar
Rua Or. oscãr Gordilho, 23 - Centro - CEPI 57860-000 - 5ão José da Laje - Alagoas

Íel.: (82) 328S.1214/3285 1105 - Email: prê'ehure@5'o,osêdtl'i€'tl'tov'b'
CNPJ; 12.330.916/@O1'99
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deverão, preFerencialmente, seguir os parâmetros de eficiêncra

Brasileiro de Etiquetagem Veicular - PBEV, do INMETRO.

7.2 Os fornecedores devem atender de forma a minimizar o impacto

MunicÍPio de SãoJosé dâ Laje-AL
Rua Dr. o5car Goídilho, 23 - Centro ' ctP: 57EGGooo - são losé da Laje - alaBoes

Tel.; (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: PrêfêituÍ.@.rolos€delaiê 'l'8ov'bt
cNPr: 12.330 916/000r'99
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durante a fabricação dos materiais, recolhimento e descarte de materiais' Ao
final da utilização desses materiais dsrrem ser descartados de forma
ambientalmente correta, e este procedimento deverá ser realizado pelos órgãos

demandantes e está fora da alçada deste estudo técnico preliminar.

7.3 A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a

gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei no 12.305, de 2010

- Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 30 e 10o da Resolução no 307,

de 0510712002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e

Instrução Normativa SLTI/MPOG n" 1, de t9l}Ll20t0;
7.4 Oi resíduos produzidos durante a execuSo dos trabalhos deverão ser
gerenciados de acordo com a Resolução CONAMA no 307, de 5 de julho de

ãOOZ (estaOetece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestiio dos

resíduos da construção civil, inúoduzidas pelas Resoluções COI'IAMA no

34812004, no 43Ll20Ll, Í1" 44812072 e 469120L5);

7.5 A contratação visa garantir que os resíduos comuns, provenientes de

serviços de manutenção predial sejam transportados e destinados, pela

empresa contratada, ao local adequado em conformidade com as legislações

vigentês.
2.6 O impactos ambientais devem ser os mínimos possÍveis, prezando pela

compra e execução de materiais que na sua fabricação @usem a m_enor

degradação da natureza, focando na eficiência energetica e na sustentabilidade,

l.í pará tanto, a equipe da CONTRATADA deverá ser instruída sobre a
importância das políticas de sustentabilidade, tanto nos

aspectos que regulem a interação do homem com a natureza em atividades

cotidianas, visto que os recursos naturais são finitos, quanto na questiío social,

com atenção especial aos direitos trabalhistas e à proteção aos direitos

humanos;
7.8 Cumprir fielmente o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil (PGCC) e Plano de Gerenciamento de Resíduos (PGRS) tanto para o Grupo

1 quanto para o Grupo 2, devendo todos os resíduos de classes A, B ,C e D,

provenientes de con*ruções, reformas, reparos e demolições de obras de

construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos,

6is como: t'ljolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, 5olo5, rochas, metais,

resinas, colas, tintas, madeiras e comp€nsados, fonos, argamassa, gesso,

telhas,'pavimento asiáltico, victros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc',

comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha."' removidos

das instalações da contratante, bem como resÍduos perigosos oriundos do

processo dé construção, his como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles

contaminados ou piejudiciais à saúde oriundos de demolições, reformas e

ãparoa, estarem acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em
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conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas

e com o art. 10, da Resolução CONAMA no 307, de 0510712002;
o

E - REQUISITOS DA COT{TRÂTAçAO

8.1 A contratação para a execução dos serviços deverá obedecer, no que

couber ao disposto na Lei no. L4.L33l2t e suas alterações, bem como nas

seguintes normas:
a "A L"i F"d"r.l no 8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor; !l;l
b Leis e decretos conespondentes a modalidade de licibso adotada; ili:
c Demais normais vigentes que se apliquem na relação, contratual, e

consumerista. !-lij

ig:l oÉ}cnrçlo oos ÉiÉ-o-rosTísucos

LrsrA DE pnÉoros púsucos

pnÉoros úsucos ol srÚor

ÁREA TorAL (Í.1.)PREDIOS

21(x) M2SECRETARIA r,rulrCrPet or slÚot

1063,52 M2UBS PEDRO llEilDES ROCHA (UARIO
GUrHAúES)

t2o7,8 Nt2CET|TRO OE ESPECIALIDADES MEDICAS
(nAsF)

920 M2uBs DoUGL^s BUARQUE (CEIITRO l)
9E6 M2uas utLToI{ rÊnro or couvEta (cEÍ{TRo lr)

14EO M'UBIS AMAURY VÂSCOI{CELOS DE ÀIIDRADE

3L2,44r,/l2

s55 H3uBs zlREu ot ouvrtm auúro

1176 M2UBS EDEMAR PEREIRA BEZERRA

227,67 i42UBS ARYL FONTES

Municipio de São losé dâ l-aje - AL

Ruâ ôr. Oscaí Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860'000 - São 
'osé 

da Lãje - AlaEoãs

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 Email: preíêlturaesaoioiedalajc'al'lov'br
CNP.I: 12.330.916/0001-99
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2856 M2 \. ^s*n
22íJ Nt2 xe_CASA DA MULHER

277 nzcâsA DA CRrAIçA

11t{,2 HrcEr{TRO DE arEilçÂO P$COSIXrcIAL(CÂPS)

ESCOL]AS E CRECHES IIUNICIPAIS

2250 t42ESCOLA litARrO GUrlrAnÃ:S

2939,75 M2CENTRO EDUCÂCIOT{AL PR,OF

Lq,RDES ROCHA
MARIA DE

1210 HzESCOIá MUT{ICIPAL PROFESSORA VA]IDA
PÀI\íA

ESCOLA IiIUilIcIPAL PROFESSOR BEilICIO
BARBOSA

1881,6 i,tz

4556,5 M2ESCOIá I'tU[rCrPAL PROF. FR IICISCO DE
ASS

807,5 A'ESCOIÁ MUNIqPAL PREíDEI{TE MEDICI

375 M2CHECHE PROFESSORA THELMA ITIARIA

259,25 l,l2SECRETARTA IíUÍ{TCIPAL DE EDUCÂçÃO

47 l4zGRECHE RUTH VALET{çA

89, I MtCRECTIE CRIANçA CRESCER

260,63 M:ESCOI-A MUÍiICIPÂI PROF. HOSA'IA ARAÚ'O
v scoÍ{cELos

7732,25 ?tlz

CEÍ{ÍRO EDIrcACTOí{AL PROF
LOURDES ROCHA

(^RMAí{DO LYRA)

MARIA OE

1308,83 M2

ESCOUT RAFAEL LOURE'IçO DA FOT{SECA
(BAí{ANEIRA)

385 MzESCOLA SÂO FRAÍ|CrSCO (BOA vrSTÂ)

44403 ilz
ESCOLA MARIA DAS VTTORIAS PIMEI{TEL
(8OH 

'ESrrS)

Município de São lo5é da Laie- AL

Rua Dí. Oscôr Gordilho, 23 - Centro'CEP: 57E60'O0O - 5ão ro5é da l-àle - Alâ8oes

Têl-: (82) 328s.1214/3285.1105 - Email: prer.ituraesaoiorêdâlâlG.rl.iov.bÍ
CNPrr 12.330.916/m01-99
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925 I'lrESCOLA PRESTDEÍ{TE ROOSEVELT (CÂi,tPOS)

r*85,63 M2ESCOIÁ DONA CIáRA CAT,IAÍúO (CARURU)

520,88 Í{aESCOLA iIAR,IA ITIACIÂ DE AÍ{DRADE (CRUZ
VERDE)

809,31 HaE!;COLA AURORA
(cAvuxGA)

HELENO PEREIRA

a23,92 ?q2ESCOLA }IUI{IqPAL PREFETTO JOSE í'IUITES

315,28 Ítl2

ESCOLA 
'OAQUTM 

D^ COSÍA }IONTEIRO
(ESPALHADOS)

382,45 i{zElicol-A DR"
(GRÂÍ{'EIRO)

Ír{ÂRIvÂLDo cOuTIl{HO

432 J42ESCOLA IOSE AATISTÂ RIOS (PATOS)

612,0Íl M2

ESCOIâ ÂRIAIIA VASCO CELOS PIMEÍ{TEL
(PAU D'ARCO)

807,38 Ma

ESCOI.A MATIOEL DAURIBERTO DE AIIDR^DE
(Rro VERDE)

L335,72 n'ESCOIÁ FÂUSTO PESTANA COsrA ( SANTA FÉ)

1429,68 lt{"ESCOIÁ Z^CARIÂS LYR (VALPARÀrZO)

580 itzESCOLA PROF. AI|TO?|IO AQUrLrt{O

DEITIAIS PRÉDIOS ÚAUCOS

2.392 VtzPREFEITURÂ

475 MrGÀRAGEM ]IIUNICIPAL

115,15 MrLAVANDEIRIA

397,74 ?42PrOLO U^A

131,25 M'ARQUTVO PÚBIJCO

89,04 MrcÂDAsrRo Úilrco

L277,35 ]tlzQUADRA ESPIORTIVA

SECR,ETARIA DE IÍIFRÂESTRUruRÂ 875 M2

Munr.ipio de São Josê da Laje- AL

Ruâ Dr. Oscâr Gordilho, 23 - Centro'CEPr 57860-000- São ro5e dà Làje - alaSoas

Tel.: (82) 3285.121413285.1105 Email: Prêí.atura@iaojo§.dàlriê'rl'8ov'br
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10 - BenGficlos a sêrem akançadoe aom a oontratação

10
a)
b)
c)
d)
e)
f)

.1 Os resultados pretendidos são:

melhoria na gestão, operação e controle dos serviços prestados;

otimização do processo jurídico e operacional;
minimlzação do risco de indisponibilidade ou inadequação dos ambientes;
maximizáção do uso racional de recursos financeiros, técnicos e materiais;

melhoria da qualidade dos serviços;
geração de conhecimento e subsídios para futums contratações da Prefeitura

Municipal de São losé da taie;
10.2 úo modelo de contra'tação pretendido, será priorizada a percepção do

usuário quanto à qualidade do ambiente de trabalho, por meio de pesquisas de

satisfaçãà, a fiscaiização de rotinas críticas e dos inclicadores desempenho,

validados pela soluSo tecnológica abarcada.
10.3 Nesá sentido, uma das atividades que será abarcada pela contratação,

óra discutida, seÉ a realização de coleta de informações em relatório-s, de

forma gradaúva, na medida da identificação de resultados de inspeções e

demais aüvidades inerentes à manutenção predial.

10,4 Destaca-se que a integração entre usuários, serviços e a própria edificação

perpass a coleta sistemáti-ca dos dados dos usuários, manutenções e seÍviços,

o arr.ren.rento adequado dos dados gerando informações, identificação das

potenciais melhorias, seus custos e, por fim, a g-estã9 da ocupação'

i0.5 Desenvolver os pro€essos de manutenção da edificação, conservação,

ãúo e identificação das melhorias, pr€vendo a elaboração de relatórios..das

óndições prediaií permitirá llberdade de atuação técnica, de curto-, médio.e

longo'p.aio, o que altera a lógica das contratações que vêm sendo

desãnvolvidas isoladamente, que Gusam desperdício de recursos, com

infindáveis processos licibtórios e implementação lenta e desconecta de

melhorias, sem a sinergia, que é fator preponderante no aproveitamento dos

recursos.
10.6 ESse modelo de contratação proposto tem foco no resultado e na

MunicíPio de São Jo3é dâ Laje - AL

Rua Dí. Oscar Goídllho, 23 - C€ntro - CtP: 57860-ü)0 - São 
'osé 

da Laie- AlaSoas
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7L9,t PlzCLUBE GENTE NOSSA

63,98M2PROGÂMA SOLTTARIO
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qualidade dos serviços, que, inclusive, passam a ser pad

forma, a aplicação de técnicas, equipamentos, produtos

para a Administra$o Pública.
iO.z Logo, a vivência e fiscalização das mudançâs que serão implementadas

iniciará uma forma cíclica de melhoria, ao longo dos novos contratos,

continuamente e tecnologicamente monitorados, demarcindo novo patamar e

referencial de contratações subseguentes.

trabalho mais eficientes é estimulada para possibllitar a red

11 . 
'USTIFICÂTIVA 

PARA O
]IECES§ÁRIÀ PARA

e
ução dos cu

NÂ soLUçÃo
OB'ETO.

11,1 O objeto a ser contratado futurdmente, não pode ser pensado apenas

como a útitizaÉo do serviço com a disponibilidade, puro e simples' Ao

contrário, o sewlço é um complexo de itens. complexo no sentido de abarcar e

õ.ài*"0", váíios elementos ou aspectos distintos cujas múltiplas. têm

retaiOes de interdepenclência. Justifica-se a realização deste certame em LOTE

ÚrutôO, para uma maior possibilidade de gestão, uma vez que a completa

r"par"çab de tal lote em ltens tGria entraves, já que configuraria a necessidade

de celóbração de vários c6nçat9s, aumentg dos cus,tos c6m a gesttio dos

mesmos, aúmento das taxas cobradas pela prestação dos me6mos, por pafte

das empresas, trazendo problemas com o tempo despendido para sua perfeita

fiscalização e uma o<cessiva e desnecessária burocraüzação dos processos'

11.2 PoÉm, antes de dispor sobre suas peculiaridades, vejamos alguns

aspectos que justifiom e fundamenbm a contratação por lote'

11.3 A previsão legal di@, aÜavés do aftigo 47 da Lei Federal n'o 14'133/21:

Afi. 47. As licitagões de serviços atenderão aoo

PrincíPios:

I - da padronizafu, considerada a compaübilidade
de ipecmcaçõe esitéüces, técnicas ou de
desemPenhoi

il - do parcelamento, quando íoÍ Ecnicâmênte
viável e economicamenb vantaioso'

11.4 Diante da disposição legal, a Administra$o, sempre que OossÍvg|, {9ye
àalizar suas compras (à tamOém a conbatação de serviços) de forma dividida,

em parcelas comprovaàamente vantajosas, técnlcas e econômicas'

11.5 Assim, temo§ o €once'tto de bens de natureza divisível, tornando-se

irpieucinàiúer esclarecer seu significado. Bens de natureza divlsível são aqueles

MuniciPio de São iosá da t'aie - AL

Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Cêntro " cEP: 5786GOOO - 5ão Jo!é da Laje - Alagoas
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que podem ser adquiridos separadamente (licitação por item)
afete o resultado ou a qualidade final do produto ou serviço' Em co

v

"bens de natureza não divisível (ou indvisível)" são aqueles que obrigam sua

aquisição por lote ou por preço global, determinando aos licitantes que

ofereçm proposta pard a toblidade do objeto, pois se comprados

separãdamente prejudicarão o resulbdo esperado pela Administração. Se o

obreto licitado for de nafureza divisível, ou seja, que.não necesslta ser

adluirido em conjunto, a licitação obrigatoriamente deverá ser reallzada "por

iteà". Neste caso, o Edital deverá contemplar a participação dos licitantes que

poderão oferecer proposta para todos ou para um único item'

11.6 Assim, antes da decisão de licitar o obieto como um todo ou de modo

individualizado/parcelado, a Administração deve considerar dois aspe€tos:

primeiramente, s€ o objeto comporta materialmente a divisão, sem qualquer

ire;uízo; e seguMo, se a divisão é a opção mais vantarosa para a

Àdúinistração, do ponto de vista técnico e econômico.

11.7 Portanto, é fundamental planejar a compÍa visando maior competitivkiade

e uma contntação mais vantajosa para a Administn$o, mediante a fixaÉo de

mecanismos quá faroreçam a logÍstica de fornecimento e facilitem a elaboração

da proposta pelos licitantes'

11.8 Comprar so por itenS não é necessarlamente a melhor solução. comprar

bem não ê apenas cumprir a legislaçâo, mas, sobretudo, procssar a compra

conforme a sua retevância material e estntégica na organização'

11.9 EnÉo, qual é a solução? A solução mais racional tem em conb 02

*qrititot, o çrenciamenfo efetivo das compras e o planejamento da

demanda, confúme a relevâncla ecgnômica, técnicas de geStãO de materiais.

11,10 A licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações

ãã*rtar, fru'straàas ou grandes dores de cabeç. na gesçio conúa-hral.

Fomecedores obrlgados a lntregar produtos com baixa materialidade, diante

dos custos logísticós, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega ou,

no mínimo, impor resistência ao fornecimento.

Não é possível desnaturar um certo objeto,

fugmentando-o em conb"tações diversas e que

importam o risco de impooslbilidad€ de
execução saüsfaüíria" (grifamos)

11.11 Temos que ter em conta a Teoria Econômica, onde guanto maior a
qr.ntia"àà -r,iprada, mais vantajoso o preço final, que podemos traduzir em

tàrmos licitatóriot quanto maior a quantidade comprada mais Se diluem custos

àiro.iãOo, à tranâóão, como frete e custos de postagem, por exemplo. Daí,.o

ãiãito oiig.nta, o resultado da negociação de grande quantidade, provocando

redução dó preço unitário do material a ser comprado'

Mu.icípio de 5ão Jo§é da laje - AL
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11.12 Tais elementos lsram à uma conclusão: o agru
maior possibilidade de atraÉo de licitantes, em comparação à
por item, em especial aqueles itens de pequeno valor, que podem,

não receberem proposta de preços e serem declarados fracassados. Neste

caso, perde a Administração por não poder contar com o seruiço, sendo

obrigada a repetir o certame com custos altíssimos para o Estado.

11.13 Por outro lado, o fatiamento dos serviços com a possibilidade de várias

empresas sagrarem-se vencedoras dewirtuaria os obJetivos da Secretaria

Municipal de infraesúufura, que pretende com dois lotes ter em tempo real os

custos com as aüvidades que demandam transporte, podendo, neste caso,

melhorar o monitoramento e o gerenciamento dos recursos oçamentárlos e

financeiros de suas Unidades AdminisÚativas, controlando e coibindo os

o(cessos que poryentura possam causar danos ao erário.

11.14 Um problema na gestiío estrat{,ica das compras Pode ,estar na

interpretaçãô da jurisprudênch. É comum citar'se a Súmula 247 do TCU, sobre

a obrigatoriedade de licitar por item quando o objeto for divisível, que poderia

ser ailicável ao obieto destes Esfudos Preliminares, desde que não haja

prejuÍzo paÍa o conjunto ou peÍda de economia de escala'

"É obrigatória a admissão da adjudicaSo por

item e não por preço global, nos editais das
licitações para a contratação de obras, seruiços,

compEs e alienações, cujo objeto seja divisível,

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou

complexo ou perda de economia de escala,

tendo em vista o objettuo de propiciar a amda
participação de licitantes que, embora não

dispondo de capacidade para a execuÉo,
fomecimento ou aquisição da totalidade do
objeto, possam fazàlo com relação a itens ou
unidades autônomas, devendo as odgências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade."
(gífamm)

11.15 Todavia, recente§ entendimentos do Tcu es6o no senüdo de permitlr o

agrupamento áe itens homogêneos, entendendo que o.excesso de contratações

in?ividuais pode impactar a eficiência e economicidade adminlstrativa. Essa é

uma conclusão racional. A curva ABC deve ser levada em conta nas compras

públicas para promover o gerenciamento adequado do que comprar por itens e

ã qre mmprai por lotes ap=roveitando ganhos de escala, logística e conbole'

11.16 Entre os julgados recentes sobre o tema, pode-se citar o Acordão

isói2ors-zu camãra, que avaliou pregão presenciat para compra de gêneros

átir"ntícios da merenáa escolar, em que 107 itens foram agrupados em 16

Municipio de São José dâ Laje- AL
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lotes. Pode-se resumir assim o entendimento do Tribunal de
caso:

o

É tegítima a ado$o da licitação
formados com elementos de mesma
característica, quando restar evidenciado que a
licitação por itens isolados exigiÉ elevado
número de procedimentos de contratação,
onerando o trabalho da administr4ão pública,
sob o ponto de vista do emprego de recums
humanos e da dlficuldade de conbole,
colocando em risco a economia de escala e a
celeridade processual e comprometendo a
seleção da proposta mais vantajosa para a
administração. (Informaüvo TCU de Licitações e
Confatos no 167120L3)

11.17 Diante do o<posto, o objeto alrnejado pela Secretaria Municlpal de
Infrzestrutura de São losé da Laje, toma-se necessário que sua conúatação
seja em dois ldes, tendo em vista que:

1) Se a contratação for por item: A Âdministração estaria diante de uma
enorme possibilidade de contratar uma diversidade de empresas, com uma
diversidade de sistemas de gerenciamento de frcta, o que elevaria, e muito, o
custo administrativo quanto à ges6o e fiscalização de tais seruiços.

11.f8 A divisão do objeto não pode, portanto, causar prejuÍzo para o conjunto
ou complexo licitado, observando-se que cada item/lote se cinge a cerEme
autônomo, com julgamento independente.

11.19 Os quanütativos mínimos estabelecidos no edital, por sua vez, devem
resguardar a economia de escala, ou seja, deve observar que quanb maior a
quanüdade do bem licitado, menor poderá ser o seu custo, até o limite em que

a guanüdade não importe, pois o preço manter-se-á reduziclo.

11.20 Por tudo exposto, apresentaram-se as devidas iustificativas e todas as
questões impostas pela legislação e jurisprudência, quais seiam: economia de
escala, redução de cufus logísticos, racionalidade administrati , ampliação da
competitividade. Podemos assim resumir:

a) Razões técnicas: o objeto, apesar de ser divisível, não poderá ser
dividido, pois compromete a prestação dos serviços públicos e as
atividades adminlstrauvas, técnicas e operaclonais das Secretarlas e
Órgãos da AdministraÉo Pública;

b) Razões econômicas: o objeto contratado, separadamente, se torna
mais oneroso para a Administração, tendo em vista que contratar

MunicÍpio de são losé da Leje- aL
Rua DÍ. OscârGordilho, 23 - CentÍo - CEP: 5786GO00 - 5ão rosé da Laje - Alagoas
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vários sistemas de gerenciamento de frota e demanda
não haverá economia de escala.

c) Razões operacionais: o objeto contrahdo,
demanda a utilização de muitos recursos administraüvos, o que onera
a despesa pública, vez que, terá gue disponibilizar mais servidores
para gerir e fiscalizar diversos contratos (com diversos sistemas de
gestiio), tomando ineficiente o controle e ges6o do servlço de
transporte estadual.

11.21 Considera-se que para estes serviços, a quantidade de fomecedores não
é restrita uma vez que os pré-requisibs exigidos, inclusive a relação dos
materiais solicitados, não limitam a participação de vários fomecedores. Diante
o exposto, a formação de clois lotes para contratação dos objetos é técnica e
economicamente viável e não represenb perda de economia de escala, com
visbs à maior competjtivldade.

12 DO DE DESOOÍ|TO (TABETÁ SIIIAPI) E DA
BOilrFrCrçÍO DE DESPES S TTDTRETAS (BDr):

12.1. Atabela SINAPI a serconsiderada será a DESONERADA;

12.2. O percenfual de desconto a ser oÊrtado pela empresa sobre os serviços
executados seÉ baseado nos preços da tabela SINAPI, refêrente ao período de
execução/prestação do seMço daquele m§ do qual tamtÉm será calculado o
BDI. Tais valores de,rcrão ser discriminados e apresentados em planilhas
(Excel) após requerido pela equipe de fiscalização e entregues em formato
digital até o quinto dia de cada mês, posterior a execução do serviço;

12.3. Caso a empresa não conclua o(s) serviço(s) no mês, por motivos justos e
@erente§, tais valores poderão ser cobrados com atualização da bbela SINAPI,
caso seja realizado serviços ou compra de materiais naquele período,
devidamente comprovado nos autos.

L2.4. O pagamento da prestação dos serviços de manutenção predial corÍ€tiva
seriá realizado mensalmente e incidirá sobre a tabela SINAPI atualizada e dentro
do perí,cdo (mês) de execução dos serviços, desde que publicada pelos órgãos
públicos.

12.5. Após a execução do(s) serviço(s) a empresa apresentará uma planilha

contendo: a ordem (com a indicação da Ordem de Servlço); o codigo SIiIAPI; a

descrição do serviço (conforme a tabela SINAPI); a unidade (comprimento,
massa, volume, capacidade, tempo, etc); a quantidade utilizada (mensurada
por número cardinal até a segunda casa decimal), caso necessário se fará o
anedondamento matemático; preço unitário ou por composição de acordo com

Municisio de São José da Lejê - AL

Rua or. Oscaí Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860000 - São José da Lâie - AeSoas
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CNPJ: 12.330.916/0001'99



,\

\,*/

§õo
de

o Íllâ^Ltfô aôHÍrNt',r
o valor da tabela SINAPI (referente ao mês de execução); valor
(calculado sobre o valor da tabela SIIIAPI); preço unitário/
desconto; subtotal = prêÇo unitário/composto vezes a quanüdade util
a segunda casa decimal); valor do BDI (calculado sobre o subtotal); va
(subtotal mais o valor do BDI);

13 - PROVI PARAADE DO A}IBIEÍ|TE DO

13.1 Não há necessidade de adequação das dependêrrcias f,rsicas do órgão pan
a execução da presente contratação.
13.2 A Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL nomeará servidores para

afuarem como Gestor, Fiscal Técnico e Fiscal Setorial para atuação na gestão e
fiscalização confatual, além de outros atores ou substitutos gue julgar
nececsários à perfeita o<ecuSo do objeb do presente
EsÊudo Técnico Preliminar.
13.3 Capacitações necessiírlas de servidores par? atuarem na contratação e
fiscalização dos serviços de acordo com as espe<ificldades do objeto a ser
contratado.

OOIIREIáTASE/OU

14.1 Esta confttação visâ substitulr TERMO DE ADESÃO No 002/2023
CONTRATO no 100111290@52022 - PMSIL, iá renovado, que uata da
Manutenção Predlal;

15- DE VIABIIJDADE ou l{ DA

15.1 Assim como toda conüatação, vislumbram-se alguns riscos em cur§o na
presente contratação. Corn base na demanda pÍeiteada pelos diversos setores,
desta Prefeitura Municipal, declara que a contratação é viável.
15,2 O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das
altemativas de atendimento das necessidades elencadas pela área requisitante
e os demais aspectos normativos, conclui pela VLABIUDADE DA

CONTRATAçÃO, uma vez considerados os seus potenciais benefÍcios em termos
de eficácia, eficiência e efetividade.
15,3 Em complemento, 06 requisitos listados atendem adequadamente às

demandas formuladas, pelo que RECOMENDAMOS o prosseguimento da
pretensão contratual.

16 - iIODAUDADE DE AO OB'ETO

16.1 Sugerimos licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, conforme

Muni(lpio de São losé da Laje -Al
Rua Dí. O!ca. Gordilho, 23 - centÍo - CEP: s786G000 - 55o losé da l-à.Je - Ala8oâs

Íel.: (82) 1285.1214/3285.11os - €màil: p,êtêitüra@5ioio§êd.l.lê..l.tov.br
CNPr: 12.330.916/0001-99
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Lei no 14.133/2021.

17.1 O fomecimento deverá ocorrer após a conclusão do processo licitatório e a
emissão dos empenhos. A contratada terá prazo de máximo 30 (trinta dias),
apos o recebimento da Nota de Empenho acompanhada da Ordem rle Serviços.

18 - DA ESTIIIiÂTWA DE EDA

18,1 A estimativa da despesa e da dotaçãô orçamentária para esta contratação
está baseada em previamente estabelecidos na dotação abaixo:

AND(O I - Prefeitura Municlpal e demais secretarias Hunicipais

ASSIirÂIlrRÂ

ío

b

óncÃor
02 - PREFETTURÂ

UNIDADE:
OOO,}- SECRETARI.A MUNIOPAL DE ADMIN,*dfu.

tü-,,:
r,'

FUNcToNA(Is) mocuúrc{s) :

04.122.0011.1.053 - €ONSTRUçAO

CÍRANST. ESPECW5)

L'-.
, nMpu,qfro E/ou REFoRMA oe pnÉoros Úeucos

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
r.r.+.9o.sr.gg.oo.oo.om0 r.7o6.flDo - ourRÂs oBRAs e ttlsrar-nçÕes

EI.EM El'ÍrO( S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.m00 r.s00.0000 - aRns e IHsreuções

FUNcroNAqrs) pnoeumÁrca(s):
20,608.m1r.1.008 - CONSTRUçAO E/OU REFORMAS DE MERCÂDOS PUBUCOS

EL,EMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.Mrc - ourR s oBRAS E INSTATAçOES

R NCToNA(rS) enOCmúrO1S):
20.608.0011.1.009 - coNsTRUçAo Do CENTRO DE APOIO AO AGRICIILTOR

o*To
FUNCIONAL(IS) PROGRÂMATICA(S):
20.605.001 1. 1.0s2 - CONSTRUÇAO.

IÍRANSF. ESPECI,AIS)

rueueÇÃo, e/ ou REFoRMA Do MERCADo úauco

Município de Sâo José da Laie - AL

Rua OÍ. Oscôr Gordilho, 23 - crntro - cEP: 57860-{100 - S§o José da Laje-Alatoa§
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EI.EMEMIqS) DE DESPESAS:
3.4,4.90.51.99.00.00.0000 r.7o6.(xn0 - ourRAs oBRÂs e ttsrar-lções

UNIDADE:
00rr- SEcRETARIA MUNIcIpAL oe nsgsrÊrcu sooel e pnou@o À oDADANTA

FUNcToNAL(rs) eaocnamÁlce1s1:
08.242.0010.7002 - coNÍRUçÃo oE RAMPAS DE AcEsso Âo poRTADoR oe oeRcrÊHcrl
FISICA

ET.EMENTO(S) DE DESPESÂS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.m00 - ourRAs oBRÂs E rNÍALAçõES

FUNcToNAL(rs) PRoGUúrc{s):
08.243.0010.7003 - CONSTRUÇAO DO CENÍRO DE TNFORMATTCA PARA JOVENS

ETEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.s1.99.00.00.0000 1.s0o.oo0o - ourRAs oBRAs E INsrAuçÕEs

FUNooNAL(rs) enocn*rÁlc4sy:
08.244.0010.7001 - coNÍRrJçÃo oo cENTRo DE INTEGRADo MUÍ{ICInAL DE AssIsrÊNcIA
SOCIAL - CIMÂS

E I..E MENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.0000 - ot TRAS oBRAs E IilsrALAçoEs

FUNcIoNAL(IS) cnoennúrrcl1-s) :

08.122.0010.1.054 - CONSTRUçAO V OU REFORMA DE PREDIOS DA ASSISTENCIA SOCIAL

CIRANSF. ESPECIAIS)

EI.EMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0(no t.7o6.moo - ourRAs oBRAS e trusmnçÕes

I
ASSIlrANNA

RJNCTONA(rS) PRoGRAi4ÁICA(S);
15.451.0011.1.017 - CONÍRUçAO E/OU REFORHA DE CEMnERIOS

ELEMENÍO(S) DE OESPESqS:

3.4.4.90.51.99.00.00.00C0 1.s00.ün0 - ouTRAs oBRAs E INSTAL{çOES

FUNooNAUTs) enoennNÁnca1-s1:
rs.+sr.oorr. r.ore - corsrnu$o E/ou REFoRMA DE pRÂçAs, pAReuE, URBANIznÇÃo e
PAISAGISMOS

Municipio de Sâo José da Leie - AL

Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - centro - cEP: 57E60-ü)o - 5âo lo5é da LÀlê - Alatoas
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CNPIi 12.330.916/0ü)1-99

UN]DADE:
OO14- SECRETARI,A MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURÂ



tx
'Y

§õo
de

Rua Or. Os€ar Ggrd
Tel.: (82) 3265.1

o tf,aÊ^lHo <ôirr!{rrÀ

a

ASSII{ATURA O
4

ELEMEMTO(S) DE DESPESAS;

iãl.sdsióôoó.o0.oo0o 1.700.0000 - ourRAS oBRAs . 1xÍapq@rs

RJNooNAL(Is) PnoenÀ{ÁTIcA(-s) :

15.45 1.(X)1 1.1.045 - CONSTRUÇAO

PRODUÇAO AGRICOLA

çt

DE uMA poNTE PARA EScoAMEtlro oa pnoouçÃo oa

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

il;.eo.sltá"00.00.00m 1.s0o.o0m - ourRAs oBRAs E IN{4!{!98:
3:;:;:so:Éilóó:oo.oo.ffpo t.7oo.oom - ourRAs oBRAs E INSTALAçoES

RJNCIoNA(IS) nnocn*tÁrcrçs): .
1s.4s1.0011.1.046 - rmnunm{ó oo PoRTAL TURÍS[co No MUNICÍilo

Etfl'IENIO(S) DE DESPESAS:

ã.+.+.go.slóoo.o0.moo 1.500'mo0 - ourRAs oBRÂs E INSTALAçoES

FUNCXONA(IS) PROGRAúTICA(S):,
27.S12.0O11.1.-O4O - REFORMA DE MODULO ESPORTIVO

EIfMEITO(S) DE DESFESÂS:

ãm.edsióô.ú.00.0000 1'5@'0000 - ornRAs oBRAs e nsru-eÇQrs

ã:;:i:r0:ai:rr:oo.ú.oooo r.zm.oooo - ourRAs oBRÂs E INsrAuçoEs

FUNCToNAI{IS) enocamÁrca1s) :

ii.óizooú'.r.ôs7 - coHsrnr.r$ó oe uu ctt'tÁsto DE ESPoRTES

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

3.4.4.90.51.99.00.00.0000 l'soo.ooo0 - ouTRAS OBRAS E INSTAI-AçóES

FUNooNAL(IS) PRoGRAMÁnçA(s) :

zi.arz.oorj.r.'038 - eueun$o Do ESTÁDIo DE RJTEBoL

EI.fMENTO(S) DE DESPESAS:

il;;ô.sló.0ó.oo.oooo r.soo.oooo - ourRAs oBRAs E INsrAtÂ@ES

FuNcIoNAL(Is) enocmnÁrc4s): . --..
ii.àiaLióri]-.ôss - corusrnuçÂo DE QUADRAS PoLIEsPoRrivAs

ETEMENTO(S) DE DESPESAS:

iãr.eôsióôJo.oo.0ooo 1.soo'oooo - ourR'As oBRAs E INSTALAçoES

FUNooNAL(IS) enocnerÁlca1s): -----.,
)i.àiioõiliôsr _ consnudõ, oE QUADRAS 

pouEspoRrrvAs (TRANSF. ESPECINS)

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

Município de çto lo5é da Laiê- AL

ilho, 23 - Centro - CEP: 57860{00 - são losé da Leje - AlaE@s
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3.4,4.90.51.99.00.00.0000 1.706.0000 - OUTRAS OBRAS E INSTALAçõES

UNIDADE:
OO17- FUNDO MUNICIPAL C1JLTURÂ

EI.EMENTO(S) DE DESPESAS:

3.4.4.90.5 1.99.00.00.00m 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E INSI-AIÂçÔES

R.INCIONAL(IS) PROGRÂFIÁICÁ(S): -
13.392.0012.1.012 - CONíRUÇAó E IMPLANTAçÂO DE ESCOLA DE MÚsIcA E ARTE

ANE(O Z - Fundo Municipal de EducaÉo

ORGAO:
02 - PREFEITURA

UNIDADE:
oooi - runoo MUNIcIPAL DE eouclçÃo

FUNcToNA(Is) enoennuÁlcals):
iz.àíúóo+.r.ôoz - musrnUiÍo DE UNTDADES EscorÁREs - INCLUSIVE EM rEMPo

INTEGR,AL

ET5MENTO(S) DE DESPE5AS:

ií+.sosr.sô.00.00.0000 1.s70.0000 - ourRAS oBRAs E INsrAtAÇoEs

FUNcToNAL{IS) enocnaúrc4s):
rz.:sr.oooc'.r.bo4 - cousrnuÉo DE UMA BIBuorEcA

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

ir.c.go.sr.gb.oo.oo.o0oo 1.570.0000 - ourRAs oBRÂs s lilsrALAÇoEs

FUNcIoNA(IS) pnocutqÁlca(s): ---- -.
rz.sor.oooa. r.boo - comsnudcj DE QUADRÂs DE ESPoRTES NÀs EscoLAS - FNDE

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

ãr-.+.so.sr.gâ.oo.o0.oooo 1.570.0000 - ourRAS oBRAs E INSTALAçoES

R NCIONAL(IS) nnocnnuÁrrca1s1:
12.35s.0@1.1.007 - coNsrRudo DE CRECHES

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

i.,+.q.gosr.sâ.oo.0o.oooo 1.500.0000 - ourRAs oBRAs E INSTALAÇoES

3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1'57O.0OOO - oUTRAS OBRÁS E INSTALAçoES

Municipio dê 5ão lo§é da taJe -AL
Ruà Dí- oscer Gordilho, 23 - Cpntro - CEP:5?85GmO-São José da Laie - Alã8oas

Íel.: (821 328s.121al328s.1105 - Emôit: pr!íelturaoeaolored'taie-'l'tov'br
CNPJ: 12 330.915/0001-99
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0006 - FuNoo oe ttanumr$o E DEsENvoLVIMETTo oa eoucl$o

FUNcIoNAL(rs) nnocnauÁlce1s; :

12.351.0005.3.002 - CONSTRUçAO E/OU REFORMAS DE UNIDADES ESCOLÂRES -
EI.fMENTO(S) DE DESPESAS:

3.4.4.90.5r.99.00.00.0000 1.5'm.0000 - oUTRAS OERAS E INSTALAçOES

FUNooNAL(rs) pnoenlNÁncr(s) :

12.365.0005.3.003 - AMPUAçÃo E/ou REFoRMA DE CRECHES - 30%

EI..EMENTO( S) DE DESPESAS:

3.4.4.90.5 1.99.00.00.00()0 1.5,,r0.0000 ourRAs oBRÀs E IHsr*.lçôes

o

oRcÃo:
02 _ PREFEITURA

UNIDADE:
oooi - secnrmnn uuucPet oe saÚoe

FUNcToNA(IS) enocmúuca1s): .

ro.Eor.oooz-.s.'ooz - colsrnudo E/ou REFoRtvlÂ DE UNIDAoES DE SAUDE

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

s.+.+.go.sr.sb.oo.oo.00oo l.soo.omo - ourtuqs oBRAS E INSTATAçoES

3.4.4.90.s1.99.00.00.0000 1.600.üno - ouÍRAS OBRAS E II',ISTALAçOES

FUNcIoNAUIS) nnoeuuÁrcrys): -.
10.301.0007.5-oos - coNsrRuçÃo DA ACADEMIA DA SAUDE

EI..EMENTO(S) DE DE5PESAS:

s.+.c.m.sr.ú.oo.o0.0oo0 t.6m.0ooo - ourRAs oBRAS E INsrALAçoEs

FUNcToNAL{Is) eaocnamÁlce1s1 :

ró.eor.ooOi.s.'ooz - corisrnufiô E/ou REFSRMA DE ,NIDADE5 oe saÚoE, INçLUSIVE

REFORMA DO HO5PTTAL (TRANSF. ESPECTAIS)

EI.EMENIO(S) DE DESPESAS:

E.+.+.go.sr.gô.oo.o0.ooo0 1.706.0000 - oUTRAS OBRAS E INSTALAçOES

18.1,1 Devendo em momento Oportuno ser prestado as informações contabeis

À financeiras pelo setor competente para atendimento das exigências da Lei

t4.r3312t.
18.2 Deverá o setor de compGs nO momento oportuno realizar a pesquisa cle

preço oe forma formal e baseada nas exigências do art. 23 da Lei 14.133/21 e

Muni(Ípro de Sâo.José de Lâie - AL

Rua Dr. Or€ar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 5786GOOo - Süo Jo§é da Lâie - AlaSoas

Íel.: {82} 3285,1214/1285.1105 - Email: pÍêíêituraetêolo'êddei€''l{ot''b'
CNP.,: 12.330 916/mO1-99

Y, ANB(o 3 - Fundo Munkipal de sáúde
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levando em consideração a Área
Cublm2 em fevêreiro de 2024: R$ 1.728,11 - Considerando por ser uma
manutenção, 7 ,835o/o do CUB.
18.3 Devendo em momento oportuno ser realizado pesquisa ampla
diversos mercados para atendimento das o(igências da Lei 14.133

Sãolo# da Laje (AL), 27 de março de2024.

RIA DA SILVA

cPF 299.259.618-31

Ap& análise, AffiOVO 6& 6tudo écnico prcliminar com o objeb a
onbataçáo de empFee dc engenharia pra, sb detnanb, pt6ar 6
*wigs de manubnção prdial e teformas, anfunplando o
forneimenb de pgs, maáriab e túa a mão de obn t@ria a
exaução do xrip qnEabdo, na forma 6abl&idd em planilhas
de seruiços e insumu dfuerws, d ribs no Sisbma llaclonal de
Peqais de custos e índices da Consttção civil - §IÃüAPI, na§
llnidads da Prefeitura llunicipal de fio Jo* da Laie/AL pra
atender as nqssidadq da PrcfeÍfura llunicipal de §o Jd da Laje.

Jérciton C. da s Júnior
Secretário Munki pa lde ra

ASSII{^ÍUFA O
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Municipio de São José da Laie - AL

Ruâ D.. os{ar Gordilho, 23 - Centro - cEP: 57860-m0 - 5ão Jose da Laie - Alôgoês

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Êmail: Pref€hür.@sâolorêdâlâiê.al,tou'bt
CNPJr 12.330.916/0001-99

total dos prédios públicos: 55.394,22m2 -
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PROCESSO: 10O1032700012024
ITÍTERESSADO: SECRETARIA ttIUilICIPAL DE II{
ASSUNTO: COIITRÂTAçÃO DE EMPRESA DE ENGET{}IARIA
DE}IA]IDÀ PRESTAR, OS SERVIçOS DE HANUTEilçÃO

.-

REFOR|,|AS, COllTEl,lPlâÍ{DO O FORilECIMENÍO DE PEç45,
MATERIAIS E TODA A MÃO DE OBRA ilECESSÁRUT A EXECUçÃO DO
SERVIçO COTITRATADO, ilA rcRT4A ESTABELECIDA EM PI.ÂI'ILHAS DE

SERVIçOS E IllSUilOS DMRSOS, qESCRITOS NO SISTEITIA

NACTONAL DE PESQUTSA DE CUSTOS E iilDlCES DA COiISTR.UçÂO
CryIL - SII{API, NAS UI{IDADES DA PREFEITURA TIIUI{ICIPAL DE SAO

JosÉ DAl rElAL.

Prezada Senhora Responsável pelas demandas iniciais da

Secretaria Municlpal de Infraestrutura,

MuniciPio de São José da Laje- AL

Rua Dr. OÍar Goídllho, 23 - CentÍo - CEP: 5786&0m- São José da Laie - AlaSoôs

Iel-: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: P.eÍeituÍaesaolo§êdalaie''l€ov'bt
CNP.I: 12.330 916/0001-99

Tomo conhecimento do Documento de furmalização da Demanda
(DFD) e dos seus anexos, principalmente do ETP - Estudo Técnico Preliminar.

Como bem ponüJado no ETP - Estudo Técnico Preliminar, o

estudo tem como obletivo a contratação de empresa de engenharia para, sob

demanda, prestar os serviços de manuten$o predial e rcformas, contemplando

o fomecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necessária a

execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de seMP§
e insu-mos divemos, descritos no Slstema Nacional de Pesquisa de Custos e

Índices da Consfufro Civ1 - SINAPI, nas Unidad€s da Prefeitura Municipal de

São José da Laje/AL, sendo a primeira etapa o planejamento, portanto o estudo

visa assegurai a viabilidade técnica e econômica da contratação, além de

embasar õ Termo de Referência ou Pmjeto Básico, que somente será edltado

ctrso este estudo aponte a contratação como viável'

A necessidade de elaborar o estudo técnico preliminar é pela

previsão legal no aÍtigo 18 da lei L4.L33121, sendo que, aé mesno no caso !e
teeUraçAo-Oe Ah dtRegistro de Preços, o planejamento (Estudo Técnico) não

é dispensado.

Neste contexto, o presente documento apresenta os estudos

preliminares realizados que serve, essencialmente, para assegurar a üabilldade

técnica e econômica da contratação pretendida'

E
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A Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL e

Municipais, como um órgão de personalidade juídica de dire'tto

exime da regra, realizando a instrução dos procedimentos administrativos de

contratações seguindo todos os ditames legais. Neste passo, os responsáveis
pela Secretaria
o presente estu
contratação.

Munlcipal de Infraestrutura de São José da LaJe/AL elaboraram
do para embasar todo o procedimento licitatorlo para evenhJal

lérciton C. da
SecreEírio Municl lde nfr

lúnlor
aestruhlra

MunicíPio de São José dô Laje- AL

Rua Dr. oscar GoÍdilho, 23 - Centío - CEP: 57860{00 - São lo5é da Laie - AlaSoas

Íel.: (82) 3285.1214,/3!85 110S' Emàil: pÍ'fehÜí'g!âolossdalele'al'8oe'br
CNP.,| 12 330'916/0001-99

Constatamos, conforme àfirmado no Documento de Formalização

da Demanda, que os serviços, exigências, valores e seus quantitativos bram
revistos pelos Setores Administrativos, bem como atendem integralmente a

estimativa de quantidade e características previamente esübelecidas.

Pelo exposto, APROVO o esBJdo técnico preliminar apresentado e

em ato conünuo que sejam elaborados e anexados aos presentes autos termo

de refeÉncia com epeciftcação e estimaüva de quantitativos e estudo de

gerenciamento de risco nos moldes do estudo técnico preliminar'

Apos a elaboração e apresentaÉo nos auto§ deste processo,

retornem os autos para deliberação.

São Jo# da Laje (AL), 09 de abril de2024'
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PROCESSO: 10010327ü)012024
I ilTERESSADO : SECRETARIA M U ilICI PAI DE Iil FRAESTRUTURA
ASSUilTO: COilTRATAçÃO DE EMPR"ESA DE ET{GEÍ{HARI/T PARÀ SOB
DEHAT{DÀ PRESTAR 

-OS 
StnVrçOS DE l.lAllUTEÍ{çÃO pnrOnt e

REFORMAS, COilTEMPIáIIDO O FORI{ECIITIENTO DE ?EçÂS,
MATERTAIS E TODA A ]4ÂO DE OBRA ilECESSÁRrn A EXECUçÃO DO
SERVIçO COilTRATADO, 1{A FOR}IA ESTABETECIDA EM PL,,AI{ILHAS DE

sERVrços E TilSUMOS DÍVERSOS, DESCRTTOS Í{O SrSTE{A
NACTONAI DE PESQUISA DE CUSTOS E r]{DICES DA COI{STRUçÂO
CIWI - SIt{APl, ilAS UNIDADES DA PREFEITURA I'IUNICIPAI DE SAO

,osÉ DA LÀrE/At.

Senhor SecreÉrio,

Venho pelo presente, conforme determinado pelo Sr. Secretário

apresentamos termo de referência «)m especificação e estimativa de
quantitativos espelhada no estudo técnico preliminar, Já aprovdo, e estudo de
gerenciamento de risco já ds/idamente íevisado para derrida aprovação.

Sem mais.

São iose da Laje/AL, 16 de abril de 2024

A MARIA DA
cPF 299.259.618-31

Municipio de 5ão loré da taje - At
Rua Dr. Oscàr Gordilho, 23 - Centro ' cEP: 57860-000 - 5ão José da Laie - Alegga§

Tel.; (82) 3285.121413285 11o5 ' Email: p.eíeiturâessolorGd'l.r'''l'tov'bÍ
CNPr: 12.330,916/00O1'99
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1. DO OB'ETO
1.1. Registro de Preços para futura contratação de empresa de engenharia

para, sob demanda, prestar os serviços de manutenção predial e reformas,

contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de obra

necessária a o<ecução do seMço contratado, na fonna estabelecida em

planilhas de servlços e insumos diversos, descritos no SisEma Nacional de

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, nas Unidades da

Píefeitura Municipal de São Jose da Laje/AL.

2. DAJUSTIFICÂTIVA
2.1. É sabido que com a movimentação dlária constante nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São Jo§é da taJe/AL, provoclm, inevitavelmente,

desgastes das instalações elébicas, hidrossanitárias, bem como nos pisos e nas

esquadrias, além de revestimento§ e pinturas, danos provocados por agentes

extemos como intemperes tamhÉm são inevitáveis'

2.2. Sob esse prisma, a conffiaÉo de empresa especializada para presbção

de serviços de manutenção predial (conetiva e prevenüva) têm por obieüvo

pr"r"*ar as caracterÍsticas ideais de funcionamento dessas Unidades,

assegurando, assim, a continuidade da o<ecução das atividades nas unidades

da Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL.

2.3. Nesse sentido, além da conservação dos bens públicos, garante também

o paüimônio público como um todo, oferecendo a segurança, confoíto

adequado e um amblente de trabalho saudável, bem como o perfeito e

contínuo funcionamento das nas Unidades da Prefeitura Municipal de São José

da Laje/AL.
2.4. Para tânto, a presente contratação justifica-se em razão das constantes

demandas de reparos, remanejamentos e aiustes, bem como a necessária

manutenção de todas as unidades da Prefeitura Municipal de são José da

l-aje/AL, de modo a preservar as instalações e equipamentos, mantendo estes

u,
D

ASSIN'IÍIJRA

I

Municipio de 5ão losé dâ Laje -AL
Rua Dr. oscar GoÍdilho, 23 - Centro - CEP:5786&0@-5ão 'losê da Laie - Alagqâs

Tel.: (82) 3285.1214/3285.110S - EÍnail: PreteituÍ.@saoiosrdalai''al'aov'bl
CNPJ: 12.330 91610001-99
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em pleno funcionamento no melhor de suas capacidades e

2.5. Tal contratação se dá em funSo dos serviços serem de

continuada, necessários à Administração para o desempenho de suas

atribuições. Cabe observar que a interrupção irá comprometer a continuidade

de suas atividades e a contratação deve estender-se por mais de um exercício

financeiro e continuamente.

2.6, Devido à importÍlncia destes serviços e no intuito de sempre melhor

atender aos pedidos de manutenção que su4pm no âmbito das Unidades da

Prefeitura Municipal de São losé da Laje/AL, faz-se necessária a contrataÉo de

empresa especializada em manutenção prevenüva e corretiva de equipamentos

e instalações prcdiais, uma vez que não se dispõe de recursos materiais e

humanos no Quadro de Pessoal para realização dessa atividade.

2.7. No tocante à modalidade de licitaÉo, se adotará o procedimento de

PREGÃO, preferencialmente em sua forma Eleffinica, no Sistema de Registro

de Preços, pois o seMço de manuten$o predial corretiva e reformas tem

natureza de serviço comum, por possuir padrão de desempenho e qualidade

que podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado.

2.8. A ado$o ao Sistema de Registro de Preços se mostra adequada à
presente contÍataÉo por dois motivos:

a) os materiais/serviços que futuramente serão adquiridos são remunendos
por unidacle de medlda; e
b) por ser corveniente a aquisição com previsão de entregas parceladas.

2.9. O valor estimado de contratação tem como base estudo preliminar

elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura. O SIIüPI estimado na

planilha está com desoneração, respeitando a legislação, a Administração optou

por este regime.

2.10. Por fim, a necessidade da contratação, versa sobre o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público, no tocante as sanções

admínistrativas, o regime sancionador adota uma interpretação sistemática e

teleologica das normas que regulamentam matéria.

3. DA FUI{DAI,IEÍ{TAçÃO LEGAL

3.1. O presente processo administrativo consubstancia-se nas seguintes

normas e demais legislaÉes pertinentes, bem como, pelas normas e condições

estabelecidas no presente instrumento:

Lei Federal no L4,133l2OZl

MunicíPlo dê s'ão José d. Laje-AL
Rua Dí. oscar Gordilho, 23 - Cenlro - CEP: 5786G000 - são rosá de Lôje - Alatoâs

Tel.: (82)3285.1214/3285.11O5' Êmail: preleltuÍa@râolotedsl.iê..|.!ov.bt
CNPJ: 12.330.916/0001-99

normas e regulamentações vigentes, notadamente as da ABNT,

Nova Lei de Ucitações e Contratos
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Administrativose suas altera@s, de forma

subsidiárias
Institui a Anotação de Responsabilidade na

preshÉo de serviços de engenharia, de

arquitetura e agronomia; autoriza a criação,

pelo Conselho Federal de Engenharia,

Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma

Múrtua de Assistência Profissional; e dá outras
providências;

Lei Federal no 6.496, de 7
de dezembro de 1977

Dispõe sobre o procedlmento administrativo
para a realização de pesquisa de preços pan a
aquisição de bens e contrabção de seÍviços

em geral, no âmbito da administrôção pública

federal direta, autárquica e fundacional.

Instrução Normativa no 73,

de 05 de agosto de 2020

Dispõe sobre as diretrizes para a ela

execução da Lei Orçamentária de 2011 e dá

outras providências

boração e
Lei Heral no 12.309, ê 9

de agosto de 2010

critérios para elaboração

do orçamento de referência de obras e

serviços de engenharia, contratados e

executados com recuBos dos orçamentos da

União, e dá outras Providências

Estabelece regras e

Acessibilidade a edifica@s,
espaço6 e eq uipamentos urbanos

mobiliário,ABNT NBRNorma
90s0/2015

Dispõe sobre a responsabilização
administrativa e civil de pessoils juídicas pela

práticâ de atos contra a administração puHica,

nacional ou estrangeira, e dá outras
providências

Lei Federal no 12.846, de 10

de agosto de 2013 (Lei

Anticorrupção)

Dispõe sobre a Proteção do consum

outras providências

idor e dá
Lei Federal no 8.078, de 11

de setembro de 1990 - CDC

Lel fueral no 13.709, de 14

de agosto de 2018

Oispõe sobre a proteção de clados pessoais.

Técnica - ART, o Acervo Técnico-Profissional eResolução no 1.137, de 31
Dispõe sobre a Anotação de Responsabilidade

Munrcipio de São José de Lâje - AL

Rua Dr. Oscar Goídilho, 2l -Centro'CÉP: 5786O-m0 - 5ãoiosé dã Laie -Alâ8oas
Tel.: (82) 3285.1214/3285.110S - Emáil: Prê{êitúrã@teorosêdal'iê''l'tov'br

CNPJ : 12.330.916/0001'99

\a*;

Decreto fueral no 7.983,

de 8 de abril de 2013
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4. DA CI-ASSTFTCÁçÃO Ix)S SERVIçOS

4.L, De acordo com o TCU, "o serviço de manuterção pred'al é conslderado

servlço comum de engenharia, não apresentando complexidade, possuindo

padrões de desempenho e qualidade que podem ser definidos de furrna precisa

e suficientemente clara, por meio de especificações usuais de mercado,

conforme prwê em seu art. 60, inciso XIII, da Lei no t4.L331202L.

s.DA TTIODAUDADE E TIPO DE UCITAçÃO

5.1. O procedimento para contratação do objeto será realizado mediante

licitação na modalldade PREGÃO, preferencialmente em sua forma

ELETRÔNICA, no Sistema de Registro de Preços.

5.2. O üpo de licitação deverá ser o de lilAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO

DO mM, apurado com base no critério de iulgamento oÍertado sobre as

tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa Oe Cústos e Índices da Construção

Civil - SINAPI referente ao Estado de Alagoas, obtido durante disputa entre os

fomecedores paíticipantes do certame licilabrio, conforme condições previstas

neste Instrumento.

5.3. A composição e definição dos índices de Bonifica@ e Despesas

Indiretas - BDI a serem utilizados nesü licitação terá o percentual máximo de

26,000/o para seíviços e para aquisição de fierramentas e materiais epecíficos,

conforme Anexo I deste Termo de RefeÉncia, para serviços de manutenção e

reformas prediais objeto deste Instrumento.

6. DA ESPECTFTCÂçÃO DO OBTETO, COilDrçõES DE EXECUçÃO E

VALOR ESTII.IADO

6.1, Tabela de composi$o do contrato;

Item Descrição dos Seruiços Valor Estimado
(R$)

Percentual de
deconto (o/o)

1 Seruiços de manutenção
predial (corretiva e
preventiva) e refonnas
com fornecimento de

R$ 7.500.000,00

p€Ças, equipa mentos,

o Acervo Operccional,
providências.

ede março de 2023

MunicÍPio de São rosé da taje - aL

Rua Or. Oscar Gordilho, 23 - centío - c€Pr 57860{00 - São lcsé de Laje- alâ8oâs

rel.: (82) 3285.1214/3285 1105 - Email: pÍêlêfturâO5âoiosêd.lâiê.al,gov.bÍ
cNPJi 12 330.916/0001-99

a
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6.2. ManutençãoConetiva:

6.3. A manutenSo corretiva consiste na prestação de serviçG de engenharia,

sob demanda, nos sistemas integrados às instalações prediais;

6.4, Os componentes de edificação abrangldos na manutenção constituem,

em sua maioria, nas seguintes aüvidades:

6.4.1. Serviços a serem realizados nas instala@es hidrossanitárias e

pluviais;

6.4.2. Conigir vazômentos e outras anormalidades nos encanamentos da

rede de água e esgoto, conexões, regisfos (internos e externos),

tomeiras (internas e o<temas), pias, vasos sanitários, caixas sifonadas,

substituindoot caso necessário;

6.4.3. Conigir a regulagem de válvulas e caixas de descarga (interna e

extema), válvulas de mictórios, registros, engates, sifões, caixas

sifonadas e outros dispositivos, substituindo-os, caso necessário;

6.4.4. Realizar reparações na vedação dos metais, substituindo-as, caso

necessário;

6.4.5. Reparar metais e louças dos sanitários, conigindo ou substifuindo

o que estiver danificado;

6,4.6. Reparar caixas de esgoto, caixas de inspeção, drenos, galerias de

água pluvial, procedendo à limpeza e eliminando quaisquer

irregularidades;

6,4.7. Corrigir anormalidades nas redes pluviais e redes de drenagem de

sistemas de refrigeração, reparando quaisquer vazamentos encontrados,

com ou sem suHituição de encanamentos, calhas, bacias, conexões,

suportes etc.;

MunicÍplo de São loeé da l-ô.ie - Al-

Rua Or. Os.a, Gordilho, 23 - Centro - cEP: 57850-m0 - SãoJosé da Laje -Ala8oat

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 €mâili prê{êhÚrâ@seoir'§edalaie''l'8ov'br

CNPJ: 12.130.916/0001-99

materiais e mão de obra,
na forma estabelecida em
planilhas de seMços e
insumos diversos no
Sistema Nacional de
Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil

- SINAPI, nas edificações
da Prefeitura Municipal de
São loé da [aje/Al, na
capital e no interior.

AS§ll{nÍlJM
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6.4.8. Conigir anormalidades nos encanamentos ou

de abastecimento de água, consertando ou substitui

válvulas retentoras, tomeiras, boias e outros dispositfuos h

danificados;
6.4.9. Conigir Íalhas nos sistemas de distribuição de água, incluindo a

manutenção de encanamentos, cono<ões, registros, flanges, respiros e

outros dispositivos hldráulicos, reparando ou substituindo aqueles que

estiverem danificados;

6.4.l0.Realizar manutenção nos reservatorios de água potável,

corrigindo as inegularidades encontradas;

6.4.11. Realizar desentupimentos de redes de esgoto prediais, pias,

vasos sanitários, caixas sifonadas, ralos e caixas de inspeção etc.;

6.4,12.Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com

as especlflcações tecnicas dos equipamentos hidrossanitários e normas

vigentes.

6.5. Serviços a serem realizados nas instalações elétricas:

6.5,1. Corrigir falhas nos quadros de distribuição, incluindo a distribuição

de disjuntores, balanceamento de fases, substituição de dispositivos

elétricos, reaperto de conectores, medição de conentes, tensão etc;

6.5.2. Conigir falhas no sistema de iluminação e das tomadas eln geral,

tanto nas instalações intemas quanto extemas, incluindo o conserto ou a

substituição de condutores, intenuptores, lâmpadas, Íeatores, starts e

tomadas, sejam externas ou de embutir, simples ou tripolar, com ou sem

aterramento;
6.5.3. Corrigir falhas na rede embWida ou aparente, de baixa tensão,

incluindo quadros de distribuição, di$untores, condutores, canaletas,

calhas, receptáculos, interruptores, equipamentos, instalações etc',

substituindo os itens necessá rios;

6.5.4, Coniglr falhas em tomadas especiais destinadas ao uso de

equipamentos diversos, como microcomputadores, máquinas

reprográficas etc., substituindo os itens necessários;

6.5.5. Corrigir falhas nos sistemas de iluminação de emergência,

substituindo os itens necessá rios;

6.5.6. Reparar ou substituir dispositivos elétricos e eletrônicos, tais

como: reatores, fotocélula, contentores, relês, minuterias, chaves de

baixa tensão, fusíveis, cigarras etc.;
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6.5.7. Realizar reaperto dos parafusos de sustentaÉo
lâmpadas, contatos dos reatores, base dos soquetes, disjuntores

6.5.8. Realizar a medição dos circuitos para verificar o estado da ffação,

corrigindo ou substituindo aqueles que apr€sêntarem descontinuidade,

rupturas ou defeitos que afetem o nÍvel tle tensão de tomadas,

[âmpadas, equipamentos etc;

6.5.9. Realizar manutenção coÍretiva em cercas eletrificadas e sistema

de alarme, substifuindo os itens necessárlos e corrigindo quaisquer

irregularidades encontradas, incluindo a limpeza extema necessária ao

seu bom funcionamento;
6.5.10.Ativar e mudar pontos eléüicos;
6.5.11.Executar bdas as demais rüinas de manutenção, de acordo com

as especifioções técnicas dos sisêmas elétricos e das normas vigentes;

6.5.12.Manutenção preventiva, preditiva e coretiva de subestação de

energia elétrica, fornecimento de pêçâs e equipamentos e, se necessário,

emissão de laudos, rehtorios e ensaios, cabendo à Conb"tante julgar tal
necessldade;

6.5.13.Manutenção prwentiva, preditiva e conetiva de sistema de

aterramento, sisEmas de proteção contra descargas atrnoíéricas com

fomecimento de peças e equipamentos;

6.5.14. Ficetuam-se da manutenção os seguintes equipamentos:

transformador da rede de alta tensão, elevadores, centrais de ar

condicionado, equipamentos de ar condicionados individuais, máquinas

de reprografia, equipamentos de tecnologia da lnformação e

equipamentos elétricos poniáteis que não integram as lnsblaçôes
prediais, tais como: televisores, aparelhos de som e seus acessórios,

geladeiras, frigobar, bebedouros etc;

6.6. Serviços a sêrem realizados nas instalações civis:

6.6.1. Corrigir falhas em telhados e suas esÚuturas, checando a

proteção dos rufos, capacidade de escoamento e pontos de lnterferência,

de forma a identificar anomalias;

6.6.2. Realizar eventuais correções em revestimentos de paredes, tetos e
pisos (píntura, azulejos, cerâmicas, granitina, granito, rejuntamentos,

rodapés, fixa@es, proteções e côlafetação de juntas);
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6.6.3. Realizar eventuais correções nos revestime

eltemos, eliminando a existênciô de trincas, descolame

infilüações;
6.6.4. Corrigir hlhas em fonos internos e recupeGr o§ pontos

defeituosos, utilizando os mesmos materiais anteriormente empregados,

de forma a manter o nivelamento e a pintura na mesma cor já existente;

6,6.5. Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressão, lubrificações

de portas e janelas, consertos ou, se necessário, substituição de

fechaduras, travas, dobradiças, molas hidráulicas, cordoalhas,

prendedores, puxadores, trincos, incluindo serviços de plaina;

6.6.6. Realizar pintura de caixas de incêndio, quadros de disüibuiÉo

elétricos, quadros telefônicos e molduras de equipamentos de ar

condicionado, corrigindo o que for necessário;

6.6.7. Conigir ialhas em crlçadas, páüos, revestímentos de pisos,

acessos, cercas, gradis, corrimãos, alambrados, muros e poftões;

6.6.8. Conigir falhas na estabilidade dos muros e fixação dos gradis,

regularizando os pontos insüáveis;

6.6.9. Realizar correções na estrutura do concreto armado e de madeira,

se existirem dilatações, quebras, trincas, recalques etc;

6.6.1o.Realizar correções em paredes, eliminando quebras, trincas,

fissurcs, desgastes, além de pinturas;

6.6.11.Realizar correções, eliminando infiltrações ou vazamentos em

lajes impermeabilizadas e marquises e, se necessário, proceder à

remoção da vedação existente e realizar nova impermeabilização e

proteção mecânica;

6.6.l2.Executar revisão çral de janelas, poÊas, portões, suportes de ar-

condicionado de Janela, corrigindo as falhas encontradas ou substituindo

paÍtes, quando necessáío;

6.6.l3.Executar a inspeção geral nas esquadrias, realizando lixamentos,

soldas, pinturas, vedações, regulagens nas fixações e remoção cle partes

enferrujadas, se necessírio;

6.6.14.Realizar a limp€za das calhas pluviais, substituição de telhas,

chapins, rufos;

6.6.1s.Efetuar a limpeza gerdl de telhados, marquises, lajes, sistemas de

condução e escoamento de águas pluviais;

6.6.16.Executar serviços de carpintaria, incluindo llxamento,

impermeabilização, pintura, reaperto de parafusos, instalação ou

Muni.íPio de são José da tàie -aL
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substituição de peças como puxadores e fechaduras, com

conigir ou reparar portas, janelas e montagens de móveis em geral

6.6.l7.Serviço de confecção de mobiliários, inclulndo instalação,

conforme necessidade e de acordo com projetos elaborados pela

Contratada;
6.6.18. Realizar reparos, montagem e desmontagem de divisorias (com

ou sem vidro);

6.6.19. Realizar instala$o de extintores de incêndio, telas de protetão,

quadros, murais, acessórios de banheiro e copa, suportes, etc;

6.6.20. SeMços cle restauração, tratamento de fissuras, tratamento de
juntas e impermeabilização de fachadas;

6,6.21. Serviços de manutenção, substituição de vidros, pintura parcial

ou total e limpeza cle fachadas;

6.6.22. Serviços de limpeza, pintura e fixação de letreiros das fachadas;

6.6.23. Seruiço de calafetação de vidros de fachadas;

6.6.24. Servlços de paisagismo e jardinagem contemplando

manutenÉes preventivas e corretivas, considerando rcposição dê

plantas, adubação, poda do Jardim, e o que se fizer necessario à

manutenção de jardins;

6.6.25. Serviços de lawgem de lonas e tendas.

6.7. Serviços a serem realizados nas instalações de telefonia e rede de

cabeamento estruturado :

6.7.1. Reallzar identificação dos circuitos logicos e das llnhas telefônicas,

comutação de pontos logicos de dados para voz e vice'versa;

6.7.2. Oryanizdr fiafio, limpar os distribuidores gerais e realizar

confecção e ligação de extensões telefônicas;

6.7.3. Realizar reparos para solucionar falhas como: linha muda, ruídos,

intederênclas, mau contato, intermitências e outras falhas que

comprometam a boa comunicação;

6.7.4, Instalar ou remanejar pontos telefônicos e de rede logica de

dados;
6.7.5. Substituir cabeamento, tomadas telefônicas e conectores

defeituosos;
6.7.6. Inslalação ísica do link de dados entre o DG telefônico e o
modem;

6.7.7. Executar a rede intema de telefonia a partir do DG telefônico

quando instaladas novas linhas telefônicas'
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6.8. Os serviços de manutenção somente serão realizados
aprovação, pela fiscalização, do respectivo orçamento, da Autorização da
Execução - AE pelo fiscal do contrato e mediante apresentação de projeto.

6.9. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de
02 (dois) dias úteis para a capital e de 05 (cinco) dias uteis para o interior, apos
a emissão da Autorização de Execução - AE;

6.10. A critério da fiscalização, poderão ser fornecidos especificações técnicas,
desenhos e projetos adicionais a serem seguidos rigorosamente durante a
execu$o dos sêrviços objeto deste Termo de Referência;

6.11. Na execução das manutenções prediais, a definição do preço global dos
seMços dar-seá por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na

forma dos seMços e insumos diversos descritos na tabela SINAPI;

6.12. O levantamenb dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais
de mercado, considerando a base do Sistema de Preços e Custos da C.onstrução

Civil da Caixa Econômica Federal - SINAPI referente ao Estado de Alagoas;

6.13. Nos casos em que a tabela do SINAPI não oferecer custos unitários de
insumo ou serviços, darerá ser utilizada outra fonte de informação, confiorme

abaixo:

6.13.1. Pesquisa de mercado do local da p€stação do serviço (com

registro dos estabelecimentos e as cotações), devendo ser utilizado o
menor preço entre as tr& cohções e sobre ela aplicar o mesmo

desconto ofertado na licitação;

6.14. Deverão ser elaborados, prsr'iamente à emissão da Aubrização de
Execução - AE, para fins de avaliação dos custos e prazo rle execu$o do
serviço, os seguintes documentos:

6.14.1. Planilha de orçamento no formato Microsoft Excel ou

similar, indicando as fontes de custos baseadas no SINAPI;

6.14.2. Planilha eletrônica no formato Microsoft Excel ou similar,

com as analíticas de fontes não SINAPI, se for o caso;

6.14.3. As planilhas deverão conter prazo para execução dos

serviços constantes na própria planilha orçamentária ou cronograma

físico-financeiro quando o temPo de execução do serviço se estender por

período superior a 30 dias;

6.15, O prazo máximo para apresentação da planilha contendo prazo para

execuSo e tempo de execução do serviço por parte do contratado será de 5
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(cinco) dias úteis, @ntados a paftir da solicítação de orçamento rtê
Íiscalização. As solicitações de orçamento oconerão preferencia

correio eletrônico;

6.16. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a

execução do serviço contratado deverá ser submetido à aprovação da
fiscalização. Esb exigência vale tamtÉm para os casos em QU€,
excepcionalmente, as composições consbntes na planilha não possuam

referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, derrerão ser submetidas à
fiscalização uma lisbgem (pesquis de mercado), com o mínimo de três
cotações de preço de empresas do mercado local, sendo que deverá ser
considerado o menor valor;

6.17. Deverá ser conEccionada planilha de fonte do§ dados das precificações,

na qual deverá ser informada, por item, de modo a ser verificada com clareza,

a origem de cada composição;

6.18. Todos os documentos deverão seÍ entregues, em duas vias impressas,

devidamente assinadas por profissional habllitado e em meio digital,
preferencialmente, em formato compatível com softtpare Microsoft Omce;

6.19, Uma das vias impressas, após a devida aprovaÉo da fiscalização, ftcará
junto ao firal do contGto, para fins de controle, a outra será fornecida à

Contratada, junto com a Aubrização de Execu$o - AE, e demais documentos
pertinentes, quando for o caso, para dar início aos seliços;

6.20. A mídia digital deverá ser entregue, preferencialmente, através de e'
mail, não sendo possível, seÉ aceito em pen drive ou CD dryidamente
protocolado juntaÍnente à fiscallzação do contmto.

6.21. Quanto aos Insumos:

6.2L.1. Na realização dos serviços de manutenção corÍetiva, todos

os insumos (materiais, peças e componentes), devêrão ser fornecidos

pela Contratada;

6.2L.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos

serviços aqui descritos deverão ser de primeira linha e ter boa qualidade

afim de manter o padrão existente nas edificaçôes da Contratante,

devendo as amostras serem submetidas à aprovação da flscalização

antes do seu emprego.

Dos instru mentos, equipamentos e ferra mentas:

6.22.L,A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas,

disponibilizar todas as ferramentas e equipamentos necessários à

realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se
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necessário, fornecer veículos e máquinas específicas

desentupimentos de redes hidráulicas, bem como para

fossas sépticas;

6.22.2.0 Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias,

roubos ou danos porventura causados a estes equipamentos enquanto

estiverem nas dependências das Unidades da Prefeitura Municipal de São

losé da tajeiAL; sejam da capital ou do interior.

7. DO PERCEI|TUÂI DE DESCOI{TO (TABEI-A SINAPI) E DA
BO]IIFICAçÃO DE DESPESAS INDIRETAS (BDI)i

M..,nrcípio de São lo5á da Laje - Al
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7.L. A tabela SINAPI a ser considerada será a DESONERADA;

7.2. O percenfual de desconto a ser ofertado pela empresa sobre os serviços

executados seni baseado nos preços da tabela SINAPI, referente ao período de

execução/prestação do serviço daquele mês, do qual tamtÉm seriá calculado o
BDI. Íais valores dewrão ser discriminados e apresentados em planllhas

(Excel) apó6 requerido pela equipe de fiscallzação e enüegues em formato

digital até o quinto dia de cada mês, posterior a execução do serviço;

7.3. Caso a empresa não conclua o(s) sêÍviço(s) no m&, por moüvos iustos e

coerentes, tais valores poderão ser cobrados com atuallzação da tabela SINAPI,

caso seja realizado seMço§ ou compra de materials naguele período,

devidamente comprovado nos aútos'

7,4. O pagamento da prestaÉo dos serviços de manuten@ predial conetiva

será realizado mensalmente e lncidirá sobre a tabela SINAPI atualizada e dentro

do período (mês) de execufro dos serviços, desde que publicada pelos órgãos
públicos.

7.5. Apos a e><ecução do(s) serviço(s) a empresa apresentaÉ uma planilha

contendo: a ordem (com a indicação da ffiem de Serviço); o codigo SINAPI; a

descrição do serviço (conforme a tabela SINAPI); a unidade (comprimento,

massa, volume, capacidade, tempo, etc); a quantidade úilizada (mensurada

por número caidinal até a segunda casa decimal), caso necessário se fará o
arredondamento matemático; preço uniuírio ou por composição de acordo com

o valor da tabela SINAPI (referente ao mês de execução); valor do desconto

(calculado sobre o valor da tabela SINAPI); preço unitário/composto com

àesconto; subtotal = preço unitário/composto vezes a quantidade utilizada (até

a segundã casa decimal); valor do BDI (calculado sobre o subtotal); valor total
(subtotal mais o valor do BDI);

7.6. MODELO (exemplo):
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7,7, A contratante ou firal do COntrato teÉ aé cinco dias uteis para conferir

a tabela e, posteíormente, requerer a emissão da nota fiscal junto à empresa

8. DAVISTORI^

8.1. É facultada aos licitantes a realização de vistoria nos locais de execução

dos serviços relacionados nas dependências das unidades da Prefeitura

Municipal de são José da Laje/AL; caso haja interesse, as datas e horárlos

deverão ser previamente agendado§ na secretaria Municipal de Infraestrutura

de São Jo# da Laie.

g.2. As vistorias deverão ser realizadas atÉ o pnzo máximo de 02 (dois) dias

úiãir unt"r da abe*ura das propostas e os representantes dos licitantes serão

acompanhados por um seruidor prwiamente designado pela secretaria

Municipal de Infraestrutura de São losé da Laje'
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8.3. As empresas licitantes têm o direito à vistoria
interessada deverá decidir se arcará com o ônus de hl operação ou
risco de uma avaliação menos acurada;

8.4. É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamações posteriores
ou requerer aditivos, alegando dexonhecimento de detalhes específicm dos
ambientes de cada imóvel pertencente a Prefeitura Municipal de São José da
Laje;

8.5. A empresa licltante que decidir não realizar a vistoria e, evenhlalmente,
subestimar sua proposta, estará inconendo em rixo Úpico do seu negócio, não
podendo, futuramente, op&lo contsa a Administzção para eximir-se de
qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do conüato que vier a
firmar;

8.6. A empresa gue optar pelo disposto no item acima, aceibrá tacitamente
bdas as condl@s e adversidades gue possam exisür pard a lnstahção dos
equipamenbs e prestação dG servaços licitados nos locais descritos nos
respectivos itens, sem nenhum ônus à Mministração,

9. DAS COilDtçõES DE RECEBrtrlElrrO DOS SERVrçO§

9.1. Observando o disposto no art. 1zl0 da Lei Federal no 14.t3312O27, o
recebimenüo do obJeto destr contraEção será realizado da seguinte forma:

9.1.1. Provisoriamente, em até 15 (guinze) dias, contados da data da

comunicação, por escrito, da conclusão dos serviços pela Conuatada,
apos a realizaSo de vistoria pela Fiscalização;

9.1.2. Definiüwmente, em até 90 (novenb) dias contados da vistoria,

mediante a lavratura de termo de aceite, assinado pelas paftes, para que

seja configurado o recebimento definitivo, ocasião em que se fará

con*ar o atesto da nota fiscâI.

9.2. Se apos o Recebimento Provisório for identificada qualquer falha

na e»<ecução, cuja responsabilidade seja abibuída à Contratada, o prazo

para a efetivação do Recebimento Definitivo será interrompido,

recomeçando sua conbgem após o saneamento das impropriedades

detectadas.

9.3. Durante o prazo de garantia, a Contratada ficará obrigada a
reparar quaisquer defeitos relacionados à má execqão dos serviços

objeto deste Termo de Referência, sempre que houver sollcibção, e sem

ônus para a Conhtante.
9,4. O recebimento, provisorio ou oefinitivo, não exclui a

responsabilidade civil da Conüatada pela solidez e segurança dos

MunicÍpio dê sáo losé dã l-àje - AL

Rua Dr- Oscaí Gordalho, 23 - CentÍo ' C€P: 57860400 - São.lo5é da l-aie - Alagoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 " Email: prefêituía@saoio§êdãl.i!'al gov.bÍ

CNPI: 12.130.916/0001-99
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serviços e dos materiais empregados, durante o
previsto para o serviço.

10. DÂ QUALTFICÂçÃO TÉCNTCA

10.1. Como qualificação técnica, a licitante deverá a

os documentos de habilitação, a seguinte documentação:

10.1.1. Certidão de Registo de Pessoa Jurídlca, expedido pelo

gpç{CAUr competente da região a que estiver vinculada a licitante, que

comprove ramo de atividade (modalidades de atuação), relacionada ao

objeto licitado. A licitante deverá apresentar certidões de.registro de

responsáveis técnicos nas seguintes categorias:

a) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto;

b) 01 (um) Engenheiro Eletricista ou Tecnólogo em Engenharia

Elétrica ou Elebotécnico;

c) 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho ou Técnico em

Segurança do Trabalho.

d) 01 (um) Engenheiro ambiental

10.1.2. Se esta Ceftidão for emitida via internet, a aceibção

dependerá da possibilidade de verificação de sua autenticidade pelo

mesmo meio (internet);

10.2. A adjudicataria que for convocada para firmar o contrato e tiver reqistro

em CREA diverso do Estado de Alagoas deveÉ, obrigatoriamênte, visar esse

documento no CREÂ,/AL;

10.3. Atestados de capacidade técnica, fomecldo por pess€ junidica de direito
público ou privado, em nome da licitante, que comprove a apüdão para

desempenho de atividade pertinente e compaÚvel em características,
quantidades e prazos com o serviço de manutenção predial corÍetiva e reformas

com fomecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-deobra;

v

o 5

4

QUANTUND
rTEM

300,00Gradil §lofor 3D, malha 20x5cm,

O Smm 250x103 cm, Pintura
branca, Belgo ou similar, inclusive

m2

post6 e acessórios

1

;p2 7.000,00Revisão dê coberta com 20oÁ de

reposição
2

Imunização de madeira 62

MunicíPio de sâo José da Lãie - AL

Rua Dr. Oscar GoÍdilho, 23 - Centro - CÊP: 5786&000 - 5ão ,osé da L3ie - Alà8oas

Íel.: {82) 3285,1214/3285.1105 - Emâil: ptefelturô@t olosêd.larê'tl'tov'br
cNPr: 12.330.916/0001-99
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J12 \ãeogffi;4 Ro/são de esquadria de madeira

4}a§6sl,)J12Demolição de piso Industrial
5

62 25,000,00
6 Pintura Acrílica de paredes

m2 1.200,00
7 Fôrro de PVC, inclusive estrutura

de fixafro
62 600,00I Impermeabilização de superlcie

com emulsão aíáltica, 2 demãos
2.000,0062

9
Piso em Concreb Alta Resistência,

incluso Juntas de dilatação e
polimento Mecanizado

750,0062Telhamento com Telha Metálica

Termoacustica E= 30ÍYtÍÍt, com até

2 águas, incluso içamento
1.000,00m2

11

p2 120,00

Piso em Granllite, Marmorite ou

Graniüna

Janela em alumíniot2
75,00Divisória em granlto

andorinha Polido, e=2cm

62ctnza
13

1.000,00Muro em alvenaria bloco cerâmico,

e= 0,19m, c/ alv de pedn 0,35 x
0,60m, pilares (9x20cm) a cada

3,0m, cintas infierior e superior
(9x15cm) em concreto armado

fck=15,0 Mpa, c/ chapisco, reboco

e pintura hidracor ou similar.

p2
t4

2.000,00ÍÍ12ALAMBRADO PARA QUADRA
POLIESPORTWÂ/CÂMPO SOCIETY,

ESTRUTURADO POR TUBOS DE

ACO GALVANIZADO, COM TELA

DE ARAME GALVANIZADO

15

62DE PASSEIO EM PISO

INTERTRAVADO, COM BLOCO

RETANGULAR COLORIDO DE 20 X

10 CM, ESPESSURA 6 CM

E(
16

1.000,00J12

SINTENCA

GRAMA

INCLUSIVE

DEIt7

2.500,00

Muni(ípio de 5ão José da Laie - Al'

Rua Dr. oscer GoÍdilho.23 - centro - cEP: 5786G000 - 5ão J05é da Laje -Alatoas
Tet.: (82) 328S.1214/3285.i105 Email: pr.Í.ituraesâoÍ5.d.1{€..l.3ov.br

CNPJ: 12.330.916/0001'99
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TIPOS DE OCOR NCIAS

4

10,4. Declaração da licitante de que examinou o Termo de Referêrrcia em sua

integclidade, incluindo planilhas e as especificações, conhece todos os

aspectos peculiares à execução dos seMços, efetuou todas as interprebçõet
deduções e conclusôes para definição do seu custo de execufo, de maneira

que ôualquer evenulal falha de sua parte não a isentaÉ das obrigações

assumidas, independentement€ de sua dificuldade.

10.5. Declara@ e)(pressa de que a licitante possui, na data da entrega da

documentação, capacidade operacional compatível com os serviçoE

pretendidos, particularmente no que diz respeito à <lisponibilidade de

àparelhamento, póprio ou de terceiros, instalações e pessoal de apoio técnico'

10.6. Declaração de que os profissionais apontados como responsáveis

técnicos da licitante, no momento da licitação, farão o acompanhamento dos

servi@s, comparecendo frequentemente ao local e quando da vistoía realizada

pelos fiscais do @ntratante.

10.7. Declaração de que o licitante possui ou instalaÉ ecritório em local

(cidade/município) previamente definido peta Admlnistraçã0, a ser comprovado

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do

contrôto.

11. DAS OBRTGAçõES DA COI{TRATADA

11.1. Manter um escritório da empresa no município de São losé da taje;

11.2. Designar preposto com amplos poderes para representa-la formalmente

durante a 
- 
prestação dos s€rviços, em todos os assuntos operacionais e

administrativos relativos ao objeto do contrato;

a)O preposto deslgnado deverá deixar endereços, telefones (flxo e
celular) e e-mail, com o fiscal do serviço, devendo atender aos chamdos

da PrefeituG Municipal de São José da Laje/AL, conforme tabela de

tL)

\ Q,
nsEttÀruRÂ (oeellece[4 E CoMPACTAÇÃO

r&Dz,Guarda<orpo em eucalipto trataclo M

h= 1,10m II
r8

m2 10.000,00
19

Plantio de Grama em placas

4.000,00912Revestimento Cerâmico
parede

para
20

2.000,0062Pintura de Piso2t

DE
PRA:ZO

MÁxIMO

MunicíPio de sãoJosé da Laje - aL

Ru. D.. os.ãr Gordilhc, 23 - centío - cEP: 57860{00 - 5ão lo5é da Làje - Alagoô§

Tel.: (82) 3285.121al3285. ilos ' Émail prer€iturà@3âoiGedal'j''âl'go\''br
cNPl: 12.330.916/0001-99
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Oconências que impedem o
funcionamento da Unidade ou que

acarretim em risco iminente de

impedimento dos serviços.

OcorÉncias que comprometem
parcialmente o funcionamento da

Unidade, e que poderão vir a agravar
em um curto espaço de tempo.

Ocorrências que não comprometem o

funclonamento, poÉm incomodam

servldores e mernbros ou ainda
prejudicam a imagem da

CONTRÂTANTE.

Ocorrências que poderão ser

atendidas num prazo mais elástico,

sem compmmeêr ou prejudicâr o
funcionamento ou a imagem da

CONTRATANTE em curto prazo,

Ocorrências não especificadas, que

poderão ter sua execução

negociada/programada de rcordo
com o caso.

b) Indicar, pelo menos, 01 (um) preposto, a ser contatado para

pronto atendimento nos finais de semana, feriados e em clilsos

excepcionais e urgentes, através de serviço móvel celular e/ou fixo;

c) O reftrido preposto deverá possuir especialização da área

demandada, dentre as quais; técnico em edlficação, engenheiro ou

arquiteto com a devida experiência; haja vista, seruiços de natureza

diversa durante a execução do seMço.

Municipio de São josá da Lâje -AL
Rua DÍ. Os{ar Goídilho, 23 - Centro - CEP: 578@{00 - São Joré dã Lajê - Ala3oas

Tê1.: 182) 32t5.1214/3285.1105 - Emâil: PrêÍeltur.ê5.olo.cd.LrG.rl.Fv.b.
CNPJ: 12.330.916/0001-99

ATEÍ{DIÍiIEIITO
\

Capita
I

Intêrio
f

PRIORID
ADE

2 horas 4 horas
NÍVEL I

8 horas
NÍVEL u

NIVEL III 24
horas

48
horas

7 dias
NÍVEL IV 7 dias

prs/enti

negocra

Dab
d

da

Dab da
prevent

iva
negiocia

da

NIVEL V

I

i
I

I

i
,
I
I

I
I
I
I

4 horas

a

va
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11.3. Responder, em relação aos empregados, por

decorrentes da execução do objeto, tais quais: salários, seg
taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de
vales-transportes e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;

11.4. Responder por quaisquer danos causados diretamente a Admlnistração

ou a terceiros, deconente de culpa ou dolo na o<ecução do contrato;

11.5. Manter os empregados devidamente identificados, devendo substitui-los
imediatamente Gtso sejam considerados in@nvenientes a boa ordem e as

normas disciplinares da Adminlstração; .'

11.6. Arcar com despesas decorrentes de qualquet infra@, seja qual fôr,

deíe que praticada pelos empregâdos nm instalaÉes da Adminisüaç5o;

11.7. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de

carater urgente; i:

11.8. P'estar à AdministraÉo esclar€cimentos que !§ar necessários para boa

execução do contrato;

11.9. Manter, durante a execução do objeto do contrato, em compatibilidade
com obrigações assumidas, todas as condições de habilhta$o e qualificaÉo

exigidas na licitação;

ll.lO.Responsabilizar-se pelos seguintes encargos, em especial: firais,
comerciais, previderrciários e úrigações sociais previstos na- legislação social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que

não mantém nenhum vínculo empregatício com a Administração contratante;

ll.ll.Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados,

disponibilizando todos os materials, equipamentos e mão-de-obra necessár'tos;

11.l2.Reparar, @rÍigir, remover e nehzer, às suas oÇensas, no bdo ou em

parte, os seMços em que sê verifi@rem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da má o<ecução ou do uso de materiais de má qualidadei

1l.13.Indenizar o Contratante, pelo justo valor, quando ocorrerem danos,

avarias, extravios e inúilização de objetos de sua propriedade ou de terceiros,

deconentes da execução dos serviços objeto deste Termo de Refurência,

estando garantido o dire'tto à ampla defesa e ao contraditório;

11.14. Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o

mínimo de transtornos para a Prefeitura Municipal de São José da Laie/AL,

devendo, paftr tanto, progrilmar a sua execução em conjunto com a

Fiscalização, podendo ser reallzado em finals de semana e feriados.

11.15. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança

e de prevenção de acidentes no desempenho dos serviços;

Municipio de 5ão Jo5é da Laje - ÀL

Rua Or. Oscaí Gordilhô, 23 - Cêntío - CEP: 57860-000 - São José da Laje - Alâgoas

Íel.r (82) 3285.1214/3285.1105' Emaitr Prefehura@taoior€dôl.rc..l.lov.br
CNPJr 12.330-916/0001-99
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11.17.Informar à ftscaliza@, para eftito cle controle de acesso às

ttependências dos imóveis da Prefeitura Municipal de São losé da Lare/AL, o
nome, 06 respectivos núrneros da carteira de identidade e da maúícula de
todos os empregados a serem alocados na prestação do serviço;

11.18. Fom€cer, além de uniforme, eguipamentos de proteção indlvldual - EPIS

e coletivos - EPC's a todos os empregados cuias atividades exÜam, de acordo
com as normas de segurança em vigor;

11.19.Arcar com o transporte de pessoal e de todo o material necessario à
execução dos serviço6;

11.20.Não vincular, sob hipotese alguma, o pagamento dos salários de seus

empregados ao pagpmento eEtuado pela Prefeitura Municipal de São losé da

Laje/AL;

11.21.Apresentar, por oca$ão da execução dos serviços a senem prestados a
Prefeitura Munlcipal de São lose da llje/AL, a rc§pectlva Anotação de
Responsabilidade Técnlca - ART, devidamente registrada no CRFA, conforme
Att. t27 , § 40, [€i 13.3$), de 09 de agosto de 2010;

1l.22.Realizar todas as transações comerEiais necessárias à o<ecução dos

serviços cont-dtados exclusivamente em seu póprio nome;

11.23.Cumprir o disposto no inciso )0oOII do aÊ. 70 da Constitulção
Federal/1988, quanto à proibição ê trabalho notumo, perigoso ou insalubre a

menores de dezoito e de qualquer habalho a menores de dezsseis anos, salvo

na condição de aprendiz, a paÍtir de quatoze anos.

12. DAS OBRIGAçõES DA OOI{TRATAT{TE

12.1. Permitir acesso dos empregados da Contratada ao locãl de execução dos

serviços;

12.2. Impedir que terceiros estranhos ao contrato prestem os servi@6 objeb
da licitação;

12,3. Prestar inÍormações e esclarecimeÍrtos que venham a ser solicitados pela

contratada;

12.4. Solicitar reparação do objeto do contrato que esteia em desacordo com a

especificâção apresentada e aceita, ou que apresente defeito;

12.5. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrab, sendo que

essa fiscalização não o<clul ou reduz a responsabilidade do contratado;

12.6. Efetuar o pagamento do valor constante na nota fiscal eletnônica/fatura,
no p6tzo máximo dé 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da

nota fiscal eletrônica devidamente atestada;

MufljcíPio de São Jo5é da Laje-AL
Ruã Dr- oscàr 6oÍditho, 23 - Centro ' CEP: 5786GOOO - 5ão José da LaJe - Alatoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.110S - Êmail: P.Éí!iti,raQ5.or6êd'lâlG'tl'tov'br
CNPJ ; 12.330-9r6/0001-99

11.16. Proceder à limpeza e retirada de entulho§ dos locais de
execução de seMços;
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12.7, Notificar a empresa sobre eventuais atEisos na execução
e/ou descumprimento de cláusulas previsbs neste Termo de Refe

Edital.

12.8. Aplicar ao fomecedor registrado as sanções adminisbativas
regulamentares e contratuais cabÍveis, em caso de descumprimento contratual.

12.9, Observar para gue, durante a vigência conbatual, seiam mantidas todas
as condições de habilibção e qualificação exigidas para a contratação, bem

como sua compatibilidade com as obrigações assumidas.

13. DA GARA]{TrA DO§ SERVIçOS E IIIATERTAIS

13.1. A denominada gôranüa é a obrigação de reparar/consertar/zubstifuir
objeto ou bem, podendo incidir por forç de lei e/ou por vontade das partes.

Configura-se assim, dois tipos distjntos de garantia, uma denominada legal e a
outra contratual, conforme a seguir:

13.2. Independentemente da vigência do contrato, os serviço6 executados

deverão ter garanüa mínima de 5 (cinco) anos, conbdos do Recebimento

Definitivo dos seruiços.

a) Nos contratos de empreitada de edificios ou outras construçõ€s

consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá,

durando o prazo lnedutÍvel de 05 (clnco) anot pela solidez e segurança

do trabalho, conforme art. 618 do Código Civil de 2002.

b) Nos casos dos defeib§ construtivo§, o Co<tigo de Deúesa do

C.onsumldor diz que o reclamante tem um prazo prescrlcional de 05

(cinco) anos para apresentar judiclalmente sua pretensão de reclamar

em juízo dos danos, ou seja, dos prejuízos resultantes de um fato do

produto ou serviço, portanto um defeito'

13.3. Quanto ao prarzo de garanüa dos materiais empregados, em que,.caso o

Ém adouirido Dossua um defeim/vício, poderá o consumidor opor seu direito à

garantia, a qual, deverá ser de, ao menos, 90 (novena) dias, em razão da sua

ãatureza durável, contados do recebimento definitivo do produto'

13.4, Assim, de acordo com o Codigo de Defesa do Consumidor, o dire'lto de

reclamar doó vícios @nstutivos decai em 90 (noven6) dias, contados da data

da entrega, se forem vícim aparentes ou do momento em que ficar evidenciado

a falha.

a) Se o reclamante não apresentar formalmente sua reclamação dentro

desse prazo, ele perde o direito de reclamar, coníormê o conceito de

decadência'

14. DO COÍ{TROLE E FTSCALIZ çÃo DA EXECUçÃO

MunicíPio de 55o lo5é da Leie -AI-
Rua Dr. Oscar GoÍdjlho, 23 - Centro - CfP: 5786GOOO - São lêré da Laje -Àagoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.110S - Émail: PÍlt ltur.@s'olosedâlâie'al'lor'br
CNPJ: 12.330 916/0001-99
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14.1. A execução do contrato danerá ser acompanhada e fiscal
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Admi
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei
no 14.133/2021, ou pelos respectivos substitubs, permitida a contratação de
terceiros para assisu-los e subsidiá-los com informa@es pertinentes a essa

akibuição.

L4.2. O fiscal do contrato anotaÉ em registro próprio todas as ocorÉncias
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das falhas ou dos defeitos observados.

14.3. O fiscal do contrato informaÉ a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a sihração que demandar decisão ou
providência que uhrapasse sua competência.

14.4. O fiscal orereÉ todos os ato6 necessários à veilflcação do cumprimento
do Projeto e das Especificações, tendo livre acesso a todas as partes clo seruiço,
inclusive deposltos de materiais; para isto, deverão ser manüdos em perêitas
mndições, a juízo da fiscalizaSo todos os locais necessários à vistoria dos
serviços em o<ecução.

14.5. O fiscal do contrato seÉ auxiliado pelos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle intemo da Administração, que deverão dirimir dwidas e
subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual.

14.6, O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou
subsütuir, a suas expensas, no todo ou em paÍte, o objeto do contrato em que

se verificarem vícios, defeitos ou in@rreções resulbntes de sua o<ecução ou de
materiais nela empregadc,

14.7. O contratado seÉ responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratante.

15. DOS IltPEDIltlEÍ{TOS

15.1. É vedada a contratação de empresa cujo sócio, proprieüário ou acionista

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaterôl ou por afinidade,

até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores o€upantes de cargo de

direção, chefia ou assessoramento desta Contratante, bem como a prestação

de seruiço por empregado de licitante fomecedora de mão-deobra que se

enquadre na situaÉo citada acima.

16. DO PAGAITIEÍ{TO

Município de são Joé dà Laje -AL
tura DÍ. oscar Gordilho, 23 - Ceotío - cEP:57860fi0-§ão Jose da Laie-Alegoas

Tel.: (82) 3285.121413285.1105 - Emâil: ptÉf€thrrâ@3ôoio§€dalarê.altov'hü
CNPI : 12.330.916/0001-99
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16.1. O pagamento do valor constante na nota fiscal eletrôn
ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos,
recebimênto da nota fiscal eletrônica devadamente atestada.

16.2, A contratada deverá encaminhar, juntamente com a nota fiscal, a

comprovação de regularidade fiscal perante: a Receita Federal; Estadual;
Municipal, ao Fundo de Garantia por tempo de serviço; lustiça do Trabalho;

16.3. Os documentos acima descrito§ poderão ser solicitados pela Contratante,
a qualquer momento, caso entenda necessário;

16.4. A Nota fiscal/fatura deverá conter a descrição do objeto detalhado nos

termos da proposta homologada.

16.5. Para os seÍviços realizados nas Unidades da Prefeitura Municipal cle São

José da Laje/AL a CONTRATADA deveÉ encaminhar junto com a nota fiscal o

Documento de anecadação municipal (DAM) e o comprovante de pagamento

referente ao recolhimento de Imposto sobre serviço de qualquer natureza
(ISSQN) no município da execução dos seruiços.

17. DO REA]USTE DE PREçOS

17.1. Durante a vigência da Ata, os preços reglstrados serão ftxos e
ineajuíáveis, exceto nas hipoteses, devidamente comprovadas na oconência
de situação previstas em seu arl. 124, inciso II, alínea "d" da Lei no

L4.L33t2O2l ou de redução dos preços praticados no mercado.

17.1.1.0 preço registrado poden ser revisto em face de eventual
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato gue eleve o cusrto

dos produtos registrados.

17.1,2.Quando o preço inicialmente reglstrado, por motivo
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado a

Contratante convocará o Contratado, visando à negociação para redução

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

17.1.3.Frush-ada a negociação, o Contratado será liberado do
compromisso assumido;

17.1.4.Mesmo comprovada à oconência de situação prevista no referido
aft. L24, inciso II, alínea "d" da Lei no t4.l33l212l, a Administração, se
julgar conveniente, poderá optar por cancelar a AE e iniciar outro
processo licitaÚrio.

17.2. Durante a vigência do Contrato, os preços acompanharão a variação da

tabela SINAPI, mantendo-se inalterado o percentual de desconto fixado na

proposta,

18. DA Ai{TTCORRUPçÃo

MunicíPio de São Jo§é de Laje- AL

Ruà Dr OscaÍ Goídilho, 23 - centro ' CEP: 57860'0@ - 5ão José da Lare - Alagoas

Tel.. (82) 3285.1214/328s.1105 - Emeil: prêÍehurâ@.âol6êdalsi€..l.8ov.bt
cNPJ: 12.330.916/m01-99
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18.2. Fica vedado as parte§ signatárias deste instrumenb oêrecer, dar ou se

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometel a

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
não financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam prática ilegal

ou de conupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste confato, ou de outra forma que não relacionada a este
contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da
mesma forma e observando sempre a legislação pertinente.

19. DA PROTEçÃO Oe DADOS PESSOATS

19.1. As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei no

t3.70912018 (Lei Geral de Protefro de Dados - LGPD), quanto ao tratamento
dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à frnalidade e

boa-fé na utilização de infonnações pesoais para consecução d6 fins a que se

pro@ o presente contrato com compromeürnento na proteção dos direltos
fundamentais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da
personalidade da p€ssoa natural, relativos ao tratamento destes dados em

melos ísicos e digitais

79.2. Pafi efeitos legais, a Prefeitura Municipal de São José da LajdAL, figura

na qualidade de Controlador dos dados quando fomecidos à Contratada para

batamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos

dados próprios de suas atividades e tratamento, a Contrabda será a

Controladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham

ou possam conter dados pessoais ou segredos de negocio implicará à

Contratada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teoÍes

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações

ou documentos cte qualquer natureza, exibidos, manuseados ou que por

qualquer furma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razão

de$e contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da

sua divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua in@rreta utilização, sem
preJuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.

19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensaveis à

pópria prestação do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da
'preieituia 

Uuàicipal de São Jose da Laje/AL, com a responsabllização da

contratada na obtenção do consentimento dos titulares (salvo nos casos em

que opere outra hifíese legal de tratamento). Os dados assim coletados so

poOerão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste conEato, e

18.1. Para execução do presente insüumento a Contratante
deverão obseryar o disposto na Lei no L2.846/20L3, rqula
Decreto no 8.42012015.

Municlpio de São José da Laje - AL

Ruà Dr. oscar Gordilho, 23 - centro - CÉP: 57860{00 -São jo§é da Laie- Alâ8oes

Tel.: (82)3285.1214/3285.1105 ' Ernail: preíehureer.oio§êd.l..le''l'tov'br
cNPl. 12.330.916/0001'99
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em hipotesê alguma poderão ser compaftilhados ou utilizados
não afastadas as penalidades aplicáveis nos termos da LGPD.

a s,

19.5, A Contratada deverá fomecer conhecimento formal aos seus empregados
e prepostos das obrigações, deveres, sanções e condições acordadas neste
item, inclusive no tocante à Política de Privacidade da Prefeitura Municipal de
Sâo José da Lâje/AL, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e
tratamento dos dados pessoais de que trata este item.

19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados
pela Contratada aÉs a finalização do tratamento para o qual foram coletados
nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:

a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;

b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a

anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exdusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro,
e desde que anonimizados os dados.

L9.7. A Contratada cooperará com a Prefeitura Municipal de São José cla

Laje/AL no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos

titulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema
em vigor e tamtÉm no atendimento de requisições e determinações do Poder

Judiciário, Ministério Público Federal, ANPD e Orgão de controle administrativo
em geral.

19,8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato
formal com o Encarregado de dados pelo contrato indicado pela Prefeitura

Municipal de São Jo# da LaJe/AL, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da

ocorrência de qualQuer incidente que implique violação ou risco de violação de

dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipotese de quêstionamento das autoridades competentes.

19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados
pessoais que forem confiados à Contratada, e não puderem ser resolvidos com

amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável na Prefeitura

Municipal de São José da Laje/AL para que decida previamente sobre a

questão.

19.10.Eventuais responsabiliclades das partes serão apuradas conforme

estabelecido no Termo de Referência e tamtÉm de acordo com o que dispõe a

seção III, Cap. VI da LGPD'

20. DAVIGÊT{CIA DO CONTRATO

20.1. Conforme disposto no art' 84, da Lei no l4.L33l202l, o prazo de

viqência da Ata de Registro de Preços seÉ de 12 (doze) meses e poderá ser

pórrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso'

Múnicipio de são José dâ l"aie - AL

Rua Dr. osca r Gordilho, 23 - Centro - cEP: 57860-000 - 5ão loé dâ Laie - Alãgoas

Íel.r (82) 3285.1214/3285.1105 - Emaili p.êr.€itqra@s.ojo6êdelaie.al,!§v'br

CNP.,r 12.330.916/0001-99
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20.2. No que concerne a vigência do contrato da Ata de Registro
por se tratar ê serviços e fomecimentos conÚnuos, poderá ser esta
condi@es dispostas no art. 106, podendo ser prorrogado até o limite
(cinco) anos, conforme prevê a Lei no l4.t33l202l.

2I. DASUBCONTRATAçÃO

21.1. É permiüda a subcontratação parcial do obieto limitado a 30oÁ (trinta por

cento), respectivamente, do ralor total do contrato, nas seguintes condi@s:

21.2. É.vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

21.3. A subcontratação depende de autorização prwia da Conmtante, através
do seu Fiscal Designado, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os
requis'rtos de qualifrcação técnica necessários para a o<ecução plena do objeto'

21.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabllidade

integrôl da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a

supervisão e coordenaÉo das atividades da subcontratada, bem como

responder perante a Conúatante pelo rigoroso cumprimenb das obrigações

conüatuais conespondentes ao objeto da subcontratação.

2L.5. É plenamente e tecnicamente justifioível a permissão de subcontratar
parcialmente os serviços a senem @ntratados, haia vista a vasta variedade de
serviços de engenharia que necessita esta Prefeitura Municipal de São lose da

Laje/AL cotidianamente, além do fato que é economicamente mais viável a

subcontratação de determinados servirps tendo em vis,ta os aspectos regionais

e geográficos, trazendo muitas vezes economicidade à Administnção Pública.

22. DA ALTERÂçÃO §UBTETTVA

22.1. É. admissÍvel a fusão, cisão ou incorporação da conúatada com/em outra
pessoa Jurídica, desde que sejam observados pela nova pesoa jurídica todos os

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as

demais cláusulas e condições do conbato; não haja prejuízo à execução do

obJeto pactuado e haJa a anuência expressa da Administração à continuidade
do contrato.

23. DAS SAilçõES ADl,lrÍ{rsrRATwAS

23.1. O Processo Administraüvo de Apuração de Responsabilidade das

empresas participantes de Lícitação e/ou contratadas, resultantes de

descumprimento parcial ou total de regras estabelecidas ern Edital ou em

contrab formalizado no âmbito da Prefeiturô Municipal <te São Jo'sé da Laje/AL;

além do contido no exposto Trtulo IV - Das lrregularidades, cap. I - Das

Infrações e Sanções Mministrativas, da lei no L4.1331202L.

23,2. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo.

MuriciPio de São Joté dâ taie -AL
Rua Or. Osca. GoÍdllho, 23 - centro - CEP: 5786G00O - 5ão iosé da tâiê - Alâ8oat

Tel.: {82) 3285.1214/3285.110s - Email: P.G-Íritrreo!âdo6ed.l.i...l,tov.b?
cNPJ: 12.330.916/0001'99
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24. DAs corDrçôes eenars
24.1, Deverão ser observados as demais leis, decretos, normas e tàlflE0flrs o
pertinentes às contratações públicas, no que não conflitarem com
estabelecidas neste Termo de Referência.

24.2. * houver divergência entre o objeto especificado neste Termo de
Referência e a proposta da empresa vencedora, prevalecerá as especificações
contidas neste Instrumento,

24.3, As empresas deverão possuir ou providenciar o cadasbo de credor junto

à Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas - SEF/ZIAL, para emissão de

nota de empenho.

At€sto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Têrmo dc
Referência se limita ao mínimo imprescinrlível à satis{ação do
interesse público, prqsente na generalidade doo produtos e modelos
existentes no mercado, não condgnando marca ou característica,
especificação ou exigência exc{usiva, excessiva, impertinente,
irÍelevante ou desnecessária que possa direcionar o oettame ou
limitar ou frus,{rar a competição ou a realização do obi& contratual.

AI{EXO I - IX' TERMO DE REFERÊÍ{CIA - DEMOilSTRATIVO DO B.D.I.

q

Taxas de
Referências (o/o)

C,fo igo

4,(E0/6TAXá DE RÂTEIO.DÂ.ADI4
(Incidência: Custo Direto)

r,8tloÂ§RG
Incidência: (Custo Direto)

0,800/oSEGURO E GARANTIAS
1,000/oR RISCO

Risco: (Obras Simples)
Risco: (Obras Medianas)

)Risco: (Obras

rÂx DA§ Of,§PÊ§AS Frf,AtlçlE! Rr§

Municipio de São José da Laje - AL

Rua Dr. Os(ár Gordilho, 23 - Centro - cEP: 5786G000 - São José da laje - Alagoas

Íel.: (82) 3285.1214/3285.11cs - Emaii: preí€huÍa@3ãolosêdalaie.al.gov.bÍ
CNPI: 12.33O.916/0OO1-99

N0\'d

Descrição

AC

0,800ôDF

I lncidência: (Custo Direto + Administração Central

| + Sequro + Garantia + Risco)

lr!ü
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ANEXO II . DO ÍÉRMO DE REFERÊNCIA . LtSÍÂ DE PRÉDIO§
PUBLICOS

IISTA DE PR.ÉDIOS PÚBIICOS

pnÉorogpúaucosD SAÚDE

Municíplo de 5ão José dê Laie - AL

ÁS§rÜtruRA

6,làEQgJ,zL T§N DE LLrcRO BRUTO OU REilUTERAçTO
DA E}IfRE§I
Incidência: (Custo Direto + Administração +
Segurc + Garanüa + Risco + Despesas
Financeiras)

10,15.,6I TAXA DE IHFOSÍOS OT' TRIBT'TOS
Incidência: (Pr@ de Venda ou Faturamento)

0,650/oI.l PIS
3,00o/ot.2 COFINS
2,OOo/oI.3 ISS
4,500/oI.4 INSS

FORI{UIÂ DO BDI
BDI = (l+(AC +S +R +G

(1-D
)).(1+DF ).(

Onde,
AC = taxa de ratêio da administpçlq rqqtra!;
§ = taxa representativa de seguros;
R = ta)€ conesponde aos riscos e imprevistos;
c = axa que representa o ônus das garantias
exigidas em edital
DF = taxa representativa das despesas
financeiras;
L = taxa que corresponde ao lucro bruto ou
remuneração da empresa e;
I = taxa representativo dos impostos (PIS,

Fonte: 011 - TcUAcordã o 2369
26,üoo/oTaxa de BDI ou LDI > > >

Incidência: Sobre o Custo Direto

Rua Dr. oscar Gordllho,23 - centío - cEP: 57860{00 - São losé da Lâie - alagoas

Tê1.: (82) 3285.1214/3285. uos ' Email: prelêitu'â@sôoi6êdâhlê'tl a§v'b'
CNPJ: 12 330.916/0001-99

COFINS e ISS)
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A§SPREDIOS

2109 2 \<§
SECRETARIA MUilICIPAL DE SÂÚDE

ROCHA (MARIO 1063,52 lt2

CENTRO DE ÉSPECIALIDADES TIIEDICÂ!;

G.ASF)

920 Írl2uBs uouclÀs BUARQUE (CEITTRO I)

uBs ltrLToN xÊrro oe GouvErÂ (cENTRo rr) 986 itz

UBS AI,IAURY VASCOIiCELOS DE ATIDRADE

CE TRO DE FISIOTERAPIA TIIIAGO NOGUEIRA

555 HzuBs zrREu DE orJ\íErn^ ARÂlitx)

1176 it2

227,67 142UBS ARYL PIO+fTES

2856 M2UÍIIDADE TIIISTA DR, ARTHU CÀIIELO VERAS

CASA DÂ HUL}IER

277 l4z

tt54,z142cEÍ{TRo or eTExçÃo nocossocnl(caPrs)

CASÀ DÂ CRÍWçA

ÉEOLâS E CREG}IES }IUilICIP^IS

2250 ltl2ESCOLA HARIO GUIMARÃES

2939,75 it2

ESCOLÂ MUTIICIPAI. PROFESSORA VANDA
PAIVA

1210 it2

1881,6 M2ESCOLA HUilICIPAL PROFESSON BEIIICIO
BARBO§À

ESCOLA MUT{TCIPAL PROF. FRAITCIIgCO OE

^ssrs

455615 ill

807,5 il'ESCOIÁ MUIIICIPAL PRESIDENTE MEDICI

MunicíPio de 5ão Josê dà Lâje-AL

Bua Or. Oscar Go.dilho, 23 - Centto - CEP:5786G00O - São José da Laie- AlaSoa5

Tel.: i82) 32tS. U1al3285. t1o5 ' Email: prÊÍ.itu..et oio§êd.lais'altov'b'
CNPJ: I2.330.916/m01-99

UBS PEDN.O HEÍ{DES
curranÃrs1

L2O7,8 M7

1.180 Hr

3t2,4)r2

UBS EDET'AR PEREIRA BEZERRA

220 )tlz

CEÍ|TRO EDUCÂCIO AL PR,OF. IiARIÂ DE

LOUROES ROCHÂ
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CI{ECHE PROFESI9ORÂ THELMA MARIA

259,25 i'12 x§SECRETÂRH MUÍ{ICIPAL DE EDUCAçÂO

GRECHE RUTH VAIEIIçÂ

E9, a il2CRECHE CRrÂ]{çA CRESCER

260,63 [tl2ESCOIÁ }IUilICTPAL PROF. HOSANA ARAÚ'O
vtscoircELo§

CEÍITRO EDI'CICIOTIAL PROF
LOUR,DES ROCHA

(ARMAIIDO LYRA)

MARIA DE

13O6,E3 2

ESCOIá RAFAEL LOT'RENçO DA FIOXSECA
(BÂIIANEIRA)

+l4o3|42
ESCOIT IilIRIA DÂS VITORIÀS PIiIENTEL
(BOM TE§rrS)

385 MaEslCOlá SÃO FR tÍ{cISCO (BOA WSTA)

925 I'12ESICOIT PRESTDENTE ROO!;E!,ELT (CAlrP(xi)

i185,63 HrESCOLA DOí{Â GrARA CAHÂRÃO (CAnURU)

520,88 M2

809,31 l.tzESCOTÂ AURORA
(GÂvt,NCA)

TIELEI{O PfREIRÂ

ESCOIá MUÍ{IqPAL PR,EFEÍTO X)SE UNES 82i1,92 z

ESCOTÁ ,OAQUIÍI| DA COSTA rilOiITEIRO
(ESPÂI'}UTDOS)

412 ylz

ESCOLA MARIATA VA9COI{CELOS PI}IEÍITEL
(PAU D'ARCO)

38445 Ir,la

612,09 M2

IIARIVAI.DO COUIIN}IOESCOI.,,A DR.
(GRÀN'EIR,O)

ESCOIá II,IAÍ{OEL DAURIBERTO DE ANDRADE

Munitiplo de São José da Laie -AL
Rue Dr, Oscã. Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860-000 - Sâo José da Lâie - Alagoâs

Tel.: (82) 3285-1214/3285.1105 - Email: PÍcÍeituÍ.@§eoiosêdâhiê'll'gor''bÍ
CNPJr 12.330.916/0001-99

47 142

,73425Á2

ESCOTÁ illrRIA IÍIACIÂ DE AIIDRADE (CRUZ
VERDE)

31t28 ii:

Ericorâ JosE aaÍrsra Rros (paros)
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(RIO VERDE) 8117,38 M2 YO--ffi
EscorÁ FÂusro pEsrArA cG;TA 1 senn rÉ1 1335,72 V,2 L

ESCOLA ZÂCÂRIAS LynA (VALPARÂIZ O) 1429,68 Mz

ESCOLA PROF. AilTOilIO AQUTLIilO 580 Mz

PR,EFEITURÂ

GARAGEM MUI{ICIPAL

LAVANDEIRIA

397,74 ]42

ÂRQUWO PÚBUco

CÂDASTRO ÚTIICO 89,04 M'

t,277,35 N,2

E75 M2

QUADRÂ ESPORTÍVA

,73,5 ?42BIBLIOTECÂ MUí'IICIPAL

33 MzpnÉoro lo LAm DA BrBLrorEcÂ

7.44 A2

719,1142

63,98HrPROGAMA SOIJTARIO

55.39d22 H2âREA TOTAL

CLUBE GEITITE N(x§A

MARTA DA SILVA

cPF 299.259.618-31

MunicÍPio de S5o José da Laje -AL
Rua Dr. Oscar Gordilhg, 23 - Centro- CEP:5786S00ô -5áo iosé da Laje -AlaSoes

Tel.: (82) 3285.121413285.1i05 - Emaiir pÍeteltura@saoirrsedalaie.ãl.gov'br

CNPI: 12.330.916/0001-99

2,392 M2

475 n2

115,15 M2

POLO UAB

131,25 ü2

SECRETARIÂ DE INFRÂESTRUTURÂ

REsrauRArrE ronuun lsonÂo1

I
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Jérciton C. da S. Júnior
Secretário Munici de

ASSI{ IrnA O
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o

Municipio de São José da Laje - AL

Rua Dr. OÍàr GoÍdllho, 23 - cenlíc ' cEP: 5786Gm0 - são José dã Lâie - AlaSoãs

Tel.r (E2) 3285-1214/32t5.1105 - Émail: P.êí.ltur.@itol6!dtlai'''l'goÍ'br
aNPJ: 12.330.916,í0001'99

Apís anólise, APROVO este Te?rrro de Referência com o objelo o de nanatençõo
predial e reJormas, contemplando o Jorn*inento de peças, ,noteriais e toda a mão de

obra necessária a üecuçAo do semiço contatado, na lorna e§rabclecida em

planilhos de semiços e insumos divenos, descrilos no Sbteau Nacional de Pesqaisa

de Custos e lndiccs da Constqão Civil - SINAPI, nas lJaidada da Prcfcitura

Municipal de Sõo losé da LojelAL, para olender as neccssidades da Prqfeiluro

Municipal de Sõo losé da Laja

l,ll
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GERENCIAMENTO DE RISC

coxTuT.IçÃo DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA'
pR.EsrAR os sERvIÇos DE MAI\ruTENÇÂo pnnonr- E REFoRMAS,
CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E TODA A
ruÃo or onnr xrcrssÁme e sxBcuÇÃo Do sERvIÇo CoNTRATADo,
NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS
DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE

cusros n Írolcos DA coNsrRuÇÃo CtvIL - slNAPl, NAs UMDADES
DA pRETEITURA MUNIcIPÁI ur sÃo.losÉ oe l.l'Jelu,.

RISCO l)I CONTRATAçÃo oe sERvIÇos rNArrEQUArx) PARA o
PLÀNFJAMENTo'»I coxrn luÇÁo

Probabilidade ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta
Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta

DAÀIO

Realizar estudo falho, incompleto ou impreciso' podendo ocasionar prejuízos na

contratação .

ÀÇÂo PREVEN',nVA

Analisar os serviços antes de prosseguir com a licltação. Quantifrrcar o número de itens

de acordo com as necessidades do Orgão.

RESPONSÁYEL

fuúpe responúvel Pela elaboração.

AçÃo »B coirrrc CIA
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MunicíPio de São José da Laje- AL

Rua Dr. Oscar GoÍdllho, 23 - Centro - CÉP: 57860-Oq) - 5ão lo§é da Lale - Alagoas

Tel.: {821 3285.1214/3285.11O5 - Emâil: preíGitu..e5âolos'drl'lG''l'aou'b'
CNP.t: 12.330.916/0001-99
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Conferir se os materiais e o quantitativo escolhidos pela equipe su deffiülrh O
PREFEITURA MTJNICIPAL DE SÀO JOSE DA LAJE/AL C SC SãO

contratação.

RESPONSÁVEL

Equipe responsível pela supervisão da elaboração

RISCO 02: FSTIMATIVA DE PREÇOS INAD AI}A

Probabilidade ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta
Impacto ( ) Baixa ( X ) Media ( ) Alta

DANO

AÇÃO PREYENTIVA

Utilizar como base preços da contratação atual.

RE§PON VEL

Secretírio Municipat de Infraestrutura responúvel do ETP.

AÇÃODE CONTIGÊxcrl

Revisar os preços encontrados, verificar se trata de objeto similar.

Secreuirio Municipal de Infraestrutura responsrivel do ETP.

RI§CO 03: ATRASO NA CONCL usÃo DALrcrrAÇÂo I

MunicíPio de São José da Laje - AL

Rua Dr, Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860{00- São rosé da Laic - alá8oâs

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105' €mail: p.€írhuree§.oro6êdal.iê'.l..w'br
cNP,,r 12'330 916/0001-99

Realizar a licitação sem que haja interessados em participar devido as dificuldades de

exequibilidade a proposta devido à estimativa de preço ser inferior ao preço praticado

no mercado, causando licitação deserta Contratar o serviço com preço superior ao

praticado no mercado causando gastos desnecesúrios aos cofres públicos.
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DA!{O

Não atendimento à demanda no prazo necessário, prejudicando a qualidade e bem'estar

no ambiente de trabalho do servidor.

AÇÁO PREVEI{TIVA

Na abeÍura do processo licitatório, prevendo-se necessidade de fiequentes r€spostas a

Íecursos, impugnsções e pedidos de esclarecimentos, solicitar antecipadamente a

disponibilidade dos setores demandantes para pronta-resposta.

R.ESPONSÁVEL

Agentes de Contrataçôes.

AçÃODECONTI clA

Formação de equipe multidisciplinar de pronto- emprego para agilidade nas respostas'

RESPONSÁVEL

_l

L

AS§lUnnA o
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Agentes de Contratações.

j

RISCO {)4: I'ALTA DE RECURSOS trINANCEIROS DA UNIDADEGESTORA
PARA CUMPRIMENTO DAS OBRIG CONTRATUAI§.

Probabilidade ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta
Impacto ( ) Baixa ( x ) Média ( ).AIta

t

DANO

A empresa não Íeceber pelos serviços prestados, prejudicando a execução do contrato.

AÇÂO PREVENTTVA

Aprovisionar recursos suficientes para as obrigações contratuais durante o ano de

Municipio de São José da Lajê-AL

Ruà Dr. Oscar Goídilho, 23 - CentÍo - CEP: 5786O-{xX) - São José da Laie -ÂlaSoas

Íel.: (82) 3285-121a/3285 1105 - Email: P'êíGhure@raolo6'd'Lie'rl'to''br
cNP.l: 12.330.916/0001-99

Probabilidade ( X ) Balxa ( )Média()Alta
Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta
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RESBONSÁVEL

Secretiírio Municipal de lnfraestrutura.

Providenciar complementação de recursos para cumprimento das obrigações

contratuais.

RÉSPONSÁVEL

Secretário Municipal de Infraestrutura

ATIAN DA SILVA

Jérciton C. da

Secretário Munici
F Júnior
del fraestrutura

S

AS$rAnnA

Municiplo de São.losé d. Lajê - AL

Ruâ OÍ. Olcar Goídilho. 23 - Centío - CEP: 57E60-000 - São José dã Laje - Alatoas

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emãil: preÍêilutâ@3eoio!'dtlair'al'tot'bt
cNPJ: 12.330.916/000r-99

\

cPF 299.259.6r 8-31

Após análke, ÁPROVO ste Gerenciannenlo de Risco cot , o obieío a de runutençdo

prcüal . rcÍo nos, anlenplaado o lornecinealo de pcços, male?iais e 
'oda 

a não de

obru accessária o sccução do semiço contrulado, no torna estabelccida em

planilhas de serviços e irrsuntos divercos, descriÍos no sisbma Nqcional de Pesqaisa

de C*slos e indices da Constuçõo Civil - SINAPI, nas Unidada da PryÍei'ura

Municipa! de são losé da LoieJAL, pafa üendü d§ nece§§idodes da Prcfcitura

Municipal de Sõo José da Laie.
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PROCESSO: 10O10327fiXr12024
IÍ{TERESSADO: SECRETARIA MUÍ{ ICI PAL DE IX FRAESTRUT
AS§UNTO: COilTR TAçÃO DE EI.IPRESA DE EI{GEIIHARIÂ PARA,
DEMAT{DÀ PRESTAR OS SERVIçOS DE MAllUTEilçÃo pneorel e
REFORI'IAS, COI{TE1.{PLAilDO O FORI{ECII'IENTO DE PEçAS,
MATERTATS E TODA A HÃO DE OSRA Í{ECES§IRrA A EXECT çÃO DO
SERVIçO COÍ{TRATADO, NA FORÍIIA ESTABELECIDA EM PtÂilILHAS DE

SERVIçOS E II{SUI.|OS DMR§IOS, DESCRITOS NO SISTEI'|A
ilACrOraAr DE PESQUISA DE CUSTOS E rÍ{DTCES DA CONSTRUçÂO
CryIL - SINAPI, t{AS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO
JOSÉ DA LÀrE/Ar.

À Excelentíssima Senhora
Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra
Prefeita
Nesta.

Prezada Senhora,

Reitero o conhecimenb do Documento de Formalização da

Demanda (DFD) e dos seus anexos, principalmente do ETP - Estudo Técnico
Preliminar.

Como bem pontuado no ETP - Estudo Técnico Prcliminar, o

estudo tem como objetivo a contrataÉo rle empresa de ençnharia para, sob

demanda, prestar os serviços de manutenção predial e reformas, contemplando
o fomecimento de peças, materiais e toda a mão de obra necesária a
execução do serviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de serviços

e insumos diversos, dexritos no Sistema Nacional de Pe§quisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI, nas Unidades da Prefeitura Municipal de

São José da LaJe/AL, sendo a primeira etapa o planejamento, poÊanto o estudo
visa assegurar a viabilidade écnica e econômica da contratação, além de
embasar õ Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente será editâdo
caso este estudo aponte a conÜatação como viável.

A necessidade de elaborar o estudo técnico preliminar é pela

previsão legal no artigo 18 da Lei 14.133/21, serdo que, até mesmo no caso de

celebração de Ata de Registro de Preços, o planeiamento (Estudo Técnico) não

é dispensado.

Muni!íf'io de 5ão ioré da Laje - AL

Rua or. Oscar GoÍdilho, 23 - Centro 'CEP: 57E60'',J0C - São loré dâ Laje - Alatoas

Tel.; {82} 3285.1214/3285.1105' Emaii: prêÍ.lturà@saoiot€d.l.io.rl.tov'bt
CNPr: 12.330.91É/@01.99
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Como bem pontuado no ETP - Estudo Técnico
estudo tem como objetivo a contratação de empresa de engenharia
demanda, prestar os serviços de manutenção predial e rebrmas, contempl
o fomecimento de peças, materiais e bda a mão de obra necessária a

execução do seÍviço contratado, na forma estabelecida em planilhas de seruiços
e insumos divems, descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil - SINAPI, nas Unidades da Prefeitura Municipal de
São lose da Laje/AL, sendo a primeira etapa o planejamento, portanto o estudo
visa assegurar a viabilidade técnica e econômica da contntaÉo, além de
embasar o Termo de Referência ou Projeto Básico, que somente será editado
caso este estudo aponte a contratação como viável,

Neste contodo, o presente documento apresenta o's estudos
preliminares realizados que serye, essencialrnente, pan assegurar a viabitldade
técnica e econômica da contrataÉo pretendida.

A PreÊitura Municipal de São lose da LaJe/AL e suas Secretarias
Municipais, coÍTüc um órgão ê personalidade jurídica de direito público, não se

exime da regra, realizando a inshuÉo dos procedimentos administrôtivos de
contratações seguindo todos os ditames legais. Neste passo, os responsáveis
pela Secretaria Municipal de Infraêstrúura de São José da tàje/AL elaboraram
o presente estudo para êmbasar todo o procedimento licitatorlo para eventual
contratação.

Constatamos, conforme afirmado no Documento de Formalização
da Demanda, que os serviços, o(igências, valores e seus guantitaüvos foram
revlstos pelos Setores Adminlstraüvos, bem @mo atendem integralmente a

estimativa de quantidade e características previamente estabelecidas.

REmRO A APROVASO do estudo técnico preliminar

apresenhdo pela Chefe de Gabinete de$a Secretaria, b€m como nesta

APROVO o termo de refeÉncia com especificação e estimativa de quantitativos

e estudo de gerenciamento de risco nos moldes do estudo técnico preliminar.

Pelo exposto, após a elaboração e apresentêção nos autos

deste processo administraüvo do termo de referência com especiftcação e
estimativa de quantitativos e estudo de gerenciamento de riro nos moldes do

estudo técnico preliminar, solicitamos a Douta Prefeita a autorização do
prosseguimento áo feito para adoção das medidas necessárias para tramitação
célere ãos autos administrativos na forma da Lei 14.133/21 ( Lei de Ucitações).

Sem mais para o momento, aproveitamos para renovar nossos

votos de estima e consideração.

Muni.Ípio de São losé dã Laie - AL

Rua DÍ. O§.aí Gordilho, 23 - Centro - CEP: 5786G000 - 5âo José da La,ê - AlaSoas

Íel.: (62)3285.1214/3285.1105' Email:pr€feituraeÉ.okríêdalaie..l-lw.br
CNPr: 12.330.916/0001.99
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São José da Laje (AL), 1 de abril de 2024.

lérciton C. da s lúnior
Secreüário Munici de ra

AS§IiAIIJRA

Municipio de São José da Laie - AL

Rua Dr. Os.àr Gordilho, 23 - Centro'CÊP: 57E6G000 -5ão iosé da Laje - Alatoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Émâil: prel€ituíá@sáoio5êdaleiê.âl.to\,.br
CNPJ: 12.330.916/0003'99
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Ar&orizo a continuação do presente processo

APROVO o Esrrdo Téàico Preliminar. Termo de Referêncir
de
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TÂÇÃO DE
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PRoCESSO: l0o I 03270001 2024
INTERESSADO: SECRETARIA MT]NICIPAL DE INFRAESTRLII'JRA

DESPACHO:

,Íjg§â-Í\rPJ'

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARTA PARA, SOB

DEMANDA, PRESTAR OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÂO PRTOIET E
REFORMAS, CONTEMPLANDO O FORNBCTMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E

ToDA Â laÃo nn oBRA NECESSÁRIA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO

CONTRATADO, NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE §ERVIÇOS E

INSTJMOS DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEMÂ NACIONAL DE PESQIJISA DE

CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL _ SINAPI, NAS T]NIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA L ,JEIAL.

elaborado visando
EMPRESA DE EN AR OS SERVIÇOS

DE MANUTENÇÃO PREDTÀL E o
FORNECIMÊN.f O DE PEÇA§, MAT BRÂ
NECESSÁRJA.A EXECUÇÃO DO §ERVIÇO CONTRÀTADO. NA FORMA
ESTABELECTDA EM PLANILH.&S DE sE&slÇos E lNs,YYç§-qlY!§!_o_s:
DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PE§QUÉSA DE CUSTOS E INDICES

DA CONSTRUÇÂO CIVIL - SINAPI, NAS I.INIDADES DA PREFEITIJRA

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJBAl:destinados as atividades desta PÍdfeiturâ e

das Secretarias Municipais de São José th Laje.

Em ato côntÍnuo, DETERMINO em raáo da necesidade:

l. Que o sêtoÍ rcgpoúsável da Seçretda Municipal de lnÊ'aestrutura

realize t cotâção de preço,.8pÍ€scntândo-se atraVéd de M-apa Comparativo de Preços de

modo que possa embasar no prosseguimentó do rcffido proeesso.

2. AtO CONtiNUO, O TETOrnO dOS AUTOS à SECRETARIA MUNICIPÂL DE

FINANCAS. através de seus pÍepostos, para conhecimanto e informar a disponibilidade

da dotação orçamentária e financeira por onde será custeada a referida despesa'

retomando para ulterior deliberação

3. Cumpridas todas as proüdências, retornem-se o§ autos a este Gabinete'

São José da I-aje/AL, 19 de abril de 2024.
*rorr-r verresse §ffi Í"ffi u
ROCIIA PER6RÂ iecxe roeââ

Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra 5{83

Prefeita

à f-g-rmliaação de
GE§EII\RI,A PARA

olr3@avú

Municlpio de são Joré da Laje -At
Rla or, oscer Gordilho, 23 - Centro - cEP: 5786Gooo -São lq!é de tâiê - Alitoai

Tel.: (s2) 3285.1214/3285.1105 - Email: D..teitur.eraolccôLloil,tov.hr
CNPJ: 12.330 916/0001-99
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PROCESSO: 10O10327qX,12024
IÍ{TERESSADO: SECRETARIÂ }IUi{ICIPAL DE II{FRAESTR
ASSUTITO: CONTRATAçÃO DE EMPR"ESA DE ENGENHARIA
DEI.|ANDÀ PRESTAR bS SenVtçOS DE MANUTEilçÃO
REFORIIAS, COt{TEl.lPlá1{DO O FORI{ECII'IE1{ÍO DE PEçâS,
I.IATERIAIS E TODA A tiÃO DE OBRA T{ECESSÁRIA A EXECUçÃO DO
SERVIçO COilTRATADO, ilA FORl,lA ESTABELECIDA El'l PI,,ÀIIILHAS DE

SERVIçOS E rÍ{Sulrlos DrvERsos, DESGRTTOS 1{O SrSTEl,tA
ilACTONAL Í»E PESQUISA DE CUSTOS E II{DICES DA COIISTRUçAO
CTVIL - SINAPI, IIAS UT{IDADES DA PREFEITURA MUT{ICIPAI DE SAO
,osÉ DA LArE/Ar.

RELATóRIO
1 DOOBIETO/SERVIÇOr

cot{TRÂTAçÃO OE EITIPRESA DE ENGENHARTA_ PARA, SOB
DEMANDÀ pnesnn os sERvrços DE MAI{UTENçÃO pneOnl :
REFORilAS, COilTEUPLAI{DO O FORllEcrl,lENTo DE PEçAS,
MATERHTS E TODA A t{ÃO DE OBR NECESSÁRrA A EXECUçÃO
DO SERVIçO COÍ{TRATADO, NA FTORMA ESTABELECIDA EI"l

PIáIIILHAS DE SERVIçOS E IllSUltlOS DIVERSOS, DESCRTTOS ilO
§ISTEI.|A Í{ACIOÍ{AL DE PESQUISA DE CUSTOS E II{DICES DA
coNsrRuçÃo ctYrl - srilAPI, NAS UNTDADES DA PREFETTURA
l,lUNIcrPAL DE SÃO ,osÉ DA t rElAL, conforme especificações dos

Anexos da solicitação inicial, a ser realizado poÍ empresa do ramo.

DA DIWLGAçÃO:

A contratação foi amplamente divulgada sendo veiculados os avisos na

Sede desta Prefeitura Municipal, Portal da Prefeitura na rede mundial de

computadores (intemet) e no Diário Oficial dos Município de Alagoas em

duas chamadas, em conformidade com as disposições legais, conforme
extratos em anêxo (ANB(O I).

DO RECEBITIIE]ITO DAS COTAçõES DE PREçO:

Diversas empresas solicitaram o Termo de Referência e foram atendidas,

confurme sxtrato de envio em anexo, mas so duas empresas retomaram

com cotaÉo de preço através do e-mail cplsaojosedalaje@hotmail'com no

prazo estabelecido, contados da data da publicação.

PREDIAL

2

3

Muni.ipio de São JosÉ oa iaje - aL

Ruâ Dr. Oscar Gordllho, 23 - Cenlrc - CEP: 5786d-00C- SSo,losé dâ I'aie - Alôgoai

Íêl.i(82)3285.1214/3285.11C5 - E'nail: pÍeíelturâe3ao,o$dalsle.elíov.bÍ
CNPJI 12 330.916/0001-99
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Por cautela, os Agentes de Contratações desta Prefeitura
envio de pedido de cotação/orçamento através do e-mail de
ramo cadastrada/interessadas em outros processos licitatórios.

o

4 DECI-ARAçÃO:

Declara, para os devidos flns, ser o responsável pela cotaGo de preços
realizada pelos setores desta Secretaria, pois ap<1s publicação por 02 (duas)
vezes no Diário Oficial dos Municípios de Alagoas so duas empresas
demonstraram interesse no envio de proposta de preço. Realizamos,
tambÉm, cotação no banco de preços na rede mundial de computadores,
conforme anexo.

Declara ainda, sob as penas da lei, gue tais cotações condizem com o preço
máJio de mercâdo.

5 MAPA DE PREÇO:

Face ao êxposü, este Setorr confonne determinado no
depacho antedor, encarninha os autos à Oma. SÍa. Preúeita
Municipal para conhecimênto e adoção das mêdidas que enEnder de
direito.

Respeitosamente,

São losé da Laje/AL 7 de maio de 2024.

lérciton C. da
Secretário Munici

F
de raestrutura

lúnior

R$ 7.125.223,24 R$ 7.275.227,94 R$
7.368.750,0
0

Município de São José da Laie- AL

Rua Dr. OscaÍ Gordilho, 23 - Centro - CEP: 57860'000-5ão José dã taie - Alâ8oas

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - €mail- preÍehu.e@§aolo..dál.lê.al.iov.bí
CNPJi 12.330.9161@01-99



nJ!

ESTADO DE AI.AGOAS
PREFE|TURA MUNICIPAL ItE sÀo JosÉ ol re.n

sf, cnETÀxrÁ MllNIctp^L Df, aDMtMsrRAÇÃo
Avlso DE coracÁo - SF,CRETAI,A ÍrruNlclpAl Ds

ÍI\}RAf,SIRUTURA

A PÍ€feiur8 Mllricipd dc são Josê da Laje/AL, por meio do seu scior
de conpíss d. Secrct ria Municipcl de lÍtfÚesmrtura ioforma que

esró rcceberdo cotaçõcs pârâ conlÍrtação de empÍcsa c§PcçirlizadÂ
pôra prest6r seniços de hanutedçào prel.cntilla ê aofteiivâl
edcquáçõês prcdial e viána com fomeciÍÍrênto da msleriâis.
aquipameitos, ê ft.áô{e-obra. oa forma e6labelecidâ ías plânilhas de

serviçoc com cuíto refcrcncial do Sistema Nàaionál dc Pqsquisâ d€

Cusos ç ladices dâ ConstÍuçào Ci|il sINÀPl/ORsE e coolposiçõcs
paóprios nas edificsções, praças, cislemas, ohras de ane e pavimmros
pênerrcgrles a hefeitura Municipsl de Seo Jose da LÀjet -. A
colação ssrú utiliza<ta para fundarneouÍ novo cenaÍne ücil8lório. As
cotâçScs dcverão ser foÍmuladas cooíortne teÍÍno de rcfeÍência (TR). o
qual deverá s.. solicitado atrôvô do c-mail
cplsâojosedálajê@lpt ail,com

O pra2o IrsÉ solicilrção do le.rho d. rÉf.Éncia (TR) rÊ.€bimcnto d&r

propost s seá de 03 (n€s) dics. â cstaÍ d. data de suâ Publicsçào.

sào J(l§é da lrje(Al-).:2 de sbril de 2024.

SETOR DE COMPR"IS

Publlcrdo DoÍ:
Joelma Bezerra

Códtso ldeDdf,cldonA6D5EDD.l

o
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Matéria prblicada no DiilLrio oficial dos Municípi6 do Estado
dê Al.goas qo dia 25104/2024. Ediçào :18ó
A vêrificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código ideoúficador no sit€'
https:/^vwt'. diariomulicipal.çom. b?'âma/

v
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Re: PEDTDO DE COTAçÃO DE PREçO - ORçAMENTO

inf inity engenharia <inf inity.engenhaÍia22@gmail.com>
Ses, 06r05i202/t 10:39

Pâre:Liciteção São José dâ Leiê <cplsaoiosedalaie@hotmail.com>

I 1 anexos (135 KB)

corAçÃo tNFtNrrY-pdf;

Bom dial

Segue em anexo o termo de cotação, qualquer dÚvida estâmos a disposição!

Em sex., 3 de mai. de 2024;t 99:28, Licitação São José da Laje
<colsaoiosedalai e(ôhotmail.com> escreveu:

\-, BoM DlA,

VENHO POR MEIO DESTA SOLICITAR COIAçÂO referente à contratação de empresa para Registro

de Preços parâ futura contretâÉo de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os

serviços de manutenção predial e reformas, contemplando o forneclmento de peças, materiais ê

toda a mão de obra necessáría a execução do serviço contratado, na forma estabelecida em
planilhas de serviços e insumos divêrsos, descritos no Sistema Nacional dê Pêsquisa de Custos e

índices da Construção Civil - SlNAPl, nas Unidades da Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL

ASSII{^TURA O
4

*constatamos que a empresa possui contrato nesta Prefeiture, razão que solicitamos a

colaboração-
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RE: PEDTDO DE COTAçÃO DE PBREçO

Sl Engenharia <s1 engenharia@hotmail.com>
Seg, 06105/2024 10:15

Para:Licitação São José da Laje <cplsaojosedehie@hotmal.com>

I 1 ânsxos (332 KB)

corAçÃo_s1[1l.pdri

Bom dia,

Segue como solicitado coteção parâ serviço.

Attê.

o
ü,

r+)
ÂS§TüiIUfiÂ

s1

De: [icitação São José da Laje <cplsaojosedãlaje@hotmail.com>
Envíado: segunda-feira, 6 de mâio de 2024 06:05
Parâ: wL Engenharla <wl-engenharia@hotmail.com>i Concrenor Construções do Nordeste Ltda
<concrenorpb@hotmail.com>; S1 Engenharia <slengenharia@hotmail.com>
Arsuntor RE: PEDTDO OE COTAçÃO DE PREçO

ESCLARECEMOS QUE NÃO FOI ENVIADO O TERMO DE REFERÊNCIA. PEDIMOS DESCUTÂPAS.
SEGUE TERMO EM ANEXO.

SOLICITAMOS A BREVIDADÊ NO ENVIO DAS PROPOTAS.

Oe: Licitação São José da Lâie <cplsaoiosedâlâie@hotmail.com>
Enúedo: quintã-feire,2 de maio de 2024 16:06
Para: WL Engenharia <wl-enBenharia@hotmaiÍ.com>; concrênor Construgões do Nordeste Ltda
<concÍenorpb@hotmail.com>; S1 EngenhaÍia <s1êngenharia@hotmail.com>
Asflnto: PEDtDo oE coTÂçÃo oE pREço

BOA TARDE,

VENHO POR MEIO DESTA SOLICITAR COTAçÃO referente à contratação de empresa para Registro de
PÍeços para futura contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de
manutenção predial e reformas, contemplando o fornecimento de peças, materiais e toda a mão de
obra necessária a execução do serviço contratado, na forma estãbelecida em planilhes de serviços e
insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de PesquÍsa de Custos e Índices da Construção Civil
- SlNAPI, nas Unidades de Prefeiturâ Municipal de São losé da Laje/AL.

L
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M*Constatamos que a êmpresa possui contreto nesta prefeitura, razão que solicitamos a colabonção.

,dq_)

ASSItüllnA
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PEDTDO DE COTAÇÃO DE PREçO

Licitação São José da Laie <cplsaojosedaleje@hotmail.com>
Qui, 02/05/2024 16:06

PaÍa;WL Êng€nharia <ú-engênharia@hotmail.com>;Concrenor Coníruçô€s do Nordêstê Ltdâ
<concrenorpb@holmôil.com>;31 Enganhârie <s1 eogenheria@hotmâil.com >

BOA TARDE,

VENHO POR MEIO DESTA SOLICITAR COTAçÃO referente à contratação de empresa parâ Registro de
Prêços para futura contratação de empresa de engenharia para, sob demanda, prestar os serviços de
manutenção predíal e reformas, contemplando o fornecimento de peças, mâteriâis e toda a mão de
obra necessária a execução do serviço contrâtâdo, na forma estabelecide em planilhas de serviços e
insumos diversos, descritos no Sisteme NacionaÍ de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil

- SlNAPl, nas Unidades dâ Prefeiture Municipal de São José da Laje/AL.

*Constatamos que a empresa possui contrato nesta prefeitura, râzão que solicitamos a colaboração

à

o J

\
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Apresentamos a presênte cotação para o objeto solicitado, e declarámos que

alO objeto ofertado atende inte8ralmente os requisitos constantes na específicaÉo dêsta
proposta;

b) Os preços cotâdos incluêm todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integÍel
das obrigaçôes decorrentes de dos serviços;

c) O prazo de validade da presente propostã é de 60 (sessenta) dias.

PROPOSTA

A - VALOR ESTTMADO DOS SERVTÇOS Rs 7.s00.234,99

B . DESCONTO EM % s,00%

VALOR GLOBAT (A-B) Rs 7-\25.223,14

VALOR GIOBAL: RS 7.125.223,24 (Sete Milhões, Cento e Vinte e Cinco Mil, Duzentos e
Vinte e Três Reais e Vinte e Quôtro Centavos).

Maceió/AL, 06 de maio de 2024.

JONATHAN SILVA
SANTOS DE

MELO:09'l'1466043

Ftst

=3 
r coHSTPuçÃo crvll

51 Construção CMI e tocação ttda
Rua Senador Firmino de Vesconcêlos. nr 559, Ponta da terra

Maceió/AL - Cep: 5703O6E0

cNPr; 10.256.054/@O1-76 - Lel: (821 9999-9966

Emall: slengenharia@hotmail.com

sr co]{smuçÃo ovlr

I/1

Assinado de forma digital por
JONATHAN SILVA SANTO5 DE
MELO:09444660443
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Á§SIMIURA o

A lNFlNlTY CONSTRUÇÔES E SERVIÇOS, inscrita no Cadaslro Nâcional de Pessoa Jurídica
(CNPJ) sob no. 46.146.08í000í -í'1, vêm através desla, apresontar cotação para cxecução dos
serviços reíerenciadoe, de acordo com o termo de referÊncia.

coraçÃo

PROPOSTA
A. VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS R$ 7.500.234,99

B - DESCONTO EM O/. 3,007o

VALOR GLOBAL (A.B) R$ 7.275.227 ,94

PREçO GLOBAL: RS 7.275,227,91 (Valor total de Sete Milhões, Duzentos ê SêtBnta e Cinco
mll, Duzentos e Vinto e Setô R6ais e Novenla e Ouelro CentavÀs)-

PRAZO DE VALIDÂDE DA PROPOSTA: A validade da proposla á do 60 (Sessenta) dias: a
partir data da deta de aprosêntação d6la. Em nossa proposte está induÍdâ os custos com
matêriais, mão de obra, equipamentos, d6slocamentos, imposlos, lâxâs, s€guros 6 todos os
demais que forem dovidos e necêssáÍios para a p€íeila êxecução dos sorviços objêto d€sta,
levando-se em consideração que a obÍa dôvorá ser €ntregue completa e acírbâda, de a@Ído
com todas as especificagõ€s lácnicas constantos deslê instÍumento convocatóÍio.

São José da Lajê/AL, 06 de maio dê 2024.

AleÍlc iosamente ,

ARTHUR TEIXEIRA DA turinado de foÍmà digital

stLY A:1 oe7 87 27 428 iil/1T#?Ur',j1?j^ 
*

lNFrNlw coNsTRUçÓES E SERV|ÇOS

Avan lda da Saudada, 05 - CêntÍo - Sto Joú Íla Lrle - Alsgoss - CEP I 57860{100
GNPJ: rt6,ír15.0851ülo1.lí . Fone: (E2)tOl 1742§0 - E.í|all: lnfinlty..ngonhrÍi!22@gmât.coín

\

INFINITY
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E§TAIX) DE ÀLAGOAS

pREr-EITUnÁ MrJNIcrpAL DE sÂo JosÉ DA rlJE

SECRE'IARI^ VUNICI?AL DE ADMÍNISÍRAÇIO
SECRETA.RIÁ MUNICIPAL oE ADM1NTSTRAçÀo AvISo Df, coT^cÃo.

SECRET^RIA MUMCIPAL DE I|'TRAESTPUTT'XA

A PrÊfeituÍa Mlmicipal de São José da tÁjelAl, por meio do scu scror
de comptas d. Secretarü Municipàl de lnfraestÍuluÍ& infoiÍDa que
€3É rccebcído cot!çõcs glrs cootrôtaçlo dc empr6a espcciatizada
pü-e prestaÍ sen iços dê mrúutmçào pre!e!ú\8 e coÍrelivrr
adcquaçôcs lredül . viária coín fomcciÍrento da matariâis,
equiprrlentG, c mno-dêôbra. nâ fôÍíra est belecidâ nas planilha:r de
sediçoi com cu§(o Íefcrcncial do Sistma liacionâl de PBquisâ dc
Custos e lDdiccs da CoDsEúçào Cir il Slli,{Pt ORSE e composiçôrs
púpÍios nas Êdificsçõês, prnça3. cislçmas, obrôs de sne e pavimentos
p€Ítencenles I PÍefeíura Mudqipal de Sâo Jose da tlje/ÂL. À
cotsçio sctlÉ utilizada para fuDdarDcntar novo ceftãItle licilârório. As
cotaçôes dcterÀo seÍ forrtrulâdÂs corfonne ÍeÍmo de rcfeÍ&lcir (TL). o
qunl deverá rÊr soliciudo atravas do c-olil
cplsâoj6€ds1âjí@hot nail.com

O prâzo p.ra solícitaçâo dô termo dc ÍEfcÉnci! (TR) rcccbim.nlo das
propodtÀs scá de 0-l (rrÊs) dias. â c.Lr do dâta d. s'lâ publicâçâo.

Sâo Jose ds taje(Al). 30 de abril de 20:4.

SETOR DE COMPR4S

Pubüc.do por:
Joçlma Bezcrra

Códtso ld.odltc.dôr:0AB BtDE I

Matéria publicsda no Diário Oficial dos Municipic do Estado
dc Alagoas !o dia 020512O24. Edíçào 2290
A verificação de autenticidade da matéria pode s€Í feita
lDformaDdo o código idenlificadoÍ no sitr:
https://wvr'.diariomunicipal.com.blama/

----

<§

A§Sl{AT[rRA

L



õ

Pcsquiss rr.liz.da entr.03^15/2024 09:.10:0J e 0J/05/2021 09:3?itl

.li, 
'r-ri 

rl :;,: !\r,i:r: "-

Ob*.n.çó.r Ct..is; R§$Á!o ú: ltsos psra lulura ci,rú3u(Jo J( €mP(su Jc (ns.lnlál1r Par( soh Je l:mJa, l{ rstár

r.lirmâs. .o,úêír'plnl)Jo o t-om.crrEn1d,l. pôça3 nútêr':1rrt !üla 1mtrô d. üh,! nê!cssaírr 3 c\êcu!io Jo tc^,ço
J. rÊnrfos c rnsunros d rvcrrür- Jr§.ritos noSrstemr NasronrlJÊ P(squ§1de tiLsLL)\ c hrdrcts da tirn\ÍÍuçàô Crr rl- SINÂ

Àlun(rÍ,.rl.t Sir.r JoÍ d! I {ciAL

E,n cônlilnnrJâdr lonr ú l!§líuçâo N(r,natrt" N" ó5 dc ú7 de Julho dc 20: I rl.r' n' I4 I ll)

QUTNTIDADE PUR( fNÍlr{l

Masrdo Vft.úd.iá.Cbd;,Uadh Aiiiiíúrà &iarr.te o!6dt*; PÍà9à cxUilldri ({üii-hsÊia miiili&rísn4hqdÉ lodÉ cürss sdôi{r!â&s p.l§

cc;ir*q.a*-Á-icsi'úú*,1x:tO-.:N,üi.olr.§l,.'tt4ai4.zt-.;p;*;iürliérÀ*,*aüiueüLJ*-,r"'i**"
*U@íbeadr' .

tt.Et('oNrR^Tr\(ÀoDrEIíPRL§^DEF-]!(;ENHÂRr.\P^R.\PRF-S',IÂR(lSSfRVlÇOSI)Er"lnNtiTENCir)l'REt)l.AtERFfORm^S

"xt4, 
(N /

PROFIXiTÀS

:,i?

PREÇo

E§TÍI\íATX)

Rl r 5tu lsr ói (o,

PREÇO Í:!íT,

c.\l.ct t._1tx)

Ll ? tnr.lrlt.6l

./. \,,{l-oR
(iLOBAt,

ó.gr" mUi.o

r\íÍNlsIÉRIoD^ DEr'EsÂ Icom ú)ú.Ad(Miúrc, aÀe Ài§.r d( síhidúr

CRtil:l;1flIRA í\l L:MCIPÀ l- DE ( ÀClMBlN"tlaSiÂt.

PR t: FF.m R A Ml r\ÍICIPÂ l. frE R l(] I.Â RG(1

Medrmâ dos tteços Oàtrdos: RÍ 7 368 7i0,00

-t, ' \'.lor(,lob.l: R$ ?.5ot..tfi.6.]

l§ l: lü:;

T(I'I AL

RS ',r 5ü{ l8l.t l

RS ó i8l Sl8.ll

Ial I 163 ,'!o,lril

RS I5ú 5É..óa

ltt r.Stll3t r-6t

N'PÍc8Jo 2q:rli
U^SG t2(ú21

N'PÍegro l5?üll
t,^sc !t:;:l

'i t,t? 1',:l

N"P(!ro l-]20:-r 2ó05 203
uÀsc 9s38i;

ffi R.a.tó.E isldo m d. Gr06âo2a 6:.2:22 {lF 154.07.rs3,
c&r9ô vnóí.b: txcaa2bkTrhcrrJucllncô.{ú!a2btâr'À6cr.!lln*rô*ãrq(2É*2tR3qHU&lPElÉV'IÀt3d*Jd
n!9rúfi.a.ird.9íôcG.ú-ü.rcd,6c.aoar..íiodi.,rd(+da.16r5ãL!rríÉtJclohc6ô!ú*r5ãl az 5ct !llnta252!!r25õÍ262r4*:ázfiadl(rir

A v
Ilcl t,il.i,' tl; ( r't.tr-,.it,: crrr'ttl'.rl.r!.ja J.'.'r'lilIe:il J.: ct:r:cttl:.rria |r.ll'il Ilrjilill rr'r;r'l'rictis ilç
Prcdi, ri e r!'li)r llrits



Vto. do iaá 6 rtr.ç& - t ad

qta ll coNrR r GÂo
0E.

OrDli.l.dr

qriE <b (b Ftç-p.. h.n

Detalharnento dos Itens

Rcgi§rÍo d. PÍ.çaÉ FE runÀr.oúruuA'as de .mpíeú ô ctrtdDhrns r.laia. râb,rcÍ|ônda. p.cslÍ.s 5Õrç.6 ds nurluícnção Fedirl c re.à

Í1l|l§. côrl(implurrô o fúrecrnle lo dÉ Írç.i. mâreriiis e h,do ü úúo d. olrE rco<srâr,. ê\..uçao rrú s.^rso c.nrrúndrr, n to,tr.r.í!b
êl..idí .nr planilt s d. s.ftisos . rnslg|x)s dir!ís§r, d.s.Íiros no Si.roDa liíclnnil d. P.sqütsâ .1. Cuitos ê Ituli!.s dâ Corstíuçâô Cjtrt

SÍNÂPI- íai UDútdc. d. Ft(fcÍúrâ Mlnicitlll d! 5ú, J$. d:r l.re,r\L

Pr.ço {( ompBr Go\rrirr.nr.ií) l: rícdirnt da PropoÍ,al Fin!.s
tà. t1 J-L *^tl! o:k rtt')tt:u:t IItt;. tI tjjj

Rl 6.SiJ.6:t.: r

órgt.,

t.!.rl(ao:

(.llSrÍr

('}PJ

llir.\ISTENIO DA DI:FÊ§Á

C,,mmdo ,.ií AÚonâtll'.a

ttrie 
^e,sâ 

.,c §r\ad,{

C.nl!5roçdn dccropr.r. ôJE.rhl,4dr par Drs.i{io ds i.nl(o d.,,&,uÍu'çIí plt'Jrel

,a'!rj 'nrín$. crrànr.r c rnt'râ!írüÀrràt, sob d.m .la (om toírr!.rrEnroda 'n .n.'§€
nrh d. ohÍó. {[ o ,c!,r. dc c\$r{rto , dr.rs. ir rhínidê 'ÍáiôÍ dcscoor,, soàí. ú
pla al!.§ dii seNiço, d.scÍiros no nstcrKnacronit J. DrslrlEr d€(uskr:r. 

'ndic6 
LtJ

cührl]rsi! .rvrl (§lNÀPl - rcís{o atuàl,z.rht

tl.nüt.|rao / R(Íoürr Prdrâl - PrríriJr dr !'..riço dc m1íúsnç, p,.JEl, árLrs

r cntar .\tÊn!as . í i.õrrúloÍr r. sôb d.mú.. c(|m tiÍ rl.c rênr^ d. rmr., ràii . nàl
dc olril. sob o í.!ria. dê e\rcuÉú r.drcu. ni tõ' ü dc ín:{ü d€\(Dío qôr".s

frÀrilhls ü. sh'.irls d.!.ríor nú llírlmr rL!joÍil dc ttÍqursi ilc cr6os ü initrc,r5 úí
coníruçáo c rvrl I §lN^Pt - sÉrlo r$anzaúi

! 6'7. MANI.:TFNCÁO -REFONMA PITFT'IAI.

R.zIo S{i.l do fô.....úor

:j.r r I {sl níx)t{8 vEt írso coNsTRtjcofs I st?vtç()s I tRr;t Í

I)Írl

SRPr

Qur.iihdc:

u§:

lq l2Jlú.21 lr iú

srtt

N'PÍ(§ro :e-ir):J ' tjAs(i llürll
.t

Lio|ár.
lrrÀrvo pràrs,*'.n|âmc ai..Bo! br

I

ÜNIDAI 
'E

BA

lD 7q4 q{S {lorrl-30 FS SERVICC{i DE OBRAS E RÉFr)RMAS À( 
^aÂME§TO 

N^ CONSTRT TCAO Ct\)tL

'\,ENCED(]R' EIRLLI

\it!rd. Prup6rr firrr

R§ 5 7t:8ó2,tr

Uf!: i, úâ nlô iúoo.d.
I.hrl.,úr!: Frtr'6t Elo in,nm.do

§.cú{i, n'ór4 M íd r tL !..u d.súo .ór. $ plrn ht, d. r., \ iaor d(&í! Én{.á',E(úld<rrr{oud.!!§s.íúr@rd!.úríE.io§\íISl\ipl-rc.§

R lLM \\O SIL\UR{ c{S1RO,375 l:l) l,iEa-(ó r l l{oí§ qd:rr lJti!trEl .oío

RS ! 
'99 

!{ I ,ül
Yt..r: V.rn nio htithrd.
Irh.iúrt.: Fâ&,rík ít. ii rrE.i.l,
D€<ri(5.:PNsr^CÀol)Es[Rl'I(oDt\í\\uItNCÁÍ)PRfotÀIrÁRFAsNTER\,\s.L\-TER\iAsEIÀtaA[-sÍRITtR\LSLTBDIÀ1.{t{)A.ror\Í

DL5l:R!l( írS DIS(jRITos l,toSlsIt\l{\\(:lO\11,1)l: Pt \eLl\a Dt r'l'}1ns I iNDr([ÀtrÀ((»rstRl'C\()Ct!t!r\t\\pt-rÍ:R§.\()]\11 \l1lÁtt\r

krrdor ('ldà.|!r E d.r.Ío:
A,\ 1 al'd Rodr;ên.' § rO1O ltl.\Rl\lll, F1L{ \O. i6a, \

lonr.d.(oôr.rr; lí.ío..: Eh.il:
Àar.ll í?lt-rr:*5:108 r.los,rlnrús.Ã 'lói't (oíl

ffi Rdíó.ro g.íÉo rc ó. ÍEO5r7r@. @.t22 (P 13t.e7 163l
códgo \àli,§áô úrc%24xlrn{*,rorcic6.grIaa aar5cÊEHú*rà*2!ta2íq$2!F8+rL}ê!ç!r'6\M*td*3d
nFJ/*r.b.,Fcrr..e.coo-hrc.tun4doÁ!iãni.{E td(.Ér^l.tr252buT1mclrJclc1f!c€.túx2!2nwzN5crturtnla252bta2tpbtç,6ííoiQú2lRa+l(En

2/9

L

ir \1 ,\

\lf,lrtr l!^ 1,,,.n\. rl,rrl,^

i) I .','r \'l 1 /,\r:i \ \

l . r, n'xrl l.lr. . I qitrr Íl,t Ll. nl.'n,



l \p/
VCIPJ n tD §dirt do Frrre.dor

0i.871 201{xxll{11 f RÉÍÍAS ôUIMARÂES ENGENHÁRlA UlRtrt-I

\táE: Mr...ao na6.d.
I.brht...t F.!ri(úlc nio ,tr'6.d.
Dd..r.L; P..rnCo d. rdto d. D.Nr.$tu Írrêld (ü.É úknÉt. i$+úti. qli!.(rurü.rr $t, dúdd.

\ilor & Pmpsilr Fh.l

R§ i §lxf i'rr.'_o

cr.6{.n idndr É lúr iL drid d!s.mt( roôrL ú dri,lbj dt siçornc*nr§ N nst.úi iúoi.l ê
E rrào J. ,ü... rú o rquÍ. d.
sn+i..i\il lSl\ {fl_ rdrL

J.'nanJ, ..$ lônhxnr n d.
;q.ion^l & p.!qx'* d. çu$! (

R5 j E'ú -r:4._0

RS 5 Ii(ií liô 97

RS ó li: l$.o:

ks ô:li r)6': )l

RS 6 aôl ô:0,,?r

rt Dlr({'E DE ( \\t\\,16

l.l .lol 6?71r0fr-,11 tâR^l FL À EN(tllMl^RlÂ ll EMPREtNT,I,!ÍFÀÍOs flRFl I

Itrf.á: \l!lQ ão 
'í1ômrdà}'ôrirr.rc rrk,.rhl. nio ! nrn'do

lr*rha!: t lnr.r.iio d..mprrs lsrcúr.l'Àí. p{. ,r dsçÀ' Jt
nrit.Íi.r j . úiln dÉ õbE -* o rc8io. d. .\« urrn ,ndtrd. rtuft
hdres.t rslrn{io .h1l (SI\A Pl -\.rilo rtuãl.rl.,

sr,riiôLi.ú.nnl. !loF.drirírcà!rnr.m
J & rr,u ú*anri Et'rí tlrnlllô! dG r

asT D{§ BARRUR.\§ 156Í j,{oüiri hrhd ,nl.q,,'

Y.rc.: \írr. ít 'nfúnltl.hrl.rnL: F t*iht nlr rnlim.rú
D6<ri(a.: aqm!.ç{o & drÉ.tFüi.lEü p& prd|!ri, 

'k 
s},çêd. 'n ut trri, Fàllrl (i.!'s. in,sn:e\ drÉh$ . ,nrish@r oô dn,.rl' ..ú' tün(rin<nto,!

n,.rúiür . n, tÕ Lh úhrá. hb o r*i,íc dÉ $iruíio ;nft.u. ,B iimr .1. ú.i« dr$ú«, e't{. r' flú,116 d. sórr6 d<!!ío5 no n!,ún. trüiool dr Nrqú6r & ..ío\ .
nrda.r dr .ónruiio ü!,l l Sl\ ÂPÍ . !r.ao .tu.lihô t

i» 5Í lol úúl-0.) ÀSTLC coNS tRL( tJl-s EIRELI

rlc 5or e8e arol-r.l Ll( SIR\:ICoS l: coN \aRl ra()l-l\ Ul'l)A

0t, .10ó 00r:oor)r -? r o(JRtcl) cÔNsTRucolls E fl\IPIiFFNDIVENTÔS l.TllA

i§ 410 r84 rIút-I uxEcLrT,\â EN(i[NllÂRr^ l-Trr:\

irl lol,i<-.l oirol"ôr SIL!'A Dl^S C1)NSTRtrcol.S E S!RVICOS LTDÀ

Y..!.: Múor Íà' rlorhrd.
t.b.i(.,t.: t_óôút !úê iíioddlo
IrBrialo: l!.{àçào d. EÀiv! d. údrú.níà pr.d'rl r óirs rô1...\ dkÍíú r núÍ&irÍtu,. sbd &rd.. (m ln'.oúoro d. n'rtsur! ! .rio d. nirr srb o r(EioE d.
.r.cuçao in.b.la M fm. d. nud d.u'(o sü. ô phnilhó ,i. *^,É! d.n!(,r no rilhni ,.cu'rl d. ,..{ul. d. .$lot . iúr.6 d, co6{.u,ft çn1l r Í l\.\ ll - r Úi .

E!.d(: Cdrd.: t dd.ío:
B.{ Slllrdc R ÀRItlLlR DÊ^ZEVEOO \,ÀCH1Dr). ll'19 lTlr !.!JJ-l18l hrd4!do$'.,l coo l,

Lqrdô: CUrd.: Erd.r.$:
Ír,1 s!tr.ôai,irá. RN(rElltrR\Ncr)LItrr.1tF.\l\1FlÍ)^-L ;b wst.NÉ:o'Ígh.il .úh

V.,.r: \í.Ír. úô rnad'r.ü
f.hrkú- f.h.iúr. nlu .Dlnúr.rlo
Deriçio: ( urhr.tàô d< @p..!. 6p..ulE.l. ps! p,ér.iao J. s r 'F d. 'n!n.r. ilo t,ol'rl rú..r hr.mú. .r r.m.t . trÍi 6hnm r. $ô d.nsd! ..n' aÚGsn.nn, Ík
nrqtdiijrêí'tud.ú§.rdbôr!Ai&dr.^(.úçà!iádt.düinmD,Ló.qús.ílôq{ÉcrsrlúÍl'.jd!3.wtsidÉ§{ri.ortoir56r!rqro.JldeÍ$9úrrd(curlos.
n a.s í..mrloçiô Jilil t§l\41Í'rsiào nuli:rd!r

r..tt.lÍ: (-ú!ú.: Etrd...Ê:
a\ \Íâ!l RU.\ \lRcll IO (,1lvÉll(.\ I l\r{.1í

1.1.Íô..: a-!il:
íu,9iiltiaII ãc.ul'\r{m.'d&s'.dr a:rh I cüi

UrE: !le: iao trrfon,ad.
frb.t..r.: r rh{r.nni. nto úllm.do
D-..iat.; Sr\'íod. iÉtrur..Íi. F.ôrl tr6orcmri (rdsr rnlir.ll1Nr) ítld.DútL.ú tim.{iErtrb & úr.r,ir r tr,nú d. tú.r. qü! r.lnft.k rr!.l{,.

EH 
"* 

*"* m .,.6m5.2@. É.2 22 írp 13. e. 1!6 §)
EE cta* viado lMclrãd.iIldrcYJcloÚúÉdtt.2bwzN5cdr*lr',.2D.t2Dí2íO*ãRa*nJtlPnú9ár.êdt ló

ffi mmXHü.6..tÊ 
dcriírd.^ú;n6od.ô?dúiil{cçseL,rttrlcxJucúl6crc11252btá}?}6cÉúlnrr252!tr25ãt 252rQ$25rlRBaHr6,,

rt,B: \lr«. nt' DrÍ.iürdr
f.briq .: frbr( rN. naô iraonu.lr
DÉ.rióo: PR E!T{ÇÁQ Dt Sf,R1.]ÇO OE \ i A\t aE\( ÀO tR EDr AL Lr RE Â ti}iÍi R \rS MÍ[t N { S E I\FR{F§TRUtL'R{ | SO8 DÉlr Á\Í).{. (-(r\ r

I()triL('!$11\-rotrEMlTERtA'§t\!ÀoDEOai\,§í'Br'Pa(.1\rIl)€1.\ct(,\(r,\l)lRIi1\\\]ok\íÀDtv^l()lDtsct)\Í(ir(r9l{[AsPl.\\]rH\§ul:
s l.Rvtl, (xt I )Lsf B fft)\ fio srEní \ \ \ct()\Àt rrE tt:sQr l5Á , ra: cusÍos É tN DtcL§ DÀ ('oliÍÍR t(,(o ct v lL l§t \ÀPt \'ÊRs\o AIUALÉ\D\l

LSllÀDrr A)rr ,11 ('(rD SlÂ§(i 16::,



A-
\Y

'l'rlor d-r Pmpo3tr Fiorl

RS 6 ?011 !li6 I 9
P

V..c.: Vr(6 íac n'n4ud5
Fitridnr.: frb.rcdl. sltJ i.Íotu io

cí) ,din?ieallrnruki r.n hÍ

l7.to5 8-riiro(,11,o,1r1ó58:1 LTDA

:::lo lJ.l r)00I.00 ll( ENOLNIiÁRI^ LTD.\

etaaÇlr'niü,d!. ú r(m. J. moú &{úo soat. À pLnrllEJ. *Nrvlrd.tLntrrs no5iir. rrn4rlnild. P.í{ti*d.

tl.r!. ÀI@r íi. iorisâ.lr
f.brkr.t.: f.tnwr( úo í'ldnrnlo
Dà.dçr.: P'.{.i,io dc sr rço d. Mrüà(.o Ftdol í úqr mlm.!, . rlcmõ c trÚÍ..rlot{,. L $b {j!@d. .ün

+/
ASsll{AÍT,,RA O

RS ' Ít.t ;l r ll

R5 11<' :§:,t'

RS:'.riair8l oi

1lrr.r: Àí!rü nlo iÍt)nn.'L
F.brn .r.: [!l*i!.nr. nàui.r_dn.do
IrúriÍt.: ! unturâ(tu d( c rpee q.Êr 

'rlrz.l,prE |x6hlir,l( **'ço d. n'rNrârri1) Fsri{l',r.s
nr.rirB(triioJrrrhri.$1,ordgÍtr(dccrcúüdoiíl(.l,\úh r,,L trd.rdi*M«, {&( * dlnill(r d! sÊit(rr JrJrÍnôi ía
xrlNs di .rclruiio.r'il r§l\ÂPl - rsraD.Brlirri

flrrd6: aidra.: En.l.Eoi
It\ Irornd.srà6 j\\}:\lDA sÀ\los ol'rÍr)lÍ lrtrl IÍ1 I \(il,\IlARI4I IDÀ

ll.8: MÍ.. ino ríúrô
r.ürL!ir.: f.bí.úr. És riÍmldo
lr6.r*ic: cúnúl!§iú {tt 6Í'Íe .?.ri.ü.«L po ?.s!Éa d( *nrsÕ & n.Àukntlo F(djál l üG,} r"!.o'.( .yrcú§ . úíriddarl $t d.ornlr c6t !n'n.(ronúo .k
m,6r:rs c Dtu & oàÍa s.ô ü k(utrt tt c{s{çaü rldr.rÀ uÍod. dc rnld J.*ü{o !.à G s pl.nrlh§ 1l iq\ {ot .Lr.itoi .o ,§§n. n..iür!l & lx6qÚt d..lJltr.
anai..r Jd wr\Íüç]ld !ú il l§niÂPl - v.!rb dunt,.tdr )

nias."hn!.riif..ns.thú'..@ h,

R5; l!9 l:8..]Jto 59't tr§ 0(hr l.{lli «}I{PAC C()NSTR(lcol:s LTl)Â

0! o$ §(t or)nl--.t R[^Lti/À c(rNsIRUcoljs EIRELI

CJ H \OU1 CAS IRO.\t }l§. I Jr!(t!,bLtrJ.dc'rrúl.bo.ônr

U.Err Me. xto ',rôm.ôf.b.lolrc til.'dr. Í1.:rnimrrh
D6.,iéo: Cdrd.§a{ d..úpr.r! 6lr.cr.[{dr Oú. peí.çÀs dc qrço d. ôânú$lÀo prúrâliiÍor rr.í!s. i\1orÊ c otiêiÍur@ r. sôl) doedÀ rnn rifl.sndÍo dr
turc.ir6 c ma. dê ot a sob ô í.!rn< d. .iduià, hdn d1 Í. fdnr dc 

'n 
rB d.*-.ú«r v,b ( s plmillEr il. r^ içot d.!cn«^ no thro. úrond & p.,tür $ .h rqnd t

indi.<. d! @Íínçó ililr§t:.'^ll - Era..Iuliâd.t

ti) Ii5 qly:nÍIrl-5j c-r Pt)t.^Rls s[Rvlcos I:ÍRÍ-tl

V.^_.: Vr.r ílô irlôdid,
frhri(.nrs f:h.isnrr lüo nrfiDnado

r.úl'zdr r .§6n.i d. lNrdo 30 .drr/ . *ur:u§ôr

a\-TÀ§r8ÊDr)\tvts-.rir,) \.nnli\..1ú't, z.!nD I .drn

ÊH t*0.. o.*" m .!. 6/o5ao2. os .2 22 (tP' 1!a e7 1s.3)
EtE caaÀ víi-.r rx.triôrrT 1,ÉrJdorú6dtât2bfi)}rscd'-lln}!2!16à*2ro!rãe&nu&!à!6t\R!t3d!€d

ffi 
ghlxltEq o.ur,sm€aor.niú*t*norq;rr.b25ãrrr 1n{{Jooda{.9út*5cb,r92nócgrrímtn25cà$252be.252oÍ25ãfiôqHljtl

( \PJ R.ztô §0.i.1do forn.í.dot

ll.ô;a \róÍ)l»(ll-i9 QUÀLYMULTI ST RVICO\ lilDr\

(nÍro:i Í..1u. à§.b

14 162055{l.l)l-(Ê rl\l CONSTRI I('(1lS E I (lCÀ(r[S lT[»\ R§]116í't?.]ri

M.ro: N{!.à Íaô r.li)turt
arDÍiq.r.: Fdnú?Ír! .ilc inf66d.
D.5'i.r.r C.nr.q.ln d. dnplà. r3r.uilii.rd. p.'i ltdr.{t d< sÍú ik lnrNB,§io F.diJl i{dr in6De.\EE!r. núr,á!úú,. soü JL súr dt rünc§rk.r. d!
nd.rir,. nl. d. ótrt eb n Ê9'6( & c!6uçao iÍd'eh



4,
C\{PJ Rrrao Sai.t d{ roÍr...do.

09.o2J 92t,rXxtlr)l sHq.K INSTÀLA(OtS l: IíANUTÉNCÀQ LTI)^

\ibr.b tBDdtr Flrrt

R! rl.hrl N80.lr

llrE. M:rc. na.r Írfdudt
fúrkrir.: F"bo.ir. 

'üo 
i .m!/ô

O§,iÉ.: Pr&Êo d! diço.L nrmr6g! trcdid rn6 !nr.Dúr. e!r.dú. 'ní,.storu,tr tul donúdr @' l.,n..ii6uo d. oc..i.is r ú,.) d. obt. rt' o Í.pn. &
§.ruçào inJnd! D fúr. d. nrnú d6cúkr aift i! ílú'lh.r d. ..ô1çnj d.r! nrn, N í$.n3 Nuíal d. Étquis & (urr.s §

ll-\ I tr. dr fr.,@r R MI\ISIRO {I\'IONIo C\Rt r)S \l \G.\lti,rtS le{

Ir«Íkl !: llr!íà.Ào d. ,!r Í§o d! D s,rüol{io r,.dúl r dErs núã . ! .aic'n§ . n'fí.súsr!r" ) eÜ .}.n'anü. ion rqr«

Úr..: l\lú.. nlo rn,omld.
f.bric.it.: rll{8 tr. tri. Í'fún,à}'

Obr.ro:

I'RErLlltlrA, ti.r\t('tPÀt l)Ê cAülL{tIN[ As ,\ Í_

RceNlro d('l,lcsos (RP) pera crnrud ou,u(r!! co{ra$aic d. cnlpÍesq s) d§. !(nnaÍd

ÍEro prcíaÍ. sob demrDda. É_,\'çns d. mrndcltê.! l!cí'Il. pIú!ênll\í c !'írcÍ\À crnl

,mRgorcnlr, d< txÍu!. lqrrl':rnl€nrr: nrr.íi,\ c nrts dt obÍd nÀ rdrli.r{(irs

rú{!n6ú!rNis. ircÀ pdr.n.c r.í oú nib cspr!'LrJlrl!da& dá PrcÍúmtá Nlün'(,fil

d.(íliml'rdl,5. or í!úrlr .sl.1t cl.§d. cí, pl!n'lhú\ d. is,ÍiçD!. nl{morúi!.,5.§
í.{,rrrs L, SIN^PI .d l.rmt Jo íirlll. srúr ir\\o§

\lrlsrcDçL / R!Íorn. thldLl - s.^lior.lc rnsNtcoiro pr.dial ttrc.Êít^r(
(o, r.tr\ ú coN foírclmcÍlo Je r€ças. rqorpqfltenlox. NrlÜiâ's d nüo d! '.1tr!. n s

cúli(tBrc!:rún nsmÍltrr. ií.r, ttí4Er.lü. ou :iob 1 r.sFrr<ótrl«bd. da Prch'@
11un,c,p.l J. CÀxtrb..lus ir foõlu.erh.lr.,d. rtrr pl.n.lh.sd. ntrrç{s. nFUnG.

dtr n^ dc,*nro, no Sbrsir. )tuun,nJ dÉ Pcs{n,r,1. ( u\lor d.IíJrq. de Coní.ú,iio
(,!'1 . \lti \Pl í.\ PREDI( )S l' EsPÁ(()S l'l lBl.('k,5 SOtr.1 AnÀíl\l\Ik \\ À',
ÀrtÀl(tP^t tx) [íi]titüPh) DE (^(:tN(BIM{,\s cr )vPRt-ENÍ}ÉNIt , Ut!ÍÂ

ÀRtrÂ roÍ^L r)f ll 16-l,0ó M,

Íó:: - MANUTINCA(.) : Rt,f ORI\I^ i)RtfrlÂL

l ? ?0ír 03 li{)O$ l -3, 4S IINGI-_NH 
^R 

lÁ ( TDA

(]\P,I R raô Srirl d. fone.rl.Í

\Íodrlidrd.:

§RP:

trf:

;r ur':oti 09ul

stM

N lt.fto: l5.\)fr LiÁSG:98:!l-r

I

LldiAr
r.\\\\rcomfl.rsú§L.m rlcnrtus 8o\ bÍ

I

T'\'IDADT:

R§ 7..1ó&:5(},m

.r.ú(1. 'Âdrd!. 
k rim. d. rus d.s.ütrÕi.6r..'nlinrl16JÉ '.N'!.! ú.!!riro' no thr.nr! n..'ouldt Ui\irÍ'! d. 16l

?r.ço (( on lr'r (;.r.rnrmc!6ir) !: .dirnr dar PEp6t t fl!.&

frtrl! \,1.r{$ n ilcnrrnlr.Íir {n! I'r

(NrcON (;oNsTRoÇot s i.ÍD.\

\irlorrl. Ptupr.t }_tn.l

RS i 9iS.:50_r,()u4.lü7 1ó I .rl,i) I -.lE
. \TENCEDOR'

V.d: V!r. úr 'ía.m.d.hbriurr.: [iü'ü'ú. ús inÍomrdô
Ir*rlçao: ir,rir' & n@lcrit . ,,,.nd. F6'cnt\. (!m.x!. o'n frnk!,o,..6 dc p.1,.i .!tr'rilnctrl6, nuk'it ú . alo & .ôÃ ír<diÍr!çaÉi .dmú'sr!úr ar < itái

dG P.ituis J. C.nú d.hdúB d! CmsçaoC^.il - \r\1P|, Nr PâEDIO§F FsP\( (l§ Fl:BI aÍ(,s §OB .\ 
^D,|lNl§lRÀçÀO\lt 

\lcll'\t tx) Ml lil( lPlO t l
C.1( I fvl BINI I tS,ColliPREE:! IrE:{l!) t,\lA .1Rt \ Tl ) IrL I )E I I :t1.q' tll

AVL\ID t C()\lI\o.\tt rR Ct s I \\ () P\ r \-:{- iJoÍ'

?tl?9.t e.i,(nl{t-30 tjs stRv]cos DI-: (rBL,\s r: Rl:Í ()RMAS ACÂ'r1l!íl:N I () Nr\ r DNSI-RII( 4Ú Üi\nl. RS6.i.lJ{nr).o)

IIRTI I

Yr(.: \1..r [i! iilônrrd.
IrbriÚit!: I .lÍi!rDt. .to n,í,mül

tàrl§'(oLi 4! *t' r..rFrebihüdr.b lr.Í.nu ilúÍ!.rpâl J. {_..kthiins- hâ ínD. .'rú.1.!rü .ú plàÍll6 d. *^(ot ( insrth üvo$s iL§ros t Srr.nrà

IrÊ( {('r\tat\trl§. cíJaúPRrE!,Dt\ou ti§l \ Áral:r\Tolal Dl l-12('a,'ív

R It\l \\(, sn\-ErR.\cl§rRí, 3?i tr, m.r.,al?rl t .irmrit i.nr

AS§ll^ruRA

áü

EGE ^*ro --o E..6ro6ao2. É.2 22 rrp r3407,53,
*E aarq. vúrreo !uc*2r.,rínc&üoGi6.gá*2bw2rúbcÊ!Hrí.ã!tã*ãa'.r2tRs+lu&Ptn6$a!a3d!.:r.,

ffi gfi"*;ffi .- 6 trcã!Íc.do\ü;ndod.d.?d(+.{cta:52br-rT1horrdcfit6€ú*2sàurãl6crii#lm9{25à'{262!ea252lo!.252tR6qHu8.

IiI

v

( lúd.: l:rd..rço:
SJl|,d(x r\ 1Áfi(]Rt:tru \l:\'ts. q:o



\t1
( \!J Rrzno seirldí Fomt.dôl

7519'r3 »+$: L ERll^\'DO C^rDlfx, Í)^ s Y\

.Gtt! q 
' 
6rnÉrin6«, .L P§ú-.a!úétr816. n'trúi.ii É tulo d! ot J. n., !$li(âçGr ldntrnúrittrr.

llÍs: Mrr(r dlo Írlih.d.
fú.lqnr.: Frk'.úr< oio 'nlsnlrDt6.nçr.rt.Siruo,1.Prô§.Á(RP)p.ht$.nul,!tuNr.cmt.{aod(EnpÍr{rttd§.n!..h-ràp!ôIfcil,r

\ilord.Pruplrrr Íinrl

l.níio pr.d,rl. FLr.trli\! (

\ío.o!.1 d. (*i6hnhs, .. for, 6Lh.lEcirL .n' úâiI65 dt h 
'ç6 

( ic{'nc .!t** J.ilntd h

t3.q:.1,J60 íI{r.ÍlB (n^\"I I.TL)A

or&runnçrn !tcd(|. ucfêÍ[\ r r

RS'j5nüri.o'l

Vnr(r: U...a ri. i"f.rnr.a:
ttbrkrnr.: Fiü(a r.,Jo,nr'nn.d!
D&rrcllr: Rqliúô,1. tr.ç \ (RP, D!r.

,',_ rfRl: DOR llrst fliRÀflRÂ llÂRlJrlS \, 2i

.!. rullo iiIU.Á cdir{âLà. d. ! prrsrrr de .n!.nhrnr Dàa pl.tlÀ. \É
.úd'!r.ú írÍÊ.r.)üro d. prlr .quip.'.cnrü 'n:{ên!'!.6l dc ôtrr. ó., tJni §õer .ôxn,iiúr!r, . ..6 p.'rd'...1.!d rüôr nip.húblhJ.d. í11'1.4.tru..

V o.r.rn r dr ( àú nt!Úlús, q lüú. .sr!l'.1...d, (n' plrilhõ Jr s 
'çor 

. rnione d rrdrt dti(nb. nü t lN {Pl nü' tdn'c do .dol . r.ui rÍ.ro(

oo r{,zl:.ll.r"Í)lrs

\i.Í(.: Mú.r na{ 'íliimrd.trhrirúre F.bri..ôr. n ünúd orlo

D6.nçió: S.Niç6 d. eúl.sÉr f rdúrl, F.veinú . !úctir. rn' rôn(iúdnnl .lr tE.r: dtc,prft(no\. r..t r.n § ,,io J. o&l É .nili..çn<r ,Íhtihúa rr$ ( údr

\Drdl d. pc{rrí .L cúú d. ind!.É i. cúin,!Êô c, ur - srN\Ir, ô§ PxÉDl(r§ E IisP (-os Pt BlÍ lOs5OB 
^^D\lltISTE\çiO 

\Í\lClPAt. DO UUNlalFh)
Og C Â(-l$Bt r"lÍA§. COItIPREFNDENDo I :\l Â Â REÂ IOT^ ! DF I j 16.4.t 6 IlÍ:

PE r3r)lrrr-:tr-r tu!.,.hd!.à,JFi p'6r.úr.l rilh)

0l t9r l!i (ú01-?n l rNrB^su ENCLNHARtÂ I l l)1

26 199 es.l rrÀrr r)l M l) M círhlsTRr rcÁo F, l (x 
^c4o 

t-lRl:l I

Vorq; M.(! donúoru.d!
r:brl§ .: t',h 

'.otr. íãô,nrirn!ô)

\.lun.'Êl,l( i &iôlttnhú

tlÍ..: Mr.! (à,íl@od.
hnítrr(e F^kir.,ir Ilô nrímrdL,
D.rrtrio: S.Nol & oo'úr.rsta p(O.|. F.rdnr: i !úr.!r. .6 ,sn(xnok ÍL |E{ú .q!'Êno{oi odn 'tú . 

nrlo & ot{.. n., di6..rô.r rdoí! JD d:rrt . i(.r

\Eil'út d§ p§q!is dc( uqo' dê rú86 d. (osll!çio í rt.r - sr\ {Pl.4.r |tlíDlos t: f§PA(os PUBIr los soB { 
^Íl\ÍlNl! 

I R \(io \(J\lflP\r. r{r rtL \lalFk)
I)E (',^CIIítI\t L\S_ COIIITREETOENI )O t',!l: \ R E.\ TOTÀ L l)l I i 2í.Dó ll'

t0.l tq r0,l0oilr-j0 uBs EMPRIIEMTMENT()S LTT)À

1| i l.l iq()1Í)nr-l l R(- EN(il Nll^RI Â a 5ll] Í !(1 )LrS ÍN1 t(illADÀS I 1 D1

RS r.r.ts 0ü1.ül

\l2.(ri lvÍxr(o íao nr,mrd.
f!i.ilrrr.: rdx rcú!< Íiii úlü,nàlô

DtjaÀc,\tBt§ttts. cot\ÍPRt-[\]rf\Dot:Mâ \RL:^ Í('L{t Ot I j :G.Í.ir' rl

Retáó.E oaro m d{ cr3rc{r2974 @ a2 22 llp'3447 1* 3,
cEróvid..r..r..4ãrllrncraJoloECE6út(2blr.ãlsc!àr{r*rb!(ô!.ãOlrãngqHUffi$ar3díld
no t7* ori»aerrxrs m à.,càtíEdor(nàicld.G?dl4trlk\252tuTrnçnJoo$ct 9úe{25ã$r2\5cÉllrnws'2ôcr'5ã*252lo!Q52tRl+lLÊl

2 ôa

ffi

A
v

A§SINÂIURA



allPJ R!2Áo Lociil dô Fú6k.dor

19.8.{? :sJrí)ü} I { | \À4r.MlR G DA |i(NSECA lN§ t^l.r\(.\O U \,^:!l 
'TLN(Áí)

l{ oÍ,|\D1 !2

YrEr: U.EÊ nào rntmÍL
r.b.io!r.: [rüric!!E nao ih,ú'Í ô
t 6.rta.: a!ú ú{io JÉ .nrtL* 5) d. úsáü.[ fs. F.qí r.l' d.úrtrih tr^,çor dr {r.i!!ur§iu r{ di

lqeipumrG raHi.'t à n*! & übô. rr5 !rlili.r(i6 .ÚÍrn.ír.ú\.r . áÍ.s Pnlcrül.3 oÚ rú!.
ÀL.ô.1.iúo d ilh.s d. s'iad t tuúnü ôlisr dt*ii.t nd iiír rx \ * nn.l Je P§4rutr

l(r 29(. 870 rl{l-lo ROBSO\ S LÀL]:RI)À

f,rnul.nçio F.ú'Úl t4r mn \. c .rn.h r c.m rl

uí6 Jr lnJrc.sd. (nniNiiioCúÍ ST\^Pl {o-PRtil)lí)§ | lSP,\ç'X
{»{Ptat:f\DL\D{J M \ ÁRt.{TOT1I llt- II:o1ô6 \l

\ilor d, Pruporir fanrl

.or íom«nn(n&.L ltilr.
d(( arol,'.lui ni lid'r

I -tl\.\Pl (xlmordn.J'lar i

.nra..m.tÉÍiri.'.todr 0h! rL

R! t.sólrióri.6E

tl.*!: I'Ur!ú n& nrí§ .Íb
Írü.t..nr.: Fiôo(rnr. niu'nrnm n

De.içao. M or@çao kríd ú P'ôrul. \4(c &
.óÍ.ei$ !dúnú*d'r..§ . nê.i tEít.!.íl6 ü{ !!!.
Jir@\&s',1$d 5r$sr.\ardlil! P.{u'$ J. t-
vu§ratF.u ÍD \n fllcÍPl(, DE c..\clMBl\r I Às. c

r6F úot!Údrlk Ji lt.l c!tur J \lún 
'c 'lrl d( ( ..'toh'nhÀ l(ndr ôn du'lhõ Jr ií içr'. c nhnnF

l,l tit atos s(Jh.\ .\ DNll§l tTR \( \()

'lr(nslnn.ntrlol! 
d!nr.n.nm

Lrdo So.i.l do Fon.<.dor

ÍrarTLNZr tl( rNS fRITCOE I l]lRll I

( \P.l

PÍraD íCoDpÍÍs Go!.rn.ltl.r.llr) 3: lÍ.dlrn. dtr P!.P.r.t§ rir.i!
tD. t 1". àt t:! nl d. n: ú. rtltxt \t arai tl.t. i! tt;)

óÍArô: I'RtrFtÍllR^ líl.NlClP,\l I)t:' RIO I -rR(n)

Obj.lo: Coflldii&, dt .mr.\s pata l]re sltçào dr s,\ tÍo§ dr lr6uícnçà! retcnd , e rtYrcrt$

dm csúdla§ munr(ipôri

D6..i§ao: Uirrl.r{aô i L.foot Pftdi.l _ C.dnlaçan J( c.rrí.r ratxtrtrl'/adl.. Pt.sr,çà! (I.

§.^r(or.rmürs dc êo8aÍhanaiDlnú.Ôçàr Irc\inlt\í..Úfi cn\ rl.'n (i.olrs

dtunaiFtús, l.x.hadâi no nru.,.'|io& núli It
Ctis.r: l6:7 - À{ÁNt:l ENCÀO ' RFÍ:ORÀí-A PREIr-\1.

SRP:

t nl'l.d.r

tiÍ-r

:ô (-i: :0:l (-n rr,

stli{

It?rqdo :l.lull t!\SG:c§llj.!

I

LJ!À,Àtl

\\'\tn cosr!ÍÀrg, tÍl:mlin'lnlÂrr !o\ br

I

i]NII)ADiE

lil.rdr PmÍI.í. fh.l
tÚ 1rE'§' ,:l.r- ll

'\ENCliü)R'
viÍ,: f,í.ru nÀô iífdmrrh
frôrk.ir.: f il,,cú|". nio rnÍ@ío
t e.ht.: RICISTRCT Dt. PREÇ(]§ t{RÂ ('O\IIIAI rçÀ(r DE LtlPR|;S,\ },SPtCl1LIZ,\D.\ \^ ?R!ST.\(;.i() DE SER\]L1r§ C(r\tli\S DI- l rOlIHs(l'\
{,!tnNiÍt L\(: \o PRIVt\ I l\i\ Il CQRRI] l\;\rEM t5COLAS \lu\lelPAI§ t,(|(-ÀLl zà D \5 §o rvtt-\lclPl')DE Rl(r L\rlio, tsl^l\r oljal.{G(ras

rÉ,4sü:ê$ .'l«m
E .ra..: Ndt il. Cnrtr.: T.láo.!
R '.BELTRD(,,.15 ií161.'tl !t t, qÔê:-r-0:0

F§ §ERVIC']S DI! OARAS Ii RI:I'uRlllÁS ACAH {À{EM 
'' 

N:1(! )NSÍRI ICA('I CIYiL

IIIRI:1I

IlÉr: vr^! rà.! i'lf(úô
fú.iont.: früri@n. nto ri,ôlirrdo

R EL\tâ\1) Sll\IlÂ \ c,\§ rRo 8i5 ,r(! r..ci,l:nll?r86rl.tn

RS :,lur t(r! r1

li Ellr {|lb rXSi-r8 VAN'€SSÂ M l-lNÍA RS r 9(rt r'j r.l(i

\lrEr: llür. nl! rníumÉü
Írh.ien(.: F:b.iànL n-t, rtrtumÍló
t Er.içao: aÍ )NTR AT.\Ç.\ O OE El!ÍPt Ê§ .\ t'ÁRA IRF,STÂ( \O t)E SÊl(\'l( oS Dr- \í,\\l TEliç \ (, Pl r \'t!rTl\A E toRkfÍl!Â Eit Et(i)t \s \lt'\ lcl lr\ l§

o

o

0o

ãE .r",". "*. m ô! Gosaoz. os 42 ?2 r," r:!s.e/ rE.3)
nlw i;; "fi-e iú.r:or:i;acrlloorctccl*ft^^ra!acÉ!Hni.2be.2ài6ão'/'2n6+lu&PÚr6''a%3di3ó
m ffiEÀ;;ã;;;; rliiáãÃiã.oo'rcr-;.rlc'Á2s:,àurlncrJocai6.súir2s,b*zr!!c!'!{ni252tÉi?É2!rã2or2aíi3slEItG aisru*zsrauirc

E h.lo: ( ldrd., r.nil.t ço:

BÀ sllqto RPRoÍE§soR,.rsl \Âi\TÀ\\ l',r



ú

(:!{PJ I&rao §}.irl do rorncr.dnÍ

_tt rii i-11 íf,iot-:e EUt r \ JLRí )NlMo À ('lÀ1 I rrA RS N r6l \9:.rJ

R§ri??9lie.r§

YrEt: U....íad üt À.d.
frbÍk ...r Fàh.'(úr. úo iríonn od.
t &.t§a.: ('ofiT*ÀTrÇÀ(, DF EllPilS \ PÀI \ PFt\T\í \O Dt' §FR11( ()t DE \t'\\'Tl\( \O IrRÍ\'ENTI!\ l:aURRtÍ11À E\í F-Sarll, \\ \lll:J(-lP,:'Il

\vt\l!)A vt:lÍ\(, ú.\R{ f-t ') lr:r c,,n.rd,;.flo*o.ríltrrrd.rt lnn bt

\|.N.: M.r. nio inl'oní.dr
F!àrkr!r.: Frrnrsl. trÀ. inÍonnaÍh
lh.cníao. C{ úI.uio d. dpr.q .5rE.r.lEdr .. p..ír\io d. r« r içoí .6'u'5 d. d'!Édr.I râ ln.r úi. {iio F.

Jl 302 05^ 0rlrr-rs RUBEr\s D PÀt-í|.À LINTA COSTA

l? 0ô? 0li fi)Ol-lÍr LOP tlrRVlC()5 LIO^

.16lo?.ai!l Íx{llr)(r .,-^N^!NA U N t)L(iI MIRÁ lTD,\

lr I lô.llti r(()l- tl RE\l ENLR(iYLID

l0:$ E;'o tÍx)!-lir ROB§O\ s I 
^çi_Rn^

\l.r.: \rft..ao nrlim.d.
frb.iqn..: fiÀr!i!dr nts rníúnrrh

íNn(rp'rú..ol.e. c,rÍri.arD d. .r4í.ú pú. F.rrrÇÀr d! r:rviri J. nknurd\rÍ |ll.vr n'r c.mdir!6n dülú oMr.rlrD

r.) ! co\lt,\Ir) El. .ls \. r r 16lr !P:{.1ql9 tí,I 
' 
9li:-1S.{

{.rc.: [hrc. im itrfnmüh
ü.ü.i..rrr: f.bn(úft "tr itr,i,n.ad'o
lrq.\lo: aoí!Í.raD d. dte.rF!'diiàd! u r..v1,to J. rnií§ldnunt & êrg.úl'{u rm.íul.t4lo F.\ml't.. cor(Üt (ü êktrLr úntiFr. ,í{rlerd.' íú

Y{r.: \l!Íà ni. nrfr{n.ô
F,b.i(r.r.: Frú,c!Í. trió Úliftd.
l)6..k!.r a'oitrl,4lô d. úÊd .ipê dhr.dâ Ís tr*lriit íc..^'tdj icÍttJ J! rí8c'hú. iiL{udiln F<rrrÍ!. ( cú.1'\.r.n.s.hs úun'.rp.; lftrl'.'id.! {.

{\'t)ltoÀ Bt tRl c1!^t 9 (!.r.bilil.d.a..nld.!r§.!o' nr

tlmr: M!c. nao infüinJ.
Fôíi..ú..r fah!."r. ú. úa.muad
l»{rlaa.: \í.nu6dô : R.lmn. Ldr.l . ( oúrúçro d. orp,.q <r|ri'tlBJr n. ,.lsLf ao d. sôrü8.mm ê cns6t ris {Àfru.\:rn pNtírili c ch-lita) ín
(* ul.r nútritrh. IulDdÀ no n,u'ütDr. dc no lr.*!

Eítdú: (:id.d.: Ê.d.i.Íoj
ar §.lt.dd t PROFEJSOR IOSÊ §.{riT.l\ \ l0-

Eú.ilr
.\úldhii.:0rtilâh.l çlnr

ffi R.tó.E gf.óo rc dn 6r062(P.0Ê42 22 (F 1!4.e7 16.11
c&I!á vald!Íáo 3ucl{ãtrÍ1nÉlrJorcrlcdqÚl(2b\âazN!c!i!*nr62!t62b!(rQ%21Ê3dtuefir6l/\À\tí3!*!a
EtJ,*w b.;d.lÍ cô..6nürcqtú.-br.,túÚú.&idon-{rc'Á25!bLrÍ1d€llJDlOt@qÉl!€Sebw2x5crr}rí[252!!í25àr25ãqx.252li&ri(r6í



E\tr.to d. font.s U(ilizâdrs n.stc r.lâaório

Fontes utilizadâs nest! colação:

$$rr..olrp.rt:. .rtrrE.nlrir€6.bt
Doro- 0 ,u202! lt::6: l6

\.(t\{r i Íô!4.81ú

U'

ffi F*úàro gúldo no t!. 06lD5A@a 0e a2 22 (lF 134.17.15.3)
códr. v!Id.ç!o !úc*ã{rr1"ÉxJorohc6.grrl2nüazilScphsftn3+.2!*âq{roiaíÊ6qHuepF6rMl§313d
hDr*.br;6r..d.ú,õ.rcãú.áÀriüci.d6n rúnúcqi252t §Í1rÉü.loloü@caú!{252r,r/\tzN5cÊ!rtíÍ25á!(252b!l25clQt.?szfi6qHtEr

nw
1," 

M



A

^ru

a1

7

vPágina I de 10

da o7
ôlrlaaLl{o coxTrxu^

c>.

Consulta de dotação orçrmentária no QDD 2024 - Quadro
Despesa do Exercício 2024

O OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA, SOB DEMANDA,
PRESTAR OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÂO PREDIAL E REFORMAS,
CONTEMPLAI\DO O FORI\ÍECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E TOI'A A
MÃo DE oBRANECESSÁnT,c, Á, ExECUÇÃo Do SERYIÇO CONTRATADo, NA
FORMA ESTABELECIDA EM PLAÀ'ILHA§ DE SERVIÇOS E INSI,]MOS
DIVER§OS, DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PE§QUISA DE CUSTOS
E INDICES DA CONSTRUÇÃO CÍVIL - SINAPI, NAS T]NIDADES DA
PREFETTT'RA MUMCIPAL DE SÃO JOSÉ DA LA.ÍE"

Conforme especificaçâo constante nos seguintes anexos:

ANEXO I .

ANExoz-gsdi+@&
ANEXO3-ffi
ANEXO4_Effi.

Rua DÍ. Oscâr Gordllho, 23 - Gntro - CEP: 57860-(x)0 - São roté d. L.le - Àa8o.s
Íel.r {82) 3285.1214/32E5.u05 - Email pÍ.í.lturroEslorôlrl...l.!oy.bt

CNPJ : 12.330.916/000141,

Em atendimento, à soticitação constante no pÍocesso 1001032700012024, segue consulta de
dotação orçamenúria paÍa o...:
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UNIDADf,:
000,t- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

FLJNCTONÂLOS) pROGRÀlvírlTlCA(S) :

04.r22.001 1.t.053 -coNSTRUÇÃo, AMPLTAÇÃO grou REFORMA DE pRÉDtOS PÚBLICOS
(TRANSF. ESPECIAIS)

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.5 t.99.00.00.0000 1.706.0000 - oUTRAS oBRAS E TNSTALAÇÕES

UNIDADE:
OO I O- SECRETARI,A MUNICIPAL DE ACRICULTIJRA. AQUICULTURA E PESCA

FUNCIONAL(IS) PROGRÂMÁTICA(S):
20.608.00r l. r.008 coNSTRTJÇÃo E/ou REFoRMAS DE ÀÁERCADOS PÚBLICOS

ELEMENTO(S) DE DESPESA§: :
1.4.4.e0.51.9e.00.00.0000 r .500.0000 - ouTRAs OBRAS E INSTALAÇÕES

FUNCIONAL(IS) PROGRAIVÍ,Á.TICA(S) I

20.608.001 r . r.009 - coNSTRUÇÃo Do cENTRo DE APOIO AO AGRICULTOR

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
t.4.4.90.5 1.99.00.00.0000 r .500.0000 -,ouTRAS oBRAs E TNSTALAÇÕES

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 I .706.0000 - oUTRAS oBRAS E TNSTALAÇÔES

FUNCIONAUIS) PROGRAMÁTICA{S) :

20.605.00r r. t.052 - coNSTRUÇÃo. AMPLTAÇÀO E/ OU REFORMA DO MERCADO PÚBLTCO
(TRAN5F, ESPECIAIS)

UNIDADf:
OOI i_ SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÀO À CIOEOANIE

TUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
08.I22.OOO2.EOO I - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNIC]PAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E
PROMOÇÀO À CrOeOnNre

ELEMENTO(S) DE DESPESÀS:
i.3.i.90.39.e9.e9.00.0000 I .500.0000 - ouTRos sERvtÇos DE TERCEIRoS - PESSOÂ JURíDICA

A
u

AS§iTAN'RA

Rur DÍ. oscrr Goídilho,23 -centío - cEP:57860400 -SIo José d. Lej€- Àatoa§
Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 . Emall: príêttur.@r.do!.d.l.lê,.l.aoí.bÍ

CNPJ: 12.330.916/0001-99
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FUNCIONALOS) PROGRAMÁTICA(S):
08.242.00 r0.7002 - CONSTRUÇÃO DE RAMPAS DE ACESSO AO PORTADOR D CIA
FISICA

ELEM[NTO(S) DE Df, SPf,SAS:
3.4.4.90.5 r .9e.00.00.0000 l .500.0000 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕLS

FUNCIONAI",(IS) PROGTTAMÁTICA(S):
08.243.00r0.?003 - CoNSTRUÇÃO DO CENTRO DE INFORMÁTICA PÁRA

ELEMENTO(S) DE I}ESPESAS:
3.4.4.90.5 r .99.00.00.0000 1.500.0000 - ourRAS oBRAS E TNSTALAÇÔES

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁ'TICA(S):
OE.244.OO IO.7OOI _ CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE INTEGRADO MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA
SOCIAL - CIMÂS

ELEMENTO(S) DE DE§PESÂS:
1.4..1.90.51.99-00.00.0000 1.500.0000 - ourRAs oBRAS E INSTALAÇÔES

FUNCTONAL{rS) PROGRA[ú(TICA{S):
08.122.0010.r.05i-coNsrRuÇÃo E/oÚ REFoRMA DE PRÉDIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
(TRANSF. ESPECIAIS)

f,LEMENTO(S) DE DESPESAS:
1.4.4.90.5 r.99.00.00.0000 1.706.0000 - oUTRAS oBRAS E ÍNSTALAÇÔES

o ÍEr^alL'l'o coxÍrBua

UNIDADI,:
OOI 4_ SECRETARIA MLÍNICíPAL DE INFRAESTRUTURA

FUNCTONA L(IS) PROGRAMÁTICÁ{S) :

r5.451.00r r.l.0r7 - coNSTRUÇÀo E/OU REFORMA DE CEMITERIOS

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
i.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

FUNCTONAL(IS) PROGRAM/ITICA(S)i
I 5.45 I.OO I I. I .ô I 8 _ CONSTRUÇÃO EIOU REFORMA DE PRAÇAS, PARQUE, URBANIZAÇÃO E

PAISACISMOS

ELEMENTO(S) DE Df,,SPESAS:
3.4.4.90.51 .99.00.00.0000 I .700.0000 - ourRAS OBRAS E INSTALAÇÔES

FT.]NCIONAI,(IS) PROGRAMATICÀ(S):
I5.45I.OOI I ,I ,0.I5 - CONSTRUÇÃO DE UMA PONTE PARA ESCOAMENTO DA PRODUÇAO DA
PRODUÇÃO ACRiCOLA

ELEMENTO(S) DE IIESPESAS:
3..1.4.90.51 .99.00.00.0000 t.s00.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAÇÔES
3.4.4.90.51.99,00.00.0000 1.700.0000 - oL.JTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES

Rua Dr. OscârGordllhq, 23 - Centro - cEP: 5786&000 - São losé da Lrle -Ahtoas
Íel.r (E2) 32E5.121irl32t5.1105 - Email: pítí!$túr.e..4o..d.1.r!..l.tor.b.

CNPJ: 12.330.916/0001-99

I

l. (.

"w]ú'v
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FUNCIONAL(IS) PROGRÀMÁTICA(S):
Ítaa tt{o€oxfrx(.r^

AI, TURiSTICO NO MLNICÍPIl 5.451 .0or L l .046 * IMPLANTAÇÀO D() PORT

o 0

à
ELEMENTO(S) DE DESPESAS:

3..r.4.90.5 r .99.00.00.0000 r.500.0000 - oLirRAS oBRAS E INSTALAÇÕES

TUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
15.452.00t l .2.0i8 - RECUPERAÇÃO. PTNTURA EIOU REFORMA DE PRÉD

AS§|IAIIJRA

IOS PUBLICOS

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.3.3.90.39.99.e9.00.0000 r.s00.0000 - ouTRos sERvrÇos DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FUNCIONAI,(IS) PROGRAMÁTICA(S):
]7.8I2.00I I , I .O4O - REFORMA DE MODULO ESPORTIVO

ELf, MENTO(S) DE Df,SPESAS:
3.4.4.90.5 r.99.00.00.0000 1.500.0000 - or.,TRAS oBRÁs E INSTALAÇÔES

#f
EÍ'

r*.

UNIDADE:
OO2(r SECRETARTÂ DE DESFORTO

FUNCIONAL(TS) PROGRAMÁTICA(S):
27.8 r2.00r3. r.0i7 - CONSTRUÇÃO DE UM GINÁSIO DE ESPORTES

ELEMENTO(S) Df, DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00,00.0000 1.500.0000 - ouTRAS 0BRAS E INSTALAÇÓES

FUNCIONAT4S) PROGRAMÁTICA(S):
:?.E r2.00 r3. r.0i8 - AMPLIAÇÃO DO ESTÁD|O DE FUTEBOL

ELEMENIO(S) DE DESPESAS:
1.4,4.90.5 t.9e.00.00.0000 r.500.0000 - oUTRAS oBRAS E ÍNSTALAÇÔES

FUI{CIONALOS) PROGRAMÁTICA(S):
2?.8 l 1.00 l 3. 1 .02 r - CONSTRUÇÃO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
L4.4.90.5I.9e.00.00.0000 I.500.0000 - OUTRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

ELEMENTO(S) Df,, DESPESAS:
3.4.4.90.5 r.99.00.00.0000 r .70ó.0000 - ouTRAs oBRAS E INSTALAÇÕES

UN II}ADE:
OOIT FUNDO MUNICIPAL CUI,TURA

Ruê oÍ. oscâÍ Gordilho,23 -Centro - cEP: 57t5oo0o - são José d. L.ie - Alagoas

Íel.: (E2) 3285.1214/32E5.1105 - Em.il: prrfâitr.r.eeol6rd.Ll...l.tov.br
CNPr: 12.330.916/0001-99

\

FUNCIONAL(IS) PROGRÂMÁTICA(S):
27.81i.00r3. r.05 r - coNSTRUÇÃO, DE QUADRAS POLIESPORTTVAS (TRANSF. ESPECIAIS)
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FUNCIONAI,(IS) P
r 3.392.0012, t.012 -

.rx

»

ELEMENTO(S) DE DESPf,SAS:

-r.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

UTtrÉ§ÕIILI DE MÚSICA E ARTE

AS§ilnruRA

4)

Rua oÍ. Or(arGordllho, 23 - centro - CEP:57860-0fl} - são José da Lâie - Alagoas

Iê1.: ít2l 3285.1214/32t5.1105 - €mail: P.!t!ltur.eror6.d.l.Jt..l,toY.b.
C Pr: 12.330.915/0001-99
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IjNIDADE:
OOO5 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO
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FUNCIONALOS) PROGRAMATICA(S);
I2.36I.OOM.I.OO: _ CONSTRUÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES - INCLUSIVE EM TEMPO
INTEGRAL

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.5 t .99.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E tNSTALAÇÔES

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S) :

12.361.00M,r.004 - coNsTRUÇÃO DE UMA BIBLIOTECA

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.e0.51.99.00.00.0000 1.500.0000 - ourRAS oBRAS E INSTALAçÔES

FUNCIONA L(IS) PROGRAMÁTICA(S) :
I2.]óI.OOO4,I.006 - CONSTRUÇAO DE QUADRAS DE ESPORTES NAS ESCOLAS - FNDE

TUNCIONAL(IS) PROGRÀMÁTICÂ(S):
I2.J65,OOO4. t .OO7 _ CONSTRUÇÃO DE CRECHES

ELEMENTO(S) DE Df,SPESAS:
3.4.4.90.5 1.99.00.00.0000 1.500.0000 - ouTRÂs oBRAs E INSTÁLAÇÔES
3.4.4.90.5 I .99.00.00.0000 1.570.0000 - ouTRAs oBRAs E INSTALAÇÕES

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(§) :

12.3ó1.0005.1.022 * CoNSTRUÇÀO. REFORMA E/OU AMPLIAÇÀO DE UM CENTRO DE
FORMAÇÃO PROFISSIONAL

ELEMIN:TO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.5 r.99.00.00.0000 t-500.0000 - ourRAS oBRAS E, INSTALAÇÔES

I. UNCIONAL(IS) PROGRAMÀTICA(S):
12.361 .0004.?.043 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE FORMAÇÀO PROFISSIONAL

FUNCIONAL(IS) PROGRATíTITICA(S):
r2-364.0004.2.03? - MANUTENÇÀO OO pOt-o DE EDUCAÇÂO A DISTÂNCtA - UNIVERSIDADE
ABERTA

ELEMENTO(§) DE DE§PESAS:
I3.-1.90.39.99,01 .00.0000 1.500.0000 - ourRos sERvlÇos DE TERCEIROS - PESSOA ruRIDICA

Ruâ DÍ, Oscar Gordilho, 23 - CentÍo - CEp: 5785&{OO - São.losé de Lrje -Alago.r
Tel,: (82) 3285.121{/32E5.u05 - Emall: P.eíGlEr.e..olo$del.l.'.l.tov.b.

CNPJ : 12.330.916/0001-99

.q
\,»

ELEMf, NTO(S) DE DESPESAS:
1.4.4.90.51.99.00.00.0000 r.500.0000 - ourRÂs oBRAs e msralaÇôes
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ELEMENTO(S) DE DE§PESAS:
-1.3.3.e0.39.99.99.00.0000 r.i00.0000 - ourRos sERvrÇos DE TERCEIRoS - P

o 4o
rÀrca.0A JUR

ASSIrl^II,,RA o

)

FUNCION AL(IS) PROGRÂMÁTICA(S):
t2.192.0004.2.0 l] - MANUTENÇAO DA ESCOLA DE MUSICA

f, LEMENTO(S) DE DESPESAS:
-1.3.3.90.39.99.99.00.0000 r.500.0000 - ourRos sERvrÇos DE TERCEtRoS - PESSOA JURiDICA

I]NIDADE;
OOOó _ FUNDO DE MÂNLITENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAçÃO EÁSICA - FLNDEB

FI.III CIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S) :

12.3ó t.0005.3.002 - coNSTRUÇÃo E/ou REFoRMAS DE LTNIDADES Escot ARES - t0%

ELEMENTO(S) DE DESPESÀS:
-r.4.4.90.5 1.99.00.00.0000 1.540.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAÇÕES

FUNCIONAI.,(IS) PROGRAMÁTICA(S):
12.365.0005.3.003 - AI\4PLrAÇÃO E/OU REFORMA DE CRECHES - 30%

ELEMENTO(S) Df, DESPESA§:
3.4.4.90,5 r.9e.00.00.0000 1.540.0000 - oUTRAS oaRAS E INSTALAÇÔES

UNIDADE:
OOI6- FUNDEB VAAT

FUNCIONAL(IS) PROG RA MÁTICA(S):
t 2.36 r.0005.3.006 - CoNSTRUÇÀO E/OU REFORMAS DE UNIDADES ESCOLARES - 30o/o - Y AAÍ

ELf,ITf,NTO(S) DE Df,SPESAS:
1.4..1.90.5 t.s9.00.00.0000 1.542.0000 - ourRAS oBRAs E INSTALAÇÔES

FUNCIONÀL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
| 2.365.0005.3.007 - CON STRUÇÃO E /OU REFORMA DE UN IDADES ESCOLARES - ENSINO
INFANI'IL - 30% VAAT

ELEMf, NTO(§) Df, DESPESAS:
i.4..1.90.51.99.00.00.0000 1.542.0000 - ouTRAs oBRAS E INSTALAÇÔES

UNIDADE:
OOIO- PRECATORIOS DO FUNDEF

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
r2.16l .0005.3.004 - REFORMA E/OU AMPI.IAÇÃO DE SALAS DE ALll,AS E OUTROS ESPAÇOS
ESCOLARES (PRECATÓRIOS 4O%)

Ruã Dr. os.ôrGordllho, 23 - centro - cEPr 5786(N)00 - são Jo5é da Laje - Alalsãi
Têl.r {821 3285. U1al3285.1105 - Emall: p..í.ltur.et ojo6.d.l.J...l.tou.b.

CNPJ : 12.330.916/Cn01-99
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ELEMENTO(S) DE Df, SPESAS:
3.4.4.90.5t.99.00.00.0000 2.544,0000 - oUTRA

olE aAL,aO<o.aÍ|EUA

S OBRAS E TNSTALAÇÕES

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
12.365.0004.3.005 - REFORMA UOU AMPLIAçAO DE SALAS DE AULAS E
EDUCAÇÃO TNFANTIL

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.1.90.s l .99.00.00.0000 2.544.0000 - ouTRAs OBRAS E INSTALAÇÔES

AS§üUnnA o
+(

o o

Rua Dr. O$ârGordilho, 23- Centío. CEP: 57E5ÔOO0 - São loié da (rie - Al.go.t
Tcl.: {82) 3285.121al3285.1105 - Emâll: Prí.hur.Otrolot d.Ll.'.|.!ov'br

cNPl: 12.330.916/fi)01-99
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UNIDADE;
0030 - ATENÇÃO PRrMÁRtÁ

FUNCIONALOS) PROGRAMATICA(S):
t0.301.0007.5.002 - coNSTRUÇÃo E/OU REFORMA DE UNIDADES DE SAÚDE

ELEMENTO(S) Df, DESPESAS:
3.4..1.90.5 r .99.00.00.0000 1.500.0000 - ourRÁs oBRAS E INSTALAÇÕES
3.4.4.90.5 r.99.00.00.0000 1.600.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAÇÕES

FUNCIONAL(IS) PROGRÂMÁTICA(S):
t0.301.0007.5.005 - CoNSTRUÇÃO DA ACADEMIA DA SAÚDE

ELEMENTO(S) DE DESPESA§:
1.4.4.90.5 r .99.00.00.0000 r.600.0000 - ourRAS oBRAS E INSTALAÇOES

FUNCIONAI,(IS) PROGRAMÁTICA(S):
t0.301.0007.5.d07 - CONSTRUÇÃO E/ôÚ REFORMA DE UNIDADES DE SAÚDE, INCLUSIVE
REFORMA DO HOSPITAL (TRANSF. ESPECIAIS)

ELEMENTO(§) DE DESPf,SAST
1.4.4.90.51.e9.00.00.0000 1.706.0000- ouTRAS oBRAS E INSTALAÇÕES

Rsa Oí. Oscaí Gordllho, 23 - Centro - CEP: 57860{00 - São lo!é da I'aje - Àãgoar

Tel.: (82) 32â5.12t4l3285.1105 - Emôil: P..í.ttur.C5.ojoi.d.l.j...l.aov.br
CNPJ: 12.330.9 16/0001-99
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08.2!I4.OOIO.8.OI4 _ GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS - ICD SUAS

O8.244.OOIO.8.OI5 _ GESTÀO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

ELEMENTO(S) Df, DESPf,SAS:
l.i.3.90.39.99.0 r .00.0000 l.ó60.0000 - ouTRos sERvlÇos DE TERCEIROS - PESSOAJURiDTCA

São Josc da laje, 08 de maio de 2024

sit de Lima
DiretoÍ do de Contabilidade

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
08.244.00'IO.8,OI9 - PRIMEIRA INFÂNCIA DO SUAS - PROGRAMA CRIANÇA FELIZ

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
1.3..1.90.3e.9e.99.00.0000 1.660.0000 - ouTRos sERvlÇos DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

FSNC!ENÂI,(iSF*É8,ÉHÉGI$AI!D: 
^

O8.244.OOIO.8.O IO - MANUTENÇÃO DO FLTNDO MUMCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

ffiEl|lo(s)'EtrD{ry6§:
3.3.1.e0.19.99.e9.00.0000 1.s00.0000 - ouTRoS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

-\r'

ASStt{ fl.nA o
b)

Rue Dí. Oscar GoÍdilho, 23 - Centro - CÊP: 57t60400 -Sro roté da LâJe - Al.!oas

Íel.: (82)3285.1214/3285.1105' Emâil: p..rGltur.et ol6.d.Lra''l'f@'à'
CNPI i 12.330.916/0001-99

@@&-l:
0õr 2- FUNDo MUNlcrpAL DE ASSISTÊNCIA soclAl

FUNCIONAL(IS) PROGRAMÁTICA(S):
08.2.14.0010.8.0r I - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL
O8.2ZI4.OOIO.8.OI2 _ BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
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INTERESSADO: SECRETARIA MLTNICIPAL DE IMRAESTR

Angela Vanesse Roche Pereirr Bezerra
Prefeita

§âii oc
FLS

í:
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ASSUNTO: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA DE ENCENHARIA
DEMANDA, PRESTAR OS SERVTÇOS DE MANUTENÇÃO
REFORMAS, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, MA
TODA A MÃO DE OBR,{ NECESSÁruA A EXECUÇÃO DO

DESPACHO:

Declaro para os deüdos fins de direito, que em cumprimento as emanaÇ&s

das normas legais que tratam sobrÊ finanças públicas, em especial aos incisos I e [I do

artigo 16 da Lei criàplemeotar No 101/2000, as despesas oriundas dcilte pÍocesso ora em

tramitação, tem ad€qlaÉo orçamen!âria e fÚanceira para o conente exercício finnnceiro

com a Lei Orçamentríria,Àriral;,e conrpatibilfrade com o,Plarlo,Fturiaaral e com a Lei de

Diretrizes Orçarneaüfuias

Imponane constatar, qúe a licitação pâro tegisuo de preços é realizada na

modalidade de concorr&oia ou na modalidadçirdp p-eSãq no§ teÍmo§ da Lei no

l4.l33l202l. Na liciaçãô para registso de preçor não é necessário indicar a dotaçâo

orçamenÉria; que somerüe será exigida Pâta r:'form4lizaçio do contrato ou outro

insmrmento l{bil.

sERVIÇO
CONTRATADO, NÀ FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SERVIÇOS E

INSI.]MOS DTVERSOS, DESCRITOS NO SISTEMÂ NACIONAL DE PESQUISA DE

CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÀO CI\IL _ SINAPI, NAS UNIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJVAL.

ícoNSTATo E DE

l. A remdssa dos alitos ao hegoeiro - Agpnte de Contratação para

providências a fim de f.rabillzú 4. realizaçâo êo. C€!Íam_ê Licitâtório atendidas as

emanações legais; ' : 
,- '.

2. Apense aos âutos á miriiita àô edital do certame na modalidade

PREGÂO ELETRÔNICO, e encaminhem-se à Asse§soria Jurídica deste Município' para

análise de sua regularidade jurídico-formal. conforme preceitua a Lei no 14.133/2021. O

edital de licitaçâo para registro de prcços dever observar o disposto na Lei n''
14.13312021, arr. 82.

3. Cumpridas todas as providências, r€tornem-se os autos a estc Gabinete'

São José da Laje/AL, 08 de maio de 2024.
AI{GEL VÂNESSÀSOCH^ Àcô"o d' iol dbni po' 

^n6ÉtrPtRsnr m#,m*oE,.pô, 0s,5-6t5,3, -___ecr!Í!,F4!cü+-Hr.rrd

\.,

MuôicíPio de São Jqsé da Láiê-AL
Ruá Or. OÍar Gordllho,23 -Centro ' CEP: 578600«) -SãoJoséda L.ie -Alagoas

Íel.: 182) 3285.121r1/3285.r105 - Email: 9.lHtur.e..olo6cdaLlcrl.toy.br
Ct{P.l: 12.330,916/0001-99
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Noreia Agênte de Contrataçáo, Pmgoeim e
Equipê dê Apoio pere conduzir os sto3 des
licíteções e oontrâeçõ€s do Legishtivo
Munkipal derivadas da Lêi FedoÍãl ÍP
14.133f1O21.

A PREFEIÍA DO TUillcIPIO DE SÂO JOSÉ DA LÀ'E" ESTADO DE
ALAGOAS, no êxcrtlclo o 3u* eüibulçõcr legals,

CONSIDERANDO o dispoeb no artiTo 6", lJ( e 8' da Lei Federal n' Í'3-Í33' de
í" de abrll de 2021, quê dispôe sobre as regras de atuaÉo do Áoênts de
CoÍúraEçâo e BÍ&e dã Apoio;

PaÉgrab únbo. Sorqànte êm lkita$at3 na modalilrde prêgâo, a agenb
responsárel peh condoçáo do cêrbÍne é dedgndo PmgoêlÍo.

Art. 2o Norneia-se oa',!€rvuores €úêtivos Êtbb lleirÍque Xrbua Brtirl!,
Inccrlto no CPF sob o no' Oí0.o4í,!8a{ll . Yrldld. mlrta AndÍad'!
Nogueira, ln.cÍita no CPF cob o no 035.03r,53,1€0; paÍa exêrcer€m â funÉo
dê ÊOU|PE DE APOIO des liciúrçóe§ e conFataçôês dêrhradâ3 da Lêi F€dorel
n"'14.'133/2021.

Parágraío ünbo. Os seívidores Ínündons(hs no olput de§te aítilo auüthrâo a
AgêÍrte de ContÍataÉo e o Pregoeiro no desernp€fiho d€ süa8 atribuiFes. ,

AÍt 30 lnbgrâm o rol de atrbuir,6es da Agênte dê Conbataçáo e do Pmgoeiro
a tomada do dêcà3ô€s, o â@mpanhaÍnodo do támib da lidl,açÉo, o
impubionanrento <lo procedimenb licitatório e a e)€c1lçâo de quairquer oufae
ativi,ades necessárlas ao bom ândanrênb do csílâme aÉ a hoínobgação ê
dâs cofltateçÕ€s dire{ae, induindo a roliitaçáo dê êínissáo de peÍêcêíê§
técnlcos o jurídicos, perá subrk iâr as auas docisõo!.

§ ío A Agêntê dê ConretaÉo ou o PÍ€goeiro convocaÉ os ríreÍlbros dã
Équipe de Apoio quaÍdo n€cêssáÍio e delogaÉ ar atrihri,óes pera o r€gular
des€n\íolvimenb daa liolações e conffiçõa do Legiahtitro-

ç.1

Art lo tlqnear ô sen idor eúelivo fHn«) llEllDES EA nOcH . PaÍa êxeÍoeÍ
a tunção deAGENTE DE COIIITRATAÇÃO ê dê PREGOEIRO do MunicÍpio d6
são José da f.aiê, a ún tle conduzir oa dt'das licilaçõê§ o coflhttâçóe8
derivadas da LeiFe<teral f 11.13311fr21.

i/fttddplo d. S,o Jo!á & 1,.r. - Al'
Rl E Dr- o!.sr @í(ího, 23 - cêntío - cEP: 5Á6l}0ü) - Sto lor. d. tr.l. - ,tf.fors

Íd.: (&l 32t5.u1aF285.urrs - E h.il: rtcfitg.rt 4qâalrdt
cllPj: 12.330.916/ÍEo1-9Íl

"ü

"' 
,ú
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§ P A Agente de ContrataÉo ou o Pregoeiro convocaÉ servidoÍe§
of€tivos, que possuâm cont}3cim€nlo técnico acêrca do objeb de liciteçáo,
para auúlhrcm em atos dos certaíÍÉo.

Art. ,4o A preeente PoÍtaÍh entrará êÍÍl vdlor na datia de sua publicaçáo.

o Íx al^l no cofÍrl xú 
^

Sàc Jmé

AI{GELA VANESSA A!!r',lôdo de íoíÍoâ .l,gital

--I ---------'' po.ANGEL VAN65A
ROCHA PEREBA iooapermr- BGzrRftAús7sffi §ffififfi,,5rts3 oalxi '

Ângda Vaneca Roche hrrhr Bcluta
PrcfeiA

Certifico qLie o presente
docunlento foi registrado
e publicado no quadro
de avisos desta prefeitura
lúunicipal.

Sâo José da Laie, 0í de Matçn *2021

MuíÍcipto dê Slo Joté d. t F-Al
RÉ Oí- Olcar Goíflro, 23 - C.ntrô - CÉP: 5786G0O0 - Sao JoC dâ L.jê - 

^Lao.sÍd,: {82) 32t5.1ã/rÊ2E5.u6 - Êrrxll: FÍ.ítlün Crolo..tFJá.
CfiPJ: 1233.9r.6/m1.99
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PROCESSO: 10010327000í2024
TNTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTR
ASSUNTO: CONTRATAÇÂo DE EMPRESA DE ENGENHARIA PA
DEHANDA, PRESTAR OS SERVIÇOS DE IUIANUTENçÃO PRED]AL E

Despacho

À Assessoria Jurídica do Municipio,

Considerando que se trata de procedimento licitatório cujo a
perspectiva Íutura de compm se dará através de Sistema de Ata de RegistÍo de
Preços:

Considerando que até o presente momênto estamos na fase de
instrução processual, fase intêrna;

Em cumprimento às determinações aduzidas no item 2 do
despacho retro, seguêm anexados aos autos a minuta do Edital, para as
devidas enálises e posterior parecer juridico, conforme as determinaçÕes
expressas na Lei Federal No 14.133/21.

São José da Laie/AL, 09 de maio de2O24.

o

.D
ASSINATURA

REFORTIAS, CONTET'PLANDO O FORNECITENTO DE P.EçAS'
i,tATERtAls E TODA A illÃo DE oBRA NECESSÁRh A EXECUÇÃO DO

SERVIÇO CONTRATADO, NA FORXIA ESTABELECIDA ETÚ PLANILHAS DE
SERV|ÇOS E INSUXIOS DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEUA NAGIONAL
DE PEóOU§A DE CUSTOS E iNOICES DA CONSTRUçÃo clvlL - slNAPl'
NAS Ui{IDAOES DA PREFEITURA }IUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE'AL.

4an*/*,kk*,
Pregoeiro

Municipio dê São 10É da Laje -AL

RUa DÍ. Oi[.aí Gordilho, 23 - centÍo - cEP: s786o40o' são José da l-aje - alaSoâs

''*r.i, 
iíúzii.r,,ci""ail', L:r$:iilffilfrtsaoio!êd'taF'''3@'b?
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"" MINUTA DO EDITAL "*

PREGAO
elerRôurco

xxxxx

CONTRATANTE
murrclplo oe sÃo JosÉ DA LAJE/ALAGoAS

VALoR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ XXXXX

OATA DA SESSAO PUBLICA
Dia XXXXX

(horário de Brasília)

cRtrÉnrc DE JULGAMENTo:
lieior porconfual de desconto

MODO DE DIS|]IJI.A;
aberto

PF{EFERÊÍ,iCIA T,1F]§F'PiEíIUIPÂRADAS
não

6
A§SI{AIIJRÂ

OBJETO
REGISTRO DE PREçOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAçÃO DE
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR OS
SERVIÇOS DE TANUTENçÃO PREDIAL E REFORMAS, CONTETPLANDO
O FORNECITUENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E TODA A ÍÚAO DE OBRA
NECESSÁRIA A EXECUçÂO DO SERV!çO CONTRATADO, NA FORXIA
ESTABELECTDA EM PLANILHAS DE SERVIçOS E INSUIIOS DIVERSOS,
DESCRITOS NO SISTEÍ{A NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E
ixorces DA cousrRuçÂo _ctvtL - stI{APt, NAs UNIDADES DA
PREFEITURA TTUNICIPAL DE SAO JOSE DA LAJE'AL

Muni.lpio de São.,osé da Lejê -AL
Ruâ Or. oscar Gordllho, 23- Centro - CEP: 57860-000 - 5ão jo5é da Làje- Alagoas

Tel.:(82) 3285.12r413285.1105 - Emaili pre{eitur.@§.oior.dálats..l'tDY.bÍ
CNPJr 12.330 916/0001-99
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DA PARTTCTPAçÃO NA LICITAÇÂO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

DA ABERTURA DA SESSÁO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÂO DE LANCES ............
DA FASE DE JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

DOS RECURSOS

DAS INFRAÇÓES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
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1. PREGÃO ELETRÔNICO ItP XXXXX - BNC - BOLSA NACIONAL
COiTPRAS (www'bnc.org.br)

Processo Adminietrafvo n" XXX)ü

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o
MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DA LAJE - ALAGOAS, iNSCTitO NO CNPJ SOb O

n" í2.330.9161000í-99, com sede âdministrativa na Rua OÍ. Oscar Gordilho' no

23, Centro, São José da Laje, Estado de Alagoa§, CEP: 57.860-000, por meio
do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela portaria no 53812O24, de 01 de
março de 2024, da ExcelentÍssima Senhora Prefeita' Íealizará licitaçào' para

REdtsrRO DE PREços, na modalidade PREGÃo, na íorma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei Federal no 14.133, de ío de abril de 2021' do Decreto no

11.462, de 31 de março de 2023, do Decreto no 274, de 26 de março de 2024 e

demais legislaçâo aplicável e, ainda, de acordo com as condi@es
estabelecidas neste Edital.

2.1. O obiêto da licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o
registro de preços pera Íutura e eventual contrataçáo de empresa de
engenharia para, sob demanda, pre§tar os serviços de manutenção predial e

refórmas, contemplando o Íomecimento de peças, materiais e toda a mão de

obra necessária a execuçáo do serviço contratado, na Íorma estabelecida em

olanilhas de servicos e insumos diversos, de§critos no Sistema Nacional de

besquisa de Custos e lndices da Construção Civil - SlNAPl, nas Unidades da
Prefeitura Municipal de São José da Laje/AL' conforme condições, quantidades

e exigências a seguir estabelecidas no Edital e seus anêxos.

2.2. A licitação será lote único, conforme tabela @nstante do Termo de

Referência.

2.1. As regras referentes aos Órgáos gerenciador e participantes, bem como

a eventuais adesÕes sáo as que constam da minuta de Ata de Registro de

Preços.

3.1 . Poderão paÉicipar deste Pregâo os intercssados culo ramo de

atividade aeja compaüvel com o obieto desta licitação, ê que êsbiam Gom

Credenciamento rcgular etrevás do Sisteme BNC - BOLSA NACIONAL DE

COMPRAS, disponivel no endereço eletrônico: ht$s:'/ www'bnc'org'br'

Municipio de 5ão ,osé Ca L.ie - ÂL

Rua Dr. oscar Gordilho, 23 - Centro - cEP: 5786s000 - São José dâ Laie - Alágoas

Íel.: (82) 3285-1214/3285.1105 ' ErDail: PÍeíêitura@saoloecdal'l''al'iov'br
CNPJ; 12.330.916/0001-99
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3.2. O licitante rêsponsâbiliza-se exclusivâ e formalme
eíetuadas em seu nome, assume como Íirmes e verdadei
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou p

nte pelas
ras suas p

o

or seu represe
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de a@sso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conÍerir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder,

imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros tão logo identiÍique
incorreçáo ou aqueles se tomem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassiÍicação no momento de habilitação.

3.5. A obtenção do benefÍcio da Lei Complemêntar no 123, de 2006 Íica
limitada às microempresas e às empÍesas de pequeno portê que, no ano-
calendário de realização da licitaçâo, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cuios valores somados extrapolem a recelta bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte

3.6. Será concedido tratamenlo favorecido para âs microempresas ê empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da
Lei no 14.133, de 2021, e pâra o microempreendedor individual - MEl, nos
limites previstos da Lêi Complementar no 123, de 2006.

3.7. Não poderão dlsputer ê3te lacitação:
3.7.1 . aquele que náo atenda às condições deste Edital e seu(§) anêxo(s);
3-7.2. aulor do anteproieto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ
Íisica ou jurídicâ, quando a licitação versar sobre sêÍvi(:os ou íomecimento de
bens a ele relacionados;
3.7.3. empresa, isoladamente ou êm consórcio, responsável pela elaboração
do píojeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do câpital com direito a voto, responúvel têcnico ou
subcontratâdo, quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;
3.7.4. pessoa íisica ou jurídica que se enconlre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de partícipar da licitaçáo em deconência de sanção que lhe foi
imposta;
3.7.5. aquele que mantenha vínculo dê natureza técnica, comercial,
econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitaçâo ou
atue na fiscatização ou nâ gestâo do mntrato, ou que deles seja côniuge,

Muoicípio de são José da Laje - A!
Rua OÍ. Oscar Gordilho, 23 - CeotÍo - CEP: 57860{m -são.lcsé da Laie - Alôgoàs

Tê1.: (82) 32s5.1214,/3285.1105 - ErÍ,ail: pre{eitura@saolo5ed.l.i€..l.tov.br
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§/

42,



\

v§õo
de

o Ía^Bâlxo.onÍ! Nr, 
^companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

grau;
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conconendo êntre si;
3.7.7. pessoa flsica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgeção
do edital, tenha sido epndenada judicialmênte, com trânsito em ju§ado, por
exploraçâo de trabalho infantil, por submissão de habalhadores a condiçÕes
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;
3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante:
3.7.9. pessoas jurldicas reunklas em consórcio;

3.7.'10. Organizações da Sociedade Civil de lnteressê Público - OSCIP,
atuando nessa condiçâo;

3.7.11. Náo poderá participar, direta ou indiretramente, da licitaçao ou da
execuçâo do contreto agente público do órgáo ou entklade contratante,
devendo ser observadas as situeçÕês que possem conÍigurar conflito dê
interesses no exerclcio ou após o exercício do cargo ou empnego, nos termos
de lêgislação que disciplina a matéria, coÍtfoÍmê § 10 do art. 9o da Lêi no
'14.133, de2021.

3.8. O impedimento de que tratâ o item 3.7.4. será também aplicado ao
licitante que atue em substituiçáo a outra pessoa, Íisica ou jurldÍca, com o
intuito de burlar a eÍetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilÍcito ou a utilizaçâo fraudulenta da peísonalidade juridica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se reúerem os itens 3.7.2e3.7.3 poderão participar
no apoio das atividades de plane.jamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3. '10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3,7.2 e 3.7.3 nâo impede a licitação ou a
contrataçâo de serviço que inclua como encaÍgo do contratado a elaboraçáo do
projeto básico e do projeto executivo, nes contrataçÕes integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execuÉo.

3.12. Em licita@es e contrataçÕes realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperaçáo
estrangeira ou por organismo Íinanceiro inteÍnacionâl com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa Íisica
ou jurídica que integre o rol de pessoâs sancionadas por essas entidades ou
que seia declarada inidônea nos lermos da Lei no 14.133n021.

Município d€ Sâo losé da Lâiê -AL
Rua Or. Oscar GoÍdilho, 23 - cêntro - CEP: 3786&000 - São losé da Lâje - AIaSoas

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emailr prêíêiüJrâ@§âolorêdalale..l.8ov.br
CNPr: 12.330.916/0001-99
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3.í3. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro
conduçâo da contratação na qualidade de integÍante de equipe
proÍissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

4,1 . Na presente licitaçáo, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação dê propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de ju§amento edotado neste Edital, até a datra e o horário êstabêlecidos
para abertura da sessâo pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fesês de apresentaÉo de
propostas e lances, os licitantes encaminheráo, na forma e no prazo
estabelecido no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o pÍeço ou o percentual de desconto, obsêNado o disposto nos
itens 7.1.1 e7.12.1 dêste Edital.

4.4. No cadastramento da pÍoposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, que:

4.4.1. está cientê ê concorda com âs condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresenlada compreende a integralidade
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas iníralegais, nas
convençôes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega êm deÍinitivo e quê cumpre plenamente os
requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório:

4.4.2. nâo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou

insalubre ê náo emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos teÍmos do art. 7", XXXlll, da ConstiluiÉo;

4.4.3. nâo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradânte ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do ârt. 10 e
no inciso lll do art. 5o da Constiluição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências dê reseÍva de cargos paÍa pe§soa com dêÍiciêncie
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras noÍmas
específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aÍt.
í6 da Lei no 14.133, de2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microemprêsa' empÍesa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

MuniciDio de São José da Laje - Ar
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sistema elekônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
Complementar no 123, de 2006, estando apto a usuftuir do
Íavorecido estabelecido em seus aíhs.42 a 49, observado o disposto
ao 30 do art. 4o, da Lei n.o'14.133, de 2021:

4.6.1. no itêm exclusivo pare participaçáo de microempÍesas ê empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "nâo" impedirá o pÍosseguimento no
certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno poÍte, a assinalação do campo .não" apenas produzirá o
efeito de o licitante nâo ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar no 123, de 2006, mêsmo que microempresa, empresa de
pêqueno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da dêclareÉo de quê trata os itêns 3.4 ou 3.6 sujeítará o
licitante às sanções previstas na Lei no'14.133, de 2021,e neste Edital.

4.8. Os licitantes podêrão retiÍar ou sub§tituir a proposta ou, na hipótese de a
Íase de habilitação anteceder as fases de apresentaÉo de pÍopostias e lances
e de julgamento, os documentos de habilitaÉo anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessáo pública.

4.9. Não haverá ordem de classiÍicação na etapa de apresentação da
proposta e dos documentos de habiliteção pelo licitante, o que ocorrerá
somente após os procedimentos de abertura da sêssão pública e da fase de
envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para aoesso público os documentos que

compôem e proposta dos licitantes convocados para apÍêsentação de
propostas, após a Íase de envio de lances.

4.1 1 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às sêguintes
regras:

4.11.1. a âplicação do intervalo mínimo de díferençâ de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor ofêrte; e

4.11.2. os lances seráo de envio automático pelo sistema, respeitado o
valor final mÍnimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima-

4.12. O valor final mínimo ou o percentuel de desconto Íinal máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fomecedor durante a Íase
de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance iá registrado pelo fornecêdor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por menoÍ preçp; ê

Município de Sãoio5é da Laje -^'.
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4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já
fomecedor no sistema, quando adotrado o critério de julga

desconto.

4.1 3. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto Íinal
parametrizado na foÍma do item 3. 1 1 possuirá caráter sigiloso para os demais
fomecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e peÍmanentemente aos órgâos de controle extêrno e
interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema êletÍÔnico durante o pro@sso licitatório e se
responsabilizar pelo ônus deconente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.15. O licitantê deverá comunicar imediatamente ao provedor do sbtema
qualquer eeontecimento que possâ comprometer o sigilo ou a seguíança, para

imediato bloqueio de acêsso.

5.í. O licitantê deveÉ enviar sua pÍopostra mediante o pÍeenchimento, no
sistema elêtrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca; (Caso o produto ofertado possua maÍca -que identifique o
licitenb, deverá eer informrda a exprecsio "lf,ARCA PRÓPRIA)

5. í .3. Fabricante/Modelo; (Quando Solicitado no Edital ou Termo de
Referência)

5.2. Todas as especiÍicaçÕes do objeto contidas na pÍoposta vinculam o
licitante.

5.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quenlitativo inferior ao
máximo previsto paÍe contrataÉo.

5.3. Nos valores proposto§ estâráo inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, seÍâo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação de erro, omissão ou
qualqueÍ outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recplhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que conesponde à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. lndepêndênteínente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fontê os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

Munt(ípio de São José da Lâje- At
Rria or. oscãr Gordilho, 23 - centÍo - cEP: 57860-000 - são losé da Laie - Alago.s

Íel.; (82) 3?85.1214/3285,110s - Emãil: PÍêíeatlra@tâol6.dlbie-al.tov.b,
CNPir 12.330.916/0001'99

reg

\,

rlal



dth
&

oTI^EAI.NO (Ol(1r'r;rr

5.7. A apÍesentaçâo das propostas implica obrigatoriedade
das disposições nelas contidas, em conÍormidade com o que di
de Referência, assumindo o pÍoponente o compromisso de executaI
licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipâmentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidade§ adequadas
à perfêita execuÉo contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

5.8. O prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 (serlenta) dias,
a contar da data de sua apresentação.

5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas
normas de regência de contrataçôes públicas Íederais, quando participarem de
licitaçÕes públicas;

5.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já
deconente da aplicaçâo do desconto ofertado deverá respeitar os prêços
máximos previstos no item 4.9.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas peh AdministraÉo
poÍ parte dos contratados pode ensejaÍ a responsabilizaÉo pelo Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legel, gerer as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias
ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejulzos ao erário, caso verificada a oconência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do e,ontrato.

6. 1 . A abertura da presente licitação dar-se-á autoÍneticamente em sessáo
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste
Edital.

6.2. Os licitantes poderão relirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema' até a
abertura da sessâo pública.

ô.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens êntre
o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhaÍ lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado em percentual de desconto'

6.6. Os licitantes poderáo oferecer lances sucessivos, observando o hotátio
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

MunicíPio de São.Joié dâ La.ie -AL
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de dêsconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo s

ô.8. 5.9. O intervalo mínimo de diferenca de valores ou Dercentuais entre
os lances. oue incidirá tanto em relação aos lances intermediários ouanto em
relacáo à proposta oue cobrir a melhor oÍerta será nos termos do art. 57 da Lei

o

Federal 14 '133t2021

6.9. O licitante podeÉ, uma única vez, excluir seu último lance obrtado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequÍvel.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo elêtrônico o modo
de disputa "abotto", os licitantes apÍesentarão lances públicos e guoessivos,

com prorÍogaçÕes.

6,1í.1. A etapa de lances da sessâo pública terá duraçâo de dez minutos
e, após isso, será proÍrogeda automaticâmente pelo sistema quando houvÊr
lance ofertado nos últimos dois minutos do perÍodo de duração da sessâo
pública.
6,11.2. A pronogaçâo automática da êtepa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e oconeÉ sucêssivamente sempÍe que
houver lances enviados nesse período de pÍorrogaÉo, inclusive no caso de
lences intermediários.
6.1í.3. Não havendo novos lances na forma e§tabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encenar-§e-á automaticamente, e o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem Íinal de classificação.
6.11.4. DeÍinida a melhoí proposta, se a diÍeÍença em relaçâo à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitk o rêinício da disputa
aberta, para a definição das demais coloca@es.
6.11.5. Após o reinício previsto no item supÍa, os licitantes seráo
convocados para apresentar lances intermediários.

6.í2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa "abeíto e fechado", os licitantes apresentaráo lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1 . A êtrapa de lances da sessão pública terá duração inicial de
quinze minutos. Após esse pÍazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transconerá o perÍodo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual seÉ aulomaticamente ênoenada a
recepção de lances.
6.'12.2. Encerrado o gÍazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valoÍ mais baixo e os das ofertas
com prêços alé 10o/o (dez por cento) superiores àguela possam oÍertar um
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6.'12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o
optar por manter o seu último lance da etâpe aberta, ou por oÍêrter
6.12.4. Náo havendo pelo menos três ofertas nas condi@es
neste item, poderáo os autores doe melhores lances subsêquent€s, na ordem de
classiÍicação, até o máximo de três, oferecer um lance final e Íec-hado em até
cinco minutos, o qual sêrá sigiloso até o êncanamênto destê prazo.
6.12.5. Após o término dos prazos eetabelecidos nos itens antêriorês, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescênte de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico o modo
de diapúa "aberto", podeÉo participar da etape aberta somente os licitantes que
apresentarem a proposta de menor preço/ maior percenlual de desconto ê os
das propostas até 10% (dez poÍ cento) superioreúnfuriores àquela, em gue c
licitantes apresentaráo lances públicos e su@ssivos, até o encenamento da
sessão ê eventr8is pronogaçôes.

6.í3.í.
definid

Não havendo pêlo mêno§ 3 (três) p rias condigôes
as no ltern 6.13, pÕderáo os lftrtaates.que bês melhores

propostas, consifeiadÉf r--edtpstadas,:QÊreoar
dez minutos
ndo houver

6.13.3. A pronogaçáo automática daàiapa de Ences, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos+-@nerá suceÕivemont€ sêmpÍe que
houver lances enviadoe nése período üe pronogiaçâq, inclusive no câso dê
lances inteÍmediários.
6.13.4. Náo thrvmdo navos lances na'forma:edàqilecida nos itens
anteriores, a sersâo'pQllca encenar-Êê-á autonatieaméde, e o sietema
ordenará e divulgará oetan'cos conformera ordem frrial de clessificação'
6.13.5. Definida a nphor propoita, se a alifeongem relaÉo à proposta
classificada em segundo tqgar foi de pêlo iÍieroé 5% (cinco por cento), o
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apob; pbderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definiçâo das demais colocaçõês.
8.13.6. Após o ÍeinÍcio prêvisto no subitem supÍa, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

6.14. Apôs o término dos prazos estabelecido6 nos subitens anterioes, o
sistema ordenará e divulgaÉ os lences segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecando
aquele que Íor recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o trânscurso da sessâo pública, os licitantes s€râo infuÍmados,
em tempo real, do vâlor do menor lance registrado, vedada a identificaçâo do
licÍtante.
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6.17. No caso de desconexâo com o Prêgoeiro, no deconer
competitiva do Pregáo, o sigtema eletrônico poderá perrnanecêr acess
licitantes para e rêcêpçáo dos lancês
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6.18. Quândo e d€sconexão do sislema eletrônico para o prêgoêiro pers'tstir por
tempo superior a dez minutos, a sessâo pública será suepensa e reiniciada
somente após deconirJas vinte e quatro horae da comunicaçáo do fato pelo

Prêgoêiro aos paÍtlcipantes, no sítlo eletrônico utilizado para divulgaçâo.

6.19. Caso o licitantê nâo apresente lances, conconerâ com o valor de sua
proposta.

6.20. Em relaçâo a itêns nâo exclusivos para patticipaÉo de microempÍesas e
empÍeses de pequeno poíte, uma vez sncerrada a etiaPa de lances' seÉ
eÍetivada a verificaçâo automática, iunto à Receita Federal, do porte dâ êntidade
empresarial. O cbtema identificaÉ em @luna próprla a+ micÍoemprcses e
emprêsas de p€quêno porte paÍticipanbs, procedend9 à compÚaçâo com oa

valores da pÍfrnelfâ eolocada, se estra Íctr empresa d.e- lralor po-rtÇ a88im como
das dêmeis clalsificadae, para o fim de Sllcar-se o d§nosb nos orB' 44 e 45
da Lei Complementar no 123, de 2006; rqulamantade,Élô Decêteno 8.538, de
2015.

6.20.1 . Nessas condiçõea, as propostas{ó àicroeurpresas ê empresas de
pequeno porte que sê Bncontranem na Íaip-iiô até 5% {cinco Êôr cento) acima

àa mettror proposta ou m€lhoÍ lance ggltóiÊonsüerailas emimtadas com a

6.20.2. A melhor clas§Íicada noo brmqs do subitÚn anterior terá o direito
de encaminhar uma úlüma oferta.pora-desempatei obrtgatoriamento em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (dnco) ÉinÍoe controlados pelo

sistema, contados apó§ a gomunbagão automática para.taritó.j
6.20.3. Caso' a miêr,oeqpíBsa ou a eerpresâ'de p€qoeno porte melhor
claasiÍicada desista cxl" 

-úô- ge manihs nõ pra?Ô éstabolecido, sêrão
convocadas as demais'licitantes miotoerpteaa e eqírdsa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo dc .§% (cinco por cento), na ordem de

claseificaçáo, para o exerclcio dô mesmo dieito, no prazo estabelecido no

subitem ânterior.
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentadoe pelas

microempresas e êmpÍêsas de pequeno porte que sê en@ntÍcm nog intervalo§

estabêlecidos nos subitens antêriores, seÉ realizado sorteio entlê elas para quê

se idêntiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.21. Só poderá haver empate entrê propostas iguais (não seguidas de hnces)'
ou entre lances finais da Íese bchada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empatê entre propostas ou lancês, o critário de
desempate será aquele previeto no art. 80 da Lei no 14.133' d6 2021, nêste

ordem:

.1.

.t
v
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6.21.1.1. disputa final, hipótese em gue os licitantes empatados
apresentar nova proposte em ato contlnuo à classificaÉo;
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitentes,
qual deveráo preferencialmente ser utilizados registros cadastreis pera êbito
atesto de cumprimento de obrigaçóes previstos nesta Lei;
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6.21.1.3. desênvolvimento pelo licitante de açÕês de êquidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabelho, conÍorme regulamento;
6.21.1.4. desênvolvimento pelo licitante de programa de integridedê,
coníorme orientaçôes dos órgáos de controle.
6.21.2. Persislindo o empate, será as3êgureda preíerência,
sucassivamente, âos b€ns e serviços produzidos ou prestados pol:
6.21.2.1 . empíBsas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do ôrgáo ou entidade da Adminishaçâo Pública estadual ou distrital
licitante ou, no cêso de licitaçáo realizada por órgâo qt onti{rul3 de Município,
no Gnitório do, Ert*lo em que este se localize; - .-="" ":'ii

6.21.2.2. empnôâs brasileiras; . 1..:---.,, 'l'-

6.21.2.3. empÍes8s q!ê hvislam efll .pêsquba e'rud-eúnwlvimento de
tecnologia no País; , r: -i '..

6.21.2.4. empresas que @ínpÍt v€m-à -práliia ds'mlügaçâoi-'nd§ termos da
Lei no 12.187, de 29 dedezembro de 2009. .

6.22. Encenada a etapa de envio de lancsa dg sessâo pública, ha hipótese da
propmta do primeiro colocado permaneceradma do ptoço máximo ou inbrior
âo desconto d€finido paÍa a contrataçâo; oprbgoeiro po<brá negochr condiçóee
mais vantaiosas, após definido o resuttado do julgaÍhentô.

6.22.1 . Nâo será adnttida a plwisão dc preps -dtErentos em razão de
local de entrega ou de acondicüiààrnento, hmànhp oã'ldtp.pf quaQuer outro
motivo.
6.22.2. A negociaÉo tiàGlàÉ seríeita com os dãiúis lirÍtantes, segundo a
ordem de classificaçáo inicblmente estabet€Cftt-a, quandlo o primeiro colocado,
mesmo após a negoclação, br deselacifrcado ei11. rezão de sua propostâ
permaneoer acima do preço máximo defrddo.pela Adminisfaçâo.
6.22.3. A negociaçâo será realizada pôrmeio do sistoma, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.
A.22.4. O resullado da negociaçâo será divulgado a todo§ o§ licitrantes e
anexado aos autos do proecsso licilatório.
6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificâdo que, no
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao Último lance oíertado
após a negociaçâo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmaçâo dâqueles exigidos neste
Edital e já apresontad os.
6.22.6. É Íactllado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitaçáo fundamentada bita no chat pelo licitante, antes de findo o pra:zo.

6.23. Após a negociaçpo do preço, o Pregoeiro iniciaÉ a íase de acêiteçâo e
julgamento da propostâ.

c!',r+
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7-1. Encenada a ebpa de negociação, o prego€iro verificará se o
provisoriamente claseificado em primeiro lugaÍ atende àe cond
participação no cêrtamê, conforme prêvisto no art. í4 da Lei no 14j33n021,
legislaçâo corÍelatia e no item 3.6 do edital, especielmentê quânto à existência
de sançáo que impeça e participaÉo no certame ou a Íufura contrataçâo,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2. Sistema de Cadagtramento Unificado de Fomecedores - SICAF;

7.3. Cadaetro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria€eral da Uniâo
(https://www.portaltranaparencia.gov.br/sancoeslceis); e

7 .1. Cadestro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da 'r---'':-, União
(https:/ Íú,vw.portaltransparencia.gov.br/rancoes/cnêp):

licitante e
ertigo 12
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7.5. A coneultÉ aos ca&süos seiá realizada ern n1dâe4ta.e$pÊpa
úÀoe, de seu sócb m{gtitá&;porÍcl,ç€ davàdàçãH+ii*uB*Saü o
da Lei no 8.,129, de 19gZ '' r . -r,:-: 

t.: ,i. 7:.

7.6. Caso conste na Coneultra de Situagtq-ío fidbnte a-existência de

Ocorrências lmpeditivs lndiretae, o PÍegÊthr dilige4ciaÉ para verificar se

houve fraude por paÉe das empresas apõi'üdas no Rclatório de OcorÉncias
lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29, caput)

7 ,7 . A tentativa de burla seÉ verficaüa por mdo doe vÍnculos societánbg'
linhas de fomeciÍÍrento similarês, d€nirc outros. (lN ho 3/2018, art. 29, §1').

7.8. O licitântê seÉ @nvocado gara manibsta$o pdiamentê a uma

eventual desclasslficaçâo.'flN n93/2018, arl 29, §2àl ' ' '

7 .9. Constatada a existlkrcía dÊ sânção, o,fcitar{á eorá'lepr.rtado inabilitado,
por falta de condiçâo dê pertlcipaÉo. 

- 
- : :

7.10. Na hipótese de inversáo das'fesêÉ'éqJabilitaçâo e julgamento, caeo

atendkJas as condigõês de participaÉo, será iniciado o procedimento de
habilíteçâo.

7..11. Caso o licitantê provisoriamente classificado êm primêiro lugar tenha se

utilizado de a§um tratamento fuvorecido às ME/EPPs, o pregoeiro vedficará ee

Íaz jus ao Oeneftclo, em confoÍmidade com oa itens 3.5.í e 4.7 deste edital'

7.í2. Verificadas as condigôes de participaçáo e de utilizaçáo do tratamênto
favorecido, o pÍêgoêiro exàminará a proposta classiftcada em primeiro lugar
quanto à aOeóuaÉo ao obi€to e à compaübílidade do preço em relaçâo ao

máximo estipulado para contrataÉo neste Edital ê em seus anexoa.

7.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mâo de obra em regime
de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o lratamento isonômico ênfê aE
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licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, d
convênçõês coletivas de trabalho no
Administraçâo:

cálculo do valor esti

7.14. O(s) sindicato(s) indicado{s) no subitem acima não é (sào) de utilização
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execuçâo contretual, sompÍ€ se
exigirá o cumprimento dos acordos, dissÍdios ou conven@s coletivas adotade
por cada licitrantê/contratado.

7.15. Será desclaasificadt a propoatr vencedora que:

7 .15.1. contiver vícios insanáveis;
7.15.2. náo obedecer às especmcsções técnica§ contidas no Teímo de

Rebrência;
7.15.3. apresentar preços inexequÍveis ou permâneoêÍsm acime do preço

máximo deinido pera a contrataÉo; , ,.--==.

7.15.4. não tivôrem sua exequibilidâde demonstüda, qudÊqo exigido peh
Ad

didtisüürunA o

exigências7.15.5.
deste Edital.o

716. N

Administracão.

7.16.'1. A inexequibilidade, na hi&ê de que tata o caput, eó seÉ
considerada apóo diligência dq prqooiro, que comprove:

7.16.1.1. que o cudo do licitantei.rltiàpassa o velor dà proposta; e
7 .16.1.2. inexistirem cuíos de ofortunidede capazs! de iustiÍicar o vulto da

oferta.
7.17. Ém contratáÉo c,esôíYlço§ de engenharia, aÉm'das dsposições acima'
a análise de exequibilidade ã aobrepreço considêrârá o'!€guint6:
7.17.1. Nos regimec de execuçáo por tarefa, êÍnÊroftade por preço global

ou empreitada integraÍ, semi-integrada ou integrada, a caracGrizaçâo do
sobrêpreço se daÉ pela superaçâo dó valor gúobal estimado;
7.17.i. No regime de emlireitada por pmço unitário, e carecterizeção do
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela supera@o
de custo unitário tido como rclevante, coníorme planilha anexa ao edital;
7 .17 .3. No ceso de §€rviços de êngenharia, sorâo congideradas
inexequíveis as propostas cujos valores bÍêm iníerioÍBs a 75% (eeúenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, índependentemente do regime
de exêcuÉo.
7.17.4. SeÍá exilide garanüa adicional do licitante vencedor cuja propo8ta
íor infeÍior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Adminlstraçâo,
equivalente à diÍeÍ€nça êntre este último e o valor da proposta, sem prejulzo das
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
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7.18. Se houver indÍcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderâo ser
diligências, parâ que a empÍesa comprovê a exequibilidade da propo§ta.

o

7.19. Caso o custo global etimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em sêus respectivos cxistos unitários por meio de Planilha de Cu§to§ e FormaÉo
de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificedo em primeiro

lugar será mnvocado para apresentar Planilha por ele elaborada' com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não

aceitaÉo da proposta.

7.20. Enos no preencfrimento da planilha -nào constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser aiustada pelo fumecedor, no
prazo indicado pelo sistema, deede que nâo haia majoraçâo do pÍ€çp e que §ê

comprove que esle é o bastante para arcaÍ com todos e cuslqg-da contrateção;

7.m1. O ajustre de que treta esle dispositivo sc liÍnftã'à=lanar enos ou

Íalhas que nâo aierorn a subsülncia daspropostas; -. , - -::. -:

7.20.2. -Considera+e ero no prdc.nchimento &..:p,lqlÊla"passlvel de
coneçâo a iàoir:açao de'ÉcolhLnento dq.imposbs ê f9liHôuiÊos=ía bÍma do
Simples Nacional, quando não cabÍvet eSse Ég@'-,'' :
7 .21 . Para fins de análise da propostG =quanto ao cumpriínento des
especificaçôes do objdo, qodeÉ ser cdhi$;CmanibitaÉo Êscrita do setor
reóuisitanie do serviço ou dà área especb&ãâ norobj&.

7.22. Caso o Termo de Reêrência exüà o apresentaçâà de amostra, o licitante
classificado em primeho lugar derorá apresentáJa, côíorme disciplinado no

Termo de Referência, sob pêna dê náo aceiteçâo da pÍQo§Ia.

7.23. Por meio de mens€gem no sist'sma, s€rá diÚqlgado d local e horário de
realizaçào do procsdimenló para a avalieçáo das atÍÍodras,. euia presença será
facuftaáa a todos os'inê=reilráõos'.incJuindo:oo{ãnEia-lbitantes.

7.24. Os resultados das âúalia?ôàs-§eÉo diwlgados por meio de mensagem
no sistema.

7.25. No caso de náo haver enkega da arnostra ou ocoÍrêr atraso na erúrega'
sem justiÍicativa acaitra pelo Pregoeiro, ou havendo entÍega de amostra íora dag

espetificaçÕes previstas neste Edital, a proposta do licitante seÉ recusada.

7.26. Se a(s) amostra(s) apresentrada(s) pêlo primeiro claesificado nâo Ío(em)
aceita(s), o Pregoeiro analisârá a aoeitabilidade da proposta ou lance oÉrtado
pelo segundo classiÍicado. Seguir-se'á com a verificaçâo da(s) amoatra(s) e,

assim, sucessivamente, até a verificaçáo de uma que atênda às especiíicagóes
constantes no Termo de Referência'

8.1 . Os documentos prevbtos no Termo de Rehrência, necessárlos e
suÍicientes para demonstrar a capacirJade do licitante de realizar o objeto da

Munlclplo dê sgo Jo§é da l'âiê -aL
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Tcl.: (821 3285,1214/3285,u05 - €mall: p..rtlur.Ct olo$d.arl...l{ov'ir
cNPJ: !2.330.916/0001-99
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8.4. Quando permitida.e pârticipaçâo d€ Sgnsórcio
técnica, quando exigida, seú Íeita por mdo do
cada consorciado e, pân êfÊno -de habHi'taÉo
exigida, seÉ observado o sometório dos valorea
8.5. Os docl.rmente exig$oe para fim 'de
apresentados em original ou por ópia.

habilitação
nütativos de
ira, quando

haiÍlitaÉo . poderâo ser

o
o

licitaçâo, serâo exigidos para fins de habilitaçáo, nos têÍmos dos erts.
Lei no 14.133, de2021.

8.1.1. A documentaÉo ex§ida para fins de habilitaçáo jurÍdica, fiscal, social e
trabelhista e econômir:o-financeira, poderá ser substiluída pelo regisfo cedestrel
no SICAF.

8.2. Quando permitida a paÍticipação de empresas estrangeiras que nâo
funcionem no Pals, as exigências de habilitaçâo seÉo atendidas mediantê
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduçâo livre.

8.3. Na hipótesê de o licitente vencedor ser emprese esÚangeira que nâo
funcione no Pals, paÍa fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos paÍe a habilitaçâo s€rão trâduzidos por hadutor
juramêntado no PaÍs e apostilados nos teÍmo6 do disposto no Decreto no 8.ôô0,
de 29 de jâneiÍods2O1q,.ou de oúro que venha a subsStuÍ-lgggconsularizâdos
pelos reçectivó cd-neuÉdos ou embaixadas. : :-" "1

8.6. Os documentos exigidos para fins danabiliüaçâo poderâo ser substituldos
poÍ registro cadastral qflitidg por órgão oti'ààtidade públEa, desde que o regisfo
tenha sido feito em obsdiência ao dbprÉto na Lei no ,,14.t3312021.

8.7. SeÉ verificado se o licitaqb tpÍ€Gêntou daclarçlq de que abnde aoe
requisitos de hàôiltta'eâb. e o dederanb Í€spotidsÉ.'tpàf veracidade das
informações prestàdas, nâ'6Íma da lei (aÍt.63, I, dâttlno 14.133n0?ír.

8.8. Será verifcado se o licitante apreseniou no sirtema, sob pena de
inabilitação, a declarafro de qu€ cumpÍe ae'exigênchÉ de reserua de cargos
para pessoa corn deficiência e pa-rq Ísâbllitailo da Previdência Sochl, previstas
em lei e êm outras noÍmas Bpecífrcas.

8.S. O licitante deveÉ apresentar, sob pena de desclassificaÉo, declarsÉo
de que suas propostas econômicas compreendem e inlogrelidedê dos custoa
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal'
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, ne§ convençõos coleüvas de
trabalho ê nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de enfega
das propostas.

8.'tO. A habilitaÉo será veriíicada por meio do SicaÍ, noa documsntos por ele
abrangidos.

8.10.1 . Somente heverá a necessidade de comprovaÉo do pÍEnchimênto
de requisitos mediante apr€sentaÉo do§ documentos orlginais nâodigitais

MunlcÍpio de §ão José dô Laie - aL
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quando houver dúvida em relaçáo à integridade do dootmento digital
a lei expressamenle o exigir. (lN no 3/2018, art. 40, §'lo, e ârt. 60, §49.

informaçâo, devendo proceder, imediatamente, á coneção ou à alteraçâo dos
rêgistros lâo logo identifique inconeção ou aqueles se tomem desatualizadoe,
(lN no 3/2018, art. 70, caput).

8.11.1. A nâo observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassifcaçâo no momento da habilitação. (!N no 3/201E' art. 7D, parágrafo

único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sltios eletrÔnicos oficiais do óEâo§ e
entidades emissorês de certidÕes constitui meio legal de prova, para Íins de
habililação. _ . !'i:

8.12.1. Os do@Írento§ exigidos para habilitaç&.-que nâo.e§FPT
contemplade! no Sicaf sêÍáo enviadoe Por-Íneio do ci@(rF, eB fgmeq qisitll'
no qraio ap G GUàf) luas, prcno$toel.por §g§§',3etí{o'trcontado de

solicitação do pregodro. - - . . .: 
ri 

:= 
,

8.13. Na hipótese de'a íase de habilitação a4fr1-der a íase dé apresentação

de propostas e lancea, o§ llcitântes encarafilhaÉo,:pq meb do Eistême'

simultaneamente os documêntos de habil[atp e a proposts corn o pÍeço ou o

oercentual de des@nto. ob§ervado o dispoqb no § Ío do€rt. 36 e no § 1o do art'

â9 da lnstruçáo Normafua SEGES no 73, de 30 de seteÍnbÍo dê2022'

8.13.1. A verificaçâo no Sicef os a exigência dos'documentos nele nâo

contidos somente será hita em pFção ao licíteíde vencador'
f.iã.r. os ücúinentqs-Ídárivos à FegutaÍidÊdo gt*afÀue @nstem do

Termo de Referêneia soÍÍig6iigráo exEidc, em qiÍà§uerrâso,.êm momento

posterior ao julgamgnto 665 proposta+ e^ €penàô --do 'licitantc mais bem

claseificado.

8.14. Respeitâda a exceçio <lo suüHm ai{g.{gr, relativa à regularidade fiscal,

quando a fase de habilitriáo arfrõrirder as fàãâ dê apresentaçáo de proposta8

ã Én."" e de julgamenio, a verificação ou exigência do prwêntê subitem

oconeÉ em relaçáo a todos os licitantes.

8.14.1. Após a entÍêga dos documentos parâ habilitaçáo, nâo será

p"*itiA" 
" 

.uU.tituição ou aãpresentaçâo de- novo'^documentos, selvo êm 3€do

ãà JitigOn"i", para (úei 14133n1, art.64, e \N7312022, aÍt' 39' §4o):

814.i. óompàmemaçao de informaçôes acerca dos documentos iá
ãpresentados peioe licitaátes e desde que necessária para epurer Íatos

existentes à época da abertura do cêrtâme; e

8.15.atualizaçãodedocumentoscujavalidadetenhaexpiradoapósadetade
recebim€nto das ProPostas;

8.11. É de responsabilidade do licitante conbrir a exatidão dos geus

cadaetrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgâos responsáveis pela

Município d€ São lost da l.âje - AL
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Na análise dos documentos de habilitaçâo' a
podeÉ sanar etros ou f;alhas, que náo alterem a

o r

classificação.
8.15.2. Na hipótese de o licitante náo atender à§ êxigências para

habilitaÉo, o pregoeiro examinaÉ a proposta subsequente e âssim

sucessivamente, na ordem de classificaÉo, até a apuraçáo de uma proposta

que atenda ao presenle edital, observado o prazo disposto no subitem 8'13'2'

8.16. Somente serão disponibilizedos para acesso público os documentos de

habilitaçáo do licitanE cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo' após

concluíàos os procedimentos dê gue trata o subitem anterior.

8.15.í. issâo dd,
contratação dsrhrRÀ o
documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisáo fundamentada a

êm ata e acessÍvel a todos, afibuindoJhes efcácia para fns de

8.17. A comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhigta icroempr€sa8 ê
eíeito de

(art. 40 do

tivor sido

encenada, nâci caberá €xcltÊão dê licilantê habilitaçáo,

saÍvo em razão de fatoa supervenlentes ou após julgamento.

9.'l. Após a homologrçâoda licitação,,êniendo realiada a conÚataçâo, sêÉ
firmado iermo de Conüto ou emitidolrdiumento equivâlentê'

g.2. o adjudicaÉilo Lrá o prazo de 1y5 (cinco) dia§, contados a partiÍ de date

dJsua convocaçáo, par€ aBsinár o-Tsrmo de Gorftratri oc acêitar instÍumento

équí"pntà, co,io,ine o caso lcomo carta'eontàto; notâ'üe empênho dê

àÀ"p".", autorização dà ottpn ou oÍdom d€ exqauçto de'serviço), sob pena

J"ãúii oo dirêitó à contÍeüaiFo' sern preiÚzodasgaqçô€§ previstas em Lei'

g.2.2. O prazo de convocdçao goderá eer prorrqado I (uma) vez' por igual

púoOo, mediante solicitafo 4a prirte durallg seu transcurao, devidamento

iritin""á", e desde que o úotivo apresentado iiêja aceito pela Administraçáo.

9.3'AntesdefurmalizaroTermodecontratoouemitiroinstrumento
eouivalente. a AdministraÇão deverá realizar consuha ao slcAF para verifier a

Édiàiià"áá fiscal exigidâ na licitação, bem @mo. ao SICAF, ao Cadastro

N-ãci*"1 O" Empresas'inidôneas e §uspensas - CEIS e ao Cadastro Nacional

Oe gmpresaE Punidas - CNEP para identificar posslvol razão que impeça a

pártúip"çeó ", 
ficitação, no âmbito do Órgâo ou entidade, proibiÉo de conÚatar

tom o Poder Público; bem como oconêneias impeditrvae indiÍotas, iuntando aos

autos as respectivas certidôes negativas.

9.4. Deconido o prazo dê validade da proposta sem convocação para a

ôntr"tãeo, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos'

MuíkÍPlo dG sto lo!é da L.ic - AL
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das empresas dc petpeno portê somentê será

contrataçáo, ê condiÉo
Decreto no

8.í8.
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9.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato
ou retirar o insúum ento equivalente no pÍEizo estabelecido pela Ad

carac'terizará o descumprimonto total da obrigaçáo assumkla e o
penalidades legalmente ostabelecidas e à imediata perda da gara
pÍoposta em favor do órgão ou entklade licitante.

9.6. SeÉ facultado à AdministraÉo, quando o convocado não assiner o termo

de contrato ou náo aceitiar ou não retirar o in§lrumento equivalênte no pÍazo e

nas condiçôes estabelecidas, @nvocar os licitantes remanescontea, na ordem

de classifiinçao, para a celebraçáo do contrato nas condi@es propostas pelo

licitante vencedor.

9.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataçáo nos teÍmos do

subitem anterior, a Administraçâo, observados o valor estimado e sua evêntual

atualização nos teÍmos do edital, podeÉ:

9.7.1 . convocáÍ os lbitentôs remenescentes paÍa
classificaçáo, com vi§tas à obtsngÉo dê prêço me
preço do edjudicatáÍio;

9.7.2. adjudlcar e cel*àr o contrab nàe coii&(r* licitântes

remanes@nte8, atendida a ordem classifi catóriai$trndoírustrada a negociaçâo

de melhor condiçâo.

olt^r^rtao coxÍl,.ua

na odem de

\ue acima do

9.8
con

A regra do sublbm 9.5 nâo ss qq-@ a96

vocadoi na brma dó subitem acima.' - .
fieftantes rsmanescentes

í0.'1. Homologadoo reeultado da licitsção, o ücitanb mÊls bem classificedo teÉ
a partir da dda @ , perao prazo de 05 (cÉnco)

assinar a Ata de Reg
fixado, sob Pena de

dias, contadoà
istÍ§._Qreo3
aáaâüirda do

, iruio prazo
direilo à

encontra-se nela
sem prejuÍzo das

sançõês pÍ€vistas nâI'ei.rP :121. í33, de 2sZí:
10.2. O prazo de convôcaçâD piÉerá sêrpronqgad o ul a vez, por igual PerÍodo,

mediante solicitiaçáo do licitante malS :bern. classiÍicado ou do fomecedor

convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente iu§tificeda e apÍêsentada dentro do prazo; 6

(b) a justificetiva apresentada seja aceita pela Administraçáo'

1o.3.AatadeÍegistrodêpreçosseráassinadapormeiodeasainaturad§itale
disponibilizada no sistema de registÍo dê pre§oe' 

-iOi. S.Ao Íormalizadas tantal Atas <te fiegislro <te Preços quantas íorem

nã"e""ãri"" paÍa o Íêgistro de todos os úens constant€s no Termo de

Referência, com a indicação do licitante vencedor, a deecriçáo do(s) item(ns)' as

resoectivas quantidades, preços registrados e demais condigÕ€s'

1ã.ã. ; ;;;têrtiá aá' pieços 
- 

registrados implicaÉ compromisso de

foinácimento nas condiçôes esiabelecidae, mas nâo obÍigará a Administraçâo a

Munlcíplo de São José dt La,ê -At
Ru. Dr. O*ar Gordllho.23 - C4ntro - CEP:57E6OOOO- Slo Jo§é da L'lr - Ahtoar
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contratar, facultada a realização de licitação especÍfica para
pretendida, desde que devidamente iustificada.
10.6. Na hipótese de o convocado nâo assinar a ata de registro de preços
prazo e nas condiçôes estabelecidas, fica facultado à Mministração @nvocaÍ
os licitantes remanesce ntes do cadastro de reserva, na oÍdêm de classificaçâo'
para Íazàlo em igual prazo e nae condições propostas pelo primeiro classifcado.

1 1.1. Após a homologaÉo da licitaçâo, seÉ incluldo na ata, na forma de anexo,
o registro:

11.'r.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com pÍeço igual ao do

adjudicatário, observada a clessificaçáo na licitaÉo; e
'11-.1.2. dos licitarúes que mantiverem sua pÍopeta original

1 1.2. Será ÍesFíEda, tEs contratações,
ou fomecedoÉs regi&ailos na ata. :.

itêm náo
ificado.

aqudicatáÍh antecederáo

MunlcíPlo d€ São Jo!é da Lâjê -AL
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11.3. A habilitaçâo dos liciitantes que ffiào o cdastro de resema seÉ

efetuaOa quand'o houver neceseidedà. de contra-A6o dos licitantes

rêmanescentes, nas seguints hipÓtt»eo:

1 1 .3.1 . quando o llcitante vefl€dor nâo assinar a etale regÉtro de prêços

no Dra:zo e nas condicôs etta.habddos no edital: Ql '' .- i--j
11.r:.r. quando'tiouver o:cancelamento do rca$ó do 'fomecedor ou do

,"gLi. ae práços, nastripóüercs previstas nos art. 26 e ail 29 do DêcÍsto no

11.4. Na hipótesê de nenhum do6 liêttante§ que aceítaram cotar o obieto com

pàço igraf do Oo adjudicatário co'êordar ctiÍiçt@ntrataÉo nos têrmos em igual

;ã;"; nas condigoes propostas pelo primeirc classificado, a Mministraçâo'

ãUse*"Ooe o valoiesümado e a sua eventual atualizeçào na forma previ§ta no

edital, poderá:

11.4.1.@nvocaroslicitrantesquemantfueramsuapropostaoriginalpara
negoàaçao, na ordem de classifcado, com vistas à obtençâo de preço melhor'

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
li.i.z. ' adjudicai e Íirmar ô contrato nas condi@es obrtadaa pelos

licitantos remanãscantes, observada a ordem de classificação, quando frustÍada

a negociação de melhor condição.

a ordem de dassílilliilp dos licitantes

: ".-.,. 1
11.2.1 . A de no\ies proposta§

11.2.2. Para de
que acêiterem cotar o obieto @m Preço
aqueles que mantivêrelfi suâ proposta

nÍês nÉ)câo(
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12.1. A interposiÉo de recurso referente ao julgamento das p
habilitaçâo ou inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou ÍBv€aÉo de
observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021 .

çü§MÍU8A

12.2. O prâzo Íecursal é de 3 (três) dias fiteis, contados da data de inti
ou dê lavratura da ata.

13.1. Comête inÍraçâo administrativa, nos termos da lei, o licitante que' com

dolo ou culpa:

MunlcíPlo dê Sâo lo§é da Lale -aL
Rua DÍ. O3caí GoÍdllho, 23 - Centro ' CtP: 51860-000 - São José da Lrie - Alegoa§
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't2.3. Quando o necurco aprcsentado impugnar o julgamento das propostas ou

o ato de habilitação ou inebilitaçtu do licitante:

12.3.1. a intênÉo de reconer deveÉ sêr manifê§trada imediíamente' sob
pêna de preclusão;
12.3.2. o pÍazo para a manibstaçáo da intençáo de reconer nâo seÉ
inbrior a 30 (trinta) minutos.
12.3.3. o prazo para apresentaçáo das razões rêcuÍsais seÉ iniciado na

data de intimaçâo ou de.lavratura da ata de habilitaçãaou ir$i$eçâo-;
12.3.4, nã hh6Qse dE adoção da invesâo de fa$s ptàviftno § 10 do art'

17 da Lei no Í4.133, dg ?021, o pq;o- frra apÍesent4áo dffi-raéê3 reqrrBais

será iniciado na"tqh QdíliÍF9áo dãàtà'# iufsam{Si:s;i r
12.4. oB nêcuÍsos oá§rràeser encaritrihaodexnaJÊ3$topQ ô sistêma'

12.5. O recurso será dirlgido à aúoridade quetlvÊredftado o atdou ploÊridg a

decisâo reconiÍa, a quat pooera Í€considertr,§É cêdso no pràzo de.3 (três)

dias úteis, ou, nesne Íflesmo pÍEtzo, en€r,ÍüÚlhaÍ Íeairso paà a autoÍid€de

JJp"rior, a qual deverá proíerir sua dedbào no prâzo de '10 (dez) dias úteie'

contado do recebimento dos aúos. 
-

12.6. Oe recuÍsos intoÍpo§bs fora ih'prazo nâo serâo ónhecidos'

12.7. O prazo paÍa apt€sonta# de contranaz6e§ eo írcuFo pelos clcmaic

licitantes 
'será 

de 3 (trés) diar rl6is, contados da dataia inti$açào pe.§&,alou

da divulgação aa inedosÍÉb. do recurso,- q§§oUunin a'{iEtâ imediata doe

elementõs indispensàveb à dofesa de eeue íntôqess9"g;; .

12.8. O ,"cuÍBo e o pedido de reoOns6eraçãa$ão efeno suspensivo do ato ou

dã decisao reconiàa atá qrr:'gObrevcrittr dêcisâo final da autoridade

compêtente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tâo somente os etos insuscêtÍveis de

aproveitamento.

12.10. Os aúos do prooesso permane@Éo com vista franqueada aoe

interessados, que dêverâo soÍicitar por meio do endêEço elctÉnico:

cplsaojosedalale@hotmeil.com
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13.1.1. deixar de entregar a documentaÉo exigida para o

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a

durante o certâme;

19.'1.2. Salvo em decorÉncia de fato superveniente
justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

1g.1.2.1 . nâo enviar a proposta adequada ao último hnce oíartado ou apóe

a negociaçâo;
1g.1.2.2. 

- 
recúsar-se a enviar o detalhamento da propoeta quando exigível;

13.1.2.g. pedir para ser desclassificado quando encenada a êtepa

compotitive; ou
13.1.2.4. deixar de apresêntar amostrâ;
13.1.2.5. apre§entiar pÍopo§te ou amostÍa em desacordo com as

es pecifica@es do edital;
exigida
de sua

a ata de
nto equivabnte no Prazo

devidamente

1g.1.4. apÍellent* declaraçáo ou dooiàenta-gâd' falsa êxigida para o

cêrtamê ou prestar dedaraÉo felsa du@s licitaçáo '

netuÍsza, eqre§Pccial qUã.&: ,'

13.í.6.1. agir cÍÍl coilulo.qn em desaonformidedÊcom a lài;

13.1.6.2. iúuzir oeiucradàE êeF*-e gTgro iulgamgdq;
iã.r.0.ã. apresen{ar ÉmQslra Íalàjficâdá oudeterioiádá;

'13.1.7. pÍaticar atos ilÍcitos com üeÉe a hustrar os obiêtivos da licitaçáo

í3.1.8. praücar ato l€sivo previsto no art' 50 da Lei n o 12'&46' de 2013'

13.2. Com tulcro na Lei no 14.133, de 2021 ' a AdminÉtração poqef' garantida

. orevia defesa, aplicar aos licitrantes e/ou adjudicatárioo as seguintee sançÓeg'

sJm prejulzo da§ r€sponsabilidades civil e criminal:

'13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impêdimento de licitar e conlratar e

1g.2.4. declaraÉo de inidoneidade para licitar. ou contratar' enquanto

ordr.rr", or rotvós determinantes da pun(Éo ou até que seja.promovida sua

ãbil,t"çd É..nt" a própria autoridade que aplicou a penalidade'

fraudar a licitaÉo13.1.5,

í 3.1.6. comportar€e de mg{o: hidônêo ou ciomdfer.Íraude de qualquer

MunlcÍplo dê sÉolo5é de Lale - AL

Rua Dr, oscar Gôídilho, 23 - Centro ' CEP: s7860{ro0 - 5ão Joú da t lê - Al.8o.i

Têr.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: p..f tttur.e!.olotad.l.!G..l.tov.b.

g)
á q

n&ttrruna

o

CNPJ: 12.330.916/0qr1-99

nâo cehbÍer o @ntrato ou náo13.1.3.
paÍa a
proposte;

13.1.3.1.

do

86ÍÍr a'
rogistro de preço, ou a aceitaÍ ou retirar o
esiabelecido pêla AdmtrristraÉo;

cêI

rnaD
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13.3. Na âpliceÉo das sanÉes serão con§iderados:

13.3.'l . a natureza e a gravidade da infração cometida.

í3.3.2. as peculiariríades do caso concreto

13.3.3. as circungtiâncias agravantes ou atenuanteô

13.3.4. os danos que dela provierem para a AdminisÚação Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍogrâma de integridade'

conforme normas e orientações dos órgâos dê controle.

13.4. A multa seÉ ecolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o

valor do contralo licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis' a

contar da comunicação oficial.

1g.4.1. Para as infraÉes previstas nos itens 13.1'1,-íil'2 e 13'1'3' a

muú s"a <re O,C% a 15% ão vaior do contrato licitadoi ."-ê

da Lei n.o 14.13312021.
iã.õ. À recusa iniustificada do adiudicatário em assinar o contrato ou a Eta de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pra:zo

esftbebcido pêh administraçâo, descrita no item 13'1.3, carac'torizará o

descumprimento total da obrigaçâo assumkla e o suieitará às penalidades e à
imediata perda da garanüa de proposta em fiavor do órgáo ou enüdade promotoÍe

da licitaçâo, nos têÍmos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o73,de2022.
I 3.10. Aapuraçâo de responsabilidade rêlacionadas às san@s de impêdimorrto

de licitar ê contratar e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contsater

demandará a instauraçáo de procasso de responsabilização a ser conduzido por

Munlcíplo dr 5ão José d. taiê -At
Rua or. osr€r Gordllho, 23 - ccntro - cEP:57t60{00- Sto Jola da L.le - Àago..

Tel.: (82) 3285.1214/32t5.1105 - Emalll p..fclürt Ct 46cd.hft'al'aoY.b.
cNPJ: r2.330.916/mO1-99

ASSINATURA O
a

,J

e í3.1.8, a multa

13.6. Na
no prazo de
13.7. A sanÉo

13.1.1,13.í.2e
grâve,

13.4.2. itens 13.1.7

ou
e

podorâo 3êr aplicadas,

multa interessado
inümegâo.

e contràtaÍ será aplicada ao
sll2

rlcl.lJ.
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comissâo composta por 2 (dois) ou mais sêrvidores estáveis, que

e circunsülncias conhecidos ê intimará o licitante ou o edjudicatá
prazo de 15 (quinze) dias frteis, contado da data de sua intimaçâo' ap

debsa escrita e especificar as provas quê pretênda produzir.

í3.11.Caberá recumo no prazo de í5 (quinze) dias úteis da epliceÉo das
sanções de advertência, multa e impêdimento de licitiâr e contratar, contado da

data Oa intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver profurido a decisão

reconida, que, s€ não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) diae úteis,

encaminhaÉ o recuÍBo com sua motivaçâo à autoridade suporior, que deveÉ
proferir sua decisáo no pra:zo máximo de 20 (vinte) dias Úteis, contado do

recebimento dos autos.
13.12.Caberâ a apresentaÉo de pedido de reconsideração da aplicaÉo dâ

sançáo de declareÉo de inidoneidade para licitar ou-contrâüar no prazo de 15

(quinze) dies útêb,- contado da data da intimação, e decidiJggo pozo máximo

de 20 (vintê) dbg ütais, contado do seu r€cebimento.
iã.iã.ô;á;" e o-úuo Já i"considüaçáo terao eÉi§'sageüivo do alo ou

da decisão reooniàa atê que sohl-ventra dTffikQdi aúoridade

competente. ll . .. " ;::§"n- B' i
13.14.A aplicaçáo das sençóo8 preúista3 n6t6:9dflà"'Êó 9x"ip,9m. hipótese

alguma, aborigãÉo Oe repáraçao integral dos dài*is caqsados àádminisração
Pública.

14.1. Qua§uer pêgs@ é parte leoÚütá para:impr{Inar eate Edital-por
irregularidade na eplicaÉo da Lei rrÍ't4'133, de 202t devendo protocolar o

ped-ioo até 3 (três) tiips'úei3 6n16sffiata da abediura üoprta'e'
14.2. Aresoosta'à-lmpü,qnacanitfu ao pedido de ed;faiàCnlcrfo seÉ divu§ado

êm sÍtio eleirôniô otéiai noprtuo de até 3 (três) 6;6s.úteis..'limitado ao último

dia util antêrior à dEtâ dâ abeihrra do cêrtame. . -

14.3. A impugnaÉo e o pedido de esclaecimenb podeÉo sêÍ rBelízados por

íorma eletrônica, p€lo sFtema do Bt'lG{nçrlinc'org.br)

14.4. As impugnações e pedidos- àe esctareciàtntoe nâo suspendem 08 pra'zos

previstos no cêrteme.

14.4.1. A concêssão de eÍeito suspen§ivo à impugnaçâo é mediJa

excepcional e deverá ser motivada pelo agente de conbataçâo, nos auto.s do
processo de licitaçâo.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida ê publicade nova data para a
reelizâÉo do cêrtame.

15. í. Será divulgada ata da Êessáo pública no sistêma eletónico.
15.2. Náo havendo expediente ou oconendo quelquêr Íeto superveniente gue
impeçâ a realização do certame na data marcada, a sessão 3oÉ

,\,l
1":

\

Muôlcíplo d€ sáo ro3é d. Leie - At
Rua Or. OrcarGordllho, 23 - Centro - CEP: 57t60{00 - São losé d. Lalr - AliSoe!

rel.: (82) 3285,1214/32E5.U05 - Emall: p.tí.}únor.oloxôbrt'tl.aov.br
CNPr: 12.3:X).916/0(n1-99
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automaticemente transferida para o primeiro dia útil subsequente'
horário anterioÍmenb estabelecfuJo, desde que não haja com
contÉrio, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referàncias de tempo no Editral, no aviso e durante a sessáo
pública observarâo o hoÉrio de BrasÍlia - DF.
iS.n. e hoínologeçâo do resultado desta licitação náo implicará direito à
contrataÉo.
15.5. AÃ normas disciplinadoras da licitação oerâo semprê interpetadas em

favor da ampliação da disputa entre os intêressados, dêsde que nâo

comprometam o interesse da Administração, o princlpio da isonomia, a finalidade

e a segurança da contrataÉo.
15.6. 

-Os 
licitantes assumem todo§ o§ custos de preparaÉo e apÍBsentaÉo de

suas propostias e a Administraçáo não eerá, em nenhum caso, responsável por

esses custos, indgpendentiemente da conduçâo ou do res&do do Processo
licitatório

s Anexos,
e vencem

importaÉ o

afâstamento do licitante, desde que sela pcxilÍ*el o,gp nto do ato,

observados os princlpios da isonomia e do idéitnhe público 
=

iS.S. E, casode divergência entre disp@ê deste Edital e de seus anexos

ou demais peças que compôem o procesq prevalecerá as deste Edital'

1S.1O.O Editál e seus anexos estáo @Fnlveis, na Íntegra, no Poítal Nacional

Oã Cántrat çOo púbties (PNCP) qee-rl-ereço eletr6nico saojosedalaje.al.gov.br
'15.11. lntegâm este Edital, para-toÚoe os fins e eÍeitos, os.-segu'nt€s anexo.:

15.'l í.1 .

15.11.2.

't5.í 1.3.

15.11.4.

15.1í .5.

AflDGi ll - Mirrute deAta ds RêgiEfoclB Preço§

AHEXo lll -MtnuE afe Termo.dÊ 9ôntrato- -' i- --

ANEXO M -YatsryMáximos Admisslveis

ANEXO V - Declaração T.lnifi cada.

São José da §e/AL, XXXXX de )«)0(X da 2024'

Angela Vane$a Rocha Perelra BozcÍra
Prefeita

ô

o z

mo

Ru. Dr. Oscar Goídllho,
Munkíplo dê São José da LaJe-AL

23 - @ntro - CEP: 5?t6OOOO - São .lo5é d. Lal. - AlaSoas

Tel,: (82) 32E5.1214/32E5.1105 - Emall: p.Êílltur|Ct Cot d'hl''d"fov'b'
cNPJ: 12.330.916/0001-99

AS§IIIAII'RA

os prazos em
15.8. O oês I

oos

Íhiago tendee da Rocha



Pregoeiro

TERMO DE REFERÊICIA

1. DO OBIETO
1.1. Reglsüo de harla para,

sob demanda, reformas,

contemplando o fomecJilÉnto dê peças, nÊo de obra

necessárla a execução do seMço clntratado, na furma estabeleclda em planllhas

de serviços e lnsumos diversos, describs no Sfuema l{aclonal de Pesqulsa de

Custos e ÍndicÊs da Constir.lção Clvil --.Smfpl, nas Enldades da Prefelhrra

otF^BltHo (oxÍliul

Municipal de São losé da LddAL.

2.L. É sabido qse eom a Ínot/ünentação di*ia co@nte'rras Unidades da

prefeih.rra Muntct'pal de-§ão .àosé da tatslAl, píovocaÍÍ!' inwltavelmente,

desgast6 das lnstahdes et&ihas, tüdros6?nlá1a3, beEl como nos plsos e nas

esqJadrlas, além de rgrestffientm e piaUêq'daflogProvocados por agentes

extemos como intemPeres também são lneviÉvels'

2.2. Sob esse prisma, a contrahção de empÉsa especlallzada para prestação

de seMços de manutenÉo predial (conetiva e prelenüva) tem por obJeüYo

p***". as caracterísücas ldeals de funcionarnento dessas Unldade§,

assegurando, assim, a onünuldade da execução das aüüdades nas Unldades da

Prefeitura Munlclpal de São José da Lâje/Al'

Zt,3. Nesse senüdo, além da conservação dos bens públlcos, garante também

o patrlmônio público como um todo, oíerecendo a segurançâ, conbrto a@uado

e um ambiente de trabalho saudálrel, bem como o perfelb e ontínuo

funcionamento das nas unidades da Prefeitura Municlpal de são Joeé da taJe/AL'

2,4. Para tanb, a presente @ntratação Jusüfica-se em razão das constanEs

demandas de reparos, remaneJamentos e aJuste§, bem como a necessárla

MunkíPlo d. São

Rua Dr. OscaÍ Gordilho, 23 - C€ntÍo - CEP

T.l.: (82, 3289.121413285,1105 - EÍnâ

lo5é da LaJe - aL
: 5786Gfl)o - sro Joeê da I'ale - al.go.5
lL f .!írltúr.Ctlarcaô1.r...1{Úv.bí
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I o

CNPI: 12.330,916/0001-99
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manutenÉo de todas as Unidades da PreÊitura Munlcipal de José da ô

em pleno funcionamento no melhor de suas capacldades e a

normas e regulamentações vlgentes, notadamente as da ABNT, CON

2.5. Tal contratação se dá em função do§ seMços seÍem de nahJreza

continuada, necessários à Mmlnlstração para o desempenho de suas atrbui$es'
Cabe obserrrar que a intemrpção irá comprometer a contlnuidade de suas

atvldades e a contrataçãO deve estender-se por mals de um o<ercído llnancelro

e continuamente.
2,6. Deúldo à lmportância destes sêrviços e no lnhJlto de sempre melhor

atender aos pedldos de manutenção que surgem

Pr€feitun Municlpal de São José da LaF/AL, faz-se

no âmbito das Unldades da

ontntafro de

empresi! espedall za& em manutenção Prwenüw e mentos

e instalaçõe§ Prcdl ifiltt vez que íÉo se di materials e

ícallzãção

o

humanos
2.7. No se o de

PREGÃO, pre@enclaliiênte em sua forma Reglsüo de

Pr@s, pois o ÉerviP ê manuüenÉo fedi tem natur€za

peÍtho ê qualEàde que Podem

ser objeüvamente definldos Por especiflca$es usuals dsfiercado.

2.8. A adoção ao SisuÍla de ReglsÚo dé Pr€ços semostra adequada à Presente

Munkípio dê Sâo losé da LaJr - AL

Rua oÍ. Oltâí Gordilho, 23 - Centro - CEP: 5786G0ü) - Sáo .,osé da Lâla - Alago8s

Íel.: (82) 3285-1214/32E5. 1105 - Ehrll: pÍdllbrEe$oF..d.Ll.'al3ov'bt

aontratação Por dols motivos:

a) oi materlalíseMçosque:Srramenle serão adfl!íd$Fo remunerados

por unldade de medida; 
" 

" '. ':- :='.
tt por ser convehléo-te a aesição com prwtsão de'àregas parceladas'

2.g. O rclor estlmado de ontsataSo Em como"base eshrdo prellmlnar

elaborado pela seÜetaria Munici!ál ê Elesuutura. O SINAPI estlmado na

planilha está com desoneraÉo, iespeitando a leglslaÉo, a Admlni*ração optou

por este r€gime.

i.rO. po, 
-fim, 

a necessidade da contratação, versa sobre o problema a ser

resolvido sob a perspecüvô do intêr€sse público, no bcanE as saryõe

adminlstrati\ras, o reglÍÍre sanclonador adob uma interpr€ta6o dsEÍÍÉtka e

teleolfuica das normas que regulamentam matérla'

3. DA FUIIDAIIIEilTAçÃO LEGAL

3.1, O presente pÍoaesso adminlstrativo conzuba;tancia-se nas segulnEs

noirr, 
" 

demals legislaçõe pertinentes, bem como, pelas normas e condi@

estabelecldas no presênte lnsüumento:

no Qr.radm dêPessoal Pan
tocante à rnodaildatte de [clÉrÉe,

CNPJ:12.330,916/0q11-99

)

/

Lâje/AL, de modo a pÍBemtr as instalações e equipaÍnenbs,

de seMço @mum, Por Possuir Padrão

E,

aren

nêct§çtl
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Nova Lei de Licjbçõ€s

Admlnishüvos
Lei Fedenl no 14.133/2021 e

suas alterações, de forma

subsldiárias
Institui a Anotação de Responsa

prestação de servlços de engenharla, de

arquitetura e agronomla; aubrlza a crlação,

pelo Conselho Federal de Engenharla,

Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma

Mútua de Assistêncla Proflsslonal; e dá outns
providêncjas;

bilidade na
Lei Fedenl no 6.496, de 7 de

dezembro de t977

fU

nlstrativo
para a

em
públlca

0sobreDispõe
eliza doa çdpara

eaq
a

retafedera ,

73oInsúuÉ
de0de 5

para

ria

elaboração e
2011 e dá

Dis@
exeorfro
outras

Lel rederal no 12'309 de:9

de agosto de 2010

regÉs e

, e dá outras
com

daotcâ

para elaboração do

s e serviços deDecreto Federal no 7.!83,
I de abril de 2013:

de
:
i

mobiliárlo, esPaços

rbanosNoTMA ABNT NBR

90s0/201s

Dlsoõe sobre a responsabillzaÉo admlnEmüva
e cvit de pessoas jurídlcas pela práUca 

. 
de

atos contra a adminisffição pública, nacional ou

estÍangeira, e dá outras provldências

Lei Federal no 12.846, de 10

de agosto de 2013 (Lei

Anticonupção)

Dispôe sobre a proteção do consum

outras providências

idor e dá
tei Heral no 8'078, de 11

de setembro de 1990 - CDC

Dlspõe sobre a P de dados pessoais.roteção
Lel Fecteral no 13.709, de 14

de agosto de 2018

Rua Dr. Os.árGordil
Tel.: (E2) 32E5.12

MunkíPlo de São Jo3é da tÀJe - AL

ho, 23 -Centro - CEP: 576í,0{00 - São José da Lâle -Aagoas
1t3285.1105 - Emall: pr.trh{r.Ct olot d'LlG''l'tot'bt

CNPJ : 12.330.916/0001'99
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4. DA clÁsslrrcaçÃo Dos sERvrços

4.1, De acordo com o TCU, "o servlço de manutenção predial é conslderado

serviço comum de engenharia, não apresentando complexidade, possuindo

padrões de desempenho e qualldade que podem ser definidos de funna preclsa

e suflcientemente clara, por melo de especificações usuals de mer@do, confurme

prevê em seu aft, 60, inciso XIII, da lei no t4.L331202

oils, o

I

ô

5.DA FO DE

5.1. O

licitação na

no Sistema de

5.2. O tipo de llciEffi ser o de

DO ITEM, apurado com ba no critério
do Sistema Naclonal de Pesqgisa de

DESCONTO

ento ofertado as tabelas
ces da Qonstrução Gvll - SINAPI

os fornecedores
prevlstas neste

mediante
ICA,

referente ao
paÍticipantes
Instrumento.

Estado dç AlaE

do cerême, li

5.3. A composi s lndiretas

- BDI a serem terá o mo de 26,000Á

conforme

Anexo I deste Termo dã utenção e rúormas

prediais objeto deste Insüumento,' -' :-'
6. DA ESPECIFICAçÃO DO OB'ETO, CONDIçõrc OC EXBCUçÃO E VALOR.

ESTI}IADO

6,1. Tabela de composição do contrato;

Item Descrição dos Servlços Valor Estimado
(Rt)

Percantual de
desconto (o/o)

1 Serviços de manutenção
predlal (conetiva e
prevenüva) e reformas com
fornecime nto de pecÉs,

R$ 7.500.000,00

Óispõe soOre a AnobÉo de ResponsaSlaffi
Técnica - ART, o Acervo Técnico-erofissi\n§
o Acervo Operacional, e dá outras provtdênà*

Resolução no 1.137, de 31

de março de2023

Munlcíplo de São José da talê -AL
Ruâ Dr. orcar Gordilho, 23 - centÍo - CEP| 57860t00 - Sâo ,oté da l'Je - Alâgoas

Tel.: (E2) 3285.1214/3285.1105 - Emaili pÍÊíalb|te?'loldtd'lal''tl{ov'br
CNPJ : 12.330.916/0001-99

para servlços e para

do!t

rGe



d, v
equipamentos, materlais e
mão de obra, na furma
esEbeledda em Planilhas
de seMços e insumos
diversos no Sistema
Nacional de Pesquisa de
Custos e Indice§ da
Construção Civil - SINAPI,
nas ediflcações da
Pref€ltura Munlclpal de São
José da LaJe/AL, na caPttal
e no interior.

Etv

o

ASgt{AruP..A

6.2. ManuEnçãq{oneÊi\tr:

6.3. engenharla,
âãi

Munkíplo de 5ão José da Lsle - AL

6.4. Os mmponentes de edif,caÉo abrangldona mânutenção tbnsührem, em

sua maioria, nas seguintes atMdades: ,:, :
6.4,1. Serviços g sefem reafra@::,$ lnstal#es hld-rossanlÉrlas e

6.4.2. CorÍtgk vazamêntos e ouüac'anormalidadc nos encanamentos da

rede de águã e esgoto, @nodies, registros (htemos e o<temm), tomeins

(intemas e exêmas), plas, vasos sanltárlos, 'ai)Gs slfonadas'

substitulndms, es necessário;

O.+.e. Conrgii a'-E{íl*agemte Yáb@-e- cab{as-.-üP'de§carga (lnterna e

extema), válwlas déml-ctÚrlos, reggras; enSates; ü6s, capas slfionadas

e outros dispositivos, subsütulnüfu,.&so necessárlo;

6'4.4.Realizarrepançôesnavettaçãodo§metais,substihJlndÊas,caso
necessário;

6.4.5. Reparar metals e lougs dos saniÉrios, conigtndo ou subsüUlúo

o que estiver daniffcado;

6.4.6, Repanr cailos de esgoto, caixas de lnspeção, drenos' glerlas de

água piwial, procedendo à limpeza e elimlnando quaisquer

inegularldades;
6.4.7. Cnmgir anonnalldades nas redes plwlais e red6 de drenagem de

slstemasderefrigera$o,reparandoquaisquervazamenGenontrados'
com ou sem substltuição de encanamentot calhas, baclas' @no(ões'

suporte§ etc';

Rua Dr. oscarGordllho, 23 - ccntÍo - cÉP:57860000- sãoJoú da Laie - Âlap's
' -r.t.r 

(gz) ezs.f Zrnl32E5.1105 - Email: rÍrílltunÇrolordtbrG'{lpv'br
CNPJ: 12.3ír.916/0001'99
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6.4.8, Conigir anormalidades nos enctnamentos ou cono(ões

abastecimento de água, consertando ou substifuindo regi

retentoras, tomeiras, boias e outros disposiüvos hidráulicos danifica

6.4.12.Extrutar todas as demais rotinas de ma de acordo com

vigentês. J
tecnicas dos pamentos e normasAS

o Íl^t^lHo col{ÍrxuÀ

6.5. Servi

6.5.1. enigir

tanto nas insta

substituição de

tomadas,
aterrame

ros de ui dlstrlbulção
disposiHvosde disjtintores,

elétricos, rea

6.5.2. Conigir sistema

etc;
edas tomadas em geral,

lção

S

lntemas externas, irrclulndo o conserto ou a

6.5.3. ConiÍik
inclulndo qua

calhas, recepÉculos,
substlUindo os itens nee#iÍos; ::' 

=:''
6.5.4. Coniglr falhas em bmadas esp€iais destinadas ao uso de

equlpamento6 dlvel§o6, como microcomputadores, máqulnas

reprográficas etc., substltuindo os ltens necessários;

6.5.5. Conigir falhas nos sistemas de ilumlnação de emergência,

substltulndo o§ itens neessárioe;

6.5.6. Repanr ou substlfuir disposibvos eléHcos e eletnônicos, tals @mo:

reatories, fotocélula, @ntentores, relês, minuterlaq chaves de bab@

tensão, fusívels, ciganas etc.;
6.5.7. Realizar reaperto dos parafusos de sustentação das lumlnárias,

lâmpadat contatos dos reatores, base dos soquetes, dlsjunbres etc';

MunicíPlo de sâo Joté d. Làje - At
Rua Dí. Oscar Go.dllho, 23 - Ceítm - CEP: 57tA)400 - São losé da Lalc - ahgGs

Tel.: (E2) 3285.1214/32t5.1105' Email: pÍÊtelblnesâ4o.drLl...l'rov'bí
CNPJ i 12.330.916/0001-99
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6.4.9. Conlgir Êalhas nos slstemas de distrlbuição de água, inclulndo a

manuEnção de encanamentos, conexões, reglstros, flanges, resplros e

ouüos disposlüvos hidráulicos, reparando ou subsüfulndo aqueles gue

estiverem danificados;

6.4.10.Reallzar manutenção nos reserva6rios de água poÉvel, conigindo

as inegularidades encontradas;

6.4.11. Reallzar desentupimentos de redes de esgoto predials, plas, vaso§

sanitários, cabGs slfunadas, ralos e calxas de lnspeção etc-;

reatores, starts e

ethbutlr, com ou sem

de bai>o tensão,
canaletas,

lnstalaçõc etc.,

ex

.IüII
êCTG
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6.5.8. Realizar a medição dos circuitos para \erificar o e§ta

corrlgindo ou substituindo aqueles que aprsentarem

ruphiras ou defeibs que aEtem o nÍvel de tensão de bmadas, lâmpadas,

equipamentos etc;

6.5.9. Realizar manutenção correti!Í:l em cercas eleblficadas e slstema de

alarme, subsütulndo os itens necessários e conlgirÉo quaisquer

inegularldades enconhadas, incluindo a timpeza extema necessária ao seu

bom funcionamento;

6.5.t0.Atirrar e mudar pontos elétricos;

6.5.u.Executar todas as demals rotlnas de manutenção, de acordo com

as especlficações técnlcas dos sistemas elétrlcos e das noíÍnas vlgentes;

6.5.12.Man preventiva, predltiva e subestação de

6,6. Serviços a serem real clvis:

6.6.1. Conigir falhas em telhados e suas estrutul?ts, checando a proEção

dosrufos,capacidadedeescoamentoepontosdelnterfeêrrcla,defurma
a identificar anomalias;

6.6.2. Realizar eventuais correções em revestimentos de par€des, Etos e

pisos (plntura, azulejos, cerâmicas, granitina, gnn'rb, rejuntarÍEnbs'

rodapés, frxações, proteções e calafetação de Juntas);

6.6.3. Reallzar s/entuals coneções nos revestimentos lnErnos e ofternoG'

eliminando a o(istêncla de trincas, descolamentm, manchas e lnflltn@;

Munlcíplo dê são Jo§é da Lale - AL

Rua Oí. Os(âr Gordllho, 23 - Centro'CEP: 57860400 - Sào losé d. Laie -Alato.s
cl.: {82) 32E5.121'r/3285.1105 - Emall: prrí'lh'r'Ot'dc'dtl'l''ll{ovT

CI{PJ: 12.330.916/0001-99
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necessárlo,

Julgar tal

atena rnento,

fomeciÍÍrento

proteÉo

6.5.14.
transformador Eb de centrais de ar

reprografla, e equlpamentos

elétricos tais como:

de som e seus frigobar,

bebedouros

de
com

l!.ir
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6.6.4. Conigir falhas em fonos intemos e recuPerar os pontos

utilizando os mesmos materlais anteriormente empr€gEdos,

manter o nivelamento e a pintura na mesma cor Já exlstente;

6.6.5. Realizar regulagem, alinhamento, ajustes de pressã0, I

de portas e Janelas, consertos ou, se necessário, subsütulção de

fechaduras, travas, dobradigs, molas hidráulicas, cordoalhaq

prendedor€s, prDGdores, trlncos, lnclulndo serviços de plalna;

6.6.6. Reallzar pintura de cal)Gs de lncêndlo, quadros de disüibulção

elétricos, quadros telefônlcos e molduras de equlpamentos de ar

condicionado, corriglndo o que for necessário;

6.6.7. Conigirfalhas em olçadas, páüos, revestimentos de plsos, acesso§,

cerGts, , cqlmãos, alambrados, muros e
dos gradls,

de rndelra,

6.6.8. r,fal Eas na estabil de dos mu

se eistl.r'i:m
6.6.10.Realiza r€o em parede§',:-llminaÍldo , fincas,

de plntura

$es tiu vazaftentos em laJes

6.6.9.

fissuras, desgasEs, dém

6.6. 1 l.Realizar con«$ies
impermeabillzats e marqu

vedafro odstenE e realizar

6.6.12.
condicl
partes,

6.6.13.
soldas, pinturas;

enfemrjadas, se necessário

6.6.14.Realizar a limPeza

necessé rio,ároceder à remoção da

permeab lza e proteção mecânlca;

nela§, s, , supoftes de ar-

as fdhas ou substitulndo

lizando lixa ínentos,

e remoção de Partes
-=-:

das calhas-fluvials, subsüttllção de telhas,

chaplns, rufios;

6.6.1s.Efefuar a limpeza geral de telhados, marquise§, laJes, slstemas de

condução e es@amenb de águas plwlals;

6.6.16.Executar servlços de carpintaria, inclulndo lixamenb,

impermeabilizaÉo, plntura, reaperto de parafusos, instalaÉo ou

substituição de peças como pu)Gdores e Íechaduras, com vistas a onlglr
ou reparar portas, ianelas e montagens de móvels em geral;

S.O,ri.Serviço ae confec$o de mobiliários, inclulndo instalação, mnforme

necessidade e de acotdo com proretos elaborados pela Contratada;

MuôkÍplo dê Sâo José d. L.ie^AL

r,aa

Ruâ or. Oscar Gordllho,23 - C€ntro - CEP: 5785OOOO - SãoJo§é da Lô)e -Ahtots
Tcl.r {82) 32t5.f 214/3285 1105 - Em.ll: Pdrltur'Ot'olot'd'l'l''rl'5ov'br

CNPJ : 12'330'916/q)01-99
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6.6,18. Reallzar reparos, montagem e desmontagem de d

sem vidro);
6.6.19. Reallzar insblação de eDdntores de incêrÉio, têlas de proteçãq

quadÍos, munis, acessórtos de banheim e copa, suportes, eE;

6.6.20. Serviços de restauração, tratamento de fissunt E"taÍnento de

junbs e impermeablllzação de fachadas;

6.6.21. Servlços de manutenfro, substituição de üdros, plnura parcial ou

btal e limpqa de fachadas;

6.6.22. Servlços de llmpeza, pintura e flloção de letrelros das Íachadas;

6.6.23. Serviço de cala@ção de vldros de fachadas;

6.6.24. Serviços de palsaglsmo e Jardlnagem contemPlando manuEn@es
de adubação,

rlo à Jardlns;

6.7. Serviçm a seÍEíll
cabeamento esüuturado :

rü[attos Ba* in

6.7. 1, Realizar idenüfr cação

i!::::' :_i

dos circuitos lógkos e das linlras

e rede de

telêfônlcas,

comutaSo de pontos lóglos de dadeçlara voz e vice-\'ersa;

6.7.2. órganiza$aÊ, limpar os5$ilbuido4s gçls e reallzar conÉcÉo

e llgação de exterrsões telefôni@
6.7.3. Realizar r€paÍo6 pari! soluclbnar falhas orno: llnha muda, ruídc,

interfurências, mau contab, lntermitênchs e outftls fôlhas que

comprometam a boa çotnünlcaçãoi j* ,,
e.Z.+. Instalu ou rernxdar ponbs teleftlnld ã'de rede lóglca de dados;

6.7.5. Subsdhllr cabeamento, bmadas ElêíÔnlcas e @necbr€s

deúeituosos;

6.7.6. Instalação írslca do lhk de dàdos€otre o DG tele6nlco e o modeml

6.7.7. É(ecubr a r€de intema de Elebnla a Parür do DG têlefônl@

quando instaladas íxr\trs llnhas telefônicas'

6.S.osservipsdemanutenÉosomenteserãorcallzadosmedlanEa
ãp-àr.ç:o,-Êrã-nsc"rrraÉq do respecüvo orçamento, da ArmdzaSo da

ÉI*rçeí: Áe peb fiscal ão contrato e medlante ôpresentação de proJeb'

6.9. A Contratada dsreÉ iniclar a o<ecução dos servlços no prazo.máxlmo de

óí ioorr) Oiut rlrteis para a capltal e de 05 (cinco) dias úteis para o interlor, apÔs

a eàissão da Autorlzação d€ ErccWão - AE;

Munlcípb d? 5ão Josê da L.jê - aL

Rua DÍ. osc.r Gordilho, 23 - Centro ' CEP: 5786GOOO - Sáo Joú da L',c - 
'ü8o'5

ÍGl.: (82) 32E5,1214Ê2t5.1105 - Eírrâll: Pr.í.lu,t'Cttdo"àLl''dlov'b'
O{PJ: 12.330.916/0001€9
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6.10. A crltério da fiscallzaÉo, poderão ser fomecidos
desenhos e projetos adicionais a serem seguidos rigorosamente
execuSo dos serviços objeto deste Termo de Referêncla;

6.11. Na o<ecução das manutenções prediais, a definição do preço global dos
servlços dar-se-á por melo da composlção dos custos uniérios estabelecidos na

forma dos serviços e insumo6 diversos descritos na tabela SII'{API;

6.12. O levantamenb dos preços deverá ser de acordo com os valores ahrals de
mercado, consideGndo a base do Sistema de Preps e Cusbs da Consüttção Clvll

da Calxa Econômlca Federal - SINAPI referente ao Estado de Alagoas;

6.13. Nos casos em que a bbela do SIITIAPI não oÍerecer custos untÉrlos de

insumo ou seMços, deverá ser uülizada outra fonte de informaÉo, confrorme

abaixo:
6,13.1. de mercado local da p

regls@ uüllzado o

m p desconb

o Trll^LHo cotaÍNu^

indlcando

6.14.2.
as analíti

6.14.3. aJewrfu
serviços consta ÍrF. ã.ãla
fr'slco-financei ro qua ndo o

seMço (com

da Âutorizaç:o Oe

e execúção do servlço,

no formato M@rosoft Excel ou similar,

baseedqs no

-Érmáb ou slmllar, com

NAPç se for o

coh

'para o<ecução dos

rla ou cronograma
o do seMço se estender Por

período superior a 30 dias;

6.15. O prazo máxlmo para apresentação da planilha contendo prazg paE

execufro'e tempo de exixu$o do servlço por tsrte do conmtado será de 5

(cincoi dlas útels, contados á partir da solicitação de-orçamento por parte !a
àscaffáção. ns soiicttaçeres Oe orçamento oconerão preferencialmente üa coÍrelo

elebônico;

6.16. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser uüllzado para a execução

do seruiço cont aoo deverá ser submetido à aprovação da nscallzação. Esta

ãxlgênciá vate ambém para os cas{rs em que, o(cepclonalmente, as @mposlÉes
con-stantes na planilha não possuam referêncla em bases de dados oficials.

tteur.r caso., dêverão ser submetidas à fiscallzação uma llstagem (pesgulsa de

réêÊf,üáülEA

'L
o

2 ts

MunkíPlo dê sâo José da Lâje - AL

Ruà Dr. Oscrr Go.dllho,23 - Centro - CÊP: 5786GOOO - São rosé da Lalê -Alagols
Trl.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emall,rsítlqrte3.ojo6'drl'r!''l'tov'bt

CNPJ: 12.330.916/0001-99
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Execução - AE,'para
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6.14.1.



"^1N
§õ
de

juntamente

6.21. Quanto âos In$iilos:

Cont"tada;
6.2t.2.
serviços aqui

aflm de rna

o TF^aatxo (offila{ur

5,
,í.

ASSIMÍURA
mercado), com o mínlmo de três cotações de preço de empresas

local, sendo que deverá ser considendo o menor valor;

6.17. Dererá ser @nEccionada planilha de fonte dos dados das
na qual do,rcÉ ser lnformada, por ltem, de modo a ser nerlficath @m dareza,
origem de cada composição;

6.18, Todos os documenbs deverão ser entregues, em duas vias lmpressas,

dsvldamente assinadas por profissional habilitado e em melo dlgltal,
preferencialmente, em formab compatível com softivare Microsoft Omce;

6.19. Uma das vias lmpressas, após a deulda aprowção da f,scallzaÉo, flcará

,unto ao flscal do conüato, para fins de controle, a outra será fumeclda à
-Contratada, 

Junto @m a Autorlzação de Execução - AE, e demals documentos
perdnentes, quando for o caso, para dar lnício aos

6.20. A mídia dliiltal deerá ser entregue, prefercncia de e'mall,
ou CD probcoladopsível, será ace'tto em Perrdriw

à n*allzaÉedo oonhto. :

].='
6.21.1, Na +ealEaêo dos servlço§+-man&nção $rreüT a, bdos

os lnsunms (maErlals, peças e ornpoütes), daÊrão serbmecftlos pela

Os .lnsuinos uü peta Contr&da na e»<ecução dos

detÇritos dev#,ser de Prlmelra liÍiha e ter
ãEaçôes: da

boa qualldade

ntero pa6 o<ÍstenE nas edl Contrôtante,

devendo as amostns stnr submeüdas à ap.wêêo da f,scallzação ant€s

6.22. Dos lnsüumen@ eqüpámeÍtbs e lbraíÍreírtasr "

6.22.1.4 Contratada derÉde imedl@às suas expstsas, dlsponlblllzar

todas as fenamentas e equlpamentos necessárlos à realla$o dos

seMços obj€to deste Termo de RefeÉncia, lnclusive, se necessárlo,

fomecer veículos e máquinas específlcas paÍa reallza@ de

desenhrpimenbs de redes hldráullcas, bem como para a llmpeza de fussas

séptlcas;

6.22.2.0 Contratante não poderá ser responsabilizado por avarlas, Ílubos

ou danos porvenfura causados a estes equipamentos enquanto esüverem

nas dependênclas das Unidades da Prefeihrn Munlclpal de São José da

LaJe/AL; sejam da capltal ou do inteÍior.

Muni.íPb dc São José d. Ltie - Al-

Rua Dr, Orcâr GoÍdilho, 23 - C€ntro - CEP: 57860{00 -5ão José & tâlc - Àago's

Tel.: (82) 3285,1214/32E5.1105 - Email: pr.útlEr.er.ol6cdrLl..d'aov'br
CNPI : 12.330.916/0001€9
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7, DO PERCEiITUAL DE DESCOÍ{TO CTABEIÁ SINAPI
BONIFICAçÃO DE DESPESAS IiIDIRETAS (BDI):

7.L. A bb€la SII{API a ser considerada será a DESONEMDA;

7,2. O percentual de desconto a ser ofertado pela empresa sobre os *rviços
execubdàs será baseado nos prgços da tabela SINAPI, reÍerente ao período de

execução/prestação do seMço daquele mês, do qual bmbém será calculado o

BDI. TãB vatoreidsrerão ser dlscriminados e apresentados em planllhas (Excel)

após requerido pela equlp€ de frscallzação e entregues em brmato dlgltal até o
quinto dla de cada mês, posterlor a execução do seMço;

7,3. Caso a empresa não conclua o(s) seMço(s)
coenentes, trls valores @erão ser cobrados om
caso seja reallzado sqviç06 ou compra de

denrldamentecoíaPm\Edonosautos. .-

7.4. O pae
será reallzado
do período (rnês) de
públicos.

o valor da tabela ao mês de

(calculado sobre o

no mês, por moüvos
atuafza tabela

justos e
SINAPT,
período,

dos servlços,

7.5. Apos a execu$o do(s) serviço(s) a eÍfipresa apresentaá

contendo: a odem (com a indlcação da Ordem de Servlço); o dd

que publ

corÍetiva
da e dento

pebs fuáos

uma planilha
lgo SINAPI; a

ldade (comprlmento,
zada (mensurada Por

se fará o
de acordo com

i .va lor do desconto
com
(abé

total

)

desconto subtotal =
a segunda casa declmal); Yalor do
(subbtal mais o valor do BDI);

7.6. MODELO (eremPlo);

Klr
prffl/ffi ff#sEfiPtrfEfr XBpnrcÃo:

MunkíPio d€ sto Jo3. d. trj' -AL
Rua Dr. OstâÍ Gordllho, 23 - CÊntm 'CEP: 57E6GOOO - são Joeé dr L'le - aLlo'i
--rá., 

tiàl rzss.rzraÊ285.1105 - Emeil: FíGtur'el.old'dtlrl"l'tov'bt
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7.7. A
a tabela

para confierir
à empresa

is de execução

a+dâs Un ra Municipal

interes§e, as dtltá§ e rios deverão ser

e ra de São José da

dos serviços rela
de São losé
previamente
Laje.

8.2. As visto
uteis antes da
acompa nhados por um servidor pr€vlamente

de InÍraestrutu ra de São losé da Laje.

las útds
JurÊo

8.1. É facu

rias deverão ser e#a:das
abertura das Prcipo*as e

tftÉ.o-prazo márxlmo de 02 (dols

os rei'resentantes dos llcibntes
) dias
serão

designado pela Secretarla Munlclpa

8.3. As empresas licitrntes têm o direlto à vlsria prévla' porém' a interessada

ãlúaJ*üii*ãn ara .om o ônus de tal openção ou assumtrá o riso de uma

alral iação menos acu rada;

g.4. É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamações Posterlores

ã,'r"qr"* adtüvos, alegando desconhecimànto de detathes específlcos.dos

ããiÉit*tJãoa imóve] p"ren.ent" a prefeitura Munkipar de são Jmé da

Laje;
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8.5. A empresa licilante que decidir não realizar a üstoria e,

subesümar sua proposb, estará inconendo em risco dPlco do seu
podendo, ftrtr.rramente, oÉ'lo contra a Admlnisüação parô eÍmir-se
obrigação assumlda ou pan rever os termos do contrato que vler a

9.1.1. Prwisoriamente, em até 15 (quinze) dlas,

comunl@çáo, por escrito, da condusão dos servbos

8.6. A empresa que optar pelo disposto no item aclma, aceitará tacltarnente

todas as co'nOtçõei e adversldades que possam e)dsür para a lnstalação do§

equlpamenbs ê prestação dos seMços llcltados nos locais descrlb§ no§

mpectNos ltens, sem nenhum ônus à Mmlnistração'

9. DAS CONDIçõES DE RECEBIüEilTO DOS SERVIçOS

9.1. Obseryan<lo o dlsposto no aÍt, 140 da t€l Federal no 14'133/2021, o

receblmento do objeto desA contratação seÉ realizadn da seguinte forma:

lrne

fi

da data da

, após

a real

9.1.2,
medlantii a

seja conltgundo o re€eBmento deffn

o atesto da nota nscd.

9.2. Se apósoRecebl

Contratante.

da vlstorla,

, para gue
que faé constar

mento Prorlsólb'for ldentlícada qoalquer talha na

execuÉo, cuja responsabilidade *!a a'tribuída à Contraada, o prazo paftt

a efeti-vação do Receblmento Déílnlüvo seÉ' lnterompldo, recomeçando

sua contageÍn,após ot sanearÉnto das lmpropriedades deüectadas'

9.3. OureAi's prazb Oegruantia, a C,ontatada lleÉ4prtg|ada a repaÍar

quaisguer defeibsrc@ra@s à má execgÉo<bs- *ttiços objeto deste

iermo de Rehrêneía, í€ilrpre que hotffi idiB,bÔãs, e sem ônus pan a

g.4. O recebimento, prwlsórb ou definitivo, não a<clul a

responsabiltdade dvil da conbatada pelá'solidez e seguÍançà dos servlços

e dos materiais empregados, duranE o período de garanüa previsto para

o seMço.

10. DA QUAUFTGÀçÂO TÉCI{rCÂ

to,l.crmoqualificaçãotécnlca,allcltanEdeveÉapresentar,Juntamente@m
os documentos de habilltação, a seguinte documentação:

10.1.1. Grüdão de Reglstro de Pessoa Jurídlca, o<pedtdo pelo

CREÂy'CAU, competente da reglão a que estiver vlnculada a llcJtante, gue

comproveramodeaüvidade(modalldadesdeatuação),relaclonadaao

Municlplo de São lorá da taie- al-

Rua Dr. OscaÍ Gordllho,23 - Cêntro - CEP: 5786GOm - 5ão loí d' L{c - Al'goar

Tel.: (t2) 3285.1214/32E5.1105 " Emall: rrÇfGlturâenqolGdlLl'''l'tov'bÍ
cNPJ: 12.330.915/ü)01-99
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objeto licltado. A llclbnte dwerá apresentar cerüdões de

responsáveis Écnlcos nas seguintes categorlas:

a) 01 (um) Engenheiro Civll ou Arqulteto;

b) 01 (um) Engenheiro Eletriclsta ou Tecnólogo em Engenharla Eléülca

ou Eleffiécnico;
c) 01 (um) Engenhelro de Seguranp do Trabalho ou Técnlo em

Seguranç do Trabalho.

d) 01 (um) Engenheiro amblental
10.1.2. Se esta Cefidão for emlüda vla inemet, a aceltaÉo

ttependerá da posslbilidade de raerlf,cafro ê sua auEntkldade pelo

mesmo meio (inEmet);

10.2. A adJudicatáriil que for convocada para firÍnar o üver reglstu
em CREA dlverso d.o.Estado de Alagoa§ deverá,
documento rn CRE§AI;

úsar esse

de dlreito
para

e reformas

iííFÜUtxrA

Câ

o

ITEM RI , ur{D QUAlrT.

300,00
1

Gradil

O Smrh. 250x103 €Ín, Pnhrra
branca,' Belgo qu slmllar, lncluslve
postes e acessfu

m, -:

2
coberta com 26tf.deReüsão de

reposição

7.000,00

3
Imunização de madelrú 62 3.500,00

4 Rgrisão de esquadria cle madelra J12 250,00

5
DemdÉo de piso Indusüial 62 450,00

6 Pintura Acrílica de paredes ÍÍ12 25.000,00

7
Fôno de Fy'C, incluslve estrutura de

fixa$o
62 1.200,00

Impermeablllzação de superfícle

com emulsão asfálüca, 2 demãos

62 600,00

MunlcÍPlo dê sto iosé da Llje - AL

Ruâ Dr. O3càr Goídllho,23 -Centro - CEP:5786&O0O- SãoloÉ de L.l. - Al.gott
Tel.: (t2) 3285.1214/3285.1105 - Emall: Pcírlturres.dor.d.lda'tl.loí'bí

CNPJ : 12.330.916/0001á9

^t .f

10.3. Atestados
público prtuaclo, êm daou
desempenho de atilldade perünente e em
quanüdades e pclzos com
com e
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o 5

\a§2.000,Jv12
9 Piso em Concreto Alta Resistência,

incluso Juntas de dllatação e
pollmenb Mecanizado

750,0062Telhamenlo com Telha Metálica

Termoacústlca E= 30mm, com até

2 águas, incluso içamento

10

1.000,00912Plso em Granllite, Marmorite ou

Granitina
11

62 120,00Janela em alumínio
L2

75,0062
13

Divisorla em granito

andorinha polldo, e=2cm
cinza

''.%poo

4E!Éâ

ê:+,:

00
;*

=ãgd. Er!.r '- .E::.fl
i :':ijl-:-'

Imã.Muro em ahrenaria bloco cerâmico,

(9x15cm) em @ncreto
ü=15,0 W, cl dlapis@, reboco

e Í,inura t{dracor ou slmilar'

a

3
armado

e=

0,

14

2.000,0062
PO UESPORTWÂ/CÂM PO SOCIETY,

ESTRUTURADO POR TUBOS DE

ACOGÀJVANIZADO, @M TEIÁ DE

ARAqEGÀyêrtl4qq __ --_

ALÂMBRADO PARA q'âCIRA
15

2.500,00. Ínz :
16

10 cx\,t, ESPESSURA 6 CM

oDE

IÍVTERTRh!ftCío,
RETAN

coM
20 xDEG COLORIDOULAR

1.0oo,oo62

SINTMCA - INCLUSIVE

DRENAGEM E COMPACTA$O

DE GRAMAt7

120,00MGuarda-corpo em eucalipto tratado
h=1,10m

18

10,000,00mzPlantlo de Grama em Placas19
4.000,0062Revestimento

parede
Cerâmlco parit

20

2.000,00612
2L

MunlcÍPio de São José dâ Lâle -aL
Ruâ Dr. olcar GoÍdllho,23 -centro - cEP:57860{00 -SãoJo3á d. L.,c - Alr3ort

Tel.: (E2) 3285.12!4/3285.11(}5 - Erlail: FGí.lGlt {Dt or6.d.Llr'll'toY'br
CNPJ: 12.330.916/0001-99
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10.4. Declaração da licitante de que e><aminou o Termo de
integralidade, inclulndo planilhas e as especificações, conhece todos
peculiares à execução dos serviços, efetuou todas as interpretações,
conclusões pan deÍinição do seu custo de o<ecuçã0, de maneira que

eventual falha de sua parte não a isentará das obrlga@
independentemente de sua dificuldade.

10.5. Declaração €D(presÍtat de que a llcltante possul, na data da enftga da

documentação, capacidade operacional compaÚvel com os seruiços pretendidos,
particularmente no que diz respelto à dlsponlbilidade de aparelhamenb, póprio
ou de terceircs, instalações e pessoal de apoio técnico'

10.6. Declaração de que os proflssionals apontados como responsárreis técnlcos

da licitante, no momento da llcitação, farão o acompa-lrhamento dos serviços,

comparecendo ao local e quando vi llzada pelos

fiscais do

t0.7.
.,àts

Dedaraffi dê licitãê OU em local

(cidade/mu provado

no pÍirzo máxlrno de 60 conmto.

o Ít^t^LXÔ coLltxu^

S

1

de São da Laje;

reFesenta-la forÍnalmente
assunbs operaclonais e

a

a)o
e e'mail,
PrefeihJra

abalxo:

.der;<9r

servlp,

(fixo e celular)
chamados dacom o

MuircHde
I
tabela de prioridade

o t
em sua ô

PRIORID
ADE

-pRAzo 

_=*=;1
HÁEMO .: DE

ATEÍ{DII,IENTO

ffioeoconnÊrcrrc

Capita
I

Interio
J

NÍVEL I 2 horas 4 horas Ocorrências que impedem o

funclonamento da Unidade ou que

acarretam em risco iminente de

impedlmento &s seMço§.

NÍVEL U
4 horas 8 horas Oconências

parclalmente

que @mprometem
o funcionamento da

MunkÍPio de S5o]oú da tájê - aL

Rua Or. Osc.Í Gordllho,23 - Centro - CEP: 5786&000 - São José da Lale -Al'goar
T€1.: {82) 3285.121413285 110S - Eúall: pE{ritu6et'oloÍ'd'l'J'''l'!o{'b'

c PJ: 12.330.916/0001-99

DAS OBRIGAçõEÉ

11.1. Manter um

11.2. Designar preposh
durante a prestação dos
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a conbtado paltt pronto

e e)(cepcionais e

o o

o

b) Indicar
atendimer$o is

urgentes, u

allza$o da árca

, engenhelro ou
vista, seMços de natureza

11.3. Responder, em rela$o aos empregados, por bdas as despesas

decorrentes da execução do objeto, tais quals: salários, seguros de acidentes,

taxas, impostos, contribuises, lndenlzações, dlsülbuição de ral+reÍelção, vales-

transportes e outras o<igêrrclas fiscais, socia'ls ou trabalhistas;

11.4. Responder por quaisquer danos causados dlretamenE a Admlnistração ou

a tercelros, decorrente de culpa ou dolo na execuÉo do conbzto;

11.5. Manter os empregados devidarnente idenüflcados, devendo substituFlos
lmediatamente caso sejam considerados lnconvenientes a boa ordem e as

normas disciplinares da Administração;

MunkíPio de 5âo José dâ Leje - AL

Rur 0.. OscarGoÍdllhq 23 - Centro - CEP: 5786GO00 - São Josá da Lajê- Aagoôs

Íel.: (82) 32t5.1214/3285.1105 - Emôil: PíêtGltur.et oro$d.hi...l.iw.br
CNPJ: r.2.330.916/0001'99

Unidade, e que poderão vir§;agrrrr
em um curto espaço de t m\easu

48
horas

Oconências que não compromebm o
funclonamenb, poÉm incomodam
servidores e membros ou alnda
preJudicam a lmagem da

CONTRATANTE.

NÍVEL uI 24
horas

7 dias

EE

7 dias
Ocorênclas que poderâo ser

atendidas num prazo mals elástico,

sem comprometer ou preJudlcar o
funclonamentopu a i$Agem da

çONITRATANTÉ e6 cu@razo.

NIVEL IV

Dab'€
' .'.= €
ã::
prievênü

\tr
negocja

da ,;

sua

da

execudo
acordo

, 9U€
e

-='

NIVEL
,i

\Ê
. a

da

L

oc)
clemandada,
arqulteto com a devlda

diversa dumnte a exec
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11.6, Arcar com despesas deconentes de qualguer lnfração, seJa qua

que pratcada pelos empregados nas lnstalações da MminlsÚação;

11.7. Comunicar a AdmlnlstraÉo, Por escrlto, qualquer anormalldade de caráEr
urgente;

11.8. Preslar à Mministração esclarecimentos que Julgar necessárlos pan boa

o<ecução do contrato;

11.9. Manter, durante a erecução do obJeto do contrato, em compaübilidade
com obrlgações assumldas, todas as condiçôes de habllltafro e qualificação

odgldas na licitação;

11.10. Responsablllzar-se pelos seguintes enclrgos, em especlal: fiscals,

coínerclals, preridenciários e obrlgações sociais prevlsbs na leglsla@o sodal e
trabalhlsta em vlgor. obrlgando-se a saldá-los na époga p!É.§8, uma vez que

não mantém rgntrunvÍnculo empregaÚcio com a AdmhlsEáW9nfatante;

11.11.Responsa§ilizar+e integrahrenÊe -. petos lsãegtfri ionhatados,
disponibilizandotêto§m&iais,equpffircntose Fessários;
11.12. Reparaçr conidí reiiroer e reffiir;iB'rc áSensas, rlot'todo ou em

parte, os serviç06 em qtp se verlf,carem iddm, delEttos *ir tnoneÉes
resulEntes da má o<eo.rção ou do uso de maüslàis de rÉ qmlldade;

11.13. Indenizar o Contratante, p€lo valor, qua0do ocorÍerem danos,

avarlas, o<travios e inutillzagão de r0s,

deconentes da execu$o dos servlço* ndo
garantldo o direib àtmpla deÉsa ê ao contradlto;io; '

11.14. Executar 6 srutç.c de Íorma tt produz* o márdino rlé,iesuhados, com o

mÍnlmo de transtornos Xiârà É PreÍeitura*tÚnic,ipe[dq SãdJosé da lrale/$,
devendo, para tantoiprqramára gla exessçtrêEr Eqplnto com a FlscallzaÉo,
podendo ser reallzado inn ltnais de sÊÍÍEna êftitados."

11.15. Obsenar, adotar, cumprlr e fazer clrtTrir todas as normas de seguranÇa

e de prwenção d€ acidentes no desempenho dos seMços;

11.16. Proceder à llmpeza e reürada de enhrlhos dos locals de tabalho, após a

o<ecução de serviços;

11.U.Infurmar à fixallzaÉo, para ehlto de conbde de acesso às dependêndas

dos imóveis da PrefelUra Munlcipal de São lo# da láre/AL o rx)me, 6
respectivos números da carteira de ldentldade e da mah{cula de todos os

empregados a serem alocados na prestação do servlço;

11.18. Fomecer, além de unlforme, eguipamentos de pro@o lndlvldual - EPI'S

e coletivos - EPCs a todos os empregados anJas atividades o<[am, de acordo

com as norÍnas de segurança em ü9or;

MunkíPlo dc São José da Lale - AL

Ru. Dr. o!c.í Gordllho, 23 - C€ntro - CEP:57860000 -5ão Joré d. Lâlê - Àâ8o.§

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Êm.il: p.!í.ltune$olo$drbJr.rl.tw'br
CNPJ: 12.330.916/0001-99
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§õo
d.

o t.n]lt^tío coratltau 
^ll.lg.Arcar @m o transporte de pessoal e de todo o materlal

erecuSo dos sêMços;

José da

LaJe/AL;

1l.2l.Apresentar, por ocasião da o<ecução dos serviços a serem prestados a
Prefeitura Municipal de São Jo§é da lalelAL, a respecüva Anotação de

Responsabllidade Técnica - ART, dsridamenE regi*rada no CREÁ' confiorÍne AÍt.
!27 , § 40, Lei 13.309, de 09 de agosto de 2010;

1l.22.Reallzar todas as transações @merdals necessárias à o<ecuÉo dos

servlços conbatados exdush,'amente em seu próprlo nome;

11.23.Cumprir o dlspoto no inclso )00«II do Consütuição

11.20.Não vlncular, sob hipótese alguma, o pagamento dos salárlos
empregados ao pagamento efetuado pela Prefeltura Municlpal de Sâo

FederaU1988, quanto à prolblção de trqbalho
menores de êzolto e{+qualquer tralq$o a
na condlção de apgük'à mÍür de quiibtze

notu

ano§.

12. DAS OBRTGAçõE3,I»A @tÍÍRAÊlTE
12.1. Permiür acesso (bs empregados da ConEatstda I de execução dos

servlços;

12.2, Impedir que tercdros estranhos ao aontnto presffit 6 seMços objeto da

lldtaÉo;

12,3. Prestar informaÉes e esclaredqSrlbs que venhqt a ser sollcltados pela

com a

M'rnlcÍplo dG São loré d. l"r.lr -AL
Rua Dr. orcarGordllho, 23 - Centro - CEP: 57E6O-O0o - São José da Lâ)! - Alatoa§

Tel.: {E2) 3265-1214/3285.1105 - Emôil: prítltunoIdot dd{t..llsr.b.
o{Pr: 12.330-916/0d)1-99

12.4. Sollctbr ÉparagOOo g§lêt do corüab que gqp eríldesacordo
especifica@o apretntadá ê *xlta, ou que apreser$ê-tlêÊit'oi

12.5. Flscalizar e acompanliara o<ectrçãoOo oÉJeto dàaontrato, serÉo que essa

flscallzaÉo não exclui oú rcduz a re§pglFbllEade do irintratado;

12.6. Efetuar o pagamento do yalor constante na nota ffscal eleÚÔnlcaliatwa,
no prazo máxlmo dé 30 (uinta) dlas consêcÚh/os, conbdos do recebimento da

nota fiscal eletrônlca deridamente atestada;

12.7, Noüffcar a empresa sobre E entuais atrasos na o(ffuÉo dos seMços qou
descumprlmento de cláusulas prwlstas neste Termo de Referêncla ou no Edltal.

12.8. Apllcar ao brnecedor registrado as san@s adminlstraüvas

regulamentarcs e contrahrais cabfuels, em caso de descumprlrÍlenb contahJal.

12.9. Observar parô que, durante a ügência contrahlal, seBm manüdas todas

as condições de habllltação e qualificação o<igidas para a contrataçÊo, bem como

sua compaübllidade com as obrigações assumldas.

13. DA GARAiITIA DIO§ SERVIçOS E IIIATERIAIS

V

Y

lnsalubre a
anos, sahro
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13.1. A denominada garanüa é a obrigação de reparar/conserta r
obJeto ou bem, podentlo incidir por forç de lei e/ou por vontad,e das
Configura-se assim, dols tlpos dlstinbs de garanüa, uma denominada legal
outra contrahral, conforme a segulr:

13.2. lndep€ndentemente da vigência do contrato, o§ seMços occutados
@erão ter garanüa mÍnlma de 5 (clnco) anos, contados do Recêblmento
Defrnltfuo dos serviços.

a) lúos contratos de empreitada de ediícÍos ou outras constru@
considerávels, o empreiteiro de materials e execuÉo responderá, durando

o prazo inedúível de 05 (clnco) anos, pela solidez e segunnça do

trabalho, conbrme art. 618 do Código Clúl de 2002.

b)
Con

Nos caso6 «los defeitos consEuüvos,.:'
sumffilidts qr *' o reclamante tem um prazo

o Cód de Defesa do
de 05 (chco)

anos pan' apn$entar JudiclalmenE sua r em juízo

dos danoÊ, ou seJq, @ prej

sMF, portaÍtô unrdeÊlto.

13.3. Quantoao prazo''de galrnua.dos mae-6@emnçqd*, fu que,.caP I
bem adquirido psua om delElto/vfrro, pod€#fconsuhldor oppr seu dlretb à
garantia, a qual, deverá ser:de, ao menq§r9O1novênta) dlas, em razão da sua
nahrreza durável, contados ôo recebimerFdêflnltNo doproduto.

13.4. Assim, de morô com o Cód§o & Defesa do Oonsumldor, o dlrelb de
reclamar dos vícios consüuuvos decal em 90 (noventaldhs, aontados da data
da entega, se forem údos aparcntes ou do momento enl euç-Ícar evldendado
a falha. -i ' ,; i

a) Se o redamante nãoapresentar 'sr.n reclama$o denfo
efe..perde o direito de Íeà'1nar,

produto ou

o conceito dedesse prazo,

decadência.

14. DO OOiTTROLE E FISCAÚZAçÃO Ol'frECUçÃO

14,1. A o<ecução do contrato deverá ser acompanhada e flscallzada por I (um)
ou mais fiscais do contrab, representantes da Adminlstração es?eclalínenE
designados confurme requisltos estrbeleddos no art. 7o da t€l no L4.L33|2O2L,

ou pelos respectivos subsütutos, permitlda a contratação de terc€lÍos para

assisti-los e subsidiá-los om informações pertnenEs a essa aulbulfo.

t4,2, O ffscâl do conb-ato anotaÉ em reglstro próprio todas as ocorÉnclas
relacionadas à o<ecuÉo do contrato, determinando o gue for necessárlo para a
regularlzaÉo das falhas ou dos defeltos observados.

Munlcíplo dr Slo Joé d8 LliG - aL
Ru. Dr, Orcár Gordllho,23 - Ccntro - CEP:57860{00 -São José da La,c - Abgs€3

Íel.: {821 3285.1214/32E5.1105 - Emall; Pítí3hur.e5oF6.ôLr...l'tfl5r
CNPJ: 12.330.916/mo1-9!,
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14.3. O fiscal do aonÜato inbrmaé a seus supeíores, em tempo
adoção das medidas convenlentes, a sltuação que demandar
providência que ulüapasse sua competêncla.

ou oã@m

Paf,§llATTJR o

pelo

ou

14.4. O ffscal exererá bdos os atos necessários à veriflcação do cumpriÍÍ€nb
do PÍoreto e das Especiffcações, tendo llvre acesso a todas as partes do sMço,
incluslve deposltos de materlals; para isto, deverão ser manüdos em perfeitas
condições, a juízo da frscalização todos os locals necessários à vlstorh dos
serviços em o<ecu$o.

14.5. O fiscal do contrato será auxillado pelos órgãos de assessoramenbjurídico
e de controle intemo da Admlnistração, que deverão dlrlmlr duúdas e subsidlá-
lo com lnforma@es relevantes para prevenlr riscos na o<ecução contrôtual.

ou

de

t4.7. o mente à
AdminlstraÉo9u a razâo excluirá
nem reduzlÉ essa responsaHlldade a ffscal

conüatanE. :

15. DOS II,I PEDI}iETTOS

i

15.1. É vedada a conüaafro de empté& cujo sóeb, proprieÉfio ou aclonista
seJa dnJuç, companlÉlm Ou paE@-€ln llnha reta, colateral ou por aflnldade,
até o tercelro grau,.todusivê, d€#bmbEos e ServlÓres'oçttpantes de cargo de
diÍeção, ctrefia ou'assàssoraíneítb desta C-ontratantE, befÀ coÍFo a prestaÉo de
serviço por empregado de nEfomee<tra Oe rn@eogÉ que se enguadne

na situafro citada auma.

16. DO PAGAÍI|EIrTO

16.1. O pagaÍnento do valor corustante na nota flscal eletrrônicafafura dserá
ser realiado no prazo máximo de 30 (trlnb) dlas consecutJvo§, contados do
receblmento da nob fiscal eletrônlca devldamente aEstada'

16.2. A contratada deverá encaminhar, juntamente com a nota flscal, a

comprovaÉo de regularidade ílscal perante: a Recelta Fe<bnl; Estadual;

Munlclpal, ao FurÉo de Craranüa por tempo de seMço; Jusüg do Tnbalho;

16.3. Os documentos aclma descrltos poderão ser sollcltado§ pela Contratante,
a qualquer momenb, caso enEnda necessário;

16.4. A Nota ffscaUfatura deveÉ @nter a descrido do obreto detalhado nos

termos da proposta homologacla.

Munitíp'b dê S5o Joté de L.re - AL

Ruã Dr, osc.r Gordllho. 23 - CêntÍo - CEP: 57860{00 - São Joté da Lalê - Abgoat
Íe!.: (E2) 3285.1214/3285.1r05 - Emâll: Ptlr.tul.Ct olo..dd.lc.tl.lqv'br

cNPr: 12.330.916/0001-99

14.6. O conu"tado seÉ obrlgado a reparcrr, conlglr,
em que

materiais nela

atc
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16.5. Para os servlços reallzados nas Unidades da Prefieltura Mun
José da LaJe/AL a COiITRÂTADA dgrerá encamlnhar Junto com a
Documento de anecadação munlclpal (DAM) e o compro\,Ente de
referente ao recolhimento de Imp6b sobre servlço de qua§ua
(ISSQN) no municíplo da execulção dos serviços.

17. DO REÂTUSTE DE PREçOS

17.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e
irreajustáveis, exceto nas hlpóbses, doridamente comprovadas na oonênch de
situação pre\ristas em seu art. 124, lnclso II, alínea "d"da Lei no 14'133/2021 ou
de reduÉo dos preços praücados no mercado.

17.1.1.O prep registrado poderá ser rcvlsto em face th alenhral redução

daqueles praücados rE mer@do, il de tôto que elelre o custo dc
produtosr$ctra<Íos. . @'

rveniente,
convocaÉ

e sua

!
seráE- llbendo ô

compÍomlsso assrmido; ,_1; * i
17.1.4.Mesmo onprwada a oaai#-Aã de $tuaÊo prwlsta m reHdo
afi.. L24, inciso II, alíhea "d" th{{ 1o L4.L3.|2@,1, a Mmlnisüzção, se

Julgar convenlerite, poderá oÉr por can@lar a Ata e inklar outro
prooesso liciffiórlo.

17.2. Durante a vigêneiêdo Hiato, os pÍeços acqmpanhárão a rariação da

tabela sIltlAPI, m:ntenaÉse tnãtterado o percentuat'de d'esconb fit<ado na
proposta. .--_ --:

18.1. Para o<eclÉo do presente instruÍnerltb a Conmtante e a Contratada

deverão observar o dlsposto na Lel no t2.U6120L3, regulamentada pelo Decreto

no 8.420/2015.

18.2. Fica vedado as partes signatárlas deste instrumenbo oÊreer, dar ou se

compromeêr a dar a quem quer que seja, ou aceltar ou se comproÍneter a ac€itar

de {uem quer que seja, tanto por conta póprla quanto atravê de ouftm,
qualquer pagamento, 

-doaÉ0, 
compensa$o, vantagens financdras ou não

finantetrai oú beneldos de qualquer espécle que consütuam práUca ilegal ou de

comrpção sob as lels de qualquer país, seja de furma dlreE ou lndireta quanto

ao obiéto deste conhBto, ou de outra forma que não relaclonada a esüe contrab,
devendo gaGnür, alnda, que seus preposbs e colaboradores aJam da mesma

forma e observando sempre a legislaÉo perünente'

MunkÍplo dê São José da Là,r - AL

Ru. Or. Oscar Gordllho, 23 - Ccntío - cEP:57t6O{r0O - Ítro José d. L.ic -AlaSoas
T.l.: {t2) 3285.121,4/32t5.11o5 - Êmall: ptí.fEr.OrqG.d.Ll..qpr'b'

CNPJ: 12 330.916/0001-99

17.1.2.QuaÍrdo o lnicialmenE

o
adequaSo ao pnticado,fÉlo

rl i{Jr
rêcc



q(P

PREfÊIfUNA

oÍn^a txo <oxÍlxua

19. DA PRorEçÂo oe DADos PEssoArs

19.1. As partes envolvldas derrerão observar as dlsposições
13.709/2018 (Lei @rd de Proteção de Dados - LGPD), quanto ao
dos dados pessoais que lhes forem conffadot em especial quanto à
boa-fé na uülização de lnformações pessoais para consecução dos fins a que se
pro@ o pr€sente contrab com comprometimento na proteção dos dlrelto§
fundamentais de llberdade e de privacidade e do llvre desenvolümento da
personalldade da pessoa natural, relaüvos ao mtamento destes dado§ em meios
fÍslcos e digitais

19.2. Para efelbs legais, a Prúeltura Munlcipal de São José da tâÍ/Al-, figura
na qualldade de Controlador dos dados quando fomecldos à Conhatada para

ü?tamento, sendo esta enquadrada como Operador do€ dados. Em relação aos

llnalldade e

a Controladoradados próprlos G.suas atlüdades e tratamento, a

destes.

19.3. O ham ou
possam Contratada,

ram ser

de seu intelro conhechenb, em relação aos õu documentos
deq ualquer natureza, o<ibldos, manuseados 6u,que por gualquer íbrma ou modo
venham tomar conhecimenb ou ter raáo deste contrato, ficando,

na forma da lei, respoiisávêis pelas co da {ra dlvulgaÉo lndevlda

e/ou desculdada ou de sua inconeta uüiaÉo, sqn ppJuízo das penalidades

aplicávels nos termos da LGPD. ,= i =
ls lndlspensávels à

aprovação da
da

nos casos em que

opere outra hipótese lerai de Etamento). os êdo§ coletados só poderão

ser uüllzados na o<ecução dos serv§os eqftclficados neste contftlto, e em

hipótese alguma poderão ser compartilhados'titt utilizados para outro§ frns, não

afastadas as penalldades apllcávels nos termos da LGPD.

MunkÍpio dê Sâo.loté dr tri! - AL

Ruâ Dr. Oscer Gordllho, 23 - C€ntío - CEP: 57860000 - São ,osé dl l'àr. - AltSoas

Íê1.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emall: pÍtítlurlot olc.drhlr.rl,tov.bt
CNPJ: 12.330.916/0001'99

19.5. A Contratada dsrerá fomecer conheclmento fiormal aos seus empregados

e prepostos das obrigações, de\r'eres, san@es e condlÉes acordadas ne§te ltem,

inãuiive no tocante ã pottUâ Oe Privacidàde da Prefeltura MunlclPal de São losé
da LaJe/AL, cujos prlndplos deverão ser apllcados à coleta e tsabmento dos

dados pessoais de que trata este item'

19.6. A LGPD permite a conservaSo dos dados Pessoais uatados e operados
p€la contratada após a llnalização do tratamento para o qual furam coletados

nos casos listados a segulr, no mais, estes deverão ser ellmlnadosl

a) Cumprirnento de obrigação legal ou regulatórla pelo C-ontrohdor;

n

seus empregados e

19.4. Em caso
próprla

* coltta de
esü+-será reallzaÜa

Prcfelhrra Municipql
Conhtada na

da Lare/Âl,

r_;. i 
":_

êvPm

(Izro
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b) Estudo por óqão de pesquisa, garanücla, sempre que
anonimizaÉo dos dados pessoais;

c) Uso e"rclusiro do @nbolador, sendo wdado o seu acesso
e desde que anonimizados os dados.

79.7. A @ntatada cooperará com a Prefelhlra Munlcipal de São José da taJe/AL
no cumprlmento das obrigações referentes ao exercíçio dos dlrettos dos tituhres
prsúistos na LGPD e demais legislações e regulamentaSes do tema em ügor e
também no atendimento de requlsições e determlnações do Poder ludlclário,
Mlnistérlo Públlm Federal, ANPD e Órgão de contsole administraüvo em geral.

19.8. O Encanegado de dados indicado pela Contntada manterá contab furmal
com o Encanegado de dados pelo contrato indlcado pêla Prefelü.rra Munlclpal de
São losé da Lâje/AL, ne prazo de 24 (vinte e quatro)r horas da oconênda de

vl dos pessoals,
hlpótese de

questionamenb das adtor&des compeltsntes. ! E,

qualquer incidgffi{e iràpllque violaç5o ou rlsco dê
para que este poÀsa adotar as poüdências

Qla

19.9. Para casos msidgcdos omissos--em
pessoais que 6rem conflá'úis à Gntratada,

oÍt^aaLHo coraÍlxuÀ

e

por

dos dados
@m

na Prefelfura
a questão.

m

amparo na LGPD, derrrão ser submeüdos
Municlpal de São José da Lare/AL para que prevl

lg.lO.Eventuals responobllldades das pites serão apuradas conbÍme
estabelecldo no Termo de &ferência e=Enrbém der acoido com o que dlspõe a

seção uI, Cap. VI da LGPD.

20. DA VIGÊilCIA.DO CO||TR#O

20.1, @nforme dlsposto [,q aÉ!4, da Lel no t4.l3Xl202l; o,pnzo de vigência

da Ata de Reglsuo d.e Preçõà# de 12 (dee) mesQs e.poÇêrá ser pronogado,
por igual período, desde que comprorôdo o ptêip latltqrqto.

20.2. No que conceme d vigênclà tto «lfnratê*áa Ata dê Reglsto de Pre{os, por

se tratar de seMços e fumedçnrnbs qrntfulgs, poderá ser estabeledda c
condlções dlspostas no art. 106, podendo ser pmnogado até o llmlte de 05
(cinco) anos, conforme prevê a Lel no L4.L3312021.

2r. DA SUBCOÍIrRATAçÃO

zL.L. É permiüda a suhntrataÉo parcial do obfto llmitado a 30% (trinb Por
cento), respectivamenb, do valor total do contrato, nas seguintes ondlÉes:

21.2. É.vedada a sub-rogaSo completa ou da parcela prlncipal da obrlga#o;

21,3. Asubconb-atação depende de autorlzaÉo prévla da Contratante, ahvés
do seu Flscal Deslgnado, a quem lncumbe avaliar se a subcontratada cumpre os

requlsitos tte qualificafro tecnlca necessários para a o<ecução plena do objeb.

Munkípio dc Sro ,oté d. l'.1ê - AL

Rua Dr. Oicôr Gordllho, 23 - centÍO - cEP: 5786GOm -Sáo Joré dà táte -Alagols
Tel.: (E2l 3285.1214/3285.1105 - Emall: PírÍGkur.Ctrolo..d.ld..ahov.bí

Cfi Pl: 12.330.916/0001-99
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21.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a bllldadéÔ

integral da Contrahda pela perfelta execugão conhfual, cabendolh

supeMsão e coordenaÉo das aüúdades da subcontratada, bem como
perante a Conuatante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

con€spondentes ao objeto da sub@ntratação.

21.5. É pbnamente e tecnicamente jusüficavel a permlssão de sub@nh"tar
parcialmente os seMços a serem conkabdo§, haja vista a \rôsta varledade de
servÍços de ençnharia que necessita esta PrefeihJra Municipal de São Jo# da
Lare/AL coudianamente, além do fâto gue é economicamenE mais vÉvel a
subcontratação de determlnados seMços tendo em ústa os asPecto§ reglonais e
geográffcos, trazendo muitas vezes economicldade à Administra$o Pública'

22. DA ALTERA§ÃO SUBIENVA

22.L. é. admlsível a tusão , cisão ou i ração da em ouh
pessoa Jurídlca, sejam lca bdos os

requlsltos na as demals
do obJ€to
uidade do

dáusulas e
pactuado e tnja a
contrato,

expressa da

23. DAS SAÍ{çÕES AEMIilTSTRÀÍn A§.=

23.1. O Processo AdmlÊifitlvo de Apu@ de Resporràbllldade das empnesas
particlpantes de Ucl@o e/ou contiÜdas, resultantes de descumprlmento
parclal ou total de regras estabeleffirgm Edltal ou em «,ntrato turmallzado no

âmblb da Melhrrá làJnldpal dê São José da táJefiLi àlérn do conüdo no

oÇosto Tftulo W : Das liEguhldades, cap' I -,Pas t@àções e Sanções

Mminlstrauws, da Lei no l4:\331202L.

23.2. Antes da aplicação é qualquer sanção seátaranüdo ao l'rcltante o

conü"di6rio e a ampla defesa em proeso admlnistrcüvo'

24. DASCOilDIçõESCER TS

24,1. Deverão ser ob§ervados as demals lels, decretos, normas e regulamentos
pertinentes às conüatações públlcas, no que não conf,llarem com as condl$es
estabelecidas neste Termo de Referêncla.

24.2. * houver dlvergência entre o obJeto êspeclficÚo neste Termo de

Referência e a proposta- da empresa vencedora, preralecerá as espectílca$es
conudas neste Instrumenb.

24.3. As empresas deverão possuir ou provldenclar o cadastro de cr€dor runto
à Secretarla de Fazenda do Estado de Alagoas - SEFAZI N pôra emlssão de nü
de empenho.

MunlcíPio de São losé dà Lllê -At
Rui Dr, Osc.r Gordllho, 23 - CGntro - CEP: 57860{00 - Sâo Joté da Lal€ - AhSoat

Tel.: (82) 32E5.121413285.1105 - Emãll: PrtíG|tune!.qlo..d.Ll...l.rcv.br
CNPJ : 12.330.916/0001'99
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Atesto, sob a mlnhe ltsponsabllldadê, gue o conteúdo do
Referêncla se limita ao mínlmo lmprescindível à sadsfação do ln
público, pÍ€ssnte na generalidade dç produtos e modelos
no mcrcado, não conslgnando marca ou caracterlstlca, especií{cação
exigêncla erclullva, Gxcê3slya, lmP€ÍünGntG, irÍ€lGvanb ou
desnccecsárla quê possa dlreclonar o c€ttame ou llmltar ou frugtrar a
ompeüção ou a reallzação do objêto conlratual.

raFloã
RcÊÉncias (9ô)

DêscrlçãoCódigo

Dircto

ffiE',-'
I : (Custc- DiÉ)-L

0,800,6SEGURO E

RISCO
s -t,oo"r
R

Risco
Obras nasRisco

a(asRisco: Obras Com

tncidêncla; (Custo Direb + Admlnlstra
+ @rantia + Ris@)+ Seguro

ção central

Incidênda: (Custo Direto + Admln
Seguro + Garanüa + Risco + Despesas

istrôção +

Financeiras)

Municíplo d€ 5ão Joté d. t ie - AL

Ruâ Or. O$àÍ Gordllho,23- CentÍo - CEP:57860{00 -Sâo Joré dâ Lâje - Ah8oas

Íel.: (82) 32t5.Ulal3285,1105 - Em.llr Ftí.1Úr.Ot olol.dtHr''l'foí'br
CNPJ; 12.330.916/0001-99

térciton C. da S. Freitas Júnior
Sccratário Í.lunlcipal de Infraestnrtura

A'IEXO I . DOTERTIIO DE REFERÊilCIA - DEI'IOilSTRATÍVO DO B.D.I.
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\Incidência: (Preco de Venda ou Faturamento)
0,650/0 \3ds, UPISL1
3,00%t.2 COFINS
2,000/or.3 IsS
4,50olo,.4 INSS

AC +S +R +G I
I

I
1

1+L1+DFBDI =

Onde,
centralAC = ta>o de rateio da administração

S = taxa representaüva de sequros;
R = taÊ conesponde aos riscos e impÍevigb;

3*g: g
&Ê--

@nuidasgara ntiãs
exi§idas+medtal;

ffna
DF = taxa

L = blo gue conêsponde ao I

remunenrção da
6iuo

e
ouucro

r = brc representaü\D dos lmpo-âü6
COFINS e ISS)

(PE,

Fonte: (Acoúão 2369/2011 - llclJ)
26,OOo/oTaxa de BDI ou LDI > > >

Incidência: (Sobre o Custo D{t"to)

,ii:

Ar{flou - rbTEtrrd DERÉFERÊXCIÀ E PRÉDIOS
pÚcuco§

LISTA DE PREDIOS ruBlICO6

Árce rorel (rr)PRÉDIOS

2109 ü:SECRETARTA HUXICTPAL DE SâÚDE

106:r,52 H:u&s PEDRO ilEIlIrES ROGHA (ilARIO
GUIüAúES)

120718 M:CE]{TRO DE ESPECIAUDADES }lEDtCAs (ÍIASF)

MunlcíPlo dc 5ro lo!é d. Llle - ÂL

Rua DÍ. O!.ár Gordllho, 23 - Crntío - CEP: 57860{00 - Sãô José dâ Lajê - Alâgoôt

T€1.: (82) 32t5.1214/3285.1105 - Emall: prÚ.lur.er.or6.d.hrc.rl,3ov'br
CNPJ : 12.330.916/0001'99
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uBs Dolrcl s BTTARQUE (eEilTRO I)

985 r,r1UBS I,IILTOT HÊilIO DE GOIJI,EA (CENTRO II)

l4EO r,lrUBS AHAURY VASCONCELOS DE ATIDRÂDE

,r\4É442CE TRO DE FISIOTERAPIA THIAGO ]IOGUEIRA

555 itrUlS zIRElI DE OIrYEIRA ARAUJO

1176 H2UBli EDEI'IAR PEREIRA BEZERNA

227,67 VtzUBS ARYL POilTES

28!ió lrl2UiIIDADE IIISTA DN. ARTHU CAIIELO VEN,AS

CASA DA III'LHER

277 rÊ-5- E i.._ -.=,!àâ- acrsÂD crlâiçA 'Êr

cElrÍRo DE 
^lEnçItÉiÉeescrAtrerrst

2250 iír_*Esicou rrr Rto GtÍriúrÃE6

2939,75 Í{tCEXTRO EDI'CACIOÍIAL
LOURDES ROCHA

PR,OF Írt/ulA ÍrE

-1àsL6 ilr '

r2io l,ÍrE!§COll HU]ltcIPAL
PAIVA

ESCOII ].IUÍIICIPAL
BARBGiA

PR,ôFEÉENÂ VAI|DA

PROFÊSCOR BE]TIGIO

{556,5 ilrESCOT.A HU'{ICIPAL PROF. F*B I§ÉG
ASSIS

807,5 HrEgCOtA TIIUíTICIPAL PRESIDETITE }IEDICI

375 HrCHECHE PN,OFESSORA THELI4A IARIA

2i9,25 HaSECRETART i,lut{tcrP^L DE EDUOAçÃO

47 |42CRECHE RUTH VALEI{çA

89, 8 i{rCRECHE CRIAilçA CRESCER

26{r,6:! H:

Municlplo de Slo Joré d, Lâie - ÀL

Rua Or. OscrÍ GoÍdllho, 23-CêntÍo - CEP: 5786O'{X,O - Sáo Jo§é dr Lde - ALloâs

Íel.: (82) 3285.1214/3285,1105 - Em.il: PÍ!í.ttuÍ.?t oloatd'Ll'.ll"íov'b'
CNPJ: 12.330.916/rcO1'99
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ESCOL itUilrgPAL PROF, HOSAÍ| A
v scolrcELqS

77342sÁ'
CEÍ|TRO EDUCTGIOTAL PROF
LOUNDES ROGHA

(ARltt {Do LYR )

,|IARIA DE

130r,83 ill

ESCOIá sÃo FRAI{CISCO (BOA VrSrA)

a42,03 ilr
ESCOII ltlARIA D S vrÍORtAS PIilEITTEL (BOH
tEst s)

ESCO|á PRErs[DEi{TE RoOSEVELT (CAr'tPo!r)

BtGOtl

E§COll
VERDE)

82t,92 
'{2

I|1Eslcou AURoRA HEtglo PERIIn^ (C W

EgCOtá HUíllcIPAL PtErEro rc;E iluÍllt

313,2&'!'11
êgOOu JO^QUIü DA cosr^..riÉtÉERo
(ESPÂrflADOS)

:r82rl5fiz'ÉSCOLA DR.
(GMITJETRO)

irâEllr^lDo c(xrnl{Ho

ESCOIÁ lqtE BATrSraRro§ (P TOS)

61&09 Hz
ESCOIT rünl XA VASS0I|GEI6 PIHETT*
(PAU D'ARGO)

607,38 H2
ESCOIâ iIAIIOEL DAURIBERTO DE AT{DRADE
(Rro VERDE)

1335,72 lllESsOlâF USTO PElirÀil^oosrA( s ilrA rÉ)

1429,68 HrESCOL zAc^Rras LYRA(V IPAR IZO)

580 HaESCOIT PROF. arroÍ{ro AQUILTNO

Ruà 0r. O§... GoÍdil
Tcl.: (E2)32E5,12

Munlcípio de slo Josá da L.rê - aL

ho, 23 - cêntro - CEP: 57860{m -go roú da Lar! - Ab|oB5

14/32E5.1105 - Emall: !Í.fclirr.C..ql6.í,lhl.C{oY'i'
CuPr: 12.330.916/(xDr-99

,/

ESCOIT RAFAEL LOUREÍ|çO DA FOITSEGA
(B il r{ErRA)

385 ltl,

---i::r';"':
925iS ;-. ':::

- i: -3-

432W..'
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2.392 itz \.
A§§IÍ\

,§-PREFETruRA

4r5 fi. x
GARAGEM Í'IUilIGPAt

115,15 HlIÂVAI{DEIRIA

397,74 NlzPOLO UA8

131,25 Í{rAnQUn O ÚBLICO
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ANEXO II

ttNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS No. ----J2024

o tuHlctPlo DE sÀo Jo3É DA LÂJE, Pessoa JurÍdica de DiÍ€ito Publico intemo, inscrito no

3-Cenfo-Sáo
Sra. Angcla

dâ ceÍteirâ

7.546.854-83,
da licitaçâo

PREÇOS

confu rmidade com as dbposiçôeeg.s€guir:
!,,,)

í. DOOBJETO

ó

no .......1202..., publicada no...... de .....1.....PA2,.;.;, pr@esso adrrinistrativo n.o

........, RESOLVE regbtraf 08 preços qÇ*.t) empresa(s),'indicada(s) e
qualiÍicada(s) nesta ATA, de acordo com a dâaBificaçâo por ela(s) alcançada(e)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendoÉ ãs condiçóes prêvistas no Ediüal de
licitaçâo, sujeitandose as pFÍtês às nomas oonstantes'na Lêi no 14.133, dê 10

de abril de 2021, no DêcÉto n.o 1í.4t12, de 31.de março ds 2023, e em

1.1. A pÍesentê Ata tcm por qbieúo o regstodsipreços paÍa a eventuel
aquisiÉo de ........ , eapecficado(s) no(ú) Ír.qÍn(ns).......... do .......... Termo de
Referência, anêxo ...... [do edltál de Licita(ião no ..........20...], que é parte
integrante de3ta Ata, assim como as propostas cujoe preços tonham sk o
registrados, independentemente de transcriÉo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E aUANTITATIVOS

2.1. O preço registÍado, as êspecmcaÉes do obieto, es quantk ades mÍnimas

e máximas de cada item, fomecedor(es) e as demais condições oÉrtadas na(s)
proposta(s) sáo as que sêguêm:

Itâm
do
TR

Fomscêdor frazão social. CNPJ/MF. endereço, contatos, representante)

MunkÍplo dê Sto José d! Lllr - AL

Rua OÍ- Oscar Gordllho, 23 - Centro - cEP: 5786&000 - São José da larr - ALloôs
Tel.: {E?} 3285.121irl32E5.1105 - Emtll: prstclúrle5.olE.dllt G.rl.aov'bi

CNPJ: 12.330.916/00O1-t9

dô ldênffiade RG n'. 2beüfom255 SSFfAI- imcrita no

na modalidade de na forma
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3.2. Sâo órgãos e entidades públicas participantes do rtgistro de proços

3.2.1. Secretaria Mtiaicipal de Administraçâo e Finançds; '-'*-

3.2.2. SecretariaüunicipâtdeAssíetên& §ocial; 
==.! ê Ê=

3.2.3.Secretari*-Múrq@deE&cafioç -,,;:S§f'\ i
3.2.4. SecretaÍla Munidpal de 8aúde; .i, " : n

3.2.5. Órgâos pertencentes a egta Administr@o;

2.2 A listagem do câdastro de reserva referente ao presente
preço8 consta @mo anexo e e3ta Atia.

3. óRcÃo(s) GERENGTAooR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. Ôrgâo gerenciador

3.1 .1. Prefeitura Municipal de São Joeé da Laje/AL.

Munlchio de São losé da L"lr - AL

Ru. DÍ. Olt.r GoÍdilho, 23 - Centro - CEP: 5786ÍF0q, - Sto Josa dr tâlê - Alt3o.l
rel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emall: pí.iêltur.eEoFc.drlrlulrov.br

CNP,: 12.330.916/0001á9

1. DA ADESÃO À lrn Oe REGISTRO DE PREçOS

4.1, DURANTE A VIGÊNC|A ÍB ÁTA, OS ÔRGAOS.EâS ENTIDADES DA
ADMINISTRAÇAQ PÚBLICA FEDERAL, ESTAEIJAI} ; DISTRITAL E
MUNICIPAL OUE'NÁO ffiRECIFARAM DO PROqEDÚENÉ DE LICITAçÁO
poDERÀO ADERTR AArA DE EEGTSTRO.OE PhEÇps/l(A CONDTÇAO DE
NÃO PARTICIPANTES, 6BSERVÃDCJS OSSEGUIN]ESEEOUISITOS:
4.2.1. APRESENTAÇÃô DE JU6T!FrcATI\Ê4 ETA VÁNTAGEM DA ADESÃO,
TNCLUSTVE EM S|TUAÇÔES DE -PROúIà{EL DESABASTECTMENTO OU
DESCONTINUIDADE OE SERVIÇO PUBLICO:
4.2.2. DEMONSTRAÇÁO DE QUE OS VALORES REGISTRADOS ESTÃO
COMPATÍVEIS COM OS VALORES PRAÍICADOS PELO MERCADO I{A
FORMA DO ART.23 DA LEI NO 14,133, DE2A21;E
4.2.3. CONSULTA E ACEITAÇÁO PRÉVhS DO ÔRGÁO OU DA ENTIDADE
GERENCIADORA E DO FORNECEDOR.
4.2. A AUTORIZACAO DO ÓRGÁO OU ENTIDADE GERENCIADORA
APENAS SERÁ RúLIZADA APÓS A ACEITAÇÃO DA ADESÁO PELO
FORNECEDOR.
4,2.1. O ÔNCÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA PODERÁ REJEITAR
ADÉSÔES CASO EIÁS POSSAM ACARRETAR PREJUÍZO À EXECUçÃO DE
SEUS PRÓPRIOS CONTRATOS OU À SUA CAPACIDAOE DE
GERENCIAMENTO.
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EFETTVAR A AQUTSTÇÃO OU A CONTRATAÇAO SOLTCTTADA EM
NOVENTA DIAS, OBSERVADO O PRAZO DE VIGÊNCIA DAATA.
4.4. O PRAZO DE QUE TRATA O SUBITEM ANTERIOR, REIáTVO À
EFETIVAÇÁO DA CONTRATAÇÃO, PODERÁ SER PRORROGADO
EXCEPCIôNALMENTE, MEDIANTE SOLICITAÇÃO DO ÓRC,,ÁO OU DA
ENTIDADE NÃO PARTICIPANÍE ACEITA PELO ÓRGÃO OU PEIâ ENTIDADE
GERENCIADORA, DESDE QUE RESPEITADO O LIMITE TEMPORAL DE
VIGÊNCN DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.5. O ÓRGÃO OU A ENTIDADE PODERÁ ADERIR A ITEM DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS DA OUAL SEJA INTEGRANTE, NA QUALIDADE DE
NÃO PARTICIPANTE, PARAAQUELES ITENS PARA OS OUAIS NÁO TENHA

o In^3^txoloxrrruA
4.3. APÓS A AUTORIZAÇAo Do ÓRGÂO OU DA
GERENCIADORA, O ÓRGAO OU ENTIDADE NÃO PARTICIPANTE

QUANTITATIVO REGISTRADO, OBSERVADOS OS .REQUISITOS DO ITEM
3.1.
DOS LIMITE§ P ADESÕES
4.6.
EXC

AS AOU coN s
EDER, NTI A

QUANTITATI § ro
REGISTRADOS NA ATA DE REGISTRE-. DE . E PARA O

Munlcípio d€ 5lo Jo'é da laje -aL
Rua Or. OscarGordilho, 23 - Cêntro - CEP: 57860{x)0 - sãoJoú d. L.jc - Alaroas

Tel,: {t2} 32E5.1214/3285.1105 - Emall: p.rtclturttt olord.l{t..1.!ov.bt
CNPI: 12.330.916/0001-99

GERENCIADOR E PARA OS PARTICIPANTE§. .:

4.7. O OUANTITAT]VO DÊCORRENTE..OÊ§ ADE6ÓES üIÃO PODERÁ
EXCEDER, NA TOTALIDADE, AO DQ§M DO OUANTITATIVO DE CADA
lrEM REGTSTRADO NA ATA DEireGETRO DÊ PREÇOS PARA O
GERENCIADOR E OS PARTICIP#TES, INDEPENDENTEMENTE DO
NÚMERo DE ÓRGÃoS OU ENTI§ADES NÃO PARTICIPANTES QUE
ADERIREM A ATA PE REGISTR€f DE PREçOS. . 

'i

4.8. PARA AQuttilÇÃo E}TERoENCTAL DE MEDICA]íIEMToS E MATERIAL
DE coNsuMo ruÉórço=teprrArÁR poR óRGÁos E ENTTDADES DA
O"'*|STR/AçÃO PÚELrcN FEDERAL, ESTADUAL, DISTRITAL E
MUNICIPAL, A ADESÃOÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS GERENCIADA
PELo MINISTÉRIO DA SnÚOE NÃO E§TARÁ SUJEITA AO LIMITE PRÉVISTO
NO ITEM 3.7.
4.s. A ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS pOn ÓRCIÃOS e
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÀO PÚELICE ESTADUAL, DISTRITAL E
MUNtctpAL pooenÁ ssn exietoR pARA FINS DE TRANSFERÊNCIAS
votutrÁnns, NAo FtcANDo suJEtrA Ao LtMtrE DE QUE TRATA o lrEM
4.7, DEsoE QUE SEJA DESTINADA À EXECUçÁO DESCENTRALIZADA DE
PROGRAMA OU PROJETO FEDERAL E COMPROVADA A
COMPATIBILIDADE DOS PREÇOS REGISTRADOS COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO NA FORMA DO ART. 23 DA LEI NO 14,133, DE
2021.
veonçÃo l lcRÉscmo DE euAxrtrATtvos
4.10, É VEDADO EFETUAR ACRÉSCIMOS NOS QUANTITATIVOS FIXADOS
NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS.

a
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s. VALIDAOe, rOnmAUZlçÁO
CADASTRO RESERVA
5.1.
ANO

oÍlAl^lxo (omraaul
DA ATA DE REGISTRO DE

A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SERÁ
, coNTADo A pARTIR Do pRrMErRo otR úrl suesEQUEN

DE
reÀ DATA

14.133, OE2021:
DA CO

§€oND
5.4. APós A NTRATAÇÃO
DIRETA, DEVE rÇÔEs PARA
FORMALIZAÇÂO DA
5.4.1. SERÂO REGISTRA OS QUANTITATIVOS
ooRo.tuorcarÁ RIO, DEVENDO SER OBSERVADA A POSSIBILIDADE DE O
LICITANTE OFERECER OU NÃO PROPOSTA EM QUANTITATIVO INFERIOR
Ro uAxruro pREvlsro No EorrAL ou No Avrso DE coNTRATAÇÁo
DIRETA E SE OBRIGAR NOS LIMITES DEIá;
5.4.2. SERÁ INCTUÍOO NA ATA, NA FORMA DE ANEXO, O REGISTRO DOS
LICITANTES OU DOS FORNECEDORES QUE:
5.4.2.1. ACETTAREM COTAR OS BENS, AS OBRAS OU OS SERVIÇOS
COM PREÇOS IGUAIS AOS DO ADJUDICATÁRIO, OBSERVADA A
cr-ASSrFlcAÇAo DA LrclTAÇÃo; E
5,4.2.2, MANTIVEREM SUA PROPOSTA ORIGINAL.
5.4.3. SERÁ RESPE|TAOA, NAS CONTRATAÇÕES, A ORDEM DE
crá§srFrcAÇAo Dos LTCTTANTES ou Dos FoRNECEDORES
REGISTRADOS NAATA.

Munlc{p'ro dc São,lo# d! Lâlc - AL
Ru. or. O3c!r Goídllho, 23 - Ceítro - CIP: sTt6GOq) - são.lo!a d. L.lê - Alaao.s

T!1.: {t2) 32E5.1214/3285.1105 - Em.ll: F.Lhun0$olo$d.l.r..rl.8ov.br
CNPr: 12.330.9$/mO1{9

DE DIVULGAÇÃO NO PNCP, PODENDO SER PRORROGADA POR IGUAL
PERÍODO, MEDIANTE A ANUÊNCh DO FORNECEDOR, DESDE QUE
COMPROVADO O PREÇO VANTAJOSO.
5.1.1. O CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
renÁ suR vIcÊNcIR ESTABELECIDR uO pnÓPRIO INSTRUMENTO
CoNTRATUAL EoBSERVARÁ NO MOMENTO OACONTRATAÇÃO EACADA
ExERcIcIo FINANCEIRo A DISPoNIBILIDADE DE cRÉDIros
onçRueNrÁnros, BEM coMo A pREVrsÃo No pLÁNo PLUR|ANUAL,
QUANDO ULTRAPASSAR 1 (UM) EXERCÍCIO FINANCEIRO.
5.1.2. NA FORMALTZAÇÁO DO CONTRATO OU DO INSTRUMENTO

DA PISffi LIDADE DOS

NA

TUAL,
EMISSÃO DE NOTA EE EMPENHO DE rzAçÁo DE
COMPRA OU OUTRO INST.RUMENTO HÁB ME O ART. 95 DA LEI
No 't4.133, D8 2021.
5.2.1. O INSTRUMEIITO
DEVERÁ SER RSSIXNbO
DE PREÇOS.

I!'

QU
DÁD

E;:IR/ATA O ITEM 4.2.
E OA ATA DE REGISTRO

4.3, OS CONTRÂTOS DECORRENTES DO SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS PODERÃOS-ER ALTES@S, OBôERVAOOOTART.124 DA LEr No

SUBSTITUTO
cRÉorros
5.2. A
ATA ENTIDADE
INTERESSADA

PRAZO

os
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o Ín^tal.xo coxÍlxur

5.7,2. QUA O CANCEI.AM
LICITANTE O DE PREÇOS
NO ITEM g

5.8. O
FORNEC
DISPONIBILIZADO DURANTE A VIGÊNCN

o

d2

7

ÁS§I|{^ÍlJRA
5,5. O REGISTRO A QUE SE REFERE O ITEM 5.4.2 TEM POR OBJE

5.8. PARA F|NS DA ORDEM DE CLASSTFICAÇÂO, OS LICITANTES OU
FORNECEDORES OUE ACEITAREM REDUZIR SUAS PROPOSTAS PARA O
PREçO DO ADJUDTCATÁR|O ANTECEDERÁO AOUELES QUE
MANTIVEREM SUA PROPOSTA ORIGINAL.
5.7. A HABTLTTAçÃO DOS LTCTTANTES QUE COMPORÃO O CADASTRO
DE RESERVA A.QUE SE REFERE O ITEM 5.4.2.2 SOMENTE SERÁ
EFETUADA QUANDO HOWER NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DOS
LICITANTES REMANESCENTES, NAS SEGUINTES HIPÓTESES:
5,7,1. QUANDO O LICITANTE VENCEDOR NÃO ASSINAR A ATA DE
REGTSTRO DE PREçOS, NO PRAZO E NAS CONDIÇÔES ESTABELECIDOS
NO EDITAL OU NO AVISO DE CONTRATAçÃO DIRETA;E

ND-A=êgUYER
OU DO REEISTR

ENTO:
NAS l'N

GISTRO DO
PRÉVISTAS

E
FICARÁ

GISTRO DE

5.e. APÓS A HOMALOqAÇÃO DA LI

:a i.

ou DA CoNTRATAçÃO
OUO FORNECEDOR, NO

PREÇOS.

DIRETA, O LICITANTE MAHS BEM C
oASO DA CONTRATAÇÃO DTRETA, SFsÁ çgpvnCADO PARA ASSTNAR A
ATA DE REGISTRO DE. PREçOS, NO PRAZO E NAS CONDIÇÔES

NO AVISO DE
DIREITO, SEM

2021.
oGADO 1 (UÍvtA)

LICITANTE OU
FORNECEDOR CO ,.-DESDE OUE APRE§ENTADA DENTRO DO
PRAZO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, E QUE A JUSTIFICATIVA SEJA
ACEITA PEIÁADMINISTRAÇAE - :
5.10. A ATA DE REGISTRO OE PREÇOS SERÁ ASSINADA POR MEIO DE
ASSINATURA DIGITAL E DISPONIBILIZADA NO SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS,
5.1í. QUANDO O CONVOCADO NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS NO PRAZO E NAS CONDIÇÔES ESTABELECIDOS NO EDITAL E
OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 5.7, OBSERVANDO O ITEM 5.7 E
suBtrENS, FtcA FAcuLTAoo À Rot,tNtsrRAÇÃo cotl/ocAR os
LICITANTES REMANESCENTES DO CADASTRO DE RESERVA, NA ORDEM
DE cr-ASSrFrcAÇÁo, PARA FMÊ-lo eu IGUAL PRAzo E NAS coNDtçôES
PROPOSTAS PELO PRIMEIRO CIáSSIFICADO.
5.12. T{A XIPÓTESE DE NENHUM DOS LICITANTES AUE TRATA O ITEM
5.4.2.1, ACETTAR A CONTRATAçÀO NOS TERMOS DO ITEM ANTERIOR, A
ADMINISTRAÇÃO, OBSERVADOS O VALOR ESTIMADO E SUA EVENTUAL

Munlcíplo de 9o Jorê d. Lalc -At
Rue Dr. Oscaí GoÍdllho, 23 -CêÍltro. CEP: 5786O-Om - Sáo Joié de Lalê - Àrgo.!

T€l,r (t2) 32E5.1214/3285.1105 - Êmalli píríclu,rr.?r.Cor.d.l{t..l.tgy'b.
CNP,r 12.330.916/000149

I,

e

FoRMAÇÃo DE cAoASTRo DE RESERVA PARA o cAso
IMPOSSIBILIDADE DE ATENDIMENTO PELO SIGNATÁRIO DA ATA.

ATA DE

5.9.'t. o PRAZO PoDÉRÁ
VEZ, POR IGUAL
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ATUALIZAÇÃO NOS TERMOS DO EDITAL OU DO AVISO DE CO
DIRETA, POOENÁ:
5.12.1. coNVocAR PARA NEGocnÇAo os DEMAIS Llc

MAS NÁO OBRTGARÁ A ADMTNTSTRAÇÃO CULTADA A
REALIZAÇÃO DE. LICITAÇAO ESPEC AOUTSTçÃO
PRETENDIDA. B,f OUE DEVIDA NTE
6. A
0.1. OS PR OU
ATUALI S PREÇOS
PRATICADOS NO IJiERCIbO OU DE FAT E. c STO DOS

s, SEGUINTES
SITUAÇÓES:
6.1.1. EM CASO DE FORçA MAIOR, CASO FORTUITO OU FATO DO
PRINCIPE oU EM DEGORR ÊNc FATOS IMPREVISÍVE§ OU

o ÍlalA|'xo aot{Ílxua o

FORNECEDORES REMANESCENTES CUJOS PREçOS FORAM
REGISTRADOS SEM REDUÇÃO, OBSERVADA A ORDEM DE
CLASSIFICAÇÃO, COM VISTAS À OBTENÇÃO DE PREÇO MELHOR, MESMO
QUE ACIMA DO PREÇO DO ADJUDICATARIO: OU
5,12,2, ADJUDICAR E FIRMAR O CONTRATO NAS CONDIÇÕES
OFERTADAS PELOS LICITANTES OU FORNECEDORES
REMANESCENTE§, ATENDIDA A ORDEM CIáSSIFICATÓRIA, OUANDO
FRUSTRADAA NEGOCIAÇÁO DE MELHOR CONDIçÃO.
5.13. A EX|STÊNCn 

-DE 
PREÇOS REGISTRADOS IMPLICAR/{

COMPROMISSO DE FORNECIMENTO NAS CONDIÇÓES ESTABELECIDAS,

PREVISÍVEIS DE CONSEQUÊNCIAS UúVE§, OUE INVIABILIZEM A
EXECUÇÀO DA ATA TAL COMO PACTUADA, NOS TERMOS DAALINEA'D"
DO INCISO IIDO CAPUT DO ART, 124 DALEI NO 14.133P 82021
6.1.2. EM CASOúE C RAÇÃOOU QUAISQUER
TRIBUTOS OU E LEC'AIS OU NIÊNCIA DE

SSÀO SOBRE OS
P
6 OU NO AVISO DE
c EÀJUSTAMENTO OU
R NOS TERMOS DA LEI

Munkíplo dê Sao rosé da l,rle -AL
Ruô or. Oica. GoÍdllho, 23 - Centro - CEP: 5785GOm -são Jo§é d. Lai? - Âlagoai

Tê1.: (t2) 3285.1214/3285.1105 - Emalli prrí.ltune3.orcrd.hlc..l'tov'b.
o{PJ: 12.330.916/0001-99

Lq .9E
INCALC

No 14.í33, DÉ202'.1.
6.1,3.1. NO CASO DO REA.'USTAMENTO, DEVER.A SER RESPEITADA
A CONTAGEM DA ANUALIDADE E O íNDICE PREVISTOS PARA A
CONTRATAÇÁO;
6.1.9.2. ruO CASO DA REPACTUAÇÃO, PODERÁ SER A PEDIDO DO
INTERESSADO, CONFORME CRITÉRIOS DEFINIDOS PARA A
CONTRATAÇÂO.
7. i{EGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS
7.1. NA HIPÓTESE DE O PREÇO REGISTRADO TORNAR-SE SUPERIOR
AO PREÇO PRATICADO NO MERCADO POR MOTIVO SUPERVENIENTE, O
ÓRGAObU EHIOROE GERENCIAOORA CONVOCARÁ O FORNECEDOR
PARA NEGOCTAR A REDUçÃO DO PREÇO REGISTRAOO.

BENS, DAS OBRAS OU DOS SERVIçOS

DrsPosrÇÔEs coMPROIUAOA



o Tnalalxo coraÍriu.

APLTCAÇÁO DE PENALT DADES ADMrN TSTRATTVAS.
7.1.2. NA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM ANTERIOR, O GERENCIADOR
CONVOCARÁ OS FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, NA
oRDEM DE C|áSSTFTCAÇÃO, PARA VERTFICAR SE ACETTAM REDUZTR
SEUS PREçOS AOS VALORES DE MERCADO E NÃO CONVOCARÁ OS
LICITANTES OU FORNECEDORES QUE TIVERAM SEU REGISTRO
CANCELADO,
2.1.3. sE NÃo oBTrvER Êxrro Nes NEGocrAÇôEs, o óRGÃo ou
ENTTDADE GERENcTADoRA pRocEDERÁ eo ceNcEráMENTo DA ATA

7.1.1. CASO NÁO ACEITE REDUZIR SEU PRE
PRATICADOS PELO MERCADO, O FORNECEDOR
COMPROMISSO ASSUMIDO OUANTO AO ITEM REGISTRADO

DorANDo As MEDIDAS cRelvets pRRA
MAIS VANTAJ

DU STRADO, O
ES OUE

TIVEREM F REGISTRO
DE PRE NIDADE
DE DILIGE TERAÇÃO

Munlcíplo dê São Joú d. Lal. - AL

Rua D.. Osaar Gordilho, 23 - Ceítro - CEP; 57860{0 - Sào lo5é da Lit Ê - ALto.§
Tel.; (E2) 3285.1214/3285.1105 - Em.ll: ptrt tüúr.Ct d6.ÔLl.'.l.tov.b.

cNPJ : 12.330.916/0001-99

CONTRATUAL, OBSERVADO O DISPOSTO NOÀRT. Í24 DALEI No'1.í.í33,
DÉ202',t.
1,2, NA HIPÓTESE DE O PREÇO DE MERPADO TORNAR§E SUPERIOR
AO PREÇO REGISTRADOIE O FORNEÊEBOR NÃO PODER CUMPRIR AS
oBRTGAÇÔES ESTABELECTDAS Ntt'ATA, SeRÀ FACULTADO AO
FORNECEDOR REOUERER AO GEFIÉIiTCIADOR A ALTERAÇÃO DO PREÇO
REGISTRADO, MEDIAI,ITE CoMPROVAÇÂO DE FATO SUPERVENIENTE
QUE SUPOSTAME|IfE O tMpOÊXStgrUTE DE CUMPRÍR9 qOMPROMTSSO.
7.2.1 . NESTE CASO, O EORNEQEDOR ENCAMINHARÁ, JUHTAMENTE COM
O PEDIDO DE ALTERAÇÀO, A_DOCUMENTAÇAO OOMPROBATÔRA OU A
PIÁNILHA DE CUSTOS QUE EEMONSTRE A INVIABITdDADE DO PREçO
REGISTRADO EM REIÁçÂO AS COT,IOIçÔES INIEIi\LÍí,ENTE PACTUADAS.
7.2.2. NÁO HIPÔTESE DE NÃO COMPROVAÇÁO DA EXISTÊNCA DE FATO
SUPERVENIENTE QUE INVIABILIZE O PreÇO REGISTRADO, O PEDIDO
SERÁ INDEFERIDo PELo ÓRGÁo oU ENTIDADE GERENCIADORA E O
FoRNEcEDoR orvenÁ cuMpRlR As oBRTGAÇôES ESTABELECTDAS uA
ATA, SOB PENA DE CANCEIáMENTO DO SEU REGISTRO, NOS TERMOS
DO ITEM 9.1, SEM PREJUIZO DAS SANÇÔES PREVISTAS NA LEI NO 14.133,
oE2021, E NA LEGTST-AÇÃO APL|CÁVEL.
7.2.3. NA HIPÓTESE DE CANCEIáMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR, NOS TERMOS DO ITEM ANTERIOR. O GERENCIADOR
coNVocARA oS FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, NA
ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO, PARA VERIFICAR SE ACEITAM MANTER
SEUS PREçOS REGISTRADOS, OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 9.7,
1.2.4. sE úÁo oenvEn Êxrro Nns NEGoclAÇôES, o ÔRGÃo ou
ENTIDADE GERENCIADORA PROCEDENÁ NO CNNCELAMENTO DA ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS, NoS TERMoS Do ITEM 8.4, E ADOTAR/Â AS

t>
b

ol'ilÜruRA

DE REGISTRO DE
oBTENÇÁO DE
7.í.4. tlA
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MEDIDAS CABíVEIS PARA A
VANTAJOSA.

MAIS

7.2.5. NA HIPÓTESE DE COMPROVAçÃO DA MAJORAÇAO DO PREÇ
MERCADO QUE IT{VIABILIZE O PREÇO REGISTRADO, CONFORME
PREVISTO NO ITEM 7.2 E NO ITEM 7.2.1, O ÓRGÂO OU ENTIDADE
GERENCTADORA ATAL|ZARÁ O PREÇO REGTSTRADO, DE ACORDO COM
A REALIDADE DOS VALORES PRATICADOS PELO MERCADO.
7,2,6. O ÓRGÁO OU ENTIDADE GERENCIADORA COMUNICARÁ AOS
óRGÁos E Às ENTTDADES QUE TIvEREM FIRMADo coNTRATos
DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SOBRE A EFETIVA
ALTERAÇÁO DO PREÇO REGISTRADO, PARA QUE AVALIEM A
NECESSTDADE Oe RlreRRçÁo CoNTRATUAL, OBSERVADO O DISPOSTO
NO ART. 124 DA LEt No 14.133, D8 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REESTRAOAS NA ATA DE
REGTSTRO DEPREçOs
8.í. AS OBAI+TIT»ADES PREVISTAS PARA OS::]I
REGISTRA s DE REG D
REMANEJ OU ENTRE OS
ÓRGÃOS OU AS E SPARTICI SDO
REGISTRO DE PRE

CONTRA'

8.2. O REMANEJAIW
8.2.'1. OE ÓRGÃO OU
ENTIDADE PARTICIPÂN
8.2.2. DE ÓRGÃO OU

TE PO€ÉS SEB FEITOI
paÉFiplurÉ PARAF óRGÃo ou

ffiircrpÂnre pnne óRcÃo ou

PREÇO§
RÀO SER

E TIVER ESTIÍVIADO
CONSIDERADO

NTp§OMEN
ÉNÍDADE

TE;Ou
ÉrrroRoe

ENTIDADE NÃo PARTIoIPANTE. i

E.3. O ÓRGÁO OU ENTDADE GERENCIADORA
AS OUANTIDADE§ AUE PR DE CONTRAIAR
PARTICIPANTE EF REMAN
a.4. NA Hl SE NEJAMEüITO
PARTICIPANTE
OBSERVAOOS OS FR f0

OU ENTIOADE
tcrPANTE, sERÂo
DO DECRETO NO

11.462,DE2023.
8.5. COIUPEIIRÁ AO ÓRGÁO OU'À=ENTIDADE GERENCIADORA
AUToRIZAR O REMANEJAMENTO SOLICITADO, COM A REDUçÂO DO
QUANTITATIVO INICIALMENTE INFORMADO PELO ÓNCÁO OU PEIá
ENTTDADE pARTtctpANTE, DESDE QUE HAJA pnÉuR RNuÊxcn oo
ÓRGÃO OU DA ENTIDADE QUE SOFRER REDUçÃO DOS QUANTITATIVOS
INFORMADOS.
8.6, CASO O REMANEJAMENÍO SEJA FEITO ENTRE ÓRGÃOS OU
ENTIDADES DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL OU DE MUNICIPTOS
órsrxros, caeERÁ Ao FoRNEcEDoR BENEFIcÁnto DA ATA DE
REGISTRO DE PREçOS, OBSERVAqAS AS- CONDIçÓES NEIÁ
EsrABELEctDns, oprah PELAAcEITAçÀo ou NÁo Do FoRNEcIMENTo
DECORRENTE DO REMANEJAMENTO DOS ITENS.
8.7. NA HIPÓTESE DA COMPRA CENTRALZEOR, t'IÃO HAVENDO
INDICAÇAo PELO ÔRGÃO OU PELÂ ENTIDADE GERENCIADORA, DOS

MunlcÍPlo dc São José da LEle - AL

Ruâ DÍ. Oscâr Gordllho, 23 - Cêitro - CEP: 57660-000 - São José da Lâlê - AatoE
Tel.: (82) 3285.12r4l32t5.U05 - Em.il: P?Úllhr6o$orot d.H...l.tor.bt

Ct{PJ: 12.330.916/000149
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QUANTITATIVOS DOS PARTICIPANTES DA COMPRA CENTRA
TERMOS DO ITEM 8.3, A DISTRIB OAS OUANTIDADE§
EXECUçAO DESCENTRALIZADA SE MEIO DO REMANEJAM
9. CANCELATENTO DO REGISTRO DO LICITANTEVENCEDOR Ê DOS
PREçOS REGISTRADOS
9.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO PELO
GERENCIADOR, OUANDO O FORNECEDOR:
9.1.í. DESCUMPRIR AS CONDIÇÔES DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS,
SEM MONVO JUSÍIFICADO;
9,1.2. NÁO RETIRAR A NOTA DE EMPENHO, OU INSTRUMENTO
EQUTVALENTE, NO PRAZO ESTABELECIDO PEI-A ADMINISTRAÇÁO SEM
JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL;
s.1.3. NÃO ACE|TAR MANTER SEU PREçO REGISTRADO, NA HIPÓTESE
PREVTSTA NO ART|GO27, § 20, DO DECRETO No 1 U

UT DO

STA NOS
021, CASO

O PRAZO
DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS,

PODERÁ
DERÁb ÓRGÃO OU

A ENTIDADE GERENCIADORA MÉDhNTE DECISÁO
FUNDAMENTADA, DECIDIR PELA MANUTENÇÂO DO ffiGTSTRO DE

urÇÁo
nÁ pon

CONTRATAÇÔE§*DER
FEITOS DA SANçM),

MPTÂ.DEFE
OE 'CANCSA,

PREÇOS, VEDADAS IVADAS DA AÍÂ ENQUANTO
PERDURAREM OS E
9.2. O CANCELÂMENTO DE REGI§TR OS NAS HIPÓTESES PREVISTAS
NO ITEM 9.1 SERÁ FO L POR DESPACHê DO ÓRGÁO OU DA

RANTIDO§| OBNPRINCIPIoS DO

EI.AMENTO. OO .hEGIsTRo Do
FORNECEOOR, O ÓRéO. OU-A ENT]OÂDÉ UE]ADORA PODERÁGE8Ê
COM/OCAR OS LICITANTES QUE COMPÔEM O CIbASTRO DE RESERVA,
OBSERVADA A ORDÉM DE CI.ASSIFI cAçÀo.
s.4. O CANCEIáMENTO DOS PREçOHEGISTRADOS PODERÁ SER
REALIZADO PELO GERENCIADOR, EM DETERMINADA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS, TOTAL OU PARCIALMENTE, NAS SEGUINTES HIPÓTESES,
DESDE QUE DEVIDAMENTE COMPROVADAS E JUSTIFICADAS:
9.4.1. POR RAZÃO DE INTERESSE PÚBLICO;
9,4.2. A PEDIDO DO FORNECEDOR, DECORRENTE DE CASO FORTUITO
OU FORCA MAIOR; OU
J.+.e. 

-sÉ r{lo HouvER Êxlro NAS NEGOCIAÇÔES, NAS HIPÓTESES EM
QUE O PREÇO DE MERCADO TORNAR-SE SUPERIOR OU INFERIOR AO
PREÇO REGTSTRADO, NOS TERMOS DO ARTIGOS 26, § 30 E 27, § 40,

AMBOS DO DECRETO NO 11.462, OE2O23.
í0. DASPENALIDADES
í0.1. o DESCUMPRIMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
ENSEJARÁ APLICAÇAO DAS PENALIDADES ESTABELECIDAS NO EDITAL.

Munlcípb de São losé da L.je - aL

Rua Dí. (xcsr Gondilhq 23 - Ccrtro - cEP: 5786co0o - são José & Lalc - Ala!o.!
Tê1.: (E2) 3285.1214/3285.1105 - Emall: pt t.ker.r?t.olot d.l.l!..l.aov.br

CNP.I : 12.330.916/0001-99
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rNcrsos ill 156 DA LEI

ENTIDADE

e.3. NA
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10.í.1.As sANÇóEs rAMBÉM se ÀÊLrcÀut Aos INTE
CADASTRO DE RESERVA NO REGISTRO DE PRE
COTü/OCADOS, NÃO HONRAREM O COMPROMISSO
INJUSTIFIcADAIUeITe RpÓs TEREM ASSINADo A ATA.
10.2. Ê oR coII,IpErÊNcn DO GERENCIADOR A APLICAÇAO DAS
PENALIDADES DECORRENTES DO DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO
NESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO (ART. 7', INC. XIV, DO DECRETO NO

11.462,oe2a23), ExcETo NAs H|PóTESES EM euE o DESCUMPR|MENTo
DISSER RESPEITo ÀS oONTRATAÇÔES DOS ÓRGÃoS ou ENTIDADE
pARTrcrpANTE, cAso No euAL cageRÁ Ao RESpEcrvo óRGAo
PARTICIPANTE A APLICAÇÁo DA PENALIDADE (ART. 80, tNC. IX, DO
DECRETO No í 1.462, DE 2023).
10.3. o óRGÁo ou ENTTDADE pARTrcrpANTe oEveRÁ coMUNtcAR Ao
ÓRGÃo GERENcUADoR
ITEM s.1,
PARACANCíí. coN
11.í. AS CON rs coMo
OS PRAZOS ÔEs DA

IDADES E
ED rNrDos No

,fARTE DE ITENS DO
DE MERCADO E

ENTE ATA FOI
IS DE LIDA E

ER).

ASSINATURAS

ónoÃo GERENCIADOR EREPRESENTANTE
:F'

LEGAL DO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)

Munkhio dê 5ão rosé da LaJe - aL
Rua Dí. Osca. cordllho, 23 - Centro - CEP: 5786GO0O - 5ão José dr Lale - Ahgo.s

Tel.: (t2l 32t5.121,í/32E5.1105 - Emall: ptfrtEr.?r.olor.dtld...ltov.bÍ
CNPJ : 12.330.916/0001-99

PRÃ/ISTAS NO
DE

DO

DO AJUSTE,

IGUAE; TEOR,

GEOBAL DE GRUPO DE

OU A ENTIDADE.

DEMAIS

PARA

TERMO DE
1í.2. NO CASO DE
ITENS, SÓ SERÁ ADMITIPA A
GRUPO SE HOWER
DEMoNSTRAçÃo

LAVRADA EM
ACHADA EM PELAS ENCAMINHADA

EC
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ANEXO

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificaçâo, segue relaçáo de fomecedores que

aceitaram @tar os itens com preços igueis ao adjudicetário:

Seguindo a ordemÉe clFssificeçâo, aeguç-fÉAÉo dé Íomec-dores que

mantveram sua ptqlorta orilinah

o

Io

qà

Item
do
TR

Fomecedor (nzão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

x Eepeclfica
çlo

lüarca
íse

cxffi.no
, 4&:

;;t
(se exigido lUniaaae
noearu| 

|

QuanüdeLuentd

*§,"rffil"
Velor

Un

Prazo
gannü
aou

vallded
o

* - lBs; €if*.1' ": "%§fI * t
=- ?. I-r: '- l, -=:-Et!Fr=*. EÉFir,- | -. :

Item
do
TR

Fomecêdor (nzáo social,

Prazo
gannü
aou

validad
ê

üd
ade

HÍnime

Valor
Unx ErpeclÍlca

ção

Íxlàrc.
íse '

exigidc nô
edlâl)

. Nodelo
ÉaQqsuo
no edlâl)

Unidatle
C[raffiú--dr
táxime

IIIIIIIIII

a

IIII

MunkÍplo de Sto Joré d. Lai! - At
Rua Dr. Oscrí Goídllho, 23 - c€ntro - CEP: 57E6G000 - São Jo'é da LâJe -AhPa5

Tel.: (t2) 32s5.1214/3285.1r05 - Em.ll: pr.t ttur.es.oior.drLl..J1tov.bÍ
CNPr: 12.330.916/0001-99
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ANEXO ilr

TINUTA DE CONTRATO N'XXXX2O2X

TERIIO DE CONTRATO ADÍUIINISTRATIVO, QUE ENÍRE SICELEBRATI O
TUNICIPio DE SÂO JOSÉ DA IAJE,AL E A EÍÚPRESA XXXXXX, PARA
AOUrSçÃO DE BENS.

o ÍúUNlclPlo DE SÃo JosÉ DA LÂJE, Pessoa JurÍdica de Direito Publico
intemo, inscrito no CNPJ sob o no 12.330.916/0001-99, com sede na Rua Dr.

Oscar Gordilho, 23 - Centro - São José da Laje, Estado de Alagoas, neste ato
representado pela Prefeita Municipal Sra. Angela Vanessa Rocha Pereira
Bêzena, brasileira, soltêira, prehita do MunicÍpio, Pgrtadora da carleira de
ldentidede RG no, 2@2O0AOO2255 SSP/AL,
057.546.854-88, dilmicihda na cidade de São
denominado CONTRATANTE e a roSa

XXXXXXXX E na
XXXXXXX, inscrlto(a) soD ol.
acordo c(xn a ql

inscría PF sob o no

Jos& , doravante
NPJ sob o n.

a) S(a)
de

é ada PoÍ
(...procuração/contrato. social/estatuto soçát+ QravanteÊ denominado
ôcjrufnefÂoO, na coãoiffi oe represençffifoetqft ttre frnceoiaa por

c,ontrato social, terdo em viata cr.*:ii*Éb ipn* no ' Proceeso no

2O24.XXxx.xXXX.0í á em, observánc*r.{iCrdisposiçoq da Lei no 14,'t33' de

2021 eda lnstruçâo Námadva SEGESfl# no 75, de 2@1, resolvem celebrar o
pr€s€nte Termo de Qntrâto, deaqgpnte da lnel«igiqda<le de Licitaçáo n.

ixxxx, mediânte as &usúae e eoiiÜiçoee a seguÍr enonçiadas':

-= -' I i-'r. ,-.1... 
- 

,.o. _t

í.cúusuLApnlteÉl.boBJETo "- i
1.1. O objeto do presentê iri§tÍunÉnto á a aquisiÇào:de '.., na§ condiç6es

estebelêcidas no Termo de Reíe_éncle. 
=

1.2. O objeto da contrataÉo:

x Especlfict
ção

llarea
íse

exlglda no
adl,a,0

Unidade
Quantida

de
Máxlma

Qurnüd
ade

tlnlma
Valor

Un

Ptazo
gannü
,ou

validad
e

1.3. Sâo anexos a estê in§tÍumênto e vinculam €sta conrataçáo,

independentemenb ds transcrição:

1.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;

MunkÍplo dê sâo Joú d. rrJc -AL
Rua Dr. Oscôr Gordllho,23 - Centro - CEP: 57E6OO0O - São Joré dr L.Jc- Aagoss

Trl.: (82) 32t5.1214/32t5.1105 - Emall: p..l.ltur.er.ojo6.Ôl.ra..l{ov.bt
cNPt: 12.330.916/ü101€9
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2.1.O pazo de vigência da contratraçâo é de 12 (doze) nreses contados da
assinatura, na íorma do artigo 105 da L6i n" 14.13312021.

2.1.1. O pÍa;zo de vigÉncia será aúomaticamentê pronogado,
independentemente de t€rmo âditivo, quando o objeto náo fur concluÍdo no
perlodo firmado acima, ressalvadas as provirCências cablveis no caso de culpa
do contratado, previstas neste instÍumento.

ü

3. CúUSULA TERCEIRA - UODELOS
CONTRATUAI9{4_.9t, lV, Vll e XVlll)
3.1. O rcgime-dC eáócuíÉo contratual,'-o
prazos e condiçü9s daõndusao, eflrtfi*
constam no Term-o di lÊfãrência, aÍrêxo a

uçÃo E cEsrÃo
".+

rm @mo o§
defnitivo

4. CúUSULA CIJARTA = SUBCONTRÂTAçÃOi " ]
4.1. Não será admMa a subcontretraÉo Oo d§áo oontretual.

5. CúUSULA OUll{TA,=PAGAilENTOTG:92, V à Vtl
5.1. PREçO

5.1.1. o valor toel(ãóntÉtaCíg, .&e.R$ .., (ú érilq&grf_^
5.1.2. No valor acrima es&.induÍdas.todas.as derpesas oÉinári"" dirctas e
indiretas deconenter dS clccüçâo do obieto, irclunive,triúos ê/ou impostos,
encergos sociaie, tratiúlsúas, prev-idancíários, _fiscais,'ê ámerciais incidentee,
taxa de adminietaçáo, fieê, segure=s.guüos necessários ao cumprimento
integral do obleto da contrataÉo; " 

'r -

5.í. FORTA DE PAGATIENTO

5.1.1. O pagamento será realizado âúavés de ordem bancária, para oédito em
banco, agência e @nta coÍÍent€ indicados pelo conlratado.

5.1.2. SeÉ congiderada data do pagaÍnento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

5.2. PRÂZO DE PAGAMENTO

5.2.í. O pagamento seÉ efetuado no prazo máximo de atá 30 (trinta) dias,
contados do recebimento da Nota FiscaUFatura.

Muntcíplo de São José da târe - AL
Rua Dr. Or!.r GoÍdllho, 23 -Cêntro - Cfp: 57E6O{X,0 - São José da Lljc - À.tosr

Tel.: (821 3285,121a/3285.1105 - Em.tl: F.ÍGttu6e. F..d.ttl.,.t.tov.b
CNpJ : 12.330,916/0001-99

1.3.2. O edital de Licitaçâo; e

1.3.3. A Poposta do Contratado.

2. cúusuLA SEcuirDA-vtGÊNcrA E pRoRRocAçÃo
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5.2.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou
órgâo contrãtante atestaÍ a êxecução do objeto do contrato.

5.2.3. No caso de atraso pelo Contratantê, os valores devidos ao
serão atualizados monetariamente entre o têÍmo final do prazo de pagamento
até a date dê sua ebüva realizaçâo, mediante aplicaçáo do Índice INPC - lndice
Nacional de Preçoe ao Consumidor de conêçâo monêtária.

5.3. COND|çÔES DE PAGATEilÍO

5.3.1. A emiesâo da Notra FiscaUFatura seÉ precedila do recebimento definiüvo
do objeto da contrataçáo, conbrmê disposto neste instruÍnento e/ou no Termo
de Rebrência.

5.3.2. Quando houver glosa parciel do objeto, o contrabnte comunicar a
êmprê3a para gue emita a nota fiscal ou íatura com o B imensionado.

5.3.3. O setor rEl

Fiscal ou Fáu Êbreqg
do documento

o prazo de validade;
a deta de emissb;
os dados do conüato e do órgão conliaiante;
o perÍodo respedivo de execuçáoã6 contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor d6àtenções tribl/táries sabÍveie.

cqnpE_enEpar+ffià
, tais coúô:"'

se a Nota
essenciais

a)
b)

c)
d)
e)

0

5.3.4. Havendo àro nà eÍb@çào da Note FiçqUFâtutá;lou circunsülncia
que impeça a liquidaçáo dàücspesa, o pagamentofi'à$ sórestedo até que o
contÍatedo providenà'$e qrn*ifãs tene@. -NE§Ií F,Potese, o prazo pera
pagamento iniciar-se-á aifs aômpteaçãe.ttáinúuláÉaÉo da situaÉo, nâo
acanetando qualquer ônus para o cofitrat§rb;

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanheda da
comprovaçâo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sislema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no art. 68 da Lei
no 14.133D02'|.

5.3.6. Previamerúe à emissâo de nota de empenho e a cada pagamonto, a
Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutênção
des condições de habilitaçâo exQidas no edital; b) identiÍicar possÍvêl razão que
impeça a padicipação em licitação, no âmbito do órgào ou entidade, proibiçâo
de contrâtaÍ com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.

MuntÍplo d. São roié d, L!.1. - AL
Ru. DÍ. OrcarGo.dllho, 23 - CentÍo - CEP: 57E6GOm -SãoJod da Lajê- Alago.s

Tel.:182) 3285.1214/3285.1105 - EmelI pÍsíclturaotro.lo6.d.l.Jr.rltoy.b,
C PI: 12,330.916/000149
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5.3.7. Constatrando-se, junto ao SICAF, a situaçâo de inegu do
contratado, será provirCenciada sua notificaçáo, por escrito, para que,

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apreênte
sua defssa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por §ual perlodo, a critério
do contratente.

5.3.8. Não havendo regularizaçâo ou sêndo a deGsa considerada improcadente,
o contratante deverá comunicar aos óÍgâos responsáveis pela fiscâlizeção da
regularidade fiscal quento à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser eÊtuedo, para que sejam acionadog os mgios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.3.9. Pemistintlo a inegularirladê, o contratante deveÉ adotiar as medidas
I nos autos do administrativo

o a ampla

realizados
contratEdo

não rogularizê sua situagáo'iunto

prevista na

a planilha, no
na legislaçâo

5.3.12. O contraEdo ngrulanneab optanto pelo Simpftislf,Ircpnal, nos tarmog
da Lei Complementar no 123,-dê 2006, náo sofreráa-Íáenfo tibutária quanto

aos impostos e contrlbu&2ães-'abÍaÍEidog po-aqtr ,r€lme. No entanto, o
pagamento ficará condiclàirado à aprosêfltagãg de"comprovaçâo, por meio de
documonto oficial, de gue Íaz jus ao trffinento tributário Íavorecldo previsto na

refedda Lei Complementar.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE (.rt.92, V)

0.1. Os preço€ inicialmente contratados são fixos e ineajusÉveis no prazo de um

ano contâdo da data do orçamênto estimado.

6.2. Após o intêÍÍêgno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os prêços iniciais serão rêajustados. mêdiante a aplicação, pelo
Contratante, do índice INCC, exclusivamente paÉ as obrigaçõ* iniciadas ê
concluÍdas após a oconência da enualidade

6.3. Nos reajustes subaequentes ao primeiro, o intêrÍ€gno mÍnimo de um ano

eeÉ contado a partir dos eísitos financêiros do último r€ejuste.
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6.4. No caso de atreso ou náo divulgaçâo do(s) lndice (s) de

Contretante pagará ao Contratado a importância calculada pela última

conhecida, liquidando a dibrença correspondente tão logo seja(m)
o(s) tndice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) peÍa reaiuste seÉ(âo)'
obrigetoriamênte, o(s) defi nitivo(s).

6.6. Caso o(s) Indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) â ser

extinto(s) ou de quahuer foÍma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), seÉ(áo)

adotado(s), 6m subsütuiçáo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legisleÉo então em vigor,

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índioe substituto, a8 pertes

elegerâo novg'-'IÍrdice oficial, para reejustamenb do%ço do valor

renianescentc, poÍ mgio de termo aditivo. ; -=,*;ê
6.8. o reajuete s?-á,ryj.egg_aoos-{ye§ - .=+i.€ i

z. cúusuLA sÉnilA - GRloÀçÕEs ôo cffiÁhl*rE (ãi e2, X, xt e
xrv) -: :
7.1. Sáo obrig#es do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimênto de todas as offiag0esbssugUas pelo Contrâtâdo'

de acordo com o @ntÍato e §eus anflol;

7.1.2. Receber o o§eto no píulzo.c condigóes estabohgidas no Termo de

Reftrência; ,.-..i '. I É.= , ;'!
7.1.3. Notificar o Contratá?Éiffi escriür, sobre--ytolti-*.detertôs ou inconeçôes

verificadas no objeto bmii{-or 4@ queeffipor 9-fê+t1!ÕtituÍdo' Í€parado ou

conigido, no total qt em paÍte, ãs sues oxpetlai'-
7.'l ,4. Acompanhar e fscalizar a execuçáô &.contralo ê o cumprimento das

obrigaçôes pelo Conúatado;

7.1.5. Efetuar o pagamsnto ao Contratado do valor conespondente ao

fumêcimento do objêto, no prazo, forma e condigÓes estabelecUos no presente

Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Conbatado sançÕes motivedas pela inexecuçáo total ou paÍcial

do Contrato;

7. í .7. CientiÍicar o órgâo de rêpr€sentaçâo iudichl de Advocecia-Geral da Uniáo

para adoção das medidas cabÍveis quando do descumpdmento de obrigaç6ee

pelo Contratado;
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7.Í.8. Explicilamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçües e

relacionadas à execução do presenle Contrato, ressalvados o§ req

meniEstamênte impertinentes, metemênte protelatórioe ou de nenhum
para a boa execuÉo do ajuste.

7.1,8.1, ConcluÍda a instruçáo do requerimento, a Adminbfação terá o prazo de

30 (tÍinta) dias conidos para decidir, admitida a pronogação motivada por itgual

perÍodo.

7.2. A Administração nâo respondeÉ por quaisquer oompromissos e§sumidos

pelo Contratado com lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato'

bem como por quahuêr dano causado a terceiro§ em deconência do ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordanados.

8. cúUsULA OMÀ. OBRIGAçÔES PO CONTRATA 92, XlV, XVI
e XVII)

8.1. O Contreta&&Yê uJÍnprk todas gaçÕ€6 te Contrato,

em sêus anexoS, assgftlillo @mo excl despesas

deconentes da boa e perieitâ execuçáo do obse ainda, as

obrigações a seguir dispostas:

E.1 .1 . manter preposto aceib pela Adml#açâo nq local da obà ou do servkp
para represenlá-lo na o<ectiÉo do co@@; 

.

E.í.í.í.4 indicaÉo orr a manuten@-to prcposto & êmprêsa podeÉ ser

recusada pelo ôrgáo.ou entidadc; doede quc devklamçlte'jusliflcada, devendo

a emprosa desigÍ!'âr oulÍo para o sxerclcio da atividàde' ' :' ,:

8.1.2. Atender às Oetermin'àütss regulares emiüdas pefo ncLel do contÍato ou

autoridade sup€rior (aÍt. '137, ll); 
:

8.1.3.Alocar os empregados nãce*iry-'úim habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito cumprinreàto oas ãtfttÚtas deste contrato, Íomecendo

os materiab, equipamentos, brÍamente§ e trtensÍlios demandadoe' cuja

quantidade, gualidade e teorologia devêráo atendeÍ às recomendaçoes de boa

técnica e a legislaçáo de regência;

8.1.4. Reparar, conigir, remover, rêconstruir ou substituir' às suas exPsn§Írs' no

total ou em parte, no prazo fxado pelo fiscal do conüato, os serviçe nos quais

se verificarem vÍcios, deíeitos ou incorÍeçiros re§utüantê§ da execuçáo ou dos

materiais ompregedo§;

8.1.5. ResponsabilizâÍ-se pelos vlcios e danos deonentes da execuçáo do

objeto, bem oomo por todo e qualquer dano causado à Administraçáo ou

têrceiros, não reduzindo êssa responsabilidadê a liscalizaçâo ou o

Munlcíplo de Slo José dô L.,c - AL
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a@mpenhamênto da execuÉo contratual pelo Contratanb,
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

edital, o valor conespondente aos danos softidos;

8.1.6. Não contratâr, durânte a vigáncia do contrato, cÔnjuge, companheiro ou
parentê êm linha reta, colateral ou por âfinidade, eté o lôrcsiro grau, de dirigente
do contratanb ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
paÉgraÍo único, da Lei no í4.133, de 2021;

8.1.7. Quando nâo for posslvel a verificaçâo da regularidade no Sistema de
Cedastro de Fomecedores - SICAF, â emprêsa contratada deveÉ enüegar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestaçâo dos serviços, os seguintes documentc: 1) prova de
regularidade re*a à Seguridade Social; 2) ce relativa aos

a
ou sedo do

Negativa

;,
8.1.8. Responrabilizar-se pelo cumprimento?* ooúaçoegiprevietas em
Acordo, Convençáo, Dissldio Coletivo de -Trabalho ou eqtiivalentes das
categorias abrangidae pelo contrato, por ldias as tibrigaçÕes trabalhistas,
sociais, pevidenciárias, tributárias e at demais pÍ"vistias em legislaçáo
específica, cuia inadimplência nâo traníbre a responsabllidade ao Contratanto;

8.1.9. Comunicar ao Fbcal do contn8to, no pÍa:zo de 24 (yhtê e quatro) horae,
qualquer oconênEia araBd aÊiáddente que ae verifique nàígcal doo serviços.

.. ...-t- 1

8. I .10. Prestar todoesqíanftpto ou infomagilotolig.qOTf"to Contretentê ou
por seus pÍepostos, ge&ilnldo-|h6â oÊae§b.c,a q6i6É têmpo, ao local dos
trabalhos, bem como aos docurieotos rdâtivoaà execuçáo do ernpreêndimento.

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratánte, qualquer atividade que nâo
esteja sendo exe{rrtada de acordo com a boa técnica ou que ponha em rÉco a
sêguÍança de pessoas ou bens de tercsiros.

8.1.12. PromoveÍ e gueÍde, manutenção e vigilância de materiais, hnamêntas,
e fudo o que foÍ necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir 06 trabalhos com estnt&a observância às normas da lêgblaçâo
pêrtinente, cumpíndo as determinagões dos Poderes Públicos, manbndo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança,
higiene e disciplina.
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8.í.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratsnte, para

aprovaçáo, quaisquer mudenças nos métodos execúivos que

especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.1.í5. Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, ex@to na condiçâo de aprendiz paÍa o§ maiores de quatoze anos, nem

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre;

8.1 .16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidâdê com as

obrigações assumidas, todas as condiçôee exigidas para habititação ne licitaçâo,

ou para qualifrcaçâo, na contratação direta;

8.1.'17. Cumprir, du todo o perÍodo de execução contrato, a Eserva de

caEos p Ie para p€ssoa com defi bilitado da

aprendiz, como as os previstasPrevidência
na legislaçá

8.1 .18.
prazo fixado Slo
preencheram

8.1.19. Gua
cumprimento do contrfr;

8.1.20. Arcar com o ÕnBs

(

qr€ aclma ,no
gue

e deconência do

os,d

)

I

F todas''as

decorre

dos quantitativos dq a:
deconentes de frsrq
previsto inicialmette erÍF-

do objeto da co

\-, 8.1.21. Cumprir, além dos dê âmbito fêderal, estadual

ou municipal, as norma§ de segurança do Contratante;

8.'1.22. AsseguÍar eos seus trabalhadoÍes ambiente de trabalho, inclusive

equipamentos e instataçÕes, em condigÔes adequadas ao cumprimento das

normas de saude, sêgurança e bem€star no trabalho.

8.1.23. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabelhos, bem como

aos documêntos relativos à execução do empreendimento'

8.2. Promover a organizaçáo técnica e administrativa dos serviços, d6 modo â
conduzi-los eÍicaz e eficientemente, de acordo Gom os documentos e
especiÍicaçôes que integram o Termo de Reíerência, no prazo detenninado'
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8.28 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas
fomecendo todos os materiais, equipamentos e utensÍlios em
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância à8
aceitas pela boa técnica, noÍmas € legislaçáo.

E.29 Manter oe empregados nos hoÉrios predeterminados p€lo Contratento,

8,30 Apresenhr os emprêgados devídarnente identifcados por meio de crachá.

8.31 Apresenlar ao Contratente, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarâo no órgâo para a execuçâo do serviço.

8.32. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acalar as Normas
l ntemas do Contratente.

E.33 lnstruir seus empregados a respêito das atividades e serBm
desempenhadas, alertando-os a náo executerem atividdes abrangidas pelo

o lr^iaLHocoratlxur

Íu
e qushuercontrato, deverdo o Gonúatado relatar ao C

ocorrência ne6te€6ntk cF; a fim de evitar desvio de

dê declaraçâo ou de aceitação expÍrsse.

9.2 oe dadog obtidot ipmdnte Ddhráo aer utilizadosdarr as finalidadeg que
jusüficaram seu àaese e dd adrüo com a beÍé e qúó8rpífrtctpí6 do aÍt. 60

da LGPD. . 
:+r,..

9.3 É vedado o compadfrãúBnto com enpiros UoÊ'àááoe obtidoe fura dag
hipótêsês permitidas erh Lel.

9.4. A Adminbtraçào deverá ser iníormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação fiÍmados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratemênto dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
do Contratado êliminá-los, com exceçáo das hipóteses do aÍt. 10 da LGPD,
incluindo aquelas em que hower necessidadê de guaÍda de documentaÉo para
fins de comproveçâo do emprimento de obrigagÕes legeis ou contratuaig ê
§omente enquanto nâo prêscritias essas obrigagôes.

9.6 É dever do CoÍrtratrado oÍientar e treiner seus empregadog gobre oe deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratadoe o
cumprimento dos deveres da pÍêsentê cláusule, permanecendo intêgralmsntê
responsável por garantir sua obs€rvância.
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9.1 As partes deveÉo õrmpÍirâ Lci
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OU a ser firmado, a partir da
apresentaçáo da propoata indepêndentemento
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9.E O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cum
cláueula, devendo o Contratado atendor prontamente eventuais
comprovaçâo formuladoe.

9.9 O Contratado deverá prestiar, no prazo fixado pelo Conhatante, pronogável

iustmcedamente, queisquer informaçôes acerca dos dados pegsoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte rêelizado.

9.1 0 Bancos de dados formados a partir de contmtos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pessoaís, devem
ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastÍBável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada aceseo, data, hoÉrio o
rêgistro da finalidade, para êÍeito de responsabilizaÉo, em caso de eventuais
omissôes, desvioe ou abusos.

os em Íormato9.'10.'l Os reÊridca b
interoperável, a húae

ancos de dados devem ser
garantir a reutilizaçáo desses

forma da LGPD.

9.12 Os contráos e cohvênios de que

ao
petente, em
editadas na

tr'66:§1o do atl. 26 dalGPD deverão

nistraçâo

ser comunicados à autoridaçle nacional=,, -- 
!

í0. cúusuLA DÉcmA-êARÀNTI,A De*ÉõuçÃq(.Írib2, x! exu)
10.í. Nâo haveÉ exig$ch !e st!{É3onq+ud & e4gcuçâo.

íí. cúusuLÂ DÉô'hn :pruffim' - 'rurmçEÉt ; e sANçôEs
ADilINISTRATIVAS (ert 92, XnD ..;..
1í.1. Comete intaçào admhi3trativa, nos bmôs da Lel Dv14.Í33, de 202í, o
Contratado qu€: ,: +: 

=. 
-' i;'

a) der causa à inêxecução parcialffcorüsato:

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato quê causê grave dano à
Administraçâo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interegse
coleüvo;

c) der ceusa à inexecuçâo total do contrato;

d) deixar de entegar a documenhÉo exigida para o certame;

e) náo manteÍ a proposta, salvo em deconência de Írto superveniente
devklamerúe justifi cado;

Í) nâo celêbrar o contrato ou nào entregar a documêntaçâo oxigida para a
contratação, quando convocado dentD do prezo de validade de sua píopostia;
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S) ensêjar o íeteÍdamênto da execuçáo ou da entrega
contrataçâo sem motivo justificado;

h) apresentar declaraçâo ou documentação felsa exigida para o
pÍestaÍ declaraçáo falsâ durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do conlrato;

i) Íraudar a contretação ou praticar ato fraudulento na execuÉo do contato;

j) comportar-se de rnodo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natumza;

k) praticar atois ilÍcitos com vietas a frustrer os objotivos da contrataÉo;

l) praticâr ato lêsivo preüsto no art. 5o da Lei no 12.&46, de 10 de agosto de

2013.

11.2. Serâo aplicadas ao responsável pelas infra@eo administretivas acimá

descritas as segtrirÊs sdrçÕ€s:

iii) DocleÍ.çIo d. lnldoneldede P.nr ttcttrro conürt Í, quando praticadas

as condutag descn'tas ms dlneas $ I, i, k e I do subitem ecima deste Contrato,

bem clmo nas alíneas b, c, d, e, f f,.ü; que justifiguêm a impasição de pênalidade

mais grave (art. 1§6, §0', íe L.El) 
.

iv) fulte: 'i i'' I _fU - 
: 

." _=.-- ,o-') ,,,t
(1) moratória de 1,0o'9à(um por cento) por dh dc-áliaÉo injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limitc'de 30 (trinta) diae;

(a) O eúaso supcrior a 30 dies aúoriza a AdminisÚaÉo e promoveÍ e
rescisâo do confato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas

cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.193, de 2021 .

'11.3. A aplicaçâo das san@s previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese

alguma, a obrigeÉo de reparaçâo integral do dano causado à Contretanto (art.

156, §9e)

1 '1.4. Todas as sançõ€s prêvistâs neste Conúato poderáo ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, §7o).

11.4.1. Antes da aplicaçáo dâ multa sêÉ facultada a deftsa do interessado no
prazo de 15 (quinze) diae úteis, contado da data de sua intimaçâo (aÉ. 157)
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Ru. Dr, oicar Gordilho, 23 - Cêntro - cEP: 5786,G000 - São Jo!é d. Làre - ALSoas

Tê1.: (82) 3285.121d/3285.1105 - Emall: pr.Í.ltúrll,t olor.d.Lrc.í"&v'bí
CNPJ : 12.330.916/0001-99
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descrilas nas alíneas b, c, d, e, Íe g do

1É6, §4o, da Lei);
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1 1.4.2. Se a multa aplicada ê as indenizaçõ€s cebíveis forem su

do pagamento ovontualmente devido pelo ContÍatante ao Conhatado,a
perda de6sê valoÍ, a diferença seÉ descontada da garantia pÍêetâda ou seÉ
cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

1 1.4.3. Previamente ao enceminhamenlo à cobrança judicial, a multa podeÉ sar
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (guinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pêla autorklade competente.

11.5. A aplicaçâo das sanções realizar-ee-á em pro@sso administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, ob*rvandose o
procedimento previsto no capute parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataí ê de dêclaragâo
de inidoneidadese licllarou @ntratar. i _+
1 1 .6. Na aplicaçp 4à q.ânçÕ€s serâo cgnsiderados (Í&.íF§ü:
a) 

" 
n"tur".aeag,rqú,;üide da inÉçâo *m"tld*:i*.*-,ã i

b) as peculhridafu4q,easo. eonqÉ; -=' - ,";?::i ê j
c) as circuitstânciae agravantà ou atenuanSâ :l

d) os danqâ que deb prpvierqn para o §ffinte; ;e) a implahtaçâo ou ó aperfeiçoarnffdeipro0rame dle integridade,
conÍorme normas e oricntaÉes dos ôrgá§oüIh con .tÍole.

i ..:
Í1.7. Os atos prevbtc corno infra#lcà.adminBtraüvas na Lei no í4.133, de
2021', ou em outras leis de licita@p scrntratos dâ AdminbtraÉo Pública quê

também sejam tipifiêade comq ãtoc lêsivos nâ Lei n9 12.E48, de 2013, terão
apuradoa e julgadoe co@ffinror-rte, nos mesm§.otíos, dbsêÍvados o Íito
procedimental ê autoridede êDribàtênte definidos rl'írelcrida Lei (art. 159)

1 í.8. A personalidade íurlfrce do OontÍatadopoderâssdesconeiderada sempre
que utilizada com abuso do direito'parr'ltrcili-tâ- r, encobrir ou dissimular a pÉüca
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou paia provocar confusáo paúimonial,

e, nesse caso, todos os ebitos das sançõ€s aplicadas à pessoa jurÍdica s€ráo
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminisúaçáo, à
pessoa jurldica su@ssora ou à empresa do mesmo Iamo com relaÉo de
coligaçáo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedado de anállsê
jurÍdica pÉvia (art. 't 60)

í 1.9. O Contratantê deveÉ, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado de
data de aplicaÉo da 8anÉo, infoÍmar e manter atualizados oB dados relativoo

às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de

Muolcíplo dÊ são loC dâ Lriê - AL

Rua Dr. o!.âr Gordllho, 23 - Clntro - cÍP: 57860{00 - Slo toú d€ talt - Ah8oa3
Tel.: (82) 3285.121ir/32E5.rl05 - Emall: Irrídur.1?rslo..íhL!ê.l.tov.br

CNPJ: 12.3r0.916/0001-99
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Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dê
Punidas (Cnep), instituídoe no âmbito do Poder Executivo Fedsral. (Art. 1ô1)

í2. CúUSULA DÉCttA SEGUNOA - DA EXnNçÃO COI{TRATUAL (aÉ.92,
xrx)
12.1. O contrato se eíingue quando cumpridae as obrigaçÕee de ambas as
partês, ainda que isso ocona antes do prazo estipulado pare tanto.

12.2. * as obr§ações nâo forem cumpridas no pnazo estipulado, a vigência
ficará pronogada até a conclusâo do objeto, cao em-, que deverá a

Administraçáo providendar a readequação do cronog @rro,

12.2.1. Quardo,s do oontdb de@ner
de culpa do

a) Íicará ele co 6lTr mora, seríd rcspectivas
sa nçôes administretiva: e
b) podeÉ a Adminbtração optar pela

i
do óntrato ê, nessê caso,

adotará as medidae admtidas em Íei.+ilni a conffTuidadd da exectção
contretual.

12.3.O contrato podf,seri extintq àiles de cumpridEs as obrigaçõss nelê
estipuladas, ou anEa 6 pnpo r4+Bedo, por $gúm Ssrgotivos pÍevistos no
ertigo í37 da NLLê beú coino fuavelrrente, assiagriraÚ<isti contraditório e e

12.3.1. Nesta hipótê3ê,€piicam-se EnMm os qrtEos 139á 13S da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou modiftcaçâo dâ finalidade ou da estrutura da
empÍssa nâo ensejará rescisáotê íão resfrliiglr sua oapecidade de concluir o
contrato.

12.3.2.1. Se e operação implicar mudança da pessoa jurldi:a contratada, dev€rá
eer iormalizedo têÍmo aditivo para alteração subjetiva.

í2.4. O têrmo de rêscisáo, sêmpÍê quê possível, será precedido:

í2.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

12.4.2. RelaSo do8 pagamentos já efetuados e ainda devidog;

12.4.3. lndenizaçõG e multas.

Munlcípio de Sáo José d. L.iê - AL

Rua Dr. O§car GoÍdllho, 23 - c€nro - cEP: 5785G000 - Slo Jo§é da t le - AhSoât
Trl.: (E2) 32E5.1214/3285.!105 - Emall: piti§tllr.txd6.íLLl..tl"tw.bt

CNPJ: 12.330.916/0@1-99
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1't,í0. As sençÕes de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de
inidoneidade para licitar ou contratrar sáo passlveis de eabilitação na forma do
art. 163 de Lei no 14133n1.
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rs. cúusut-l oÉclml TERcEIRA -
Ít^l,afxal corTlrul
oorlçÃo oRçAUENTÁRIA (aÉ. 92,

vil1)

13.1. As dêspesâB deconêntes da presente contretaçâo @nerâo à conte de

recursos especÍficos consignados no Orçamento Geral doe órgâos municipais
dê sâo Josê da Laje dêste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gê§tão/Unidade: ffi
Fonte dê Recursos: nxxxs
Programa de Trabalho: )ü§)<xxxlc(
Programa dê Trâbalho: )mm«m(
Elemento de Despesa: xwx

13.2. A dotaçáoialaüva aos exerclcios financeiros suttsêgÉÊ seÉ indicade
após aprovaçâo_ da {el Orçamentáriq, respec'tiva e- liSnçfoidca céditos
conespondente6medânteapostihtnqfr, , E =,

r:. -L. 1

cLÁusuLA sÉcrrniEüflnTA.i De§!c*3os,Erü&s 1Qr.!ez, rrry11.

14.1. Os casoe omiss seráo decididos p9Q-§5NIEATANTE, segundo as
disposi@es contidas na Léi no 14.133, de"2tr21 'e dmais úrmas bderais
aplicáveis e, subsidiarimeÍte, segundo p,.{F,osiçÕos @ntidas ha Lei no 8.078,

de 1990 - Cód§o de DeÍesa do ConsqÊdú - e nqma§=+ princlpios gerais dos
contratos. ; : ,-,- i :

í5. CLÁUSULA DÉCttrA eUNTA+ALTERÂçÓES .. .-?

15.'1. Eventuais aheraçõe+onúatueis rogor-sô'ão pCa'discÍplina dos aÍts. '124

e seguintes da Lei neJ4.13â;iia'302í, _- -. ,.' r;_,t.;
15.2.0 CONTRATADO à üiSadt3 àgaltar; 

-ííd 
Íneemaa condigóes

contrat ais, os acíéscimm ou suprcasüãc grc se fizerem neoe$ários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por canto) do valor inicial atualizado do confeto.

í 5.3. As supressões rssultentês de acordo celebrado entÍê as paÍtes

contratanbs podêrão exceder o limitê de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor
inicial atualizado do temo de contrato.

15.4. Registros que nâo carec'têrizam alteraÉo do conÚato podem ssr
realizados por simples apostila, dispênseda a cêlebraçâo de termo aditivo, na

forma do art. 136da Lei no 14.133, de2021.

í6. CúUSULA DÉC![A SEXTA - PUBLICAÇÃo

16.1. lncumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicaçâo deete instrumento
nos termos e condiçõe prcviatas na Lei no 14.133n1.

MunltÍPlo de Sào Joeé d. ttj. - AL

Ru. oÍ. oscar Goídllho. 23 - centro - cEP:5766Oo0O- São ,osá da Leiê - À.to.s
Íel.r (82) 32t5,1214ê285.1105 . Email: prtírttur.O3.qor.d.l.l...l'toY.bí

cNPr I 12.330.916/0001.9Í'
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í7. CúUSULA DÉCmA SÉTIMA - FORO (art 92, §ío)
17 .1. Ê. ebito o Foro da Justiça Federal em Alagoas pera dirimir os litÍgios que

deconerem da execuçáo deste Termo de Contrato que nâo poEsam sor

compostoo pela concilia@, conforme art. 92, §1o da Lei no 14.1

xxxxxx, XX de XX

Rêpresente nte legal: [nome com
', Representante Legal

I

sociallnstrumento

Testemunha CPF:

Testemunha CPF:

de out@alle pode

EüÊRESA t
i

l

Muni.íplo dê são José da Lalc - AL

Rus Dr. Orcar Gordilho, 23 - Cêntro - CtP: 578@{00 - Sào Jola dà tôlc - ALtois
Íê1.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: F..í.ltuÍ.O..ol6.drLl...l.aôv.bt

CNPI: 12,330,916/0001-99

)Oorno<mmr
Prefeito

MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ OA LA^'E

Contratante
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ANEXO !V

vALoREs rÁxuos lomrsslvers - TABEIÁ PARA

ANEXO V

DECLARAçÃo UNIFICADA

o

b2
AS§NAN'RA

A empresa
estab€lecida na

abaixo assinado,
sob as penas da lei:

inscrita no CNPJ no
por intermédio do

DECLARA sob as sangóessêu repres€ntante legal
adm in istrativas 9.0..1y" i.ç í

É

no tar
lecido
@mo:

tar no 123,
de 14/12r20(E
aftigo ? da Lel &

crlnftlnÚe incis tt do

b) que inexistem frtos iínpeditivos pÉ:ua hsilítagâo no certame, cbnts
da obr§atoriedade de declarar oconêndas posterioÍss;

c) que está ciente ê concorda cotn a8 condiçôes contidas no edital e eeus
anexoe, bem como dà quê a pro@ta apÍesntadacoÍlp_Êrldp a integnlidade
dos custoo pan''atenqneÍÚo dos dircitoa trabalhietas-àsseguradc na
Constituiçâo Fedàtral, il-a-3'.,ft lÍebafrbbs, nas''líormgd infralegais, nae
convençÕes coletivar dg* tr-abalho e rlos bnnoe d9'4uttamento de coíÉute
vigêntes na data de suà àtúqa eln d€finiti\ro;

d) que não emprêga menor-@ tg-âle*ru trabalho notumo, perigoso ou
insalubre e não emprega menoÍ de 16 anos, sãlvo menor, a parliÍ de 14 anos,
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, da Constftuiçáo;

e) quê não possui, em sua cadeia prodúiva, empregadoo executrando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisoe lll e lV do
art. 'lo e no inciso lll do art. 50 da Constituiçâo Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cârgos pana pêosoâ com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e am outas
noÍmas especÍficas;

S) que cumpro os reguisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar
no 123, de 2006, estândo apto a usufruir do tratamênto Íavorccido estabelecillo
êm 6€us arts. 42 a 49;

Munlclpio de São ,oi! da Lere - aL
Rua OÍ. Oscar Gordilho, 23 -Centro - CÉPr 57t6O{O0 - Slo José da Lala - Alôgoas

Tel.: (82) 3285.1214/32t5.1105 - Emâil: pEfclúr.rEol6od.Hcrl.aw.br
cNPJi 12.330.916y'00o1-99
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&
h) que assume a rêsponsabilidade pelas transeçô€s que forem efetuedas no
sistema, assumindo como frmes e verdadeiras.

Cidede,_ de de 2024

(represêntante legal do licitante, no âmbito da licitagão,

com identifi cação completa)

o 1o

2
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o rPlr fHo<ôratllaua

t'

= ;, -:'à
+lÉ
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MunhÍplo de slo Jo!é d. LaJê - aL
Rua Dí. Orcaí Gordilho, 23 - Centro - cEPi 57E6O000 - sáo José da tâl€ - Àa8ois

Tel.: (82) 328s.1214l32t5.1105 - Emall: pí.í.lE.rendor.drl.r...l.tov.br
CNPJ: 12.330.916/Í100141,

J.
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.TURÍDICO

Pl,oCEEaO : 100103270001202{
nElEREsltÀDO : SlcRETlRI,À llt NIcÍPÀl DE Itü-BÀlSIRIrtlAI
ÀssrNro: coN![RÀrÀçÍo D! EríPREsÀ D! ENGET{BàRrÀ PÀRA, SOB

DBIINTDÀ, PREETÀR 08 SER\,rIçOS DE ilE§gTEÍçÃO PREDIIÍ. E
RESOR}nS, CONTTAíPLàIXDO O rOR!íECI!íEEO DE PEçàS, lÂrlRrÀrs E
roDà À róo DE oBRr rÍEcEsSáRrl À IECUçÃO DO SR\rrçO
coÀrERÀrÀDo, I{À EoRltÀ E§TÀlELEcrDÀ Bí stÀ}rrlEÀs DE l,ERvrÇoE I
rNsuros DnrERsos, DEscRrSos f,o srgsBar Nrcroxàú Dl PESogrsÀ
DE COSTOS E ÍIÍDTCES DÀ CONST?UCÃO CrVrL - §m[ÀPr, NIS grÍrDlDrs
DÀ PREEETEqBI IONICIPÀL DE SÃó 

"Ogú 
DÀ dbE6Éíà

. :- ,.,.- ':
,.:.
.,+- ''lHfXf
r:.: - 't_ pilolô

E{PBESà DE

CoIíEBI:IIDO, ltÀ

rDIDI
DE

soB
ços DE

IxBIlrO
nEFOnXlS,
DE PEçAI"

rÕo DE oDnÀ
DO SER\IIçO

ESÍÀBIEI,ECIDà Bí
E, INÍ'tIOg

STSIEíA
PÍrtítÍ.Etlt
D.{tEnsos,

DE -. Sln!!F-r
DE '-iNO

DE 3À CUSTOS E

\1\,. -raà8.-

I\rIL - SINÀPI,
ITUAÀ IONICIPÀI.

Dt sto losú d laL. trPo fÀÍon
DESCOITO. r{rrgr. rrsr PrtP§ÀróBIt.
rrsrBuçIo. Pndc@ÊIlcrÀ

r - IEÍ.À16EIO s

cuidam os autos de procedimentso admlniatsratsl,vo
orlglnárlos da Seeretaria lhrniclpal de fnfraeatrutura e
ewoluldo a eEta Àgeeesoria Técnica atravé8 do
Pregoelro/Àgent.e de Contratação, Para anáI18e e Parecêr
opinativo da faae preparaEória wieando a real.ização de Pregão
elêtrônieo pare formalização de ata de rêglêtro de preçoe
para a contratação de empresa de engenharia pala, sob
dêmânda, prestar os serviÇos de manutenÇão prediaf e
reformas, contemplando o forneciinento de peÇas, materials e

Munlcíplo dê são loú d. L.Je -aL
Rua Dí. OlcsrGoÍdllho, 23 - Centro - CEPr 57E604@ -SâoJosé de lál€ - Ahgoas

Tel.: (82) 3285.1214/328s.1105 - Emall: pr.f.lh|rsCt ol6ad.Ll.rl.aoy.bÍ
CNFJ: 12.330.916/0001-99

Dis4NDÀ,
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o Ítala!lto (ÔlÍrrau^
toda a máo de obra necessária a execuÇão
contratado, na forma estabelecida em planilhas
e insumos diversos, descritos no Sistema Nacional de P

de Custos e Índices da ConstruÇão Cj-vi1 - SINAPI, nas
Unidades da Prefeitura Municipal de São ,fosé da Lale/ÀJ',
para atendimento da6 atlvidades dae Secretariaa l,Íunicipaie
e da Prefeltura lrunicipal de São .Toeé da Laje.

gon6t,a documento de formalização de demanda sollcltando
a autorização para que seja realizado o procedimênto
licltat6rlo, cotações dê preÇo. estudo técnico prêlininar,
gerênciamento de risco. Eermo de referência com aa deecrições
doe Ltene e quantitativoe pretendidoe, bem como dotaÇão
orçamentária

Por câütef à,
informaçõea .--ã(Ê aog j,: AutoB
re6ponealr I 1

veracidade e cont
B

sarvidqfêÊ..fiuni c

cumentog e
inteira

juntaram,
euI torl-a

ets lndo
calcendo a eatê lonêl ,
eob o pritma e eanentê

''ut{cagÊute,
juiídico,,

adenErar à convenlência e à oportuntdade dos atoq praticadoe
no âmbito da secretaria tiunlclpal..Eê InfracsErutüra e demai e
Órgãos Munlclpala, -= :

Por f im, oa autoa foram eücaminhedos ao Prêgoêiro, com
a autorizaÇão para a. autuqá,lo do certafte e a elaboração da
minuta de edital e ci,ontE!@, teECo sêgruido... o proceeso sêu
regular t râmtic çcsr g scaârr.inhalrêst,o paa/ i,,gnál iee deeta
ProcuradoríaÂ"""'"€á+àti üi.rÍdlca .de r., i çÊÉ/Çãol

i
É o relaEório.

rr - nxDrtíErrÀçÍo üuBÍDIe,Ir '*

rxÃr.rer üuBÍDrcÀa

A preaente ma[lfe8tação jurÍdica tsem o escoPo de aeeietir
a auEoridade aaaea8orada no controle prévlo de 1ega1ldade,
conforme eatabelece o artigo 53, I e II, da Lel n' 14.133,
de 2021 ( Nova Lei de Licitaçõea e ContratoE - NLLC).

Àrt. 53. Ào tl,nal d8 ta!. Da.prrrtóala, o

aaaearoraaâato lurÍdico dg Àddairtracão,

o

o

q
â§s01&

,r -{
t. .;i.

Droccrro llcitrtórlo rcgrrlrl prre o órEIo do

MunkÍplo d€ São Joté de L.Je - aL
Rua Dí. OscàrGordllho, 23 - ClntÍp - CEP: 57E6+O0O - São JoÉ de LrJe - alalors

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1 105 - Em.ll : pÍlt tEr.Çeolo.rbhl...lfov.b.
CNPJ i 12,330.916/0001-99
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§ôo
da

o ln^t lHo€ol{Tl,.u^
realÍrsrÉ cogtrolê del

ú.dr.arts aoálLgc urÍdlca da coltre
§ 1" !Ía elaboração do parecer jurÍ
órgão de asaeaaoramcÍrto jurÍdlco
Àdninistração deverá:
I - apreciar o proêeÉBo llcltatórlo
conforme critérioe obj elivoa prévioa de
atrlbuição de prloridade,'
II - redlgir Êua manifeEtaÇão em l inguagem
eimples e compreeneivel e de forma clara e
objetlva, com apreciação de todoa os
element.og indiepeneávels à contrataçáo e com

exloeição dos preesupos§ios fato e dê
diieíto Iêvadôs em cons anál ise
JurÍdiea

aÉl tidae no
preaent.ê proce t to do
objetso da contraüâção, EUa6 Car Ís rgsu lsLtsos e
avaliaÇão do prêço, eaEimado, ,.tâiihah eido ;egularmen!ê

Devê-ae salleat{ir que dstcrfiinatlqisr dbaervaçõêa eão
feitaa eem caráter viíéul at Í-v-oj:!qE ern plol da aegurança da
próprla autoridade aeeegcorÉõEF.aàduem lncuibê, dentro da
nargêm de dLscrlcionariedade que the é conferlda pela lel,
avaliar e acatar, ou não, taia pondêrações, Não obátanEe, aE

questões relacíonadae à legalidade eerão apontadae para fina
de aua coreção. o Eegulmento do proceeeo Éem a obaervâncla
deBtes apontsameÍrt,os eerá de reePonsabll ldade exclusiva da
Àdrninistração .

O artlgo 18, ineiaoa I a xI, da Lei n," 14 .r33/2i2f ,
est.abelecem aa regras a sêrêm seguidas pela adminiátração
para reallzação do procedimentso llcltatórlo. cuja redação é
a aeguintse :

Munlclpb dê Sáo José d. tâl! -At
Rua Dr. OscaÍ Gordllho, 23 - Centro - CEP: 5786GO00 - 5ão .lqié dr Lal€ - Ah8o.í

Tê1.: {82) 3285.U1al3285.u05 - Eíi.llr t t .tru?ret oroe.d.hl..lllov.b.
CNPI: 12.330.916/0001-99

Preaumê-ge

determinadae pelo ee6or compe§ipte do órgão, com baee em

parâmetroe técnlcoa obj etlvos,:.::para a,metrbor conaecuÇão do
intereBBe público. o mearc ae presaup6ê em relação ao
exerclcio da compêcêDcla diecrlcionári,ã - pelo 619ão
aesessorado, 'cüj a8 deEp6c e devcm aer lgt-|+aa+ noa âuEoE.
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ArE. 18. A fase preparatória do
Iiclt,atório é caract,erlzada
planej arnento e deve conDatibillzar-Ee com o
plaIto de contrataÇõeg €rnual de que trata o
inclso VII do caput do art. 12 dêata Lêi,
aêmprê çJue ela.borado, e com as leig
orÇamentárias, bem como a.bordar todas es
considerações !écnicas. mereadológlcaB ê de
gestão que podem interferir na contratação,
compreendidoe :

I a deecrição da necessldade da
co4t.ratação fundanentada técnico
Pr f teEr Eereaae

para o
meLo dê

Eermo de referênc rol e , proj eto
báaico ou projeto exêcutivo, confozme o
CrAo;. 

:.--',

rlr -. e definid&ti das êondlçõee de execução
e, pagamentlr,..' ô"r garantiaa exlgidaa ê
oíertàdae íÉ-atae condiçõee de receblmenEo;
'Iv -: o-.-"'orçanênEo estiiando, com as
conqroelç6ea doa preçoe utll*iáhos para aua
formáçlo; ;:
v - a elaboraçãà do edl-tal'de licitação;
VI - a elaboração dê minuta de contraEo,
quando aeceasÉfla, çJue conãtsará
obrigatoriamentse como anexo do edltal de
licitação,
VII - o regime de fornecÍmento de bena, dê
preaEaÇão de eerviços ou de execução de obrae
e eerviços de engenharla, obEervadoa oa
potêncialE de economla de eEcala;
vIlI - a modal.ldade de llcltação, o
critérlo de julgamento, o modo de diEPuEa e
a adequaÇão e eficiêncía da forma de
comblnação deesee par&netroa, para os fins
de seleção da proposta apta a gerar o

U

g
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o Ít^l tHo cox'lrul
result'ado de contrataÇão mais van o
a Administração Pública, conEide
ciclo de vlda do objeto,
fx - a mot ivação circunstanciada daE
condiçõee do edltal, E.aia como juÊtlflcativa
de exlgênciaa de qualificaçáo técnica,
medlante indicação das parcelas de maior
relevâacia CécDica ou vâl,or eigniflcativo do
objeto, e de qualificação econômlco-
financelra, Juetificativa dos critéríoE dê
pontsuação e julgameEto daE propoatsas
técnicas, nas llcltsaçôeg com Julganento por
melhor técüicâ ou Eéc!lcq.:#e preço, e
justitlcativa dae regrysá peTLinentes à
pÊrticipaçãq db eropreeae cÉ'e-cifoórcío ;

L

"fit5P§A

o

,b
o

,x:á... - 3,
c*;ãrüta*oÉt

,^állse doa rl.irce*j oae
er o ihrc€regri.i.*f;i.&ã[!i!
contratuali §ão

.a motlv
divulgação do

poEsam
eaboa

üomentso da
i tlcitação,

e*ecuç
xÊ o

da
o§s

NeEEa quadra,
L4.L33/2O2t, sàe:
licitatórios...

ert ado o 4 de ta L,eI .ç

preleclona o arE. 82,
é: coà€Etdo obrÍgat6ii.a

da Lei n. "
edlcalenoa

Dat! regl,rtro
garrla d.at8

tJal, a d.varf- ütqnr lobtr r

r - a6 espeeificidadeã da lícltação ê de
seu objeto, inclueive a quant idade má:<ina de
cada item gue poderá eer adqulrida;
II - a quant idade mÍnlma a ser cotada dê
unidadee de bens ou, no caso de Eerviçog, de
unidadêã de medtda;
III - a po6aibilidade de prevêr preçoa
diferenEes:
a) Quando o objetso for reallzado ou
entregue em locais diferente8 i

MunlcÍplo d. São Joré d. Lrlê - ar
Ru. Dí. Olcrr &rdllho, 23 - cêntm - cEP: 57850{100 - 5ão losá dô tâlc - ah3o.s
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CÍ{Pl : 12.330.916/0001-9!,
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variáveI en
razão do tananho do loEe;
d) Por ouEroa motivos JustifJ.cadoe no
proceBso;
Iv - a posaibilldade de o licitante
oferecer ou não propo8Ea em quants 1tsat j.vo
inferior ao máximo previato no edit.al,
obrigando-ae noa l imJ. t.es dela;
v - o critério de julgamento da licitação,
que será o de menox preço ou o dê maior
degconto sobre tsabela de pre ratsicada no
Ieêcado;

o ttÀt^lrto coLTrnu^
b) En razáo da forma e
acondlclonamento;
c) Quando admitida cotação

*,
ASSIN/IIURA

dol de

de preçoeae condíiioes
,:llgiirtraÇosi 

-_

vrf ,.=, o regÉÉtsr'ã dê dor ou
pre8tador de eervlço, deede cjue aceitem
cotar, o obJeto em prêço ignral ao & ticltartsê
vcnceáor, asaeg@da . a preférência de
contrEtação dc 1ãcordo com a ordem de
claegi f icação I
vIIf - -+,.vedação à part,icipação do órgão

- rp6:. e6rt{qltsi'lern mà.1e d€ uF,.?r: de regiatro
,. " db p{eç6' cottt o mcemo -obí eío,/ no prazo de
''.. vaÍ íã&e daquera d!. -: qu.i Já tiver

partÍcipadoi ealvó' ra oeôtrênêÍa de ata que
tehha- regietrado $ianÉiÉátivo inferior ao
máximo prevleto,,no edital ;
Ix - ae hipótseeee de cencêlamento da ata de
registro de preçog ê auas coneequêncla. Art.

Para oa fin8 desta lrel, coneideram-ge:
.l

If.Í - prcAtro: todrl l,d.d. d. l'loltrçIo
obrJ.get6ria para aqulslçIo d. b.Bt .
rarvigot coruar, cuJo crltarlo d. ,ulglt Âto
podcrl rar o dc raÀor praço ou o dc ulor
darcoEto.

MunkÍplo dê Sto José d. Lr,r -AL
Ru. or. Osc.r Gordllho, 23 - CêntÍo - CEPi S7860-{x}0 - são Jo3á dã LrJe - Ala3oa5
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Por fim, destaco guê a liciEação Berá procea
meio do Slstsena de ReglsEro de Preçoa - rêgulanetrtado Pelo
Decreto Federal n." !L.462/2o23, poiB, alén de Procurâr
atingir preÇos maiB wanlaj oao8 ao longo da vlgência da àta
dê RegIEtroE de Preços, permite a aquiãição conforme a
neceasidade da eecretaria, cumpre observar o diepoato no
arts. 3c do reapetivo DecreEo, quê reza da Eeguinte maneira:

Àrt. 3" o SRP poderá ser adot,ado quando a
ÀdÍrÍnistração julgar pertinênEê, em

especial :

I - quando, pelas .:i r aticaE do
obJeto, houver neceae]' t,rataçõeB
permarentea ou frequent
JI:=-'glendo fPr
tbnÉÊpom prcví&tro
cEitrtaeàcão de

g1ção de
1ada8 ou

adoE por
dê horas

a
eo$Íifào

unidade dê nêdida f-ltno qrianti

for

dê aeú\riço, posEgü -de tralialho ou em reglme
dF EaIefa; -.1

III -: quardo cônveniente para
atend,imênto a maiE de um 619ão ou a nals de
utra entl,dade, Lnelueive . -nae comprae
cêntra];laadeÉ '-' .j

:i!: t;--. irv :--Êtiuando f or .ãtéirder-, a execução
déecihtial l gadâ dê p"oErraí," ou projeto
federã}, por nà1o de conipia nacional ou da
adesão tte-,,que"'ttsÉiL9 § 2' do art. 32; ou
v - quando. pela natureza do objêto, não
for posalvet dêfinlr previamentse o
quentitat,ivo a ser demandado Pê14
Àdmini stração
Parágrafo único. o sRP poderá ger ut,l,lLzado
para a conElatação de e)cecução de obrae e
eerviçoa de engenharia, desde que atendidoa
oE aegulntes requiaito
r - exietência de termo de referêncla,
anteprojeco, proJeto básico ou projego

b
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o rtÂa^Lxo colÍlrur
execut,ivo padronizados, sem

técnica e operaeional; e
Ir - necêÊEidade permanênte ou frequente
obra ou serviço a ser contratado

Desta formÂ, é poeelvel aferlr que e fade preparat6ria
do certame encontrasEe em consonâncla com as exigênclae
mínimae exigidaa pela NL,LC para fine de contratação neeta
nova siBEemática de Iicitações púlr1icae.

a DÀ XIINIIà DO EDITÀL

:i'-i: ' .

conroà§
do editaf um

e

qu+ro

minuta
ana

Ie gldo
a, quals

1

faae interna da. licitação pública;
submetido à análIae JurÍdica conts#b
eejam: o estudo técnico preliming.ç a "ti d" rêglstroa de
preços, o têrmo de ref erência -E+*,rninuüe d!, contrat,o. Diante
do apreeentado, §fere-ee Sqq-ã ltena' dafminuta do Edttal
eetão deflnidos de forma clarà- e com a devlêa obgervâncla do
determinado no -aÉigo 2,i. da ÍJei n" L4,Lt,3/..2021, que aBsim
cl].apóe: : . i; 

..:

Ar3!-. 25., o êqi tlrl êéverá €'orrter o objeto da
llcitaçãã e as regtaà relativas à
convocação, eo julgamento, à habilitsação,
aos recúieos e àE pénalidadee da llcltação,
à fiscalização e à gê6tão do coutraEo, à
entrega do obJeto e às condições de pagamênto

Diantse do apreeentado a miautsa do Bdltsel do ProceaEo
llcitatórlo eetabelece a rnodalldade de licitação para a
contratação do objeto como sendo o pregão em 6ua fotina
eletrônlca, o que ae encontra em Perfeita correção um:r vêz
gue o objeto se enquadra na ca!êgoria de bens comuna, com
padrõeB de qualidadê e deserrrtrrenho paeeÍveia de deecrlção
objetiva e uaualmenEe encontsradoa no mêrcado. atendeÍrdo o

MunlcÍplo dc Sto JoÉ dr t iê - AL
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dieposto noe lncisoe XIff e XIJI, do artigo 6"
14 - L33 / 2o2L .

. DI IíItrIITÀ DO COlrrNÀTO

observa-6e, por ae t.raEar de fornecímento de obJ eto de
forma con!Ínua, a aer entrêgTue parceladâmente, de acordo com
a neceseLdade da contraEante, ee faz necegsárlo que o acordo
f irmâdo eeja devidamente inetrumentalizado em contrat,o,
viaE.o não se enquadrar nas hipóEeaes de exceção quanto a
obrigatorledade do instrumento, conforme diaposto no artigo
9s da Í,ei ni:-1,1 .1€/2021.

Tendo a8a
documento cgFt
Preço,
recêbimento do obJeto, alteraçõeS, ÉlrÇ
vigência, êxt tnÇãô do cont,rato,

a nlnuta do coBtltto
s, .lFÚfqEi-,obri gaçôêfúa
ao€ãçao'-- -brçaràntárig,

Iáusulag:
traEada,
rega e
rat.lvas,
licaÇõee

admi
aoE,

B

e eleição de foror
.§

Negta eateira, o artigro 92-'ê incisoe dE NIJLC, eBlabelece
as cláusulae gue eão necesaárlas nos contratoa

i1 

-i-::, : - ;
.. ÀIr:-,'rÊ::: e2. são necceã{-iiag em tsodo

côstrai o c1áusuÀêB gir" eeàr:iieçam,.B
I - " 

-- tó obj etso g :'. --eeug elementos
caracEerÍsticôÊ i
ÍI - a vinculação ao edltsal de 1lcitação e
à propostsa do LlciEanEe vencedor ou ao ato
que tiver autorizado a contratação direta e
à respect.iva propoBta;
III - a leglslação aplicávêl à execução do
contrato, inclusive quant,o aog casoe
omiggoe;
Iv - o regime de execução ou a forme de
fornecimento;
v - o preço e as condlçõea de pagameÍrto,
oa critérioa, a daEa-baEe e a periodicidade
do reajugtâmento de pr€Çoa e oe critsérioe de

Munlcipio dr São José d! L.le -AL
Rea Dr. Otcrí GoÍdllho, 23 - CentÍo . CEP: 57t6G{00 - S5o Joré d5 Lrlr - Alago.s
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o Tl^lalxo corrÍrrauÁ
atualizaÇão monetária entre a
aditrplenento das obrigaçõea e a do
palJamento i
vr - os critérlos e a periodlcidade da
medição, quando for o caao, e o prazo para
liquidação e para pagamenlo,
vII - oB prezos de inÍcio daa etsapas de
exesução, conclusão, entrega, obeenração e
recebLmento definltivo, quando for o caeo;
VIII - o crédlEo pelo gual correrá a
deapesa. com a indicação da classiflcação
funcional prograrnátÍca e da categoria

-:., econômica;
Êx - a matrie,de rieco. ro caao i

ldo de
aao;
ldo de

x o Prazg:.-Para rea

rêsEabelecimento do'equilÍbrio econômico-
f inancelro. quard,o f,or o caeo; 

:ixII - as garanti-rs;'6teÉec1ãae para asEesÍurar
aua plena €*êcução, quando exigldae,
inclugive as r,tque forem oferecidae pelo
cóntaêtado üg-€aso de irteãipação de valoree

:'-e tÍtülo dc pagamentd; : '..'i -,' irr.r - o prazo de gafaàÍía mínima do
o!,J etso*= obeervad,oe . . og prâzoa mÍnlmoa
eEta.betrácidoÊ ..r.ncsta Lel e naB normas
téLtrliae aplicáveÍs; e aa condiÇões de
maÍrutenç.ê? € asÉlEtêJrcia técnica, quando fôr
o cago;
xlv - os dlreitoE e aa ÍeápoÍrEabllldadee dae
partea, ae penalidades cabÍveie e os valoree
daÊ multaa e Éruaa basee dê cáIculo;
xv - aa condiçõee de iraportação e a data e
a tâxa de cânbio para convereão, quando for
O CaSOi
XVI - a obrigação do conlratado de mantêr,
durante toda a execução do contrat,o, em

compatibilidade com as obrigações por e1e
assurnidas, tsodas a6 condlções exJ,gidas para

Munlclplo de São losé d! Lrre -AL
Ruô DÍ. OicarGordllho, 23 - Cêntro - CEP: 57t6GO0O -São Joté d. Eje - Alstoas
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a habiliEaÇão Da licltação, pâÀs1t{AÊlRA o
qualificação, na contratação diret a
xvr r - a obrigaÇão de o cont
cumprir as exigrênciaa de reserva de cargos
previata em Iei. bem como em outraa norÍna§
especÍflcas, para pessoa com deficiêncLa,
para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;
XVIII - o modelo de gestão do conE.rato,
obeervados oã requlsltos deflnidos em

regrulamentso;
xTx - os casos de extinÇão,

PortÉrntso,
cIáusulaa'úíii
1

a
e

nuta do contrato c ra
devidamerte

st
to

a t com ag
Lei nn
lneiro,
Públ ica

or.

Out.roaaim, oE requJ.sitos paa a quallficação dos
licit,antea previgtoe no ediEgl, bem como oE tópicoE
destinados àa temaf, s fasêE do procêaao licit,at.ório,
enconlram-Ee devldanentse de acordo com oE parâmetroa
deflnÍdoe n",!:t ..r.!.:rttrr,,. , e Decreto: 

""dgT}lLt.462/2023.
mr retaçãô aos ' i'iquleltoe f ormai s -f,f,'- prinuta do edital ,

do termo de refêFêBcla, êâ minut-a'.áo c.gdtÉto, em gue são
evidenciadas aa oBfigagôep !g.:9:gÊ.paitci'âe forma clara, e
nos demaie anexos, verif i-ea-ge 'i!r.q qatee estão de acordo com
ae exigênciaa legais Ímpostae nâ rre i n' 14.133/21 para inÍeio
e walldade do certame. Estando, poie, toda a tramllação
eparentando a plena regularidade lega1 aobre seus
procedlmentoe, crê-ee ne regmleridadê do procediEento até o
presente coopaBao. pelo que ee conclui o que seg'ue.

A cF/88 obrlga em seu aÉL. x7, xxr quê a contratação de
obrae, serviçoa, comprâs e aILênaÇõea, bem como a concessão
e a permieeão de senriçoe públicoe pela adminiatração P6blica
seja felta medianEe um procedimento prévio chanado de
l icitação .

Munlcíplo de São.loré da Lalc - AL
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Assim, tanto a administraçâo direta como a
(fundos especiais, autarquias, fundações PúbIicas,
públicas, sociedades de economia mista ê demais
controladas direta ou indirêtamênte pela União,
Distrito Êederal e Municipios) dêvêm cumprir
determinaÇão.

:: ,i.
indi r
empre sa s

entidades
E stados ,

com esta

v

III - COTTCLUSÃO:

PEIO EXPOSTO, ressal,vado o )tízo de mérito da
AdministraÇão, bem como os aspectos'técnicos, econômicos e

financêiros, que escapam à anáIi-se dessa
Procuradoria/Assêssória Jurtdica, diante da documêntação
juntada aos!' autos, conclui-se pela regülaridade do
procedimento até o presente momento, Pêlo gue opino Pela
val-idaÇão juridica.:.para r'egular ' prog§êggimento do presente
Prêgão Eletrônico, SEM RESSÀIVAS.

Este é o Parecer, salvo mêlltor julzo.

Encaminhem-se os autos ao Gabinetê da Exma. Senhora
Prefêita para conhecimento da matéria com retorno posterior
âo PregoeÍro - Agente de eontrataÇão.

são José da tajê/Al,, 10 dê maio de 2024.

waÍER sAiiMYR VETOSO H,ÊEffi*
DE C^ÂVALllOrsZl7o79aO'g Bbôri.à.d.E"p@ryt

waltêr S. vêloso de Carvalho
Assêssor Jurídico

OAB/ÀL n" 9.453

MunicíFo de São José da Lâi.-At
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ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB
DEMANDA, PRESTAR OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÀO PREDIAL E

REFORMAS, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E

TODA A MÃO DE OBRA NECESSÁ2E A EXECUÇÀO DO SERVIÇO
CONTRATADO, NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SERVIÇOS E
INSUMOS DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE
CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVII. _ SINAPI, NAS UNIDADES DA
PREFEITURA MLINICIPAL DE SAO JOSE DA LAJE/AL.

ort^! LHo conrltu^

PROCESSO: I 0O I 0327000 I 2024
TNTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

DESPACHO:

CONSTATO E DETERMINO em razão da nccessidadç:

DEC ARO Doclaro para os dcvidos fins de dircito, que em

De acordo eom as informações contidâs nÕs autos, em cumprimento aos

princípios da boa administraçõo, lr U TO R I Z O a rçalização do C€rtsme Licitatório em
conformidade com as dircrizes da Lei Fcdcral n' 14.133, dc l'de abril de 2021, do
Dccreto no 11.462,& 3l de março de 2023, do Decreto no 274, de 26 de março de 2024
e demais legislação aplic{vel ora vigentês.

Evoluam os autos ao Pregoeiro - Agente de Contratação, para adoção das
formalidades cabíveis.

São Jose da t.ajelAl, l0 de maio de 2024.
ANGELA VANESSA Aisiíâdo defoím. dígrtàlpor

ROCHAPERETRA #tffig'ot' *'E|*
RFTFRRÂO§7q4átt481 Dado!: 2024.05.1o 0814r r {ls'

Angela Vanesse Rocha Pereira Bczerra

Prefeita

cumprimento as emanaçõcs das normas legais que tÍdam sobÍ€ finanças públicas, em
especial aos incisos I e II do artigo ló da tri Complêmentar N' l0l/2000, as despesas

oriundas deste procésso ora em traÍnitação, rcm adcquação orçamentária c financeira para '
o corrente exercício financeiro com a Lei Orçarnenúria Anual, e compatibilidade com o
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Qrçamenuírias. Importante constatar, que a

licitaçâo para rrgistro de preços é realizoáq na modalidade de concorÉncia ou na

modalidade de pregão, nos termos da Lei n' 14.133/2021. Na licitação para registÍo dê

preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que sornénte sení exigida para a

formalização do contrâto ou otfiio instrumento hábil.
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Municipio d! São Joiéda lâie -AL
Ruã D.. Os{âr Go(dilho, 23 - Centro ' CtP; 5786GO@ - São.loé da L.ie - Alato.t

Tel.: (82) 32t5.1214/3285.u05 - tmail p.cLltur.er.olo!.dtlaÍ|.J{s.b.
C PJ:12.330.915/oool-99
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PROCESSO : 1 001Ot27 OO01 2021

AAERf,URA: Data dà Abertura da sessão: 27 de maio ae iOZq - Horário: 08:00 horas
(hoÉío de BrasÍlia/DF); Bâ de Dispub d€ Lsícês: 27 dé maio & 2021 - HoráÍio:
08:30 horas (horáÍio de Bi8ílialDF). t ocd: BNC - @LSA I{ACIoNAL DE COMPRAS
(w\MÍY.bnc.org.br)

São José da Laje/AL, 14 de .naio de 2024.
ArGELÂvANEss^ ftrt§ffi.-
ROCB^f€nEn rBr*À l€EnÀo.7í..trár

en g.r" F"',lH"%HoHàffi ãT"' ffi 
"rr"Preêita

Thiago Mendes da Roche
Prêgoêiro - Agêntê dê Contrateção

-Publicado no quadro de avisos da Sedê Administrativa do MunicÍpio de São Josó da
Lejê 6m 14 de maio de 2024.*

Municipio de Sao rosá da Lâie - aL
Rua DÍ. Osc.r Goídllho, 23 - Centro - CÉP:57E60-{X}0 -Sãg Jq+da L.jê -Alagoâs

Tel.: (82) 3285.1214/3285.110s - Emall pícferrur.?3loiosêdlltlc..ldoy.b.
CÍ{ PJi 12-330.916/0001-99
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PREGÃO ELETRÔNICO N". OO92O24

CONTRATAçÃO DE ETPRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB DETANDA,
PRESTAR OS SERVIçOS DE iIANT'TENçÁO PREDIAL E REFORMAS,
coirrEirprár{oo oFoÉNEGTHENTO DÉ PEçAS, ilAÍERlAlS E TODA A HÃO DE
OBRA NECESSÁRh A EXECUçÃO DÓ SERVIçO CONTRAÍADO, NA FORHA
ESTABELECTDA Et PLAN|LHAS DE SERVIçO§ E INSUmOS.OIVERSOS,
DESCR]TOS NO SISTEI'A NACIONAL OE PESQUISA DE CUSTOS E INDICES DA
CONSTRUçÃO CML - SINAPI, NAS UNIDADES OA PREFE|TURA TUNICIPAL OE
SAO JOSE DA LA'E/AL.

o MUNlclPlo DE SÁo JoSÉ DA LAJE /AL, através de sôti PÍ€goêiro - Agente
de ContrataÉo, toma gJblico e a todos os inleressados que egtará r€âlizando na sala
dê reuniões situada em sua sede, na Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - São José
da Laie-AL, certame licitrtúío na modalkJade PREGÃo ELETRÔNICO No. 0092024 no
portal elelrônico BNC - BOLSA MCIOÀ|AL DE COMPRAS (ww.bnc.oÍg.bÔ .

OBJEIb: O objeto do Presente Processo Adminktativo é e COIiITRATAçÃO OE
ETPRÉSA DE ENGENHARIA PARA, SOB DEU*}OA, PREgTAR OS SERVIçOS DE
MANUTENçÃO PREDIAL E REFORilAS, COTTTEilPLANDqO FORXECIMENTO DE
PEçAS;'TÀTEflAIS E TODA A ilÃO DE OARA NECESSÁRIA A EXECUçÃO DO
SERVIçO CONTRATADO, NA FORTÀ BSTABELECIOA ET PLANILHAS DE
SERV|çOS E TNSUilOS DTVFRSOS, OESCRTTOS NO_STSTETA NACIONAL DE
PESQUTSA DE CUSTo§ E íNUGE8 DA COTSrRUçÃO CVtt- - SlNAPl, NAS
UNIDADES DA PREFEÍTURA UUI{CFAL DE SAO JOSE DA LÀ'E'4L,.
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Muni.ipio dê SãoJoré da Lêjê - Al"

nu. Oí. Or.a. Gordilho, 23 - Cênt.o - CEP: 57860.000- São lo5é dâ L.iê - Âla8oâs

Tel.: (82) 3285. 121Ál3zas. I 1os Emeil: ptíêitor.O.áir..lli.-.l\lov.b.
Cl\JPl: 12.llo-916/m0l.99
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Municíplo dê sto Joia d. La.ic - AL

Ru. Dr. Osc.r 6oídilho, 23 - Clntro - CEP: 57860{(x} - 5ão loré d. Lslc - Àato.5
Tel.: (82) 3285.U14l3285.1105 - Emlllr p..ídtur.exel6cd.Hr.!l.tw.bÍ

O{PJ : 12.330.916/mo1-99
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DO REGISTRO DE PREÇOS

DA PARTcTPAÇÃo NA LrcrrAçÃo

DA APRESENTAÇÃo DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

DA ABERTURA DA sESSÃo, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO cçs
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Munkíplo de sãojosé d. l,.ic - aL
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2.1. o objeto da I ó a oscol
registro de preços tu a ev€nt
para, sob demanda, os
conte rnplando o
nocessária a dó
planilhas de
Pesquisa de C
Prefeitura Municipal
ê exlgêncies a sêguiÍ

2.2. A lic-ltâção seÉ lote úDlçe,

Referànch.

ais vántalosa para o

ô2

í. PREGÃO ETETRÔNICO NO OO9T2O24 - BNC - BOLSA NACIOiIAL DE
COf PRAS (uruur.bnc.org.br)

PÍocc.lo Admlnbtrrtivo n' í 00í0327000í2024

Toma-§e público, para conhecimento dos lntoressado§, quê o ilUNICÍPK,
DE SÃO JOSÉ DA LA'E - ALAGOAS, INTCTITO NO GNPJ .Ob O NO

12.330.9í010001€9, com sêd€ admlnistrativa na Rua Dr. Oscar GoÍdilho, no 23,
CentÍo, São José da LaJê, Estado de Alagoas, CEP: 57.86(H)00, por nnio ô
Pregoeiío e equipe de apoío designados p€la portaria no 53&2024, de 01 de
maÍço d€ 202
REGISTRO D

4 da ExoelentÍssima S€nhora Prefeita, lzará lidtaÉo, para
na modalidade PREGÃo, LETRôNrcA,

nos têrmog
11.4ô2, de 3

I no 14.133, elode Decreto no

oo 27 de2024 e

demais
neste Edital

a

prs6s dê engonhâria
predial e rsbrmas,

a mão de obra
belecida em

ma Nacional de
, nas Unldades dâ

, quentldades
t*d

cOhffima&bêta constanta do Termo de

2.1. As rsgras reÍerentes aos órgãos gerenciâdor ê parlicipantos, bem como a

eventuais adesões sào as guê constam da minuta de Ata de Regisbo de Preços.

Munkíglo dr sto Jo5é d! t )ê-AL
âu. or. orc.. Gordllho, 23 - cêotro - cEP: 5786Gü0 - Sao Jora da tl,. - A.io.r

Tcl.: (62) 3zE5.U!af32t5.u0s - Em.il: P..í.ahr.Cr.ol6.dJ{.JrDvf
CNPJ: 12.330.916/0001.90
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3.1. Podcrão peÉlclper de3ta Prtgão or lnt.ll33ador cuJo remo de

atlvldade reia compaüvcl com o obleto desta llcltação' o quc .!t3tam com
Credêncllmonto rcgular atÍavós do Slgtcma BllC ' BOLSA ilAGlOilAL DE

COTPRA!,, dlrponÍvel no endertço eleffinlco: https wüü.bnc.org.br.
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^3.2. O licitante rêsponsabiliza-sa exclusiva € Íormalment€ p€las

€fetuadas €m s€u nomê, assume corlo firmos s veÍdadeiras suas
sous lanc6s, inclusive os atos praticados dir€tamente ou por seu r€pÍ€sontantê,
exduÍda a osponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitaçâo por êventuais danos deconentes de uso indevido da8
credonciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilldade do cadastrado confêrir a exatidão dos seus dados
cadasfais nos Slst€mas relâcionados no itêm anlerior € meÍ §{os afuallzados
junto aoô órgãos responsávêis pelâ iníormaç§o, devendo prcceder,
imedlatamente, à corÍ€çáo ou à alteração dos registros tão logo idenüfique
Inconeçpo ou aqugles so tom6m desatualizados.

3.4. A não do dlsposto no ltem ensajar
descl no da habil

3.5. A fica limitada
àsm lendário de
r€alização U

Admini bl somados bÍúamáíma
portaadmitida para sde

3.6. SeÉ co ldo t e €mpnasas

U€N@mo

m
no 2006.

m{cionadas no art, 16 da
in§dual- MEl, nos limitos

3.7. Não pod f
3.7.1. aquele quo, ffits §) anexo(§);
3.7.2. autor do a báslco sxocutivo, possoa

soja dirigento, gsÍBnt€, contmlador, aclonlsta ou detentor dê mels do 5% (dnco
poÍ conto) do capital com diEito a voto, Íssponsável t6cÍlico ou subconbatâdo,
quando a licitação veÍsar sobre serviços ou Íomêclmento de bens a ela
nêc€ssários:
3.7.4. pessoa fÍsica ou jurÍdica que se êncontftt, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da lidtação em decorrôncia de sanção que lhe Íoi
imposta;
3.7.5. aquelB que mant6nha vÍnculo ds natur€za técnlca, comercbl, econômlca,
Íinâncêira, trabalhista ou civil com diÍiggnto do órgÍlo ou €nüdado contatante ou
com âgente público qus des€mpenhe função na licitação ou atue na ,EcallzaÉo
ou na gêstão do contrato, ou que deles BBjâ cônjug6, companhelro ou paronto
om linha r€ta, colatêral ou por afinidade, âtá o teÍcoinc grau;

MunkÍplo d! Sto Jod dr IrF - AL
Rur Dr. Osc!Í Goídllho, 23 - cênt o . tEP: 5786GdrO - Slo Joré d. trlê - AhSolt

Í.1.: Ít2) 32t5.12L/3215.1105 - Em.ll: p.tídhr1Ml{.dn. .}
o{Pt : 12.3:r0.915/tm1-9!)
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de pequeno poÍte,
Lei no 14.133,
previstos da Lei

fÍsica ou jurÍdlca, ou bmocimento dê

3.7.3. €mprosa, responsável pela elaboração do
proieto básico ou do pmleto ou da qual o autor do projôto
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3.7.6. êmprêsas controladoras, @ntroladas ou coligada§, nos t€
6.4O4, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo enbe sl;
3.7.7. psssoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍ€s à
do editral, tenha sido condenada judicialmente, com bânelto em julgado, por
exploração de trabalho lnfantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de €Écravo ou por contrataçáo de adolancentes nos casos vedado§
pela legislaçâo fabalhista;
3.7.8. agenta público do órgão ou enüdade licitãntê:
3.7.9. possoas jurídlcas reunidas em consórcio;

3.7.10. Oígenizâçõ€€ da Sociodado Civll de lntorosse Público - OSCIP,
etuando nessa condição;

3,7.11. Não podeÉ participâr, dirota ou indirêtamento, da licitação ou da
exocuçáo do co publlco do órgâo ou , devendo
ser observad
exercÍcio ou

quo m conflgurar intaregses no
clo do ompÍ€go,

que discipli rmê

3.8. O i lcado eo
licitante q o intuito
de buíar a
conbolada

a da apl

l€glslaÉo
2021.

contncladors,
o ilídto ou adgs& qu€

uülizaçáo peeonalidade

3.9. A crltérlo da AdFlnistraçâo € seMço, o aúor dos
prcljetos ê a êmprssâ ise reÍe it6ns 3. .7.3 poderão participar
no apoio dae de exeorçáo da

exdusiva de

rantos do m6smo

a licltação ou a contratação
o a elaboração do proieto

básico € do píolêto executivo, nas contretegõos integrades, e do prolsb
execrÍlvo, nos domais regimes de execu@o.

3.12. Em licitações ê contataçõos realizadas no âmbito de pÍojstos o
progÍamas parcislm€nt€ financiados por agÊncia oficial de cooporagão
e6trang6ira ou por orgenismo financoio intemacionel com nacrJÍsa9 do
llnanclamento ou da conhapaÍüda nacional, não podeÉ parüdpar pêsEoâ fÍ3lca
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionads por essas entidadeo ou qu€
seJa declarada inidôn€a nos termos da Loi no 14.133Í2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 Estendlse a tercelro que auxllle a
condução de conhatâção na qualidade do integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou r€presêntante de ompí€84 que
preste asseEsoria tácnicâ.

Munkhlo dr sao Jo5é dr trJc - AL

Ru. DÍ. O.c.r Go.d{ho, 23 - cátro - C€P: 5786G,m0 - Slo loúó ô Lric - À.!o.s
rcl-: (t2, 3:f85.U!V3285.1105 - EÍn il: pr.ffül'rl r.oloú.dta{.J0vô.
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e 7.12.'l deste

4.4. No
prôprio do

na condição d€

4,4.3. nâo possul ,QM
d€gradante ou
lnclso lll do art. 50 da

4.4.4. cumpre as
6 psra r€abilitado
gsp€cífica8.

da propo8ta o

nlo
Éte

dos di

balho o d
em ê U€

n

4,1 . Na prêsentê licitação, a fase de habilitação sucederá ss ÍaEos de
eprosentação de propostas e lances e de julgâmonto.

4.2. Os licltentes encaminharáo, exdusivamente por melo do si§tema
elotrônico, a pmposta com o proço ou o p€Ícentual de desconto, coníorme o
critário de ju§amento adotado nêstê Editâl, atá a data e o hoúrio €stebolecidos
para abortura de sessâo públlca.

4.3, Caso a Íase de habilltação antecêda as fasês de âpresontaÉo de
propostas ê lancês, os licitantos 6ncaminharáo, na Íorma e no prazo $teboladdo
no ltem anterior, simultianeament€ os documentos de habill&aÉo e a proposta
com o proço ou o percentual de desconto, observadood isposto nos itens 7.1.1

n

em campo

6 SOUS

idade
rados na

legals, nas
do conduta

pbnamente os
e

o;

em notumo, p€Ílgoso ou
oôi.laliro I de í4 anos,

ção;&áÊ.r,
produtva-, e trebelho

I e lV do art. loeno

exigências para pessoa com d€ffclêncle
da Previdência Social, previstas Em l6i e em outras norÍÍ'l8s

4,5, O licitantê oíganlzado em cooperâtiva deverá dedarar, elnda' em campo
póprio do slstema áetrônico, qu€ cumpre os r€qulsitos estabêlêcldos no art' 'lô

da Lol no'14.133, de 2421.

4.6. O fomecedor enquadrado como micÍo€mpÍerse' ômpíssâ de pequeqo

úrt" o, sociedadê coopêrativa deveÉ declarar, ainda, em campo púprlo do

ilstema âlemnico, que cumPre os rêquisito§ €stâbelscidos no art' 3" da Lel

Complementar n" í2ó, do 2006, 6stendo apto a usutruir do tratamônto favoreçldo

esbüebcido em sou8 arts.42 a 49, observado o dlsposto nos §§ 10 ao 30 do art'

40, da Lêi n.o '14.'133, da 2021:

Munidplo dr Slo.,osé dâ I'r)c - Ât
Ru. Dr. Oic.r Go.dllho, 23 - ccitÍo ' cEP: 5786G000 - 5lo Jo!é d. tlJÊ - À'to!s

Í"1.r (t2) 3285.12L/3265 u05 - Emlll: Pítfftut.Ot ola.ÔlrlG''l'|Dv'bÍ
CNPJ: 12.3:]0.916/0001'99

4.4.1. 6stá
anexos,
dos cuslos
ConBtituiÉo
@nvençõ€s
vigêntes na data dê

4.4.2. nâo emprêga
insalubre e nâo

I
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o€

ca(x



$
9

o,Rlt tt{ô(oiÍrNUA
4.6.í. no itsm excluslvo para participação de microempresas e em
pêqueno poÍt€, a assinahÉo do campo 'náo' lmpedlÉ o ptossêgu
certame, para aquele item;

4.6.2. nc ltons êm quê e participaçáo não for excluslva para mlcrcempÍ9ses â
empr€sas de pequeno porte, a assinalação do campo 'nâo' apenas produzirá o
efoito de o licitant€ náo ter dir€lto ao tratam€nto ÍavoÍ€cido pÍ6visto na Lei
Complementar no 123, d€ 2006, mesmo que microempreca, emPresa de
p€qu€no porte ou socledade cooperativa.

4.7. A falsldade da declaração de que trata os itons 3.4 ou 3.6 sujeitará o
licitante às sançõ$ previstas nâ Lei no '14.133, d€ 202í, € n€stê Edibl.

4.8. Os licitantes poderáo retirar ou subsütuir a proposta ou, na hipótêsê dê a
fasê de habllit ção antêc€der ás Íases de aprosentaÉo dê propostas o lânces 6

de habilitaÉo inseridos no
até sessão públ

4.9. Náo
ê dos docu

dâ pÍoposta
tê epós 06

procadi êa lancss.

de julga
sistema,

e

4.10. Serâo ib Éra acesso pú

a pmpo§ta para
ÍEse d€ envio lancêi.

compÕom
de após a

ade st , o licitante poderá
I de dêsconto máximo

às ulntes regras:

valores ou de
tan aos lanoes

oêrta; e

, respeÍtado o
e o subitem aclma.

esconto f,nal máxlmo

no

percentuals os
lntermedlárlos q

4.1',l.2. os
valor final mÍnimo €o

60

86U

4.12. O valor final mÍnimo tíÍ o ded
parametsizado no sist€me poderá ser alterado pelo fomecedor durants s Íase do

disputa, ssndo vodado:

4.12.1. valor superior a lancê já rBgi§üedo pelo bmecedor no slstema'
quando adotado o critério dê julgamento por monor prêçoi s

4.'12.2. percentual do desconto inferior a lance Já Ísgistrado p€b
fumecedor no sittema, quando adotado o cÍltáÍio de Julgament'o por maior
dêsconto.

4.13. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado ne foíma do item 3.1'1 possuiÉ caÉter sigiloÜo paía oa d€mais
iomecedores e para o ól!ão ou ontidade promotora da llcltaÉo, podendo ser

MunlcÍplo dc 5!o ,oié dr uJê - AL
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disponibilizado estita € poímanentêmontê ao8 óÍgãos de conbole
int6mo.

4.14. Caberá ao licitantê intêrsssado em participar da licitação acompe
operaçõ€s no slebma elebônico duranto o procês8o llcitatórlo ê se

nesponsabilizar pelo ônus deconente da perda de negócios dlanto da
ino6servância d€ Ínonsagêns emitidas pola AdmlnlstraÉo ou de aua

dosconoxão.

4.'15. O licítant€ dêveÍá comunicar imediatamente ao provedor do slstema
qualquer acontecim6nto quê possa @ÍÍlpmmeter o sigilo ou a sêguraÍça, para

imediato bloqueio de acesso,

5.1. O llciiante deverá enüar sua propostâ o proencfiimento, no

sistema Boguintes @mpos:
do item;

oTlallll.lo corÍlilu^

5.'1.1. Valor

5.'.1,2.
llcltanto,

5.1.3. Fa

ntlÍlque o

Referância)

vinculam o

inferlor ao

5.2. Todas+as
licitantã.

5.2.1. O licitante ofe
máximo co

e§ do objeto

5.3. Nog valoÍos PÍQo§tÔs usos ê custos operaclonais,

sncaÍgos tra e quaisquer oúros
que incidam di 'du ns êx€cução do 4

5.4. Os preços propo$e in nto €tapa dB lancê§,

serão de êxclusiva ndo o dlr€lto d€

pleitear qualquer
pÍetexto.

ou qualquer outro

5.5. Se o regime ti o rêcolhimênto do lÍlbutos em

porcentuals variáveis que conesPonde à módla dos

efetivos recolhlmontos da emPresa no6 últlmos doze m€8ô8.

5.6. lndependentemente do percentuâl dô tributo lnsêrido nâ plsnilhâ, no

pegamento sêrão reüdos na íonte oB p€rcênhrais estabelecidos na legislaçâo

MunKipb dc 5Io losa d. t l.-AL
Ru. Dr. OÍâr Gordllho. 23 - Ccntro - CÉPr 5786Go00 - 5ão Joréótt ,C-À.toa§

Tcl.: (E2) 3285.1214/3285. uos - E.Ít lli PÍ1fl$..exoloú.dal{.J f,r'n'

vigentê.

5.7. A apresentaçpo das pÍopo§tes lmplica obrigatoriedade do c{'ImpÍimonto

ããJ aiip"ãiço* *rã. óntia'".,'em coníormidede com o que dispõê o TeÍmo de

nãi"ãàcia,' assumindo o propon€nto o compÍomisso de executâr o obiob

li;lt d; il; seus teÍmos, úm co.no de fomeôer o§ mâterlele' equipamerÍos'

i"ãm*t"" 6 úonsílloe necassárlos, em quantidadês e qualidades a9Tt9q68

ü;"it ;É;ção contratual' promovendo, quando rêqucrido' §uâ sub§titulÉo'

à
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5.8. O prazo de validade da pmposta nâo seÉ inferior a 60 (rorcc
e contâr da data de sua apÍEsêntaçáo.

5.9, Os licitantes devem respeitar os prsços máximoe eslabelecido§ na!
normas de rêgência de contrataçõ6 públicas federais, quando padiciparcm de
liclteções públicas;

5.10. Caso o critéÍio de rulgEmento seia o do malor desconto, o preço Já

deconent€ da aplicaçào do desconto ofertado deveÉ respeltar os proçog

máximos preüsto8 no itam 4.9.

5.í 1. O descumprimênto das rêgras supramencionadas pela Admlnlstração por
parte dos contratados pode ensejar a responsâbilizaçâo p€lo Tribunal de Contas
da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes coneequâncias:

e prazo para a adoção das modidas necessárias âo ôxatoasslnatura d
cumpÍimonto
condenação
pagamênto d
superfatura

6.1. A abe ra da
pública, por meiio de
Edital.

6.2,

abertura da

ô.3. O sistema
o Pregoelro e os

oÍB lall,to corlrf,u^

tormos do art. 71 , inclso
públicos nsáveis e

caso v

trônico,

rão,retirar

nência de

êm s6ssáo
neslê

documentos do
3btâma, alé a

entre

ção;

local

lÍÚpÉo-]

6.4. lniciada a eta
oxcluslvamentê Por meio
informados do seu recsbimento*a* va nado no registto.

6.5. O lance deverá ser ofortado em peícentual de desconto.

6,6. Os licitantes poderáo oferecar lances sucessivos, observando o hoÉrio

flxado para aberturada sessáo e as regras estabelecidas no Edital'

6.7. O licitânt€ somontg podêrá oforacêr lanca de valor inÍerlor ou pôrconfual

de desconto suporior ao último por ele ofeÉado e reglírado pelo sletema

6.8. 5.9. O intervalo mínlmo de diferenca de valor.eq ou oqÍçgntuals entre oe

rancesffiçao q-oq tanqs IntçrmedÉloB ptlryltP ?nl
ierá nos termos do arl 57 da Lei

14.1 1

ASS0I nnA o

.L

à

F
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rt rrxícd#do

L/

que bata o
somprê que
no caso de

nos it€ns
o sistema

à propogta
por cento), o

lco o modo6.12. Caso seJ

de disputa
su@stt

6.12.1.

ivos, com I&lce

lan

q
ASSIIÜVTNA

oll aálrlÍ, coiÍtxu^
6.9. O licltant€ pod€rá, uma única vê2, êxcluir seu último lanca
intorvalo de qulnze segundos após o r€gbfio no slstema, na hlpótese
inconsistente ou inexequível.

6.10, O procodimento seguirá de âcordo com o modo de dl§puta adotedo.

6.11. Caso seja adotrdo para o envio de lanoes no pregãQ eletÉnlco o modo
do disputr "aborto", os licitsnles apreeentiarão lances pÚblicos e sucôssivos'
com pronogaçõês.

6.1 'l .'1. A otapa de lances da sessão públkr terá duração de dez minutoc
e, após ísso, seÉ proÍÍogada aúomaücamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minúos do pêrÍodo de duraçáo dâ sesoâo
pública.
6.11.2.
subitem
hower

dois minutos ê ocorÍerá su
se perÍ de pronog

lances in
6,11.3.
antarioras,
ordenará e

A pÍonogação automáüca da etapa de ,de

rá
,sê

::

a

5
É roÍBr Ído dâ tllsputa

It
â,rÍ os lldtantes sorão

(

it€m

e cas públbo6 e

A gtapa

minutos. AÉs ssse ,o
dos lances, após o que
aloatoriament€ determinado, fi o o qual

e*qarÍodo de ató d
séiã automaticamente

lnlclal de quinze
e hchamento iminonte

êz minutos,
êncôírada a

rôcspção do lences.
A.lzl,i. Encenado o prazo prevlsto no subltom antorlor, o slíema abrlÉ
oportunidade para que o autor da oforta do valor msis baixo e os das oíBÍtas com

pãór àtg 10% (ds; por cênto) supêÍior$ àquela possam ofertar um lance frnal

ã te,*raao em atà cinb minutos, o quel seÉ siglloso atá o 6ncsnamonto dosts

ptatzo.
ã.12ã. No pmcadlmento de qu€ tratJa o subltem supr'1, o llcitento podeÉ

ãpt"i po'. ..nt"r o sou últlmo lance'da etapa abêrtâ, ou por oí6ítar melhor lanca'

8'.12,i. Não havendo polo menos ffis ofertas nas oondlções definldas

n""t" it"r, poderão os autoás dos melt.ros lanc$ subsequentos, na oÍdem de

áã""máéã, aÉ o máxlmo de três, oíerecer um lanca final e Ís<fiado em aÉ
cinco mlnutos, o qual será slglloso atá o encsÍramonto deste prazo'
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6.í 1.4.
classificâda

tlelinida

pregoeiro,
abêÍta,
6.í 1.5. Após o
convocados paÍa

Íor de
de
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B
õat

se

lTo
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6.12.5. Após o táÍmino dos pÍazos estabelecidos nos itêns ridtlt{Âf,rnA
sistema ordênaÉ e divulgaÉ os lances segundo a ordem crBsc6nte

6.13. Caso seja adotado para o enüo de lancês no prêgâo eletúnico o

dasslfrcada om sagu
prego€iro, suxiliado ip€
aberta, para a
6.13.6.

o aT

b

fl al cl caÉo.
relação à popostâ

5 (cinco por cento), o
tâ o ÍeinÍcio dâ d lsputa

m licitantos seÉo

bltens anteÍlores, o
cr€scontê de valorae.

oÍr a LHo (orlraiu^

a automatlcamente p€lo quando houver
dois min do perí da sossão

que trata o
gu€

no caso de

ol úros lanc€s â nos itens
e o sistoma

,Raattfura

e

de disputa 'aberto', poderâo paÍticiPar da etapâ âbeÍta 8oín6nto os lcltentes quo

apresêntarem a prcpostra de menor preço/ maior percentual dê desconto e 08

das propostras até 10% (dêz por cênto) superiores/inferlores àquela, 6m gue os
licitantes aprosentaráo lancês públicos e sucessivos, atá o encsnamonto da
sêssâo e svênfuais pÍorÍogaçôos.

6.13.1. Não havendo p€lo meno§ 3 (trÊs) ptopostas nas condiçõ€s
dêfinides no ilem 6.í 3, podorão o§ licitrentes quo apre§ôntiarâm as trâs molholrs
propostâs, consideradas as empatadas, oferêcar novos lances sucessivos.
6.13.2. A êtrapa dô lances da sessão pública teÉ durâção dê dez minutos

e, após isso,
lance
públlca.
6,13.3,
subitem a
houver la
lances i

6.'13.4.
anteriores, a bessâo $úbllca
ordenará e dlvulgará oElanc€s
6.13.5. Defnlda #melhor

o

a

n
tntámeútárioonvocados para

6.14. Após o táÍÍnl
sistêma ordenará e d Íá

6.15. Não serão aceitos doig oútrais lariêúãede mesmo valor, prevalecendo

aquele que fur recebldo e rcgistrado em primelro lugar.

6.16. Durante o transcur8o da SeSSão pública, os licitantos §ôrüo iníoímâdos'

em tempo rÊal, do valor do menor lance regishado, vedada a ldentificação do

lichante.

6.17. No caso de desconoxáo com o Prsgoeiro. no deconor da etapa

competiuva do PÍêgão, o slstoma eletrônlco poderá pormanecar aossaÍvel ao§

licitanbs para a r€côpçâo dos lances.

6'ls.Quandoades@nexãodosistemaeletrÔnicoparaopÍ€goeircpersislirpor
i..ú iuperiot a dez minúos, a sêssão públics será suspon§a e ]Einiciada

sor"nt" ãpós deconidas vinto s quatro horas .da comunicaçâo do feto polo

Pregoeiro áos p€ídclpantes, no sÍtio elebônlco uülizado para dlvulgaçâo'
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oÍtat tHocoÍ?rxu^
6.Í9. Caso o licitante não apr€sêntê lancês, con@ÍrêÍá com o
propo6ta.

6.20.1.

inÍêrior ao dà

4,)
ASgi|AÍURA

6.20. Em Blação a ilens náo exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno port6, uma vez encerrada a etapa dê lancos,_ §êÉ
efeiivada a verificaçâo automática, junto â Rêcêita Foderal, do porte da entidade
empresarial. O sistema ldentiffcará em coluna própria as microêmptEsas e
empresas de pegueno porte participantes, procrdendo à comparaçáo com os
valores da primeira colocada, sê êsta Íor empr€sa de maior porte, assim como
das demais classificadas, para o fim de splicâr-se o di§posto nos aÍt8. 44 e 45
da Lêi Complementar no '123, <te 2006, r€gulamentada pelo Decreto no 8'538, de
2015.

Nessas condições, as propostas de microempresas c empresas de
pêquono porl6 8€ contrarcm na Íaixa de atá cento) aclma
da mslhor
primêira col
6.24.2.

hor lance conslde com a

de encamin aÍ p te em valor
pelo

sistêmâ,
6.20,3.
classificada

se identiffque aquel a

6.2í. Sópodêráhavor €
ou entÍe lances finais da fase

nto.
U porte mêlhor

lecido, serão
êê de pôquêno portê que

), na ordem de
e8tabêl€cido no

ntados pelas
m nog intervalos

elas para que
r ofôÍta.

is sôguidas do lancê§),
disputa aberto e feúado.

os cação

's€ 
lnan

a a

i:

mnvocadas ag mi
Be enconfêm naqu indervalo (dnco r Por
classificação, Para o do dlrcitoj nolprazo
subitem anteríor.
6.20.4. No ge,
micÍo€mpresas g

estrabelecidos nos

6.21.'l,Havendoêventualempat€entrêpropostasoulances,octitériode
àeiàmpat" seÉ aquele prêvisto no art' 60 de Lêi no 14.133, dê 202'l' nesta

ordem:
6,2í.1.1. disputa final, hiÉtese em que os llcitantes empatados poderão

aprêsentar nova'pÍoposta 6m ato contfnuo à classiÍicação;

Ai.Zt.t.z. avaibçao do desempenho contÍatual préüo dos licitentos' para a

oual deverão oreÍerâncialmente ser uülizados registros cadaEtraiE gara eÍeito de

átrsto oe cumprlmento de obrigações previstos n6sta Lêi;

e.Zt.t.S. d'esenvoMmento Éeio liciante ae ações de equidade entre homens

e mulh€res no ambiente de trabalho, conÍorme r€gulamênt'o;

6.21.1.4. dêsenvolvimonto pêlo llcltantê de programa de int6gridade'

coníorme oriêntaçõês dos órgáos do controle.

Munldpb de Sto loé di ta,c - At
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0 fraaaltto coxÍlx u^
6.2'1,2. Persisündo o empatê, seÉ assegurada
sucessivamonte, aos bens e serviços produzldos ou prestados pot:
ô.21.2.1. empnasas estrabalocidas no t€nitório do Estrado ou do
Federal do órgão ou entidade da AdministÍaçâo Pública êstedual ou dl8últal
licitante ou, no c€rso de lic-ltação realizâda por ór!ão ou enüdade de Munlcíplo,
no teÍÍitório do Estado €m gue êste ae localize;
6,21.2.2. empnÊnasbrasileiras;
6.2'l -2.3. empÍosas que lnüstam em pesquisa 6 no desenvolvlmento de
têcnologla no PaÍs;
6.21.2.4. smprqras quo compÍovom e prática de mit§ação, nG termos da
Lei no 12,í87, dê 29 de dezembro de 2009.

6.22. Encenada a etapa d€ enúo de lancôs da sessão pÚbllca, na hlpótese da
proposta do primelro colocado p€rmaneoor aclma do máximo ou inÍerior
ao desconto d a conlratação, o pragoeiro r condições
marS d ido o resu do

6.22.1.
local de
motivo,
6.22.2.

razão de
er outo

sêr feitã , sêgundo a
ordom de ca oota e op ro colocado,
mesmo após à , Íor d sua propoEtâ

permanecer acima do máximo
6.22.3. A , podendo ser
acompanhada pelos at licita

seÉ todos os licitantes e6.22.4.
anexado aoe
6.22.5.

o d

o aôl o qu€, no
prazo de 2 (duae) t lance oÍertado
após a negocia$o dos documento§
compl€m€ntares, q ü. uêlês gxigidos nesto

Edltal e Já apGsontados.
6.22.6. É facuttado ao preúoÉro promÉlãÉ prazo êstabolecldo, a partir de

solicitaçâo fundam€nt8da íoite no chat pêlo licitante' anles dê findo o pEzro.

5.23. epós a nogodaÉo do pr€ço, o PregooiÍo iniciatá s fase de aceitaçâo e

Julgamento da propostâ.

7.1. Encemada a êtapa de negociação, o pr€gooiÍo verificaÉ ae o lldtante
provisoriamente dagsúcado em primeiro lugar atende às condlções de

barticipaÉo no certame, conÍorma pr€visto no art' .14 da Loi no 14'13A2021,
iegisdçãô conelata e no ltem 3.6 do edital, especialmente quanto à existência
aã saáçao que impeça a participação no caÍtame ou a futura contrataçeo,
mediante a consulta aos sêguintes cadastros:

MqnkíPlo da Sto Jota d. tâl! - AL
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7 .2. Sistema de Cadastram€nto Unificado de Fomecedoree -
7.3. Cadâsúo Necional de Empresas lnidônees e Suspensas - C
p€la Conholadoria-Geral da
(htFs//www.portâltrenspeÍBncia.gov.br/sanooos/cois): e

7.4. Cadastro Nacbnal de Emprcsas Punidas - CNEP, manüdo pola

Controladoria.Geral da Unláo
(httss /www.poÍtaltransparoÍlcia. g ov. br/§ancoeícnsp ).

7 .5. A consulta aos cadâshos §eÉ reallzada êrn nome da emprcsa lidtenb e
também de seu sócio majoritário, por íorça da vêdação do que uate o arügo 12

da Lei n'8.429, de 1992.

7.6. Caso conste na Consulta de Sltuação do licitante a exialânda de
Oconêndas lm lndirêtas, o Pr€go€iro dil verificar se

Oconânclashouvs fraudê
lmpediüvas I no 3/2018, art. , capul)

7.7. A sodetários,
linhas de fo e , §10).

7.8. O I para m a uma

eventual 3/2018, art.

7.9. Constatfoa a

ômpnssas apontadas no

a tÍê
por falta de mn de larticipaçã

7.'10. Na hipótose d

atondidas as pa

habilitaçáo.

inabilltado,

e julgamento, caso
o pmcedlmento de

ô
7.1 1. Caso o I lugar tenha se

utilizado de algum oàs íí ,q ro verificará se

faz jus ao benefício, .7 destê editâ|.

7.12. Verificadas as de izeÉo do tratamento

favoÍecido, o pregoelro p classlficáda em primeiro lugar
quanto à adequaçlo ao compaü ade do preço em relaçPo ao

máximo esüpulado Para conüatação noste Edital e €m ssus anexos.

7.13. Em se tratando de sswiços com fomecimsnto de mâo de obra em regime

de dedicação exdusiva, a ím de âssggurar o tratamento ieonômlco ontre as

ircitrnt"r, 
-inÍorma+e 

que foram utilizadbs os sêguintes acoÍdos, dlsBídlos ou

*nrrnçóg. cotetivas de trabalho no cálqrlo do valor ostimado polâ

Admlnistração:

7.1a. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subit€m aclma não ó (8áo) dê utlllzaÉo
obriga6àa pelos llciúntes, mas, ao longo da sxecução 

-conbatual, 
semPÍo sê

ãiúia o cuinprimento dos acoÍdos, diaoldios ou çonvençõeÊ coleüvas adotâdos
por cada licitant6/conbatado.

ASSrt§trR
t

o

MsnicíPio de 5lo Jora da Lr. - Al
Rua Or, Otc.r Gordllho, 23 - Cent.o ' CEP: 57860{,00 - Sao lor' ú t'lc - 

'lúíoasÍçt.: 182) 32t5.xu/fÊ285.1105' Em.ll: Frrí.ltur.et.orot'd'§'''l\fw'bÍ
ctIPJ | 12.30.916/0001'99
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o nlatll,Ho corÍriuA ASS0{nÍlrRA o7.í5. Será dorclamlícada a propo.t. voncedora quc:

7.15.í. contivervíciosinsanáveis;
7.15.2. não obedeceÍ às espocificaçõ€s tócnlcas contidae no Termo

R€Íêrêncie;
7.15.3. aprss€ntar preço.s lnexeguíveis ou permanecalem aclma do proço

máximo deflnldo para a conbataçáo;
7.16,4. não tiverem sua êx6quibilidadê demonstrade, quando exigido pela

Administração;
7.'15.5. aprosentar desconíormidads com quâisquor oufâs exigâncias
deste Edital ou s6us anoxo§, desdâ que insanável.

7.16. No caso de bens e servicos em oeral. é indÍcio de lnexeouitrilidade das
orooostias valoí€s infuÍiol€s a í)% {cinouênta ooÍ cantol do valor orcldo oela
Administrâcão.

7.16.1. ,nah put, só será

7.16.1.',t .

7.16.1.2. o vulto da

acima,

preço global
a csrâctorizaÉo do

global àstl
preço dnitá a caracterização do

sobrepreço se dará o € p€la superação
de custo unilárlo
7.17.3. No
inexequÍveis as
por cento) do valor
de oxecuçâo.

edital;
consideradas

(sotenta I cinco
nt€montê do ragime

7.17.4. Será nte vêncodor (rrja proposta
Íor inferlor a 85% ( orçado pela Adminlstração,
squivalenb à diÍeença enfê êsta úlümo e o valor da pmposta, sem projuízo das
dêmeis gerenüâs êxigÍvoB dê acordo com a L6i.

7.18. S€ houvor lndíclos de inexequlbllldade da poposta d€ pÍ€ço, ou em ceao
da necessidade de esclarecrmentoE complêmsntares, poderâo ser efctuadas
diligàncias, para qu€ a emprssa comprovo a exequibilidade da propostra.

7.í9. Caso o custo global esümado do obieto licitrado tenhâ 8ido decompoEb
âm seus rBspec'tivos custos unitárlos por meio dê Planllha de Cuíos o FormaÉo
de Pregos elaborada pels AdministÍação, o licitante clmsificado om primoiío
lugar será convocado para apresenter Planilha por ele elaborada, com os
r€spec{lvos valores adequados ao valor final da sua pÍoposta, sob pena de não
acoitaÉo da proposta.

Muí{dFlo dr Slo rora d. t lc - At
Ru. DÍ. Oscü Gordllho, 23 - Gntro - cEP:5786G000- SIo Joúé d. t F - Alragú

Ícl.: (821 32E5.U14l32t5.1105 - E,n il: Frftltl..O..Cq.d.HG.laoy}.
C Pi: 12.330.916/0001-9!,

exlglda garaege{tdclortehdqFlicÍta
oltenta e cinco por cento) do vslor

..ti!

execução

ec

{.}:
oaÍ

col

cá0

Í:À_l:

oferta.
7.17. Em

de

6

7 .17.'.t.
ou empreitada
sobrBproço se dará

No
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ott tat ío corÍritu^
7.20. Enos no preenchimento dâ planilhâ não consütuom mollvo pa
desdassificação da pÍoposta. A planilha podeú ser ajustada pelo fornecedor, no
prâzo indicado pêlo sistêma, desde que nâo haja majoraçÉo do preço € qus 8ê
comprove quo 6sb á o ba8trante para arcar com todos os custos da conbatação;

7.20.1. O aJusta de que tata este dispositivo se limíta a sanar erÍos ou
Íalhas qus nâo allerem a substância das propostias;
t .20.2. Consid€ra€e ero no pro€nchimento de planilha passÍvel de
corÍeção a lndlcaçáo de Í€colhlmento d€ impostos e contribulçõea na forma do
Slmples Naclonal, quando não cabÍvêl esgo regimê.

7 .21. Para fins de análise da proposta quento ao cumprlmonto das
especiÍicaçôes do obJeto, podeÉ ser colhlda a manifestação escrlta do sêtor
requisitante do soÍviço ou da área espechlizada no objeto.

7.t2,. Caspo d exija a , o lldtante
plinado nolugar deverá

Termo de de lEQ

7.23. Por
rsalização dà s€rá
facultada a OS uindo o8

7.24. Os rgão m€ mensagem
no sistema.:

ntrega

dassificado

.\e*eÊ"

7.26. 56 a(B) a a Íirimê nâo Íor(€m)

aceita(s), o o lance ofêrtado
pelo segundo mma (e) amostra(s) e,

âssim, a às espodfi caçõ€s

constantos no TErmo d É

8.í. Os documentos píeÚstos no Tormo de Referêncla, neceeeárie e
suficientes par€ dgmoÍrsuar a capacidade do llcitante de rsalLar o objeto da

licitação, sorão exigidoo para fins de habllltação, nos teímos dos arts. 62 a 70 da

Lei no 14.133, de 2021, alám dos abeixo citados:

8,1.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o

eventual doscrrmpdmonto das condições para contratação, orpêclalmonte

quanto à exlelância de sanção que a impeça, mediant€ a consult a cadastros

infomalivos offcisls, tais como:

a) SICAF;
b) Ca<lasho Naclonal de Empresas lnldôneas e Swp€nsas - CEIS, rnanüdo pela

Conlroladoria-

MunlcJdo da Slo Joié dr tll. - At
f,u. OÍ. Osc.r Gordllho, 23 - Clntto - CEP: 5,86GO0O - Ío Joté dl tliÊ - À'tdt

T.l.r (t2) 3285.ur4l32E5.UOS - Em.lI Flrtlülr.?..oroltd.HGdlof'
CNPJ: 12 330.916rcO01-9!t

d
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horário de

7.25. No caso de afaso na entrega,

sem jusüfcativa das

".-.

's€ ,'

le§I6

F

aDrea€
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Geral da Uniáo (www.poÉaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP,

Conboladoría-Geraí da Unlão
(httos://www.oortaltransoarencia.oov.br/sancoes/cneo)

Oconências
fraude por

lmpeditiva§ lndiretras, o g€stor diligencla para verifi

Êpmpresas apontadas no

8,1.2. A consults aolr cadastros sêrá r€alizada am nome da emprosa Íomêcedorg

e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lel n' 8.429' de

1992, que prevô, dentÍe a6 sançõ€s impostas ao responsável pola práüca de ato
de improbidade administraüva, a proibiÉo de contratar com o Poder Público'

inclusive por intermádio de pessoa lurÍdica da qual seja sócio majorltário.
8.1.3. Ceso const€ na Consutta de Situaçâo do Fomecador a oxlgtâncla de

@Í sê houv6
Oconôncias

sodetárlos,

a uma

lmp€ditivas
8.1.4. A
llnhas de
8.1.5. O
evêntual n de

Í

E.1 .6. Caso a§ ,a llitaçáo do

íomecedor será plr meio do '

SICAF, nos docurnent$ por elê abra
8.1.7. É. dêvoÍ do ma lzadâ I documênteção

constantê do Sl !ran(9 Administragão, a

respectiva doq.r
entor (e h8.1.8. Nâo

CNPJ/CPF diíe
8.'1.9. Sa
da mabiz
nome da

caso daqueles documontos quê, pela pÉpria natureza, @mprcvademêÍrto'

brem emitidos somente 6m nome da matriz.

8.'1.í0. SeÉo acoitoB rêgistros d€ CNPJ de fomecedor matriz e flial com

diferenças de números de documentoe pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,

quando for comprovada a centralização do recolhimento de§sa8 oonulbuig6ês.

8.1.11. Para ffns de contatação, deveÉ o Íomecedor cornpÍovar os soguintos

requisitos de habilitaçáo:
8.'1.11.'1. Hablllt çõct fi.câ!, 3ocl.! e tnbllhbta:
8.1.11.1.í. prova de inscrição no CadaslÍo Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.1.11.1.2. prova de r6gulaÍidsde fi§cal poÍante a Fazenda Naclonal' m6diante

apresentaçpo de coÍddão expedida conjuntam€nte pela Secmtarla da Recelta

MunicíPlo d. Slo JoJé da bF - AL

Rua Dr. OtG.í Goídllho, 23 - C.Í ro - CEP: 5786(XXl0 - Sro Jo!é d. t lc - Alttols
ÍGl.: (82) 3285.U!rÊ2t5.uos - Emôll: Drtídn|í.?l.ols.íld{.JaDvDí

Cr{PJ: r'2330.916/0001-99
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»

indicâçâo ds

deverâo ostar em
caso sxigidos, e no



^r)

o

. caso o.

esta
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Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda í§gFllnA oal

referente a todos os crédftos tributários fed€rais ê à DÍvida Aüva da
por elas administrados, inclusive aquelos relativos à Segurldade

lermos da Portaria Conjunta no 1 .751 , de 0211012014, do Secrotárlo da Receita

Federal do Basil e da ProcuradoraGeral da Fazenda Nacional.

8,1 .1 1 .1 .3. prova de regularktade com o Fundo de Garantia do Tompo de Sêíviço
(FGTS);

8,1.'t1.1.4. dedaraÉo do qu€ não êmprega m€nor do 18 ano3 em tsabalho

notumo, perigoso ou incatubo e não emprega menoÍ do 18 anoe, salvo manor'

a pertir de 14 anos, na condlçáo de aprendiz, nos lerÍno§ do art§o 7., )0ülll' da

Constituição;
8.1.1 1.'1.5. prova dê inexistência de débitos inad porsnte a Jusüça do

com eÍelbTrabalho, m ntação de cortidão

de negaüva, TÍtulo Vll-A do Trabalho,

aprova .452ÊA
8.1.1í.1.6.
relativo ao

se how€r,
atividade

e cornpatível
8.'1 .1 1.1 .6.1.
pretenda auÍe o§

Compl€mentar n. 123

cadastros de contribui

8.í.1í.í.7.
domicílio ou
ou @n@re
8.1 .11.1.7 .1

ou distlEis

prova ulari

aprêssntação de csrtldão ou

ou sods, ou Por mêio de outro

o llalatl{o co§ I xlJ /r

lndivldual que
na Ld

da do In8cÍiÉo nos

a Disrftãl do
oio contrata

con§idor€do fibutos estaduaie
condlçáo mediantê a

nda respectiva do seu domlcÍlio

et*ralente, na forma da resPediva

$"
do

legislaÉo de regância.

8.1.11.1.8. Prova de regularldade Pane coín a Fazenda d€ Sáo Josá da Laie'

comorovada modlants Íomecimenio de Cer{dáo de Regularldade Flscal

úún'Lripai eÍnltida pela PmÍeltura Municipal de São Josá <la Lals'AL;

8.1.11.1.8.1. certidão de que tÍata o item acima, seÉ emiüde medlante

dirltiránrc por pjrte oa inieressada juntro-a.qêgPtarla Munlclpel de Finanças'

;ã;1,;;áãi,;p.ãúiir"o" no Prazo dá até 24 (vinte a-quetro) horas â contar da

soiicitação 
"s 

emprcsâs quê náo possulr cadastro no Munlcípio'

8. í.1í .1.8.2. certidào & que trata o item sclma náo §oÉ íomêcida ou enbêgue

nodiadasessào.Amesmaquandosolidtada,tompostivamonte'ostaÉ

Rua Or.

Ícl.:

MunkíPlo de Sao 106é d. LaJç-AL

Orç.í Goídllho, 23 - Ceírt o - CEP: 5786GOOO - sto ,os' ü Úlc - Alt3o's

8:l azgs.fzlrl:zs.r1o5 - Em.il: PI.t thl r0t.olq'd'l'l''tl'8tv'à'
Ct{Pr: 12.330.915/0@1-99
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Lhts
retfuRt

o Ílallltlo co nT r N l, a

disponível ate um dia antca da sêssão pâra reccbimonto dos
crsdenciamonlo.
8.1.1 1.2 QualificaÉo Econômlco-Financeira
8.11.2.1. Certidâo negaüva de falência expedida pelo dlgtribuldor de sede do
fomecedor - Lei no 14.133, do m21, art.69, caput, inciso ll);
8.1'1.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercído e dêínais
dêmonstragóês contábeis dos 2 (dols) últlmos exercÍcios sociais, comprovando:
8.11 .2.2.'1. Índices ds Lhuid€z Geral (LG), Liquidez Conante (LC), e Sokância
Geral (SG) suporlores a 1 (um);

8.11.2.2.2. As empresas cÍiâdas no exercÍclo financelro da licitração deveÉo
atondor a todas âs exig&rcias da habllltaçáo e poderão subsütulr os

pelo balanço de abertura;
8.11.2.2.3. refsridos adma limila exercÍclo no

aÍro8.
deverão ser

caso de a tor sido Ída há m
8.11.2.2.4.
acompan o arügo

penas da
lei, de que tal
8.11.2.3.

a pelo
com base no

limite delinido pela a Escrifuração

Contábil Digital - ECD b sp"a.
8.11.2.4. Documento ou se fur o ecaso

por @nto ) do valoÍrêcibo do rocolhi no mlor
estimado da obra, dê apÍ€sêntaÉo

ue admlnistÍatlvo),

docu rBhrldc
êderal do

da proposta , em
seguro garanüa,
cÍit€riosamGntê se da

lnt-êi16(
ulümo devendo

8.1 .1 Í.3 QualificaÉo Técnica

8.1.1 í.3.1 Coím quallflceção técnlce, a lldtante dovorá 8pÍ€sontar,
juntamente com os documontos de haHlitaÉo, a seguinte documenteÉo:

8.1.1í.3.1.1 CeÍüdão de Regiím de Pessoa JurÍdica, epedido pelo

CRENCAU, compBtonto da rêgião a quô esliver vinculada a lldtents, quo

compft,ve ramo de atlvidade (modalidades do atusÉ), relaclonada ao

objêto llcltâdo, A licltante devorá apresentar certidôes d€ Í€glsfo do
osponsáveis técnicos nas s€guinta§ catogorias:
a) 01 (um) EngenhoiÍo Civil ou AÍqu'Ítoto;
b) 01 (um) Engênhêiro Eletricista ou Tecnólogo em Engonharla
Elétrica ou Elobotácnico;

Munlchlo dc sáo José da talc - AL

Ru, Dí. (kc.r GoÍd[ho, 23 - crnlro - CEP: 5786G000 - Sao jo3é ü t re - ALto.t
Têl.r (t2) 3285.121,r/32E5.U05 - Étnrll: F. üÍlÇ!.ol6.dd{..I1ü.àÍ

C PJ: 12.3:]0.916/ú0r-9!,
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c) 0í (um) Engenheiro de Segurança do Trabelho ou

SêguÉnça do Trabalho.
d) 01 (um) Engenhdo ambiental
8,1.11.3.1.2 Se esta Certidão Íor 6mltlda vla intemet, a ecdtação

dependerá da pos§ibilidade de vêrificaçáo do sua autonticidade pelo

mesmo meio (lntemet);

8.1.'11.3.2. A adjudicatária que íor convocada para fiímer o contgto e tiver
rêgbtÍo êm CREA diverso do Estado de Alagoas deveÉ, obÍlgatoriemênb, vlsar
e8s6 documento no CREA/AL;

8.1.'t í .3.3. Atestados de capacldade técníca, fomecido por pessoa Jurldlca de

direito público
dos€mpenho
guantidadêB e

ou privado, 6m nomê da licttante, que compÍove a apüdão para

de p€rtlnsnte 6 compatÍ om caÍac{orÍEücas,
o serviço de manutenção

com , equipam€ materiais
e reformas

ITEM

ptn

ind
1 cÍn5mm!

can

o
bimilar

rios

1

7.000,00t
*
Ê

Í"'
I

rta com
2

3.500,00im'

ra
3

450,00

,00
4

5
25.000,00

.:=- .l'
PintuÍâ6

1.200,00m2de PVC, inclFôno
de fixação

7

600,00rn':
8 lmpermeabilização dê

com emulsão aefáltica, 2 demãos
superfÍcie

2.000,00m2Piso êm ConcÍoto Alta
lncluso Juntas de dilatação e

imento Mecanlzado

Resistência,

pol

I

750,00m'
TeÍmoacústica E= 30mm, com até

, incluso igamento

Têlhamonto com Telha Metálica

2 águas

í0

í.000,00m2

Granitlna
't1

Munkíplo dr sáo roi{d. Ltic -At
Rs. oÍ. os.lr Go.dllho, 2! - C.ntÍo - cEP: 57860000 - slo Joé d. Ltl! - A|{oÚ

Íd.: (E2) :[ES.l2r4/32f5.I05 - EÍrl.U: r.í.lltltt t'dÚ'd'l{}d|ov'L
CNPJ: 12.330-9ú/m0l'99
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lneé:.I,*/

Piso €m-Cranilite, Marmorite ou

ma
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8.1,1í.3.4. Declaração da llcitante de que sxaminou o Termo de ReÍerâncla
em sua integralldade, incluindo planllhas e as especlffcações, conhece todo§ o§
aspectos peculiarps à exeançáo dos seÍviços, eíetuou todu as intarpretagõos'
d€duções'e conclusôes parâ dêfnlção do seu custo de execLrçâo, de manolra
que iualquer aventud falha de sua parte não a isentaÉ dâ8 obrigagõos
assumidas, indêpend€ntêmonte dê sua dificuldade.

8.1.1 1 .3.5. Declaraçáo êxpÍBssa de quê â llcltante possui, na data da ontÍôgra

da documentaÉo, capacidade operacional compgtÍvel com 03 sorvlços

MunlEÍPlo d! sto Jocé d8 t{!-AL
Ru. 0.. Otc.r Godilho,23 - Ctí ro 'CEP: 578@O(x, - Slo 106é dr l,ll€ -ALtort

Trl.r (82) 32E5.12Lf32f5.110s - E,D.ll: Êfrü|rtal.olc.àld.'llaov.bi
O{P,l : 12.330.916/0001€9

í20,00mzJanêla êm alumÍnio

75,00 -m2't3 Divisória em granito

andorinha polido, e=2cm
cinza

Ín'z 1.000,00Murc em alvenaÍia bloco cerâmico,
e= 0,í9m, d alv de pedra 0,35 x

0,60m, pilams (91€ocrn) a cada
3,0m, cintas inÍerior e superioÍ
(9x15cm) em @ncrêto armado
fck=15,0 Mpa, d chaplsco, reboco
ê pinturâ hidlãcor ou §lmilar.

mz 2.000,00í5 ALAMBRADO PARA OUADRA

TRUTURADO POR
PO

o

,r0
I
I

00-n'UItr.t
':i

i*
iÊ

E
; {ê

16
EFEcUçW-
Pbo rrtE

qEíPÃssE10
RÍE{VADO,

eüoco §
coLoRlry
ESPESSIttA

DE
ÊcM

RETANG
20x

1.000,00

1
in'ã':f.n17 tNsrALÀclo

$NIÉTrça
DRÉ\tÂc'Eru

D

; 120,ú.-ü
18

ffiàdo

10.000,00--- Ínzí-"
19

PlanüoAãEmãü:t l-BSà':'*:
4.000,00mzRevestimento

par€do
CÉfáinico pãF

20

2.000,00m2
21

Pintura de Piso

'17+

12

14

h=1,10m.
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oTt tal,tlo<oiÍrxu^
pr€tendidos, particularmente no que dlz rêsp€lto à dlspon
aparelhamento, próprio ou dê torcsiros, instala@es e pessoal de

8.1 .1'l .3.6. Dodaração d€ qrc os profissionais apontados como responsáveie
técnicos de licitante, no momento da licitação, Íarâo o â@mpanhamoírto dos
serviços, compaÍ€cendo fiêqusntêm€nte ao local e quando da vistoÍia reellzada
pelos ffscais do Contratante,

8.1.1 1.3.7. Declamção de que o llcitante possul ou lnstalârá 6scÍllório em local
(cidade/municÍpio) preüamente definido peh AdminisbaçÉo, a sor oomprovado

no prazo máximo de 60 (s€ss€nta) clias conledos a partir da ügêncie do confato.

8.1.1. A documentação exigida para ffns de habittação jurÍdica, fiscal, social o
pelo ÍWistrc cadastraltrabalhista e oconômi@financêira, podeÉ §er subsütu

no SICAF.

8,2. a paúici de empre que náo
funcionem s mediânto

docu

ve que não
Ís, natura do e rogisro de

prêços, os para poÍ tradutor
juramêntado País os nos no no 8.660,
de 29 de janeiro de 20 , ouide outro a Í{o, ou consularizadoa
pôlos resp€ctivos ou

8.4. Quando a ds , a habilltaçâo
tácnica, quando {ros
cada consord âabíhçio

dc vebresexlglda, s€É
podeÍâo ser8,5, Os docume

apre§êntad os €m

8.6. Os doc mentqs litaÉo poderáo sor su bstitu Ídos

por registro cadastral e ou6 e pública, desde que o r€gisfo
tênhâ sido feito em obediência ao dlsposto na Lei no 14.1331202'1.
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8.3. Ne h
funcione no

quanütaüvo§ d6
anceira, quândo

8.7. Será verificado sê o lidtants aprêsêntou declâraÉo de quo atendo ao€

requisitos de habilitaÉo, o o doclarante responderá pela veracidade das

informações pÍestâdas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei no 14'13312021).

8.8. Será verificado s€ o licitante apGsontou no slstema, sob pona do

inabilitaÉo, a dedarâção de que cumpre as êxigências de rcsorva de caqos
para peásoa com deficiâncla e para reabilitado da Previdênciã Social' preüstas

em lei e em outrag normas ospg,cÍffcâs.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena dô desclaesiflcâÉo' dederagáo
dê que suas píopostas econôrnicas compreendem a integralidade lol ctJsto:
para atendlmênto dos dlrelto8 lrabelhlstas assegurados na Consütuiçáo Federal'

e.:rl--'i
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9ll^tltlto co r|xu^
nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegals, nas conven@es
trebalho ê nos teímos de aJGtâmento de conduta vlgentÊs na
dgs píopostas.

8.10. A habilitaçâo seÉ verificada por m€lo do Sicaf, nos documênto3
abrangidos.

informaÉo, devendo proceder, imediatamonte, à corÍaçâo ou à alteraçáo dos

rÊgistros tão inconação ou aquel€§ allzados.
(lN no 31201

8.í 1.1. ênssjar

d , paÉgrab

em8 ofid de óÍgáG ê
para llns deconstitu

habilitação,

8.12.1.

olüÜf,JR

tí)Ào

8.'t O.Í. Somênte haverá a necessidade de comprovação do pÍ€ênchiÍnento

de requisitos modianto apresentaçio dos documentos oÍiginais nâo{igltais
quando houvôr dúúda em relação à lntegridade do documento digital ou quando

a lei expressamentê o exigir. (lN no 3/2018, art. 40, §1o, e art. 60' §4o)'

8,11. É de responsabilidade do licitântô coníerir a exatidão dos ssus dado§

csdastrais no SicaÍ e mantâ{os atuallzados iunto aos órgáos responsáveis pela

)

no

Os gidocrfrre
Sicafse
(duê)

contemplados no
no pÍezo de 02
sollcitação do

8.í3. Na hi d6
de propostas o I

simultaneamente os
o

de apresentaçâo
do sistema,

com o pí€ço ou o
art. 3ô e no § 'lo do art.percentual de desconto

39 da lnstrução Normativa SEGES iio'?gj'iIo §9 dê setembro de 2022.

Munlchlo da são.loré d. t rc-AL
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único). i

8.12. 
^entldades

que não eEtejam
em Íormato dlgital,

por perÍodo, contedo da

8.13.1, A verificação no §ief ou a exigência dos documenbs nele não

contidoa somento sará feita enr relaÉo ao licitante vencedor'
g.tg.Z. Os documênto§ relaüvos à regularidade ílscal que constem do

Termo de RoÍerênda 8om€nto seráo exigidos, em qualquer caso' €m momento

postorior ao julgamento das propostas' e aponas do licitante mais bem

classificado.
g.14. Rospeitada a exceçpo do subitem anterior, relaüva à regularidade f,scal,

quando a fase de habilitaêo antêcodor as fases dê apro§€ntâÉo de propoetas

ã l"n"es e de julgamenio, a verillcação ou exigênch do pÍ€$nta subitom

oconEÉ em r€lação e todos os licitantes.

i'Í.
ü (:L1:

Ét:



\,

oÍl l LllocorTliua
8.'14.1. Após a entr6ga dos documentos para habilitação,
pêrmitida a subsütuição ou a apresentação do novos documentos, salvo em
de diligência, para (Lsi 14.133121, arl 64, e lN73fãJ,2| art. 39, §4o):
8.14-2. complementaçâo de infoÍmagõês ac€rca dos documentos já
apr5sentâdo8 peloe llcitantes e dgsd6 quê nocessáda para apurar Íatos
existentes à ápoca da abertura do cerlame; e

8.í5. atualização do documênto8 cula validade tenha expirado apó§ a dats de
recebimento das pÍopostas;

8.15.1 . Na análise dos documentos de habilitação, a comi8são do
contratação poderá sanar eÍros ou falhas, que não alteíom a subsEncia dos
documentoo e sua valldade JurÍdlca, medlante decisão fundamentâda, rÊgl§bada
om ata e acossívêl a todos, aElbulndolhes oficácia para fins de habilitâção e
dassifcaÉo.
8.15.2. de o llcita

examinaÉ
não

habilitação, proposta

sucesstva propostâ
8.13.2.

enlos de
que atenda 8o

8.16. Somd
habilitação , após

concluídos ois rocedi que hata

8.17. A com e

das empresas de para eÍeito de

contsatração, e não parüd ãa licitação (art. 40 do

Decreto no 8.53&2015),

8.'18. Quando
€nc6nada, náo

h

salvo em razão de

9,í. Após a homologação da
firmado Termo do Gontrato ou

ndas para
e assim

e Já tlver sido
à hebllitação,

o julgamento.

realizada a contatação, seÉ
equivalente.

a
r

OU

9.2- O adjudicatáÍio brá o prazo de 05 (cinoo) di8s, contados I parür da data

de sua coníocaÉo, para asslnar o Termo de Conhâto ou ecôitar in§tumento
equival€nte, coiíorme o caso (como carta-conhto, nota de empenho de

despesa, eutoÍizeção de compra ou ordom dê execuÉo de serviço)' sob pena

de óecalr do direito à conbataçéo, sem prejuÍzo das sançõ€s proviEtas om Lel'

g-2.2. O prazo de convocação podeÉ ser prorÍogado 1 (uma) veiz, por igual
período, mediante sollcitação da paÉê durant€ §ou tran6cuÍso, deüdamênte
jusüficada, o desde que o motivo apresentado soja aceito pela Administração'

9.3, Antes de ÍoÍmelizâr o Tsrmo d€ Contrato ou emiür o lnstÍumênto

êquivalente, 5 AdmlnlsüaÉo deveÉ reallzar consulta ao SICAF para vcrificar a
regularidade fiscal exigida na licitação, bom como ao SICAF' ao Cadasto

Munldplo d? Sto Joié d. t lc-AL
Ru! 0.. Gcar GoídÍho, 23 - centÍo - CEP: 57060'000 - Sao Jo!é Ô t{. -À.f9.!

Td.: (f2) 3285.Ur4Ê2E5.u05' Em.ll: ríttrht lrr.old.adrrrrlaovt'
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atualização not torm oãd podeÉ:

Írtá Í€man

leFctfurt

oÍt a Lt{ocoür|ru^

à Âdmlnistração, quendo o
ou não r€ti o instru

llcitantes

licitantes
obsorvad

àt

nbs õiÍn

, ne oÍd€m de
mit que acima do

Í
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Nacional de Emprcsas lnidônoas 6 Suspensas - CEIS e ao Cadasfo N

dê Empreeas Punldag - CNEP para ld€ntilicâr possÍvel raáo que lmpeça a
participação em licitação, no âmbito do óÍgão ou entidade, proibiÉo de contratar
com o Pod€r Públlco, bem como oconêncies impediüvas indlÍetas' Juntando aos
autos as rospgctivas cerüdões negaüvas.

9.4. Deconido o pÍazo de validadê da proposta sem convocsção pâra a

confataÇáo, ficaráo os licitantes lib€rados dos compomissos aEEumidos.

9.5. A reorea injustiícada do adjudlcatárlo em assinar o contrato ou em acaitar
ou retirar o insbumento equlvalente no pnlzo estabelecido P€18 Adminisfeçâo
caracíterizaÉ o descumprimênb total da obrigação asBumida e o suleitaÉ às
penalklad6s lêgalments ê§tab€lecidas e à imedlata perda da garantia de
proposta em favor do órgâo ou entidadê licitante.

9.6. S€rá
de contrato
nas
de cla
licitante v€

9.7. Na
subitem a o SU

nar o termo
no prazo 0
, na ordom

p6lo

toímos do
a êvêntual

I

parEi9.7.1 . convocaÍ oE

classificaÉo, com
preço do ed.l udicatário

9.7.2. ad,iudicar
Íêman€s@nt€8,
de melhor cond

9.8. A rogra
convocadoa na

eptç.É- aôi:iôilCntes rê m ânê§centos

l0.l.Homologadooresulbdodalicitâção,ol.citântemaisbemdassmcadoterá
o Érazo Oe 0Slcincol diâs, contados a partir da data de sua convoceção' para

;,Ãiã;h. ,ie neliatro de Preços, cuJo prazo de valldade enconran§€ nola

ilã;, ;b;"* oe-decadência-oo direlto à conrataÉo' eem preju[zo das

sanções pr€vistras na Lei no 14.133, de 2021 '
iõ.ã. õ í*r" o" convocação PodaÉ ser pronogado uma vez' por lgual perlodo'

,"ãi"rtJ õridt çao oo irúnte maia bem âassificado ou do fomecedor

convocado, desde que:

(a) a solicitaçâo seja devidamente Justificada e apresentada denü! do pra:zo; e

(b) a justificaüva aprês6ntadâ seja acelta pele Adminlsbaçáo'

Munl.íplo dG São ,o* da talc - A
Rl,. Oí. O5... 6oÍdllho, 23 - crnüo - cÊP: s7t n(Íx, - slo Jo!á da Lajc - Àúorl
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'10.3. A ata de registro de preços sôrá assinada por meio de assl
disponibilizada no sistema de registm de preços.
10.4. SeÍão formalizadas trantas Atas de RogistÍo de Pr6ços

o

â2

1

dgflüÀÊnA o

necessárias para o regisfo ds todo§ os itens constrantos no Tormo de
Referência, com a indicação do licitante vencedor, a desoição do(s) item(ns), as
resp€ctivas quantidadês, preços registrados e demais condiçõ€s.
10.5. A existência de preços rêgistredos impllcaÉ compmmlsso de
fomecimento nas condições estâbolecidas, mas não obrlgará a Admlnlstração a
contratar, facultada a realizaÉo de licitação especÍlica para a aqulslção
prêtondida, desde que deüdamonto justificada.
í0.6. Na hipótese de o convocado nâo assinar a ata de regisfo de pÍ€ços no
prazo o nas condi@es ostabêlêcides, fica Íacultado à Admlnisfaçâo @nvocar
os licÍtiantes romanescantoa do cadâBho de reserva, na ordem ds clasSmcsçáo,
para fazêJo em e nas condiçóes propoetras o m classificado.

í 1.1.1.
âdjudicatário,
't't.1.2.

E

11.2. SeÉ resfeitada trata
ou fomecedores rêgi ne ata.

11.2.1. A de
pÍ€iudicará o resu
11.2.2. P
que aceitarem
aqueles que ma

11.3. A habllltação
€fetuada quando houver n
Í€manesc€ntes, nas seguintes

q

de anexo,

igual ao do

o dos licitantes

na
B
§orma doste ltem náo

n bem classificado.
ou fomecedores

di antoc€dorão

11.1.
o

Apósf
regisd:

Im
naa

&
i
I

ro ao

contratação

1 1.3,1. quando o licitantê vencodor não assinar a ata dê registro de preços

no pÍazo e nas corÉições estabelecidc no edital; ou
11.3,2. quando hower o @n@lamento do reglstro do ÍorÍEcsdor ou do
r€gisbo de preçog, nas hiÉtosos prêvista§ nos art. 28 e art' ã do Decrot'o no

f .46A23,

í1.4. Na hipótêsê de nenhum dos licitânte§ qu€ aceltaram cotâr o obieto com
preço igual ao do adjudicatárlo concordar com a conhataçáo nos termo§ om igual
praio ã nas condições prcpostas pelo primeiro classificado, a Administraçpo'
observados o valor estimado e a suâ eventual atualização na forma preüsta no

edital, potterá:

MunkíPlo d€ Sto .,osé d. LãIe - AL
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pÍopostas ou

mente, sob

não sgÉ

rsais
inabl

iniciado na

prsvista no § 10 do art.
des razó€s recursais

do sistama.

ou proferido a
prazo de 3 (Es)

para a autoridade
í0 (dêz) dlas útsis,

V
g

11.4.1. convocar os licltantes que mantivoram sua proposta
negociaçáo, na ordem d€ dassiffcação, com vistas à obtençáo de pÍeço
mosmo que acima do proço do adjudicelário; ou
1.1.4.2. adjudicar e firmar o @ntrato nas condigôes ofertadas pelos
licitantes rEmanescentes, obssrvada a ordem de dassificafio, quando Írusirada
a nêgociaÉo de mêlhor condição.

í2.3. Qua olmpugnar o
o ato do

12.3-1.
pena da
12.3.2.

litaÉo do li nte:

inferior a 30 ( ta)
12.3.3. o prazo
data de intimação ou
12.3.4. na hi dqadoÉo rla
17 da Lei no 14.'133,
será iniclado na data

12.4. Os recu

12.5. O recurso
declsâo raconida,
dias úteis, ou, ne
superior, a qual deve
mntado do recebimento dos auto§- =-:,.

pre,ét

2021,op

12.6. Os rêcursos interpostos Íora do prazo não sorão conhocidos.

12.7. O pra:.o para apresentação de contraÍrazõ€s ao rccumo pelos d€mais
licitrantes será de 3 (fâs) dias úteis, contados da data da lnümaçâo pêssoal ou
da divulgação da inteposição do r€cxJrso, assôgufiada a vista hâdiata doe
elementos indispensáveis à defesa ds seus lntorossaa.

12.8. O recurso ê o pedldo d6 reconsideraçâo t€rão efêito suspênslvo do ato ou
da decisáo recorÍida atá quê sobrêvenha decisâo finel da autoddade
competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somêntê os atos insusceíveic de
âproveítamento.

Muôicípio d. Slo José d! Irr. - AL
Ru. Dr. Gc.r Goídüho, 23 - C.ntro - @p: 57t5Gm - sro Joré d. r.J. - at.ao.s

Íel.: (82) 3285.U1,V32t5.1105 - Em.Í: pr.í.lt r{t oj.|.d.l*.dtpv.b.
O{PJ: 12.330.916/0001.99
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12.1.. A 
-interposíçáo 

de recurso rsÍarente ao julgamento da8 propo8tas, à
habilitação ou inabilitação de llcitant€s, à anulação ou revogação'da licitaçilo,
obsorvará o disposto no aít. 165 da Lei no 14.13i,de2021.
12.2. O prazo reolrsal é dê 3 (trâs) diâs úteis, contados da data de inümação
ou de lawafura da ata.
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Í2.10. Os autos do processo permanecerão com
intercssados, que deverão solicitar
cplsaojosâdalajs@hotÍnail.com

por meio do
vista franq

enderoço el6mnlco:

13.1. Comete infração adminlstrativa, nos têrmos da lei, o llcitante gue, com
dolo ou culpa:

13.'1.1. deixar de ontÍogar a documentação exigida para o cortame ou não
entregar qualquer documento qu6 tênha sido solicltado pelo/a pregoeirda
durantê o certame;

13.1 .2. Salvo €m decorrância de futo supervênientê devidamento
Justficado, nâo manüver â proposta em especial quando:
't3.1.2.1.

a
13.1.2.2.
13.1.2.3.

â propo§ta adequada ao últi

enüar o mento da

la o ou após

exig Ível;
a etepao

@
13.1.2.4.
'13.'t.2.5.

txar

@m as
:'t3.í.3. náo r q contrato o m o €xigidâpara I co ntrataçâo, q

proposta;
pr*.9 de validade de sua

13.1,3.í. rêcusâr s€m
r€gislro de
êstabelecido

13.1.4.
cêrtame ou prêstar

13.í.5. íraudar a licitaçáo

omportar-se de modo inidonft, comotôr Íraude de quahuêr

aou

ndo

13.'t.6.

13.1.6.1.
í3.1.6.2.
'13.1.6.3.

13.1.7.

13.1.8.

nsfunazr, am especial quando:

agir em conluio ou sm desconÍormidade com a lei;
induzir doliboradamente a errc no julgamento;
apresantar amosta íalsificada ou deteriorada;
praticar atos ilÍcltos com vistas a frustrar os objeüvos da llcitâção
praticar ato losivo pr€visto no art. So da Lei n.o .12.&46, 

do 2013.
'13.2. Com tulcro na Lei no 14.133, da 2021, a Admlnisbação poderá, garanüda
a pÉvia defesa, aplicar aos ricitantos e/ou adjudrcatáÍros ás seguintes 

-sançoes,

sêm pr€juízo das rosponsâbilidades clvil e crlminal:
13.2.1 . advortêncla;

Muntchio dê Stão Josá d. Lrrc _ AL
Ru. Dí. Osc.. Gordtlho, 23 - C.nt'o - CEp: S7t6GqX, - São Joté d. t ,lê 
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13.2.2.

13.2.3.

13.2.4.

í 3.3.1.

13.3.2.

13.3.3.

13.3.4.

13.3.5.
conforma n

multa;

lmpêdimen

dedaração

oÍll l^Ll{ocof,Í,xr,^

to do licitar e contratar e

dos de control

de

rú

o
ã'
J' 3

A§SIiIAIIJRA O

p6rdurarêm os motivos dotêrminantes da puniçâo ou até qu6 Bsja promovida sue
reabilitação perantê a própria autoridade qua aplicou a penalidade.

Í3.3. Na apllcação das san@es serão considerados:

de inidoneidade para liciter ou conhatar,

a naturozâ e a graúdade da infraçáo comeüda.

as peculiarldades do caso concÍoto

as circunstâncias agravantês ou al€nuanles

os danÀs que dela provlerem para € Admlnlst ação públlca

ou o aperfeiçoamento de

13.4. A m êm
valor do
contar da

í3.4.1. ra 8s plevistas
multa seÉ de ,5o/o a do valor do con

13.4.2. Para as
e 13.1.8, a mulla sorá

13.5. As sançõês rtên
declaração de

integridade,

sobre o
úteis, a

.1, 13. e í3.í.3, a
o.

3.1 13.1. , 13.1.6, 13.1.7
licilado.

licitar ed{ contratraÍ e
sar aplicada§,

1

s
do

I
cumulaüvamen
'13.6. Na apl ,será do interessado
no prazo dê '15 (gu contado da açáo.
13.7. A sanção de \.1 dc r :e- seÉ aplicada ao
responsávêl em d rêlacionadas nos itens
í3.1.1, '13.1.2 ê 13.1.3, quando nâo

responsável*de I

atmposição do p€nalidadê mais
grave, e lmpêdirá o icitar o r no âmbito da Adminlslraçéo
Pública dirsta e lndireta do ente fedêraflvo â qual p€rtoncar o órgão ou ontidadg,
pelo prazo máximo de 3 (lrês) anos.

MunicÍpio dr São loú d. Lrjê -AL
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rel.: (82) 32&9.1214/3285.1105 - E.hrtt: prídtsr.C$oro.rôh..d.loyt
cNpJ: 12.330.916,/0001-99

]9.9. lodorá ser aplicada ao responsável a sanção d€ dedaraçáo de
inidoneidade para licltar ou contratraÍ, êm dêcorÍâncla áa práilca aas Inhaçoãs
dispostas nos itens 13.í.4, 13.1.5, ,13.í.6, 13.1.7 e t3.1.g, Uem como pe1ãã
infraçô€s administraüvas previstas nos it€ns 13.1.í, 13.i.2 e 13.í.3'que
justtffquem a lmposição de penaildade mars grave que a sançáo de lmpedimento
de llcitar-e contralar, cuja duração observaÉ o prào preüéto no art. f Se, §C",da Lei n.o 'l.4.'l'3312021.
í3'9' A recusa injustiÍicada do adjudicatário Em âssinar o conbato ou â âtâ de
registro dê preço, ou êm acsitar ou rotirar o inshumento equlvalente no prâzo
êstabelêcido pela Administração, doscrita no ilem 13.1.3, caractertzira o

lr.t
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oTI a tl{o cor{Tll{u^
descumprimento total da obrigação assumida e o sujêitará às
imediata perda da garanüa de proposta em Íavor do órgão ou entid ra
da licitaçã o, nos termos do art.45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73, de
Í3.10. Aapuração de responsabilidade relacionadas às san@es de impedimento
de licltar e contratar e de dedaração de inidoneidade para llcitar ou contratrar
dêmandsÉ a insteuração dê processo de responsabilização a ser conduzldo por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estávêis, que avaliaÉ Íatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no
prazo da 15 (quinze) dias utêis, contrado da data do suâ intmação, âprssantar
deÍesa escrita e especificar as provas quê pretenda prcduzir.
13.í1.CabeÉ recuÍso no pÍazo de 15 (guime) dÍas úteie da apticação dag
sanções de advertêndâ, multa e impedimento dê llcitar e contratar, contado da
data da inümação, o qual será dirigido à autoridade que ttuer proferido a docisão
reconida que, a reconsiderar no prazo 5 ) dias úteis,
encaminhaÉ sua Éo à auto e , que deveráproÍerir sua prazo 20( conüedo do
recsbimento
13.12.Ca plicação da
sançpo de e I de 15
(quinze) dias
de 20 (vinte)
13,í3. O recu

data da intim
seu

recoRsi
que §oda decisão recorid

competentê.
'13.14.A aplicação d
alguma, a ob
Pública.

14.1 . Qualquer
inegularidade na
pedido até 3 (tâs
í4.2. A resposta

n râzo máximo

sus do ato ou
dâ autoridedê

neste o exclui, êm hipótesê
dqg dands à Administração

is,

eo

l-r'.'

p

t.-5â
ra r est€ EdÍtal por

d€vêndo protocolar o
abertura do certeme.

dã esclarecimento seÉ

) dias úteis an

à impugnaçãdou ao pedido divulgado
em síüo elelr6n ico oficial no prazo de até 3 (fês dias ú(eis, limitado ao último)
dia útil anterior à data da ab€rtura do cêrtams.

]4.3. 4 impugnação e o p€dido de esclarecimento poderáo ser íêallzâdos por
forma elehônica, pelo sistema do BNC (www.bnc.oçbr)
14.4. 

.As impugnações e pedidos de esclar€cimontos não suspêndêm os pra;zos
previstos no cêrtame.

14.4.1. A concessão de efeito susp€nsivo à impugnaçâo é medlcla
excepcional e deverá ser moüvada pêlo agênte Oe conbatação, nos autos do
pro@s§o de licitação.

Municlpio dc São ,oié da Làr. - At
Ru. Dr. o§c.r Gordllho 23 - Ceílt o - CEpr 5?86&{m -São.tod d. LljÊ - Àago.c

Íd.: (82) 32E5.Ur4l32E5.U05 - Emait: p.delt .l,r.4o..d.Ll...ttorr,t
Cxp,t: 12.330.915/0001_99
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'14.5. Acolhida a lmpugnação, seÉ definlda e publicada nova data
rEelização do cortamo.

15.1. SeÉ diwlgada ata da sessáo pública no sistema eleffinico.
15.2. Não havendo exp€diente ou ocoÍÍêndo qualquor Íato superveniente que
impeça a r€alizaçáo do certamê na data mâÍctúa, a sossão soÉ
automaticamente bansfarida para o primeiro dia útil subsequento, no mesmo
hoÉrio antarioÍmente estabelecido, desde que náo hala comunicaÉo gm
contrário, pêlo Pregoeiro,
í5.3. Todas as rehrâncias de t€mpo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública obseÍvarão o horário de Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado dêsta licitação não implicsÉ dlrêtto à
contratação.

compro
6a
15.6. Os I

suas pro
êsges custos,
licitatório.

em
gue nâo

a llnalidade

de
nsávol por

do processo

6s
não será,e
da cond

€
ea
depe

15.7. pfazos ditaI e seus Anexos,
gxdui e lnclui se iniciam e vencem
os prazos em dias de
15.8. O desalendi dd formals.nãd náo importará o

do ato,

e d6 sêus anexqs
deste Edital-
no Portal Nacional

.br

ANEXO l-Termo de Referância

ANEXO ll - Minuta de Ata do Rôgistrc de PÍeços

ANEXO lll - Minuta dê Termo de Contrato

ANEXO lV - Valores Máximos Admissíveis

ANEXO V - Declaração Unificada.

São José da Laie/AL, í7 de malo de 2024.

Na contagem. {isr-sH o ola 0o rnElo

aíastamento do
obsêrvados os
15.9. Em caso de
ou demais pêçss
15.10. O Edital o sou8
de Contrataçõ€s Públicas
15.í 1. lntêgram este Edita

15.11.1.

15.11.2.

15.11.3.

15.í 1.4.

1s.1í.5.

MunkÍplo dc São toié d. L.jc -At
Rua Dr. Os..r Gordllho, 23 - Cátro - CEP: 5786G000 - Sto loré d. t Jr - Alepô!

Id.: (E2) 32Es,12!y32t5.1105 - Em.il: pírfi$r.tr.ol6.d.al...d\tw.b
CNPJ: 12.330.915/ú01-99
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2. DA JUSTIFICATIYA
2.L. É sabido que com a mwimentação diária constante nas Unidades da

Prefeitura Municipal de São José da kje/AL, provocam, ineviEvelmente,

desgastes das instalações elébicas, hidrossanitária+ bem como nos pisos e nas

esquadrias, além de rô/estimentos e pinfurasi danos provocados por agentes

externos como intemperes tamhÉm são inetdtáveis.

2.2. Sob esse prisma, a contratação de empresa esPeclalizada para prestado

de serviços de manutenSo predial (corretirra e preventiva) tem por objetirc
preservar as característícas ideais de funcionamenb dessas Unidades,

Município dê São,osé da Lâje - Al,

Rua Dr, Oscar 6oÍdilho, 23 - CêntÍo - CEP: 5786G000 - 5ão José da Laie - Alâ8oâs

Tê1.: (82) 3285.U14l328S.1105 - Ernâil: Dr.f.atur.O!.olü.d.1r1...1.aw.à.
CÍ{Pl: 12.33o-916/m{r1-99

1. DO OB'ETO
1.1. Registro de Preços para futura pntatação de emprpsa de engenharh para,

sob demanda, pE$fr, os serútps de '&tantjten# gredial e reformas,
ontemplando o 'mmecirnenF de peças, materids à toàa a mão de obra

necessária a execução rki serüie càntraàdo;ha fqlnia'&:tabêlecida em planilhas

de serviços e insum(É ifveíses, descritc rp S[stema'flaclonal de Pesqulsa de

Custos e Índices da @nstruSo Crvll - SIMPI, nas Unidades da Prefeitura

Municipal de São Joé da Laje/A- ' " I

i,.

.,, ',r::. i r,: :..:. :;t.i ,,. 
r,r , ,:,

' 
l:' TERIIIO DEdE il(IA 'j,

,'r' ülq rqhosâ,tootlrr2. .,

5483

Angela Vanes3a Rocha Pêrêara Bêzênra
prefeita

;t5
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nonnas e regu

assegurcndo, assim, a continuidade da execução das atividades nas

Prefelfura Municipal de São Jose da Laje/AL.

2.3. Nesse sentido, além da conservação dos bens públicos, grante também

o patrlmônlo públlco como um todq oferecendo a sqlufttnça, conforto adequado

e um ambiente de trabalho saudável, bem como o perfeito e contínuo

funcionamento das nas Unldades da Prefeitura Munlcipal de São José da LajdAl.
2.4. Para tanto, a presenE cont?tação justmcâ-se em razão das constantes
demandas de reparos, remanejamentos e ajustes, bem como a necessária

manutenf o de todas as Unidades da Prefeitura Muricipal de São Jeé da

Lâje/AÇ de modo a pÍeseffar as instalações e equipaínentos, mantendo estes

em pleno funcionamento no melhor de suas capacidades e atendendo as leis,

vigentes, notadaÍnente as

2.5, Tal dá em dos de nafureza

continuada, atribui@.
Cãbe de suas

athldades
e contlnua

Ílnarrcelro

nciá deses de melhor
m'àutenção q Unldades da

Prefeitura Municipôl de$o Jose da a conbatação de
de eq uipâmeílbsempresa especialÍzada nute

e instahções pred §ç rsos materlâis e

humanos no 'realiação .dessa

2,7, No tocantri..à de lEaçfu, se rat procedlmento de

PREGÃO, prefere de Registo de

Preços, pois o serviço pÍa44 tem nahúreza

de serviço comum, por e qualidade que po&n
ser obJeüvamente deíin de mercado.

2.8. A adoção ao SistÍna de RegBtro de Pleços se nrostsa adequada à presente

contatafo por dois motivw:
a) os materiais/seMços que fuhrramente serão adquLidos são remwterados
por unldaê de medlda; e
b) por ser convanlente a aquisição com previsão de enüegas parccladas,

2.9. O rralor estimado de contratação tem como base estudo prellmlnar

elaborado pêla Secretaria Municipal de Infrâesüutura. O SINAPI estimado na

planilha está com desoneraSo, respeitando a legislação, a Adminlstração optou
por este regime.

MunicJpio de São Joi. dr Lrl€ - AL

Rla Dr. olcrr GoÍdllho, 23 - Clntro - cEP: 5786G000 - Sro José d. trla - Àaíols
Tcl.: (s2) 32t5.1214y'32E5.1105 - Emdl: FÍddttttir!.olor.&Llld.lov.tú

CNP.I: 12.3:Xr.916/0q)1-99

ASSIlünnA O

I

1

t* -,:.

2.6. Devido
(É no

por tat!

i l;Ij i:

oax



'+ed

oÍr tltt«,(ortIxu^
2.10. Por fim, a necessidade da conkatação, versa sobre o
resolvido sob a perspectiva do interessê público, no tocante as

admlnlstrawas, o r€gime sancionador adota uma int€rpretação sistemáüca e
tehológlca das normas que regulamentam matéria.

3. DA FuitDArrtEtruco uclt
3. l. O presente proesso admlnistrativo consubstncia-se nas segulntes
normas e demals leglsh$es p€rtinentes, bem comq pelas normas e condlções
eslâbelecldôs no presênte lnstsumenb:

.\,

ASSII{AIURÂ

b

Lel Fedenl no 14.133/2021 e
suas altera$çq*.-=de Srma
subsidiárias ==s'*==;. i

lrlova Lei de
Administ?ti\ro6

Licitações e Contratos

§ "&,EA l

a

de

Lei fuera
dezembro

pelo

Ins&ú

Argultetura
Mútua

Engenharia,

; e dá outras

lidade na

a cnaçao,

de uma

,de

InsüuSo Normatiç !o 73,
de 05 de agostq{d )Ét.'.. 

.,t\t
'r \§iÀ'..-\\y fundacional.

o

no

de
de seMgos em

pública
ê bens e

admlnlstrativo
preç6 para a

Lei Federal no 12.309, de 9
de agosb de 2010

Oisffi._g5 diretrizes pan a étaUonção e
Éieo4ão da têI OqamenÉria de 2011 e dá
outras proridêncaas

Decreto Federal no 7,983, de
8 de abril de 2013

Estabelece regns e critérios para elaboração do
orçamento de referêncla de obras e seMços de
engenharia, contratados e o<ecuEdos com
necuÍsos dos orçamentos da União, e dá outras
proüdênclas

Norma

9050/201s
ABNT NBR Âcesslbilldade a edlficações, mobiliário, espaços

e equlpa Ínentos urbanos

Munkíplo dc Slo.loré d. L.rr - At-

Ru. D., O!..r GoÍdllho, 23 - Cênro - CEP: 5786{){m - 5ão toié & t r€ - Ahtoas
Íel.: (821 32E5.Ur4Ê285.:.10s - EÍi.il: rÍrHril ?..or6.dd.l.dlov"ür

O{PJ: 12.3:rO.91610001.99
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4. DACLAqfu

4.L. De acoào @mi ,fo serviço de
serviço
padrões

comutã de iÊ, não
de

e suÍicientemente

conslderado

, possuindo

idos forma precisô

de mercado, @nfoÍÍne
prwê

5.DA

em seu arL L4.L33l
SuaE
20218
:*

referente ao Estado de Alagoas, obtido durante disputa enüe os fomeedores
participante do certame licitatório, conforme condições prwÍstas neste
Insúumento.

5.3. A composição e definiÉo dos índices de Bonificações e Despêsas Indiretas

- BDI a serem uültrados nesta licltação teÉ o percenhral máximo de 28(X)%
parâ seMços e para aquisição de fenamentas e materiais específicos, conforme
Ano<o I deste Termo de Referência, para sewiços de manutenÉo e rúormas
predlais obreto deste Insüumento.

Lei Federal no 12.846, de 10

de agosto de 2013 (Lei

Anücompção)

Dispõe sobre a responsabilização
e civil de pcsoas jurídicas peh
atos contra a administração pública, nacional ou
cFangeira, e dá outras provldêndas

Lei Federal no 8.078, de 11

de setembrc dê 1990 - CDC

Dispõe sobre a proteção do consumldor e dá

outras providências

Lei Federal no 13.7ff1, de 14

de agosto de 2018

Dispõe sobre a proteção de dados pessoais.

Resolução no 1,137, de 31

de março de 2023

-&à
Dispõe sobre a Anobção de Responsabilidade
Tecnica - ART, o Acervo Técnico-Profissional e
o Acervo Operacional g|dáflIs ero\rldênclas.

í.I'

't:OU

tre

LqAlt

ET

s,1. o
liciEção na

no Sistema de

e

mediante
ET.ETRÔNICÁ,

.ii
5.2. O üpo de licltação PERCENTUAL DE DESCONTO
DO fÍEM, apurado com base

Munlcípio de §to ,oé d. l,{e - Al
nrra D.. Orcrr Gordllho, 23 - Ccitro - CEP: 57t6(Hm - $o loté ú Lrj. - ,üao.s

Tel.: (82) 3285.121iU3285.U05 - Emêllr pfrlritur!?r.clc.d.ld.,tl.tov.br
ct{PJ: 12.:130-916/0001.99
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6. DAEsPEcIFrceçÃooo
ESTITíADO

6.1. Tabeh de composiSo do conbato;

6,2. Ma

DE

.-:: it

6.3. A
sob demanda, nos

6,4, Os componentes de
sua maioria, nas seguintes

na manutenção

de erEenharla,

constihrem, ent

6.4.1. SeÍviços a seíeíl realtsados nas instalações hltlrossanlÉrlas e

pluviais;

6.4.2, CorÍigir r/azaÍnentos e outra anormalldades ms encanarnentos da

rede de água e esgotq conexões, registnos (intemos e ocemos), tomelras
(intemas e o<tanas), plas, vasc saniÉrios, cahos sifonadas,

sub6üüJinda.os, caso necessárlo;
6,4.3. Conigir a reguhgem de válwlas e caixas de descarga (lntema e
externa), váhulas de mlctórios, regisüos, engates, sÍfões, cains dfonadas
e outrros disposiüvos, zubstlh.rlndeos, caso nêessárlo;

Munlcíplo de S5o ,osé d, Lâ.ir - AL

Àu. Dr. Orc.r Gordllho, 23 - CGit o - CE P: 5786G(x)0 - Sro Jotá d. tajê - À{ol3
Ícl.: (E2) 3285.UII32E5.1105 - Em.ll: prtídblr.tt.olcÔl.rr..l{w'L

C Pr: 12.330.915,/0001-99

lí1o

&
oA§SI]{^NNA

PeÍcêntual de
deeon'to (%)

Itêm Descrlção doc Serviços Valor Erümado
(Rt)

R$ 7,500.000,00

É

ê

1 Serviços de manúenção
prcdial (corrcüva e
prelrentiva) e rúormas com
fomecimento de peças,

e
o

da

nas da

equlpamen
mao

planllhas

lde SãoPrefeitura
Jose da na capita!

materiais e
na forma

e no interloÉ
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I
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6.4.4. Reallzar reparaÉes na vedação dos metals, substitu
necessárlo;

6.4.5. Reparar metals e louças dos sanitários, corÍigindo ou substituindo
o que estiver danlficado;
6.4,6. Reparar caixas de esgoto, cabos de irspeção, drenos, ghrias de
água plwial, procedendo à limpeza e eliminando gualsquer
ineguhridades;
6,4,7. Camgir anormalldades nas rcdes plwiais e redes de drenagem de
sistemas de retrigeraçãq repârando guaisquer yaamentos enconbados,
com ou sem substiUição de encanamentos, calhas, bacias, conexões,
suportes etc.;
6

a

.4.8. a

PAEFêIfI'3I

o ll^a^Lt{o coi.Ír nu 
^

lidades nos encan

ou
de ramal de

válvulasconse

6.4.9
ma

lkos,
dan

6.4,10.Realizar nupnção nos

lncluindo a
rêspiros e

aqueles que

conigindo

rcdes dd prediiris, plas, vasc
9 cê.g(aq,í€ ii ek.;
rothqs. de , de acordo com

€qui

de
as inegularidad§ das;
6.4.11. Realizar pi

sanltários, ca

6.4.12.

e normas

uindo a dtstibuição
de disjuntores, balarrceamento de fases, zubstih.rição de dispositivos
elétricos, reaperto de conectores, mediso de conentes, Ensão etc;
6,5,2, Coniglr falhas no sistema de iluminação e das tomadas em geral,
tanto nas instala@es intemas guanto otemas, lnclulndo o @nseÍto ou a
substihrição de condutores, interruptores, lâmpadas, reatorcs, starts e
tomadas, sejam oôemas ou de embutir, simples ou úlpohr, com ou sem
Aterramento;
6,5.3, Conigir falhas na rede embudda ou aparente, de babo tensão,
incluindo quadros de distribulçãq d§untores, condutores, canaletas,

Municíplo de Slo José d. Lrr. - At
Rua Dr. OscsÍ Gondllho, 23 - Centro - CEpi 5785Gooo - S,o Joré d. rrrê - Atlloü

Íd.r ít2) 3285.12r.4/32t5.1105 - Emafl: t GtttE..tD5ol6.dd{GJ{pvt,
CNPt: 12.330.91í0001-99
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vigentes,
as

6.5. Serviços a serem

6.5.1. Conigir falhas
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calhas, recepÉculos, interruptores, êquípamentos,
suHituindo 06 itens necessá rios;

6.5.4. Conigir falhas em tomadas especiais destinadas
equipamentos diversos, como mkÍocomputadores, miíquinas
reprogÉficas ek., srbsührindo os itens necessárlos;
6,5,5, Conigir falhas nos sistemas de llumlnação de emetgência,
substituindo os iEns necessiários;

6,5.6, Reparar ou subsütulr dispositivos elébicos e eleürônhos, tats coÍno:
neatones, foboélula, contentoresf re§ minuterlas, chaves de bôixa
tensão, fusfueis, cigan"s etc.;
6.5.7, Realizar rcaperto dos panfusos de sustentação das lumináías,
lâmpa

6.5.8.
dos reato res, base dos ntores etr.;

Àed ição para

uidade,
lâmpadas,

equi

conetiva e sisteÍna de
alarme,
inegula

guaisquer

bom funciona
6.5.10.Ativar e

6.5.11. rotinas , de acordo com

o ÍnaaatHo co f,!ti u 
^

as espec

6.5.12.M
energia

emlssão de

, -prd*iva e

na ao seu

vigentes;
subestaSo de

e, se necessário,
ContraEnte Julgar tal

rldades

necessidade; _-.l '-;
6.5.13,Manúenção prwênüva, prediffi e corÍ€tiva de slstema de
atenamento, sistemas de prosão conFa descargas atmosféricas com
fomecimento de peças e equipamentos;
6.5.14. Exc€ÍtuaÍ*€e da manutenÉo 06 seguintes equlpamentos:
transformador da rede de alta tensão, elanador€s, crntrris de ar
condicionado, equipamentos de ar condicionados indMduals, máquinas de
reprografia, equipamentoa de tecnologia da informação e equipamentos
elétricos porÉtels que não integram as instalações prediab, tals @mo:
teladsoles, aparelhos de som e seus acessórios, geladelras, frigobar,
bebedouros etc;

Munlcípb de Sto ,osé da t-!ie - At-
fu. D/. O!..r Goídilho, 23 - Ccntro - CEp: S7E5GOO0 - São Joé d. ttj. - Alro.s

Íel.: (E2) 3285.1214f 265.1105 - Em.tl: rrreEnGrxro..ôlrl...latw.b.
O,lpJ : 12.3:10.915/0001.99
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,ôo o6.6. Serviços a serem realizados nas instalaçôes civis:

6.6.1, Corrigir falhas em telhados e suas esEuturas, checando

dos rufos, capacillade de escoamento e pontos de interfenência, de forma
a identifi car anomalias;
6,6,2, Realizar anenhrais coneç'oes em re\r€stiÍnenbs de parede, tetos e
pisos (pinhlra, azuhjos, cerâmicas, graniüna, grônito, reJunhÍnentos,
rcdapés, ftxaçõe, proteções e calafetação dejuntas);
6,6.3. Realizar evenhnis coneções nos rflesümentos intemos e oGemos,
eliminando a existência de trincas, descolamentos, manchas e lnllltnções;
6.6.4. Conigír falhas em forros intemos e recupeftrr os pontos defeituosos,
uülizando os me$ros mâteriais anteriormente pregados, de forma a
manter nto e a pinturô na mesma

lage lubrtflcações
de e se de

cordoalhas,
prend

de distribuição
de ar

de plsos, acessos,

murd e
6.5.8. Conig na ftaçtu dos gndll
regu
6.6.9. Rea

se o(istirêm
ilo e de madeira,

ml quebÍas, Elncas,
fissuras, desgastes,

6.6.11.Realtsar cone$es, eliminando infibações ou vazamentos em leres
impenneabilizadas e matquises e, se necessário, ptoc€der à remofro da
vedação o«isEnb e realizar nova impermeabilização e proteção mecânica;
6.6.12.Exeafiar rorisão geral dejanelas, portas, portões, suporEs de ar-
condicionado de Janeh, corrigindo as falhas encontradas ou substifuindo
partes, quândo necess,árlo;

6.6,13.ã(ecutar a inspeção geral nas esquadrias, real'zando lbGmentos,
soldas, pinEras, vedações, regulagens nas fxações e remoção de partês
enfemrja das, se necessário;
6.6.14,Realizar a limpeza das calhas pluvlais, substituição dê telhas,
chapins, rufos;

Munldpb d. Sáo ,osé d. Lrlc - ÂL
Rua D.. Oscar Goídllho, 23 - Crnt o - cEP: 57t60{0 - São Jo!é d! t ja -Al.co.§

Tel.: (t2) 32E5.1214/3285-1105. Emrll: prtl.ltuÍ.et olor.dru..d{Ev.b.
Ct{Pr: 12.30-916/0001€!,

6.6.5.

6.6.6.

e

6.6.7.
cercas, gradis,

6.6.10.Realizar rT. f.
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6.6.15,EfeüJar a llmpeza geral de telhados, marquises, laJes,

condução e escoamento de águas plwiais;
6.6.16.Execubr serviços de carpíntaria, incluindo lbomento,
impermeabilização, pinfura, rêaperto de parafusos, lnsblação ou
suHituição de peças como prxadores e fechaduras, om vlstas a coniglr
ou repanr portas, Janelas e montagens de móvels em geral;
6.6.17.Serviço de conf@o de mobillárie, incluindo hstahÉo, @flforme
necessldade e de acordo com projetos elaborados pela Contratada;
6.6.18, Realizar reparcs, montageÍn e demontagem de dMsórlas (com ou
sem vidro);
6.6.19, Realizar instalação de o<tintores de lncêndio, telas de pmtefro,
quadros, is, de banheiro e copa etc;
6.6.20. restauração, b-ôtamento de
juntas§

preventivas e
poda do Jardim,l o (ue se
6.6.25. l*a

oÍtr aattK) coÍTríu^

pinhrra e

ismo e

nas hsGahçõç

parcial ou

ros fachadas;

pla manúenções
repqôiçã€de
no armaÊ*teo deJardlns;

e tendds.

6.6.21.
total ê
6.6.22.
6.6.23.
6.6.24.

li

6.7. SeMços
cabeamento esÚuhrndg

ét&nia e rede de

6.7.1. Rea llnhas telefôn icâs,

comutação de vicê-veÍsa;
6.7.2. Organizar fiação, I gerais e reallzar confecção
e liga$o de o<Ensôes Elefônicas;
6.7.3. Realiar repar,s parc solucionar falhas como: llnha muda, ruÍios,
interferências, mau cohtato, intermitências e oLtt"s I'alhas que

comprometam a boa comunicação;
6.7.,1. Instâhr ou remanejar pontos telefônlcos e de rede lóglca de dados;
6.7.5. SubsüUlr cabeamento, bmadas telfinicas e conectorcs
defeituosos;
6.7.6. InstalaÉo íslca do link de dados entne o DG teleftlnico ê o modem;
6,7.7, Executar a rede inEma de telefonia a partr do DG telefônlo
quando instaladas noyôs linhas telefônicas,

MunlcÍpio dc 5lo Jo5é d. LaF-AL
Ru. Dr. Oscar fullho, 23 - Ccntro - cEP: 5786(Xr0O - Slo Joaa d. Lrlc - ALSo.t

Íê1.: (82) 3285.1214/32t5.u05 - Em.ll: rrrftthr.C..qq.d{r.d{rry.L
CNPJ: 12.330.916/mOl-99

v
ç

de
AS§IiAII,IRA

+.

plantâs, adubação,

a

DO Itr

ilr
'l 

rr:Ê

const
ndc

z

trrtrã



7

oTR tau'tocoíTriu^

6,8. Os serviços de manutenção somente serão reallzados
aprovação, pela fiscalização, do respectivo orçamenüo, da
Execução - AE pelo Íscal do cont"b e medlante apresentação de pmjerto.

6,9, A Contratada denrerá iniciar a execução dos servlços no pazo máximo de
02 (dois) dias úteis para a capital e de 05 (cinco) dias úteis para o interlor, após
a emissão da Autorização de 6<ecuSo - AE;

6.10. A criÉrio da fiscaltsação, podeÉo ser fomecldc especlllca$es técnlcas,
desenhos e prcjetos adicionais a serem seguldos rigorosamente durante a
execução dos servlços obJeto deste Termo de RefeÉncia;

6,11. Na e,reqJção das manutenÉes predials, a defin do preço global dc
w serviço,s

forma dos

6.12. O
mercado,
da Câixa

diversos

ui* ae mercado

na

atuais de
Ovil

unitários de
conforme

da do serviço (com

), ser utillzado o
o me$no desconto

6.13. Nos cadls em

rnsumo ou seÍÍços,
abaixo:

6.13.1. PesC

regisbo dos
menor preço

ofertado

dE

=

\
6.14, Denrerão ser
Hecuçâo - AE, para fins de
06 seguintes documentos:

6.14.1, Planllha de orçamento no formato Microsoft Ecel ou similar,
indicando as fiontes de custos baseadas no SINAPI;

6,74.2. Planilha ehtrrônica no formato Microsoft Excel ou simllar, com

as analíücas de fonEs não SINAPI, se for o caso;

6.14.3. As phnilhas derrerão conter prazo para o<ecução dos

seMços consbnt€s na própria planilha orçamentárla ou cronograma
fÍslco-flnancelro quando o tempo de o<ecução do servtço se esEnder por
período superior a 30 dlas;

6.15. O prazo máximo parô apresentação da planilha ontendo paao para
execução e tempo de o<ecução do serviço por parte do contztado será de 5

Munkípio dr S5o Jot. dr talê - AL
Rua Dí. O$ôr Gordllho, 23 - cênt.o - CEP: 57t8F000 - Sto José dE L.lc - À.to.s

Tel.: (62) 3265.1214/3265.1105 - Em!ll: p.tíCttúr.e!.oro..d.l.lr..l.au,.b.
CNPJ: 12.330.916/mO1-99
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deverão enüegues,

a

ser
ou

o L

AS§NATURA O
2 a

(clnco) dias uteis, contados a partir da solícjtação de orçamento da
ffscalização. As solicitaSes de orçamento ocon€rão preferenclalmente üa
eletnônico;

6,16, Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a o<ecução
do serviço contratado deúeé ser submeüdo à aprovação da fiscalhação. Esta
exlgência vale também para os casos em que, o«cepcionalmente, as composições
constantes na planllha não possuam referência em bases de dadc oficiais,
Nesses casos, deverão ser submetldas à flscallzação uma listagem (pesquisa de
mercado), com o mínimo de três cotaSes de preço de emprEsas do mercado
local, sendo que denení ser conslderado o menor rralor;

6,17, Derrerá ser confeccionãda planllha de fonte dos dadc das preciflca$es,
na qual dwerá ser informada, por ftem, de modo a ser com clareza, a
origem de

6.18. Todos
devida
preferencialú

fins de
de

pertinentes, guàndo ,para dar

6.20. A mídia digital
não sendo possível,
juntamente à

6.21. Quanto

6.22.

impressas,
lo dlgital,

da
fomedda à
documentos

aüavés de e-mail,
dlidamente protocolado

e

iFn
.-f t t-l

6.21.1. Ita o corretiva, todos
os insumos ( ser fomecidos pela

Contratada

6,21,2. Os insumos utilizados pela Conbatada rut o(ecuÉo d6
serviços aqui descritos dwerão ser de fimeira linha e ter boa qnlldaê
afim de manter o padÍão exlstenê nas edifica$es da Cont?taÍfre,
derrendo as amostras serem submetidas à aprovação da ftscallzat'o antes
do seu emprego,

Dos insüumento§, equipamentos e fenamentasr

6.22.1.A Contratada daneÉ, de lmedlato e às suas elçensas, disponibillzâr
todas as femmentas e equipamenG necessárlos à realtsação dos
seMps objeto deste Termo de Referência, inclusive, se necessário,
fomecer vekulos e máquinas especfficas para reallzação de

MunlcÍplo d! São José d8 LrJc - Al
Rua DÍ. Oicâr Gordllho, 23 - Cêntro - CEP: 57E6O000 - 5lo loJa d. t je - Ahao.t

Íel.: (&l) 32E5.ULl32t5.1105 ' Eín llr Fcf.au..Ç.slo..d.LF.l{sv.br
C PJ: 12.330-916/0001-99
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6.19. Uma vias

Junto ao do
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desenüJplmentos de rcdes hidriáulicas, bem como para a

septkas;
6.22.2.0 ContratanE úo podeÉ ser responsabilizado por avarlas, rcubos
ou danos porvenhJra causados a estes equipamentos enquanto estiverem
nas dependências das Unidades da Prefeitura Munlclpal de São José da
Laje/AL; sejam da capltal ou do lnterior,

oÍi t tlto (or{Írru^

ser considerada será a

a ser pela
SI

o L<

SINAPI) E DA7. DO PERCE]|TU L DE DESCOI{TO OABETá
BONTFICAçÃO DE DESPESAS TNDIRETAS (BDr);

*
7.t. A tabela

7.2. O
executados
o<ecução/
BDI. Tais

p

serviços dê

os seMç6
período de

cakulado o
lhas (Ercel)
dlgltal até o

justos e

predial conetiva
lizada e dentro

pelos órgãos

em
apos pela lização
quinto dia de

7.3. Caso a einpresa
coerentes, tais rlalorês

tondua o(s)

caso seja realizado
ser
ou

devidamente n6a
7.4. O pa

por
da tabela SINAPI,

de ls naquele período,

e

)s

será realizado
do período (
publicos.

É uma planllha
contendo: a ordem (com a I SeMço); o código SINÂPI; a
descrição do serviço (confonne a tabela ; a unfulade (coÍnprlmento,
massa, volurne, capacklade, tempo, etc); a quanüdade uültrada (mansurada por
númeo cardinal até a segunda casa decimal), caso necessárlo se fará o
anedondamento matemático; prço uniÉrio ou por composlSo de acordo com
o valor da tabela SIiüFI (rcÍerente ao mês de o<ecufo); rahr do desconto
(calolado sobre o valor da tabela SINAPI); preço unlürlo/compcto om
des@nto; subbtal = preço uniÉrio/composb vezes a quanüdade utltsada (aé
a segunda casa declmal); valor do BDI (calculado sobrê o subbtal); valor total
(subtotal mais o valor do BDI);

7.6. MODELO (o<emplo):

Munlcíplo de sto Joié da trlc - rú
iur Or. Osc.r co.dllho, 2! - Clntro - cEP: 57t6(xD0 - Slo .losé d. l".lc - r{.fo.s
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7,7. A cont?tantê
tÍa nota fiscal

úteis para conferir
Junto à empresaa tabela e, posteriormente, reg

Munidpio de Slo Joiê d. Lric - AL
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8. DA VISTORIA

8,1, É facultada ao6 licltantes a realização de vlstoria nos locais de o<ecução
dos serviços. relacionados nas dependências das Unidades da Prefeitura Munlclpal
de São José da LaJ{AL; caso haJa interesse, as datas e horários dsrerão ser
previamente agendados na Secretaria Municipal de Infraestn:tura de São Jo# da
Laje.

8,2. As vistorias derrerão ser realizadas atÉ o prazo máxlmo de 02 (dob) dlas
úteis antes da aberhrra das propostas e os representantes dos ticitantes êrão
acompanhadoe por um seÍviJor previamente designado peh Seoetaria Munacipal
de InÍraestruürra de São José da Laje.
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8,3, As empresas licitantes têm o direito à vistoria prévia, poÉm, a
deverií decidir se arcaÉ @ín o ônus de tal openção ou assumiÉ o rlso
avaliação meíros eurada;

8.4. É vedado à empresa vencedora fazer quaisquer reclamaçôes posEíores
ou requerier adiüvos, alegando desconhecimento de detalhes especfrcos dos
ambientes de cada lmóvel pertencente a Prefeiü.rra Municipal de São losé da
Laje;

8.5. A empresa licitante que decidir não realizar a vistorla e, €venüJalmente,
subestimar sua proposta, estará lncorrendo em risco típico do seu negócio, nâo
podendo, firturamente, op&lo contra a Admlnlstração para o<imir-se de qualquer
obrigação assumirja ou pâra never os termos do contrato qure ür a firmar;

8.6. A em que r pelo dlsposto no item a aceitará tacitamente
todas as con que possam
equipô dos licitados
respectivo6 on

9. DAS

9.1, o arl 140
recebimento objeto cünfatação

9.1.1. PÍüüsorkfnenê em até 1

dos
NG

po 331202L, o
segu forma:

da data da

partes, para que

se fará conshr

l

)l
comunicação,

a realização de pela

9.1.2. Detrn

mediante

(noventa contados dã vlstoria

es<fito, da dos pela Contratada, apos

)
-i

seja
o atesto da

quahuer falha na

à Contratada, o prazo para

ntenompido, recomeçando
sua contageÍn após o saneamento das impropriedades debctadas.
9,3. Durante o prazo de garanüa, a Contatada llcará obr(pda a neparar
quaisquer defeitos relacionados à má execução dos servlços obJeto deste
Termo de Referência, sempre que hower sollcltação, e sem ônrs para a
ConUatante,
9.4. O reebimento, provisório ou ddinitivo, não e(dui a

responsabilidade cMl da Contratada pela solidez e sêlluftrnça dos serviços
e do6 Ínateriais empregados, durante o perbdo de garantia prwlsto para
o serviço,

Municíplo dc Sto José d. urr-AL
Ru. Dr- O!c!r Go.dllho, 23 - CcntÍo - CCP: 5786G000 - São José ü ttlc - Alrfoar

Íd.: (&l) 3285.121iry3285.U05. EÍn ll: F.rfltu[eroFs.d.hl.Caov"à.
CNPJ: 12.330.916/0001.99
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10,1. Como qualificação téorba, a licitante deverii apresenbr, j
os doormentos de habilitação, a seguinte documenta$o:

10.1,1. Crrüdão de Registro de Pessoa Juídlca, o<pedido pelo
CRFL/CAU, competênte da região a que estiver vinculada a llcitante, que

comprove ramo de atividade (modalidades de afuação), relacionada ao
objeto licitado. A licitante deveá apreentar certidões de reglsüo de
responsiveb Éoricos nas seguintes categorias:
a) 0f (um) Engenheiro CMI ou Arquiteto;
b) 01 (um) Engenheiro Eletrlclsta ou Tecnólogo em Engenharia Elétrica
ou EleUotéorho;
c) heiro de Segurang do Técnlco em
ses lho.
d) 01

10.1. dãÊ- aeitação
da pelo

mesmoíneio (i

10.2. A adjudiiatárla
em CREA diverso do
documento no

10.3. Atestados de
úblico ou
desempenho
quantidades e
com fomeclmento

convocada e tiver reglstro
mente, Yisôr esse

jurídica de dlreito
a apüdão para

caracterísücas,
e reformas

{eobra;

o
de

que

de

ITEI,I üESCRT'çíü i ._a:-' út{D

1
Gradil Nylotur 3D,ffilha z0xsdffi
€l Smm 25ü103 on, pinhrra

branca, Bclgo ou similar, lncluslve
postes e âcessórios

112 300,00

2 Rs/isão de coberta com 20% de
reposição

62 7.000,00

3 Imunização de madeira 3.500,00

4 Revisão de esquadria de madeira 62 250,00

5 Demolição de piso IndustÍial 62 450,00

Munlcíplo dc slo ,oé d. l-.j! - at
tu. Dr. Orc.r Gordllho, 23 - ccnt o - CEP: 57860{m - Sao Joié dr t l! - Altiols
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6 Pintun Acrílica de paredes 25.000,N.acm2

7 Fôno de F/Ç lnclusive esüutura de

ffrcção
62 1.200,00

I Impermeabilização de superície
com emulsão asfáltica, 2 demãos

62 500,00

9 Piso em C.oncreto Alta Reistência,
iÍicluso Juntas de dilataçâo e
poliÍnenb Mecanizado

m2

10 Telhamento com Telha Metálica

Termoacúsuca E= 30mm, com até
2 ágms, indrro içamento

62 750,00

11 P'tffie._Q
G"qiE€:= i

nilite, Marmorite ou
a

.§i
^tr1)ra 3fl'*

12 arffiffir'e. :.'l*d,.+'. lÍ!+q*
bflsórittê.ãàt :{ôn6 

=;@.a{lorintni}nlldp, p=km Á
*ÊffiJIF
*ü t*

L4

ilar.

+m
,cl

e plnfura

(9x1 ?qe$
rsbo€e

7 r'ltI;Ii;
8.i i

1PO0,oo

.1

l5

ARÂME AAI-VANIZÀDO

ESTRUTURADO

ACO GALV COM TEtÂ

POLIESPO
ir7./ /

t/,"..
2.000,0o

16 DGCUçÃO DE PASSEIO Eú PISO

INTERTRAVADO, COM BLOCO

RETANGUI.AR COLORIDO DE 20 X
10 CM, ESPESSIJRA 6 CM

m2 2.500,00

t7 INSTALAçÃO DE GRAMA

SINTEICA - INCLUSIVE

DRENAGEM E COMPACTAçÃO

62 1,000,00

18 Gtarda-corpo eÍrt eucallpto tsatado
h=1,10m

M 120,00

MunlcÍplo drSto JoÉ da Lalê-AL
Bu! Or. Osc.r Goídllho, 23 - C.ntro - CÉPr 5786G000 - Sfo Joté ô tllG - Alrior3
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10.4, Declarêção dâ licitante de que examinou o Termo de Referência em sua
integralidade, incluindo phnilhas e as specificações, conhece todos 06 aspectos
peculiares à e,recução dos serviços, efetuou todas as lnterpretaÉes, dedu$es e
conclusões pan deÍinição do seu custo de o<ecução, de maneira que qualquer
eventual falha de sua parte não a isenbrá das obriga$es assumidas,
independentemente de sua difiotldade.

10.5. Decla de que a licitante na da efltrega da
d operacional compatível pretendldos,
particu respeito à d bilidade própÍro
ou de tercêi

10.6. is técnhos
da licitante, ifa o seívlços,
compa ao local e ria llzada pelos
fiscais do te.

Ê:
ilue o licitante ou iàsta10.7. Declaraçâo de em local

(cidade/município) pniflamente aen M , a ser comPno\rôdo
no prazo máximo de 6@ses6enta) dos a phÊir vigêncla do contrato.

11. DAS

11.1. Manteí um Ínu São da Lôje;

11.2. Deignar formalmente
dunnte a prestação i$r ntos operaclonals e
adminlstrativos relatfuos ao

a)O preposto designado deverá deixar endereços, telefones (fto e celular)
e e-malf com o frscal do servlço, devendo atender aos dramafu da
Prefeltura Munlclpalde São José da L^aJe/ÂL, confonne tabela de priorldade
abaixo:

a

19 Planüo de Grama em placas 62 10.000)qâ,a

20 Re\restimento Cerâmico
parde

para m2 4.000,00

2L Pintura de Piso ;n2 2.000,00

PRIORID
ADE

PRÂZO

nÁnxo DE
ATEI{DIMEI{TO

TIPOS DE OCORRÊHCIAS

Caplta
I

Interlo
f

Munkífro dc 5ro loié d. L.JÊ - AL
Rua D.. 03.âÍ Gordllhq 23 - Ctnno - CEP: 578AXm - São Jo!é d. trJe - À!Io.r

Tel.r {E2l 3265,1214/32E5.1105 - Emril: prtí.lülrtor.oroaad.lr.,.l{Ev,bí
O{P,l : 12.:80.916/0001-99
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AS§I{AN'RÂ

ruÍvrl r 2 horas 4 horas Ocorrênclas que impedenr
furrcionamento da Unldade ou que

acarÍetam em rlsco lmlnenE de
imped imento dos seMços.

xÍveu u 4 horas I horas Oconênclas que comproÍn€tem
parcialmente o funcionamento da
Unidadg e que poderão vir a agravar
em um cuÍto espaço de teínpo.

NfuEL uI

_jH
-À Jí

24
horas

Éá
h.E. ÊlEF

48
horas

Ocorrências que não comprometem o
funcionamento, poém incomodam

ou
udlcam

senridores e ainda

da

sem

é
ü

,í

t
NIV

a
a

í
EI eHsüco,

udlcar o
da

5er

ou

a
prazo.

Data

NfuELV F

especificadas, que

co-mgfarpl-i_

otecução
de acordo

b) Indlcar, pelo menos, 01 (um) prepo6:to, a ser contatado para pronto

aEndirnento nos finais de semana, feriados e em casrs €D(epclonals e
urgentes, atravê de serviço móvel celular elou ffxo;
c) O referido preposto deverá possuir especlaltsa$o da área
demandada, dentne as quals; téorico em edifica$o, engenhdro orr

arquiteto com a det/lda eperiência; hara üsta, sewiços de nahrr€za
dlversa dunnte a ê(ecução do seMço.

11.3, Responder, em relação ao6 empregados, por todas as despesas
decorrentes da execufro do obJeto, tals quais: salários, segun s de acidentes,
tâ)Gs, lmpostos, ontribuições, lndenizações, distrlbuição de valerúeição, rrales-
transportês e outras o<lg&rcias fiscais, sociais ou babalhistas;

Municíplo dê Slo José da taic - ÀL
Ru. Or. OlcôÍ Goídilho, 23 - Clntro - CÉP: 57860-000 - Sto losé dt L.]c - Alfio.r

Íel.: (82) 32t5,U1al32t5.1105 - Emôll; prd!rEr.Crol6.d.q.,tl.&v.br
CNPJ: 12.33O.916/0001.99
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11,9, Manter,
com
e><igidas na I

o rB t tt{ocorÍriuÀ

de
-€

k
í4

11.4, Responder por quaisquer danos causados direbmente a
a terceiros, d€corÍente de culpa ou dolo na o«ecução do contsato;

11.5. Manter os empregados deúdamente ldentificados, devendo
imediatamente caso sejam considerados inconvenlentes a boa ordem e as
normas disclplinares da Mminisüafo;
11,6, Arcar corn despesas decon€ntes de qualquer infração, seja qual for, desde
que praticada peloe empregados nas instala@ da Mminlstraçio;

11.7. Comunicar a Admlnisüação, por escrito, qualquer anonnalidade de caráter
urgente;

11.8. Pnestar à Mministação eschrecimentos que julgar necessárlos para boa
o<ecução do conbato;

execução do obJeb do

o

a saldá-

paübilidade
qualiffcação

l: fiscais,
social e

uma vez que

contratados,
necessários;

11.10.
comerciait b
trabalhisG vigor,
não mantém riàrhum

11.11. Responsabilizar-h i integral
dlsponiblliando todos p máteriais, e

11.12. Repanr, conigi§ àÉ íra§ ofrrsar, no todo ou em
parte, os vhh6, ou inconeções
resultantes da ts

11.13. Indenlzar o ocorrerem danos,
avarias, extràüos e dê ou de tereiro§,
decorrentes da ôos de Referência, estando
garantido o direito à ampla defesac no;

11.14. Executar os serviços de forma a pmdulr o maximo de resulüados, com o
mínimo de transtomos para a Prefeih.rra Munidpal de São José da Lâje/Al-,
dwendo, paril taÍrto, progrirmar a sua o<ecução em conjunto com a FlscallzaSo,
podendo ser realtsado em finais de semana e ferlados.

11.15, Observar, adotar, ormprir e fazer cumprir todas as normas de segurançâ
e de prwenção de addentes no desempenho dos serviços;

11.16, Proceder à limpeza e retirada de enfulhos dos locab de trabalho, após a
o<ecução de seMços;

11.17.Informar à fiscalização, para efeito de controle de acesso às dependêrrias
dos imóvels da Prúeihrra Municipal de São José da LaJdAl- o nome, os

Muílcíplo d.sto Joté dE Ldê-AL
Ru. or. o!.rr Gôídllho, 23 - Ccntro - cEP: 57880-000 - São Joú ô L.lê - Alafp.s

Td.: (82) 32ts.Ur4/32t5.U05- Em.llr pr.filrnCrolo6.dd{...ker.b.
CNPJr 12.330.916/üX,1'99
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lnciso
de tnbal
trabôl

oTr ttll'to coirrruÀ

2010;

Arntação de
conÍorme AÊ

C,onsütui$o
insalubre a
ano§, salvo

tb
o

respectivos números da cartelra de identidade e da matrícula de
empregados a sercm alocados na presta$o do serviço;

11.18. Fom€, além de uniforme, equipamentos de proteção lrÉivldual - EPI's
e coletiws - EPCs a todos 06 empregados cuJas atividades o<ijam, de aordo
com as normas de segurança em vigor;

11,19. AÍcar com o hrspoÍte de pessoal e de todo o màterlal necessário à
o<ecu$o dos servi$s;

11.20.Não vlncular, sob hlpótese alguma, o pagamento dos salárlos de seus
empregados ao pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de S5o José da
LaiíÂJ-i

U.21. Aprcsentar, por ocasião da o<ecução dos servlps a seÍem prestados a
São José da l-aje/AÇ aPrefeitura

Responsabl
127, g40,

11.22. Rea
serviços os

l1.23.CumpriÉ o d
fuerau1988, tuanto
menores de deiolto e
na condição de

12. DAS

-ART,
@de

dos

a rde
DACO

12.1. Permiür
serviços;

acessÊ

12.2. Impedir que
licibSo;

12.3. Prestar infonna$ji* é'aseUreet.*ÉflÉ{entfm a ser soliclhdc pela

12.4. Sollcltar reparação do objeto do contrato que esteja em desacordo com a
especifica$o apresentada e aceita, ou que apnesênte defeitro;

12.5. Fiscalizar e acompanhar a o<ecução do obJeto do contrato, sando que essa
flscallzação não exclui ou reduz a rsponsabllldade do contrâtado;

12.6. ffetuar o pagamento do valor constante na noE fiscal elebônlca/Íatun,
no prôzo má}dmo de 30 (trinta) dias consecutirrc, contados do reeblmenb da
nota fiscal eleüônica devldamente atestada;

12,7, Noüficar a empresa sobrc anenfuais atrasos na execução dos serviços e/ou
descumprimento de dáusuhs prwlstas neste Termo de RefeÉncla ou no Edital.

Muhicípio dê StoJoÉ d. L!j.-AI
Ru. DÍ, Osc.í Gordllho, 23 - C.ntro - CEP: 57860-@0 - Sao Joí d. t.j! - Al.to.s

Íel.: (82) 32t5.1214/32E5.U05 - Em.ll: pr.t ltur.C..oiG.ül.lr..l.tou..b.
Ct{Pj: 12.330.916/0(p1.99
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a.

12.8. Aplicar ao fomecedor registrado as sarçôes
regulamentares e conEahrais cabfueis, em caso de descumpriínento

12.9. Observar para que, durante a vigência contrahral, sêram manüdas todas
as condições de habilitação e gualificação origidas para a contrataçãq bem omo
sua compatibilidade com as obriga$es assumidas,

13. DAGARAI{TIA DOS SERYIçqi E }TATERHTS

13.1, A denominada garantia é a obrlgção de reparar/consertar/substitr.rir
objeto ou bem, podendo incidir por força de lei e/ou por vontade das partes.
Conftgun-se asslm, dois üpos distlntos de garanüa, uma denqnlnada legal e a
outra contrahral, @nforme a seguir:

13.2. Independenteínente da vigência do contrato, os seMços a(eqrtados
deverão ter
Definitivo dos

qnima de 5 (cinco) anos, Recebimento

a) corsfuções
durando
nç do

oÍEAaâ!HO (0títrBIJ^

ed

o

Uabal

b)

*rviÇo,

13.3. Quanto
bem adquirido
garanüa, a qual, d

igo

dtz o!rechmante pralo
anos paE! apresEntâr judicial

dos danos, ou *ra, dos

o Defesa do
de 05 (cinco)

de redamar em júo
hnte§ AQm fato do píoduto ou

-1.:
b

t5
m

ao dÕÀ iiÉtedáis
o

mênoÇ

em que, caso o
opor seu direito à
em máo da sua

nahrreza durável,

13,4. Assim, de acordo com do Consumidor, o dlrelto de
redamar dc vídos consüutlvos decai em 90 (norrenta) dias, contados da data
da entrega, se forcm vrtic aparentes ou do momento em que ficar oridenciado
a falha.

a) Se o reclamanE não apresentar formalínente sua reclamaç§o dentro
desse prazo, ele perde o direito de reclamar, corrforme o concelto de
decadência.

14. DO COilrROr.E E FTSG LTZAçÃO DA EXECTTçIO

14.1. A exea4ão do contrato denrerá ser acompanhada e ffscalizada por 1 (um)
ou mals flscals do contrato, representantes da Mministração especiâlÍnente
designados conforme rêqulsftos estabêlecidos no art 70 da Lel no 14.73312O2L,

Munklplo dr Sro loré da L.lc - ,\l.
Rua Dr. Os..r fuIho, 23 - C.ntro - CEP: 57E6O"0()0 - S& Jo.é dã t l. - ALprr

Tcl.: (821 3285.121,r/3285,1105 - Email: prc{thur.at o)c!drl{ô..1{pvàr
C PI: 12.330.916/Om1-99
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todo oe.em
ou

em
bit

0Tl^l Llp<oxlrxua

nl, 9

ou pelos resp€cti\ros substÍUrtos, permitida a contrataÉo de o
assisti-los e suhidÉ-los com informações peÊinentes a essa atribu

14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprlo todas as
relacionadas à execução do contato, determinando o que for ndrio para a
regularização das falhas ou dos defeitos observados.

14.3. O fiscal do contrab informaÉ a seus superiones, em tempo hábil para a
adoção das ínedldas convenlentes, a sihra$o que demandar decisão ou
proüdência que ulfapasse sua competência.

t4.4, O fiscal o<ercená todos os atos necessários à veÍifica$o do cumprimênto
do Projeto e das EspecificaÉes, tendo liu€ ôc€sso a todas as paÍtes do seMço,
incluslve depósltos de materlals; pôra isto, deverão ser mantdos em peÍfehs
condições, a JuÍzo da lzação todos os hcais à vlstorla dos
serviços em

14.5. O será auxl los ó JurÍdlco
ede e subsidi&
lo com info

14.6. O a repaÊr, rou

<

substifuir, a
se veriftcarem
môteriais nela

Administração ou a
nem redrzirá essa
conEatante.

1

15. Dut Il,lPEDIl{E

do em que
suit ou de

diretamente à
e não excluhá

nhamento pelo
-,. 'i.' J,

15.1. É vedada a rio ou acionista
seJa cônjuge, compa ou I ou por afinidade,
até o terceiro grau, indusive, idors ocr:pantes de cargo de
d ireção, chefia ou assessoramento desta Contratante, bem como a prcsbção de
sewiço por empregado de licihnte fomecedon de mão-deobn que sê enquadrc
na sihração citadô acima,

16. DO PAGÂMENTO

16.1. O pagamento do yalor constante na nota fiscal eletrônlca/fahrra derrerá
ser realizado no pftrzo máximo dê 30 (trinta) dlas consecuüvos, contados do
recebimenb da nota fiscal eletrônica devldamente atestada.

16.2, A contratada darerá encaminhar, Juntamente com a nob ftscal, a
comprovação de regularidade fiscal perante: a Recelta Federal; Estadual;
Munlcipal, ao Fundo de Garantia por tempo de sêÍvlço; Jusüçâ do Trabalho;

Munlcíplo de Sáo José d. L.iG - AL
Rla 0r, Otc.í tullho, 23 - Clntro - CEP: S786G{m - Sao ]o{ d. t F - Âr.ao.s

Tê1.: (82) 3285.121,t/32E5.1105 - €mall: FrLtturret orcêd.lri.,.l,tov.bt
C PJ: 12.330.916/0(rc1-99
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16,3. Os documentos acima descritos poderão ser solicltados pela
a qualquer momento, caso entenda necessário;

16.4. A Nota flscalfatura derrerá conter a descrição do obJeto detalhado
termos da proposta homologada.

16.5. Para os servips reallzados nas Unidades da Prefetilra Munlclpal ê São
José da LaJe/At a @NTRATADA deverá encaminhar Junto com a nota fiscal o
Documenb de anecadafro municipal (DAM) e o comprcvante de pagEmenb
reftr€nte ao recolhimento de Imposto sobre seMço de quaQuer natur€za
(ISSQN) no munic(oio da o<ecução doe serviços,

17. DO REATUSTE DÊ PnEçoS

17.1. Durante a vigência da Ata, os pt€ços regl*ndos serão fr<os e
ineajustáve§ hipoteses, devidamente ocorÍência de
situafro aft. L21,i II, alínea "d' .13312021 ou
de redu$o

17.t.

do,

prod

L7.L.2. ndo

o Contratâdo,
adequação ao

redução
custo dos

lênte,
te convocará

para redSo de preços e sua

seÉ liberado do

hldalmcnte
ao p

n
pelo
a

o

17.1.4.Mesino ocorrênCa de no referido
art. 12.1, inok t? Lei AdmlnistraÉo, se
julgar conven Ata e iniciar ouEo
processo llcitatório.

,G acompanhâÉo a variação da
tabela SINA,PI, mantendo-se inalterado o percenhral de desconto fDGdo na
proposta.

rE. DAATTTCORR.UPçÃO

18,1. Pôrô exeflrção do píesente instrumento a Cont?tantê e a Crntratada
dryerão observar o disposto na Lei no 12.846/2013, regdamentada pelo Decreb
no 8.42012015.

18.2. Fica vedado as pãrtês signaÉrias deste insEumênto oferecêr, dar ou se
comprometêr e dar a quem quêr que sêra, ou a@ltar ou se comprrom&r a aceltar
de quem quer que sera, tanto por conta póprla quanto auavés de orÉ€m,
qualquer pagamento, doaçãq compensa$q vanEgers financeiras ou não

M unlcípio d. Slo Joé da tal. - Al
Ruâ Oí. Oscôr 6o.dllho, 23 - Cêntro . cEP: 57t6Gq,0 - Sro ,o!é dr rric - Ahao.!

Ícl.: (82) 3285.U!V3285.u05- Em.ll: pr.ffirnC..olcodrt{erl.|3v.tr
CNPJ: 12.330.9151m1"99
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financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constihram prática
comrpção sob as leis de qualguer país, seja de forma direta ou
ao objeto deste contrato, ou de outa forma que não rehclonada a este
devendo garanür, alnda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma
forma e observando sempre a hgislação pednente,

19. DA PROTEçÃO Oe DADOS PESSOATS

19,1. As partes errclvldas derrerão observar as disposl@ da Lei no
t3.7@l20tg (Lei Genl de Proteção de Dados - LGPD), quânto ao batamento
dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e
boa-fé na uulização de lnforma@ pessoais para consecução dos ffns a que se
propõe o presente @nu?to com compromeümento na proteção doo dlreitos
fundamentais de llberdade e de privacidade e do desenvoMmento da

em meiospersonalldade relativos ao
fisicos e dig

19.2. Para
na qualid parÉr

Eatamento, relação aos

19.3. Oevenhbl acesô, P(1.
possam contr dados is ou se
seus empregados e na
de sêu inteiro
de qualquer
venham toínar

oÍt l LxocorÍÍrNu^

e U-atamento

de si
dadc,
orJ qrÉ

acesso, em

se Confoladora

contenham ou
licará à Contratada,
teores declaram ser

ou documento§
forma ou modo

flcando,

dados pr6
destes.

suas

o

em

ou
lgação indevida

das penalldades
aplloáveis nos termos

19.4. Em caso de nec€ssidade*de eoTftidqEpdos pessoais indispensávels à
próprla prestâção do seMço, esb será realizada medlânte práda aprwação ê
Prefeih.rra Municipal de São José da Laje/Al- com a r€sponsabilizaSo da
Contrâtada na obtenÉo do consentimento dos ütulares (sahro nos casc em que
opere oufa hipótese legal de tratamento). Os dados asslm coletadoo só poderão

ser uüllzados na o<ecufro do6 seMços espectfhados n6te conü"to, e em
hipotese a§uma poderão ser compartllhados ou uülizados para outÍos ffns, não
afastadas as penalidades aplkáveis nos termos da LGPD,

19.5. A Conbatada danerá Íomecer conhecimento foÍmãl aos seLrs empregados
e prepostos das obrigaçõ6. derreres, sanÉes e condi$es acordadas nesfê ttem,
incluslve no tocantê à Políüca de Privacidade da Prefeihrra Municipal de São José
da LaJe/AL orjos priffiíoios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dG
dados pessoais de que trata este ltem.

Munidpio de Slo ,oié d. l:lê - Al-
Rua Dr. Oic.Í 6oídllho, 23 - Cênt o - c€P: 5785&000 - Slo lo5é dr l,aic - 
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pela Confahda após a finalização do t?tamento para o qual foram
nos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:

a) Cumprimenb de obrigação legal ou regulatórla pelo Controlador;

b) Eshrdo por órgão de pesquisa, garantlda, sempre que pcível, a
anonimizafro dos dados pessoais;

c) Uso o<clusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por tercelro,
e desde que anonlmizados os dados.

19.7. A Cont"tada cooperaÉ com a Prefeitura Munlclpal de São Jcé da tajdAL
no cumprimento das obrign@es referentes ao exercício dos diÍelbs dos ütulares
prevlstos na LGPD e demais legislaçôes e regu do teÍna em úgor e
tamtÉm no er Judiciário,

para que
questiona das

as
@m

om

Municipal de São

19.10. Evenu.tais
estabelecido no
seção nI, Cap. vI da

on t lHoaoúTrru^

e determ
de controle

violação ou

e nao

em geral.

formal
icipal de

de
de pessoals,

hlpótese de

mento dc dados
ser resoMdm com

na Prefeltura
sobrc a questão,

conforme
o que dlspõe a

Yl Ministério

19.8. O
com o
São José
qualquer

de requl
ANPD e

qu

qi*e

e

20. DA VIGÊI{CIA DO co
20.1, Conforme disposto no arh'&Í, da Lei

iE
nqfi.l33/2021 , o píazo de ügência

da Ata de ReSisüo de Pr6os será de 12 (doze) meses e poderá ser pronogado,
por lgual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

20,2. No que conoeme a ügência do conEato da Ata de Registro de Preps, por
se tsatar de seMços e fomeclmentos contínuos, podeÉ ser estabelecida âs
condições dispostas no art. 106, podendo ser pmnogado aé o llmite de 05
(cinco) anos, confurme prwê a Lei no L4,L331202L.

21. DASTTBCO,ÍÍI TAçÃO

21.1. É permiüda a subonbatação parcial do objêto llmltado a 30% (trlnta por
cento), respecthramente, do valor total do contrato, nas segulntes condldes:

2L.2. É vedada a zuFrogação completa ou da parcela principal da obrigoÉo;

I

+
o

o
Lo

r*v

19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratadc

19,9, Para casos
pessoais que forem
amparo na LGPD, ao

MunHplo dr São Joca d. l!.le - Al
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21.3. A subcontratação depende de autorização pre,via da Crntrôtanb,
do seu Fiscal Des§nadq a quem incumbe avaliar se a subcontratada
requisitos de qualificação técnica necessiírios para a execução phna do

21.4. Em qualquer hipótese de zubconüatação, peÍmanece a responsabllldade
lntegral da Contrabda pela perfeita execução contahrl, cabendo-lhe realtsar a

supervlsão e coordenação das atividades da subconüaEda, bem omo responder
perante a C.ontrôtante pelo rigoroso ormprimento das obrlga$es cont"Unis
correspondent6 ao objeto da subcontsatação,

21,5, É plenamente e tecnicameflte jusüficável a permissão de subcontratar
parcialmênte oe serviços a serem contrôtados, haja vista a vasta variedade de
seMps de engpnharia que necessita esta Pr€fêltjra Munidpal de São José da
LaJ{At cotidi além do fato que é mais vlável a
subcontra tendo em reglonals e
geográficos, s vezes à Públka.

22. DA AL

22.t. É em outra
pessoa jurídi
rêguisitos de
cláusulas e içoes
pactuado e haja a
contrato.

23. DAS SâNçõES

23.1. O
parüclpantes de

o TtaaâtHo co tarllru 
^

observados
nat

Íuro

ca todos o§
as demais
do objeto

desde
a

j
mma

a m à conünuidade do

das anrpresas
descumprimento

3
e3

4e
das,

parcial ou btal de em formalizado no
âmblto da H€feitura
oÇosto Tfolb Iv -

além do contido no
InfraSes e Sanções

Mminlstativas, da Lei no 14.13a1$fl.

23.2. Ântes da aplicação de qualquer sanção será ganntido ao licitanE o
contradltorio e a ampla defesa em processo adminlstrathrc,

24. DAS CONDIçóES GERAIS

24.1. Deverão ser observados as demais lels, decreto§, normas e regulamenbs
pertinenE às conEata$es públicas, no que não conflltarem oorn as condlções
esbbeleciras nes€ Termo de Referência,

24.2. Se hower dtvergência enbe o obJeto especifrcado nestê Termo de
RefeÉncia e a proposta da empresa vencedora, prevaleceÉ as especlllca$es
contidas nê*e Insuumento.

MunHpio d. sto .lo!a d. L.ie - AL

Rua Dr. Osc.r Go.dllho, 23 - CêntÍo - CEP: 5786+0m - Sro Jo6a d. t4. - ALio.!
Tel.: (E2) 3:185.1214/3265.1105. Em.il: pÍrí.ltut e$oFrtd.lds.law.b.

CXPI : 12.330.916/0001-99
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OTÊABÂLHO CONÍIItl'Â

24.3. As empresas deverão possuir ou providenciar o cadastro

à Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas - SEFAZ/AL, para

de empenho.

At6to, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de
RefeÉncia se limita ao mínimo imprescindível à satifição do inbresse
público, pnesênte na generalidade dos produtos e modelos exisEntes
no merrcado, rÉo consignando marca ou característica, especificação ou
erigência exclusiva, excesslva, impêrtinente, irrelevante ou
desnecessária que posi.t direcionar o ceítame ou limitar ou frustrar a
competição ou a realização do objeb conbatual.

Íiecretário Mun
Frc
de

s )únior
rutura

AilEXO I - DO TERUO DE REFERÊTCIA - DEiIOIISTRATIVO DO B.D.I.

Gídigo Taxas de
Reênências (Yo)

lc :IXiXil C:**Hg;:9f,i*E++CÊt}Í§t8,'ir'i: ":.ri:i: :!i;'rlil |:!§íEl*l: i:il:r:i,':'li::tri".:i:i: .i:,:l

(Incidênda: Custo DiÍeto)

.i*Ê'l: ..' .;.t;ffi!fd. :,,,:,:., : .:,. ',.:r,. .,.

Incidência : (Custo oireto)
s SEGURO E GARANTIA 0,80%
R RISCO 1,00o/o

Rixo: (Obras Simples)
Risco: (Obras Medianas)
Risco: (Obras Complexas)

TAXAD..§
Incidência: (Custo Direto + Administração Central
+ Seguro + Garantia + Risco)

gn

Município de sào José da tâje-Al"
Rue or. oscar GoÍdilho, 23 -Centro - CEP: 5786GO00 - 5ão Jo§é dà tâie-Alagoâs

Íel.: (821 3285.1214/3285.1105 ' Email: pretêltute@saoio6edalaie.âl"goY.bÍ

CNPJ : 12.330.916/0001-90

lérciton C. da

Descrição

DF §ffiô :1 :' :'"
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ATEXO U . DO TERIIO DE }EFERÊilCIA. IJSÍA DG PRÉDIOS
PUBTIOOS

: (Osto Direto + Administração +
Seguro + Garantia + Risco + Desp€sâs
Financeirõ)

Incldência

Incidência: de Venda ou ramento
I.1 PIS 0,65%
t.2 CORNS 3@!ó
I.3 ISS 2,0avo
1.4 INSS

BDI = -1+ +G

4 50Vo

1+L1+DF1+
1-I

a das
Ita

bruto

riscos e
G =+)c q

s
R,

o onus
em

L = ta)G

Incidência:

funte:
Tan de

11-

DF = taxa
flnanceiras

LI!'TA DE PRÉDIOS ÚTUCOS

púDros Árceloret-lney

SCCRETARIA IIUilTqPAL DC SAÚDE 2109 I{r

Munichlo d! Slo Joré d. t!.1. - AL
Rua DÍ. O!.a. Gordllho, 23 - Ccntro - CEp: S786&{x)O - Sdo Joré d. L.Jê-Al.aor!

32E5.121.V3285.1105 - Ema : F.ítlturalti.oi6.dalaJ...l.tw.b.Íel,: (821

CtIPJ:12.330.9 16/0@1-99



()
À

Etv

q
ASSINAIURA O

UBS PfDT.O IIE]IDCS
curr nlEs)

ROCHA (t{aRIO 1063,52 Hr

CEÍ|I?O DE ETPECIALIDATICS íIIEDICâIS (IIASf) LA)7r814'

uBs Doucurs BUARQUE (CEXTRO r) 920 r

uEri HILÍOil HÊilrO DE GOWEIÂ (CEI{IRO II) 086 Hr

UBS AiIAURY VAS'CO'{CELOS DE A]IDRÂDE 1480 Hr

CErIRO DE FISIOTERAPIA T}IIAGO IIOGUETRA

UBS zINELt DE OLÍI'EIRA ATATI'O 555 tíz

UBS Lt76

UBT' ARYL 2i2? fh\
U]IIDADE

cls^ D

It7Hr I
CEiITRO DE

CASA DA

11

ESCOTA 'àio #
.]itE

LOURITES ROCI|Â
CE TRO

EgCOll HUÍUCIPAL
P nA

""aíoíÉ

ESGOI.I HUXIGIPAI. PROFESSOR BETIIGIO
BARIGA

18E1,6 r

ESCOtt Huilrclp L pnoF. Fi^f,CMOO DE
ArSsIs

45!t6,5 iir

ESCOI.Â IIUIIICIPAI PRESTDEí'ITE MEDICI 9t7,5 ür
CHEC}IE PTOFESS'ORA THELHA HARIA 375 rr
SBCRETARTa Hum@AL DE Eotr^çtro ztg,zt il2

cRto{E RUil V LEiç 47 |12

Munlcíplo d€ São José dô Lrjc - AL
Rut Dr. Osc.r Gordilho, 23 - CêrnÍo - CEp: 5?860000 - Slo Jo!é ü r.jG - At.tp.3

Ícl.: (E2l 3285.1214/3285.U05. trIl.it; FÉfihr.?r.or6.d.lrr...ltw.b.
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l/

3t\4,{z



o ,)
l/

q
AS§lt^TNA
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CRECHE CRr Írçâ CnESCER sr, 8 t{t \@
260,63 Hr

CEffiRO EDUCTCIOTAI PR,OF. HAnIA DE
LOURDE R(rcHA

(ARHAIIDOLYR )
7732.25tilz

ESCOlr R F EL líXrREÍtçO OA FOT|SEOA
(BAIIAIIEIRA)

1308f83 He

-,

385 ryEscolrsloF#ryq,(!o YIsr )

*ffi\ESCOL
rEtilr§) -t$. *'ry:"
ESGOTâ

F-É$, ã
gscot* oorü

tr t

=

vi
5ú,88 *"ESCOLA ilANl^ DE AXDRADC

vERDE)

fficrr eo|,rt*'ESCOTá AURORA

""irÊn /1ESCOLT

3t'i9/,y
}IOXTEITO

rrESC(X DR.
(GR ITEIRO)

Il:l2 HTESGOIT JO§E B TIST RrqS (PATOS)

512rlr9 lt2
ESCOLA trlARtAt| vAscrollcElio§ PII'IEÍ{TEL
(P U D'rRCO)

EO7,3E ll2
ESOOIâ HAI|OEL DAUHIERTO DE AÍIDIADE
(rlovErDC)

1335,72 llrEslcroll fausTo PEIÍAIü coltTÂ ( s rÍA rÉ)

142r,68 HrESOOLA ZacÀrra§ tYR (VATPAR^IZO)

unicÍplo d.sao lo!é dô talê- AL

Rur DÍ. O$.rGordllho, 23 - crítro - cÉP: 578AXr0o - Sro José d. brc - À.!ori
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Éicott PRof. AlÍToItIo aQrJILIx, sgt H,

PREFEITURA 2392 lilr

GAR^GEi,| tluI{IOPÂL

IIVAIIDEIRIA 115,15 l{u

PIOLO UAB ,97,74 Âz

ÂRQUrVo PÚBUOO 131,25 M'

crDAsrno ÚÍlroo 89,04ltr

auADR^EffiffiT § t ur?ásln
srcnrnnpf4ffiquú =.-ls- ÉÊíLl\,
BTBLIOTBTT

pnÉoto eo É ff"''ã t
RESTAURATTE 13orÃo1

-r* xrE {

zr*r r§
PT,OGINA c34."

Municíplo dr São Joré da t rc -AL
Rua Dr. Otc.Í Gordllho, 23 - C.n§o - CEP: 5786GO00 - S,o José d! Lj?- À.go.r

Tel. r (82) 32t5.12tal328s.1105 - Eín ll: píGídtuíre!.olorcd.hr...l.tDrr.b.
CNPJ: 12.330.915/0001-99
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ANEXO II

DE REGISTRO DE P

soltoira,

L4€f/AL,

...... de

Erv

o ,1
l/

AS§lr$ÍuRA o

#/

4)

MIN

O MUNICIPIO

CNPJ sob o
Josó da LaF,
Vansssa Rocha
do ldenddade
domiciliada na
na modalidade de
no ......./202..., publl
.......,, RESOLVE
qualificada(s) nesta

inscílto no

C€nüo - Sâo
Sra. Angola

da caÍtgira
057.54ô.85/t-83,

da licitaçáo
DE PREÇOS

administrativo n.o

s) indlcada(s) eios
ela(s) alcançada(s)

e na(s) quanti stras no Edital d€
no 14.133, de 10

de 2023, e em
licitaçáo ,su
de abril de 2021,
conformidade com

.o 11

... I i9-. -, -.

í. DOOBJETO
.i*

í.1. A presente Ata tom por objeto o regisfo de preços para a eventual
aquisição de....^..., especificado(s) no(s) ltem(ns).......... do.......,., Tormo de
Reíerência, anexo ...... [do edital de Licitação no ........../20,..1, quê é paÉê
intêgrante dêstra Ata, assim como as pÍopostas cujos prôços tonham sido
regishados, independentomente de transcrlção.

2. DOs PREçOS, ESPECTFTCAçÔES E OUANTTTATTVOS

2.1. O preço Íegisbado, as especificaçõ€s do obj€to, as quanüdades mínimas
e máximas de cada item, fomecedor(es) e as domais condiÇõos ofêrtadas na(s)
proposta(s) são as que soguêm:

Municíplo dr S5o José da t i!-aL
Rua Dr. Oscar Goídllho, 23 - CcntÍo - cEP i 5786GOOo - São lo!é ds LsJc - À4oas

Íel,: (E2) 3285.1214/3285,1105 - Em.il: t..íclhlr.e..olot d.l{...1,!w.b
CNPJ: 1.2.330,916/0Í)01-99
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r

forma

da(s)

co
eÍ)t

fel
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O

e Educâ

Saúde;

0 ?ialatr«, co rIt l. u^

2.2 A llstagem do cadasho do Í€sêÍva reÍerente ao prêsonto registÍo dê
pnaços con§ta como anexo e este Ata.

3. ÓRGÃO(S) GEREI{CIADOR E pARTtCrpAilTE(S)

3.1. óryão

a.1.1. Prefeitqft de São José Laje/AL.

3.2. São ó a

3.2.1. M

3.2.2. Secreta

3.2.3. Secreta
àa
rb

{
d

Mun

Mun

a

3.2.4. SecÍetaÍia Munic{ral de

3.2.5. Órgãos pertenceátes a

* ü§
{. DA ADESÃO TA DEPÍrEÇ

4,1, DURANTE A
ADMINISTFÂÇÁO PÚBLI
MUNICIPAL QUE NÃO PARTICIFAMM

AS ENTIDADES DA
DISTRITAL ES
DE LICITAÇÃO
coNDrÇÃo DE

4.2.1. APRESENTAÇÃO DE JUSTiF|CAT|VA DA VANTAGEM DA ADESÃO,
TNCLUSTVE EM STTUAçôES DE PROVAVEL DESABASTECTMENTO OU
DESCONTTNUTDADE DE SERVTÇO púBLtCO;
4.2.2. DEMONSTRAÇÃO DE QUE OS VALORES REGISTRADOS ESTÃO
COMPATÍVEIS COM OS VALORES PRATICADOS PELO MERCADO NA
FORMA DO ART. 23 DA LEI NO 14.í33, DE 2021; E
4.2.3. CONSULTA E ACE|TAÇÃo pRÉvlAs Do óRGÃo ou DA ENTTDADE
GERENCIADORA E DO FORNECEDOR.
4,2. A AUTORIZAÇÂO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA
APENAS SERA REALTZADA ApóS A ACETTAçÃO DA ADESÃO PELO
FORNECEDOR.

IMENTO
PODERÃO ADERIR À ATA DE REGISTRO DE PREçOS NA
NÂO PARTICIPANTES, OBSERVADOS OS SEGUIN TES REQUISITOS:

MunkÍplo dc sao José d. t ir -AL
Ru. Or. Oscar Gordllho. 23 - Cl.lúo - CEP: 578€0.000 - S5o Jo3é ô tsje - Àl.to.t

Ícl.: (t2) 3285.121{3265.1105 - EíÍl.ili FídrrÍ.CÍ.oloc.d.l.l.rltü.t
CNPJ: 12,330.9r.6/0001.99

Itom
do
IR

Fomecedor (razão social, CNPJAiF. endereço. conlalos, reprosantante)

x E:pecmcaç
lo

llarc.
(se ütgld.
no edlbD

1,."

Xoclelo
exEldo no
dtbD

Unldade Clulntldrd
. llárlmr

Qurnüd
rda

mÍnlnt!

Valor
Un

Paazo
gr,nnt/l

ot,
mlNlúí,





Erv

4.2.1. O ÓRGÃO OU ENTIDADE
oÍllaalll{o coüIliu^
GERENCIADORA PO

ADESÔES CASO ELAS POSSAM ACARRETAR PREJUÍZO À
sEUs PRóPRlos coNTRAÍos ou À sue cAp
GERENCIAMENTO.

GERENCIADORA, DESDE QUE RESPEITADO O LIM]TE TEMPORAL DE
vtcÊrucn on ATA DE EGTSTRO DE PREçOS,

o
I
<)
'\,o

4.3. npÓs A AUTORTZAÇÃO DO óRGÂO OU DA ENTTDADE
GERENCIADoRA, o ÓRGÃo oU ENTIDADE NÂo PARTICIPATTE oweRA
EFETTVAR A AoutsrÇÃo ou A coNTRATAÇÃo soLtctrADA slu arÉ
NOVENTA DIAS, oBSERVADo o PRAzo DE VIGÊNCIA DAATA.
4.4, O PRAZO DE OUE TRATA O SUBITEM ANTERIOR, REI.ATIVO À
EFETIVAÇÃo DA coNTRATAÇÃo, pooeRA sER PRoRRoGAoo
EXCEPCIoNALMENTE, MEDIANTE SoLIcITAÇÃo Do ÔRGÃo oU DA
ENTIDADE NÃo PARTICIPANTE nceTI peLo ÓRGÃo oU PELA ENTIDADE

4.5. o óR
REGISTRO
NÂo P
QUANT

ENTIDADE oenÁ aoe
DA QUAL S INTEG

SP

ANTES, I

DA ATA DE
IDADE DE

TENHA
DO ITEM

NTE DO

IC s PoDERÁo
o QU'ENTTDAD E A CENTO DOS

OUANTITATIVOS ITENS DO E c TÓRIO
REGISTRADOS NA DE

S
DE PREÇOS PARA O

GERENCIADOR E P
4,7. O OUANTIT o EC DAS óES NÃO pOOenÁ
EXCEDER. NA DE CADA
ITEM REG ços PARA O
GERENCIADOR
NÚMERo DE CIPANTES OUE
ADERIREM À ATA
4.8. PARA AOU|S|ÇÃO EM DICAMENTOS E MATERIAL
DE coNsuMo uÉorcox R óRGÃos E ENTIoADES oA
ADMTNTSTRAÇÃO pÚeLrcR FEDERAL, ESTADUAL, DISTR|TAL E
MUNrctpAL, A ,oEsÃo À ATA DE REGtsrRo DE pREços GERENCTADA
pEt-o lrrtNsrÉRto ol sAÚoe NÃo ESTARÁ SWemanO UUTTE PREV|§TO
NO ITEM 3.7.
4.e. A ADESÀO À are oe REctsTRo DE PREÇOS pOR ôRGÃOS E
ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃo PÚBLrcA ESTADUAL, DISTRITAL E
MUNrctpAL pooenÁ seR exioroe pARA FINS oe rnensreRÊNclÀs
VOLUNTÁRIAS, NÃo FICANDo SUJEITA Ao LIMITE DE QUE TRATA o ITEM
4.7, DESDE ouE SEJA DESnNADA À execuçÃo DESCENTRALIZADA DE
PROGRAMA OU PROJETO FEDERAL E COMPROVADA A
CoMPATTB|LTDADE DOS PREÇOS REGTSTRADOS COM OS VALORES
PRATICADOS NO MERCADO NA FORMA OO ART. 23 DA LEI NO 

.I4.,I33, DE
2021.

Muntclpto dÊ Slo Jo§é d. t r.-^t-
Ru. t r. Otc!í Gordilho, 23 - CrntÍo - CtP:5786G{tr0- S{o toí d, trre - À.8o.s

Tel.r l82l 32t5,U1al32t5,1105 - Erô.il: Fídülrret olor.d.l.rr..t,tev.bÍ
CNPJ: 12.330.916/(m1-99
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3.1.
DOS
4.6.
EXCEDER,





C/'

P)
ASSIMÍURA O

VEDAçÃO
4.'lo. É vE

e lcnÉsclmo oe ou
DADo EFETUAR AcRÉsctMos Nos o

ANTITAÍIVOS
UANTITATIVOS F

oÍt tturc corÍrxrJÂ

S

NAATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
5. VALIDADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO8 E
CADASTRO RESERVA
s.1. A vALIDADE DA ATA DE REGtsrRo DE pREÇos SERA DE I (uM)
ANO, CONTADo A PARTIR Do PRIMEIRo DIA ÚTIL SUBSEQUENTE À DATA
DE DtvuLGAÇÂo No pNcp, poDENDo sER pRoRRocADA poR TGUAL
pERloDo, MEDTANTE n RHuÊNcta oo FoRNEcEDoR, DESDE ouE
CoMPROVADO O PREçO VANTAJOSO.
5.1.',r. o CoNTRATO DECORRENTE OA ATA DE REG|STRO DE PREÇOS
TERÁ SUA VIGÊNCIA ESTABELECIDA NO PNÓPNIO ITSTNUUENTO
CONTRATUALE
ExeRcÍcto Fr

oBSERVAFU{ NO MOMENTO DA CONTRATAÇÃO EACADA
NA IRO A DISPONIBIL] DEC RÉDIToS

ORçAMEN

4.3. OS
PREÇOS POD

COMO A PREVISÃo N
OUANDO U 1 (uM) EXE lcro n
s.1.2. NA
SUBS A
cRÉorros
s.2- A OS FO

PELOATA SERÁ ..FOR
INTERESSADÀ IN ÉDro
EMIsSÃo DE NoT E 'EMPENHO
COMPRAOU OUT UMENT L, CO
No 14.133, DE 2021. ;
5.2.í. O INSTRUMEFTO
DEVERÁ SER l.lo -gE
DE PREÇOS.

URIANUAL,

UMENTO
DOS

REG NÂ
ENTIDADE

U NTO
E RrzAÇÃo DE

E O ART. 95 DA LEI

LDE UE EIRATA O ITEM 4.2.
T DE REGISTRO

T REGISTRO DE
RT. 124 DA LEI NO

14.133, DE 202í.
5.4. APÓs A H OU DA CONTRATAÇÃO
DIRETA, DEVERÃo sER oBS GUINTES CONDTÇóES PARA
FORMALIZAÇÃo DAATA DE REGISTRo DE PREÇOS:
5.4.'I. SERÃO REGISTRADOS NA ATA OS PREÇOS E OS QUANTTTATTVOS
oo ADJUDTcATART, DEVENDo sER oBSERVADAA POSSIBILIDADE DE O

Munkíplo d. Slo Jod d. l.âjê - AL
Ru. Dr. O.c.r Go.dtlho, 23 - Cêntro - CEP: 57t60{]m - go lo{ dâ t Je - Àôtoas

Tel.: (t2) 3285.U14l32E5.1105 - Er|all: FGíGiür.Clt ol6add{..d.tovó.
O{Pr: 12.:80.915/0001-99

OMOL

LICITANTE oFERECER oU NÃo PRoPoSTA EM QUANTITATIVo INFERIoR
eo uAxruo pREvtsro No ED|TAL ou No Avtso DE coNTRATAÇÃo
DIRETA E SE OBRIGAR NOS LIMITES DELA;
5.4.2. SERÁ INCLUIDO NA ATA, NA FORMA DE ANEXO, O REG]STRO DOS
LICITANTES OU DOS FORNECEDORES QUE:
5.4.2.'.t. ACETTAREM COTAR OS BENS, AS OBRAS OU OS SERVTÇOS
coM pREÇos tGUAts Aos oo noluotcerARto, oBSERVADÁ A
CLASSTFTCAÇÃO oa lromçÃo; e
5.4.2.2. MANTIVEREM SUA PROPOSTA ORIGINAL,

-t"-:

'oo
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ASSII{AIURA o

5.4.3. SERÁ RESPEITADA, NAS
oTlat !ío corltru^

CoNTRATAÇôES, A O
cr-AssrFrcAÇÃo Dos
REGISTRADOS NAATA.
5.5. O REGISTRO A QUE SE REFERE O ITEM 5.4.2 TEM POR OBJETIVo A
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA PARA O CASO DE
IMPOSSIBILIDADE DE ATENOIMENTO PELO SIGNATARIO DA ATA.
5.6. PARA F|NS DA ORDEM DE CLASSTFTCAÇÂO, OS LTCTTANTES OU
FORNECEDORES QUE ACEITAREM REDUZIR SUAS PROPOSTAS PARA O
PREÇO DO ADJUDICATÁRIO ANTECEDERÃO AQUELES QUE
MANTIVEREM SUA PROPOSTA ORIGINAL.
5.7. A HAB|L|TAÇÃO DOS LTCTTANTES QUE COMPORÂO O CADASTRO
DE RESERVA A OUE SE REFERE O ITEM 5.4.2.2 SOMENTE SERÁ
EFETUADA
LICITANTES
5.7.í. QUAN

QUANDO HOUVER NECESSIDADE DE DOS
RE ANE CENTES, NAS SEGUINTES

LI TE VE EDOR NÃO
REGISTRO
NO EDITAL

, NO PRAZO NAS COND CIDOS

5.7.2. Q STRO DO
LICITANTE DO EVISTAS
NO ITEM 9

LICITANTES OU DOS FORNECEDO

v

5.8. O PR*O
FORNECEDOBES
DISPONIBILIZADO
PREÇOS.
5.9. APÓS A HOM
DIRETA, O LICITAN
CASO DA
ATA DE REG
ESTABELECI

5.9.1. O PRAZO DE

DMJL
D EAVI

BE
DI SERÁ{

,.üto
Dt-'Ltct
P .98-

ITANTES E
CP E FICARÁ

DE GISTRO DE

IT DA CONTRATAÇÃO
tFt o FORNECEDOR, NO

E

ASSINAR A
coNDrÇÔES

O AVISO DE
DIREITO, SEM

ER
D8 2021.
ROGADO

VEZ, POR IGUAL PERIODO,
1(UMA)

sfr'HcrrAÇÃo Do LrCITANTE OU
FORNECEDOR CONVOCADO, DESDE QUE APRESENTADA DENTRO DO
PRAZO, DEVIDAMENTE JUSTIFICADA, E QUE A JUSTIFICATIVA SEJA
ACEITA PELA ADMINISTRAÇÃO.
5.10. A ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS SERA ASSTNADA pOR ME|O DE
ASSINATURA DIGITAL E DISPONIBILIZAOA NO SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇoS.
5.1 í. QUANDO O CONVOCADO NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE
PREçOS NO PRAZO E NAS CONDIÇÔES ESTABELECIDOS NO EDITAL E
OBSERVADO O DISPOSTO NO ITEM 5.7, OBSERVANDO O ITEM 5.7 E
suBrrENS, FrcA FACULTADO À ADMTNTSTRAÇÃO CONVOCAR OS
LICITANTES REMANESCENTES DO CADASTRO OE RESERVA, NA ORDEM
DE cLAsstFtcAÇÃo, PARA FAzÊ-Lo EM tcuAL pRAzo E NAS coNDtçÕES
PROPOSTAS PELO PRIMEIRO CLASSIFICADO.

Municíplo d. Sao Josá dr Lá.1! - AL
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NEG rAÇÃo LHOR
DE

DE ME
PRE

ECIMEN
IN

1a.)

COND
REGI

CONOI
A

r

x
1i

)

IA, QUANDO

IMPLICARÁ
ELECIDAS,

LTADA A
ursrçÃo

a
5.í2. NA H]PÓTESE DE NENHUM

0 TiattlHo coüfl i ua
DOS LICITANTES OUE TRATA

5.4.2.1, ACETTAR A CONTRATAÇÃO NOS TERMOS DO ITEM ANTE
ADMTNTSTRAçÁO, OBSERVADOS O VALOR ESTIMADO E SUA EVE

REMANESCEN
FRUSTRADA A

TES, ATENDIDA A ORDEM CI.ASSIFICATÔR

o

ATUALTZAÇÃO NOS TERMOS DO EDTTAL OU DO AVTSO DE CONTRATAçÃO
DIRETA, PODERÁ:
5.12.1. CONVOCAR PARA NEGOCTAÇÁO OS DEMATS LICTTANTES OU
FORNECEDORES REMANESCENTES CUJOS PREÇOS FORAM
REGISTRADOS SEM REDUçÃO, OBSERVADA A ORDEM DE
CLASSTFTCAÇÃO, COM vtSTASÀOBTENÇÃO DE PREÇO MELHOR, MESMO
QUE ACIMA DO PREçO DO ADJUDICATARIO; OU
s.12.2. ADJUDICAR E FIRMAR O CONTRATO NAS COND!ÇôES
OFERTADAS PELOS LICITANTES OU FORNECEDORES

s.í3. A
COMPROMI
MAS NÃO
REALI
PRETEN
O. AL çÃo G
ô.1. OS P Ços E P RAL RADOS OU
ATUALIZADO EMD o OE R ÇÃ PREÇOS
PRATICADOS NO M OUD QUE VE CUSTO DOS
BENS, DAS OBRAS qJ DOS SERV EGI , NAS SEGUINTES
SITUAÇÔES: 7

ORüJE.'1.í. EM CASO OEãF ÇA cAso ITO OU FATO DO
PRINCIPE OU E .:.É6 P SÍVEE OU
PREVISÍVEIS NVIABILIZEM A

OA ALÍNEA'D'EXECUÇÃO DA PÂCÍUADA, N
DO tNCtSO I DO 2021i

OE QUAISQUER6.í.2. EM CASO DE
TRIBUTOS OU ENCARG A UPERVENI ÊNcn oe
DrsPosrÇóES LEGA|S, COM @ R REPERCUSSAO SOBRE OS
PREÇOS REGISTRADOS;
6.1.3. NA HIPÓTESE DE PREVISÃO NO EDITAL OU NO AVISO DE
CONTRATAÇAO DIRETA DE CúUSUI.A DE REÀ'USTAMENTO OU
REPACTUAÇÃO SOBRE OS PREçOS REGISTRADOS, NOS TERMOS DA LEI
No 14.í33, D82021.
6.1.3.1. NO CASO DO REA.,IUSTAMENTO, DEVERA SER RESPEITADA
A CONTAGEM DA ANUALIDADE E O ÍNOICE PNCVETOS PARA A
coNTRATAÇÃO;
6.1.3.2. NO CASO DA REPACTUAÇÃO, PODERÁ SER A pEDtDO DO
INTERESSADO, CONFORME CRITÉRIOS DEFINIDOS PARA A
coNTRATAÇÃO.
7. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGISTRÂDOS

MunHplo dc Slo Joí d. L.l.- Al,
Rur Dr. Osc.r Goídllho, 23 - Centío - CEp: 5786G000 - Slo to6é dâ t ic - ALto.s
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7.'t. NA H|PÓTESE DE O PREÇO
o Tl/ltttlto corfit x u^
REGISTRADO TORNAR.SE

AOP REÇO PRATICADO NO MERCADO POR MOTIVO SUPERVENIE
ôRGÃO oU ENTIDADE GERENCIADoRA coNVocARÁ o FoRNECED

CANCELADO.

4
Ásslt{^ÍLtRA o

OR
PARA NEGOCTAR A REDUÇÃO OO PREÇO REGTSTRADO.
7.',1.1. CASO NÃO ACETTE REDUZTR SEU PREÇO AOS VALORES
PRATICADOS PELO MERCADO, O FORNECEDOR SERÁ LIBERADO DO
COMPROMISSO ASSUMIDO QUANTO AO ITEM REGISTRADO, SEM
APLTCAÇÃO DE PENALTDADES ADM|N|STRAT|VAS.
7,'I.2. NA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM ANTERIOR, O GERENCIADOR
CONVOCARÁ OS FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, NA
oRDEM DE CLASSIFICAÇÃo, PARA vERtFtcAR sE ACE|TAM REDUZ|R
SEUS pREÇos Aos VALoRES DE MERCADo E NÃo coNVocARÁ os
LICITANTES OU FORNECEDORES QUE TIVERAM SEU REGISTRO

..</
7."1.3. SE
ENTIDADE
DE REGIS

n&R ÊXITO NAS NEGOC
PROCE ERÁ AO
A AS

OBTENÇÃO,D
7.í.4. NA Hl TE
GERENC AOS ÓR
TIVEREM FI S DECO
DE PREÇOS PÂRA Q E IEMA C
DE DILIGENCIARE
CONTRATUAL, OBS
D-tr2021.

NEGOC

7.2. NA HIPÓTESE AE o M
o:E c€*roR:

v À ALTERAÇÃO
o Drs NO 4Rr 24 DA LEI No í4.133,

REGISTRO
ct EA RTUNIOADE

NAR.SE SUPERIOR
R CUMPRIR AS

ULTADO AO
DO PREÇO

SUPERVENIENTE
o CoMPROM|SSO.
JUNTAMENTE COM

COMPROBATÓRh OU A

ÔRGÃo oU
DA ATA

IS PARA

o
S OUEÉ

s ATA

AO PREÇO RE
OBRIGAÇÕES NA. A+A,T
FORNECEDOR o
REGISTRAOO, M
QUE SUPOSTAMEN
7.2.1. NESTE CASO, O FOR
o PEDTDO DE ALTERAÇÃO,

GEREN

N

PLANTLHA DE CUSTOS QUE DEMONSTRE A tNVtABtLtDADE OO PREÇO
REGTSTRADO EM RELAÇÀO ÀS CONOTÇôES |N|CIALMENTE PACTUAOÂS.
7.2.2. NÃO HIPÓTESE DE NÃO COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNC|A DE FATó
SUPERVEN|ENTE OUE tNVtABtLtZE O PREÇO REGTSTRADO, O pEDtDO
SERÁ INDEFERIDo PELo ÓRGÃo oU ENTiDADE GERENCIADoRA E o
FORNECEOOR DEVERÁ CUMPRIR AS OBRIGAÇÓES ESTABELECIDAS NA
ATA, SOB PENA DE CANCELAMENTO DO SEU REGISTRO, NOS TERMOS
DO ITEM 9.1, SEM PREJUIZO DAS SANÇóES PREV|STAS NA LEI No í4.133,
DÉ, 2021 , E NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL.
7.2.3. NA HIPÓTESE DE CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEOOR, NOS TERMOS OO ITEM ANTERIOR, O GERENCIAOOR
CONVOCARÁ OS FORNECEDORES DO CADASTRO DE RESERVA, NA

Municíplo dr 5ro loré dr t{ê - At
Ru. Or. Os.ar Goídilho,23 - Ccnto - CEpr S786(HDO - Sto Jo.a d. Ltic - À.8o.t
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DE REGTSTRO DE PREÇOS, NOS TERMOS DO |TEM 8.4, E ADOTARÁ AS
MEDTDAS cABÍvEts PARA A oBTENÇÃo DA coNTRATAÇÃo MAts
VANTÀJOSA.
7.2.s. NA H|PÓTESE DE COMPROVAÇÂO On UruORAÇÃO DO PREÇO DE
MERCADO QUE INVIABILIZE O PREÇO REGISTRADO, CONFORME
PREVISTO NO ITEM 7.2 E NO ITEM 7,2,1, O ÓRGÃO OU ENTIDADE
GERENC|ADoRA ATUAL|ZARÁ o pREÇo REGtsrRADo, DE AcoRDo coM
A REALIDADE DOS VALORES PRATICADOS PELO MERCADO.

oTxaaâtflo co§tiau^
oRDEM DE cLAssrFrcAÇÃo, PARA VERIFICAR SE ACEITAM
SEUS PREÇOS
7.2.4. SE NÃO

REGISTRADOS, OBSERVAOO O DISPOSTO NO ITE
oBTtvER Êxro NAS NEGoc |AÇÔES, O ÓRGÃO OU

ENTIDAoE GERENCIADoRA pRoceoenÁ eo CANCELAMENÍO DA ATA

7,2,6, O ÓRGÃO OU ENTIDADE GERENCIADORA COMU rurcnnÁ los
CONTRATOSóRGÃos e Às eNT.IDADES QUE TIVEREM F MADO

DECORREN A DE REGI RO DE PRE A EFETIVA
ALTE ço REG| o, IEM A
NECE A DISPOSTO
NO ART. í E
8. REIú
REGISTRO
8.1. AS

ATA DE
PRE
NTI BEVISTA§ NS M PREÇOS

REGISTRAD NAS TAS DE REG iP S ERÃO SER
ENTRE OSREMANEJADAS PEL ón OUE GE ctAo

ÓRGÃoS oU As S PART E PARTIC]PANTES DO
REGISTRO DE PRE
8.2. O REMAN NTO S pooeru( s FEITO:
a.z.r. oE ón ÓRGÃo oU
ENTIDADE

-§.-?

s.z.z. oe óR o
ENTIoADE NÃo

E + RTtct P ÓRGÃo oU

s.3. o óReÃo o TÍVER ESTIMADO
AS QUANTIDADES QUE AR SERÁ CoNSIDERADo
PARTICIPANTE PARA EFEITOsEO E ENTO,
8.4. NA HIPÓTESE DE REMANEJAMENTo DE ÓRGÃo ou ENT]DADE

MuhlcÍpto dr São .lo!é d! Llrê - AI
tuiâ Dí. oscrr Gordüho, 23 - Cênro . CEp; S7t6O.000 - Sâo Jo§é da t .Jr - Àâtoai

T!l,r (&l) 32t5.It1413265.1105 - ÉÍ'ls[i p.tffii.r?r.cro!.d.lr,F..l,tpv.b.
CNPJr 12.330.916/0(D1-9t

PARTICIPANTE PARAÓRGÃo oU ENTIDADE NÃo PARTICIPANTE, sERÃo
OBSERVADOS OS LIMITES PREVISTOS NO ART, 32 DO DECRETO NO
11.462,DE2023,
8.s. coupennÁ Ro óneÃo ou À ENTTDADE GERENcIADoRÂ
AUToRIZAR o REMANEJAMENTo SoLICITADo, coM A REDUcÃo Do
QUANTITATIVO INICIALMENTE INFORMADO PELO ÓRGÃO Ofu PELA
ENTTDADE pARTtctpANTE, DESDE euE HAJA pnÉvta nnuÊNcn oo
ónoÃo ou DA ENTTDADE euE soFRER REDUçÃo obs euerurralvos
INFORMADOS.
8.6. cASo o REMANEJAMENTo SEJA FEtro ENTRE óneÃos ou
ENTIDADES Dos ESTADoS, Do DISTRITo FEDERAL oU DE MUNIcIPlos
DrsrNTos, cnaeRÁ Ao FoRNEcEDoR BENEFtctÁRp oe ATA DE

o 4
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R
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REGTSTRO DE PREÇOS, OBSERVADAS AS CONDT
ESTABELECIDAS, oprAR PELA AcErrAÇÃo ou NÃo Do F
DECORRENTE DO REMANEJAMENTO DOS ITENS.
8,7, I.II XIPÓTESE DA COMPRA CENTRALIZADA. NÃO
rNDrcAÇÃo pELo óRGÃo ou PELA ENTTDADE GERENo|ADoRA, Dos
QUANTITATIVOS DOS PARTIC]PANTES DA COMPRA CENTRALIZADA, NOS
TERMOS DO ITEM 0.3, A DISTRIBUIÇÃO DAS OUANTIDADES PARA A
ExEcuÇÃo DESGENTRAL|ZAoA sERÁ poR MEto Do REMANEJAMENTo.
O. CANCELATIENTO DO REGISTRO DO LIC]TANTE VEI{CEOOR E Dos
PREçOS REGTSTRADOS
9.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCEIáDO PELO
GERENCIADOR, OUANDO O FORNECEDOR:
e.1.1. DESCUMPRTR AS CONDTÇÔES DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS,
SEM MOTIVO J tFt o;

oÍllal lHo(orÍrxvÂ

EMPEN
CIDO

TA NOS

STRUMENTO
SEM

HIPÓTESE
,D ;OU
UIV CAPUT DO

EVISTA NOS
No .í33, 2021, CASO

ASSE O PRAZO
O ÔRGÃO OU

DEcrsÃo
REGISTRO DE
A ENQUANTO

o

s.1.2. NÃO
EQUIVALE
JUSTIFICA
e.1.3. NÃO
PREVISTA
e.1.4. SOF

A NOTA D

ART. 156 DA
e.'t.4.1.

2021.
APLIC EHI

tNctsos ilr IV DO DO ART. L
A PENALIDADE APLI AAO FO
oe uoÊNcn on e E EGIS
A ENTIOADE

RN
PR S,

PODE
-i,ANUTEIIFUNDAMENT R

PREÇOS, VE s,o
PERDURAREM EF SANçÃO:
e.2. O CANCELÂi' REGI
NO ITEM 9.1 SERÁ o
ENTIDADE GERENCIADO
CONTRADITÓRIo E oA AMP
9.3. NA HIPÓTESE DE

PREVISTAS
DO ÔRGÃO OU DA

PRINCÍPIOS DO

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO
FORNECEDOR, O ÔRGÃO OU A ENTIDADE GERENC]ADORA PODER,A
coNVocAR oS LICÍTANTES QUE coMPÔEM o CADASTRo DE RESERVA.
oBSERVADA A ORDEM DE CLASSTFTCAçÃO.
s.4. O CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGTSTRADOS pODERi( SER
REALIZADO PELO GERENCIADOR, EM DETERMINAOA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS, TOTAL OU PARCIALMENTE, NAS SEGUINTES HIPÓTESES,
DESDE QUE DEVIDAMENTE COMPROVADAS E JUSTIFICADAS:
e.4.r. poR RAzÃo DE INTERESSE púglrco;
5.4.2. A PEDIDO DO FORNECEDOR, DECORRENTE DE CASO FORTUITO
OU FORÇA tt'tAlOR; OU
s.4.3. SE NÃO HOUVER ÊX|TO NAS NEGOC|AçôES, NAS H|PóTESES EM
ouE o PREçO DE MERCADO TORNAR§E SUPER|OR OU INFER|OR AO

Muntcíplo d. Slo José d! L{c-Al
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PREÇO REGISTRADO. NOS TERMOS DO ARTIGOS 26, § 30
AMBOS DO DECRETO NO 1,I.462, DE2O23.
10. DASPENAUDADES

)

-L

d
' §trAruRA o

10.1. O DESCUMPRTMENTO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
EruSE;RNÁ RPLICAÇÃO DAS PENALIDADES ESTABELECIDAS NO EOITAL.
10.Í.1.AS SANÇÔES TAMBÉM SE APLICAM AoS INTEGRANTES Do
CADASTRO DE RESERVA NO REGTSTRO DE PREÇOS QUE,
CONVOCADoS, NÃo HONRAREM o coMPRoMISSo ASSUMIDo
INJUSTIFICADAMENTE APÓs TEREM ASSINAoo A ATA.
rc.2. É DA coMpETÊNcÁ Do GERENCIADoR A ApLrcAÇÃo DAS
PENALIOADES DECORRENTES DO DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO
NESTA ATA DE REGTSTRO DE PREÇO (ART. 7", tNC. XrV, DO DECRETO No
l't.462,D,F.2023), ExcETo NAS H|PóTESES EM euE o DEscuMpRtMENTo
OISSER RESPEITO CONTRATAÇÔES DOS Ó
PARTICIPAN NO QUAL CABEnÁ eo ÓRGÃO
PARTICI DA NALIDADE NC. lX, DO
DECRETO
10.3. O
ÓRGÃO

P N]CAR AO
STAS NO

EP DIMENTO
c

ITEM 9.1, D AN
PARA CANC EN
í1. coN G
11.1. AS CONDT Çô
OS PRAZOS PARA
ADM|NTSTRAçÃo E
DEMATS coNDtÇô
TERMO DE RE
1i.2. NO CAS
ITENS, SÓ SE
GRUPO SE

E DOR.

REGI

BJET , TAIS COMO
oBRTGAÇÔES DA
, PENALIDADES E

ENCON E DEF]NIDOS NO
l7AEn.

PCR FREÇ DE GRUPO DE
DE ITENS DO

MERCAOO E
N]IRAH,

H
DEMoNSTRAÇÃo D OU A ENTIDADE,
PARA FIRMEZA E VALIDA o, PRESENTE ATA FOI
LAVRADA EM .... (....) vtAS ffiê AL , OUE, DEPOIS DE LIDA E
ACHADA EM ORDEM, VAI ASSINADA PEI-AS PARTES E ENCAM]NHADA
cÓPnAos DEMATS ÓRGÃOS PART|CTPANTES (SE HOUVER).
LOCAL E DATA
ASSINATURAS

REPRESENTANTE LEGAL Do ÓRGÁo GERENCIADoR E
REPRESENTANTE(S) LEGAL(|S) OO(S) FoRNECEDOR(S) REGTSTRADO(S)

Munidpio d. São Joté da tt e - rú
Rue Dr. Oscar Gordilho, 23 - C.oro - CEP: 57860400 - 5ão José d. t F - AaSo.s
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Seguindo a ordem de classificação, sêguê relação de fomecedores que
aceitaram cotaÍ os it€ns com preços iguais ao adJudicatário:

.: .]:9

Seguindo à ordem$e que

m suããra
**

Item
do
ÍR

om€@dor {nzáo social, CNPJ/MF. endereço, contatos, representante)F

x Especlfrca
ção

l
cffiE

Itlarca
íse

odeto I

(se axlgtdo lunuade
noedttr,t) 

|

Quantlda

.{*

Quantld

s{"
Valor

Un

Prezo
genad
aou

valldad
e'-= -Lu.'' ,:-]€ír", -l I§ §riFi :l= F-à €§ -=*íra. I

Item
do
TR

socraFomecedor

ÜnsJfo-É.í..."
EÊ-_ ràB

x Espectf,ca
ção

rLa'
ísô'-. \

exigida tü
edlb0 no lláxlma

,rJ'XwQuaúld
ado

tlnlma
V!lor

Un

Prtzo
gannü
aou

vatldad
e
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em obs€rvân

oÍr.!Hoaoxrrt{ua

.ii.i

1 o

da Lel no í4.133, dê
1, resolvem calebrar o

cle Licitaçáo n.
ês.

e nas condiçPes

o
o,\<

'!)
,)

ANEXO ilt AS§ll{AnnA

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRAT]VO, QUE EI{TRE SI CELEBRATI O
IIUMCÍP|o DE sÂo JosÉ DA LÂJEAL E A EÍúPRESÂ )Ofrffi, PARA
AOU|S!çÂO DE BENS.

O Í[UNlClPlO DE SÃO JOSÉ DA LÀrE, Pêssoa JurÍdtca de Direito pubtico
intemo, inscrito no CNPJ sob o no 12.330.916/0001-99, com s6de na Rua Dr.
Oscar Gordllho, 23 - Centro - São José da Laje, Estado de Alagoas, nosto âto
rêprBsontedo pela Prôf€ita Municipal Sra. Angela Vangssa Rocha Pereira
Bezera, brasileira, soltoira, prêfeita do MunicÍpio, ora da cartolra dê
ldentidade R 55 SSP/AL, in Fsobono
057.546.8 de São d doravante
denominado ea PJ sob o n.
)«xxxx»( a) s(a)
)o«xxxx, ,de
acordo com é a por

tuto donomlnado
lhe por

no Processo no
2024.XXXX.XXXX.01
2021 a da lnstruçáo N
presentê Termo de
»«XX, mediante a

í. cúusut-A
1.í. O objeto do

estabelecidas no Termo de
'1.2. O objeto dâ contratagão:

SE no7
da

s *§qg&rif

Ea

1.3. São an€xos a êste instrumênto 6 vlnculam €sta confatação,
indepsndgnt€mente de transcriçâo:

1.3.1 . O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;

Muntcípto d! Sto José d. L..lc - aL
iu. Or. Osc.r Gordllho, 23 -Cr Ío - CEP| 57t60{r@ - Slo rotá d. ttlc - rú.lo.t
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1.3.2. O edital de Licitação; ê

1,3,3. A Pnoposta do Contratado.

2. cúusuLA sEcuNDA - vtcÊtcn e pRoRR(xlAçÃo

2.1.O Wazo d6 vigôncia da contratação é de 12 (doze) m€ses contados da
assinatura, na forma do artigo í05 da Lei n' '14.13312021.

2.'l..1. O prazo de vigência seÉ automalicamênto pronogado,
indopendontêmento de termo adhivo, qusndo o objoto não for concluído no
perÍodo firmado acima, ressalvadas âs pÍovldânclas cabÍvels no caso de culpa
do contratado, previstas nesite lnstÍumênto,

3. CLÁUSULA TERCE - ÍÚODELOS DE uçÃo E GESTÃOv CONTRATU lV, Vll e XVI

3.1. O reglm contratual modelo d @Íno os
dêfinitivoprazos e @

@nstam no a

4. CLÁUSULA ART NTRATAç

4.1. Nâo seÉ itida §u

PtctctfüA,

oTR tltHocorlrtu^

PA MENT 92,V5. CLÁUSULA OUINTA§
5.1. PREçO i'

ôr ? vtÊ
E

,:i

inárias diretas e
€/ou impostos,

lncidentês
âo cumprlmento

5.1. FORTA DE PAGATE]{TO

5.1.1. O pagamento será í€ellzado através de ordem bancárla, para cr6dlto em
banco, agància e conta @rrente indicados pelo contratrado.

5.'1.2. SeÉ considerada data do pagamento o dia em que @nstar corno eml da
a oÍdem bancária para pagâmento.

5.2. PRA;ZO DE PAGATENTO

5.2.í. O pagâmênto seÉ eÍetuedo no prazo máximo de até 30 (tlnta) dlas,
contados do recebimento da Nota FiscaUFatura.

Muntclplo de sÉo Jora d. t J?-AL
Ru. 0r, Os..r 6oídllho, 23 - Ccntro - CEP: 578«1000 - 5ão losé dr Larc - ÂLgoai
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5.2.2. Considera-se oconido o rêcabimênto da nota ffscal ou
órgáo contratante atostar a execução do objeto do contrato.

5.2.3. No caso d6 atraso pelo Contratant€, os valores devldos ao
seráo atuallzados monetaÍiam€nte enlre o teÍmo final do prazo dê pagâmonto
até a data de sua eÍetiva realização, mediante aplicaÉo do Índice INPC - Índico
Naclonal de Preços ao Coneumidor de coneção monotária.

5.3. CONDTçôES DE PAGAI|EI{TO

5.3.1. A emissão da Nota FiscaUFatura seÉ pracedida do recebimento defnihro
do objeto da contratação, conforme disposto n6stê insbumênto €/ou no Termo
de Referência.

5.3.2. Quando parcial do objeto, o co @municar a
emPrssa notã fiscal o Íatura com o imenslonado,

5.3.3. O sê a Nota
Fiscal ou F essonoars
do

a)
b)
c)
d)
e)

e val e;

a data &
ie do órgão nte;:

o perÍodo fle

o

os dados do

o valor a pagar;§

ta

I.

@ütá0 oventual

5.3.4. Havendo

contratado providen
pagamento lniciar-se-á

da"Notà

bÍveis.

ou circunstância
atá quô o

, o prâzo psra
da siluação, não

, o'pâgâm

u

acarÍ€tando qualquer ônus

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoríamgnte acompanhada da
comprovação da r€gularidado fiscal, conetatada por meio de consutta qrline ao
SICAF ou, na impGsibilidad6 de acesso so rêfêrido Sistema, mediante consutta
aos sÍtlos eletônlcos oficials ou à documentaÉo mencionada no ad. ô8 da Lel
n" 14.13U2O21.

5.3.6. Proviamento à omissão dê nota ds empênho e a cada pagamento, s
AdministraÉo dev6É reallzar consulta ao SICAF para: a) verlflcar a manutençáo
das condigõês d6 habllltação exigidas no edital; b) identificar possÍwl rãzâo quê
impeçê a paÍticipaÉo em licitação, no âmbito do órgão ou ontidadô, poibição
dê contratar com o Poder Público, bem como oconências impediüvas indlretas.

Mlnlcípk dê sto loré da LâJê - At
Rua Dí. Osc.r Gordllho, 23 - Ccitro - CEP: 57t6O{00 - São Jo* & t lc - À.to.r
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5.3.7. Constatandose, junto ao SICAF, a situação de inegu
contratado, será providenciada sua notificaçáo, por ascrito, paÍa quo,

de 5 (cinco) dias útels, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apres€
suâ d€fesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual perÍodo, a critárlo
do confatant€.

5,3.8. Não havendo rogularização ou sendo a dêíesa considerada lmprocêdent€,
o contratant€ deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela ffscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplância do contratado, bsm corÍro quanto à
existância de pagamento a sêr êÍetuado, paÍa que sêjam adonâdos os moios
pertlnentês e necês.sários para garanür o r6c6bimênlo de seus cÉditos.

5.3.9, Persistindo e iÍr€gularidade, o contratante deverá adotar as medidas

+
o

necassárias à
conespo

5.3.'Í0.
normalmentó,
não regula

5.3.11. OuândÉi do
legislâção apliriÉvel.

5.3.12. O
da Lei Complem

sã contratual nos autos do
ao @ntra a ampla d

ào

s3rá ôbtue

administrativo

Í€alizados
contrâtado

tri prevista na

ns planllha, no
na logislaçâo

nal, nos teÍmos
tributária quanto

s

do
Íonte is

sipelo

, rÉo
aos impostos ê co me. No entanto, o
pagamento ftcaÉ con , por meio de
docum€nto ollclal, de que faz jus tributário Íavorscido previsto na
referida Lel Complementar.

s. cLÁusuLA sExTA. REAJUSTE (arr. 92, V)

6.í. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um
ano oontado da data do orçâmênto estimado.

6.2. Após o intenegno d€ um ano, s indêpendontement€ do p€dido do
Contratado, os prêços inicieis seÍão reajwtâdos, medianto a apllcaçâo, pelo
Confatantô, do Índlce INCC, êxdGh,amenta para as ódgagõee iniciadas e
concluÍdas após a oconência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteÍrogno mínlmo do um ano
s€É contrado a partir dos efeitos financsiros do úlümo reajuste.

Munlclplo d! Sao losé d. l".le - /ú
Rus Dr. Oscar Gordilho, 23 - Ccntro - C€Pi 5785Gm - Sao losé d. L.j. - At toa3
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6.4. No caso do atraso ou não divulgação do(s) Índica (s) de Íea ,o
Contratantê pagaÉ ao Contratado a imporláncia calculada pela última

conhecida, liquidando a difsronça corespondento tão logo sela(m) dlwlgado(s)

o(s) Índica(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas sfeÍições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão)'

obrigatoÍiamêntô, o(s) defi nllivo(s).

6.6. Ceso o(s) Índlce(s) estabelecido{s) para reajustamento venlra(m) a s€r

êíinto(s) ou de qualquer forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s)' soÉ(ão)

adotado(s), em subsütuição, o(s) que vier(em) a 3êr dêtêrminado(s) pela

legislaçâo então êm vigor.

6.7. Na ausência de pÍ€visão legal quanto ao índ substituto, as paÉe§

do valorú elegerão
remanes@n

6.8. O reaj
:

7, CúUSULA'
xrv)
7 .1. São obrigagões

7.1.1, Exigir o

de acordo com o

7.1.2. Roceber o

E( 92, X, Xl e

nle:

de todas ess€fnidas pelo Confatedo,
i=

s B6US

nO dsta no Termo de

a

cóESD

ReÍerância; i\...:

, #re ou lncone@s7.1.3. Noüficar o
verificadas no , reparado ou

conigido, no total ou

7.1.4. Acompanhar e fiscallza
obriga@es pêlo Confatado:

e o cumprimônto das

7.1.5, Eíehrar o pagemonto ao Contratãdo do valor congspond€nt'B ao

Íomêcimento do obJeto, no prazo, Íorma e condições estab€lecidos no pí€sento

Conbato;

7'í.6.AplicaraoContratadosançõesmoüvadaspelainexearçbtotaloupaÍd8l
do Contrato;

7.1 .7. Cientificar o órgão de repÍ€senlação iudicial da Advocacia€êral de união

para adoÉo das modidas cabÍvêis quando do d€scumpÍlmento de obrlgaçôee

pelo Contratado;

Municiplo de Sao Joié d. t lê - AL

Rú. Or. O3...Gotdllho 23 - Centro - CEP: S785GOO - S:o Jo6é d! L.rc - Ahlio't
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7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as sollcita@es e

relacionadas à execução do presente Contrato, rossalvados os requerime

manifestamonte imp€rtin€ntos, mêramentg protelatórios ou de nenhum inteng§se

para a boa oxecuÉo do ajuste.

7.'1.8.í. ConduÍda a instruçâo do requerimento, a Admlnisfaçâo teÉ o Prazo de

30 (finta) dias conidos para decidlr, admltlda a pronogaçlo ínotfuada por igual

perÍodo.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compÍomissai assumidos

pêlo Contratrâdo com têíceiÍo6, ainda que vinculados à execuçào do contrato'

bem como por quatquer dano causado e terceiros êm decoÍÍÊncia ds eto do

Contratado, de s€us emprogados, propostos ou subordinados.

!

boa
uir d

8.1. O Co Contrato,

am s6us a ,a cdnô s dosp€sas

dêcon€ntes
obrigações a

éxecução , ainda, ae

8.1 ,1 . manter pela Adm da ou do serviço

para represêntá-lo na do É

E.1.í.'l.A indicaçâo qg 6 ma o preposto { empresa podeÉ ser

os materiais, oquipamentG, fenamêntas e utensÍlio§ domaÍÚdqt' ci.lie

quanüdade, qualidade e tecnologia deveÉo atend€r à8 rêcomendagõês dê boa

técnica e a legislação de regância;

8.1.4. Reparar, conigir, omover, reconstruir ou substituir, às suas expansas, no

total ou om parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os sewiçoe nos quals

s€ verificaÍ€m vÍclos, defaitos ou inmrÍsções r€sultentos da execuç& ou dos

mat€riais omprsgados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêcoÍÍêntês da êxecuÉo do

objeto, bem oomo por todo ê qualquor dano causado à Adminisbaçáo ou

torcsiÍos, não reduzindo 6ssa Ésponsabilidads a fiscallzação ou o

MunldÍ*, dG 5ro lola da tar. - ÀL

Ru. Dr. OsGaÍ Gotdltho, 23 - Ceírüo - CEP: 57E6&m0 - São Jota d. Llc - ALao'5
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adequados, 8o p€rÍeito

dev6ndo

do contrato ou

habilitação e conhecimonto
das deste confato, fomecendo

í*
tfl€iÍE utô
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acompanhamonto da execuÉo contratual pelo

autorizado a dos@ntaí dos pagamonlos devidos ou da garantla,

edital, o valor conospondonte aos danos soÍridG;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parsnte em linha rêta, colateral ou por afnidadê, até o terceiro grau, de dir§ente
do contratante ou do Fiscal ou Gestor do conbato, nos termos do ardgo 48'
parágrafo único, da Lel no '14.'133, de ?021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de

Cadastso de Fomecsdores - SICAF, a empr€sâ contratada dov€É enÚogar ao

sêtor rssponsável pela llscalização do contrato, até o dia tinta do mês seguinte

ao da prestraçâo dos serviços, os seguint€8 mêntos: 't ) prova d6

d
o

regularidade
fibutos fede
regularidade
contÍatado;
d6 Débitos

8.1.8. Respon

uridade Social; 2)
ida Ativa da nião; 3)

cumPnm
Cdêü/o

dema
a rcr8

ve

ida no

provem a

ou sede do
Nogatlva

previstas êm
ou lvalentes das

babalhistas,
m legisleçâo

nsatlidade ao Contmtante;

e guatro) horae,
I dos sarviços.

à

ss

categorias abrangid pelo contrato,
sociais, previd

específica, cuja inadiÇê
tÍib

n<ia
,

utárias
não

8.1.9. Comunical ldo
quâlqu6r

!

d

as
o

a

8.'t .'t 0. Prestar Contratante ou

por seus prepostos, q*q têmpo, ao local doe
do empreendimento.trabalhos, bem como aos docu

8.í.1 1. Paralisar, por determhaÍÜo do c , qualquer atividade que não

esteja s€ndo executada de acoÍdo com a t»a tácnica ou que ponha em rlsco a

segurança de p*soas ou bens de terceiros.

8.1.12. PrcmoveÍ a guârda, manutênção e vigilânci8 do matedals, fenamentâE'

e tudo o quê for necessárlo à axecução rlo objeto, durante a vlgêncle do contrato.

8.1.13. Condulr os fabalhos com estrite obsarvância às normas da legislaçâo

perünsnte, ctmprindo as determinagôes dos Poderes Públicos, manlendo

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores cordigõea de segurança'

higiene e disciplina.

MunkÍPlo de slo lo!é d. L.ic - Ál'
Ru. or. Os.ôr Gordllho, 23 - ctôlÍo - cEP: 5786G000 - são Jo!é d. LâJ! - À[oas
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o8.1.14. Submeter prêviamonte, por escÍito, ao Contratante, pa

aprovação, quaisquer mudanças nos mótodos execuüvos qu

espacificaÉes do memorial descritivo ou instÍumanto congêners.

8.1.15. Não permiür a utilizaÉo de qualquer fabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condiçáo de aprendiz para os maiores ds quatoze anoa, nem

pêÍmitir a utlllzaçáo do fabâlho do menor de dezoito anos om trebalho notumo,

p€rigoso ou insalubro;

8.1.16. ManteÍ durant€ toda a vigência do contreto, em compaübilidado com as

obrigações assumidas, toda§ a§ condi@es exlgldas para habilitaÉo na licltaÉo'

ou para qualmcaÉo, na contratação dirota;

8.1.17. Cumprir, dura todo o porÍodo de execução contrato, a rBseÍva do
reabilitado da

prevlslas

acima, no
que

sem do

no dimensionaín6nto
custos variáveis

, caso o

previsto inicia nào-*ja o atendimento

do obieto da eventos anolados

no art. í24, ll, d, da q i É'-'

8.1.21 . Cumprir, além dos e{|çntes de âmblto federal, estedual

iu. DÍ. O!..r 6oídllho,
Munlcíplo de 5lo lo5é d. L.i! - Al
23 - clntro - CEP: 5785GOOo - são ,oré d. L.ie - al'Íott

ou municipal, as noímas de segurança do Contratânte;

8.1 .22. Assêgurar aos seus habalhadores ambi€nto de tÍabalho' induefue

equipamentos e instalaçõ€s, em condiÉes ad€quada§ ao cumprlmento das

normas de saúd€, sagurençê ê bêm'estar no trabalho'

8.'1.23. Garantir o a@sso, a qualquer tempo, ao local dos fabalhoE' bêm como

aos documontos relaüvos à sxocução do empreendimento'

8.2. Promover a organlzação técnica e administrativa dos servlços, de modo a

ánouzilos eficai e eÍicientemento, de acordo com os documentos e

eaútáçoes que intêgram o Termo dê Referância, no prazo detoÍminado.

Ícl.: (82) 32E5.1214/3285.1105 - Em.ll: P.Gfitune..4or'd'l'l'''lloY'b'
O{P,l: 12.330.916/0«11-99
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Guardàr
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8.28 Prestar os serviços dentro dos parâm€tros e rotina§

fomecendo todos os materiai§, equipamentos 6 utensÍlios om

qualidade e tecnologia adequadas, com a observâncie às

acêitas pola boa técnica, normas o l€gislação.

S.2gManterosempregadosnoshoÉriospredeterminadospeloconlratante.
g.30 Apresentrar o§ emprêgado§ devidamente idenüffcados por meio de crachá.

8.31 Aprêsentar ao Contratante, quando Íor o caso, a ÍelaÉo nomlnal dos

empregados que adentrarão no órgão paÍa a execução do sêívlço'

8.32. lnstruir seus empregados quanto à necessldads de acatar âs Normas

lntemas do Contratants.

8.33 lnstruir
desempenhad

seus €mpÍ€gados a respeito das atividades a sorem
a náo executarem ativi abran gldas palo

e qualquero

o

0 Ttallll.lo <oirrt{ua
tu

:

ao
io de

nas áreas

LGP

de osto 2018 (LGPD),
em do cartamê

ha ser firmado, a Partir da
de , independentomente

as 'llnalidades que
plos do aÍt. 6io

obüdos fora dae

contrato,
oconôncia

8.34 lnstruir
do

9. CLÁUSU

9.1 As pa
quanto a
ou do contrato ad
apresêntação da
de declaraçáo ou

9.2 Os dados o
jusüficaram seu
da LGPD.

9.3 É vedado o

afimde

nta

P

no í3.7

g

:.r
rtes @verão {rmpdr a Loi
todos os dadÍb Prissoais eq

hipóteses P€rmiüdas

9.4. A Administração deverá ser inúonii'áIãiqqazo de 5 (cinco) dias úteis sobre

todos os contratos de suboperação Íirmados ou quê venham a sêr colobrados

Munkípao dc são Jo5é d. L.l. - Âl
Rur Or- osca. Go.dilho, 23 - Ccítto - cÊP: 57t6GO0 - São .loré d. LáF - Al4o.l

T.l.: (82) 32t5.121irl32E5'1105 - Em.ll: PíaLltu.ao.sro..da§t'

pêlo Contratado.

9.5 Terminado o tÍatameÍúo dos dados nos teímo€.do art' 15 da LGPD' á dever

do Contratado ollminá-los, *Ã ã*""çao das -hipóteses 
do art' 16 da LGPD'

i""rüãiàããrá"" à, qu. Éorrát neceésidade de guarda de documentaÉo para

;;;ô;àp.r"ção'do cumprimento de obrigaçoes legais ou contratuais o

somento ênquanto não pEscritras êssas obngaçoss'

9.6 É dever do Contretiado orlentar e tÍeinar seus empregados sobre Os devsrss'

,áqurit* 
" 

iesponsabllldadês decongnt€§ da LGPD'

9.7 O Confatado doverá exigir de suboperadores e subcontratiados o

*i"ri.ãÀi. ão" d€verês Oa prãsenfe cláusüla, permanecendo integralmonts

responsável por garanür sua observância'

CNPJ:1 2.33O.916/mo1-99
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r a reutilização dessss
LGPD.

ê

êm ÍoÍmato
ministração

ao
petente, em
edltadas na

dev€ráo
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E SANçÔES

9.10.1 Os
interopêrável,
nas hi

9.11 0
tralam€nto
especial a por
forma da LG

9.12 Os e

u)-L

<-v

o
.i

9.8 O Conkatant€ podorá realizar diligÔncia para aferir o
cláusula, devendo o Contatrado atendâr prontamente
comprovação formulados.

ba de dados devem ser

9.9 O Conratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Conhatante, pÍorÍogávêl
justificadamênte, quaisqúer inÍormações ac€rca. dos dados pêssoai§ para

ôumprimento da LGPD, lndusive guanto a eventual descarlê Íoallzado'

9.'t0 Banms de dados formados a partir de conbatos adminlstraüvos'

notadâmonte aqueles que se pÍoponham a armazenar dados pessoais' dev€1
iãr mantiOos €m ambiente viriuai controlado, com registo indivldual rastreável

àJ úàmentos realizâdos (LGPD, art. 37), com cada âcesso, dâtâ, horárlo 6

registro da finalidade, psre ebito dê rêsponsabilização, em caso d€ eventuais

omissôos, desvioe ou abusos.

ser comunicados à

í0. cúusulA DÉclttA - ÊARÀNrlA

10.í. Não havêÉ eÍg*lcia dê g

1í. crÁusuLA
aDiltiltsTRA

,P

ró

de quP al 26ô o
nacional.

al
:

ú
INF

1 1.1. Cometê 14.133, de 2021, o

Contratado que:

a) dêr @usa à inexecução

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públims ou ao interesse

coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documenteÉo exigida para o csrtamo:

e) não manter a proposta' salvo em doconôncla dg Íato guporvênlente

devidamente jusüfi cado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documêntação exigida para a

contratação, quando convocado dsntro do prazo de validade de sua propostia;

Munkípio dê S5o ,lod d. L.r! - AL

Ru! Dr. Otcrr Goídllho, 23 - ceÍt o - CEP: 5786üOq, - são Joé d' Llê - 
'ü3oür

i.1., (SZ) fzfs.Urclfz85 l1os - Em.ll: rÍrldülrtCrülo.lôH''rl'tov'tr
cNPJ: 12.330.915/oml-99
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S) ensêjar o rêtiardamento da execuçpo ou da onhoga do

contrataçáo sem moüvo Justmcado;

h) apresentar dedaração ou documentação felsa êxlglda psra o csrhmo ou
prestar dedaração Íalsa durante a dlspensa eleffinica ou execução do contrato;

i) Íraudara contraüaÉo ou praticer ato fraudulento na execução do contrato;

j) compoÍtaÍ-se do modo inidônêo ou comêter fraudê de qualquer naturcza;

k) praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objeüvos da confataçáo;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.&46, d6 10 do agosto de

2013.

11.2. Serão
doscritas es

responsável pelas i administratlvas acima

parcial do
gravo (art.

156, §2o, d

MlnicÍplo dc 5lo Joré d. L.lc-AL

contrato, 3

dáusulas, conÍorm€ dlspõe o inciso I do art. 137 da Lei n' í4'133' dc 2021'

11.3, A aplicaçâo das aanções previstras neste contrato náo exdui, em hlpótese

alguma, a obrigaçáo de repara@o int€gral do dano causado à Contatante (aÍt'

156, §9p)

'l 1.4. Todas as sangôes previ§tas nestê Contrato poderáo sêr aplicadas

cumulâtivamonto com a multâ (aÍt' 156, §7o).

11.4.1.Antêsdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadono
prazo de 15 (quinze) dlas útele' contado da data de §ua lnümsção (art' 157)

Ruâ Dr. c).(âí Gordllhô, 23 - Clntío - CEP: 57860{00 - Slo Jotá d' Lrlê - A'to"
Í.1.: (82) 3285.1214/32t5 1105' Ernail: Pt.EtuÍ'Ct'ol€'d'l{Grllw}í

ct{P': 12 330'915/0001'99

íã.'ii.'

a6 condutâs

descritas nas sgmpre

§4o, da LEi);

Conbato,

oi)

iii)
as

mais grave (art.

iv) Hulta:

(1 ) moratóÍia do
valor da pârcêla inadimplida, dias;

(a) O ahaso sup€rior 30 dias autoriza a Administraçáo a PÍomover a

reScisão do contrato por descumprimento ou cumprimento lnBgulat do suâs

ASSIIÜIÍIJf,A

c,d,e,fegdo
e
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1 1.6. Na a

a)a
b) as
c) as
d) os
e)

anctêttur,

o rrltaltlo c0rr t iu^

serão iderados (

ou aten

â

nte d

p8r8 o
ma integridade,

I
EI

nt na Lei no 14.133, do
nistraÉo Pública quc

d€ 2013, sêrâo

, Iros.Jnes os o rito
Lei (art. 159)

sconsiderada sempre

, encobrir ou diseimular a Práüca
ou pa provocar confu são Pstrimonial,

v
ASSI}lÂÍl,flA

I 1.4.2. Se a multa aplicâda e as indenizações cabíveis brBm
do pagamento oventualment€ devido pelo Contratante ao Contratado'
pêrda dêssê valor, a dlísrênçá seÉ dêscontâda da garanüa prestada ou sorá

cobreda ludiclalmente (art. 156, §8o).

1't.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podará ser

recolhida adminisfativamonte no prazo máximo de í5 (qulnzo) dias, a conter da

data do recêbimênto da @municação enviada p€la autoridado compêtônte-

11.5. A aplicaÉo des sançõês realizar-sê-á em procssso sdministraüvo que

ass€gurê o contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado' obseÍvando'8o o

procedimento prevbto no caput e parágrafos do ârt. 158 da Lei no 14.133' d€

2O21 , pa'a as ponalidados de imped imento de licitrar e contratar e de dedara@o
lic ou contratar.

conforme noÍmas e dos

1 1 .7. Os atos coriro í

2021, ou am outras de
tambám sejam
apurados e ,i

procedimental e

11.8. A personalidade
que utilizada com abuso do direito
dos atos ilÍcitos preüsto8 nesto
e, n€sso caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seÉo

estendidos aos sêus administrâdoí€s e sócios com podoíBs d6 adminisbação, à

pessoa JurÍdica su@ssora ou à empresa do mEsmo ramo com relação de

coligaçâo ou ctnlrole, de Íato ou de direito, com o Contrat'ado, observados' em

todõs os casos, o contrâditório, a ampla deÍêsa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160)

1 1.g. o contratante d6voÉ, no prazo máxlmo 15 (quinze) dlas Útei§, contado da

ctata de aplicação dâ sânçáo, informar € mant6r atualizados o8 dados rclativos

às sanÉ88 por ela apllcadas, para f ns de publicidade no cadastro Nacionâl de

Munic,íplo de são lo5é dr Lajê - AL

Ru. Dr, OÍa? Go.dllho, 23 - €eítío - CEP: 5785(}Ím - Sto io§é d' L'rG - füíg'5
Íel.; (E2l 32t5,121iV3285,u05 - Êm.ll: P,Gflhlr.er.orc.d.La.'.1'fov'b'
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o ÍiatâLlto ao rÍfi u 

^

a cronog

o

4
Empresas lnidôneas e Suspênsas (Ceis) e no Cadastro
Punidas (Cn€p), instituídos no âmbito do Podêr Ex€cutivo F 61)

11,10. As sançÕes dê imp€dimênto de licitar e contratar e dê

12.2. Se as obrigaçóes não forêm dlmpridas no êstipulado, a vigência
deverá a

o

ficaÉ
Admin

12.2.í, Qu
de culpa do

a) ficará
sanções admi

12.3. O contrato
êstipuladas, ou
artigo 137 da N
ampla defesa.

b) podeÉ à Admi
adotará as msdidas
contrafual.

d
e

optar pela
dmÊidas em

nanceiro.

n or deconer

respectivas

, nessô caEo,
da execução

do
a ul

n

!

ae csni as obrigaçõês nole

,0.o.r& previslos no

contraditório e a

12.3.1. N

12.3.2. A
empresa
contrato.

MunicJplo dê são loé dr Lal. - AL

Rua Or. O5..r GoÍdilho, 23 - CrÍfiro - CEP: 5786G{m - Slo 
'oté 

dl L.Jc - ,üao.§
Íel.! {E2) 32t5.1214f3285.U0s - Eífl.||: FGLlruÍrCrolo..d.l.rt''l'toi'.'b'

q{PJ: 12.3:10.916/0001'99

-\-7

inidonêidade para licitar ou @ntretiar são passíveis de reabilitação na brma do

art. 163 da Lei no í4.Í33121.

í2. cLÁusuLA DÉctÍúA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (att. 92'
xrx)
12.1. O conkato se extinguê quando cumpridas as obrigaçõas de âmbas as

partes, ainda que isso ocoÍra entes do prazo estipuledo paÍa tanto.

conclusão do obJêto,

mora,

139 da mesma Lei.

ou da estrutura da
capacidadê de conduir o

12.t2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pêssoa jurídlca contratada, devoÍá

ser formalizado termo aditivo para altersção subjetiva.

í2.4. O teÍmo de í€scisão, semPÍê guo possívê|, será PÍecedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contretuak iá cumpridos ou paÍclalmÔnte

cumpridos;

12.4.2. Relasro dos pâgamêntos já eÍehrados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

rr21
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í3, CúUSULA DÉCIilA TERCEIRA.
Tt I LHO ç9xÍrLu^
DOTAçÃO ORçAÍ{ENTA

v!!r)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratraÉo corÍerão à conta do

recursos especÍficos consignados no Orçamento Geral dos óçáos municipais

de sâo Josó da L4e deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Gestiio/Unidade: )ooo(m(

Fonte de Recursos: )omooo(

Pmgrama de Trabalho: :o<looooom<x

Programa de Trabalho: )mo«rcoom(
Elemênto do Desp€sa: )oooom«x

te.2. A dotaçádl{iva exercÍcios linanceiros será lndicada

após ap Orçam rêspectiva dos créditos

m
:+

14. CúUSUú
14.1. Os dacididos

disposições LÓi 14.133,

aplicáveis e, subsidiari erüe
I

, segundo

d€ 1990-Códlgodê do Co

contratos.

,il)
T segundo as

ts Íederais
Lei no 8,078,

princÍpioc gerais dos

os arts. 124

(

-o

15. CúUSULA D
15.1. Evontuals â
e segulntes da Lei 1

15.2.O CONTRATADb condlçõ€s

contratuais, os acréscimqs ou fizerem necessá rlo§, ató o

llmlte de 25oÁ (vinte e cinco por ónto) do al atualizado do conrab.

15.3.4§ supno§§ões rssultântes dê acordo colêbrEdo €nÚo as parlos

contratantês poderáo exceder o limite de 25% (Únte o cinco por o6Írb) do valor

lnicial âtualizâdo do tÊrmo de contrato.

15.4. R€gistros que náo caractêÍizam alteração do contrato podem ser

oalizados por siÍÍPles apoíilâ, dlspensada a cêl€braÉo dê teÍmo adltlvo' na

forma do aÍt. 1 36 da Lel no 1 4. 1 33 , de 202'l '

ís. cúusuLA DÉCltA sExrA - PUBLICAçÃo

16.1.lncumbiráàCoNTRATANTEprovidenciarapublicaçãode§teíngtrumento
nos tsrmos e condições previstas na Lei no 'l.4'133121'

MunicíPlo dê 5lo Jota d. lrr€ - aL

Goídllho, 23 - ceílro - cEPi 5?86(>000 - sto José d. lliê - Àl3ors

2t5.Xl1,t/3285.1105 - Em.ll: Pn Í.thlr.et oloc.d.q...l'Fr''bt
Rúa or. Osaar

Íel.: (82) 3
CNPJ: 12.330.916/mO1-99
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17. cLÁusuLA oÉctf,iA sÉnua - FoRo (aÉ. 92, §1)
tZ.t. É eteito o Foro da Jusüça Federal 6m Alagoas para dirimlr os I qu6

deconerem de êxecuÉo deste Termo do Contrato que não po3sâm sor

compostos pela conciliaçáo, conÍorme ârt. 92, §ío da Lei no 14.í33/2Í'

)o«xxx, XX dê XXXXIüXXX de XXXX.

)fi»mux
ProÍ6ito

MUNrcIPP DE SÃOJOSÉ DAI.AJE
Contretante

lnstrumento e poderes social

da

a

i
E

ê

Testsmunha CPF: ê
Êê

:t-- r+

Testemunha CPF:

MunlcíPlo de slo lo5é d. LtJc - AL

Ru. Dr. Otcâr Gordllho. 23 - CeÍrtro - cÊP: 5785GOOO - 5lo ,o!á da Lde - A'ao's
Irl,: {E2l 32ES.1214/128S.1105 - Em€ll: pí.ttttü..etolot d.l.F 

'l'toÚ'bí
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ANEXO IV As§ll,lriIlrffA o

vALoREs MÁxtmos ADt tsslvets - ragELÂ PARA LlctT

ANEXO V

DECIÁRAÇAO UNIFICADA

A empre8a lnscrlta no CNPJ no

estâbêlscida na por intermádio do
s6u ropresentante legal abaixo assinado, DECLARA sob as sangóos
administrativas sob as penas da lei:

(

a) quê
no 123, de
em s6us a 42

data de

de 14/1 OU

artigo ? da L

b) que inexistem
da obrigatodedado de

c) que está ciente co
anexos, bem
dos custos pa
Constituição F
convenções
vigêntês na

no mentar

@rÍto:
no 123,

inciso ll do

no cartame, cient€

as mndiçõês tidas no êdital e s€us
a irúêgralidadê

rados na
habahisiàs, infralegais, nas

mênto do conduta

inciso I do

no 123, &

os

u8

d) que náo êmpÍega menor de fü''ãÊc
insalubre e não emprega menot:de í6 anos

Êm trabalho notumo, Psrigoso ou
, ãlvo menor, a partir do 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termoa do artigo 7', XXXlll, da Constituiçáo;

e) que não possui, 6m sua cadela pÍodúivs, empregados executrando
traOattro degradante ou Íorçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituiçâo Federal;

f) gue cumpre as exlgências de reserva de cargos pera pes$la com

deficiância e para rcabilitado da Previdência Social, previstas em lei o €m outras
normas especílicas;

S) qu€ cumpre os ÍBquisitos estabelscidos no artigo 3' da Lei Complementar
ãà tzs,-oe 200ó, estando apto a usufuir do trâtam€nto favorecldo ostabelêcldo
om ssus aÍts. 42 a 49;

MuõlclPlo dc 5lo Josa dr trje - AL

Ru. Dr. osc.. GoÍdllho, 23 - ClntÍo - C€P: 57860"000 - Sto Josá da t.rê - Ahto.l
TÊ1.: (82) 32ts.Uf4l32t5.uo5 - EÍnail: P..Llh|Í.!t ol6.d.H.,.l'toY'b'

CI{PJ: 12.330.916/0001-99
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h) quê a6sume a responsabilidadê pelas transaçôes que forem
sistema, assumindo como Íirmes e verdadeiras'

Cidade,-de 

-qe2024

(rêpresentante legal do licitânte, no âmbito da licitaçâo,

com identificação completa)

àç
€

oÍr talllocorÍÍ|Nua

:!- i §/v

no

c
4

t)u "r tr

Munidplo d€ Slo losá d. L.Jê - aL

Rua Dr, Osc.r Ggídilho, 23 - ClrÍtÍo - CEP: 5786&0q) - Slo .losé d. taj€ - ÀatPâs

Íel.: (E2) 326s-121i1/328s. uos - Emlll: pí!flolrrle !|olÇ.ôltlt'd.tw'hí
CNPIi 12.330.916/tm1-9!)
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E§TAIX) DE ALAGOA§
PREFEITUIÂ MIJNICIPAL DE §ÃO JOSÉ I'A LÀ'E

o
§pcrtT rraMUNlcI"aLDEADrúü,Ír çÃo

^VI§O 
DE LÍCTTACÀO

ASSI|{,[URA

PREFETTI.JRA MI.JNICIPÂL DE SÃO JOSÉ PI MTE

Avlso DE LICITAÇÀO

A Prçfeitrn Municipal dc §ão José dr Lsjc, strav& dr CPL,
aüse ouc rçglizará licitaclo nÂ MODALIDÂDEI
PREGtr,O ELETRôMéO TC OOSNOZI - SRP. Dô dI
Abcú.Ua dr slssão: 3l de mai: dc 2024 - Horório: 0t:fi1 homr
(horúrio de Bts!Íir/DF); DEts dc DisPut8 de Lanccs: 3l dc

nrio dc 2024 . Hoúrio: 09:00 horas (hoÍáÍio de Bns[ir'Dfl.
TiDo: Mcnor Prcço por Itcm. OB.IETO: AQIIIS!ÇAO DE
CÊNEROS ALIMENTI CIOS.
PREOÃO ELETRÔMCO N! OO92O24 - §RP. DTT' dâ

Abeitln d! sêsrtro: 3l dc mrio dG 2024 - Horúrio: 0t:00 horu
ftortuio dc BnsÍlia/DF); Dau dc Disputr dÊ Lscca: 3l dG

àaio dc 2O2l - HoArio: Ot:tO horas (horário rtç BrarílielDF).
Tlm: Maior D6conto. OBJETO: oonEr@o dc anprcsl dc

"n'gcnlaria 
parq sob dcmand4 PrBtar 03 3rrviçoc dG

múutcnçro ircdid c rcform.!, contcmplmdo o fomçoimao
dc occas. maicriais c rodE a mão dc obrr nccceúria r excc'uç'ão

do 
'scirrico corúrtrdo, na forma çstebclocida em pluilhls dc

scwicos i iúumos divcrsos, decritos no SiÊtcm! Nrcioml dG

Pcsoúisa dc cu*os c Índiccs d! Construçlo civil - SINAPI'
nrs Ünidadcs d" Ptcfciturâ MnnicipEl dc Sro losé da l,eje/Al-
os intcrêsrdos Podcrío rstirü o Edital na scda AdminiJtrâtivr
dr HGidrr c l!!vê do PoÍd
huD/wwq,s.ojosc&lejc.al.8ov.br, sfrv& do sidcmg BNC -
BdLsA NACIoNAL- DÉ coMPRAs (urww.bnc.otg.br).

Dúvidas rtÍrvés do c-mail cplsaojoscdalaje@hoünail.com
São ,o3é ds L4iG (ÁL), 17 de maio dc 2024.

TEUGO MENDES DA ROCIIA
Prcgo€irc/ E6id.nrc

Publlcrdo Pon
Joclm! BlzrÍÍr

Códlto ldcrdícrdor;42306ÁDA

Mltáis lublicodr no DiáÍio Oficirl dor Municipios do Estado
dc Álaeoli no dir I 7/05/2024. EdiçÍo 230 I
A ycriãcrçlo dc rutcnticid.dç dr matéri! podc acÍ fêiL
ilfoÍm do o çódi8o idcotifictdoÍ no 3itc:
hüp!y' vww.diüiomunicipd.cam.br/anr/



,$
16 I *ffiW I nCOxOmrA-{rqrüô1ffi, ov

r*Êd-á-.-

C^.r&,

.o.db rÚ.oÚE.b
..1.1.

tH§bt:-
ffiúrrJúÊDú{Ir-ru

ôúrEEal.À

i+:-F-d{Ee.

ÉÚn,rç-



DúNIO OFICIAL DA UNúO.SCçT" I tsit 1677-7069 Nr !5, r.rt]!.ir.. u d. ô.b

PREFEÍTURA Mur{rctpÀt DE pÃo oE ÂçúcÁR

a/1Ío ol uqrr(Io
@,r@drlq. rlr ./rara

a tot oa tlcÍÍrílô
,ar6lô aúr6,a@ $ urt§lr,

retrâ. dJd.al cLÚ@ o slv^t a.-!
,Gra BarÚo L qr@aü
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Extrato de publicaçãô gerado automaticamente pelo sistema BNC torna
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IOSE DA tA)E, de acordo com a regulamentação realizará PRECÃO

ELETRÔ NICO sendo conduzido por TH IACO MENDES DA ROCHA e tendo
como autoridade ANCELAVANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA'
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oiR^l tHo col{Íl{uÂ

orfcro Y 2t1zú24lcw
São José daLaje/AL,23 de maio de 2024.

Ref.: Encaminhamento do processo de

. rAaE rrrrERIÍA mEÀo prprnôrrco § ú1ã0i,4 - PRocEa§o

AIrUDÍI§trRATIlrO Il! 1OOIO327O0OI424. t,, '. . ,

:

Excelcntissimo Senhor Presidente,

Encaminhamos tempestivamente através da Presente cópia do
FA§r rrrERrA PnEGÃO pr,sfRÕttrco t(: @lNA - PBOCES8O

ADUIIÍIATRATWO n' 1«,1032700í,1fi24.

Apresentamos votos de elevada esüma e apreço, ao tempo que nos

colocamos à disposição.

MunicÍplo de 5ão José dâ La.ie -AL
Rua Or. OscâÍ Gordllho,23 -Centro - CEP: 5785G'mO - S5o losé da Lâre - Alat@s

Tel.: {82) 3285.121aÊ2t5.1105 - Émâll: p.€r€ltuÍae..olo5rd.l.i...l.aoY.bt
CNPI: 12.330.916/0001-99

THIAGO Assinado de forma

MENDES DA i;:ililffiT*Aco
Roc H A:04734 

3:551 ::llt:::",n123497 
16:I I:42 -03'oo'

I

A sua Excelência o Senhor
Fernando Ribeiro Toledo
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Av. Fernandes Lima, 1O47, Farol - Maceió - AL
Nesta
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NTRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

AI-AGOAS

TCE-AL
Yrtüi.r ô c.... ô Erú d. rüeo- TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Unidade Gestorâ: PREFEIÍURA MUNICIPAL-São Iosé De Leje

Orgão de Ori8em:

Câdastrante: THIAGO MENOES DA RocHA

,-:" .1,'':-..
-. .].' -'..t ; . 

"
Quinta, 23 de Maioíf:?Oz{

4

DE EENS / SERVIçOS / FASE INTERNA de número 008529/2024. O cadastramento foi reallzado pelo(a) THIAGO

MENDES DA ROCH A, CPF 04734123497, no dia 23/0512024 às 16:23 horas.

Item(ns):

. oFÍcro

Atenção:
coníoflíe .st b.llcido no .rtltp le, § 3s G t ae d. Re6oluÉo ilormatiya ne ú7nO21doÍrlbunel do Contas

do Estado de Ala3oas, iníormam(xr que ê3te êrp€dlente eíaÉ em anállsc de rdmisslbilidade pelo sctor dc
Protoolo, no pÍezo de 05 (clnco) dlas úteis, pera que sêir emitkle cer{dão de receblmento ou não
rêcebimcnto, a qual será arrexada no póprlo ex@Íame.
. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREçOS
UNITARIOS; OUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS:

AtenÉo:
\-/ CottfoÍme êí.bcleddo no aÊ[o ls, § 3r e § tlt da Resolugão Normatlr,a nt mZ2ü?[ do fdbunal de Codt 3

do Estado rh Ala6oar, lníomemor que e.ta êry.d|êírtê estaÉ em arÉllsc de admlscbllidadc pcb seta de
Protocolo, no prazo de Oli lclnco) dlai úteis, pera que seia ernifra certldão dc receblmento ou não
,Ecêblmênto, e qual será ancxada no pÍóprb expcdentê.
. DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA- INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Coníorme cstsbehcldo no artfo le, § ] s § {r da Resolução Nomativa ne ür7/ãl2/l do Trlbunel de Coot t
do Estedo de Alagos, lnÍoÍm.nros que lrte êxpcdiêrÍte Étará em anállse de admlsslbllldade Pêlo setor de
PÍotocolo, no pÍero de 05 {clnco} dias úteis, para quê sêja emitida ceÍddâo dê rêccblÍnênto ar nto

Protocolo EletrônÍco 008529/7024 Ll3

l---l

\,

)'t u

.- A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL-São José Da Laje CNPJ 12330916000199, realizou o
\- cadastramento do protocolo dê LrcrTAçÃo/coNTRAToS/coNvÊNros/coNGÊNERE5/coNsuLTA - AQUISIçÃO
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recebimento, a qual será anerada no próprio exPedlente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMP

AtenÉo:

i, (k '-. 
I

ConÍorme estabelecido no ârtigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução llomativa ne AO7|2O24 do
do Btâdo dê Alego€§, lnúormamos que este expedlente estaá em anállse de âdtnbsabllldede peb setoÍ de
pÍotocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dle3 útcis, paÍa quê seia emlüda certidão de rcceblmento ou não

recêblmênto, â qual scrá anexada no póPÍlo êxpêdicnte'

. TERMO DE REFERÊNCIÂ/PROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÔES E

NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
ConfoÍme estebelecldo no aÍti8o 1r, § 3r e § 4s de Resolução NoÍÍnâtlva no 0072024 do TÍlhmal dG Contas

do Estâdo de Aleto.s, iníormamos quê erte expediente êstará em análíse de admisoíbilldede pclo s€tor d€

Protocolo, no pÍezo de OS (cinco) dias útels, para qu€ sela emitkla certadão de Ecêbimento ou não

recêblmento, a quâl será ânêxâda no pÉptlo expediente'

. PARECERJURÍDICO

AtenÉo:
Conforme êstabelecado no artigo le, § 3r e § 4e da Rerclugâo Normatlvâ nq 0o7l2ú24 do frtbunal dê Cortas

do Estado de Alagoas, lníoínamos quê êste expediêÍte estará em análise de adnlsslbllldade Pelo setoÍ dc

Protocolo, no pÍazo de O5 (cinco) dlas úteis, para que selâ êmltida ceÊidão dê Íe(êblmento ou não

recêbimento, a qual será arrxada no póPrb êryediente.

. AUUÊNCN PÚBLICA - ART. 39 OA LEI NS 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

AtênÉo:
f.onforme estabelecido no art[o 1e, § 3e e § {a da Resolr.ção íIoÍmatlva nt (X,Z2O24 do Tr'Êuna] dc Canrtas

do Estado dê Alatoas, infomamos que este e,ípedientê 6tará em análise de admissibilldade pelo sGtoÍ dc
Protocolo, no praro de 05 {clnco) dias úteis, para que scia eÍÍútida cerddão dc reccbimento ou não

recebltnênto, a qual será anexada no pópÍlo exPedienta.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

. AtenÉo:
.,-...2 ConÍorme estebelêcldo no aÊigo 1e, § 3! ê § llr da Resolução oÍnrâttua ne ür7/m24 do Trlbunâl dê Contes

do Estado dê Alago.§, lníoÍmaÍnos que estê expcdiente estará êm ânáB€ dc admisslbllldadê p.lo sctoÍ dc
PÍotocolo, no prazo dê 05 (clnco) dias úteis, pare quê scla emttida ceÍHdão dê Íecêblmento ou não

recêbimeíto, e qual será anexada no próprio erpedlente.

. EDTTAL E MINUTADO CONTRATO;

Atengão:
ConÍorme estabelecido no artigo 1r, § 3e e § 4e de Resolugão Í{oÍmatira no úTlZO2l do Tribunal d€ Cont i
do Estado de Alagoas, lníormamos quê elte erp€dlênte êstâÍá em aúllsê de admlsslbilldade P€lo s€tor de
protocolo, no pÍaro de 05 (cinco, dles úteis, pare quê s€je emitldâ certldáo de rêcêbamento ou não

recebimento, a qual sêrá anexada no própÍio erpedlentê.

Protocolo Eletrônico 008529 /2024 213
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. PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

AtênÉo:
Contonnê est b€lccldo no aÍügo 1r, § 3r G § 4e da Resolução Nonnatlvâ nc (XtZ2Ozlt do TÍlbunâl dê Cor .3
do Estedo dc Atato.6, lnlormemor que cate expediGnt. ertaÉ em análl:e dc admlsslbllldada Pclo tctot dê
pÍotocolo, no prero de Gi (clnco) dl.s úteB, p.ra que sele emltlda certdão de ÍacêblmGnto ou nto
rêcÉbimênto, ã quel sêlá erEr.da no póptio expêdientê,

l-.l-t/
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UUIIICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
SÂO JOSÊ DA LA,E.AL

VENCEDORES DO PROCESSO. OISPUTA

PREGÃO ELETRÔMCO NO 06'2024
Píoc€sso Administrativo N6 í 00Í032700012024

Tipo: REGISTRO DE PREçO
PREGOEIRO: THIAGO MENDES DA ROCHA

Data de PublicaÇão: 171o5t2024 o8:40:o2
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31<
v___

TOTAL DO PROCESSO: 0,00

AGIL CONSTRUTORA ETRELI 0,00

LOTE 1 Quanl.:1 Num: 016 Lance: 21,50 Toial: 0,00

r., \n: 1 Unidade: UNIDADE Marca: Serviço Modelo:
i
Descrição: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENI-iARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR OS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREDIAL E REFORMAS, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE PEçAS, MATERIAIS E ÍOOA
A MÃO DE OBRA NECESSARIA A EXECUçÃO DO SERVIÇO CONTRATADO, NA FORMA ESTABELECIDA EM
PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUIIIOS DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESOUISA DE
CUSTOS E ÍNDICES OA CONSTRUÇÃO CIVIL _ SINAPI, NAS UNIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DA LÀ'E/AL

Quantidade: 1 Val. RoÍ.: 0,00 Valor Unlt.: 0,00 Total llsm: 0,00

PREGOEIRO: THIAGO MENDES DA ROCHA

Gerado em: 31/0í2024 08:28:'17 1ds1

36.376.ô73t0001-98
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MUNICIPIO OE SAO JOSE DA LÀ'E

SAO JOSÉ DA LA.IEIAL

ATA OE SESSÃO - OISPUTA - Partê í de í
PREGÂO ELETRôNICO N" AO9NO21

Processo Administraüvo No 100íO3270001 2024
Tipo: REGISTRO DE PREÇO

PREGOEIRO: THIAGO MENDES DA ROCHA
Data de PublicaÇão: 17lOg2O24 08:.40:02

MOVIMENTOS DO PROCESSO

_i ,.'

!,
ir'l
i,:. -.fl*-

230Í2021 08:rl2:0í CADASTRO DE PROFOSTA WL ENGENHARIA LTDA
23lO 'im21 11 :gl:22 AL DE PROPOSTA WL ENGENHARIA LTOA
28/09m24 tí:23:5í DE PROP1OSTA JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI
lElOSlÃ2í 11:2a:11 

^L
DE PROPOSTA JANAINÂ B N OE OLMEIRA EIRELI

20O5/2024 í6:16:00 CADA9TRO OE VERTICE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA
29iÚílil021 1A:171§ OE PROPo.SÍA AGIL CONSTRUTORA EIRELI
31/0í202'10E:15:07 EtlSÁG EII PREGOEIRO
AÉ§ o êÍlcênamenlo da disputa de pre@ do único itêm da prossnte licitâçáo I sêssâo sorá suspênsâ pâra ânâlise do acervo técnico
axigido no edital pelio Engônholro d€slâ Prsfeitura E ratomará às 14;00 do dia 3í/05/2024 (prcsêntê dâtá) para conínuaçáo do
csname com o saneam€nto do cariame, resúltado do julgamentc d€ habilibÇão da6 empÍEsas vsncadoras e abertura de prazo para
ma n iíestaÇão dê Íêaurso. CPL-SJL,

LOTE í . HABIUTAçÃO
sERvrços DE AxuTEilçÃO PRED|AL E REFORf,AS

VALORES UllnÁRtOS FtÍttAS
Itrm:1 Unidade: UNIDADE Maíc€: Servigo Modelo
Descnção: CONTRAIAçÃO DE ÊMPRESA DE ENGENHARTA PARA, SOB DEMANOA, PRE§TAR OS SERV|CoS DE
MANUTENçÃO PREDIAL E REFORMAS, CONTEMPLANOO O FORNECIMENTO DE PEçAS, MATERIAIS E TOOA A MÁO DE
OBRA NECESSÁRIA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO, NA FoRMA ESTAaEúEcloA EM PLANILHAs DE sERVIcos E
'\lSUMoS DIVERSOS, OESCRIToS No SISTEMA NACIONAL DE PESQUTSA OE CUSTOS Ê lNOtCEs oA CoNSTRUÇÂO itvtL -\ ,/iNAPI, NAS UNIDADES OA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO JOSÉ DA LAJE/AL
' luantHâde: 1 Vâlor UnlL: 0,00 ValoíTotrl:0,0O

CLASSTFTCAçÃO

Num DoqumÊnto Offia lnld.l Ofutt Flnal Lrncú{Xl llE
1 AGIL CONSTRUTORÂ EIRELI 016 36.376.67U000í-98 0,00 0,00
2 CLAYSONN THTAGO PETXOTO OE MELO 127 12.O70.635tOO0t44 0,00 0,00 21,00 sim
3 VÉRICE SERV|çOS DE ENGENHARTA E 024 42.62s. 135/OOOí-53 0,OO 0,00 12,00 sim
4 WL ENGENHARIA LTDA 08í 42.831.657/000í-40 0,00 0,@

054 36.207.681/000í-00 0.00 0,00 0.01 Sim

DESCLASSTFTCAOOS

R.zão §ocial Num Documsnto OtoÍt lnacisl OffiFinc L.õê.(!() lilE

INÂBIUTÂDOS
Ra.ão Social l{um Documântg Oícrtr lnicial OíâÍtâ Fln.l L.nc.( l llE

MOVI ENTOS DO LOTE
17,05/12024 og:40i0z PUBLICADO

í7105/:1024 09:00:00 REcEpçÀo oE pRoposrAs

3 U05/202.t O8:00:OO ANÁL|SE OE PROFOSTAS

Geodo em: 3'1/092024 08:28:16 'l dez

.tN

R.zâo Social

21,50 Sim

4.9S Não
5 JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI



UIIICIPIO DE SAO JOSE OÂ LAJE
sÃo JOSÉ DA LÀ,E.AL
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31/0512024 08:15:37 OISPUTA

3íO5r202a 08:'t 5:37 LAI{CE wL ENGENHARIA LTDA {PARTICIPANÍE 08í) t,0o

3Í105/2024 08;í5:37 LAI{CE VÉRTICE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA (PARTICIPANTE r,00

3íOí:x,2{ 08:í5:37 LAI{CE JANAINA B N DE oLIVEIRA EIRELI (PARTICIPANTE 054) 0,ot

3í/05/2o2lt 00:í5:37 LAIICE CLAYSONN ÍHIAGO PEIXOTO DE MELO EIRÉL| (PARTICIPANTE í27) 10,00

3í/0í202/í 08:í5:37 LANCE AGIL CoNSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 016) 5,00

3110512024 08:16:27 LAt{cE wL ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 081) t|,99

3Ulrí2024 0E:í6:3í LANCE AGIL CONSÍRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 016) 10,50

3'tOí2024 08:16:5/+ I-ANCE CLAYSONN THIAGo PEIXOTO OE MELO EIRELI (PAR'IICIPANTE 127) 11,00

3ír05r2o24 08:17:í0 LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 016) í r,50

31N5/r202108;17;25 LANCE VÊRÍICÊ SERMÇoS DE ENGENH RIÂ E CoNSULTORIA (PARICIPANTE í2,00

lr05rãr2a 08:í7:29 LANCE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARICIPANTE 127) 12,00

3ír15r202/a O8:í8:lrí LAHCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARÍICIPANTE 016) r2,50

3íO51202t 0E:íE:31 LAttCE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO OÊ MELO ÉlRELl (PARICIPANTE í27) 13,00

3l/05t202a 08:í9:Oí LANCE AGIL CONSTRUIORA EIRELI (PARTICIPANTE 0í6) r3,50

3í/05/202a 08:í0:10 LA CE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO OE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) 14,00

3í0512024 0E:20;03 lát{CE AGiL CONSTRUToRÂ EIRELI (PARICIPANTE 016) í4,50

3lD5t202l o8:20:28 LAIGE GLAYSONN THIAGo PEIXOTo DE MELO EIRELI (PARICIPANTE í27) 't 5,00

31/0í2024 08:20:$ LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANÍE 016) '15,50

31lD5/2o2108'.21i19 LANCE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MÊLO ElREtl (PARTICIPANTÊ 127) 16,00

31l05fim?. Bi21t52 LAiICE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARICIPANTE 016) í6,50

31ngãt2a 0i,'.Z2t1a LAI{CE CLAY§ONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) 17,00

3'UoíÍm?A út,,2t15 LANCE AGIL CONSTRUToRA EIRELI (PARTICIPANTE 016) 1r,30

3t/O3r2024 08r23:Oí LAI{CE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) 18,00

3ltostír0z4 08t2r:.m LAtlCE AGIL CONSTRUTORÂ EIRELI (PARÍIC|PA|,ITE 016) 18,50

3í/05r2o2a 00:23:35 LA|CE CLAYSONN THIAGO PElXorO DE MELO EIRELI (PARÍICIPANTE 127) 10,00

li05rãr2a O8:23;S4 L itc€ AqL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 016) 19,5{'

31/05t202a O8:23:5/a PRORROGAÇÀO

31loí,NtÚ Étz,.tol LANCE CLAYSoNN THIAGO PElXoTo OE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) 20,00

3110512A2106;21:21 lÂNCE AGIL CONSTRUTORA ÉlRÊLl (PARICIPANTE 016)

3,,05T202,I 08:25:03 LATICE CIAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARNCIPANTE 127) 2í,00

3ím5Í202a 08:26:16 LAi{CE AGIL CONSTRUTORA EIRÊL| (PARICIPANTE 016} 2í,50

31105120240E:2E:18 NOIF|CAçÃO SISTEMA
O dotentoÍ da mêlhor ofêrta da sbpa de lances é AGIL CONSÍRUTORA EIRELI

3ílo5/202a O8:28rí6 HAAIUTAçÁO

Gerado em: 3110512024 08.28:16

PREGOEIRO: THIÂGO MENDES DA ROCHA

2dez

20,50
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IIUNICIPIO DE SAO JOSE DA LÀ'E
sÃo JosÉ DA LÀJE.AL

PROPOSTAS OO PROCESSO

PBEGÃO ELETRôN|CO NE o(ry2m4
Processo AdministÍaüvo Ne 10010927000 12ü24

Tipo: REGISTRO OE PREÇO
PREGOEIRO: THIAGO MENDES DA BOCHA

Dala de PublicaÉo: 17 lO5Íú24 O8:4O:O2

.:, 
,

,,,

LOTE 1

Itênr: í Quant.: 1 Unichde: UNIDADE Vel. Rêr.: 0,(x)

DESCTíçãO: C9NTRATAÇÀO DE EMPRESA DE ENGENHABIA PABA, SOB DEMANDA, PRESTAH OS SEHVIÇOS DE
MANUTENÇAO PREDIAL E-REFORMAS, CqNTEMPLANDO O FOBNECIMENIO DE PEÇÂS, MATERIAIS E TOOA

'- A MAO DE OBRA NECESSAHIA A EXECUÇAO OO SERVIçO CONTFATADO, NA FOBMA ESTABELECIDA EM
PLANILHAS.DE SERVIÇOS E INSUI\'-OS DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE
CUSTOS E íNDICES DÀ CONSTRUÇÃO CIVIL - SINAPI, NAS UNIDADES DA PREFEITUHÂ MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DA LA'F/AL

AubÍ
WL ENGENHAFüT LÍDA

JANAINÁ B N DE OIJVÉIBA ÊIRÊU

CLAYSO'{N THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI

VERNCE SERVIçOS DE ENGEI{HARIA E
COIISULTORIÂ

AGIL CONSTRUTORA EIREU

fercer odelo
S.ÍvtF

Ssrviro

S€rvho

S6rv(ro

V.loÍ{*)
t,o0

0.01

r0.6
t.m

5,mSeryço

EOCUIIENTOS ANEX,ADOS

WL ENGETHARIÂ LTDA
HaÉrio: 23/05/202,1 1 1 :5O DcrÍrE o: Alvaíá de Funcionemedo

En.kcAo: hlFrôrrcconpras.blob.coíê.wiÍxbtÉ.noupeÍtllp.ntdocuÍiqntycad26bds2go3aclôaf6r658t3185íS.pdí

Ho.É.ío: 23105/2044 1 í:í) ÍrGrnrürlo: Atêsiado de C€p€cidadê Técnica

End€íE9o: hlDr/trccompras.blob,oore,windors.nqi/psrtiaipanldocurnsntí07í5à62573c4b9t8à72{d lÍôltbb2b.Íaí

HÇárlo: 23/n5/2ü24 'l I :50 OÉrÍrürlo: Aio Con6ütúivo (Estatdo ou Conhsio Sgcíal]

Eír.EEço: hlgJÀÍEmptes.blob.coíe.windoÍía.nadp€ítbipaôldocurn€o8r'9íc53ftíc4754568aÍ€l b1ô3EE98t Íô.pdÍ

Hoiá,Ío: Z!05/2024 í1:50 t ocúnErto: Balânço Pâhmoniâle OÊnoÉtêçõgs Contábsic

EnÍra.êço: hltsrtnccompras.bt b.co(e.yiÍldovÉ.n€úpqdÉipantdocuírsírt§/eaTê{b17843149'l8ade7576dc8íüs62.pdl

Horódo: zJ05,l2o2il 1'l:5O t ocumdrto: Cada§ío d9 CNPJ

Endo.oço: htF/Ànccompía§.blob.coíe.wiÍrdow§.ndpeÍtijpántdoc.unÉflts/667E3E87/ô.148íídobda683oôa962.pd,

Ho.údor 2J052024 I l:5O lrooum-rto: Cédula d€ id€didâdô ê CPF dô. sdcb6

Endo,rgo: htErbnccompÍes.bbb.corg.windoirs.nd/Í,arti.jÍ,anldocurnentô/940d379Í bcâacd9b484a480.50b35eb.Éí

HoaÉrio: 23l0i2ü24 1 1:5O Documanlo: Ceítldão c!íljunta d€ dábho6 íôlaÍyos a Tíibutoô FêdêÍais

Eidê.Efo: httsr/bnccompÉs.blob.ooÍê.*iôdo,r8.neupaÍlbipântdocunteírls/d9,{€cc769â0o4.07a25dc580617aítl.t.pdí

Ho.áÍlo: 23/q52024 í 'l:5O Do.umr o: CaíHáo ds r8gulük ado de dêUb cdn e FszEnde Eslâdusl

En r.í!9o: hnp:rbí@mprâs.bbb.côíê.windorÉ.nevpaítxJpanldocumeít!y&157a6í4dâÍ{bê7922.ôOl llx}7t3o14.pdí

Horátlo: 23&5/2O24 1l:5O Oocufirdo: CeítHão ds regulâlidãde do déUto coín a FÊz.rÉe Munldpal

EhdêÍeço: htlp://bnccompras.blob.coÍ..windorv8.not/pa.tlcipântdocumont 0ÍÉ5ec308b7g1a9sa8oaa797Ed0f3â92.pdl

1d63
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UUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
SÃO JOSÉ OA LÀ,E.AL

Íroc{rmGito: Cêílidâo ds regulaÍiiade dékilo paía co.n o Fund, de Gala b
Êndêí!ço: http/búccoínpras.blob.core.vÍindovís.néí/psitkipanldocuírent6rc7a7'l71dl7821c0a8l2ef3í9cea974í.pdl

tto.ário: 23/!|5,12ü24 11.50 Docuirrto: Ceíüd,io ds rÊgdaridade débl'to perâ com o lnslituto Nacional úâ S€0u;o Social (lN§S)

Endêrêçof hltp/Àncrompras.bbb.ooíe.window6.n€ypâíÍcipantdoolmonlgal2dr.4ód72ú48d4b14ae3gc{a@€620.ÉÍ

Ho.áÍio: 29052024 11:50 DocunEtto: Cedidáo e§pecÍfica da Junb Comordal

Erxbrrgo: hlts:rlnccoínpra§.blob.coí9.rvind@s.net/parlicipar{docum6nh/druaê8cb0q524b7Ú21a4dür§?Ü2.úl

lí{f,á.lot Z3lÉÍ2íJ24 11fi Docunrntor C€rlidâo Nogative d€ Dábitos Trabalhblâs (CNDT)

Endrêço: httprôoccoínprâs ttk b.corê-wkrdotí3.nêUlarlicjpâÍ(documêntí63bebííb1do47(Í/a6o9o56as6tm.pdí

Ho.iÍio: 23Ír5a24 11 :50 t @r.t!.íto: Cêílilão Nêgalivâ dê Falêncb o./ Co.EoÍdata

Endêrêçol hnprbôccoíDra3.b1ob.co.ê.wlndons.nd,/panüpaddan Ín€ntígd 16a52€a 12647bôOcf2c217Íb8t dbâ.Éí

àlo.&ior 23O92ü24 11:50 Doclrttqtto: CêÍlidáo S;impliícada da Junta Coínoídâl

EndêÍeço: hltprbncconlpras.bbb-coíe.rviÍúows.nêUpaÍli.ipanldocuíÍr€írtsla3l@724c214b42sa2ê65c41Í ãrcÍ63.pdf

Ho.árto: 23OÍ2024 l1:5O Oooumírlo: Compíwaçáo dê EoquâdGrienio êm MÊ/EPP

Éndêrêço: httsrbÍrompías.blob.coíô.rindows.nst/psÍticipanldoormênt9Âraô8801Badae8d98o5852t28íÍSa8.pdf

HoaáÍlo: 2XO5/2ü24 I t:5O OocuíÊio: Declârâção d6 cúmpíimênto (bo aêqubilc dê Hâbim8çáo

EndaÍêço: htts/bítc.ômpías.blob.coíe.windons.nêVparüclpant(bqJrnêntgd/ec74282c3ê46í8ftabbÍ8o593o8d.pdí

ll6,Úiiot z3lÉtú21 1 1 tg t oculntrlo: Dêdáraçeo de ênquadíamer{o no íê(iíne dê albutação do ME/EPP

Êhdcíeço: hnprbÍtcclrnpía6.blob.core.whdot rs,nsyparticipantdoqrmênts/2êfceê285803,í7Í80d963a4d1a45be91.pdl

tloáío: 2EOí2024 1 l:5O DocuÍlanbr D€daíaÉo de nâo uti[zaÉo de máo dê ob,Ía infanül

End.r€çor httsr/bôr.oíÍrpías.blob.coíe.windorrs.neupaíticipantd@um€ntdsb4o8bal@8í4ô644193l679ggs4s.pdl

Ho.&ior 2305/2024 11:5,0 OocNrticrlto: Dedaraçáo de rêspo.sahlldade

End.r.ço: httpr/bnccoíírpíe.s.bloô.mre.windo$É.neüpaíticipafidocum€ítg@Í25í6550da426&738cà2E91bbt eb.pdí

lffit 231É1zJ24 lliso lroqxnü o: Outos documêntoo

Enderrço: hlts/&nccorpras.blo6.coÍe.windolrÉ.not/partldpantd@umeírt6k0qoe213o3oa6c6g7ê31 16ê65b604ob.iâÍ

tto.Ério: ?3G5/2024 Í 1:5O lrocutrtlto: Píopo€ta eín papêl timblãdo, assinada 6 com CNPJ

Endcreço: hltprônccompras.blob.coÍ€.windows.n€t/paJüdpaôtdocúmeíB/235o84o&r2d14555eM2dâtaeHíâ6.Pdí

Hfá.b, ?3trsiâ2111150 lrocutslto: Píova de lrÉcÍi(Éo Êíadual

Endaíaço: hüp//bnccoÍnpras.blob.coas.rdndows.neupqnÉipanldo{umênts/cbcb84Í6Ícsf4c66boda63fla220o8€a.pdí

âq/á.lot 2êlútu24i1:.il lrocunrqtto: Píova de lnscdÇáo Muniipal

E rdsDgo: httsr/bnccoÍnpras.btob.cú6.vílndo|s.noípsr{rcipgntdocrmênts/8g!471êa642a44í4â47eb38298i41268.Él

JANAINA E N DE OLIVEIBA EIFEU
Ho.á.to: 28/O&2O2,a 1 1:2,t OosüÍülo: Atsstado de Cap&idad€ TêcÍlkx

E rdereço: http/brccoínprâ§.Hob.oore.whdo.6.oevpaíticipantdoormêotdd0647(Í/Êhs4oâ5879g43.0b2a8al bd.pdf

ltorfutzglo.'l?02111:24 Doclrínrdoi Alg CoNtiMivo (Eslatdo ou Contato Social)

EndaGço: htlp:rtoccompras.blob.corê-windot s.nêrpanhipantdocum€nt8r5€o629795S(48bÍ847c32956d1047c4 pdí

}l(rá,rlo:- 28lOSm24 f :21 lrooum.nto: Bálanço Patdmonial ê DeíloÍr§tBções Contábds

End.írgo: hits/,/bnccompÍes.bbb.coÍe.windows.ne0bartÉipântd6rrnêôts/dâ8€,íd7ct'loa'a3'l2aíF«18â@€0e23d.pdí

CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE TIELO EIREU
HoraÍto: 2SyO52O2.l l,l:47 OocullEtto: ot/t os clocumeítoê

EÍrdcíeço: hltp//bÍEompras.blob.coíê.whdows.nêVpaílbipaÍÍdoqrmonl.JS§Ã619í95M671âaa4s&aald1268be-pdí

Ho.ádot âtOSf2Ü24 14:0 t ocunrnlo: Prcposla em papel timbíado, asslnada s oom CNPJ

Eirtêraço: htprtocmínpía§.blob.co{ê.tNlndoís n€Vpârlhipêntd@/mentyf2cdr4l3d5(S42eo8ofa87441U27f2"ú

2deg
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vÉrnce senvrços DE ENcEÍitHABIA E coNsuLToRtA
Horffo:2905/202416:18 Dgcr.úrrtorOJtÍoadocumêôtoa

Endrraro: hltp/,/bnccorÍpras.blob.@íe-window3-nôVpeíl.ipanldocuÍrêírts/Ísê273b1êê2b4.8b45Í0cc57b6348bÍ6.Íaí

Boaárto: 2g(E2O24 16:'16 O@unÊllo: P.opcla êm p€pêl ümbredo. asslneds e com CNPJ

ÉndêÍa@: htor/bnccoítpras.blob.coÍê.yúindowa.ne,ypârddpanldocuÍn€nls/te78bc€154334c70a0d28c055bêa597.pdÍ

AROUIVOS ANEXADOS À ITENS

'lin... , a:'.,,
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MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
sÃo JosÉ DA LÀ,E.AL
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TIUNICIPIO DE SAO JOSE OA LAJE

SÂO JOSÉ DA LAJE.AL

vENcEDoRES Do pRocEsso - ADJUDtcAçÃo

PREcÃo ELErRôitco No o(prilo24
Processo Administrâtivo No 100103270001 2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: THIAGO MENDES DA RoCHA

Data dê Publicação: 17losl2o24 08:40:.02

......í,,{--\'. it\\.\
1L4 ''.'..--'+é..:'

::: 5*

TOTAL DO PROCESSO: 0,00

WL ENGENHARIA LTDA i+2.831.657/000'1.40 0,00

LOTE í Ouant.: 1 Num: 081 Lance: 4.99 Total: 0,00

- ' 
--'t: í Unidadê: UNIDADE Marca: Serviço Modelo:

VDESCT|çãO: 
CONTRATAÇÂO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR OS SERVIÇOS DÉ

MANUTENÇÃO PREDIAL E REFORMAS, CONTEMPLANDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E TODA
A MÂo DE ôBRA NECESSÁRIA A ExEcUÇÃo Do SERVIÇO GoNTRATADO, NA FORMA ESTABELECIDA EM
PLANILHAS DE SERVICOS E INSUMOS DIVERSOS, OESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESOUISA DE
cusros E íND|óES DÁ coNSTRUÇÃo ctvtL - stNÁpr, NAS UN|DADES oA PREFE|TURA MUNTCTPAL DE sÃo
JosÉ oA LAJE/AL

Quantidade: 1 Val. Reí.: 0.00 Valor Unlt: 0,00 Total llem: 0'00

PRECoEIRo: THIAGO MENDES DA ROCHA

Gerado êm: 06/06/2024 12:11:M 1de1



TUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
SÂO JOSÊ DA LAJE.AL

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAçÃO - PaÉe'l de I

PREGÃO ELETRÔNICO N' O(X)NO24
Processô Administraüvo No 1001032700012024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGoEIRO: THIAGO MENDES DA ROCHA

Datia de Publicação: 1710512024 08140'.02

rrovlMEr{Tos Do PRocÉsso

{s'/

2a05t2O24O8tOÍ:1 CÀDASTRo DE PROPOSTÂ WL ENG HARIA LTDA

2?05no24 11t50122 ALTERÂçÁo DE WL ENGENHARIA LTDA

2N0517024 11:23;51 CADASTRO DE PROFOSTÂ JANAINÂBNDEOLIVEIRA EIRELI

Etostzo21. 1 1 ;21'J1 ÃLTERÁçÀO PRoPôSTA JANAINA B N DÉ OLIVEIRA EIRELI

7 CL,A IREU

29/0í2024 í6:16:00 CADASTRO DE PROPC,§TA VÉRTICE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E CONSU LTORIA

291051m21 184711a CÂDASTRO DE PROPOSTA AGIL CON EIRELI

Após o encerâÍnento da disputa de pÍeço do único item da presente licitaç5o a sessão sêrá susp€nsa para analis€ do sc€Ívo técnico

eiigido no edital pdo Engen'heiro deita Érefêitura ê retomará às 14:00 do dia 31105/2024 (pr88ente dâtâ) parâ continuação do

".,ia-. com o saneamenlo do certanre, resultado do julgamento de habilitaÉo dâs emPresas vBncodoras € ebertura da prazo parâ

37t05t?024 08:15:07 IIENSAGEM

SENHORES LICITANÍES. CONFORME DETERMINAOO No SISTEMA BNc Às O8:15:07. DANDO CONTINUIDAOE AO CERTAME

EM UM PRIMEIRO MOMENTO IREMOS REALIZAR O JUL GAMENTO DE HABILITAÇÃO (FASE DE HABILITAçÃO) OOS ENS,

POSTERIORMENTE, IREMOS REALIZAR A ABERTURA DE PRAZO PARA MANIF DE RECURSOS

31m4t2021 11 53 MEN RO

WL ENGENHÂRIA LTDA ATENDEU INTEGRALMENTE AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL, PORÍANTO HÂBILITADA,

31lOg2O21 1L HEI{SAGEM GOEIRO
NESTE MoMENTo SERÁ ABERÍO PRAZO PARA IVAN

3l 1íi IllE oEt
DE RECURSO

A empresa WL ENGENHARIA LTDA de até 02 duas loíaso
l4:37132 tl

_g parflctpante WL ENGENHARIA LTDA adlclonou o arquivo 6fe4574eb9244217aa96064fc999e46.pdf aos documântos

)mdemêntâres

LOTE 1 . ADJUOCADO
§ERVIçOS DE TIANUTENçÃO PREDIAL E REFORTIAS

VALORES UNITÁRIOS FTNAIS

It€m:1 Unidade: DADÊ Marca: Sêrviço
GENHARIA PARA,

Moddo:

D€SCTiçáO: CONTRAÍAÇÃO DE EMPRESA DE EN SOB DEMANDA, PRESTAR OS SERVIÇOS DE
, MATERIAIS E TODA A MÃO DECONTEMP LÂNOO O FORNÊOMENTO DÉ PEÇASMANUiENÇÃo PREOIAL F REFORMAS,

OBRA NECESSARIA A EXECUÇAO OO SERVIÇO CONTRÁTADO, NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS DE SÉRVIÇOS E

INSUMOS DIVERSOS, DESCRITOS NO SI STEMÂ NACIONAL OE PESQUISA oE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL -
SINAPI, NAS UNIDADES DA PREFEITURÂ MUNIcIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJÊ/AL

vllor Totrl: 0,00Ouantidade; 1 Vdor unit: 0,0o

CLASSTFTCAçÂO

Râzão Social Num Documento OfeÍtâ lrliciâl OÍertâ Flnâl Ltncê(%) l|E
081 42.831.6s7/0001-40 0,00 0,00 ,t.99 Não1 WL ENGENHARIA LTDA

2 JANAINA B N DE OLIVEIFÂ EIRELI 054 36.207.681/000'l-00 0,00 0,00 0.0r sim

Razão Soclal OíêÍtr lnicill Oferta Flnal L!íc.(Í) UENum Documento

'ldê3

manifestaçáo d€ rêârso. CPL-SJL.
3llosli202114tÚt25 MENSAGEII PREGOEIRo

ln 20 Fê.)

DESCLASSIFICADOS
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i:iUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE

SÁO JOSÉ DA LAJE-AL -_ _à_^*

, /i-INABIUTÂDOS

Razáo Social l{um Documênto OíoÍts lnldal OÍôrta Final Lrnc.(Í) mE

ÂGIL CONSTRUTORA EIREU 016 36.375.673/0001-98 0,00 0,00 21,5000 Sim

oLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO 127 12.070.63510001-44 0,00 0,00 21,0000 Sim

vÉRncE sERVtÇos DE ENGENHARTA E 024 42.623.135/0001-53 0,00 0,00 12,0000 Sim

itovr ENTos oo LorE
17 lOSl2O21 OBi4o:.o2 PUBLICADO

í 7/0í2024 09:OO:00 RECEPçÃO DE PROFOSTAS

3'l /05/2024 08:00:00 ANÁLlsE DE PROFOSTAS

31105m24o8i15137 DISPUÍA

31n5m21A8t15t37 LÂNCE VÉRrlCÉ SERVIçOS DE ENGENHARIA E CONSULTORIA (PARÍCIPANTE í,00

1./05f2í.21oai1s,37 LANCE WL ENGENHARIA LTDA (PARÍICIPANTE 081)

3l/05/2í124 0a:i5:37 I-ANCE JANAINA B N DE OLIVEIRA EIRELI (PARTICIPANTE 054)

í,00

0,01

31/Oí2O24 08:í5:37 LANCE CLAYSONN THI,AGO PEIXOTo DE MELo EIRELI (PARTICIPANTE t27) í0,00

31105!Ú21OAI5I3I LAI{CE AGIL CONSTRUTORA EIRÊLI (PARÍICIPANTE Oí6) 5,00

31t051í2O21OA,í&27 LAI{CE WL ENGENHARIA LTDA (PARTICIPANTE 081) 4,99

31/0í2024 OE:16:3í LAi{CE AGIL CON§TRUTORA EIRELI (PÂRIqPANÍE 016) í0,50

3!/0íã124 0E:16:54 LAi{CE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) 11,00

31/05/202/í 08:'17:19 LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARÍ]C|PANTE 016) 1í,50

31lO5/2O21O8t17;?5 LANCE VÉRTTCE SÉRV|ÇOS OE ENGENT{ARIA E CONSULTORIA (PARTICIPANTE í2,00

31l0y-20,z. O8t17t?Ír LANCE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127)

3í/05/2024 08:í8:í4 LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARICIPANTE 0í6) 12,il
3ír05f2024 08:18:3í LANCE CL YSONN THIAGO PElxOTo DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE '127) 13,00

3íO5r'2024 08:19:01 LÂt{cE AGIL CONSTRUToRA EIRELI (PARÍICIPANTE 016) 13,50

3ít0í2024 08:í0;10 LAIICE CLAYSONN ÍHIAGO PEIXOTO OE MELO EIRELI (PARÍICIPANÍE 127) 1{,00

3í,0í202,1 08:m:03 LAIICE ÂGlL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 0'16) 1,t,í,

"1105fi202108:20128 LÂNCE CLAYSONN THIÂGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARTICIPÀNTE 127) 15,00

,05/2024 08:20:53 LANCE AGIL CONSTRUTOR ÊlRELl (PARTICIPANTE 016) 15,50

?1togm24 oat2l:19 LANGE CLAYSoNN ÍHlAGo PEIXOTO DE MELo EIRELI (PARTICIPANTE 127) 16,00

31!05fN24 O8l,21:52 LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 016) 16,50

31tü5li2u24 O'tz2t11 LANCE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) 17,00

!1n 12Oi24 OBt212t1s LANCE AGIL CoNSTRUTORÂ EIRELI (PARTICIPANÍE 016) í7,ít
3í,O5AO24 06:23:0{ LANCE CLAYSONN THIAGO PEIXOÍO DE MELO EIRELI (PARTICIPANTE 127) í8,00

31!0512024 O8i23.,2O LÂNCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTÉ 016) 't 8,50

3l/05/202408:23:35 LÂllCE CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRÉLI (PARTICIPANTE 127) 19,00

3í/05/202408:23:54 LÂNCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARTCIPANTE 016) 19,50

31t0512021 oa.23:54 PRORROGAÇÃO lwouÁrrcl
31lO5nO2108t21t07 LÂNCE CLAYSONN ÍHIAGO PEIXOTO DE MÉLO EIRELI (PARTICIPANTÊ 127) 20,00

3'l/05/202/í 08:24r2'l LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARÍICIPANTE 016) 20,51)

31/05/202iloE:25:03 LANCE CLÂYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRÊLI (PARTICIPANTE 127} 2'1,00

3í/0í2024 O8:26:'t6 LANCE AGIL CONSTRUTORA EIRELI (PARTICIPANTE 016) 2',1,il

31t05l20,21üa.28í6 NOIFICAçÃo slsTEMA
O detentor da malhor ofeíta dâ etapa de lances é AGIL CONSTRUTOPÁ EIRELI

31/05/4124 08:28;í6 HABILITÂçAO

Gerado em: 0610612024 121'11:.44 2de3

12,OO
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TUI{ICIPIO DE SAO JOSE DA LÀ'E

SÃO JOSÉ DA LÀIETAL
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3lo5r202a í4:(x:55 t ABIUTAçÃO DE PAEflCIPANTE PREGOEIRO

AGIL CONSTRUTORA EIRELI inablitsdo. Motivo: Náo apresêntou qúalquer documento exigido no editâl e no têímo ifã-refrúÉircia

ÉRnCE SERVTÇOS OE ENGENHARA E CONSULTORIA inâbllitado. Motivo: encontrasss lnâbilitada, pois não atsndeu
!-,tegralmenle as exigências do ednâ|, pois não possui qualificação lêcítica para os ac€Ívos: 1 - Gradil Ny'oÍor 3D: $ lmunizaçáo ds
Xtadeira; 17 - lnstalaçáo de grama sintática. não possui qualiÍicaÉo lácíicâ mínima exigira para os ervoÊ: 2 - Raüsào ds coberta;

4- revisâo dê esqusdÍia de mad€ira; 6 - pinlura acÍllica; 7 -Íoíro PVC: 10 - telhamônto com telha termoacrlstica; 1 l - pÉo ôm
GrânIite; í 2 - janda de âlumínb; íí alambrâdô pâíê quâd.a poliôspoítiva; 16 - passsio âm piso intêítravedo; tg - plsnlio de gramâ;
20 - revestmento cerâmicoi 2,| - pinturâ de fÍso (item 8.1.1 1,3.3.). Bêm com não âtendeu âo editd pda náo âpaê§entâçáo: sêgom
garanüa (item 8.1 1.2.4), certidâo emitija pela preferturâ de São José da Laie (item 8. 1.1 1.1.8), engenheiro el6ticiía e sngsnh€im

para suâ nos terÍms dos arts. 62 â 70 da Lsi no 1 4 .133 , de 2021

31r0í2o2il í/a:04:55 SISTEMA
o detentrrr da melhor oferta é CLAYSONN THIAGo PElxoTO DE MELo EIRELI

s1lot'tmzt ttl.o9rl,t lNABluÍAçÃo DE P^RnGIPANTE PREGOEIRO

CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI inabilitâdo. Motivo: encontrass€ lnabilltada, pois não alsndêu intâqrslmonts as
exigências do edital, pois não possui qualificação téüic€ pâra os aoervos: 1 - Gradil Nrofor 3D; $ lmunizaÉo de Madeira; í8 -
guarda coípo em euc€lipto trâtado 19 - plantio de grama em plecas. não possui qualiílcâÉo tácoicâ mínima exlgida para os
acervôs: 2- Rovisão de coberta; 4- revisão dê esquadria de mad€ira; 6- pintura ac,Jlica de pâÍedês; 15 - alambrado psra quádra

item 8.1.í'l .3.3.)

31105/2024 14:06;44 NOTIF SISTEMA
o detentor da msthor oferta é vÉRTlcE SERV DE ENGENHARIA E CONSULTORIA

ambient€l (ilêm 8.1. í'1,3.'1.1

31l05/m21 latOTtos SISTEMA

o detêntôr da mdhor oÍêrta ê WL ENGENHARIA LTDA

31/0í2024 14:08:í1 MAÍ{IFESTAçAO DE RECURSOS

31/0í202,1 1{:í3:5O RECURSO TúANIFESTADO CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI

MÂNIFESTAMOS INTENÇÂO OE RECURSO CONTRA A NOSSA INABILITAÇÃO. POtS POSSUIMOS ACERVO ÍÉCNICO
COMPAT1VEL COM O EXIGIDO NO EDITAL.

3 05íiIO24't4:3E:í2 INTERPOSIçÃO DE RECURSOS

06r00r202/t 00:00:02 EÍtl AoJUDICÂçÃO

OGNAzJ0.Z. 12t11111 ADJUDICADO

PREGOEIRO: THIAGO MENDES DA ROCHA

Gerâdo êm: 06/06/2024 12:11:44 3de3

rrosnozl rorol NABIJT çÃo DE PARTICIPAIITE PREGOEIRO
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UIIICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
SÂo JoSÉ DA LAJE-AL
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RELATÓruO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔMCO N' OO9NO24
Proc6sso Administrativo No 10010327000'12024

Tipo: REGISTRO DE PREçO
PREGoEIRo: THIAGO MENDES DÂ ROCHA

Dste de PublicaÇão: 1710512024 o8'.40i02

31t05/:lÍr2a 0E:21ii9 CLAYSONN ÍHIAGO

VALIDO

0€ EIREU

í E.oo

31lü5l2üú 0a121:.52 AGIL CONSTRUTORA EIRELI

VÁLIDO í 650

31ttt5t2o21Ífi122i11 CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DÉ MELO EIREU

vÁLrDo í7.(m

31 1Ét2,,21 08:22:a5 AGIL CONSTRUIOR EIRELI

VALIDo í7.tí)

3í10í2O2a 08:í 5:37 WL ENGENHARIA LTDA

VAUDo

LOTE í . SÊRVIçOS DE f,ANUÍENçÂO PREDIAL E
REFORTTAS

3ltlr5/:X)2,a 0ar23:01 CI-AYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO ÉRELI

VÁLIDo íE.OO

1.00

31 lt)il202l 08:23:A AGIL CONSTRUTORA EIRELI

VÁLIDO

5.00

3í/0ím24 08:í5:3? CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI

vÁuDo 10.00

3í/O5rim2a 08:í5:37 VÉRI|CE SERMÇOS DE ENGENHARIA É
CONSULTORIA

VÁUDO 31los/.2f.2;Í 0at21:2a AGIL CONSÍRUTORA EIRELI

VÁUDO

r t.50

ç 'Í05t202. 08:í 5:37 AGIL CONSTRUÍORA ÉlRELl
VvÁuoo

3ra5r:Io24 08:23:35 CLAYSoNN THIAGo PEIXOTO OE MELo aRÊU

VÁUDO íO.OO

3íro5r2o2a 08:23:tt AôlL CONSTRIfiORA EIRELI

VÁUDO í9.50

31,05n02,4 0E:2ili07 CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELO EIREU

vAuoo 20Jr0

í.00

31/0í2o2t 0ti25:o3 C|ÂYSONN THIAGo PEIXOÍO DE MELO EIRELI

vAuDo 2í.00

311Ít5ÍN2a 0E126:.1A AGIL CONSTRUTORÁ EIRELI

VAUDO

20.í)
0,0'l

3l/05J2024 08:íG:27 WL ENGENHARIÂ LTDA

VÁLIDO 4.99

3l/051202a 08:163a AGIL CONSTRUTORA EIRELI

VÁLtDO

3l/0512024 08:i7:'tg AGIL CONSTRUTORA ÉIREU

VALIDO

.1IOff2o21cÁI17:25 VÊRNCE SERVIÇOS OE ENGENHARI,À E
.vioNsuLToRlA

VÁLIDo

í 0-50

21.il

31,05t2024 0t:í0;í CLAYSONN THIAGO PEIXOTO DE MELo EIREU

vÁLtDo í r.rro

't 1.50

12.00

31,05r2o2a 08:Í7:2S CLAYSONN THI,ÀGO PEIXOTO DE MELO EIREÚ

VÁLIDO 'IZOO

3l/0512024 08i18:14 AGIL CoNSTRUTOFÁ EIRELI

VÁLIOO 1Ltu

3í10í202ô 08:18:31 CLAYSONN THIAGO PEIXOÍO DE MELO EIRELI

vÁLtOO 1400

13.50

3l/05ãr2{ 08:í0:10 CLAYSONN TH,AGO PEIXOTO OE MELO EIRELI

vÁLrDo 1{00

3í/05no2,í 08:20:03 AGIL CONSTRUÍORA SREU

VÁUDo 14,50

3í'O5I2O2' OE:20;2E CLAYSONN THTAGO PEIXOTO DE MELO EIRELI

vÀLlDo 1állo

3í/0í2024 OE:20:a(] AGIL CONSTRUTORA EIREU

vALrDo

Gerado em; 06/06/2O24 12.11:53

't5.í,

1dê1

ú
ú

§

3í/05Í2024 0B:15:37 JÀ lAlNA B N DE OLIVEIRA EIRELI

vALrDo

SIIOí2024 OE:I9:O' AGIL CONSTRUTOFÂ EIRELI

vÁLrDo
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DOCUMENTACAO

EMPRESA:

WL ENGENHARIA LTDA
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MunlcÍpb de São ,osé da Laje - AL

Rua Or. OrceÍ GoÍdilho, 23 - Centro " CtP: 5786GOm - são.,osé da Lôie - AlaSoas

Tel.r (82) 32t5.1214/3285.1105 - Emall: pÍríelhmprolc.d.l.l...l.tov.bÍ
CNP.I: 12.330.916/0001"99 (.---
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ALVARÁ DE LOCALTZAÇÃO E FUNCTONAMENTO

ALVARÁ N'448/2024

Brti€d.Er-D
03roí/20ea

vn2m24

ffiffi
caaagai lrãÉ.ô

894E2(r

lnÍcio dÉ Àti,t/k âdeâ: DfitQtvtl Emlssâo: O3/Ol 12024'l 0:31

NoÍne Erpí€sarirr: WL ENGEIIIIARA LmA Cfl PJ: a283i.€57r0üt1.{(,1 f

V/

RE

AT]VIDADES

Obs

Ede Doanrnqrb (Bê ôêr cdocado âm lugar vbival e FJbfco.

RE§TRIÇóÊ§: Enquáto rco.?G3pond.r 83 €xlgtucid§ legsb.

Cindnê üo{*3 ú Lop.a

ExercÍcio
2024

Validde
31t12t2024

s.cllídá.b& . (4ii.1r-t.or) co Smugto DE müwus E FÉRRovtAs . (42.124{0) COà}STRUÇÀO tr OêRÁSOÊ"ARIF
ESPÊClAlSi. (12.1+&00) O8RÁai OE |JRSA,{EÂçIO - Rr,jAS. pfrçAs E CâaçlDÂS; ({a2??-{r,r ico}6IR1JçÀo DE REDES DE
A8.{SrEcrelírc o€ ÁGlJ . cd.-ETÂ tE Eacoro E cq{srRuÇôes cmfEl T s. arcero cÉnrs oe nnGáçIo:. (42.9§.fl}r)
CglsTrrl4ÍO oE hrsftÂçô€S espOarwrs e teCeerrrveÉ; (,13.14+00, oEs^s DE TERRAPLETiAGEM: . trsâ-sàolrNsrArAçrc E MANLÍÍE!ÇÁo ErÉrRc^ . {.t.23-ol } tÍúsrAlAço€s }{oRÀJ|-cÀs, sANrr^E^s E oÉ GÁs; . (i}${{1i
sERMÇos DÊ H}ÍruRA DE SEÉF]3G E sqALi , {a330ags} óurRAs oBaAs oE AcAEArrEHro o* consnir.lclor . dr.!ll+
00) oBftÀs DE FUt{r»çóEs; . (a9.9&1{j } 

^DgstsyRÁ(Áo 
oÊ oaRrs. . gr. t2{.{x}) sERvtco6 oe ancexnemr:' . oi ixa

4t..2ü{õ EDE1610§

s€CÍr€!Á& EE FlílüÇÀ'

Erde,rço: JUR^NDIR DrôITAS Àlo 22 À

CEI{TRO 57.86(}{00

sÂo JosÉ DA rÀrE

(82)§í54-2946

le*of*, rOzo
t

i

JURâÚTTXR DANTÂê lf2À
CENTRO

sÂo JosÉ oA rÀrE
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WL ET{GENHARIA LTDA

Pelo presente instrumento particular de Afteração da SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA - LTDA:
WALUCY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LITA, BRASILEIRO, CASADO,ComUnháo Percia|, ENGENHEIRO
ClVlL, nascido em 1511211994, n" do CPF 111.452-60+54, residente e domicliado na cidade de Sáo José

condição de enquadramento do Porte na condição de EPP - Empresa de Pequ devidos
Íins, declare que o moümento da recêita bruta anual da empresa não excêdetá o lim inciso ll do

.-,rt. 3o da Lei Complementar no 123 dê 14 de dezêmbro de 2006, e que náo'se enquâdra em qualquêr das
Yipóteses de exclusão rdacionadas no § 40 do art. 30 da mencionada lei.

CúUSULA ll - Em consequênciâ das ahêreçôês, resolve o empresário consdidar o instrumento de inscÍição
o qual, já rcfleündo as alterações acima, pâssa a ter a seguinte redação.

coNsouDAçÃo oo tNSTRunENro oE rNScRrçÃo

WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIHA, BPÂSILEIRO CASADO, Comunhâo Parcial,
ENGENHEIRO ClVlL, nascido ern 15t'12J1994, n' do CPF 111.452.604-54, residente e doÍniciliado na cidade
de São José ds Laje - AL, na RUA DR OSCAR GORDILHO, no 200, CENTRO, CEP: 57860-000,
sócio/adminislrador da Sociedade Empresârie Limitada WL ENGENHARIA LTDA" êsüabêlocida na RUA
JURANDIR DANTAS, no 22 A, CENTRO, São Josó da Laje - AL, CEP: 57860000, rêgistrade sob o NIRE
27600494091, CNPJ 42.831.657 t000140.

cLÁusut-A I - Do NotE EmPRESARTAL (ART. 997, t! e ART. 98GÀ §ío, CC)
A empÍesa gira sob o nome empresarial: WL ENGENHARIA LTDA, e usa a expressão WL ENGENHARIA como
nome fantasia.

TERCEIRA ALTERAçÃO E CONSOUDAçÂO CONTRATUAL DA
SOCIEDADE EIIPRESARIA UT]TADA - LTDA

da Laje - AL, na RUA DR OSCAR GORDILHO, no 200, CENTRO, CEP: 57860-000, da
Sociedade Empresaria Limitada WL ENGENHARIA LTDÀ estab€lecida na : no 22
A, CENTRO, Sáo José da Laje - AL, CEP: 57860000, r€gistrada sob o
42.831.657/0001-40, resolve alterar â sociedadê

CNPJ

.)

.!- /
ALTERAçÃO OO PORTE DA EHPRESA

CúUSUçA I - O signatario do presente ato cosntitutivo, para fâzer constar a

._,1ÁUSUI-À ll - DA SEDE (aÍr 997, ll, CC)
A emprêsa tem sua sêds no sêguinte ênderêço: RUA JURANDIR DANTAS, no 22 Áu CENTRO, Sáo José da
Laje - AL, CEP: 57860000.

cúusut-À m . oo oBJETo soctAl (arr 997, [, cc]
A emprêsa tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:4't2(H/00 CONSTRUÇÃO DE
EDIF|CIOS; 4299-5101 - CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÔES ESPORTIVAS E RECREATIVAS: 4322.3/01 -
TNSTALAÇOES H|DRÁUL|CAS, SAN|TÁRnS E DE GÁS; 4321-5/00 - TNSTALAÇÃO E MANUTENçÃO
ELETRICA; 4330-4/04 - SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL; 43ÉlG 4/99 - OUTRAS OBRAS
DE ACABAMENTO DA CONSTRUçAO;7',t1z-OIOO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA; 4213-8,/00 - OBRAS DE
URBANIZAçÃO . RUAS, PRAÇAS E CALçADAS. 43í}4/OO- OBRAS DE TERRAPLENAGEM; 439í6/00 -
oBRAS DE FUNDAÇÓES; 813G 3/00 - ATIVIDADES PATSAGÍSTTCAS; 7111-1lOO - SERVIçOS DE
ARQUITETURA; 4329-1104 . MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE
TLUMTNAÇÃO E S|NALIZAÇÃO EM V|AS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS; 4212-Otcf. -
CoNSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS; 42í1-í101 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E
FERROVIAS; 4223.5IOO - CONSTRUÇÂO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA
Ácua e Escoro; 4222-7to1- coNSÍRUçÃo DE REDES DE ABASTECTMENTo DE ÁcuA, coLETA DE
ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELAÍAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; 4399-1/01
ADMINISTRAÇAO DE OBRAS.
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7111-1tO0 - SERVTCOS OE ARQUTTETURA 432S1/(x - MgNTAGEM E INSTAIáCAO OE SISTEMAS E
EOUIPAÀIENTOS DE .ILUMINACAO E SINALIZACAO EM YIAS PUBLICAS, PORTO§ E AEROPORTOS
4212-O1OO = CONSTRUCAO Oe OARÁS-OE-ARTE ESpECrAr6 +Z',tÍ-ttOt - CONSTRUCAO DE ROOOVIAS
E FERRovTAS +fi1+çloo - coNSTRUcAo DE REDES og;1çeyspoRTEs poR DUTos, EXcETo eARA
AGUA E €SGOTÓ 4à2-7101 - CONSTRUCAO DE REDES.DE AEASTECIMEN$O DEAGUA, COLETA OE
esooro E ceNsrRUcoES coRREr-ArAs, rtcerô oQRS§' opf.r-nRléÁôfio:.cseqvdt
ADMtNtsrRAcAoDEoBRAs. /j.' ^ 

' .1,. ', , J., í:. -t.-t )*-. I ..

CNAE No 4120-4/00 - Cqnstuçt_dê ediÍícios 'i ;: /fr . ' I . ' .'
\-,NAE No 4399í/01 - Adininistraçào dê obres \.-*, *;ff--.;:- . .t .\
'tNAE No 42't lU00 - Obras de uÊÉnizaçáo - ruas, praças e ciíçad* \.' .,. ;. l'.

CNAE No 42í 1íl0 t - Consúuçáo de rodorias e Íànovia! \:l'l_'.'- 
t.

CNAE N'4212{y00 - Consf.ução. de obra+dearte especiais ;.'

Paágrafo únlco. Em estabelecimento êlêito como Sede (Matrk) sáo exercida(s) a(s) atividade(s) de 412G
4/OO - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 423,9.5101 . CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E
RECREATIVAS 4322.3101 - INSTAIÁCOES HIDRAULICAS, SANITARTAS E DE GAS 4321-íOO -
INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA433O.4/04. SERÚCOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL
43304/99 - OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUCAO 7112.0/OO . SERVICOS DE
ENGENHARTA 421&8t00 - OERAS DE URBANTZACAO - RUAS, PRACAS E CALGADAS 4313-4/00 - OBRAS
DE TERRAFLENAGEM 4391.6/00 - OBRAS DE FUNOACOES 813G.3[OO . ATIVIDADES PAISAGISTICAS

CNAE No 4?2,2-7101 - ConstruçEo de redes de abastecimentq de água,. col€ta do esgoto € congtruçôss
conelatas, sxcato obras de irrigaÉo :

CNAE No 422+5/00 - ConstÍução de redes de transport€s por dúos, exceto para água.€ esgotoCNAE No 4219
5/01 - Construçâo d6 instaleÉos êsportivas e recrêativas
CNAE lf 431$4/00 - Obras ie tenaplenagem 

.!
CNAE No 4321-5/OO - lnstalação e manutençáo elé[rica
CNAE 1..1P 4322-3i0'1 - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás
CNAE No 4329't /04 - Montagem ê instalação de sistemâs ê êquipamêntcs de iluminaÉo a iinalizaçâoem vias
públices, portos € aeroportos
CNAE M /§30-4/04 - Servir;os de pintura de edifícios em geral
CNAE No 433G4/99 - Outres obras de acâbãmento da construÇáo
CNAE N" 43916/00 - Obras de tunda@s
CNAE No 7111-1/00 - Serviços de arquitelura
C]\|AE No 71 12-0100 - Serviços de engenharia i

^NAE No 813G3/00 - Atividades paisagisticas

clÁusulá w - Do lNlclo DAs ATMoADES E PRA:zo DE DURAçÃo (arü 53, lll, F, Docrato n'1.800/96)
A omprêsâ iniciou suas atMdades em 2ZO7l2O2'l e sêu prazo de duração seÉ por tempoindeteímimdo.

cúusurá v . Do cApÍTAL (ART. 997, [! e tv e ART. 1.052 e 1.055, cc)
O capital é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), totelmênte subscÍito e intêgrellzâdo, nêsta âto,da
seguinte forma: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em moeda conente no Pais.

cúusurá vr - DA AIrÍúrNl§TRAçÃo (ART. ee?, vl, cc)
A administraÉo é exercida pdo titular WALLAçY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, que ÍBpr6stêntará
legalmente a empresa e poderá praticar todo e qualguer ato de g6tão pertinentes ao obieto.

cLAusul-Avt! - Do BATANço PATRIiloNIAL (aÉ í.o65, CC)
Ao término de cada sxerclcio, êm 31 de Dez€mbro, o administrador pÍ€sta contas jusüficadas de sua
administra@, procedendo à elaboraçáo do inrrentário, do balanço patrimonid e do balanço de Íssultiado
econômico, cabendo ao titular, os lucros ou perdas apuradas.

I

a
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"&cúusuLA un - DEGLARAçÃo DE DESIMPEDIIIENTO DE AIIiIINISTRAOOR (arr- 1.0íí, § { CC
e art 37, ll da Lei no 8.934 de 1994 )
O Administrador dedara, sob as penas da lei, de que náo está impedido de exercrr a administraÉo da 6mpresa,
por lei especial, ou em virtude de condenaçâo criminal, ou por ss €ncontrar sob os eÍeitos dêla, a pena que

vede, aináa que tempoíEriamente, o acesso à cargos públicos; ou por crime falimontar. d€ pÍevaricâÉo, peita

ou subomo, concussão, peculato, ou crntrâ e economiâ populâr, contra o sistama finencêiro nacional, confa
normas de deÍesa da conconÉncia, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. I
CúUSUI.A IX.DO PRÓ I-ABORE
Titular pode Íixar uma retirada mensal, a tÍtulo dê pro leborê,
pertinentês.

obsêrvadas as disposiçõ6 regülamentares

CúUSu|-AX-DoFALECIITENTO(âÍLí.02S,CC) ,.'' i
Ealecendo o titular, seu6 sucossoÍês podsrão contlouar o exercÍoo & empr€sa. Não sendo possÍvol ou
inexistindo interêsse na continuidade, o val,or de sêtq, havêres sêrá apurado e liquidado com bâsefiá sifuação
patrimonial dâ empresa, à datâ da ràsoluç{o, verificada em balapÇo esPecialmente levantado. . 

i

cúusuLA xr - DA IilTERUçÃO (aÉ. 974, § 3' CC)
Sêndo interdltado o titular, ele pode continuar o exercícirc da êmpresa, desd e que elelsêjà devidamente

Ye
presentado ou assistido, coníorine. o grau de sua incapacidade, e que a gdmlnistrá@ dh ehpresa caiba a
rceiro não impedido. ,t,i

CúUSULA XII . PORTE EilPRESARIAI.
O sócio declara que a sociedade se enquàdra em Empresa de Pequanq Porte - EPP

,:, I
ne termos .da Lei

Complernentar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não s€ enquadra em qu de
exclusão rêlâcionedas no § 4o do arl 3o da mencionada'lei. Art. 30, ll, da Lâi Com hô 2006.

1c'-:,
E, por eslar assim constituído, as.sino o presênte instrumento.

í_-
São Josá da Laje - Alagoas ,22 da marp da 2O23

Wallacy Lucas Lins ds Oliveira Limâ
Sócio/Administrador
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zrnltm2aco PRovAllTE DE IXSCRIçÃO E DE SlrUAçÁO
CADASTRAL

M,Éio óÉ r,scRrÇro
ÍLE31,667r00CÍ{O
IÂTÉZ

REPÚBLICA FEDERAT]VA DO BRASIL

ü CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

I!'L EI{GEXIIARIA LYOA

LO 0O ESTTAELLCIai ÍO 0{(t€ O€ rlXYE§
WL ErcEXHA{Â

cóclGo E DA AÍNiOloE ECONàIrcA PR'rcPA
a1.2O4-00 . Coí.t uçIo d. .dificbt

oas 
^nvDÀDÉs 

Écotà-l§
azíl.laí - colraklr§.c ô .!do\.b.. í.r"!ülaa
a2,l2aü. Cdráuçlc d. ob.- da a.t .aF.dda
4al!.a{o -obnr da uô.nts çlo-n rt, pr$rt. cdtlld..
iiZaaf - ConOrrçfo Oo rcaór Oc eUatfuaáremo ô agú.. côI.i. dê ..0ôaô . cotútuçõaa con.ú, arc.tc oà.ú L
iril.g&
4Z2rr3{c . csratüçac ú irÓa da ltaÍ'ta9orLa Poa ôr1o3, ara.lô p-l lgua a aagôlô
aZ0!64í - Cdrúttçlo rl. lÉr.ta§ôó -9.iÚvaa. t c.ltllva.
,a3.t!,1.O0 .Oô... d. t .ílelêÍ.í.m
/a32í.{,00 - ln.úLÇao . n.nÚLneao Cff.a
43,21341 .lnrirLeó.. hldÍállc.t, ..ltatff.t . d. lai
a3.29í{a - IonLiltrl. lll.LLÉô d. rí.t m.. o rqülprtt ttlo. d. {ultülçao..lÍ!dL.Cô qn,lr prlHc' Ft- '{r!9tioa
iaa3{i*{a - 8tÍvlç6 d. pantuÍr iL.dflid€ tm grrJ
4alGaa9 - Oúat- obrtr a. ÉnEtto da cotlau!9b ';
rÍI9í4{0 . Oü.r. .rr tlÍd.É..
43,9$,t{í - Admlnlalr.'ac ú cà,r.
7t.íí-l{0 - Srüço. d. .Íquibàr.
?í.12a{O - Sdúçó d. úg.rihL
lí.íro.!ao - Alhd.rú. P.Lql3tL..

E

20G2 . Aôchd.d. Emprrtó.la Unltd.

R JURA}IDR ll^}iÍ^s 724
COIJPLEIJENTO

57.8At}mo CEIITRO SAO JCE OA LÀ'E

É,rDEREÇo Et ETRd{lco
url-{}tGEl{HÂRlA€iloÍ*ÀLcoll (&U 91 3,4-29,45

ExrE rEoÉirfivo REsPor§^r€! (EFR}

ANVA
o[ o^ §rurÇlo clo^slna-
22rO7lm21

EPP

AL

ApÍovado pela lnstrução Normativâ RFB nÔ 2.1.19' de 06 de dazefibrc de 2022'

Emiüdo no dia 2OrOí202a às 0r:52:36 (datâ ê horâ ds Brasllia). Página: 111
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HtilISTÉRilO DA FAZENDÂ
S€cÍetaÍla da Recrlta Fodersl do Brasll
Procuradoda€ard da Fazanda Naclonâl

CERTIDÃO I{EGATIVA DE DÉB|TOS REIÁIIVOS AOS TRTBUTOS FEDERAIS E À DÍUDA
ATwADAUI,IIÃO

Nome: IYL ENGENHARTA LTDA
CNPJ: .t2E3 1.657/000'l"ll!

Ressalvado o dirsito ds a Faz€nde Naoional cobÍaÍ e inscrôver quaisquer dívides de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a s6r apuradas, é certificado que
não constam pendências em sêu nome, relativas a cÍéditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçõês €m Dlvida Ativs da União (DAU) junto à
PÍocuradoria€êral dâ Fazêndâ Nacionâl (PGFN).

EBte c€Ítidão ó válida para o estabol€cimento mabiz e suas filiais e, no casô do ontê fêderativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administsação diretâ a ele vinculados. Refere-se à siluação do
Euisito passivo no âmbito da RFB e da PGFN s abrangê indusivê as conkibuições sociais prêvistes
nas díneas ã'a'd'do pâÉgrafo úDico do arl. 'l|1 deLeino 8.212, d€ 24de julho ds't99'1..Í 

lr
A aceiüaçáo dêste certidão 6stá condicionada à verificação de suà autsnticidado na lnlêmelnos
6nd6Í€ço6 <http://rb.gov.bP ou <htb:/ m,r/w.pgÍh.gov.bÊ.

certilão emiüda gÉtuitamêntê com bsse nâ PoÍtaria Coniunta RFB/PGFN ryoí.rOt Oe b-f4pf l
Emitida às 10:06:05 do tlia 06&51n21 <t.ora e deã dê BrEsília>. ,Í..
váridaaté02t11ü2o24. i.. fj 9 l-.
Código de controle da carlidão: 9C7F.8512.o751.857 i - a- -- .,

Qualquer rasura ou €m€nds irwalidará eslê documento, I ,.\

,(t./
',: l



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

.\0$

GERTIDÃO NEGATTVA DE DÉB]T

Ceíidão fomecida para o CNPJ: 42.83Í.657/000í-40

Nome/Conúibuinte: WL ENGENHARIALTDA

os DE TRTBUTOS eSrÀUlr
'!,.

)r

t.' '\)t n! -' : ---' I ''t-.'

S

.-_..ü*

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar dábitos ainda não registrados óü oue venham
a ser apurados, certificâmos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da, Fazenda,
constatamos não êxisür, ató a presente data, pendências em nome do contribLrinte acima idêntiÍicado.

Bs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimên6s do contribuinte e refere-ee a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias. Í

Cêrtidão êmitida gratuitamontê com base na lnstiuçâo Normativa SÉF no. 27 da 15 de maio de 2O17.

Certidáo emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25-37O113.

Válida atéOSIO7l2O24

Emitida às 14:20:40 do dia 0610512024

Código de crntrole da certidão: 2F9B-6361-97FHí 12

A autenticidade desta cerlidão deverá ser conÍirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Esladual na intemet, no enderêço: www.sefaz.al.gov.br.

V

t

I



PREFEITURA MUNIOPAT DE SÃO JO§É DA LÂ'E
SE€RETARIA DE FINAÍ{çA§

SETOR DE TRIBT'IOS

CERTIDÃO NEGATIVA
de Débitos para com a Fazenda Municipal

§ú

tt'.
ir.
B-,.

L

&

irf

I ,,

!t I

CPF/CNPJ: 42.83í.657/0001-4O

Nome EmoresaÍiâl: WL EI{GENHARIA LTDA

Nome de Fantasia: WL ENGENFIARIA

-rdl.: (82)918a-2946

Endereço: JURANDIR DANTAS N'22 A

Baino: CENTRO.

Ciüds: sÃO JosÉ DA LAJE

?

.Optantesimple8 rNacional : SIM
\'l

t

.Sitração Cadastr.t: AIYO-t
lnscrição MuÍricipal: 2(BE0

.4.

Conkibuinte

email: WL-ÊNGEN

u '.'
ü,'

TRrA@HoTtvr:c& 
TM.

,.I.

t
,

CEP: s}.ffi UF:AL

Certificamos, com fundamento nas infoÍmações constantes om nosso

sastema de cadastro ê contrôle de arrecadação, e ressalvado o direito de. a Fazenda

Irlunicipal inscrever e cobrar as dívidas que venham a §er aiuradas, que êm relaÉo ao

zONTRIBUINTE acima identiÍicado, INEXISTE DÉBITO impeditvo a êxpedição desta

cortidão.

Cinthia Dioné6 dc AHda LopÊs
sEcÊErÁÊ^ oÉ R 

^xÇÀs

ffiffiH t

Exercício
2024

3BDB,I D
Vocú pode conirriÍ a autootidrado do doclrrtedlo 6'n

wlrr.poítakiladâo.nal com o códEo da 3ts.rte.id.ds: 38O81O
olJ alrl6s de hitul, do códúo OR

Emissão
m/ui/2024

Endereço

I
j.t

t'

Í
':.--2

I

. Validade
05to712024

:à,J



ú
§

,,.))lVoltar lmprimir i/r'
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l
t

\?
Inecrlçáo:.
Êàzão

EndêÍeço:

F^*â"m#
C grtlÍicrdo de Regulrridade
do FGTS - CRF .\ i 

{

42,831.657/000r-r40

WL ÊNGENHARIA.LTDA

RU4JURÂNDIR DANTAs zz e / crrno 7 sÀo:ose oe uri / Àl /
51860-0@ . \

i'Í.
A caixa Econômiá feaeral, no uio da atribuição gue lhe c6nfere o Art.
7, da Lei L036, de 11 de maio de 1990, certifica quê, nesta datã, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perônte o
Fundo de Garôntia do Tempo de Servico - fGTS.

.-..
O presente Certlfrcado não servirá de prova c'ontra cobrança de
qualsquer débitos referentes a contribuições e/ou encôrgos devidos,
decorrentes dôs obrlgações com o FGTS-

Informação obtida em ?0/0512024 09:51:31

A utllização deste Certiffcado para os flns previstos em Lei esta
condicionada a veriflcação de autenticidade no site da Càixa:
www.caaxã.gov.br

Valld.d€: l0/05 /202a a O8l0612O2a

CêÊific!ç5o úmero: 20240510202156162626A5
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4
HIN}SÉRIO DA FÂZE DA
Sêct€&Í{t da Recolta Fcderal do Bralil
Procuradoria4sral da Fazanda Nacional

cERrDÃo NEGAnVA DE DÉBÍtosARErÁHffâ3- *ruros Ít)E

_.... _§

{

ReEsalvado o direito de a Fazonda Nacionâl cobrare inscrêvâr qualqu€r dividas de'
resmnàabi$dade do suieito DâsEivo acima ióntificado que viqlm a sor apuÍaúÉ, ó caÍtiÍiêado-que .
naó coÁsUni pendênciás em seu ndn6', rêlativas a croditos trúáriop administrados pela Secrelria
da Receite Federal do Brasil (RfB) e e iíscrições €m OÍüde Ativa da Uniâo (DAU). junto à
ProcuredoÍie-Gêral da Faze4flá Naáonâl (PGFN).

. '', ,1.

Estâ coÍtidão é válida para o estabábcimsito matriz e suas filiais e, ào caso de ente federaüW, Sara ,'
todos os órgãos e fuirdos públicos da âdministração diretâ â êle vinculqdos. Referês€ â situa{o do

sujeito pessivo no àÍnbito dá RFB € da PGFN e abrange-indusive as cgnlribui@s sociais prolistqs

nai dÍneas 'a'a'd'do paragrato úni:o oo art. ít da Lei no 8.212, de 24 dà idho de í991'

A acêiteçáo desla c€rtidão está condicionade à verifioeção de sua autênticidad€ na lÍrlgmot' nos

endereó <http://Ífu .gov.bÊ ou <htbJrwww.pgh. gov.br''

Certilão emilidâ gratuitamenle com base na Portaíia Conjuntr RFB/PôFN no 1,751,óe 211tr2014:

Emiüda às í0:06ó5 do dia 06lc,slmz <ioÍa é data dê BrssÍlia>.
Válida alé 0211112024.
Códlgo de controle da câÍtidão: 9C7F'Est2.D757.4E57
Qualiuer rasura ou emerúa invalidaÉ estê documento. .

i

1lt1.

Nome: WL ENGENHARIA LTOA
CNPJ: 42E31.657rO001.10
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EE.IÍA U
ALAGOIS

cove.no do Estado de Alagoas
S€cÍáaria do Estado do Dgsenvolvimento Econômic! e Tu
Junta Conrercial do Éstado dB Alagoas

,ismà:
t.r

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Slstemâ Nacionsl dê RegistÍo de Empresâs Mercantls - §lNBEtl

Ceníicalno8 sls a6 inio.rlÉrô€s âbâixo conslam do€ docur!€fl|o. arquivadc
râsla ll.ta CofiÉraiêl e são na ahta ah suâ

Endcíeço ColtlpLto
Rua JUBANDIR OANTAS, N' 22 A, CENTFO - Stu Josá da Lâiê/Àf - CEP 578ô(}O0O

0.do3 do Âd mlnlitrador
CPF

ALI.ÀCY LUCAS LINS OÉ OLIVEIRÂ LIMA i r 1,46à§0+í

Esta cartidào tol
Se impíessa. víificaÍ

,ait :2r§saerogl
lr.úE:. Jrrifi.: Sl.&r-d Ê,rpGá,. Lln,ln.

Nr Eôp.â.rlál: wl Er|GElttl^FlÂ lÍDl Êolo.!io: 
^LÇ2401 

É411578

llRE (soô)
276@494091

CNPJ ,

42.831.657i 0001-40
Dlt! da Alo Con.llürdYo
2.N7n021

trído d. Atlvlddr
22n7m21

Oôl.to Socad
4120,4/OO. CONSTRUCAO DE EDFICIOS 42985rcÍ - CONSTBUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS É RECREATÍVAS 4322.3/01 .
INSTÂLACOES HIDRAULICAS, SÁNITAHIAS E DE G S 4321-5O0 - INSÍALÂCAO E MÂNUTENCAO ELETPICA 4330.a/04 - SEBVICOS DE
PINTURÂ DE EDIFIC|oS EM GERÂL,(}30.1/99 - OUTRÂS OBBAS OE ACAEIAMENÍO OA CONSTRUCAO 7i12.0100. SÉRV|COS] DE
ENGENHABI,A ,r21$8/to - OBRAS DE UBBA,{ZACAO - RUÂS, PRACAS E CALCADAS ,1313-,í/ú0 - OBRÂS OÊ ÍERRAPTENAGEM .39t-6,so.
oBRAS DE FUNOÂCOES 8í 3G3irX) - ATI\4o^DES PAIS^G|SÍ|CAS 7r r r.1/00 - SiERVTCOS DE AROi,J|TETURA 432$í /ÍX - MOa.{TÁGEM E
INSÍALACAO OÉ SISTEMAS E EOI'PAMENTOS DE ILU"INACAO E SINAUZACAO EM VIAS PUBUCAS. PORTOS E AEBOPOFÍOS 42I2-OOO.
CONSTRUCAO OE OBRAS-DE-ARTE ESPÉOAS 4211-l/O1 ' CONSÍRUCAO OE BODOVIAS E FERROV|AS,l223-5,O0 - CoI'ISÍRUCAô DE
REDES DE TRÂNSPORTES POR DUÍOS. EXCETO PARA AGUA E ESCOÍO 4222-7IOI , CONSTRUCAO DE REDES DE ABÀSTEOMEUTO DE
ÂGUA COLETA DE ESGOTO E CONSIRUCOES CORRELATÀS, EXCETO OSRÂS DE IBRIGÀCAO,89+r/01 - AOMINISTBAC^O DE OAR S.

Clptttl Socl
RS 1.m0.m0,00 {um mlhào íeais)
Clpatrl l,thonlido
Rl 1.000,000,00 (un m háo Íe8is)

PoÍb
EPP (Empí€sa de P{ueno

PoÍte)

Prazo ó! Àrr.çao
lndele Íílnado

0Ío. do Sódo
iaorÍF
WAI.IACY LIJCA.S LINS OE
OUVERA UUA

cpF/ctPJ
1i Í.452.60454

Thlno do rnütdalo
lôdêiâírill*

F.rllclp.çlo r|o ctpld
Rt 1.000.000,00

EspócL dc tódo
Sódo

Adl!únblrrror
S

útno frqgtYrtrqtto
Drl!
âtufm4

AfoJê{rí*arfúrüo ,l
ã)2{O26$ait

gtl ç5
AÍIVA
Srulr

1do1

t

.' 223/223"BôtâLêO
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ceRrroÃo rÍEcÀTr\rA os pÉarros

Nome: wL ENGENHÀRIÀ LTDÀ (MÀTRIZ E EILIÀIS)
CNP,f : 42.831. 657 /0 0 01-4 0
Certidâo n": 31333504 / 2024
Expedição: Oc/ Os/)ozq, às 10:07:06
VaLidade: 02/17/2024 - 180 (cento e oitenta)
de sua expediçâo.

t

dias, côntâdôs da data

Certifica-se que rr ncCErÍBàRrÀ rJTDÀ (taTRrz E Prr.rÀrs), inscritq(a) no
CNPJ sôb o no 42.831.55?,/0001:{0, }ÍÁo COugre como inadimpfente nô
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certj,dãô emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da .Consolidaçâo
das Leis do Trabafho, ac,rescentados pelas Lej.s ns.' L2.440/'20L1 e
L3,467 /20L7, e no Prto 01/2022 da CG,JT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabilho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa êm rel-ação
a todos os seus e stabelecimen Eos, agências ou filiais.
À aceitação desta. certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticldade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / / www' , t s L . j u s . b r ) .

Certidão emj-tida gratuitamente.

ntronüâÇÀo rxPoRTÀlrTE
Do Bancô Nacional de'.. Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.Iho quanto às obrigaçÕês
estabelecidas em sentença condenaÊoria transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclus j.ve no concernente aos
recol-himentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentôs determinados em feii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
TrabaIho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou denais. tsitulos que, pôr
disposição fegaI, contiver forÇa exêcutiva.

á)

!.rv:3::i : :.r.ri.:,r:,i.r,: :r:.: 3:s., .\:i.a:



PODER
trx)R_tr\R,a

TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

FALÊNCIA. INSOLVÊNCIA. RECUPERAGÃO JUDICIAL
EXTRAJ U DICIAL E CONCORbATA

.- tr? ..- I . '- "1..-"

E 
-'---.--r: -

-</

CE RÍl DAO No : (Xr1O3tU 59

^.ubdlcldrd. 
d.tt c.Éldao pod.Íô t.Í confiÍtn.d. !.1. lntlmd m rlt do Írlbund d. Jurülr

FOLHA:1r'l

- Certifico quê, pssquisando os regBtros d€ dEtribuiÉo de feitos do Estedo d€ Alagoâs. ânteÍiqas,
v6Íifquei tlAO CONSTAR disuiDuieüos êm nome de'

WL EiIGENHARIA LTOÀ Í!31ÍLnt n. RUA JURA,úÍXR OA TA§,22^, , CE|TRO, CEP:. i7860{00, Sao
Jo.ó .Lr L.J. - & ylnculüto ao CllPJ: 'lí1X31.657O00í{0 

ffi

c€ítilico ainda qr,e a fisquiqa adrla reíeíê.se a AÇó€S DE FALÊNclÁ" INSOLvÊHctÀ
RECUPERAÇÁO JUDICIAL E EXTRÁ^JUOICIAL E CONCORDATA em andeÍn€nto nas unilad€§ iudiciárÊ§. do
PodeÍ Judiciáío do Esiâdo da Aagoâs, com as Íesselvas abalxo:

Obseívsçôes:

'I - A prE§€íts c€rtidáo íoi €mitija d€ acordo com a R€soluçào no. 121l2o'lO do CNJ:

2 - A prBsentê cêíldáo não abÉng€ avêntuais açõês de FALÊNOA em que â pêssôa a raspeiio da qual é
expsdldâ lguíB no Élo ,üvo:

3 - Náo existe conaxão com qudqueÍ outÍa bas€ dê dsdos do inEtituiÉo públic€ ou com a Rscêita Fsd€íâlquÊ
veÍlfique â identidado do NOMSRAZÃO SOCIAL com o CPFICNPJ;

4 - EstB côrtidão não contàmplâ os plDaessos sm trâmilaÉo no 2 grau do iurisdiÉo do Tíibunel dê Justiça do
Estado dê Aragoas, que devEráo ser oblelo de cenidô€s espêclficas;

5 - A exalkjão dos dâdoê pâEsoais bm8cidm para pesquisa é dê inteira r*ponsábililedô ds paÍtê intêÍassada.

6 - A autenüddade desta csítidão poderá s€Í Çqrfirmada p€la intern€t na slle do TÍlbund d€ Jusli.ia do Eslado
ds Aagoas (n*w.§al jus.br).

Estâ canidào Íoi emitida pdâ intemêt e suâ vslkJade é de 30 dias

Maceió, quinl€-felre, g dê maio dê 2024 àB 07h57mln.

o(N1034159
PEDIDO N": ffiilililulmt

CERTIDÃO ESTADUAL

00052024 000403/u59
\

+
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v
cov€íno do Êstdo de Alqoas
S€cÍstaria do Estado do Desenvolvrínênto Econômico ê Tuíisíro
Junta Com€íclal do Estado dê AJagoas

,{
+S me*xt

3 r'4
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cgnIoÃo SIMPLIFIcADA 4,
Slgtema Naciónal dc Regiitio de Empresas llercântts ; gÍÉÊri :

!

dô mandato

êôatem dôs docuÍr.írtd áqrivados
sáí) na data da s!ê êrpadçào.

Elrdar.ço Colfrpho
Bua JURANDIB OANTAS, N' 22 A. CENTFO - São Josó d8 Laie/AL - CEP 57860{00

)bnE
'wÂLLAcy LucAs LrNs oE olrvEtRÂ LtMÂ

CPF
r 1 1..49âlô+í

...

Esta c€íti.rão td €íÍiüde rlü,rúr.rg4lÉ.{i 20r!5/2qa, aa @á2* (ho.árb & 8.'aslla)
Sg imp.sssa, vqiírcar sue srffirpi{Da:/,ÍE.üall*eor!,ibÍn o údigg XP 6'{XLG.

€dv& lhhrp,ô Ltna
Sêcr€l*lol{ Gsral

ilohe €Drr..r.ttrwL ExG:l.l{rnl^ rlon '
taEE : 2Àiúa9ao9l
N.irrlz.!ra.t : s.-Uzc Êípr6á.É Lrntdâ

Piot**:'Á!C2.b1ía§79

llÊE (s..1,.,
2760@19{9'l

qr{PJ
42.8:l l.657/mO1-1O

Ddr de Aro ConítllrüYo
2,fi7m21

lnlcio ds Aüvlte
2407/20.21

412G4,O0. CONSTHUCÂO DE ED|F|COS 429+5/Ot - CONSTFUCAO OE INSTA|áCOES ESPORIVAS E RECREATTVAS 4322-3/01 -

INSTAI mES HIoRÂULICAS, SÂN|TAFI^S E DE G^S 4321-!00 - INSTALACAO E MANTJTENCAO €LEÍRICA 433G,1/0,1 - SERVICOS OE'
PINTURA DE ÉDIFICIOS EM GERAL,t:ls&ilgg. UJTRAS OBFAS DE ACAEIAMENTO DÀ CONSTRI.JCÂO ?1I2:OOO. SERVICOS DE
ENGFNHABIA 421+900 - OBRÂS DE URBANIZ^CAO - RUAS. PBACAS E CALCADAS «il3-&O0 - OBRAS DE TERHAPLENAGEiI439t-6,e -
oBRAs DE FUNoAcoEs ar 3GJ00 - ATtvtDADES pAtsiAGrsTtcAS 7r r1-r/m - sERvtcos oE AaouÍETURA 432$Ú04 - iioNTAGEM E:
INSTALACAO DE §STEMAS E EOIJIPAMENTOS DE ILI.,\ltINACAO E SINÁUZACAO EM VIAS PU8LICÂS, POFTOS E AEROPONÍOS 42,2:O/OO.
CONSTRUCAO DE OBRAS-DE ABTE ESPECIAIS 4211-1rc1 CONSTRUCAO DE ROOOVIAS E FERROVIAS {223-5iOO - COTISTRUCAO OE
BEDÉS DE TRANSPOBTES POR DUTOS. EXCETO PARA AGUA E ESGOTO 4222.7/01 - CÔNSIRUCAO DE REDES DE ÂEASTECIMENÍO DE
ÂcuA, coLETA DE ESGoTo E coNsTRu@ES mRRELATAS, ExcETo oBRAs DE rFRtcAdAo 43ger/or . aoMtNtsTFÁcÂo DE oBRÀs.

clÉlSclJ
RS Í.000.000,00 (um milhão Íeais)
ClDltl lnberali.rdo
Rl 1.000.000,00 (um mllhâo reais)

.PoÍb
EPP (EmpÍc8â ê PequeÍú

porte)

I

Pr.:o da Dwrçao
lrÉ6tÊrí*rado

Ho. do Sódo
l5lrr.
WALIACY LUCAS LINS OE
OUVEIRA UMÁ

.Bl 1.000.000,00 s
P!ílclp.gao no c.iílra E!Écl. dr sódo AúnlnbhdoíCPF/CNPJ

111.452.60+54
Ía.rnho dg rüÉtlo
lndeteíminâó

üttno tqutvtrcnro
DaL
29t0412024

tlolünâb : .,
?23tZ3tI?AL}}í@ ,

Mharo
202402633e1

Sltl.çao
AlIVA
s{illrt

'ldel

Sódo

D.do3 do Affiil6.do.
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tco 009/2024

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA FUTUR E

EVENTUAL COIiITRATAçÃO DE EUPRESA DE
ENGENHARIA PARÀ SOB PRESTAR OS
sERlflçOS DE E REFORHAS,

São Josá dâ LâJê, 23 de máio de 2024

v{ft''.,'.r -J
l-t '':"f';

t-

gouh
Dô<!,iÊno &in do óiar.ltuntê
n^l .xYutalltl.4eEtlta
o* 2rlGêor. l!!r5'qÉo
vííiq!. m n!9a/,\.rirr.ô1ld.àt

Wallacy Lucãs Lins dê Olivelrâ Lima
CPF: 111.452.60+54

RG: 352361G8
Empresário / Rêsponsável Té€nico

CREA: 0216046'157

PERCENTUA- (%)slGl-A ]TENS .;
ADMINISTBÂÇÃOÉENTRAL 5,5dAC

SG SEGURO ÊGARANTIA 1 ,00
rR RISCO, rt 1,27 .

1,39DF DESPESÁÉ Fl NAI.ICPIRAS r: 1
LI,CRO BFTJTOI 8,80 .L
lmposro§

3;00, CONFINS
PrS 0,65

2,00 'rss
0,oo

I

IRPJ

EoUAçÀo Do BDI:
(1+Ác+s6+tr).(1+DFr.(1+r)

1

WL Eô3ênàaÍi. LÍDA / c}{ t 12.A?L.657/mnt.!o - €-m6ilI wl-êngeílhâri.eholiall.coln
Ruâl!rândií Oant s,22A-Ceínro-S5o loiáda Làjê - Alâgoás - CEP:5786G.oo0 - fonê: {t2}99154-:946

sts Eros

EllÍa

't,

(1-'

BDI: 26,00% .
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PREGÃO ELETRÔNICO NO OO9/2024
Processo Administrativo N' lOOí 0327000í2024

,</

TIoo: REGISTRO DE PRECO
AGENTEbE CONÍMTAÇÃO: THIAGO MÉNDES DA ROCHA

, 1 
', DEgláBAcoE§ .,. : 

:

'i t. t
:t r 

, ,1,1' '. f
wL EI{GENHARTA LTDA, inscrjta no'CNPJ/Mr'sàb{o r-ró +ZpS.t.OSZ/OO0f -i0,
estabelecida na'RualJurandir Dantas,22A - Centq.- São Jobé da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 ).- Fone: (82)99154-2946 - Êmâil: . wl--

engenharia@hotÍnail.com, pgr intermfdo- de seu reprê\entantê lêgal, WALU{CY
LUCAS LINS DE OLIVEIRÀ LIMA) biasileiro, casado,.nascida em 15,de
dezembro de í994, pórtadora da lden'tidade n'35236108 SED§/A\e inscrÍto'no
CPF/MF sob o no 1'11.452.6(!.il, paÉ efeito do PREGÃo ELEfÉ.ÔNrco N'
009n024, realizado no Município de São JosÉ da Laje/AL, que não possui
qualquer fato superveniênle que comprometam a idoneidade da proponente nos
lermos do artigo 32, parágrafol2o, e artigo 97 da Lei 8.666, de 21,de junho de
1993, e suas altera@s.

iir

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/000J-40,
estabeleclda na Rua Jurândir Dantas, 2â - Centro - São José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fonê: (82)9915+294ô - +mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por intermédio de sêu representante legal, WALLÂCY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de
dezembro de 1994; portadora da ldentidade n" 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 111.452.604-U, para efeito do PREGÃO ELETRôNICo No

0Ogn!A24, realizado no MunicÍpio de São José da Laje/AL, que cumprà
plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art.40, inci§o Vll, da Lei
no 10.520 de 17 de julho de 2002, ciente das penalidades cabíveis.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 22A - Cenlxo - São José da Lajê - Aegoes
- CEP: 57860-0O0 - Fone: (82)99154-2946 - e-mail: wl- engênheria@hotmail.6m,
por intermédio de seu reprêsêntantê legal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA
LIMA, brasilêiro, casado, nascida em 15 de dezembro de í994, portadora da
ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no CPF/MF sob o no 111.452.60+54,
para efeito do PREGÃO ELETRÔNlco No 009/2024, realizado no Município de
São José da Laje/AL e para fins do inciso XXXlll do art. 7" da Consütuição Fêdêral
de 19§)8 e disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, acrescido pela Lei no.

9.854/39, rêgulamentada pelo Decreto no

' túL Eng.nharia LTOA / CNPJ: a2.83r.6571000í-40
Rue JuÍandr Dartas, ZIA - CeÍúÍo - 8ão Josê dâ Llis - Alrgoa3 - CEPi 57E00{00 - Fone:

(&alegíí-2Sí6 - E.rn!ll: ul.ngonhaÍla@hohr.l,com

i, i,l L E 1..1 i. r i{ i,.:.
í,.,,,, --)*l) ':
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4.35812002, que não emprêga menor de í8 (dezoito) anos em traba
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos

\-/

emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.
Observaçpo: se a licitante possuir mabres de í4 anos aprendizes deverá declarar
essá condição.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJIMF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 22A - Cenlro - São José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860{00 - Fone: (82)99í5+2946 - e.mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por intermédio de seu representante legal, WALLACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de
dezembro de í994, portadora da ldênüdade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 111.452.6c/.54, para efeito do PREGÃO ELETRÔNICO No
0Agl2O21, realizado no Município de São José da Laje/AL quo: a) A propostra
apresentada para participar da licitação acima mencionada foi elaborada de
maneira indepênd€nte por êsta licitante, e o conteúdo da proposta náo Íoi, no
todo ou om parte, direta ou indiretramente, informado, discutido ou recebido de
qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da licitação acima mêncionada,
poÍ qualquer meio ou por qualquer pessoa; b) A int'enção dê apr€§ontaÍ a
proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada náo foi
inÍormada, discutlda ou recebida de qualquer outro participante pot€ncial ou dê
fato da licitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualqueÍ pessoa, iníuir na decisão
de qualquer outro participante potencial ou de Íato da licitação acima
mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; d) Que o conteúdo
da proposta apresentada para participar da licitação acima mencionada não
seÉ, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, oomunicado ou discutido com
qualquer outro parlicipantê potenciel ou de fato da licitação acima mencionada
antes da adjudicâção do objeto da referida licitação: e) Que o conteúdo da
propostâ apresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no
todo ou em pârle, direta ou indirêtamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do Municípío de São José da Laje/AL antes da âbertura
oficial das

i..i'i: , r I. r- ." .,

WL ENGÊNHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 22A - Cento - São José da Laje - Aagoas
- CEP: 5786G000- Fone: (82)99í54-2946- e-mail: wl- engenharia@hotmail.com,
por intêrmédio de sêu rêprêsêntantê legal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA
LIMA, brasileiro, casado, nascida êm '15 dê dezembro de 1994, portadora da
ldentidade no 35236í 08 SEDS/AL e inscrito no CPF/MF sob o no 1 1 1 .452.60+54,
pâra efeito do PREGÃO ELETRÔNICO No 00912024, raalizado no Município dê
Sáo Josá da Lajê/AL, sob as penas da lei, que até a presente data inêxistêm fatos
impeditivos para sua habilitaçâo, realizado pelo Município de Sáo José da Laje/AL,
cientê da obrigâtoriedâdê de dedarar ocoÍrências posteriores.

wL Eng.nhaÍia LTDA / CÍ'IPJ: 4,iL83í.Eirroooí{
Ru! JurandÍ D!,lb, 224 - Centro - Sto Jo!ó da t je - Abgoee . CEP: í860{00 - Fonc:

ÍE2)99r5+2S16 - E<nall: rl{ígenhsrh@hotmall.com
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propostâs; e f) Que está plenamente ciente do teor e da êxtonsão destà--
dedaração e que detém plenos poderes e informagões para firmá-la.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecidâ na Rua Jurandir Dantias, 22A - Centro - São José da Lâj€ -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)99í54-2946 - e-mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por intermédio de seu representante l€gal, WALLACY
LUCAS LINS DE OLIVEIFIA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de
dezembro de 1994, portadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/IúF sob o no 111.452.60+9, para eÍeito do PREGÃO ELETRÔNICO N'
00912021, mediante termo de autoÍizaÉo, caso seja constatado por funcionário
da PREFEITURA MUNICIPAL DE São José da Laje/AL, gue a empresa náo
possui estrutura para executâr os serviços, a mesma estará desdassificada.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/I\4F sob o no 42.831.657/0001.40,
êstabelêcida na Rua Jurandir Dantas, 22A - Centro - São José da Laje - Alagoas
- CEP: 5786G0O0 - Fonê: (82)9S15+2946 - e-mail: ú- engenharia@hotmall.com,
por intêÍmédio dê seu represêntante legal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA
LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de dêzêmbro de 199í, portadora da
ldentidade no 35236í08 SEDS/AL e inscrito no CPF/MF sob o no 111.452.60+54,
para efêito do PREGÂO ELETRÔNICO N'OO9/2024, realizado no Município de
São José da Laie/AL, que cumpre os rêguisitos estabolecidos no artigo 3' da Lei
Complementar no 123, de 2006, estando apta

WL EngpíhaÍia LTDÀ , G[PJ: /Íl.8ilí .ôímúí-a0
Rua JurandiÍ Dsn6, ZLA - Ce nbo - S5o Joú da tah - Abgoc . CEP; í060{00 - FoÍ|.:

(&11931í-i1946 - E<nell: rlíngmh.d@holrn Í.oom

! i.j i-. i: f.l |- r'. 11 | r,

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJIMF sob o no 42.831.657/000140,
estabelecida na Rua Jurandir Dantes, 224 - Centro - Sâo José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)9919-2946 - e-mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por inteÍmédio de seu represênlante legal, WALI-ACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 dê
dezembro de 1994, portadora da ldentided€ n'35236108 SEDS/AL e inscrito no
oPF/MF sob o no ',111.452.6M-54, para êfêito do PREGÃO ELETRÔNICO No-

00912021, realizado no Município de São José da Laje/AL, DECLAFTA sob as
penas da lei, que respondêrá por todos os sêus etos e assinatura dê insbumento
contratual com êsta Prefeitura. :

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF{ ob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 224 .- Cenlro - São José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860S00 - Fone: (82)99Él-2%6 - e-mail: wl-
engenharia@hotÍnail.com, por intermedio de seu representante legal, WALLACY
LUCAS LINS OE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em í5 de
dezembro de 1994, portadoÍa da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPFruF sob o no '111.452.60+#, para efeito do PREGÃO ELETRôMCO No
OOgl2O24, realizado no MunicÍpio dê São José da Laje/AL sob as penas da lei,
quê preenche todos os requisitos para o credenciamsnto no cêrtame, bem como
possui todos os poderes parâ tanto.
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a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls.42 a 49; que está
ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; que cumpre
os requisitos para a habilitaçâo definidos no Edital e que a proposta apÍêsentada
está em conÍormidade com as exigências editalícias; que inexistem fatos
impediüvos para sua habilitração no certam€, ciente da obrigatoriedade de declarar
oconências posteriores; que náo êmprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
í4 anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do aÉigo 7', XXXlll, da ConstituiÉo;
que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados execuiando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no
inciso lll do art.50 da Constituição Federal; que está ciente do cumprimento da
rêserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que, se aplicado ao númêro de funcionários da sua
êmprêsa, atende às regras de acessibilidade preüstâs na legislaÉo, conforme
disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de í99í.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 22A - Centro - Sâo José cla Laje -
Afagoas - CEP: 57860400 - Fone: (821991*2946 - e'mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por intermédio de seu representante legal, WALLACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, c€lsado, nascida em 15 de
dezembro de 1994, portadora da ldentidade n" 352361 08 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 1'11.452.6c/,-5/, para efêito do PREGÃO ELETRÔNICO No

OAgl2O24, realizado no MunicÍpio de São José da Laje/AL que, sob as sânçÕ€s
administrativas cabíveis e sob as penas dâ lêi, quê esta êmprêsa, na presente
dete, é considerada: (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, mnforme lnciso ll
do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 14112D006.
Dectara ainda que a empresa está excluída das vedaçôes constantes do
parágraÍo 4o do artigo 3ú da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de
2006.

DECI.ÁRACÓES COMPLEMENTARES:

Dedaramos, sob as penas da lei, que o Sr. Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima,
CPF no 11 1 .452.6OtF54 ê RG n.o 352361G8 da Proponente WL ENGENHARIA,
CONHECE PLENAMENTE O LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA
SUPRACITADA, não tendo nada a questionar a posteriori sobre as
especiÍicaçôes técnicâs, quanütativos de materiais ou insuficiência de dados e/ou
inÍormações sobre o local e condiçôes pertinentes ao OBJETO deste Edítal e
seus anexos necessários para a plena execuçáo dos serviços.

A WL ENGENHARIA, inscÍita no CNPJ no 42.831.657/0001-40 com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22a, Cenlro, São José da Laje/AL, por ssu representante legal,
inÍra- signatário dedara, para os devidos fins de direito, que conhece a legislação

wL EngenhrÍiâ LTDA / GNPJ: tí2.E1í.6511ülot-41)
Rue Jur.ndiÍ Oantr3, 22A - CentÍo - São Josó rlâ tâie - ALgo8s - GEP: 57E@{00 . Fons:

(82,00151-2946 - E-ma{: wl{ngenhaÍla@rtoünall.com
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proposições relativas à preservação do meio - ambiente do local ê região ondê
se realizaÉo as obras e serviços obieto da licitâção em epígraÍe; que assume a
responsabilidade de obediência .{ legislcção, às normas explicitadas péla

PRÉFEIURA, e pelos órgãos e-specíficos de controle ambiental; que se'
resporisabiliza pelo cumprimento do conteúdo no relatório de impacto de meiq
ambienê, a solicitação do atestado. de sua liberaÉo, autorizaçâo de obras e
demais requisitos necessáríos à regulementação das obres ê serviços e das
ações prêvistas na legislai;ão e nesta 'licitaÉo, caso sêiâ isso necêssário.
Dedara, também, que assume, sem rep{ssê à PREFEITURA, toda a
responsabilidadê por dânos e ônus, que v€nharEa ser associados às obrâs ê
sêÍviços obj€to da PREGÃO ELETRÔMGo N" 012024, realizado no Município
de Sáo José da Laje/AL, motivados pelo nãotumprÍrênto dos di§positivos
normaüvos previstos nestã declaração. . .,,i\
WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ nd 42.831.65710001-40 com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22', Centro; São José da LajelAL, DECLARA em conformidade
com o exigido no Edital da PREGÁO ELETRÔNlco lf 009/2024, realizado no
MunicÍpio de São José da Laje/AL, que conhece e aceita plenamente todas as
condições estabelecidas no certame em aprêço.

pertinenle aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente
federal, estadual e municlpal; que tomou conhecimenlo das reslrições,

níyql , ,

normàs'e-

Atendendo as exigências da licitação em epÍgrafe, declaramos expressamente
que:

1. Sob as p€nalidades da lei, que atendemos a todos os roquisitos de habilitaçâo
constant€s do supracitado êdital.

2. Acêitamos e concordamos integralmentê e sem qualquer restÍição com as
condições dessa licitação, exprêssas no Edital e todos os seus Anexos.

3. Não oxiste nenhum Íato superveniente para nossa habilitação, nem sstiamos
impedldos de licitar, contratar ou hansacionar com o Poder Público ou qualquer
de seus órgãos descenfalizâdos, nem fomos declarados inidÔneos por qualquer
órgão Federal, Estadual, Municipal ou Concessionária de energia elétrica e/ou
água.

4. Entr6 os nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsávêis técnicos e demais
profissioneis, não figuram empregados do MunicÍpio de MESSIAS, nem da
emprêsa CONTRATANTE ou outro óÍgão ou êntidade a ela vinculada.

5. Temos pleno conhecimênto dos locâis e das condl@es de oxecuÉo dos
serviços.

6. Manteremos válida a nossa Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sess€nta) dias,
a contar da datada sua apÍesentaÉo € abertura.

WL EngpnhrÍL LÍDA / GI{PJ: all-83l 'ôíf,oooí-to
Rul Jurandlr Orntú, ZIA - Ccnirc - Sâo Jôaó dr lrjo - Alago6 - CEP: 57860{00 - Fone;

(&l)9O15a-29r'6. Eír.ll: í{ngenhade@hotrull.com
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WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831.657/000'l-40 com sede nâ €itd--'
Jurandir Dantas, 22!, Centro, São José da Laje/AL, DECLÂRA sob as
penalidades cabíveis que a proponente tem disponibilidade para a instalação de
canteíros de obras, máquinas e equipamentos e pessoal técni@. essenciais para
o cumprimento do objeto da licitação.

WL ENGENHARIA, inscrita no ÇNPJ no 42.831.657/000í-40 com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22a, Centro, Sâo José da Laje/AL, DECLARA iob as
penalidades cabíveis que a proponente têm disponibilidade para a instalaçáo de
canteiros de obras, máquinas e equipamEptos essenciais para o cumprimenlo do
objeto da licatação à l

1- RELAÇÃO DE TNSTALAÇÓES: i

1. BarÍacáo dê obrâi 
t:.

2. lnstalaçáo êlétrica;

3. I nstalações Hidrossanitárias

2 - RELAÇÃO DE APARELHAMENTO:

Betonêira;

Sena circular;

Carros de máo;

Compactador;

Vibrador para concreto;

Andaime de aço;

Ferramentas de mão.

1

2

3

4

5

6

7

a

WL ENGENHARIA, inscritâ no CNPJ no 42.831.657/000í-40 com sêdê ne Rua
Jurandir Dantas, 228, Centro, Sáo José da Laie/AL, DECLARA sob as
penalidades cabívêis que a proponêntê têm disponibilidâdê de pessoal técnico
essenciais para o cumprimento do objeto da licitaçáo, conforme relação abaixo
descrita.

1 - RELAÇÃO TÉCNICA:

UrL Eng.nhrria LTDA / CÍtlPJ: '12.83í.6í1000í.{0Rua JurrÍrdlr Drntas, 22A - C.núo - São Joró da LrJo - Al'gos - CEP: íEôO{00 - Fon :
(Eif)90í í-29a6 - E<rall : rl.cngentraria@hoünll.com
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1. Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima - Engenheiro Civll;

3

4

5

6

2. Julio Cesar Braga Cavalcante - Engenheiro Civil e da Segurança do
Trabalho;

Ariana Maía Barbosa Lopes - Arquiteta e Uóanista;

Francine Pimentel de Andrade - Engenheira AÍnbiental e Sanitarista;

Roniery Yuri Leite da Silva - Engenheiro Eletricista;

Vicenta José Barbosa - Técnico de Segurança;

7. Daniel Brito - Encanegado de Obras.

TODAS AS INDICAÇÓÉS ACIMA OEVERÃO ESTAR ADEQUADAS E
DrsPoNÍvErs PARA REALIZAÇÃO DO OBJETO OA LICITAÇÃO.

(X) Optamos pela não realizaçâo de üstoria assumlndo inteiramente a
responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias
que vincularem nossa proposta ao presente edital.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831.657/0001-40 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 22a, Cenlro, São José da Laje/AL, por seu rêpresentantê
legal abaixo assinado, dedara, sob as penalidades da lei, a inexistência de fato
superveniente que impeça a sua habilitação; de que não Íoi dedarada inidônea
por qualquer órgão da Administraçáo Pública; e de que náo está impodida do
licitar ou conlratar com a PREFEITURA DE São Josá da Laje/AL, bêm como dê
que cumpre o disposto no inciso )«Xlll, do Art. 70 da Constitui@o Federal.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n" 42.831.657/0001-40 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 22a, Centro, São José da Laje/AL, não está cumprindo
pena de "INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em relação a qualquer de suas esferas Federal,
Estadual, Municipal e no Distrito Federal.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no42.83í.657/0001-40 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 22a, Cenlro, Sâo José da Laje/AL, Declara, parâ os
deüdos Íins que aprêsentaremos cópia do Programa de Condiçôes e Meio
Ambiênte de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT), nos moldes da NR-
18 da Portaria 3.214n8 do MTE, sempíe que as atividades contratâdas incluírem
a execuçáo de serviços dê construção, demolição e/ou reÍorma, que envolveÍêm
20 ou mais empregados.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n" 42.831.657/000í.40 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 22', Cenlro, São Josá da Laje/AL, Declara que a
Empresa apres€ntará o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA,

t{L Engenherle LÍDÂ / CI{PJ: 411.831.05710001{
Ru. JurtÍÉlÍ O.nt!., 224- C.ntío - São Jo.ó da Lâje - Abgor6 - CEP: 5-,E60{00 - ForE:

(E2)9915a-2946 - Eísfl : skngenhadlehoam.ll.com
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nos termos da NR-9 e do art. 157 da CLT, visando a preven
integridade dos trabalhadores, através da antecipaçáo
avaliaÉo e conseguente conúole da omrÉncia de riscos ambientais existe'iitiid
ou que venham a existir no ambiente de üabalho, tendo em consideração a
proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

A Licitante WL ENGENHARIA, CNPJ no 42.831.657/000140, com endereço na
Rua Jurandir Dantas,z2A, Cenlro, no município de São José da Laje, estado de
Alagoas, DECLARA que o profissional responsável pela execução dos serviçps
objeto do presente Certame, s€rá o Engenheiro Watlary Lucas Lins de Oliveira
Lima, CPF no 111 A52.6o4-í e registrado no CREÁ,/AL sob o no 021 6()46157, o
mesmo fará o acompanhamento dos serviços, comparecendo frêquêntêmênte ao
locâl ê quando rcalizàda vistoria pelos Íiscais do Contratante e irá âprss€ntrar no
primeiro dia da início das obras a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)
de execução de obrâs.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831.657/0001-{0 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 27, Cenlro, São José da LaJe/AL, cumprc a reserva de
cargos preüsia em Lei para pessoa com deliciência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade prevlstas na
legislação.

A Licitante empresa WL ENGENHARIA, CNPJ no 42.83í.657/0001-í0, com
endereço na Rua Jurandir Dantas,22A, Centro, no município de Sâo José da Laje,
estedo de Alagoas, dedara expressamentê, que nenhum servidor ou diÍigente dê
órgão ou entidade contratante ou responsável pôla licitaÉo, participa da
gerência, administração ou representação da empresa

São José dâ Lajê/A1,23 de maio de2O24.

gútrh
ooúmnb c.in.aodiúEl,Eíú
.r! r rYrtr t Lr E<txta tl^
Dr.: E/O5r2!24 úSr:tt{!ú
\qil.'qEaànrÀ rrtf,ár ií eôv.t

Wallacy Lucas Lins dê Oliveira Lima
CPF: í11.452.604-54

RG:352361G8
Empresário / Responúvel Técnico

CREA:02í6046157

WL Eng6flhlrlt LTDA, CNPJ: a2.831,6í11000l.a0
Ruâ Jurândlr Olntâ., 224- C.ntro - Sto Jo.é da táj. - ALgo§ - CEP: 57880{00 - Fon :

(82!e0 t í-ZX8 - E{r.ll: xl{ng.nh.íll€hoürtllcom
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PREGÂO ELETRôNICO NO OO9/M24
Processo Administrativo No í 001 0327000í2024

Tioo: REGISTRO DE PRECO
AGENTE DE CONTRATAçÃO: THIAGO MÉNDES DA ROCHA

a

DECLÂRAçôES

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/000140,
estabêlêcida na Rua Jurandir Dantas, 22A - Cenlro - São José da Lajê -
Alagoas - CEP: 5786G000 - Fone: (82)99í54-2946 - ê-mail: wl-
engenharlâ@hotmail.com, por intermédio de seu representante legal, WALL CY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em í5 de
dezembro de 1994, poúadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 111.452.6%-il, para êfeito do PREGÃO ELETRONrcO N"
00912021, realizado no Município de São José da Laje/AL, que não possui
qualquerfato superveniente que comprometam a idoneidade da proponênte nos
terínos do aÍtigo 32, parágrafo 2", e artigo 97 da Lei 8.666, de 2í de iunho de

'' í993, e suas altera@s.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001.40,
estâbelecida na Rua Jurandir Dântas, 224 - Centro - São José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860{00 - Fone: (82)99154-2946 - +mail: wl-
engenharia@hotmail.com, por intêrmédio dê seu representante lêgal, WALIACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em Í5 de
dezêmbro de 1994, portadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 111.452.6c/.-5/, para efeito do PREGÃO ELETRôNICO No
0@12024, realizado no MunicÍpio de Sâo José da Laje/AL, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 40, inciso Vll, da Lei
no 10.520 de í7 de julho de 2OO2, ciente das penalidades cabÍveis.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estrabelecida na Rua Jurandir Dantâs, 22Á. - Cento - São José dâ Laje - Alagoas
- CEP: 5786G0O0 - Fone: (82)99154-2946 - e-+nail: wl- engenharia@holmail.com,
por intermédio dê sêu rêpresêntante legal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA
LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de dezembro de í994, portadora da
ldentidade no 35236108 SEDS/AL 6 inscrito no CPF/MF sob o no 111.452.60+54,
para efeito do PREGÃo ELETRôNrco No oo9/2024, rea3uado no Município de
São José da Laje/AL e para fins do inciso XXXlll do art. 70 de Constituição Federal
de 1 998 e disposto no inciso V do xl. 27 da Lei no 8.666/93, acrescido pela Lei no.

9.854/99, regulamentada pelo Decreto no

líYL Engaoh.ri. LTDA / CNPJr rti2,E3t.6íl/000t-'O
Rua JuÍandr Denta3, zA - c.nho - Sio Jo3i da Laio - Alaeors - CEP: 

',t6lr{oo 
- Fone:

(82p0í54-24f0 - E{rlsl: ú{ngonhada@hoürâll.com
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435A2002, que não omprega mênor de 18 (dezoito) anos êm trabalh
perigoso ou insalubre e náo emprega menor de 16 (dezesseis anos).
emprega mênor, a partir d€ 14 (quatoízê) anos, na condição de aprendiz.
Observaçáo: se a licitiante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar
essa condiçáo.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/IIF sob o no 42.831.657/000140,
estabelêcida na Rua Jurandir Dantas, 224- Centro - São José da Laje - Alagoas
- CEP: 5786&000 - Fone: (821591*-2946 - e*nail: wl- engenharia@hotmail.com,
por intermédio de sêu ropresentante lêgal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA
LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de dezembro de 1994, portadora da
ldenüdade no 35236108 SEDS/AL ê inscrito no CPF/MF sob o no 1 1 1 .452.604-54,
para êfeito do PREGÂO ELETRÔNIGO No 009/20?,í, rêelizado no Município de
Sáo José da Laje/AL, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem Íatos
impeditivos pâra sua habilitação, realizado gelo Município de São José da Laje/AL,
ciente da obrigatoriedade de dedarar ocorrências posteriores.

WL ENGENHARIA LTbA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas, 224 - Centro - Sáo José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)99154-2946 - e'mail: w[.
engenharia@hoünail.clm, por intermédio de seu representante legal, WALLACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de
dezembro de 1994, portadora da ldentidade no 35236'108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 111.452.6c/.f/, para efeito do PREGÃO ELETRÔNICO N"
009/2024, rêalizado no Munic[pio de São José da Laje/AL que: a) A proposta
aprêsentâda para pârticipar da licitaçáo acima mencionada Íoi elaborada de
maneira independêntê por esta licitantê, e o conteúdo da propostâ náo Íoi, no
todo ou em parte, direta ou indiretamenlo, informâdo, discuüdo ou recêbido d6
qualquer outro pârticipante potencial ou dê íato dâ licitação acima mencionada,
por gualquêr meio ou por qualquêr pessoa; b) A intenÉo de apresentar a
proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada náo foi
informada, disculida ou recebida de qualquer outro particlpante pot€ncial ou de
fato da llcitação acima mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoâ:
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, infruir na decisáo
de qualquer outro paÉicipante potencial ou de Íato da licitação acima
mencionada quanto a participar ou não da referida licitação; d) Que o conteúdo
da proposta apresentada para paÉicipar da licitação acima mencionada náo
sêrá, no todo ou em parte, direte ou indiretamente, comunicado ou discutido com
quâlquer outro participantê potenciâl ou de fato da licitaçáo acima mencionada
entês da adjudicação do objeto da refêrida lichaçáo; ê) Que o conteúdo da
proposta apresentada para participar da licitiaÉo acima mencionada não foi, no
lodo ou em pârte, dirêüa ou indirêtamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante do Município de São José da Laje/AL antes da aberlura
oficial das

wL Êngêoheris LTDA / CI{PJ: tr2.8ití.ôí/000í-O
Ruâ Jurândlr Oaítas, 224- Contrc - São Jo8ó d! láie - Ahgoâ3 - CEP: t800.000 - Fono:

(82rgel5+29a6 - E{nall: ú-oogenharle@holmâll.com
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pÍopostas; e 0 Que está denamente ciente d§ teor e da extensão desta
dedaração e que dêtém plenop poderes e,inform*es para firmá{á.

t.
WL ENGENHAR1A LTDA, inscrita no CNPJ/MF Éob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandr Dantas, ZZA - C4ryro - São José. dâ Leje -
Alagoas -. CQP: 57860-00p ; Fone: (82)99154-294.6 - .e-mail: vyl-

engenharia@hotÍnâil.com, porintermédio de seu reprêsêntente legal, WALLAqY
LUCAS LINS DE .OLIVEIRA,UMA, brasileiro, ca§ado, nascida em t5 dê
dezembro de 1994, portadora'da ldentidade no 35236108 SEQS/AL €.inscdto no
CPF/MF sob o no 111'.452.6d4-il,'para efeito do PREGÃD ÊLEÍRÔNICO N"
OOgnAz4, rêalizado no. Município Oã Sao José da Laje/AL, ,DECúRA sob aà
penas da lei, que respondêrá portodos os sêus atos e assinâtuni dginstrumênto
contratual com esta Prefeilura. ,' i ..

WL EIIGENHARIA LTOA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.83Í.657/00q1-40,
estabelecida nâ Rua Jurandlr Dantas, 22A - Centro - São José da l.aje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)99154-2946 - e-mail: wl-
engenharia@hotnail.com, por intermedio de seu representante legal, WALLACY .

LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 dê
dezembro de 1994, portadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no '
GPF/MF sob o no 111.452.6c/.f/, parâ efêito do PREGÃO ELETRÔNICO No

OÍrgl2021, realizado no MunicÍpio de São José da Laje/AL sob as pênas da lêi,
que preenche todos os rêquisitos para o credenciamento no cêÍtamê, bem como
possui todos os poderes para tanto.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF.sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Oantas, 22A - Cento -'São Jósé da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)9915+2946 - s'mail: wl-
engenharia@hotrnail.mm, por intermédio de seu representante legal, WALLACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de
dezembro de 1994, portadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o nq 1'11.452.6c/.-il, para efeito do PREGÂO ELETRÔNICO No

00Ei2024, mediante termo de autorização, caso seia constatado por funcionário
da PREFEITURA MUNICIPAL DE São José da Laje/AL, que a empÍêsa não
possui estrutura para executar os serviços, a mesma estará desdassificada.

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40,
estabelecida na Rua Jurandir Dantas,22A- Centro - São José da Laje - Aagoas
- CEP: 5786G.000 - Fone: (82)99154-2946 - e-mail: wl- engenharia@hotmail.com,
por intermédio de seu reprêsêntante legal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA
LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de dezembro de 1994, portadora da
ldenüdade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no CPF/MF sob o no 111.452.60+54,
para efeito do PREGÃO ELETRÔNICO No 009/2024, realizado no MunicÍpio de
São José da Laje/AL, qua cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei
Complementar no 123, de 2006, estando apta

WL Eng€íhd. LTDA, GNPJ: ai!.83í.6tr0001{0
Rua JurandÍ Daíb, 22Â- Centro - §áo Jo!á da Lajô - À.goar - CEP: í000{00 . Fone:

(82pe15+2St8 - E{nall: {{ngeoharle@hotm.ll.com
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a usuÍruir do tratramento Íavorecldo eslabelecido em seus arts. 42 a 4q quê3sÉ'
ciente e concorda com as condições contidas no Edital e qeus anexÇs; que cumpre
os requisitos para a habilitaçáo definÍdos no Edital ê que a proposta apresentada
está em coníormidade com as exigências editalÍcias; que inexistem Íatos
impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de dedarar
oconências posteriores; que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e não bmprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na mndição de aprendiz, nos leÍmos do artigo 7', )(XXlll, da Constituiçáo:
que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregaÇos oxôcutando trabaho
degradante ou foçado, observando o disposto nos.incisos lll e lV do ârt. 1o eho
inciso lll do art. 50 da Consfituição Federal; que está ciente do cumprimenlo dâ
rêsêrva de cargos prevista em lei para pessoa com deflciência ou para reabíitado
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da sua
emprêsa, atende às regras de acessibilidadê preüstas na legislação, @nÍorme
disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 1991. .

WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657n0414o,
esbbelecida na Rua Jurandir Dantas, 22A -.Cenlro - São José da Laje -
Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (8499154-2%6 - e.mail: wl-
engênharía@hobnail.com, por intermédio de seu representante legal, WALLACY
LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, brasileiro, casado, nascida em 15 de
dezembro de í994, portadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no
CPF/MF sob o no 111.452.604-54, para êfoito do PREGÃO ELETRôMCO No

ANrl2O24, reallzado no Município de São José de Laje/AL que, sob as.sançóes
administrativas cabíveis ê sob as penas da lei, que esta empresa, na presêntê
dala, á considerada: (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll
do artigo 3o da Lei Complêmêntar no 123, de 1'411212006.
Declara ainda que a empresa está excluída dâs vedações constantes do
parágraÍo 4o do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de '14 de dezembro de
2006.

OECI-ARACÔES COMPLEMENTARES:

Dedaramos, sob as penas da lei, que o Sr. Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima,
CPF no 11í.452.60+U e RG n.o 352361G8 da Proponente WL ENGENHARIA,
CONHECE PLENAMENTE O LOCAL DE EXECUÇÃO DA OBRA
SUPRACITADA, não tendo nada a questionar a posteriori sobre as
especificações tácnicas, quanütativos de mateÍiais ou insuÍiciência de dados elou
iníoÍmações sobre o local e condi@es pertinentes ao OBJETO deste Editâ! e
seus anexos necessários para a plenâ execução dos serviços.

A WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n" 42.831-657/0001-40 com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22', Centro, São José da Laje/AL, por seu representante legal,
infra- signatário dedara, para os devidos Íins de direito, quê conhecê a legislaçáo

IYL EngonhâÍlt LTOA / C[PJ: i12.63í.Qí/0001{0
Ru. Jurandr Dsntas, 22A - Côíto - São Jo3á d! t Je-À.gou'GEP; í0ôlt{00 - Fone:

(&I)99í54-29aô - Eflall: wl{ng.nhrria@hoüÍ.Í.coín

: i'I;i: t.j il.'.1,- ,.,
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pertinente aos elementos de defesa e preservação do mei
federal, estadual e municipal; que tomou conh.ecimenlo das

o ambiente
resúições,

proposições relativas à preservação do meio.;.bmbiente do local e região onde
se realizarão as obras e serviços objeto da licitação em epÍgrafe; que assume a
responsabilidade de obediência à legislaçáb, às normas explicitadas pela
PREFEITURA, e pelos órgãos bspecíÍicos de controle ambiental; que se
responsabiliza pelo cumprimento do conteúdo no relatório de impac'to de meiq
ambiente, a solicitação do atestalo de sua liberaçâo, aúorizaÉo de obras e
dêmais requisitos necessários à t?gulamentaçâo das obras e serviços e das
ações preüstas na legislação e nêsta licitação, caso seja isso necessário.
Dedara, também, quê assume, sem rôpasse à PREFEIÍURA, toda a
responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados às obras e
servi@s obieto da PREGÃO ELETRÔNçO no oOg/2024, reâlizado no Município
de São José da Laje/AL, motivados çSlo não. cÚinprimento dos dispôsitivos
normativos preüstos nesta declaração. I ,,..-+

WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n' 42.831.657/000140 com sêde ná Eua
Jurandir Dantas, 22ô, Cenlro, São Jose da Laje/AL, DECLARA em conÍormidade
com o exigido no Edital da PREGÃo ELETRÔNICO N'009/20$, realizado no
MunicÍpio de São José da Laje/AL, que conhece e aceita plenaihente todas as
condiçpes estabelecidas no certame em apreço.

Atendendo as exigências da licitação em epígrafe, declaramos exprêssamente
que:

1. Sob as penalidades dâ lêi, que atêndemos a todo§ os rêquisitos dê hâbilitaÉo
constantes do supracitado edital.

2. Aceitamos e concordamos integralmente e.sem qualqu€r resÚiçáo com as
condiçóes dessa licitação, êxpressa§ no Edital e todos os sêus Anexos-

3. Não êxiste nenhum Íato superveniente para nossa habilitaçáo, nem estamos
impedidos de licitar, contratar ou transacionar com o Poder Público ou qualquer
de seus órgãos descentralizados, nem fomos declarados inidÔneos por qualquer '
órgão Federal, Estadual, Municipal ou Concessionária de energia elétrica ê/ou
água.

4. Entre os nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais.
profissionais, não figuram empregados do MunicÍpio de MESSIAS, nem da
êmpresa CONTFTATANTE ou outro órgão ou entidade a ela vinculada. t

5. Temos pleno conhecimento dos locais o das condições dê êxecução dos
serviços.

6. Mantêremos válida a nossa Proposla pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias'
a contar da datada sua apresentaçáo ê abeÍtuÍa.

WL Engonharis LTDA, C PJ: 'lil.83í.6tr0001'ao
Rua Jurandlr Dartaú, ãlA- C.ntÍo - Sào José dt Lt o - ALgo.3 - CEP: í860{00 ' Fone:

(82)9915{.20a6 - E.rrlâll: rl.€ng.nharia@hoüE[.com
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WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42-831.65710001-40
Jurandir Dantas, 22a, Centro, São Jose da Lajê/AL, D
penatidades cabíveis que a proponentê tem disponibilidade para a instalaçâode
canteiros de obras, máquínas e equipamentos e pessoal técnico essenciais para
o cumprimento do objeto da licitração.

WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n" 42.831.6571000140 com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22', Centro, São José da Laje/AL, DECLARA sob as
penalidades cabÍveis que a proponênte tem disponibilidade para a instalação de
canteiros de obras, máquinas e equipamentos essenciais para o cumprimento do
obiêto da licitação

1 - RELAÇÃO DE INSTALAçÓES:

1. Banacão dê obra;

2. lnstalação elétrica;

3. lnstalações Hidrossanitárias.

2 - RELAÇÂO DE APARELHAMENTO:

Betonêira;

Sena circular;

Canos de máo;

Compactador;

Vibrador para concreto;

Andaime de aço;

Fenamentas de mão.

WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831 .65710001-40 com sede na Rua
Jurandir Dantas, 22', Centro, Sáo Josá da Laie/AL, DECLARA sob as
penalidades câbívêis que a pÍoponenla lêm disponibilidade de pêssoal técnico
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, conforme relação âbaixo
descrita.

1 - RELAÇÃO TÉCNICAi

WL Eng€nhaÍiâ LTDA I GNPJ: 42.831.ôí1000í..0
Ru. JuEndlr Dúta!, ZIA - ContÍo - Sâo Jo!ó da t io - Alagoâ3 - CEP: 57860{@ - Fone:

ÍE:llggtia.29a6 - Eítt ll: d.aDgenhad.@hotnrll.com
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1. Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima - Engenheiro Civil; , | "_,,

2. Julio Cesar Braga Cavalcante - Engenheiro Civil e de Segurança do
Trabalho;

3. Ariana Maria Barbosa Lopes - Arquiteta e Urbanista;

4. Francine Pimentel de Andrade - Engenheira Ambiental e Sanitarista;

5. Roniery Yuri Leitê da Silva - Engenheiro Eletricísta;

6. Vicente José Barbosa - Técnico de Segurança;

7. Daniel Brito - Encanegado de Obras.

TODAS AS TND|CAÇÔES AC|MA DEVERÃO ESTAR AOEQUADAS E
DlsPoNÍvErs PARA REALTZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO.

(X) Optamos pela não realização de üstoria assumindo inteiramente a
responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garanüas
que vincularem nossa proposta ao presente edital.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscÍita no CNPJ no 42.831.6571O00140 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 22ô, Cenro, São José da Laje/AL, por seu representante
legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, a inexistência de fato
superveniente que impeça a sua habilitação; de que não foi declarada inidônêa
por gualquer órgão da Administração Pública; e de que não está impedida de
licitar ou contratar com a PREFEITURA DE São José da Lajê/AL, bem como de
que cumprê o disposto no inciso )üXlll, do Art. 7o da Constituiçáo Federal.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831.6571O0O140 com sedê
na Rua Jurandir Dantas, 224, Centro, São José da Laje/AL, não está cumprindo
pena de 'INI_DONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇAO PUBLICA, em relação a qualquer de suas esferas Federal,
Estadual, Municipal e no Distrito Federal.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831.657/0001-40 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 228, Centro, Sâo José da Laje/AL, Declara, para os
dêúdos fins que apresentaremos cópia do Programa de Condiçôes e Meio
Ambiente de Trabalho na lndústÍia da Construção (PCMAT), nos moldes da NR-
18 da Portaria 3.214n9 do MTE, sempre que as aüvidades contratadas incluÍrem
a execução de serviços de construção, demolição e/ou reforma, que envolverem
20 ou mais empregados.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrita no CNPJ no 42.831.657i0001-40 com sede
na Rua Jurandir Dantas, 2T, Centro, São José da Laje/AL, Declara que a
Empresa apresentaÉ o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA,

WL Eng€nh.Í|. LTDA/C PJ: /í2.831,057r0001-a0
RrrE JurandiÍ Dantr6, ZIA - Ce nlro - llão Josó .h l. j€ - Alsgoú - CEP: 5. t60{00 - FoÍB:

(82)911tl-2946 - É{nâll: wl.neenhada@hotnall.com
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nos termos da NR-9 e do art. 157 da CLf, visando a prevenção da

i'-,. ,.
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integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimênto,
avaliação e consequentê controle da oconência de riscos ambientais existenles
ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a
proteção do meio ambiente e dos recursos naturâis.

A Licitante WL ENGENHARIA, CNPJ n'42.831.657/0001-40, mm endereço na
Rua Jurandir Dantas,22A, CentÍo, no município de São José da Laje, estado de
Alagoas, DECLARA que o proÍssional responsável pela execução dos serviços
objeto do presente Certame, será o Engenhêiro Wallacy Lucas Lins de Oliveira
Lima, CPF no 111.452.604-54 ê registrado no CREÁ/AL sob o no 0216046í57, o
mesmo fará o acompanhamênto dos serviços, comparecendo frequentemente ao
local e quando rcalizada vistoria pelos fiscais do Contratante e irá aprosêntar no
primeiro dia de início das obras a ART (Anotação de Responsabilidade Técnice)
de execução de obras.

A Licitante WL ENGENHARIA, inscrlta no CNPJ no 42.831.65710001-40 com sede
na Rua Jurandlr Dantas, 22", Cenlro, São José da Laje/AL, cumpre a reserva de
cargos previstia em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

A Licitante empresa WL ENGENHARIA, CNPJ no 42.831.65710001-40, com
endereçp na Rua Jurandir Dantas,22A, Centro, no municÍpio de São José da Laje,
estado de Alagoas, dedara exprêssamente, que nenhum servidor ou dirigenta de
órgão ou enüdade contratantê ou responsável pela licitaçáo, participa da
gerência, administração ou reprêsentação da empresa.

São José da Laje/AL, 23 de maio de2024.

gEnrbr
rbôm.í.o.isi.!ro diDr.rrt.
tauraYtrr S[5oadrrE lta
0.u: 2!/o5lro2. oár:r!{!0o
kn{*ãhnpr'//t&r iri.I.vhí

Wallacy Luces Lins de Oliveira Lima
CPF: 1'í 1.452.60+54

RG:352361G8
Empresário / Responsável Técnico

CREA: 0216046í57

ItL EngênhâÍia LmA / Gi{PJ: 42.83í,6ír/000í-lll
Rua Jurlndlr Drnta6, 22Â- CentÍo - §ão José dâ Laio - Atagoas - CEP: 5- E60{00 - Fom:

ÍE2)99í í-29.16 - E{Ilall: ú.€ngonhârl.@hoüna{.som
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SECREÍARIA DE FINAI{çAS

SETOR DE TRIEUTOS

, Situagáo Cadasfal: ATIVo

'I
lnsbÍição Municipâl: 20380

L.COM

INSCRICÃO MUNICIPAL
coMpRovANre oe nscniÇÃo MUNrcrpAL E srruAÇÃo c.gisrmt

No 20380
Contribuinte

CPF/CNPJ: 42.831.657/0001.40

ContÍibuinte: VW.ENGENHARIA LTDA

Tel.: (82)9154-2946

'rdereço

Ydêrêço: JURANDIR OANTAS N'224

Baino: CENTRO.

Cidade: SÃO JOSÉ OA UIJE

Atividade Principal

4'.t.*+oo CoNSTRUÇÃO DE EOTFICIOS

Atividades Secundárias

email: WL{NGEN HAR.I@HorMAr

i. -.:,i^ ,:,ri...

)l"ú
Ot

CEP: 57.86G000 UF: AL

. (42.í1-141)coNsrRuÇÃo DE RoDoVIAS E FERROVIAS; . (42.12-0{0) CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE
ESPECTATS; . (42.13-&00) OBRAS DE URBANTZAÇÃO - RUAS, PRAçAS E CALÇADAS; . (42.22-7411

^oNSTRUÇÃo DE REDES DE ABASTECIMENTo DE ÁGUA, COLETA OE ESGOTO E CONSTRUÇÔES
, -TRRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÂO; . (42.9SS01) CONSTRUÇÃO DE INSTALAçÔES ESPORTIVAS E-É-ecReatvls; . (43.13-4-oo) oBRAs DE TERRAPLENAGEM; . (43.21-$00) sggmlldÇÃo E MANUTENçÁo

ELÉTR|CA . (43.22-3{1) rNS14,qç§Es HroRÁuLrcAS, sANtrARtas e oE c"As; . (43.30-4{4) sERvlÇos DE
PINTURA DE EDIFÍCIOS CI,I OERNL; . (43.30-4-99) OUTRAS OBRAS OE ACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO; .

(43.9r-e00) oBRAS DE FUNDAçÔES: . (43.9+1{1 ) ADMTNTSTRAçÃO DE OBRAS; . (71 .12+00) SERVIÇOS DE
ENcENHARIA: . (Eí.3e3{0) ATIVIDADES PAISAGISTICAS; . (71 .1 í-1-00) SERVIÇOS DE ARQUITETURA;

Cinlhiâ DbíÉ6 dê Àmôidâ Lope§
sEcFEÍÁRr^ o€ FrN nças

EI#!íét{Et

ffi
Exercício
2024

01 1F6E

Vocá pod€ conísíú â aubnúlddada íto doqimento om
,À1r/vr.gorlalcd.dao nov coín o óól9o d6 âl€drdded€: 01 1 F6E

ou alBv€s dâ l.iu.e do óõEp oQ

Emissão
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PREGÃO ELETRÔNICO NO OO9/2024
Processo Admlnlstratlvo l{o 1 001032700012021

TIPO: REGISTRO DE PREçO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: THIAGo MENDES DA ROCHA

PROPOSTA DE PRECO
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WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/000140, êstabêlecida na Rua Jurandir Dantas,

22A - Centro - São Josá da Laie - Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)991t4-2946 - e-mail: wl-

engenharia@hotmail.com, por intermédio de sêu representante legal, WAI'l ACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA,

brãsihiro, ãsaao, nascida em 15 de dezembro de 1994, portadora da ldentidade no 35236108 SEDS/AL e inscrito no

cpF/MF sob o no 111.452.604-54, para efeito do PREGÃO ELETRÔNICO N'009/202lt, realizado no Município de

São José da Laje/AL, VEM APRESENTAR A §EGUINTE PROPOSTA DE PREÇO E DEGLARAR O QUE SEGUE:

ITEM
LOT
E

óE§cntÇÃo QUAN
T

UNI
D

MARCÁJMODEL
o

VAL. REF. PERCENTUA
LDE
DESCONTO

VAL. TOTAL DA
PROPOSTA
COM DESCONT.

01 REGISTRO DE
PREÇOS PARA
FUTURA E
EVENTUAL
CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA

1,00 sERVIÇO
PRÓPRIO

R5
7.500.000,0Ô
(SETE
MIf,HÔES,
QUINHENTO
s Mr[ REAIS)

'l% (uM PoR
cENTO)

R$ 7.42s.000,00
(SETE MILHÕES,
QUATROCENTO
S E VINTE E
ctNco MrL
REAIS)

WL Engonharlr LTDA / Ct{PJ: i1i1.831.0571000141
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DE
ENGENHARIA
PARA, SOB
DEMANDA,
PRESTAR OS
SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO
PREDIAL E
REFORMAS,
CONTEMPLANDoo
FORNECIMENT
O DE PEÇAS,
MATERIAIS E
TOOAA MÃO DE
OBRA
NECESSÁRIA A
EXECUÇÃO DO
sERVrÇO
CONTRATADO,
NA FORMA
ESTABELECIDA
EM PLANILHAS
DE SERVIÇOS E
INSUMOS
DMERSOS,
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ R$ 7.425.000,00 (SETE iflLHÔES, QUATROCENTO§ E VNrE E CINCO iilL
REAIS)

PERCENTUAL DE DESCONTO - 1% (UM POR CENTO)

VALIDADE DA PROPOSTA: O Prazo de validade desta proposta é de 120 (CENTO E VINTE) dias ou de acordo com
o edital, contados a partir da data da abertura deste certame.

PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DECLARA que acatará o pagamento da Administração, conforme deÍinido na
minuta contratual anexo ao edital do certamê Pregáo eletÉnico N' 009/2024.

IYL EngpnhúL LTOA / G PJ: 4,L0il1.0írrlt0ol{O
Ru. Jurrndlr Dant s, 22A - contÍo - Eâo Jo!á dr Ldo - Abgoa! - CEP: 578ô0{00 - Fonr: (82}0etg{t{6 - Enrll: wl.ngsnhsdl@hotnEllcom
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DESCRITOS NO
SISTEMA
NACIONAL DE
PESQUISA DE
CUSTOS E
ÍNDrcEs DA
coNSTRUÇÃO
CIVIL - SINAPI,
NAS UNIDADES
DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE
SÃO JOSÉ DA
LAJE/AL
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DADOS BANCARIOS: Banco do Brasil - AG. 1137-1 - CC. 28948-5

PRAZO DE EXECUÇÃO: será o estabelecido no edital, a contar da data da ordem de fornecimento, de acordo com

as necessid ades da Administraçâo.

A empresa WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831 .657/000140, ATENDE

INTEGRALMENTE TODAS AS EXrcÊNCIAS E CLAUSULAS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO.

DECLARO:
1. eue estáo incluídas nesta proposta comêrcial, as desp€sas com todos os impostos, taxas, êncargos sociais,

êncargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e quaisquer outras despêsas quê incidam ou

venham a incidir sobre o objeto da licitação.

2. Que estou de acordo com todas as normas e condições deste edital e seus anêxos.

São José da Laje/AL, 23 de maio de 2024. gqyfu,
o«cmniô.Éin.doni.n.tn6r.
wru-rôvLlr t útt t€ oaaDg lr^
D.tI 2!/6/@. 0í:53: Irl-o-o
va tltq(i.n' hnprr/€lidrÍ.r§ Pv b'

Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima
CPF: 11'1.452.604-54

RG:3523610-8
Empresário / Responsável Técnico

CREA: 0216046157
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WL Engenharlâ LÍDA / CNPJ: /í2'C31.657r0001"40

Rur JursndtÍ Dlntas, 22A - Conúo - Sáo Josó dr Lrj.-- Alrgoe. - CEP: 57800{00 . Fone: (82)99íí-2916 - Enâll: wl.ngônharl@hoünlll.coín "?

l- hl tl{ liIlr\Iil/r



Apólice N 0174120240001077501 3s024
Endosso N" 0000000
Proposta No 468559

Seguro Garantia
LICITANTE

bmgJUt
,$

A BMG SEGURoS S.A. garante irlo presente instrumento dEegúrado:

o Íiel cumprimento dâs obrigações assumidas pelo Tomadorl

WL ENGENHARIA LTDA
INSCRITO NO CNPJ/MF: 42.831.6571000í40
COM SEDE NA: RUA JURANDIR DANTA§, 22 A - CENTRO
CEP: 57860-000 - Sao Jose da Laje - AL

Flca alnda declarado quê êsta APÓLICE é prestada para o segulnte objeto:

lnÍcio de Vigência: 24:00 horas do dia3OlO5l2O24
Fim de Vigência: 24:00 horas do dia OZAB|2O24

Corretor: Código SUSEP Corretor:

NOVA NORDESTE GARANTIA E CORRETAGEM 202047569

até o valor de:

MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LÀ'E
INSCRITO NO CNPJ: 12.330.916/000'l-99
COM SEDE NA: R RUA DR OSCAR GORDILHO
CEP: 5786G.000 - Sao Jose da Laje - AL

23 - Centro

ir

t
_{

R$7 .ooo,0o - SETENTA E CINCO MIL R

O presente contrato de seguro garante a'ind
apólice, pelos prejuízos deconentes do inadi

enização, até o valor da.garantia fixado na
mplemento das obrigações assumidas pelo

Edital N" OOgl2O24, modalidade Pregão Eletrônico.
Para todos os fins desta Apólic€, especialmente os riscos cobertos e a indenização,
havendo contÍariedadê e/ou divergênciá enüe as disposições previstas nas Condiçpes
Gerais e no Objeto desta apólice/endosso, prevaleceÉo sempre as disposiçôes contidas
nas Condi@es Gerais da presentê apólice/endosso em detrimênto às disposiçôes dêste
Objeto.
Esta apólice é emiüda dê acordo com as condi@es da Circular Susep n'o 662122-

.N

BMG SEGUROS S.A. - Código de Registro na SUSEP 1741.
cNPJ 1 9.486.258/0001 -78

avEa{tDAoAsNAÇôESuNroas,i1857-l5ôAl{DAfl-coNJ1srE152-cEp:o457&9o8-BRooKllNPAULISTA-sÀoPAULo-sP
Td. 271í6aOO - sAC 08000700070{rr.con.umldor.go%br - Ouvldod.: @0072t021t. Whtt Apg - (rl) 27rí{800
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Endosso N" 0000000
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Seguro Garantia
LICITANTE
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SEGURADO: MuNlClPlO DE SAO JOSE DA LAJE
TOMADOR: WL ENGENHARIA LTDA

t '' _. .

.':

':\

\1L'. '

.dl

, ir. !'

r!

i

ÀVENIoADAsNAÇÕESUNloAs,11857-,5.ANoAR-coNJ151E152.cEPl0457&.308-BRooKUNPAULISTA-SÃoPAULo.sP
r.b 27í,16600. sAc o6o@7,g',ofiV.conrrfiHor.gov'br. oÚtldo.i.: mo0jl2&21E.!ryhí'^pP - (ll) ,í Í{lo0

I



Apólice N" 0174120240001077501 33024
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SEGUROGARANTIA DO UCITANTE (RAMO PÚBLICO)

1. OBJETO
't.í Este contralo de seguro garante o pagamento de indenização no valor do Limite

Máximo rte Garantia fixado ná Apólice em caso do Tomador dedarado vencedor da

licitação se recusãr a assinar o Contrato Principal nas condiçÕes propostas no edital ou

não ãpresentar OS doçumentos necessários para a contratação, observados os riscos

cobertos e excluÍdôs e demais condições previstas nesta Apólice.

\,,
2. DEFTNTçÔES
2.1 Define-se, para efeito destê seguro:
I - Apólice: documento emitido peÉ Seguradora que representa formalmente o contrato dê

seguro-garantia.
ll I BeÃeficiário: pessoa fÍsica ou jurídica indicada pelo Segurado em favor da qual é
devida a lndenização êm ca§o de Sinistro.
lll - Contrato Prin-cipal: contrato a ser celebrado entre Segurado e Tomador caso este se

sagre vencedor do processo de licitaçào'
lV-- Endosso: documento emitido pêla Seguradora que altera as condições da Apólice'

mediante solicitação e anuância êxprêssa das partes.

V - lndenização: pagamento ao §egurado do Limite Máximo de Garanüa em caso de

Sinistro.
Vl - Limite Máximo de Garantia: valor máximo indicado no fronüspício da Apólice pelo quel

a seguradora se responsabilizará perante o segurado na hipótese de lndenizaçáo.

Vll --PÉmio: importància devida pelo Tomadoi à Seguradora em função de cobertura do

seguro e que deverá constar da Apólice ou Endosso.
Vf ií - Reg'ulaçao de Sinistro: procedimento pelo qual a Seguradora constatará ou não a
pro""Ogná" dã reclamação dà Sinistro, mediantê exame dos documentos e inÍorma9ões

ir" árnpror"m o(s) inádimplemento(s) do Tomador, a existência ou não de cobertura

p"16 os ,i."o. " dà'cumpriáento pelo Segurado .de todas as suas obrigações legais e

contratuais, inclusive as elencadas na presente Apólice'
fX - Relatório Final de Sinislro: documênto emitido pela Seguradom que transmite o

fosicionamento acerca da existência ou não de cobertura para o Sinistro..redamado'

I - Segurado: ente público que ffgura como contratante no processo de licjtação.

Xl - Sinistro: a concretizaSo dó risco assegurado, deconente do inedimplemênto das

obrigâçôes do Tomador coberlos p€lo sêguro.
Xll I Tomador: licitante que assumirá a úsiÉo dê contratado caso se sagre vencedor do

processo de licitação.

3. RTSCOS COBERTOS
3.í Para fins de pagamento da lndenização, oonsideram-se riscos cobertos por esta

Apólice:
3j1.1 Recusa injustiÍicada do Tomador adjudicatário em assinar o Contrato Principal dentro

do prazo e condições estabelecidos no edital de licitaçâo'

SEGURADO: MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
TOIIADOR: WL ENGENHARIA LTDA

AvENloADAsNAooEsUNlDAs,llasT.l5.ANoAR-coNJ151E152.cEP:04578"«)s-BRÔoKUNPAULISTA.SÀoPAULo-sP
tar ZZrriaOO. SrC OCOOOtgOTO{ru.çon.umHo..gov.bÍ. Ouvldc.i.: 080072882íl ' Wh.rrApg ' (ll},ííd00
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SEGURADO: MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJ
TOMADOR: WL ENGENHARIA LTDA -,- t:. -

AVENTDA DAS }rAÇÔES UNIDAS,11857- 15o ANOAR - COl.LJ ls1 E 152 - CEP: O'157&S08 - BROOXUN PAULISÍÀ -SÃO PAULO - SP

T.a. 271'16ü10 . EÂC Oú09?r9O7OrÍr r.conruddoí.eov.hr ' Ouvldo.l.: 6CO,2802t8 ' WhslEÂpp ' (1Íl 2'í l{t00
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3.1 .2 Não apresentação injustificada pelo Tomador dos documentos exigidos parâ a
contrataÉo dentro do pÍazo e condições estabelecidos no edital de licitação, desde que já
tenha ocorrido a fase de julgamento e a proposta do Tomador tenha sido declarada a
vencedora.
3.2 PaJa ausência de dúvidas, e presentê Apólice não garantê todas ae obrigaçôes e
hipóteses previstas no edltal de licltação, mas tão somênto os rlscos cobertos
descritos nesta cláusula. Na hipótese de haver qualquer divergêncaa entÍê a
previsão dêâtâ AÉlicê e do êdltal em relação aos riscos coberlos, pruvalecerá
sêmpre o dlsposto nesta Apóllce/Endosso.

*\, 
4. RISCOS EXCLUIDOS
4.í Esta Apólice não cobre qualsquer prejuÍzos, custos ou despesas relaclonadas
com:
a) Multas e penalidades de qualquer natureza;
b) Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civi[
c) RIscos referentes a oukos ramos de seguro, tals como, rnâs não se llmltando
Responsabilidade Givil, Riscos de Engenharia, Riscos PatÍlmgniais,. Rlscos
Ambientais, Compreensivo Empresarial, Vida em Grupo, bem comp riscos referentes
a outras modalldados de segurogarantla;
d) lndenizações a tercelros, lucros eêssantês ou perdas de receitas decorrentes ou
não dos riscos assegurados neste contrato de seguro;
e) Ato de guêrrâ, declarada ou nâo, invasão, insurreição' revolução, atos de poder
militar ou isurpado, tgmqlto, motim, grevê, comoçãO clvl!, locaute, atos terrorlstaS e
ataques cibeméticos de qualquer tapo;

1 etraso do Tomador nà airesentaçáo dêsta AÉlice ao Seguraào, ausência de
renovaçpo tempestlva da Apólice ou qualsquer outros descumprlmentos do

*J Tomadôr ocorÍidos antes de Apólice lêr sido emitida e aprêsêntada, sendo cêÉo que
o prêsênte contrato de seguro somênte se perfec{ibiliza com a aprcsêntâção da
Apóiice e sua aceitação pelo Segurado;
gi lnadimplêncla do Tomador ocorrida fora do prazo de vigência da Apólice.
Éi Aclonamento da Apólice em desacordo com os reguisitos para formalizagão da
reclamação e caracterlzação do Sinistro previstos nêsto lnstrumento.

5. PERDA DE DIREITOS
5.1 Sem prejuízo das hipóteses previstas na lei, o segurado perderá o direito à

lndenlzagão nas seguintês hipóteses:
a) Descúmprimentõ de obrigagôes do Tomador decorrentes de atos ou fatos de
rêsponsabl[dade do Segurado quê tênham contÍibuído de forma determinantê para

a ocorrêncla do Sinistro;
b) Atos ilÍcitos dolosos ou pôÍ culpa grave equiparável ao dolo pratlcados pelo
Segurado/Beneficiário ou sêus representantes, inclusive decorrentes de violação de
normas anticorrupção;
c) Descumprlmento pelo Segurado de quaisquer obrigações previstas necta Apóllce;
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SEGURADO: HUNICIPIO DE SAO JOSE DA LÀJE
TOMADOR: WL ENGENHARIA LTDA

l

AVENIDA OAS NAÇÔES UNIDAS. 11457 ' 15" ANOAR - COt'L', 1sl E 162 - CEPI 0457&908 ' BROOKUN PAULISTA - SÀO PÀUI-O - SP
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d) Declaraçôea inexatas ou ornissão de má.fé do Segurado de circunstâncias de seu
conhectmento que configurcm agnwamento do risco ou que pudesscm ter
lnfluenciado na aceltação da Proposta de emlseão da Apóllce/Endqsso;
e) Agravamento intonciona! do risco pelo Segurado;

6. EXPECTATIVA, RECLAIúAçÃO, REGULAçÃO E CARACTERIZAçÃO DO SINISTRO

6.'l Reclamação do Sinistro: deconido em definitivo o prazo previsto no edital sem quê o

Tomador deôhrado vencedor da licitação tenha assinado o Contrato Principal ou

entregado os documentos hecessários para a contratação, o Segurado poderá formalizar a

reclamaÉo de Sinistro, mediante envio de comunicação à Seguradora.
\í.z 6.1.í Para a reclamação do Sinistro será necessária a apresentação de:

a) Cópia do edital de licitação e seus anexo§;
b) Cópia integral do processo administrativo de licitação;
ci Ca'pia do termo que declara a proposta do Tomador como vencedora e/ou termo de

adjudicaçâo do Tomador, o que for cabível.
d) 

- 
Documentos que crmprovam a intimaçao do Tomador para assinatura do Gontrato

principal ou aprêsentiação dos documentos, acompanhado do demónstrativo de sua .

recusalinércia e das devidas justiÍicativas, se houveÍ.
6.1.2 RegulaÉo do Sinisúô: a beguradora deveÉ apresentar o Rêlatório Final de

Regulaçãã doSinistro em até 30 (trinú) aias contados do recebimento da Redamação do

Sinistro devidamente acompanhade dos documentos apresentados no item 6.1 'í '
6.1.2.1 Em caso de dúvida fundada e justificável, a Seguradora podeÉ exigir documsntos

e/ou informaçfes adicionais, hipótesá em que o prazo prevlsto 19 ltem 6.í-2. seÉ
suspenso, voítando a coÍrer sua contagem a partir do primeiro dia úül após o envio dos

documêntos solicitados pela Seguradora'
6.1.2.2 Na hipótese de decisãijudicial ou arbitral que implique suspensão da Regulação

\.,, de sinistro e/ou da realizaÉo-da lndenizaçáo sob a Apólice por qualquer moüvo. ou

fundamênto, o prazo previsto nesta cláusula será igualmente suspenso, sêndo rêtomado a

partir do primeiio dia útil subsequente à revogação da decisâo'

6.3 Caracderiza@o do Sinistro: após a recusa/inércia injustiÍicada do Tomador declarado

vencedor da licitação em assinar o conÚato Principal ou entregar os documentos

necessários para a contratação dentro do prazo e condições previsos. no- edital, bem como

ãúi o envio pelo ê;g;ão de todos oà docurnentos exigidos qelq seguqdgra^lb. "
Á'pàfi"e, o Sinisko reitãrá caracterizado, devendo ser emitido o Relatório Final de Sinistro

com o posicionamento acerca da cobertura securitária'

7. INDENIZ çÃO
Z.l fta nipOtáse de reconhecimento da carac'têrizâção de Sinistro co9êrto pelo seguro'.a

Seguradoia indenizará á §egurado por meio de pagamento do valor do Limite Máximo de

Garantia Previsto na APólice'
7.2 A lndenizaçao ãeüea oconer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, devendo o

Segurado colaborar com a assinatura do termo de quitação'

7.2,1onãopagamentodalndenizaçãonoprazoacimaimplicaráaincldênciadejuros
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moratórios (equivalentes à taxa vigente aplicável para débitos tributários Íederais) e
coneção monetária com base no IPCA (ou índice que vier a substituÍ-lo), contados do
primeiro dia posterior ao término do prazo.
7.2.2 Na hipótese de decisâo judicial ou arbitral que implique suspensão da Regulação de
Sinistro e/ou da realização da lndenizaÉo sob a ApÓlice por qualquer motivo ou
fundamento, o prazo previsto nesta cláusula será igualmente suspênso, sendo retomado a
partir do primeiro dia útil subsequente à revogação da decisão.
7.3 Não haverá reintegraçâo automática do Limite Máximo de Garantia e/ou do Limite
Máximo de lndenizaçáo em caso de lndenização.

\i 8. EXTINçÃO DA APÓLICE
e.t A Apólice será extinta nas seguintes hipóteses:
| - Quando o Contrato Principal for assinado;
ll -Quando o Seguradoea Seguradora assim o acordarem;
lll - Quando a lndenização atingir o Limite Máximo de Garantia da Apólice;
lV - Quando a licitaçáo for declarada extinta pelo Segurado;
V - Quando do término de vigência previsto na Apolice;
8.2 Em caso de extinção da Apólice decorrentê das hipóteses previstas nas alínêas "ll'e
lV" do item anterior, caberá restituiçáo de parte do prêmio ao Tomador, podendo a

Seguradora reter do prêmio recebido a parte proporcional ao tempo decorrido.

9. DISPOSEÔES GERAIS
9.1 Quando efeluadas alterações previamente estabelecidas no edital, a Seguradora

deverá emitir o respectivo Endosso para acompanhar tais modificaçôes. No caso de

alteraçôês não previamente estabelêcidas no edital, a Seguradora poderá optar por

acompanhar tais modificações - desde que seja solicitado e haja o aceitê e emissão do

.-r respectivo Endosso - ou optar por sair do risco.
9.2 O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio à Seguradora por todo o prazo

de vigência da Apólice, incluindo o prêmio adiciohal devido em caso de emissão de

Endoésos. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o

Tomador não houver pagado o Prêmio nas datas convencionadas'
9.3 Na hipótese Ae tndenizaçao, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e privilégios do

Seourado contra o Íomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tênham dado causa

"o"Sinist1.o. 
E ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em preiuízo da

Seguradora, os dirêitos a que se reÍere êstê item.
g.{No caso de existirem duas ou mais Íormas de gârantia distintas, cobrindo cada uma

delas o objeto deste sêguro, em benefício do mesmo Segurado, a Seguradora responderá

de forma proporcional ão risco assumido corn os demais participantes, rêlativamenle âo

preju ízo comum.
b.S'A aceitaçáo da proposta do seguro e eventuais endossos estará sujeita à análise do

risco, disponâo a Seguiadora do prázo de 15 (quinze) dias para.se manifestar conlado do

recebimento dos docúmentos, prEtzo està que será suspenso na hipótese de solicitação de

documentos adicionais ou quando Íor necessário aguardar a confirmaçáo da colocação do

SEGURADO: MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE
TOMADOR: WL ENGENHARIA LTDA

AVÊN|OA OAS NAÇÔES UNIOAS, 11857- 15. Al.lDAR - CÔNJ 151 Ê 152 - CEP: ü57&908 - BROOKLIN PAULISTA - SÀO PAUI"O - SP
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SEGURADO: lrUNtClPlO DE SAO JOSE DA LAJE
TOIIADOR: WL ENGENHARIA LTDA

ressêguro facultativo. Em nenhuma hipótese haverá aceitação tácita quanto à emissão de

d.u

ti
serão processadas no furo

F

Apólice ou Endossos.
9.6 Este seguro é contratado a priméiro risco absoluto.
9.7 ConsidJra-se como âmbito geográíco todo o tenitórid nacio

9.8 Eventual questâo iudicial êntÍe a Seguradora e o Segurado

do domicílio deste último.
9.9 O Segurado deverá observar oS prazo§ prescricionais previstos em lei, indusive no

caso de õmunicação de expectativa/redamáçáo de Sinistro'

9.10 A interpretaçáo dos termos deste contratô de seguro seiá literal e restritiva.

ó.f i O r"gi"t. àas condi@es deste produto na Susep é automático e não representa

aprovação ou recomendação por parte da aularquia. 
.

SIfZ O §egurado poAerá consuitar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da

Seguradora no sílio eletrônico www.susep.gov.br.
g.1i O tomador e segurado rêconhecem que a eÍicácia da apólice

está vinculada à acsitaçâo de sua integralidâdê pelo Segurado'
)

it.'
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PREZAOO SEGURÂOO MUNICIPIO DE SAO JOSE DA LAJE

Enôâminhamos anexa â AÉllcê Dlgital da BMG SeguÍos S.4., documento e
critérios dê sêguEnçe em aúenticaçáo e ceíiicaçáo digilbl existentes no mercado.

BMG SEGUROS S.A.

rlrulo: apóucE sEGURo emlxrtl

Documcnto êlotrônlco digitelmêntê asslnado por:

rme os maiE rÍgidos

ICP
Brasil ;-4'

IGP
Erasil

@úrrttütag

Documônto oletrônico assinedo digilalnêntc'coníoÍírlê MP no 2.2OGZ20O,, quo insiituiu â iníÍs-€8lutura dô Ctlaws Ptitlcas BráEIêirás

- ICP - Br6il por Signatárir6(86):

JORGE LAURIANO NtCOLAt SANT ANNA N. dê Sâle do Crrlifrcádo: TCBGAOí3AF'l5ED31 Dara o l-lora Atuâl May 17 202't í0ríAM

RENATA OLTVER COUÍ|NHO Nô do SáÍiê do C€.tificado: 56E02DC2A 
^96D78 

Oata e Hora Aüral Mev 17 2024 10:544M

o PRESIDENTE oA REPúBUCA, no u6o dâ atribuição que lhê ofêrêce o aÍt 62 da Constitui(Éo, adota I Msdida Proü6ó'i8 no

2.20ü2, de 24 de agosb dÊ 2m1, com roíçâ dê lsi. que ffisim dl§pó€:

Art ,t. - Fice instituíd8 â lnÍr+.Estruturô do châv€s ftiblic€8 Erasleirâ ' lcP Bra8l, parâ geÍenlií a sutenticided', a nt€grilado ô-â

,Jijj irriJtããà1-áÀ"nto. ., ror.r-J"ran6a, das EplicâÇóes d€ supoÍte e das aClceçôes hablhadas que udizem csíticadc
dtitaig, bem çomo 3 íoalizaçáo de transâ9ôes dsl,ó.ticaa 6€guías

Após §eíê dr6s óteÀ da afiissáo dêsle docufiento, poderá seí verifrcado se a d9lice 0u ?'ttusso foi cotíotaí,ento $g;/É//,do t'o site

D==
a*.i,'.rti.lúr..

Jdt t rft xEol. Arítrr >

Nô AÉice: 017a1202ÂOO1O79ít13q024 - ENDOS§O

Gontrole Intlrrno : t37972
Dale da publicaçroi tr,ay 17 2024.í 0:54AM

Publlcado poÍ: Sêgur.dora BUG SEGUROS S.A.
ciaPJ í9.l|86.2581000í-78

1
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I

F-



t
FFJóÉ4ffi.roãEoÀlF.h{obk

[bnôs)l!oÉ.1ó.4ó!

r E rc !4r& 1 . t!) ro.to
ll;
t:6
i§§

!àl
963lr--
iti§

I

,!
ii
ii6,

I
I

I

CREA.AL

J
_h" v

ü

7É15712V21
c-*r..rí.b!fu..'àà.-!.ir.

..!F' aNrr&,re (:xh

i

!
í

I
t
t
I
I
I

b-_l--6É.§!r

1'{

+

''- :-' "' '' 
';'l'1;f'À.

.=*.# t5;i'7
4/..-

l

ffi

t
cq!.ú rEd- rhFlÚ.raüú -r'ri.-

cÊÊÂ-ÂL **":--' F
rt§4ri& c&Í:R E E.erlcrr d:aÉ! '4.
iEsa..r7* r rc]4É€3 À. 0@r:

ti idr{sElô ii*eíar:.,i! éa\aô a !Éw,]É!!*§&faâ:cs./r:.E-ÉllBe
'.*É4râÚ&m4rrr*1.r9!.:*cr.rôFLBOP^&(o F-:A!

'" cxE6ã.@aa raiirriliÀ aaa xüa

€rt
,q 5r
s!l

t!F
E§I

EEI
,Élt.-
§irE
iT§i

-',,tl^cro E n* iritGa i* ln i ÉFÀJr.iú
':c.iJtliíj@àE.dçúoÁqeê! * @s{"^o
,.tu.&aro.aÂc€&§aócrâ

., ? &ril.a M ê !ir* ld.firnli
rtiRLr&{srÉf,ú^srvo.r.9r'4q4

, ,..roclHrr§ÍE,*u§ÉÂcb r i

r.irfr.d6,.,!rqú 4: Eo
E- D e E&sçró,ê,J@es,&'a:,E'+Ju,sxl?19

r!rccEl4@.rcd^r:{lJÉç,r.

É..ú@rxÉ s.É+o(wEc{.'.8

'i

ü

À
K

l9=r+ ffi .*ffi

I

' ' a-na- Ei..aaó-- - --

_?l_'iin;-p iaaa ró e;ljôa"i,;;-- c-;- ii;--"'
1,d6'Àa&r.2ed,9

.l^ ...-.-:

rElg



,o\
*! gt

I

E

F
rÉ\^r: iE *úiixô €r, Éilr-Íritàvaroôir
co€e:ct.@ô,Éaaiâ9^@.-3'^o€

lrliin
a,qaló-E]-.ó-ld 

^er:.õ 
t- ã^i*lÊi t.

.^f,iaÀôro E b$^ dr,q Ér rir.na

.'.recr'q4r.-$
r.aCô.. +_*a.

.t ra.
'.,, :rv^aroa eel[r*tu:6âliffau.ac@Írôi*@4 a.ÉrfloEarf, tu

E.€§l!.lo6rte,.ers
'd.eu'o a *EA§ô..ú«.{,f,l.4 tu

@ar.e!q! .a..'ÍE a.rêâÀ

rirrrbó!Ê..traiit,.qi,i! ?
Eraâ,çr. E rras.!'@§mv§ êd §. d

lti
!tl

lI§

!i;lr.-
!Hã

!

I
i

!i
!: I
r 1l
rii

I

II

l!;
!l I

!li
tBi

!í:lr.-
iit§

I
a

i;ii
!
II

rqSi*

a
t rsjÀ suir À{ai6rirq d r.ratÊ lria

!. .À.^rrôq*ciÉiB:aa iarilrEi;diiê
.ytr,.ÉÚÍ,4oà116*.6*:.

r . ràxrÇIóiaÁ Éiiiir"iii*r_fii üE ,úr I
',4êc.l,fu8al^o§Ai.É:91.

t- _À1.e Êi'l{ri aíij'tfiiErTii iuinÉe qs !Étr*

6 .dr.

_,oR 
Êx Êi'+3i8_ri.3ao iraÁ ..5*e§

,. i , 
_.aiio 

a. rEôii§;a .ia i-*: i^n ri-ii:.§
i3É.u1elÉ*!.1n,u1É.!r4Iô

t.r riiii
-i,{iiiiii- {@rr ad}aÊ?a ,<Á àaii .§.

E raítdÉ{§!üx
.erIq<lâ4 lq$â{-narÉa4tÀ

J .:-t' tr

ffi lx:t*

\

-+.__

'. rr r.-. !.
*-.;":.-..!--d-

T.

il
r jriFaaaerB'úçI.e

trqro, o,r.
fEj*'ôê«aÍ.-r.áúri!it^,iai.i! rÉ

!i,t:turôlrc*n d 
^a!ê 

trv.r\irõa;irao r ffi

r', ! e€* ra rEiu.i *iilrÉ;riiar...ór@
El{é@^rt,àoAe§rkguE

..,d-'Úra'ii:; -. 3ãin-rn ó*

t§
i!

!a
i
I

!
It
á
t--

it§

ro,. cxn.i (*r *,cadiÀriiaóõ úiii x'
I
I

!
t

C

!

;iii

t
3

C:cffi,À.HE*s 
^n!^,aa 

laRta &
E-o@&BÚ.4 rÀ.@e
üÉ.rtÁ.fiirJ.É 4Ê trol€^cro8
d.!utqs.Úrgc...tãBPÁF&

rcdccrôÊaÉIiÉ-{:irúÁ,:-sEMrôG
€6ÍÊtFcêd*!.r&PlirÚ8!ft§a*ú
:,Íu, *^.cts,^ rinr.çÔê§r.B.^.@ s

'*rx-'ür áaô..

E,tç+,*lll.].l,c
E:rrs P!Àtutu ltnda?rcÀ. *lg

rílrÀi6iro (Ôl rEi (Érr..! E iaaociil\ro E;a

ft!§.dÉ§Iôgl**
{!§x]6,oM.0,ê1.
*iúFi
ki

., e@çr. rF.s^rÀri- riEêÍú:a!;MG -;;
* É)r;{ô * Bec vú# É c.aÚà Ú

r2 _Éa!.{a,,i} uÉ^rÀ }+us@. Ê..'vÍ\'ro u

rí er.*ni c.licia+l.^rú riúri^1 §ir.&.JÉ ôç I
IEi3rNl.fcÉ

u.+É.sdrÉ!çr.@w-
ÍffiryoE*Íú.À.M'e6I.
'i *úr^drd@r.ÀDr-úü ry&.G.lrrd Ê'
,€§'r§a.i^D{,.lf.<.§.fcr.E
uaft'{(&ucà.Àlr.^ê&'É;@ro.6{ro.i l:dr

I
i
i
I
I
I

I
I

i
,

i &

i
I

in

rg:* ffi !9-â!! #

f-

lti
!ll

[§
l;i
!l!Ir'-
iHE

ü

I
!

,,!

iiii
a

I

I

#

I



0

»

'<i'ffiôEsi.'{roÂF-[ãd
-.l4úlÚôhdiE:Éidiú

<Úô8.ôiÚn

Ái€iãa ..aEa rãiiÀt\r!Éro dst, iÉo

h3rn;+&xvF.erai)d ãr, j te

'''ú;É í;ê;a ôx?,

r? {rscô.. llafika
,: r iv-! -.-àêir;aii. -
ü, dai (É .é./n rGit!É,!il;e i e yy 

^iiitrú

o.te*-!r'ÚÉ

'rr tu-veliiitô 4 ü!@r
rE*reô;,

!li
[l§

til
lr.-
IrtÊ
llli

lti
,lr
ilêtli

!Ii

liis

I
!
i

!i
ii
ii
i
I

eü

e

rr c&G &Êt@l!-d §r;.ir.* Àyna.rÀlEoB o. y . sae I
!
i
I

I

II
I

t
I
i
I

!

I
I
I

,?. 'ii}] tk a§rtaaia. Éb1;e .í- 
^úLarÀii

rM.Éc r rt ê_'-r, h gl*J ô t. Í 'r,

-'*w
,. '*airkcÉ8.ü-E'rô.o -" ., **a l-6ÉfÊEua,F6.c§Ior6lúcÀô

ffi TBffi

T-

'ry.

r u rLr!:e@ '.r

,r rr Éqi;;in. aiEi*;À *
, r'..i-irin ri.-.! !it:i ar
,:,. .dré.iti*aô. rsinúó ú úÉE .rÉ'o

,: ú^u!ôàúI§
! i. _1*AaôiariÉaai-atua, 

- *i..9o -*àtuloê. rG*6. sircrqr&'o
u-c.§r§*rÍh ::.,8.61<ôqÔ.!
.ffÉs É ârÀcaôs Pe FÉÉ :t -6a !

a.d'x1oEÀ4'Çú<ud:!§ucrc

ü

{l

É=;:=.:,l#,::#:F- !qEl!! l"#m

I-I-
ll;
It§
FII

!àr
!t!

lr!Ê
iltã

,,lt

::=31r,:.:rÉ,:jr- lçâ!!

!li

tl§
i.F

iliitt!
it!i

e
I
I
t

i.!;
!;ti
irii

I
I

II

ffi

I=



r tfl-

ü

,i re-ÉoeffiroE6ulro s-ôi4a
À* iô !--i h; Ér!-aú ri

u!^'aa€ro{l*rD&§É ár! *rê
§s.lóAEtr4|

..d.Nú. Ê c!aÁc1. i_'!e.
t-n í*";r li{B.x H;r+r.nri @ú;
.sÉ.i6rÀE*!s^.ry @e*iu

, ,4úh; e ,rêDÉ .D Éir ji,,ro. !., i!r-i
.e{GôÀLçro n '.ft.

e1e9l*É'É

!!É
l!;
ItÉ
É§i
! r?
si!
ít:.r:!§
;à!ã

t
I
tII
;
c

I
a
:

E,ã

É3

,.tE
iÉ;

I

I
!
I
I
!I
I

it

p

ilz
'! n *.inôirlrral {.oróút.ô rriáe

.ftffi.cn'Á4^:A..dd:

=r-!H.:jr=:âr' lqE}ja

il!i-t

ii
:ã

I
c.@(ÁE.{x!*'

'tuô.*6;É

r,É.ri,

li -,. *.--ú L-:=r
j ':.+i_ '' rdr"a;

. ..| lL d: ^ní...' l

l-r: , -..!-l

ffi-€;

-a
/.

- . * IàrrlrEb!'

l'iadÉ.!a

t
,
i
i
ii
!

!
I
1
I
tI

i

i1

i

!
I

!

Iry ffi

:i

ffi



t CHÊÂ.AL ', 708173m21
côl! i.raú ô E,I*.. rra LÚ rú.ôr

T

d '*ri&§ô rri, l6.atra.rà.À i.irairtl-

't! ,,!-aiÉ d tu-d |d

r.i.J.1,.d.«9'.b

diEveli...

1

lli
t[!

!ítlr.-
itt:

I

i
-t.-lI

i:ti
tiii

I
I

I

til
§rt
Eal
Itã
rtE

rii
it:-
{rtE
iÊ{i

I
I

I
ii

ii
it
I
I

!

ü

rsi*m -:=-e1ff:.-JrF IqE.j!

t b!'..,Ê.I.@..e
CNEA.ÂL i 706173/2@1

ffi8.,!da3r.ôÉ.reldôIt{

:

t
5
i
I

IcsJ!§ ffi tu*!ã::*Í:!:*:F IEt+ ffi

,l"y

,,, -..i- i

ffi



(^

tl" \y
Lr.

-:::§ r',i- r&; ii.-rÉ

Lr**n"
!at
iir
PIE

liE
!ãã
It+
!lr
i:: -

iliãt.""+'31i, *a*- . ;i ;"
E

3,-- t/à-- ;-,.- k;.a,

'&alE-sl,dldlae

!i
I

!
I

!
t
Í

g

I
!
i
I
I

I

!

!
I
I

I
tt

i
I

í
rt
!r'
"!

rs} m

§ t..-.-.... !.i{,. i.r.i

E

;!
.I

"*+
-ri.!..ÉÉr..É-4.r..

rqg** ffi

t7,)t-. :- ']' t'
b

tn: ;i;-ffi;,;tu;}q rf.

t

rqg*

!l;
I:Et!E

tt^
!Ê,
Eú3ls.-
cr!Ê
tÍi E

ü

I

J:

..*

itr
c?d
r!5

ii:
;§!lr.

:rtãt
I
I
E

t-;:

iEii
t-;i

a

I
!

ffi

Lxonr"i,o



V\
NY

t CREA-AL re
.d.ii.,rôÚ!'.!rt..É...rF

,
i
!

.;i
ãri
!lillr
It

i
t
t
I

:§
!§

It!i

i
i
i

i:.!..,.i:
.!- 1.='lt"Ír EEqq^.8 _-j

IchÉa-rr. ffi
4:

t CREA-AL I 
*%ã,';.,§'- ffi

c.siid-rEú.rrd-r5-

!l;
!aÍ
t
t
I
I

tI
r

i 'ffiatFú
-lã4}ô(À4ojwlEs€

. , ! ;ni-rê üE ,r^{ tJ íêÁE: iir^ dhtMi

l!Ê

:?r 1tErõar5fl*9ffiÍônw-5--íE^-;_ arr,

acx*ÚrMe8e4êt C
i
!
Ii!

l!
!t
I
II
I

r: ir.

r: r rLd d*(,lj erlilaõiii

!
I

rc# ffi I!=|:r ffi

ll;
!tl

ItÊ

!i;lr.-
itiã

e

7@X112@2



q0Y
V

ffi
ú-iari-à6.+ia,!Ê -:.ràr

ry.ffi

iri
!tt
ti§
t!É
l.^"

lii
:óú!r--
;í!ã

ü

I};
!ar

tíÊ

!ít?r.-

I}r§

!
P

i!
ri
it
I
I
II

:t;
e!l

rt§
Etl
lr-"
;ii§

!r 'i=a§lin-f,., .EiE:. "rü ,- -i, A&\3

-1

lli@'6àKt*lÍ^tr^lÉ{.jç.d

C
i

i:

ffi

t
i
!

!
a

I
I
I

i

3

!;
Ii. ,tLm-dJÉiarr&ú.

.d......1úÚ.tF.r-

í,.^.r1i ,fu a qr* à rir-'iriii (ii p

r.-,rJl_rl.
r.+.1,.

_a§É!.]e nÊirariE§o r3*Í'rlihriÁr .Eirc_ { a,
,.B.BlutMrN*i.or6!.{,.

?.íEr ,Íú,rlE.-ú.tr IEE*

--ir*À,;.

r**m, 4)t
., - 

),1--

ffi

,, 'rirj rô i; lirii siürF:irÉaõ-ali }nnift. iüil'?' li:r, iti'

r,,§9i,,!E'.,L

io 'ati&iÍ-

;

'Iri

re
,ii-:lÍ&ii40\aEiiÉt:ffi G5i_iiaE6ffiü-ü/_ --F

í .aíiriõdiD.t rt

t.:
1-'
.:

ii

i_l

It;
la!

fi§
ii:
Hi
aü3Ir-"
til§

*

i
I
I

t, í!
!it!
lr;i

a,
II

iihiÂ-ÉiÀ*iiir-Gr. aa,-rJ a.:*os. ,t&iti, 'r
. .1õ

a:, ÍÀfu*rrv'rJ.( _r9l*,útua,

!
I

I
I
I

i
I
I
I
I

:.E as.À d *u!riti.À

_'t.?Jil'-

ffi :!*:l:ã.!:tÉSr-'-" lS=r.+ ffi

;ír*,,er .! dx*,o * ,.gà cú -r"u ftl

"=;!ãg=i=,ij#Ê1- lcjlait



I ú
-$

=Hr

t

tffi
§l]l'r.e J. l

ie. Í E dii.-

1 À! qif núrcrron{fl ixlôrÉt-tr - Í

\\oruilr- /,

$ ov a,r;* ô ià?i6Í--.;
i. -aó.rElts,5tÀ.tia,

§s8

C

3

ii
I!!

ll;
ilt?tg

iti
:éI?..-

:ir§

t

i
i

ri

ii
;l
I
I

l'

!!i
!!§
tii
lli
tôJIr--
lrt§
ff!ã

lli
tiÊ
ir.
IÍIIr.-
trtÊ
rTiE

§til& d,at i

!: .,x.»àear6rjc'§it*, -,*:,*,ic..*: - 
_

11 ;úri. r l'{A M

',. '.dj*ae ,rrEü, r^r q'^l§eqliLf r "
-., r.rrr.§i-Éltl. i.rrdd{ i.'roru,e;i.*c-u l

jio x úi& ,c-E-Ba:-G .
ie * rarre ir.ffü.cl:nI4,{&{l,a{

,.,,'h-@'É.iti:-;a,

1ú

re
l{ ara5hra'liiE !L-rdr'), .s!.í:rrEerôo!d.. ua p{4,,.a^h,E- *

.r r.a-jqi;;:;ia ;!r.;r;aí_u!r-, ..
'{, -ffiirç.- nÊ lÁrú.r s&i:@

csrn-lctÀ4{
d:r §qr6d re É

tÊ.kiloEEl^{"À.
! , i lô À-&iãr4! á5ô, Ér 1

Iri

iii

l:':t:::::'-=rri:--;--'iL-§s*;'n

§

i
I

I
I
I
I

,
I

It

I
i

v ,:!"'
lk+.

r"sê m..

t

'-: !
{-=+e=+: !e ffi

.".--,-,.-...

!l;

t!E

iÉ!
I!--
Irt§úFtÉ

t.r<u É xq
b '-aiEÀ

\ri* ._e ,...E.i6i iiia 
- 

-
r

üt lÉarsi,r s,,u rrr;ri.f,ó,i,er.-r.! *H õ

:;: sq,

,^r,É x-._.{&r 
'a 

,i,!úÊ ,.isa: air.*ôô ê -qi- l

:/R--* * *.,.í. ô.8él,* , *t* * *-t

3

II
I

I

!
it
I

I
i
t
I
II

E

í

l"g* ffi IE3 M

&-.-

\\\\ty\

,*;.;;,..*;§,e-;- ..r-"* --- r.s-

i"'
-ÚtFrÉ

:l



q'\"r
l

l :

i

!âr

iÉ§

iã3
E!--
Í?!§
;ÉEÉ

I
I
t
À

.t

iÊi!g§:r,Él
I

I

ili
ieÊ

iiã
l:. -

:ii§

(B Mrrúi "rjú,ôrb

1rdúirâ. s'n!:r.I r EÊi.{tG,ü rj'lidr u ird.'r,{
f..Úaúj

i \2i' trLrl*{5i.itlirüi!iiiiirc* .e t *.o*a:]

Ú*,,, j. ;. - .

+lãt;iaô. €s§ré ;: l;<

í41ÔcÊP,!i*ÀfriÉLirÊili
*.ffi4r@g|a.f,.f,{h] u&

....'.õ!...Í'ii.dó&ar

I ü

!

!

§
I

I

I
I
I
I

t"
i

\i

r
!a

it!."!

3

rl
"I

-:H.#.!,:!#.:-r.É a*OO ffi *r.ê-*rarrF..E !.. .*ffi

litôiii*a& E.*,.-iÉ.irta!Értã * .ú,-iA$,t l ,ir; iiiDe

!l;
rt5
rtâ
r§ã

!ti
!ú3Ir.-
IilEit{É

üü

!
I
I
I
t
It
I
t
I
I
I

rcg§

t r'l
i$;
!tÊtàacaa

!ài
€út
E+:oT:!E
;ii Í

*

t
!
!
I

:.il
!it!
;,!!

I
II

" ..t:

-i-

-::=:1#.:iÉ,:ã!- IcEâ+ffi ffi



qrÜ
v

i.i .,àr ! &j.u É;Faail x.nrÍ{d.oôr-EíS -n

{
ú

,rr ,r+ú,.,jiw6:,81!.., !ü"i/ 14 É*rc(

.l***
lÍftl{i'o E *!r^ {4. , réat

, . , " I - . - . - . *_ - -*=-=* * - --

lrq vr,^.,rsra

/q EÉ,59;;r,Ê
, ir 'aÊri*rrdi:EÕ=4n?êaiõafE,1&d -É_ai?§ íi .ái

7Jl4ir!^r6.üreü*
.: 

' r,-;ôúa[l!! *.
r x'iiüi irirlEiüi_ 

-li.'iMÚirisjá*:if* G

ti

I

il.,

tÊ
§§

ll;
!rÊ
ItE

ii;
,,: aIr--
Illã

I
!i
rl
ri

.:

I
a

I
!
!
a

í
I
!
I

I
I

!
?

I

!
I
§

i;
ti
II
li
t
It
It

i G. ' - ,,t._ e, !-& r{s'

lqa+

s-.§

f,.9

ffi ffi. tçs

.3#
\....,1

4
1 l:.'.,..c..::+','\ -.,_ .:..'\.--...-;;ó4*:.d.i:à'oe I

3
g

I
7

!
!
I
I
r

'i 
-rnÂralta 'iairr&_úI ,., n:ií tr-EFiÊiÉ :s, *i,r;ii 1{ sri! &

. iii-,na_,Je iúc tõórnfFr-ir-..íi:,.t-ãl§:

ii§

C

l!E!l! ffi

.l
!!i
[§

!i;lr.-
iír§

ü

, , .:.r;---.a,
:.*itiÀ -.r: -' +l*-=- r+{+

,5-,,.-..:{ .
I'



\ vq\
CREÁ.AL 71lAgôlw.t

Éi.h-âÉ..r.r.ldÔ.JF

!li
ri§

iii
!r.-
iirlt

Ú.i-..*r.É.1.. lESai|

t CREA-ÂL
7t10txtz}2

àrài.-.-Ért-r.aú-rt-

,nsC_ x r,=r':rt5 * ütl.{t râáa Dr

i
"t

iii
rl
i
I

iti
it§

!ii!r.^
Itr§

I
i

,i
ll
it

I

I

ffi
42.

:l

ffi IEE}

.'r&51lEIt§.

rirn.E-!"Er

(E

: ü

i:
il
l!

rsm '-::3-:---- r=* *

@



hg v
@

{l-*@Bã

r' _iiúra::ir-úrrÍ,i*ii-,

,."1 ili
Êi§

iít

iii§

I
!
I
il
tii,
tl
I /'

t.t'

lril
l!

e

!lli-l

I
I

i
I
I
I
I
I
I

I

:::- -1 lti
3tr

lll

!iiIr.-
;t!§

!
I

I
I
I
I
I
I
I
I

i

".'l

o

(\
§F

J ',!'rr- r(<Jj.3 ii-

p

,,'l

'!ai{'lFÚr4lg,{iót

o ü

1-, i4,1/.1
'"ii*o.

.i
it
!a'tY

ffi t*.e=--.*: .:ffi

i

ll;
rÍ§

!ii
iiiÊ

!l;

ãí§

rri
r,i r

IiI§

I

!

,l

ii
!rrl
;

I

liiit

t
ri

-\§N

J.*'.::.

."** ffi -i#.ffi."*ffi

?al

"l

",'.*l

B



(

t

tt
t

I
i
i

..9

Ir
I

I iirt
ií!ri

iil
J;

Ii
t
í
,
{

!iÍ,ri
,itiliiliíli:

iiiiiii
iii i
'lÍ Iii íÍl

/à
,í,,

,'d

lür

'fl#

I; il,
!Í: l1
::Xiii

irl
Í[
it!
;rl
ilt
i:í
t!!
i1

I
iil
rÉ

ffi

!
i
I

Í
I
I
!

t
I

i
;

t r*à@tÊúi!niúiÔll§
à..d4.qÀô.^.orúduc9

l

l.

i
I

t_
a._

l*
|.D

l:..\
:\
',. i

i. I

,>-

§
i.

(

t:
*k

,(*



\t\ /
C CREÀ-AL : 7111*12@2

àrÚ irbi-r!'-r r.ú--,5

t:
hrl

!§

fi

!!i
ft§

tii
t::
IiIIt

I
ã
I
t
l
I
!

tI

I

i
I
!
i
I

I
I
I

It

I
a

!
!
,

rl
ii
ii
I
t

!

i.

ii§

effi
trtãHffi.ã3 ry.Tã':X*H :H.-ltT-*

ffi.:i.:ã :=_:ffi::i!,=.:, - -v
(

€-

r=:!r

T

r=s ffi __-«.

rr'..h

CREÂ-AL

ffi

àd!. tr'.-.,t iÉ. ..É -.-_
71119€tm2

Iq

Eã,'ir.Elffiffi-

IryM ffiffi re.s

r'!Ft
f /t ilrill

tt â'1 '- -\

>)L-

FFIErtl

hÉ.4|.r-i<rrG;Ã;-6;ii

úEÉ.á.r,,.r-ba&Jaã--"



ffi

II
I

ffi

(

ffi

tl

!t
lirt
lf
la!I
ir

!i
ri

a

I
f

ii

I

i

i
I
I
I
II
I
Í

I

,
t

I
T

I

I
I
a

I
I

I

l;

il
ii
.l
II
3T

§

i

I
I

'l!,
li
I
i
t
I

!
!
ü

t
B

q

0i
II

I

íÍ
II
ll

ii
I

I
I

'fil
lit
i
I

IÍ
iÍÍilr

iii
íi
T
ilf;
1t

Í
7

I
i

T

T

i
g

I

l,

I

l
a

t

I

'' 
j,lt'u

il

i1

t
Í

I
!iÊ
'tÊ

ffi

iJrl,
iIl

i{
I
dl
1Ê

ffi

lffiur*ffiffiüffiumi#H* ! ffi

-"e

I

'.

i

r'. t
iVr

§

I
I
I
I

t
I

I
'll1Ê

ffi

ffi

I
!

ti

It
gg

!i
Ii.i
il

&I
I

I
à

!
I

I
I

'fil
I
I

I
!

I
I
I

l
I
ti
T;

Ít

tl

I
ã

§

t
I

l

f ffim*l.r,mm*

qii

I
i

,
I
t

E

I
á

I
I

!
n

t t
;

!

It
I
I
E

I
E
c

E

E

I

!

âtÍt
§iil

ÍiI§
iiH
*IIC

tãü

'1

fliiii!

iiiil
l

iiii

iiil

ti

ii

ii
TB
lÊ

i
!

I
t

Í

I

!

:

N

It
I
I

a

It I !I !t II I i !I I

I
I

I
I
I
I

I

t

§iii

ft!:

iíi§

R

I
t

it
EI
8!
,l
ii
Ii
d8

iIit
Iiri
!r

I

I ,l l,l , I I i

( i
c a

-I
§

,i

!

8

t
t

II
,
p

íIt
!
T

i t!
I
I
I
I

!
§

I

I
h

I

i
I
§
d
I
à
,!

!

;i!
ill
iti

iil
II
!'d

fi

!il
til
iir

s!

Il

r!
I
I
I
I

I
!
I
I

iiii
i!!i

iiii
ti;

iiilfi

itül
tã]
ãti

I
t
I

i
I

§

II
3
etI
I
§

Íc, I I Í I I Í T

a t 0 i aI I
a

I
I I i b

\

fi

II
I

It
I
It
I,
t
I

I
I
i
I

t
i
I
í
I

I

liit
ir
iü

B!

ti
il
,1

I
I
d

i
§

I

I
I

I
I
I

I,
I
I
!

I

I
I
I

!
t
Lt

I

lãtI

!E

iI
H
tü

il

II

I
I
á

i
I
i

tt:r
§l

i;
8

I
8
Ii

I

!

il
!r

ii
I
I
i
I
,!

I

,tl
t§
I

Ir
I
I
I,
i
§

I
t
t
I t

à

tÍri

i§i!

IHIE

tÍ!!
rll

I

I
!

ti

fl
!l

I

I

I i I Í I t I Ítr il r I
_t
d t I I I

I
I a u aI E ts 3

t5-a-'
.7,....\

K.

(



qNw

ll;
!ll

it§

!íi
iii§

e
!

I
Irl

,-§1
!iti
irii

i
I

ffi

Ili
rí§

liilr.-
iífi

Lüg#

:l ",

iti
r!l

tig

tii
tó3

:i!§t
.;

i:

I
I

i
t
I

I
I
I

II

I
I

q

I*- v
,r? Ç

-;-4-'

.í

Icrls+^! ffi

ltiirt
rI§

fii
lr:^
iit§

il=Efu; gffi
. #-q "'.,r-ir á\§

4 - , ài- 
-4 

(r,. 8;L*L d. \!r"".--^
4EE I'"H3:.*rH" Fffi.

{}ü

I
!
II

I

I
I
I

I

v

-.-r-....4-ã----
i.E,-i-.-.keb-E

üi-.-arE1ú ÉIrEÍ-!üríii - ---

+
-[+F

-FF5a. 
ãÉÉ

ffi

iHiá-ri6*lEr.rsrtrE_

l-r-r.áE

l.5.ru5,.r*t,

ffi

I

,l

!
I

hli

irii
I

II

-i=:-ffi .**ffi

iE
|=+-
trrl'TE

r,I-ET

1=-F



x
vh\

!I;

ilt
!h
tü3lr--
iir§

üC

it;irí
ri§

iii1..-
lti§

I
I
P

iriiiill
r ti

i

J

I
!

I
t
I

I
I
,

,I

ffiR
\,. \- ,,T- l.-,t a'-'1

i
a

I

E

-1-)-L
t --:

\.'

IBffi =E;ffi.*ffi

_!.,lií;
il§
Í13

!lr
t:: "

Ii!§

C

.i
il
ri

ffi

Y

6úlid.cÉlt_Ôb

§ffiffiEEã#H

-tFrú--

zE ír-EÍEl[trrErrFrE:E

ary!çEFü

E-rEi-5.LT!
-EE-irE_rtuÊrr

-ir-_ó--..q4!.*És.mr

.ii:irr-aÉrúry31:-

üErc-n-=-eEr-ã- __

r

a.



r\
v1

t CREÂ.AL 711WM
ca*i.br.tffi rr.#-r--

ll;
!lr

tí§

!ii
iirâ

e
!
I

, -ll

iiii
i
I.l

\.,

ab-hE.lg Lgcrqrqetr-l

-H=âffi rE:+ m

biEã::Êa- 
^. 

_#,
eã!ÊlléFÍrr.a6

=-iIi\l3*.- --,-Ü"
.\

. ' 
-1 à/\ "!\_ 7 L--L,. :

r*m

*W
fut6l"1"".t§b;e"' 4»'*

/Ao
8§Y

Ili

@

§l;
9t.

rff

iii
li: "
iit§

{}

I

i

,.rl

iiti
a

,

I

ii§
iu
t.:

IirÊt
o

i
i

!
I
I
I
I

!

I
I
I
T

1
rE

I

F

I

F

EÉE-
lfu-

=-E";aõ-ffi"ffi-r

{

ffi-girffiffi
ffi-_*..ffi.ffi

.-ffi ."*=* ffi



o 7r667i 2e3CREA.AL

ffi

*É...t|_.çÉ..F

_i

lli
ti!

lri,

I
!
I

I

!

lli
[!
!ii
lii§

. .>t-3"-

ü

t CRÊÂ-ÁL : ''
716S71A023

.*ffi +

Prtrirô3

it#:

t

"'r 11

t
!

i

re+ ffi

,tv
PttaDo3a

I

ffi



ú

,
!
I
i
I

I
I

I

Flirior DtxEt

ilrt
I -ir
a't:il
l,i

.=n* m

!li
lli
i!'
titIr:-
ilr§

I
I
I
I

I

I!
!

l5

It
r§
§r

ti

I

I
-t:l
lr
il
rl
I
II

e

W: -',ffi.;:HY:,i':::r'l"iqÉií,,

PIXDOBA

!
I
lI
I

I
I
l
I

il
t;

..r-rrÉÍ*-ij

19)
.=*ffi a

\J

Ií;

it:
Ifi

Iiis
(;

FqrDg.

lli
ü§

!ii
li'!
ü

lãE=.: ;r;Jí ***,. -il6:

."*ffi .*-=* ffi

0
í
lfi

l'.i



tlv
PIXDO'A

-'* -'ã'.k*e:.=,;=j. "'

Pttaooa^

il;
It!r§i

iriIr--
IiI§

2al
!lr
it§Iii
iii
I:--

!irE

I
I

ai
lrit
rl
i
I
a

tÍi

t!i
!!t

iii§

ü

l!i
IEl.ri

liá
t::
iirE

{3

ffi==.:ã= .:ffi

üf

tle-v

b

../.' ; -. :. i r: '_, -,

I .- ; iàr,

I
I

,.;i
iiti
ti,i

i
I

I
I

.i

ii
il
I
II

.-ffi

PDOg.}lr,riilrÂ

I

:
i

-ti
;ll!ií

"
I

tut#:

.*ffi .*ffi



(

w

prraDoBÀ

lErffiE-o;ÉE

Irt
!lr
ÊtE
rti
irttít
l;; r
E}Ei

ü

.',
It
lr r

itlr( '

'ii {

líi
i{Ê
i;; r
Ii:!.-

iir§

{}

:"

*L?4

q

li

. :':--:-- 
1

zí",.5g1g11-.; 1.-*
..1*;;..

.!r.j',: .",,r-"- iÀ.- ..".

ffi

,

t
í

-':-"-::-:T!::-* 
Icer}r!

tr

I

*tà-_,-

I
I
I

.:í
iiiiii

i

I

.*ffi

\

...



ô(
v1 r

C CHEA-AL ' 717272nCzJ
Mrrcdi-htu.r'6róx.É

lit
ir!

rí§
Êta
lír
!c.-
tr!Ê
tàÊi

!
I

à

. al
l! ii:llr
irii

I
I

I

1.i ir.:i_aii Éx-dlar!irs--'' - ..

i'b*ir+ràô.inii _ i l

+tNÉ,a,!:"

Ér.iJaiPF

ü

ü CREA-ÂL
7172722023

,->-ri

ffi

\//

t4*ús.a,§d4^,
. . .Éi.ióh'q-@,asar!tua3rG4 4. óic

.fll,l3to.@.i.<Jq

L ''tu lli d 
^, 

si!ú. {"aai ar"ü À.Ànl:rtrie--.-ó lIU.
,

!ti

i!!
!i:
iirErlI!

ü

,!:
il
É!,

I
!
I
I

t

I
I
I

J

I

rlli*rüiliiu.t',i]o{it-?ix.

::J .!i.-i.r6 ÀkF!É.irií*ó.i.is ir.+^ ê

: '*'

.** ffi *Lld..i.!.rls*d..t.. .*ffi

*f



.^{jv
I

ÊrÉ
§li

It§
Í§E
l.*

ElÊ
t::
iir!
Ír!É

!l;rtr

ti§,.-!!'
tÍtir-"
!!!&
lÉr'i

i
!
!
I
I
II

i
I
!

!

I
I

i
r,
,
I
I
i
I

I

;ri
tt§
?IÊ

elr
!!--
§rI!tll!

trÍ
.lâr
rll
! E§

!BÊ

i!t
iál
Êr. -
iãr§
i "Ei:

!
I
§
r
!I
II
i
I
I
II

!
:
i
I

I

I
1

I
:

§
,

. *§-i.*rrJ liÁrÀar l*i tiEú ú-.n;.

r:':aLqi*}&ÉrliÉriririd:ói,*;!aô*r*Fi^aa ; c* ,.i
-aaai ar aún qDÁa 6a:, 5 iJ .íi;nliiitl' 1§ I

,'Eilc!Ér^j,Drê

r.:- lra;o. 
^-;, 

en *eot.- *niit --i'i r! i?§rçjai' n_ .'ó

: 
'. 

, r ill*.-llljii si,i ai-tr. ,5ÉrrEêÉ _:iüi.' ü I 1ó

.. 
^rd.Br-éfr.s.{§á üa:-ouPún q !e
,,.g,;sr.orúab

iôdlm ió..., E ri - B' - .i i;

"t
il
't

*
l

or'Értú4@b*ÀrdÉcerdrt{üt& . .
^i drdl,úii Élóitü ,§i rraÁ - r1é_ir.tlt_.,

ra lia:&& rpír É se 4su4^ â r.r.4r *di*ia : i, i {é}a

ra a qi:rlj'ra,i{ .i,n.t;ü ê!9_ri.rÀ ,r,ri ra{ii.i !r'' d :' riiê'
/-

-:l

rl'

.qor* m .EP* ffi

I

.eúr,&{,8ír!,@

:

'F,$irfrn.r.r,h
,: r rii;i 4 úi.-ú lràai'únaáa- ã;_.itnrlri:li. - !;

' . r r'Àii^ ii .à. d+ ,1,:ds irdlêi

i 'l,:ti.. 
-, -! I 

I1r'AúoÍxo/§oEourt.r

rl.r{.E6'rrl5

-rt'-.

ü

.l
il'l

!8.,.,Iff.=-*'- -_-:::Éã:{-__ Ír!

,rl__- +*

'!1,.;----,--,r

t ffi

íil
I

IET4 ffi ffi

!Ê+qÉroir; r* 4

,!'



-r$

§

I

liÉ
Irt
,!i
!r§
riÊ
ir:
Eât

Ir-^
rltê!ii!

I

I
I

It
l!'l!
!r!l

I!

tíi
!! |

ftEr?§
lrt

!ít

!ir!

I
I
i.

§iii
!'il

I
I

I

!
I
§

ti
lr

ii
I
I
!

l

;e

r..,-ú,-.E-.4h_;_.!r Iry

rq.r , Ed,ciia;a-r
- ?.': -

1/ ct)

. . ..1)

ffi ffi

irl
!al

rt§
t-.

Iirt,-

iir§

!i;
!tEiii

iii
:iis

:i ''

.lE!!,Jcrà.
rr 

-*c;:êa;il-a,*i ryr.7-lt
ü

,t
il.I

u, 1ry6 rnii.iÊ4,, rà.!4r ,,rçÀ aÁitq- r\!n. â

I

C
I
I
i
i
I

I
I
t
I
IL

)'

*.+!1.-.É.b,oaa ffi rql:! ffi



"V('\

V

I
À
,
I
l
I

I
,
II
I

,i

i!
ti

.l
il
'i

il§

ü

§,-.+j:.\'-

!
I

i
I
I

I
I

!

',1"*-..-*-- -

ffi

2

ffirg.

qà
-': :' : l'



^ryV\V
t CREA.AL

7il1t58lzgt3
*-Fr-r-....^É-ra- '4{i

ffi

§

I
I

I

I
I

li
l!
!i

ll

!
!

iiii
I
I

I

i-;-.-*ri=*=-i3 rÉl §
-

ü

/i.
-rÉ-...;

Y
I o

rry§

#: #,

t'

tÍi
!ai

til

lii
liit
;

t;

ir

-iffii*i,;re

I

I
r

.* §H .*§

lrl
,ll

Ít!

!lr

Iii§t
I
i
i

irii
irii

I

I
(,".



^t\(^" 
ú

I



ü

\tw
ry.É,

di

ftÉ§.

(

Iti

ll!

!ii
Iii!

!li
!lEll!
8lr
!r:-
It!l

I
i
i

.rl

iiiíl
i

I

I
a

I

i
I
I

li
ll
fi

I
I
i

rl
ii
ii
I
I
I

':;àtà. ;;;Jtr,--ri i . s -
'' :!-:ã,.a":Í.:ii.:-:,Í--f,at.* *
" üüêsr.!ãif.i1ff{#;,.ryt *

+

. ,. r*,iáúrÁÉ*.@ r.. r

k ii§t ;

L. I
i',G--Í,{..ÁE\.-.ÚúoE.'d

r J! lc-^.r tr

l-.:l/dê661r*;!E*i.r!.t*6

w$:

ii"I

ITEEETEEEIE

il

...* ffi .**

lfi
tff

lii
1.. -
ilü
;

I



,ac\Ag
'6§,I

«ã"

li
IE

iÉ

ti

I

I
I
I

II
! i!§

e
I
iti

rii
.i

I

\§-,.rr
t i.I;:-'ii.l,'.

.:

\
l.

3"'=ç.:-i
-*r!i lri

;-..--..t---
I

I

-FÉãi=-i: ,*'§

i-J:',-;,

1t-rl

\.
_b.- _

I
l,

{

t:

I

!



{^lv\

t CREA.ÂL -y#m v
..*tH.h.ff...d-rrÉ

C

!li
!ti

lii
iifi

I
!

,l!:iiI
rii

I
I

I

ffi

-

ü

iii

IE.{L

t -..s.i.ãHL,- CREA-ÂL : 725219rM ffi rei*ua 
I

fi 4r- ag§ ffi

II;
!al

ti§
t.r
Iri

iiir
ü

rc# ffi != ffi

7!252ret?ffi



^\,,trp
t;ia I

ÉE Erur Ír I
I

--iffi:.#i-ffi,3s*
Ir#."rÍ,á,#:§^ffi

S rro r"rt. 
I

lli
!a l

l[§

iíi!.. -
Ilt§t

t
I

l,li

i!li
I
I
t,'
t

lli
ti!

ili
iill

' r {!s! sr.ôsbs]goc,Àa

t

í.,t1:,

s-I&u'rgxN§o16r.u

+E\ar{tl.ql5@q&*

".p,

!
I

. ,l
iiii
irii

I
I

I

,
I

uti

Iifi
i
I

_-.-.rÉrr*.b !=§

I

.ii

G-.!.rr-.-.-.bffi I.Il:} ffi

# ErElO rm

,l§lgÚ'lfl&{EE'61!.{.h

Ç.el*ii-;
líl
!tl

lt!

It{
tútlr.-
iill

I
;
I
5

I
I
I
I
I

I

I
t

-

!li
ll!
!rr
Itr
I;:.
ilt§

ü

-

-

ffi

ffi

-
-

!]r'*d./q'lô-1dc'.rri4

$'"

ü

I=!.s ffi -F;--'ê=:-- Iq:aÉ| ffi



ffi Eiinriin

u

:p
ltl!ar

lll
!ti!r.-
ilrl

C

l.
t;

il

l*ffi

'^..esúec i§

ãl;
Pal

it!

!ii
liis

lli
u§

!irIr.-
Ilü

.!
i

,i
ii
ii
i
I
J

-

ffit: ffii§^

-

tu
ffi

.84'*9,+z!'<drg4tl1

t
ffi
tu

ilY'

I

,l

i!-l

t

I
I

I

I
I
I
I
I
I
I

tl;
!al

IE

iri,

I

!
.rlhti

tiii
i

I

!11
(.--

ffi r=:s ffi

ry6
CP

GAUIXTÍÂ ffi scAufrm

5tu;ú 
'*-rroare Êã*. ;

I
?

i

,}

E-E

lc_H

_ - {-r-q44 d, rr'r- 
'4

i trl .

ffi ffi

B* ".r* I

t



,$
h'p

ffi+ra'*- |

ÉgÊlj* r-:o-i--d.

5,rdb-h'bé
iíi
Pll

ti§
lrt
!lr
!r.-
;itg

ü

ffi

i.-', I

,-í.ir!,
/'-:'Éí

ll:r

er

r
.'p.ea,.fl;:r'r'',il;.

ã§ 
=:#,Íà=.\- ::::-iffiffi-

v -. - --.._-_ _r._._*,*0,
,ir:'..,ê

I

;i.I

':::;#'tÍ

lcEl:-

I àà



^tút ..--rú.r.ú-- CHEA.AL
cdL.d-r!ft.rFi*-r-3

Êr. -E!ü.riti..F .á '6rbôÉdr.l5qr-

7âfrnt2@3 #av
ó ilÀHÀ

ili
!al

rl§

lii
lilE

ü

ffir=3!

:r.*.1*-h 

-, 

- . '.4 :

I
I

.t

iiii
i

I

I
t
!

lr
ii
i

I

+
v

c-.iã-ã-E-

L
,\

§j.-
.l*::::=.*.-l!

-:; .i n.r,'. . .

ffi

TWnlM

t,

%
e i4!nâ

-_:.H

+

CREÂ.ÂL

--aÉ-rrrÉr.{E*.r+-

hlr..r.tÉ...!-r..r.F

I
Il
I
I

I
í

rt
I1

r8!t
ii
íi

ii!t
,-.EÉgs4=1Ú

tr ,5.isa!..-,
, ,, .u-! +lr â}.4,r

I

lgIEE} ffi

i'l.
L\

ffi

t



ll;
!!l

!tErtl
lrt
rtt

rii:

e
ii:

ffi

,'ru

t

I
e

I

'a
I
t
t
I

li
il
ll
ti

t
I
I
i
I
I
I
t
I
I
I
!

!
I

d

ri
il

I
I

!

r'l
I

,!
:ii
:ii

I
I
II

I
!
I

,,i
iti
rii

i
I

I

.-i- *L-
<_

*

!
av

.i:..r'ai:.

t,

-, -_ -.&-:-

{

É-
ãÂiÃLra

r=!* ffi

C

I
I

I

c1Ç
E tii\LH^

':'...!!eíàêEaÊ:]i6l!-+

lk!.t§+!Úà'....-

tri
!al

ilE

Iri

Iiis

!li
uÊ

Eti
t., t!r.-
iill
C

l

I

T= l-iii:

*rld.l.tr!À.-r!.rrÉl*!9 ffi IEÍS ffi

#
BÁTÁI}IA

*
BAIAL}tÀ

!=:*

L. r-r!àoaí:= -, - 
--.. 

..--a
:E:-.-- r : I

r



ã-
õÀiÀLtlA

it:

C

ffi

ft-_t

ü

I
.l
3

I
I

t
I

í

illirl
IE
:t

3i

t
!
I

ri
ii
ii
i

!

r.i-..4!rt.Fr.. - ri I tl6

.l H.É-s;;

ll:
!aa

!t§

!!i!r.-I!tl
!II:

rli*i4n!.F tlr.Ç!rl.

I
I
3

lrii
t'ii

I
I

I

ll;

iI§
tfi

Iiir

------;--l=ã-
E,

ii
I:

.t-

!==* ffilq3e

' ;Í

BATALJ{À

II
PI

ri

ü
lr!t
iI

I r. g.r!!E_'- , 

-

EÍ:É;çercç=a--t -;
I n-_ -i ü

§

C

r,l
iit
l=!

I

I
t
Í
I

I
I
I

I
I

I

I
!
I
I
I
I
I
I
I
I

i

rc+.+ ffi **..*..H..1- lE*.., ffi

.J a§,
i\..í

#
EIATALâÂ

i).



IE!§

aí
BATAI.'IA

^q("^»

Í.:"üi
f,*,.r e

\i,- tt---* 
.. . 

t. '

I
i
I

I
I
!

,a

ii
ii
I
t

I

*
ÉÀi;i\Li{

r.- r:+-. Á* .i1.,-.

E-:'-:-
-,1,r--.=+.r_.ÍÀ:

ls!=aú!

!li
tlI
!!i
I r..
Iil:
e

ffi

ili
!ar

íi§

!tr

Iiist
I
I
I

l;ii
riii

i

!

ffi

1'.



t Egrfr-ii-.jEi;5 cBEA-aL
c-rir-rrúÔtr.úór-- 7rm7l&1 _ _"t,

xo\otno
t}".ÀJ"* (!.r,

.A

ü

lli
!lr
!tiIr.-
itri

!
!
I,l

ii
it
I
I

I

I
i
i

t-ll
!ir!
I'il

a

I

!

-Éroúraúr

l,ttMoc^-tr-r.

(}

trt N ú *hú.at
cGto{oovrr!.@

e, E * .-a,r.d rir.
Ero-..ouE'lo

-"aat--5,ú-
' . '.aip@..r-.

\ Fi-r-r-

l;n1,;^*-,--;.----
'..-'1 

* -j.. a'r--' 
. \

-à?

ffi
*"-"ü
t{o\ÍoLhto

rE!! Iclaa§

""_"ü]{O\rOtrb

úqÍoüorriraroraôê.-r ú4.

,r 6Fdlt &i.úrú..* ü

t, 6 ,.rr .x.a,orai-.rar!.^r
a.-üÉ.16ut§E

mr-lcdElü-L,,rIl

lri
!la

ut

!ii
IiiI

;

ili
e!.

!!i
!íiIr--
IiIEffiffiü

alr 15 r-ÉdclEE. ih .!a! *,erúrF 6cira

,ffi..!i,.,o
.- * orÉ.-,-rr.,

I
I
Itt
I

I
I
I

I

I
I

í

\

_r+..|.'.irr'*.rrFl=! ffi IE§ ffi

/

*
',.-t'

*



d-_*"4
xü,olhro

ü

ffi

r.rabr-látr

-

iri
tir
fll
!!r

!3t
I r..
Iit§

E-al@r'm..a^

.á.dlea,tÉ

llrLca.a'E]-

rnÊa-d:t!.*.E.

r$

l=ã§

I
i
I

;
tl
lr

ii
I
I

I

It;

iir
IIt

:lt .
lr. -
:il9

_ _q_
'' --,1. 

. ',*..';'+'r

I
I

..-''l,' .,t,''*.:--i:--'

al ;'',..
,*,-" É
lrôrou{o

$-tu§,&rÀ

t
iii
!,i

r.*#Ér
!
!
!t
í

!
I
t
I

t

IE$ ffi

I



t Egri*'+;i*.iàr cPEA-ÂL
llJBi.H-tlü...d-rF. 7WlZg21

ii!

v/§

ü

ffi

lri
,al

i§
!Ii
lii!

Ir
t

I
a

I
€
I
I
I

rinid.iÉ.@* -*"*""* *I:-

_I4tu,n-l4xrer!!ú:!-.
I lirni&k ,n* iii.!É r .,

i

+..?
'.:i§

J

+._/L:::{.!.,.\*

[:

!
!

riii
I
I

!

I
!

.t

ii
ii
I
I
II

:-:::: :

-,..r.\'.,,1j.,.

.,. 
.1

t -'.' lr A4 ": ll::.' ,_-.-pl'f '

i,t' O....-.,'-..,.'

CREÀ.AL

r=!1!

72WD@1 t.ÉqÉr:

i.É--'-+.-

^--o-iÉ-ÉÉ-É

t

94-:.:- ,

re ffi r=!! ffi

,l
I

,r}



1 r,\
Y,.- v

":t'il.::-xt'"1":-:1"1yi1.]." w

i, ;t ;-;.- tõ-:-Ji;i'|iia1r-:-i-'«5;' rrx »ú

iti
,ll

ll§

!íilr.-
!it§

I

I
rI
ti
lt
ii
I
I
II

!l;
ilÉ
lll
!íilr.-
iH§

L:'

+qd

-1-i -;1:-I '

.-l

t
I
t

I

lli
!!§

!Íi

iiiÉ

I

I
I
i
I

II
I
I
:

I
I

1

IqEt*

lr ':.u r,í 6;.ú rÀ-raifi,..rtÀd úi i:r* - !_. --ao
., . --a...ai;;-À_;*;.:{enui úr .

+É r@.íani.f,i\i;n,iÃi - -- i" {,r

' .a a- a {*; *;É 4.!-§i;i;i-ü.
.- a-,{-EiÉ-b.f,r;.Ji - n_ ' _

...:,\

, l.l ),ü '.,-)
: -_1- .*---

f-
i§*L-*

tfr "'.',--... 
- tr r=!*

ii,r,.-ú-;:zi-''i
Éi,*t tt aiiã'!hiã ni:n

1*]r{'treret..rri r§ÉrBÉr.eià

üC

,../"--+iy';

I
I

!
I
I

I
I
I

I

I

ffi

rh

IqtTI ffi

tti
ll.

ll§

!ti
Iiil
ü

I
I

,l

!iii
!
I

!

ffi



4
/\N I

hú,
ts'|' 

/#

I

I
i
I

I
!
I
I
I
I
:

ill
r!l

tiÊ

lltIr-.
iHE

ll;
r[E

!riIr.-
iHE

I
I

.t
iã

ti
ii

I
I

I

!li
!ll
!ti
! r..
xltl

I
I

.i

iiirl
i
I

r,.Íi.cÉa!a*,,Nú63

; l --- t
,t

il't

I
I

i
I

I

II
I

I

!
!

§.t-*â

-r"r/ts,

,

§""t-.rsi

{,
'tt'TL
.t

lr^ A*+*--l-
lç!t+ ffi. . _ JÍ-;=l#-:ffi

\a'.,'l_' ? 
'' 't*'---- i- -'

I# ffi

, rHlÊ:àãi++rÉHffi'- ;

wíi,,"
í4

-.li:l::ÍJ.ri*;I1]1,:i gffEa
"l-*r;;ãi i l

ii-i'__-ó:

â

*r:á

ll;
!al
!ffi
!lt
!ti
Iii!

üI

I

lg§r=!* ffi ffi

-11. I -re



((

1,\

{
ri
t1

lrt:il
:É
:,rrlI

'Ii
r:

lfiffiHlniffiffi I
ii"i :',1: 

,:l:i 
i.,§

r': :l ', I i, I i ni n'

ffi*ffiffl*ffqff

i}4tii!

iifliiil
tii ii!iri Jia
ui ti l$

iliiÍi
'lt lr

ffiuTffiffi

.t
1r
ia

1l
i:;
l:l

'Í!
tr

;5: r ri

ita![

;;ii!
- !:.- r
ríiil
tiEr

it§E

Eti
Ett

t

Í
t
i
i
I

I
i
I

I
!

.l
;;

'i1l
ií:
'Í!
r!
L,
rl

i
P
aI

í
i

Ii

,

i
T

i

l!
ii I

I
It
I
:
T

I
t

I

i
I
I
i
t
i
I

ei
,
!

!
E

$r

5

!

Ii
I

í
t
I
t
I
,

ffi,l

.{t
i;l\r

,lÊ

ffi

t
rI
il

I
il
I

I

iI
!l

ii
I

I

'l
I

t
rifl
1Ê

tl

.*

I
Í

.-@úúiíôÉàl!

.r.d..n&l.l.q.--.Úoffi

,iil

ffi

ffi

I
:

I
I

'§

,/

t
i,i:
iil
í !i
s!tr

l.it
iil
li i;rll
a al
7 il, l!

':::
ii:!iii
r:l ll I
rüii i
319-i,t!!l IÍrllir"!
ii i tI rt

tffi

i

,i
Ér

+

;**
t,t

I
{I

ffi ü
lJ-l/z ,?

,r;\

úúlúôÊiq.r..r... . Éçú . ^í.--. lr|rt

1

I

i

i

l.
!{l

I

I

t



+
_5.-3

l,i t..i.J

i

Í'i
I

I/:{
§l

i

i

.:.1'

I

ii

I

I
i

;4lt

!r!
i,1,,4,lr.ttiii
tl -q

c*i
ei.tl:lt?l(

üffi
ír,
úit
5ir

r*.r!d!.çr-!..r.t
..-or{..&@{g!E

.i:,x',
,i,| |

I

f,

i e,..irnF.,r.wd.9,.írn
âêr..-..{eÉi'

iii
tiliii
!i!
lr

iitlll
iillil'r:=a?

t,, r

iit: 
:

I
Ii
II

í1,r u

i,,
1tr'.

_fr4
;.i::

§rí

-i
!;

r;i;ii
Ei'iE

.\ 't't
t?.

!

I!

.
i
,
)

I
I
t
i

i
I
!
I

,
!
I
{

í

li

i
i
I
!
I
I
;
It
i

!:l! I t 1,?li Y :::-q:Y'.ia,. ,.'-.tt l r't tlr : -t'ii"'i'.

il*l 
rmlm#i fiflffiuii; ilii li rliil, tj,liiiitil,,iililllil!liilfl : ; ,. :

t;

it

;l!:
,l

!
,

ii
ii,
!i!
!r;
!d
B}

i,l

) )

ffi
1,. !

Êlliti
i,u,l,:

F

E

I

I



(

i<-

1..

t
.:. i
,.: \

';§
'i

i.ll"

\.t
\P

WL ENGENHARIA LTDA, inscÍita no CNPJ/MF sob o n0 42.831.657/0001-40, estabêlecida na Rua Jurandir Danta§,

224 - Centro - São Jose da Laje - Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone: (82)99154-2946 - e+nail: wl'
engenharia@hotmail.coni, por intermédio de seu representante legal, WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA,

brasileiro, casado, nascida em 15 de dezembro de 1994, portadola da ldentidade no 35236í08 SEDS/AL e inscrito no

CpF/MF iob o no 111.452.6M- , paÂ efeito do PREGÃO Éi:ÊfnÔrurcO No 00912024, realizado no MunicÍpio de
São José da LaJê/AL, vEM APRESENTAR A SEGUIIITE PROPOSTA DE PREçO READEOUADA E DECLARAR
O QUÉ SEGUE:

DESCRTÇÂO QUAN
T

UNI
D

MARCA/MODEL
o

VAL REF. PERCENTUA
LDE
DESCONTO

VAL. TOTAL
DA
PROPOSTA
coM
DESCONT.

01 REGISTRO
PREçOS
FUTURA

DE
PARA

E

1,00 Yo sERVrÇO
PRÓPRIO

R$
7.500.000,00
(SETE

4,990/o
(ouATRO,
NOVENTA E

R$
7.í25.750,00
(SETE

wL Eng.nh.ttr LTDA, CNPJ: l[L03í657r0001{,
Rut Jurrndl, Orntrú, ZlA - C.rúío - ttao Joeó dr Lal. - Àrgo.. - CEP: §1060{00 . FoÍÉ: (t219916'L2e46 - Eaall: wl{ngonhrÍlr@ro,ilrll.coír 5:

"í\«-

e t\l lj i l.j r-1 .'\ i:l l/\

PREGÁO ELETRÔNEO NO OO9/2024
Proceggo Adminlstrativo ltlo 1 00í032700012021

TIPO: REGISTRO DE PREçO
AGENTE DE GONTRATAçÃO: ttilACO MENDES DA ROCHA

'.I

ITEM
LOT
E
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(

CENTO E
VINTE E
clNco MlL,
SETECENTO
SE
CINQUENTA
REA|S).

a

MILH S,

\

t--
tJ
l-t

.',,i

OUINHENTO
S MIt REAIS)

L
lt.- ,,.1; ..

-'.:,-!-. i.-J..

' - Íl'

MI ES, NOVE POR
cENTO)

t'.
I
!

EVENTUAL
CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA DE
ENGENHARIA
PARA, SOB
DEMANDA,
PRESTAR OS
sERVrÇOs DE
MANUTENÇÁO
PREDIAL E
REFORMAS,
CONTEMPLANDoo
FORNECIMENTO
DE PEÇAS,
MATERIAIS E
TODA A MÂO DE
OBRA
NECESSARIA A
EXECUçÃO DO
sERVrçO'
CONTRATADO,
NA FORMA.
ESTABELECIDA '

EM PIáNILHAS
EDE SE

wL Eng.nh.Ílr LTDA / CÍÉJ: a2üí õrí0001{O
Rut Jurmdir ttÍtÚ, Zl/l- C.ntÍo - ltao Jo.a d. tal. - Aheoec .CEP: 5l!C0{00 - Ftin: ll2lÉí5a.2916 - E{.[: úlQng.nhd@oút llIoâr
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INSUMOS
DIVERSOS,
DESCRITOS NO
SISTEMA
NACIONAL DE
PESOUISA DE
CUSTOS E
Íruorces DA
CONSTRUÇÃO
CIVIL - SINAPI,
NAS UNIDADES
DA PREFEITURA
MUNICIPAL OE
SÃo JoSÉ DA
LAr,E/AL

?-

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 7.í25.75{t,00 (SETE M|üHÔES, GENTO E VINTE E CINCO itrL,

PERCET{TUAL DE DESCONTO -4,99% (QUATRO, NOVEÍI|TA E NOVE POR CEI{TO)

VALTDADE DA PROPOSTA: Ç f qzo !e valifladqr.ry1p-propo§ta é de 120 (CENTO E YINTF) dias ou de acordo com
o editâ|, contados a partir da data dâ ab6rtura deete ce--ítame.

PRAZO DE PAGAMENTO: A licitante DEGLARA qqe- acalaÉ o pagamento da Administrâçáo, conÍorme deÍinido na
minuta contratual anexo ao êdital do c,erlam6 Pregão eletrôn ice No 009/2024.

WL Eng.nhrd. LmA, CNPJ: 420l!í.057/lXl0l"a0
Rua Jurandtr OiÍt §, 224 - CôntÍo - 8ão Jo3ó dr Lalo - A.Oors - CEP: 6-1860000 . Fonê: (82)00f 5tlAg6 - En.lh wl.ngonhrÍle@hotm.ll,com Z,-.
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DADOS BANCARIOS: Banco do Brasil - AG. 1 137-1 - CC. 28948-5

PRAZO DE EXECUÇÃO: será o estabelecido no edital, a contar da data da ordem de fomecimento, de acordo com

as necessidades da Administração.

A emprêsa WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40, ATENDE

INTEG'ITALMENTE TODAS AS EXIGÊNCIAS E CLAUSULAS PARA ELABORAÇÂO DA PROPOSTA DE PREÇO.

DECLARO:
1. Que estâo incluídas nesla proposta comercial, as d€spesas com todos os impostos, taxâs, encargos sociais,

oncargos fiscais, desembaraço aduanêiro, êncargos previdenciários e quaisquer outras dêspesas que incidam ou
venham a incidir sobre o obieto da licitaçáo.

2. Que estou de acordo com todas as normas e condiçóes deste edital e seus anexos.

São José da Laje/AL, 3'l de maio de 2024. ggg}5-
oetrrô.§ir.doditlrlmE
tralraY llEart llG 0cormrI
o.|.: r!/6/tü. r4,!a l}o(oo
rniillqE F hrOrvlv,LLÍ iõt§.hí

.}:
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WL Eng.nh.rh LmA, CttPJ: 42r3í.657r1x10'l{tl
Rua JuÍ.ndlr Dlntrs, UA- C.ÍtÍo - Sáo Júó d. L.j. - Ahgo.a - CEP: 57E00{0ll - Fono: íE40eí54C9a6 . E.fir.ll: wl.ngenharl.@lo&Illllrom

Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima
CPF: 111.452.604-54

RG:3523610-8
Empresário / Responsável Técnico

CREA: 0216046157

F--i\l l:i tl'.iil.'\, 1l /.
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PROCESSO: I 00í 03270001 202't
INTERESSADO: SEGREÍARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
ASSUNTO: GONTRATAçÃO DE EÍ{PRESA DE ENGENHARIA PARA, SOB
DETIANDA, PRESTAR OS SERVIçOS DE ÍÚANUTENçÃO PREDIAL E
REFORXTAS, CONTEUPLANDO O FORNECII|ENTO DE PEçAS,
rrArERtArs E TODA A rÃO DE OBRA NECESSÁRn A EXECUçÃO DO
SERVIçO CONTRATADO, }IA FORTA ESTABELECIDA EÍII PLAN]LHAS DE
§ERV|çOS E TNSUilIOS DIVERSOS, DESCRITOS NO SISTEmA NACIONAL
DE PESQUISA DE CUSTOS E INDICES DA CONSTRUçÃO CwIL-z§E{âFI,
NAS UNIOADES DA PREFEITURA MUNrcIPAL DE SÃO JOSÉ DÁtàJÉ'AI.

,:::,-,J+:13

Despacho:
...!

Como pode ser de fácil observaçâo na ata da sessão elehônica,
as formalidades necessárias para a validação do Íeito coíÍerain e§tritamente
conforme as determineções legais, portanto, pugRemos pela ADJUDICAÇÃO E

HOMOLOGAÇÃO da presente licitação pela Exrna. Sra. Prefeita.

Em tempo, remeta-se os autos à Assessoria Jur[dica para análise
e posterior pareoer, com reÍnessa ao Gabinete do Exma. Senhora PreÍeita para
conhecimento e posteriores ;deliberaÉes.

São José da Laje/AL, 06 de junho de 2024.

à"MM,!â*ú
Plogoeiro

MunicÍpio dê são losé da Laj€ -AL
Rue Or- Oscar Gordilho, 23-Centro - CEP:57860{00 -Sãolo§é da Laie - Alagoàs

Íel.: (82) 3285.121a,/3285.1109 - Emeil: pr€íêftúrae..oio.cd.hi..ll.tov.bt
CNP.,: 12.330.916/m01-99
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NÀS T'IIIDIDES DÀ PNErzIrt'RÀ }íI'IÚICIPÀL DE SÃO

rÂJE/âr..

PROCESSO : 1001032?00012024
INTERESSÀDO: SECRE!!ÀREA UT,NICIPÀL DE INTRÀESTRIITURA
À!ISITIÍ!O: CONTRÀTÀçÃO DE B{PRESÀ DE ENGBTEÀRf,À PàBA, SOB

DEünNDÀ, pREsrÀR os sentt/rÇos DE uarursxçÃo PRT.DLàr. E
REFORTAS, CONEET,TPLÀNDO O EORNECTTTCN'IO DE PEqÀS, !ÃTER!ArS E
rooa l nÃo DE oBal sEcEssrínra a uccuçÃo Do sERvrço
cot(fRÀrÀDo, xÀ FoRlrÀ EsrÀBEr,EcrDA EM Pr.àltrLgÀ§l DE SEnÍrrçOS
E rNsrnlos DrvERSos, DESCRTTOS NO SrSTloÂ l[ÀCrOlnL DE
pEsorrrsÀ DE ct sros r Ínorcs DÀ colrsrRuçÃo crvrL - srlIÀPI,

."-,1, i

.,OSE DÀ

-'. ,. '/.:'
:-:r 7 ô- iII'RIDICO

:

EüPNESÀ DE EÍGE§EÀRIÀ PÀRiÀ,

§oB DEllãl[DÀ, ,RESEâR OS

SER\,:ÍçO§' DE rMNttlrDrçio
PREDITL E REFC'8IAS,

coÍIEuPr.àlrDo o FoRIIECTTTENEO

Dl gtsçÀlr, lÀrERrÀrs E rroDÀ À

xio DE oBRÀ lrEcEssíruÀ À

rrecuçÂo Do sER\rrçt

coNt:RÀIlDO, ltÀ Foala

rsreiaur,scrDÀ !rí gI.âlfrLlÀll DE

3raviÍÇos E rlÍsrDDs DIVIRSOS,

DESCRITOS ITO SISTBÂ I§ÀCIqttL

DE PESOITTST DE clrsllcrg E

Íxores oe colsrnuçâo crvr! -
STNAPI , ITAII I'NIT'N'ES DÀ

PREt'ErruRÀ t4rxtcrPÀL D! são

oosÉ DÀ r.À,rElÀl. ElsE

EXTERI{A. PREBNCBIT@I!§ DOS

aEQUrSrÍOS r.ECÀrS QUÀDIDO DO

PRàzo DÀ ruarrcaçÃo PlnÀ À

i. '' |-
L 1 EMEIíTÀ: cormerrçÃo DE

MunicÍPio de São.lo§é da taiê-AL
Rua Or. Oscôí Gordilho, 23 -Centro - CÊP: 5786&000 - São José de Laie -

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emâil: PÍtí!Ítura@$oiosêdôl.Jê''l'8o''br
CNPJ | 12.330.916/«)01-99

!._.
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O COTÍIItVÀ
RgÀrrzÀçÃo Do cERlrNlE.

anrír.rss Dos DocuíEilTos DÀs

EUPRESàS LICITÀICIES.

\raRrrrcÀçÁo DE aEGarr..ARrDN)E

PBocEDruENrÀr. r.rcrrerónro.
PossrBrrrrDàDE anÍorce Do

PEIDO. COXDICIOIEDO A

ExPREsgA ernoerzeçÃo Dà BIBIÀ.

SR]À. PREIEITÀ.

Trata o presente de solicitação formul-ada pela

Comissão de Contratação, através do através do

Pregoe i. ro /Agente de ContrataÇão,' quando da CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA DE ENGENHARIA PÀRÂ, SOB DEMANDA, PRESTAR OS

SERVIÇOS DE MANÜTENÇÃO PREDIAL E REEORMAS, CONTEMPTÀNDO O

EoRNECIMENTO DE PEÇAS, MÀTER]AIS E TODA. A MÃO DE OBRÀ

NECEssÁRrA a exrôuçÃo oo sERvÍÇo eoNÍRATADo, NA FoRMA

ESTABELECIDAEMPLANILHAS.DESERVIÇoSEINSUMoSDIVERSoS,

DESCRITOSNOSISTEMANACI'ONAÍ,DEPESQUISADECUSTOSE
Ínorcns DA coNsrRuÇÀo crvr], - srNAPr, NAS UNTDADES DÀ

eREEETTuRA MUNrcrPAr DE sÃo ;osÉ DÀ LAJE'/AL' para

atendimento das ativ.idades das secretarias Municipais e da

Prêfeilura Municipal de São 'Tosé da Laje/AL'

Consta dos autos toda a análise já realizada por

esta PrÔcuradoria Juridica, onde opinamos à época pela

Iegalidade da fase interna, havendo tão sÔmênte as

condicionantes de expressa autorização do certame

licitatório pela Exma' Sra' Prefej-ta'

Rua Dr- Oscar Gordilho,
Município de São,lo§é dã Laie -AL
23 -Centro . CEP:5786G000- São José

Tel.: (82) 3285.1214/3285 1105 - Emeil: F.feiture@!áoio!.dãlãrê'aLgov'br

\í/

CNPJ: 12.330.916/0@l-99
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Analisando a sessão de habilitaÇão ê âbêrtura

das propostas, constatamos que ã mesma transcorreu _9.9._L!:.
do quê preestabelece o Estatuto Eederal Licitapópôà, "tã?.\,

havendo assim nenhurn vÍcio procedimental. i : _ h lrl Ç,
, . ::: -_ J_l_+-_ :..,

:... q -:-

1.1. Da rêsponaübilidâdô do pareceriate e do ', +€+;tq .'1ff ,,',.''

o rnalll-llo çoilÍrrl|À

atos ad&irtistrativos

está diante desta espécie de parecer qua

é obrj.gatoria, apesar de não necessitar

Muoicípio de São losé da Laie- AL

Ruô Dr. OsceÍ Gordilho, 23- Ceôtro - CEP: 5786GOOO - São José da taje

7"..

Em primeiro lugar, cumpre rêssaltar que o Parecer

Jurldico possui caráter meramente opj-nativo, não

vinculando, regra geral, na decisão de atos e processos

administ rativos .

Preceitua a 1ei, que alguns atos administrativos
devem ser precedidos de parecer para sua prática, sendo

este o pressuposto/ requisito do ato, fato quê obriga
o administrador a solicitá-lo, chamadô de parecêr

obrigatório.
Neste caso, a obrigatoriêdade a que ô administrador

público êstá vinculado, não é a da

conclusão ou resul-tado sugerido pelo pareceaista, mas da

obrigaçáo de ter que solicitá-1o por determinação 1egaI,

podendo, inclusive, agir de formâ contrária a sugerida pelo

prolator.
Expondo a respeito Carvalho Filho (20L6, p. 143)

leciona que o Parecer obrigatório "é emitido por

determinação de órgão ativo ou de cont.role, em virtude de

prêceito normativo que prescreve a sua solicitação, como

preliminar à êmanação do ato que lhe é próprio".
Ainda a respeito, Mello (2007, p.L42]r ensina que se

sua consu

Tel.: (82) 1285.1214/3285.1105' Email: p.€-Íêituraesaolo§€deler€.
CNPJ 12.330.916/0001-99

aticar
Ita
ato
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conforme a ôriêntâÇão emitida, ou seja, é imp

sol-icitaÇão, mas o administrador não fica
conteúdo conclusivo disposto.

Assim, cônforme exposição doutrinária, vislumbra-
sê, limpidamente, que a obriqação a que o admÍnistrador
está vinculado por determinação normativa, é a de requêrêr
o parecer. Mas isso náo significa quê êIe deve decidir de

acordo com as conclusÕes opinadas pelo parecerista, podendo

âgir de forma diversa, dêsde que motive sua decisão.
HeIy Lopes Meirelles defrne a natureza juridica de

parecer: "Pareceres - pareceres administrativos sâo

manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos submetidos

a sua consi-deração, O parecer tem caráter meramente

opinativo, não vlnculando a AdministraÇão ou os

particulares a sua motivação ou conclusõês, salvo se

aprôvado por ato subsequentê. Já então, o que subsiste como

ato administrativo, não é o parecer' mas sim o ato de sua

âprôvaÇão, que poderá revestir a modalidade normativa,

ordinária, negocial ou punitiva" (Meirêlles,' 2001, p. 185).

Corrobôrando tal têsê, o Conselho Federal da OAB

editou a Súmuta no. 05 que tem a seguinte redaÇão:

"ADVOGADO: DISPENSA OU

INEXIGIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO.

CONTRATAÇÁO. PODER PÚBLICO. NãO

poderá ser responsabil i zado, civil
ou criminal-mente, o advogado que,

no regular exercício do seu mister,
emite parecer técnico oPinando

sobre d j-spensa ou inexigibilidade
dê 1icítâÇáo para contratação pê10

Poder Público, porquant

Município dê São losé da Laie- Al,

Rua Dr. oscaÍ Gordllho, 23- centro - CÉPi 57860{00 - 5ão .losé da Laie -
Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emaii: DreíeltuÍa0sâolo§êdelaie.al.got .br

CNPJ: 12.330.916/(»01"99

invÍo1ável
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nos seus atos e manifestaçÕês no

exercício profissional, nos termos

do art. 2", § 3", da Lei n.

8.906/94 (Estatuto da Advocacia e

da OAB)."

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

IMPETRAÇÃO .IULGADA POR DECISÂO

MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUSÊNCIÀ DE

NULIDADE OU CERCEAMENTO DE DEFESA.

DECISÃO PROEERIDA COM OBSERVÂNCIA

DO RISTJ. PRECEDENTES. PARECER

MINISTERIÀL. PEçA OPINATIVÀ E NÃO

VINCULANTE. PRECEDENTES.

FUNDÀMENTOS DA DECISÃO AGRAVÀDA NÂO

INEIRMADOS. ENUNCIADO N. L82 DA

SÚMULA DESTÀ CORTE. AGRAVO

REGIMENTAL À QUE SE NEGA

PROVIMENTO. (...) o parecer

ministerial ê peça opinativa, quê

não vincul.a o entendimento

imparcial do julgador. Toda a

matérià suscitada na impetraçAo é

devolvida à apreciação do Colegiado

deste Tribunal, via interposiÇão de

agravo regimental, desde que a

defesa intêrponha recurso no qual

sej am infj-rmados todos os

fundamentos apresentados na decisão

monocrática do relator. (...) (ÀSRS

Ministro
, QUINTA

Wq, :1

no HC 606.217 /BA, ReI.

REYNALDO SOARES DA EONSE

Município de São Jo§é d. L.ie - At
Rua Dr. Olcaí Gordilho, 23 -Centro - CEP: 5786(}000 - !Éo.,o5é da Lâie - Alagoas

Tel. : (82) 3285.1214l328s. 1105 " Émãil: prÊttttutlet olo.êdôhje.al.tw.br
cNPJ: 12 330 916/0001-99
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Em breve

relatar.
e apertada sintese, é o que temos parâ

Não é ciemais salientar quê a nossa aná1ise se

cinge ao exame da legatidade do procedimento empreendido,

assim como a observância dos termos constantes nos Editais
e contratos.

A questão, neste moBento, abrange à verificação
da legalidade da fase externa do certame em descortino.

Do compulsar dos autos verifica-se que houve a
pubficaÇão dos avisos de IicÍtação no diário of icial-
eletrônico respeitando-se assim o prazo de oito dias ú!eis.

Importante ciLar os ensinamentos do destacado

administ rativista Joel de Mênêzes Niebuhr, que nÕs ensina

que :

"Pregão significa
modalidade de IicitaÇâo
públlca destinada a

contratos de aquisição de

bens ou prêstação de

serviços, ambos

considerados comuns, cuj o
j ul-gamênto das propostas

antecede a fase de

habllitação, admi

Municlpio de São losé de tàie-AL
Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 - Cênt.o - CEP: 57860-@0 - 5ão rose da laje-

Tel.: (82) 3285,1214/3285.u05 - Emai| p.€íênurâesaoiosedal.le.al.tov
CNPI: 12,330.915/0001-99
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os l.icitantes de rnelhor

cJ-assificação rênovêm as

suas propostas oralmente"

Como jâ foi dito quando da fase externa, ê

esclarecedora a IiÇão de Aridio Batista sobre a importância
dessa fase de lances:

1

L

"Importante aspecto a ser
observado em relação a esta

fase ê a criaÇão de um

amb j-ente proplcio à

avaliaÇão cuidadosa com

vístas à formulaÇão de

lances pelo participante.
Assim, é altamentê
recomendável gue, quando

sol-icitado, seja concedido

tempo para o atendimentô â
êvêntuâis necessidades de

aval-iação e de consulta à

empresa pelo seu

representante, por meio de

t.el-efones e outros meios

disponíveis. Esta

fl-exibÍlidade na condução

dos trabalhos favorece a

construção de ambiente de

competitividade saudáve1,

evitando a apresentaçáo de

lances em valores inviáveis
para o ofertante our por

b

outro lado, a

Município de São.losé de taiê -at
Rua Dr. oscar Gordilho, 23 - Cêntrô - cEP: 57860{00 - São José da Laie -

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emal!: pÍêfêlturâ@sâoro§ràhic'al.!ov
CNPJ: 12.330.916/001-99

perda de

,I

',..:

\



0\

h'tJ
otRABll-lto (o,arlluÀ

oportunidades de redução de

preços que dependam de

deliberação direta entre o

represêntànte e sua

êmprêsa"

Lttt-j:l
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A fase externa do pregão el-etrônico, regulada pela

Leí L41,33/21, desempenha um papel crucial na promoção da

transparência, da competitividade e da eficiência nas

compras públ j-cas.

Uma das caracteristicas fundamentais da fase
externa do pregão eletrônico é a sua acessibilidade e

democratização. Por ser conduzida online, permite que

fornecedores de diferentes regiÕes geográficas tenham a

oportunj-dade de concorrer em igualdade de condiÇões,

amptiando assim o J-egue de opções para a Administração

Pública e contribuindo para a obtênÇão de melhores preÇos e

condiçÕes para a aquisição de bens e serviços.
A1ém disso, a fase externa do pregão e1êtrônico

proporciona maior celeridade aos procêssos llcitatórios. A

realização das êtapas de forma virtua]- reduz

signi ficat i-vamênte o tempo necessário para a conclusão do

procedimento, uma vez que elimina deslocamentos físicos e

otimiza a comunicação entre os participantes e a

administraÇão- Isso resuLta em ganhos de eficiência
administrativa, permitindo que os recursos públicos sejam

apl-icados de forma maj.s ágil e eficaz.
outrô ponto relevante é a transparência assegurada

pela fase externa do pregão êletrônicô. Todas as etapas do

procêsso são rêgistradas eletronicamênte,
publicaÇão do edital até a adjudicação

desde a

o obj eto,

Município de São Jo5é da Laje - Al
Rua Dr. Os.aÍ Gordllho, 23 -Centío - cEP: 57860'000- São losé dâ Laje-

Íei.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Êmall: prereituraosaoio§edalalc.al
CNPJ: 12.330.916/0001-99
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garantindo a rastreabilidade das decisões

proporcionando maior segurança juridica tanto \.paF-a . o.s.

Iicitantes quanto para a AdministraÇão Púb1ica.' 'D."àà
forma, promove-se a integridade e a lisura dos

procedimentos, mitigando riscos de fraudes e favorecimentos

indevidos.
Assim, a fase externa do pregão elêtrônico,

conforme estabelecido pela Lei L4L33/21 , rêpresenta um

avanÇo signj,ficativo no contexto das compras púb1icas, ao

favorecer a comPetit ividade, a celeridade e a transparência

nos processos Iicitatórios. Ao adotar mecanismos

eletrônicos pâra a realização das etapas, a legislaçáo
busca alinhar a gestão púb1ica aos princípios da

eficiência, da economicidade e da moralidade, contribuindo
para umà administração mais efícaz e responsável dos

recursos públicos
Ultrapassada esta questãô inicial, e em análise dos

autos verifica-se, também, quê restôu classificada e

registrado o menor preço (maior desconto) verificando assim

a economia e a vantajosidade do Pregão, conforme resultado

final, vej amos:
gEevEG D€ r rrrraçÍo raeuel : nrrouer

YAL*6 urÍÍAe6 FH 13

cLAlt§Frcaçlo
Bdo SEhl oLír. t{clí oa..t Fhl rrá(1) IE

ot! 42.&tr.65rrmot -4{, 0,@ 0,@ asô NaôI WL ENGEI|H FlÂ LTD^

Importânte ainda ressaltar que aÔ sê a

documentos de habilitâção da empresa que Ôferto

1ance, o Àqente de Contratação adotou as mêdidas

MunicíPio de São José da Laie-AL

Rua Dr. orcàr Gordilho, 23 - centÍo - cE P: 5786GCno - 5ão José da Laie -

Iisar os

o mefhor

caute 1a s

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Emall: Prêf.ltu..lpraolo.GdlLie..l.tov.b.
CNPJ: 12.330 91'6/0001-99
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devidas, verificando-se e ratificando-se assim a

da aná1ise docunental, nào havendo assim ób.ice juridicie.r ij,á

gue a mesma atendeu todas as normas edital-ícias'
Desta forma, portanto, o Adminj-strador deverá

estar adstrito, durante todo o decorrêr do certame, ao que

dispÕe o edital, que é o instrumento regulador do

procedimento Iicitatório que discipJ.inâ, como corolário dos

principios da isonomía, moralidade e concorrência.
Importante por fim destacar que o Pregoeiro em

conjunto com a equipe de apoio adotou o sistema de Registro

de Prêços, onde a principal caracterÍstica do pregão

realizados mediante o sRP é a não obrigatoriedade, por

parte da Adminlstração PúbIica, da promoção da aquisição do

objeto licitado.
Se a AdministraÇão precisar do produto,

adquirirá daquele que ofereceu a proposta mais vantajosa,

condicj-onando estê compromisso a um determinado Iapso de

tempo. À Àdministraçáo não podê comprar de outro Iicitante
que não seja aquele que venceu o certame. O .Licitante, por

sua vez, tem o dever de garantir o preço, salvo,

obviamente, a ocorrência de alteraçôes gue modifiquem os

custos dos insumos.

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação

e a manutenÇeo do inteiro teor do edital de licitação e

dos sêus anexos e do tsrüo d. coDtreto no PortaL

Nacional de Côntratações Públicas e a publicaçâo de

extrato do edital- no D.iário Oficial da União, do Estado,

dô Distrito Eederal ou do Municipio, ou, no caso de

consórcio público, do ente de maior nívef entre eles, bem

Municipio de São José de t je - AL

Rua Dr. OtcaÍ6ordilho, 23 - Centro - CEP: 57860{00- 5ão Jo# da tai€ - Alagoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.11oS - Email: DrefêltuÍtotaoloÍêdeLi...l.to,.br
CNPJ: 12.330.915/0001'99

nfôrmecomo êm jornal diárlo de grande circulação
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determinam os art. 54, capút e §1o, e a!t. 9a

14.133, dê 2021 .

DesLacamos também Que, aPós a homo

entendemos,

/,1 g ,: .\

J' Idia tl,ei
ii

roqaÇac .

no €

.1,ç i a.

adjudicação do processo licitatório, é obrigatória a

disponi.bilização no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase

preparatória que porventura náo tenham integrado o edital
e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei
no l-4.133, de 2021.

Sem mal0res considerações, conclulmos peJ,o

DErERIIIENTO do pleito, devendo os autos serem encaminhados

para o Gabinete da Exma. sra' Prefeita, para gue haja assim

a evolução do pi e ito.
É o parecer que submetemos à consideração

superior da Exma. Sra. Prefeita com às vênias de estilo,
o mesmo épara que em querendo acatar o mésmo, uma vêz que

opinativo.
Sem embargos de doutos posicionamentos, é como

s.x..r.

sãô Joaé da taj 07 de junho de 2024.

thowaltser S.
Àsse

so
u

9
co
3

d

Município de São José da Lâje-AL
Rua oÍ. Oscar GoÍdilho, 23 - centro - cEP: 5786G000 - são José de Laie -Alôgoas

Tel.: (82) 3285.121413285.1105 - Emãil: prêfeltureo3eoiosêdâbj€-al.lw.bl
CNPJr 12.330.916/000r-99
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PROCESSO: r001fii270012024
INTERESSADO: §ECRETARIA MT,MCIPAL DE INI.R,AESTRUTI,RA

.publicsdo no qurdro de aüso6 dr s.dc Admioi.sÍÍdtiva do muoicipio de são ,osé ds láj€ cm I u0ó/2024'

MunicÍpio de 5ão Jo3é dâ làle - AL

nua Dí. oscar Gordilho, 23 - centto - C€P: 57E6&Om - §lo José da Lalc - Alatoes

Tel.: (82) 32E5.1214/3285.1105 - tm.il: prGícit!rtCi..i6.d'bi'''llov'hí
CtíPl : 12.330.916/tm1-9Íl
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ASST]NTO: COI{TRATAçÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA. §OB

DEMANDÀ PRf,STAR O§ SERVIÇO§ DE MATIUIENÇÃO PP.f,DIAL E REFORM4$
CONTEMPLANDO O TORNECIITiENTO DE PEÇAS, iT'ÍATERIAIS f, TODA A MÃO
DE OBR,A NECES§ÁRIA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO CONTR'ATAI'O' NA trORMA
ESTABELECIDÂ EM PLANILIIA§ DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVDRSO§'

DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUiSA DE CUSTOS E, h...I)ICES DA
cóxsrnuÇÃo cwlt - SINAPI, NAs LTNIDADES DA PREFEITT]RA MUMCTPAL

DE SÃO JO§É DA LÀJE/AL.

TERMO pE Ap.Ir,',DrcaCÃO D EOMOLO:G4.çÁO DO PREGÃO ELETRÔNICO ItD
N.'0$i20z

APreêitaMunicipaldcsãoJosedaLajdAf,nousode-1ou$r-ibuigõeslegais'e

considerando a 'reafizaáb do procedimcnto Liciuúrio de n.*r,lO010Jt?0O01^2O2., M

modalidadc Pregãri.,El{$.rico,1i,9uZo24 cqio ot{€io é3cqrynf.--âç-tl DE EMPRESA

DE ENGEluilfuA 'iÂf,À, sot »Éu..rxpe' rnssirn' os ''iBERvIços DE

MAITUTENÇÃO PRf,DTAL E RE,FORMAS, CONTÊ\DTPLANDO O FORNECIMENTO

DE PEÇA§ MÀTT,RIAIS E TOIIÀ A MÃO DE ql rvrcrssÁnrt A ExDCUçÃo

IX)sERvIÇoCoNTRATADo,NAFoRMâ..I§TABELECIDAEMPI^AI{ILHASI,E

§ERVIçOS E INSUMOd DWÊRSOS, PTEENTTOS NO SIETEMA NACIONAL DE

PESQUISA DE CUSTO§ O INDICE§.iDA CON§IRl.rçÃo clvll, - SINAPI' NAS

UNTDADES DA rRATBTTURA Mt NICiíAL DE SÃO JoSÉ DA r,NE/AL destinados às

secretarias Municipais e da Frd&iarÍl!.tr4uaicipal dr, §ão José d4Iiic/AL, rcsotve ADJ UDICAR

o objeto c HOMOLOGAR o pryogdinrno licitatorro co{avor *.**o" *, E*C-E|YOO

LTDÀ inscrirs no CNPJ sob o n:." 4283l.657/00tif-a0,;cu1o àeiconto final ficou definido em

4,99"/o (quatro, noventa e nove porcen, !os).dr''tsbelâ SIhlÂPI, que na ocasião atendeu aos termos

doinstrumentoconvocalóÍiodalicitaçào,paraaexecuçãodoobjetoücitado'ficandoâme§ma

convocada para assinahrra da Ata de Rcgistro de fteço§, nos termos da lei no 14'133/2021' sob

as penas da lei.

Ari&lÂtÊft É*íAL'' %Hu***: 

"8,4; 
-nociÀprnem H#â:$:ãS!***

BÊZ ERRA:057546E5481 Dâtos :o2..0úr 0 oas r 22 {3Ú- AilcliVrnetri ltochr Pcrcirr Bezerrr

Prefeita

:1
rÕ

i

*.
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PROCESSO: t ml 032700012024
hÍGr.$rdo: têcrslrrh Eunidprl dc MFRAESTRUTUBA
AtsEEto: coDtrrtrÉo dc túPtt r dG êngcnhlrla pr1 rob
demtDdt, prtstlr 06 scrviços dc maoute!çIo prcdhl e

refomrr, côntauphnda o foroGcinrenlo de peç$' nrtcridr
G lodr r Elo dê obrt nlcctdrir r !Íêcuçio do 3erYlço
coiarrtrdo, nr forot Btrbelecidr en plenlhrr de reniçor
e ln3uEor dlverlcq dcrprlios llo §btcmr Ntclonr] dc
PerqrLr d. Cuíot e irdicc dr ConlkuÉo CMI -
SINÀPI, nrr Unldtdcs dr PrcfGltun Municipel dc São Jorá
d.r Lrje/AL,

ESTÂIIO DE ALÂGOÂS
PNEEE]TURA MUMCIPÂL DE §ÃO JOSÉ DA I.A"'E

sEcRf, T^RrÂ MUNlctpAL Df, ÀDMÍNtsrRAÇÂo
TERrro rrE aDJUDIcAçÀo E EoMoLoGAÇÀo Do tR.EGÂo

ELETTôI rco DÍ, N.' m9nora

lei.

§âo Joé da LajdAL. I 0 de juúo dc 2024.

ANCELA V/iNESSA nOCII'lt PEREIRA EEZERRA
Prefcita

A Prclbits Municipal de Sào José dâ tájeiAl, no uso de suas

atribuiçôcs lcgais, c coosidcrando a rcalização do
Proccdimcnto Licitatório de n-" 100103271D012024- m
Eodâlidade Prcgão Eletrôoico n' Co9/2024 cujo ob.ieto é- a

coolntrçio de imPrecr de etrgc|lharh pcre, sob demudro
Drcllir 03 serYlçG de monutençío predhl e ÍeÍorErs
crnlcmolmdo o fomeclmelto dÊ peçu' E tcririr ê toü r
mío de oürr ncce$órir . erccuçlo do !€rviça cootntrdo'
,r Íormr estrbelecidr em planilhü de rervlçoc e lnrumos
dlvcÊo& d.rcrltos no SiÍimr Nrciord de Pcrquh de

Cuto. e indtcct dr Coútm§lo ClYil - §INÀPI' 08
UnldÍtc: dr ,r€Í€ltrrr Muntclpd dc Slo Joré th Lele/AL
deslimdos Às Sccretarias Municipais e da Prefeitura Mmicipsl
dc Sío Joú da Laje/AL, resolve ADIIIDICAR o objcto -c
HOMOLOGAL o pru€.dimenúo liciatório em far-oÍ da

emorcsa WL ENGEúHARIA LTDA, insctitâ no CNPJ sob o
D."'42.83 t.657/0001-40, cujo dcsconro final ficou dcfiaido cm

4,99% (quaro, lovcnta c nove Porçcnlos) da tabela SINAPI,
ore ni' ocasião rtendeu 60§ teÍmos do instrumonto

donvocatório da licitaçil,o, para a execução do objeo licitado'

ficaDdo a mesnla conrocsdâ para assitrsturâ da Ata d€ Rêgistro

Oi preços, nos lernos da lein' t4-133/2021, sob as penas da

,.

ü tL1

-....

Prbücrdo Por:
Joclma Bezerra

Códlgo ldrntlíctdor:sF8s3B1 9

Matériâ Dublicada no Diário Oíicial dos Municipios do Estado

rle Alaqoss no dia 11106'2024. Edição 2320
À veriãcação de aureodcidade da maréris pode str feitâ

iuformando o código identificador no sitc:
https;/iwww.disÍiomunicipÀl.com.bÍ/8ma'/

o
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PROCE§SO: 1001 03270001 2024
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE, TNFRAESTRUTI,JRA i-
ÀSSI,]NTO: COXTUTAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARÀ' §oB
DEMANDAe pREsrAR. os sERvIÇos IrE MAl\tureuçÃo PREDIAL E
REf,'ORMAS, CONTEMPLAIIDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS,
MATERTNs E ToIrA e uÃo DE oER xscn§§ÁRIA I gxrcuçÃo no
SERVIÇO CONTRATAI'O, NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHAS
DE SERVIÇO§ E IN§UMOS DTVER§OS, DE§CRITOS NO SISTEMA
NACToNAL DE pEserrlsA DE cusros n ÍFrorcns ol coxsrnuçÃo
.CTVtt. - SINAPI, NA§ UNIDAI'ES DA PREFETTURA MT'NICIPET, OP SÃO
losÉ m LAJE/AL.

Derpacb: ;. .. . 
,

eo PresoêSr,.lftF.BPa!

' .'ll | :.:'

Com urgência efi Íazãlo da rcsi<hde, Í€lornem os âutos paÍa o
cunprimento das deuuis formalidades neccsr&ias pra avali&çiio do feito.

São Joeé

Angele Vrrcre Rocha ftrcin Bêzerrr
PrtÍeita

}',

l

rt

flEr«{tl^ Municblo de São Joié dâ La,€ - AL

Rua oÍ. Oscar Gordilho, 23 - Centro - cEP: 57t6(xxro - séô losé da La,e - Al.Soas

Í€1.: (82) 3285.1214/3285.110s - Email: pr.lbrter.er.doíGd.Lisrl.fo.br I

CÍ{Pl: 12.330.916/mO1-9a,

.+r1..:i',,' r.i ' ''r'
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{l€



*\y
-tr' 't:_ '" ';

.!'::,,
'j 

-,

í-.

lt ,-

111.-

roTnÀ!At-Ho {olrriliúÀ

PROCESSO: 1001032700012024
INTERESSADO: SECRETARIA ilUN|CIPAL DE TNFRAESTRUTURÀ,. ': , . , - ,./'
ASSUNTO: CONTRANçÃO DE ETUIPRESA DE ENGENHARIA PARÂ,.SOB. " '

DEMANDA, PRESTAR OS SERV!çOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL E
REFORiIAS, CONTEÍÚPLANDO O FORNECIUENTO DE P,EçAS,
ilATERIATS E TODA l trtÃO OE OBRA neceSSÁnn I execuçÃo oo
SERVIçO CONTRATADO, NA FORTUA ESTABELECIDA EIti PLANILHAS DE
SERV|çOS E INSUilIOS DIVERSOS, DESCR]TOS NO SISTEMA NACIONAL
oe pe§outsa DE Gusros e irotces DA coNSTR_uçÃo cNlL - slNAPl,
NAs uNroADEs oA PREFEITURA uuNlclPAu oe sÃo JosÉ DA LAJE AL.

Despacho:

Ao Gabinete do Prefeito.

Segue em enêxo a ata de regislro de preços e respectiva súmula
para publica@o, para, conforme a conveniência desta Administração Pública'
proceder à celebração do aiuste.

São Joséda Laje/AL, 12 de junho de2024.

b#ffi#'t"*,*"&^*
- Prugoeiro

Municipio de são losé da Laie - ÀL

Rua Dr. Oscar Gordilho, 23 -cêntro - CEP: 5786c0oo -5ão,osé da Laie - Alagoas

Tel.: (82) 3285.1214132E5.1105 - Emãil: PrÉ-ícitura@eâolosêdtltl'''l'!or''br' CNPJ: 12.330.916/d)o1-99
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O XtUNlClPIo DE SÃO JOSÉ DA LÀlE, Pessoâ Jurídlca de Direito Pudico
inleÍno, inscrito no CNPJ sob o no Í2.330.916/000'1-99, com sede na Rua Dr.
Oscar Gordilho, 23 - Centro - São José da Laje, Estado de Alagoas' neste ato
ÍepÍeseÍltado pela PreÍeita Municipal Sra. Angela Vanessa Rocha Pereira
Bezêne, bra§leira. solteira, pÍefeita do MunicÍpio, portadora da certeira de
ldentidade RG no. 20O2OO6f,O2255 SSP/AL, inscrita no CPF sob o no

057.546.8t1-83, domiciliada na cidade de São José da Laje /AL, consi<lerando
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na Íorma eletrônica, para

REGiSTRO DE PREçOS no 03612024, pÍocôs§o administrativo n.o

íO0l0327qr0í2024, RESOLVE rêgistrar o§ prêços da empresa indacada ê
qualificada nesta ATA, de acordo com a dassificação por ela alcançada e na
quantidade cotada, atendêndo as cordiçõês previstas no Edital dê liciteçáo,
sujêitrandcse as prtoo às normas constantês na !9i1o 14.1:!Í,t de 1o de abril de
2021, no Decreb n.o 1 1.462;.de 31 dB margo de 2O23, ê €m cênÍoÍmldade corn
as disposi@s asegulr: '

l

1.1. A presente Ata tem por obieto o rcgistro de preços para letenlu?l
CoNTRATAçÃO DE EXIPRESA DE ENGEIIHARIA PARA, SOB OETANOA'
PRESTAR óS SenuçOs DE iIANUTENçÃO'PREDIAL E REFORIÚAS'
CONTEITPLANDO O FORNECITÚE}|TO DE P€çAS, MATERIAIS E TODA A
rrÃo DE oBRA NECESSÁRn I EXECUçÃO @SERVIçO CONTRATADO,
NA FORTA ESTABELECTDA EI PLANILHAS tE SERVIçqS E INSUTOS
DIVERSOS, DESCRITOS TO SISTETIA NACIO}'AL DE PESQUISA DE
cusTos EiilDlcE§ DA COH9TRUçÃo clvl-L -.6!NAPI, NAS UilIDADES DA
PREFEITURA MUMCIPÁL DE §ÂO JOSÉ Í}A LAJE/AL' dEStiNAdOS AS

demandas da Prefeitura Munteipal e das Secreilârias Mtlnicipais de Sáo José da
LajelAlagoas, conforme Termo d€ R€'Eí6Írc4à, que é paÍtê lntegrant€ desta Ata,
asiim como as propostas anjos preço§ tenham sido rêgistrados,
independentemente de transcriçáo.

2.1. O preço registrado, as especilÍcações do objeto, as quantidades mínimas
e máximás Oâ caOa item, fomecedor(es) e as demais condições oÍertadas ne(s)
proposta(s) são as quê sêguem:

estabeleclda na Rua Jurandir Dantas, 2A - Cenlrto - São José da Late -
Alagoas - CEP: 57860{100 - Fone: (82)99í54'2948 - c+nall: wl'
engãnharia@hoünail.com, por intermádio da seu Íopresentant legtl,

WL ENGENHARIA LTDA, lnscrita no CNPJ/illF eob o no t12.831.657/000í.{0,

Municlpio de §to José da Laie - AL

Ruá Dr. o!ca. Gordilho, 23 - c€nt.o - CEP| 57850{00 - Sto José d. Laje - AlaSoas

Tel.: (82) 3289.1214/32&5.llos - Emdl: prodlur.es.olcêd.l.l...l.3ov'à'
CNPJ: 12.330.916/001-99

AI{GELA ^*É-tõ.vANEss^ ffi§I
RO|CHA PEREIRÀ 

'ÍET^B€zEÂ8Ào5É4 ffiHf*
685443
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WALLACY LUCAS LINS DE OLÍVEIRA LIMA, brasilêiro' calado,
í5 de dezembro de 1994, poÍtadora da ldentldade no 35236't08
anscíto no CPF/MF sob o no 111.152.60+*

nocida.ço-
sÉe§rt e

PERCEN
TUAL DE
DESCO
NTO

VAL.
REF.

OUA
NT

UN
ID

MARCA/M
ODELO

ITE
M
LO
TE

DESCRI
o

R$
7.125.75
0,00
(SETE
MILHÔE
S,
CENTO
E VINTE
E CSNCO
MIL,
SETEGE
NTOS E
CINQUE
NTA
REAIS).

4,99Yo
(OUATR
o; ':,

NOVENT
AE
NOVE
POR
cENTO)

R$
7.500.00

(SETE
MILHÔE..
§,
OUINHE
NTO§
gtL
REAIS)

REGISTRO
DE
PREÇOS
PARA
FUTURA E
EVENTUA
L
CONTRAT
AÇÃO DE
EMPRESA
DE
ENGENHA
RIA PARA,
SOB
DEMANDA
, PRESTAR
OS
sERVIÇOS
DE
MANUTEN
ÇÃo
PREDIAL E
REFORMA
S,
CONTEMP
LANDO O
FORNECT
MENTO DE
PEçAS,
MATERIAI
S E TODA
A MÃO DE
OBRA

MunicíPio de São José da taje - AL

Rua Dr. Oicôr GoÍdilho, 23 - C€ntro - CtP: S785OOO0 - Sãa,o§é da Laie - AlaSoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: Prcruturee.aolosêdeLlc''l'sov'br
CNPJ: 12.330.916/0001-99

vanEsS^
RO(HAPÉnsRAãàffi*
BEZERNAO5?54
68í43

01 1,00

VAL.
TOTAL
DA
PROPO
STA
coM
DESCO
NT.

Yo
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2.2 O valor máximo destâ Ata de Registro de Preço é de Rl 7.í25.7í!'00
Éere r*rr-xoEs, cENTo E vINTE E clxco ÍtlL, SETEcENToS E

CINQUENTA REA!S).

MunicíPio de São losé da Laje - AL

Ruâ Dr. Os(aÍ GoÍdilho, 23 - cento"CEP: 57860{00 - Sáo Jo+ da I'aie - Alagoas

Íel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: pí€íeitur.et olor.d.Lle..l'fov'br
CNPJr 12 33O.916/Cm1-99

v^NEssÂ iE§.â§iROCHÀ xrÉ.^
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3.1. Órgão gerenciador '. ''.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registÍo de preços

3.2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finançs;
3.2.2. Secretaria Municipal de Assistência Social;
3.2.3. Secretaria Municipal de Educaçáo;
3.2.4. Secretaria MuniciPal de Saúde;
3.2.5. Órgâos pertencentes â esta Admini§traçâo;

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidedes da Administraçâo

Pública federal, eétadual, distrital e municipal que não participaram do
procêdimento dê licitação poderão aderiÍ à atra de regisfo de pÍ€ços nâ condição

de não participantas, obeervados os seguintes requisitos:

a.2.í. ãpreseirtgÉo de justificatlva da vantagem.{ a!.e-s,p' firclusiv.e..em

situações de preú,ref Oaiatastêqmento ou d€§pntinuld_ade &:çerviço público;

aããl a.ronâração de que oe valores reg6iltds 
"utão 

com'iatfueis com-os

valores praticados pelo mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021;

e
4.2.3. consulta e aceitação, prévias do órgÉo otj da entklade geÍencaadora e do

Íomecedor.
i.Z, p.autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada

após a aceitação da adesãcí pelo fornecedor.

iT.a. o oçaL ou enüdâde g€renciadora podeÉ reieitar adesóes ca§o ela§

poiàm aãnetar pÍêjuÍzo à ixecução de seus próprlos contratos ou à sua

capacidadê de gerenciamento.
4ã--;pó" a ãrt*izaçâo &,.órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou

"ntiO"a"'rao 
participaníe deveiá áfetivar a aqui§So ou a eonkataÉo solicitada

ã, ãte nor"ni" diai, ob*rvado o:prazo de vigÉncia da ata'

4.4. O prazo de que trata o subitem aiiterior, rolaüvo à efeüvação da

conhahÉb, podeÉ ser pronogado excepcionalmente, mediante solicltaÉo do

óôã" ãü-Oâ enüdade nao pãrticlpante aceitja peto órgâo ou pela.entidade

õ;"áã*", àesde que reápeita<io o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.
q.t.-" ô Orsa" ou a enüdade poderá aderir a item da ata de registro de preços

da qual sejãintegrante, na quaiidade de náo participante, para aqueles itens pera

;; il;d;ã tenTiã quántiaiivo regisrado, o'bservados os requisiros do item 3.1.

Dos limitês Para aa adesões
4.6. As aqúisigóes ou contrataçõ€s adicionais não poderão exceder, por órgão

ou entidade, a óinquenta por cento dos quanlitativos dos itens do instrumênto

*nráãtotiá registrados nã ata de registro de preços para o gerenciador e para

os particiPantês.
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4.8. Para aquisição emêrgencial de medicamentos e material de consumo
médicohospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de Íegistro de preços gerenciada
pelo Ministério da Saúde não estaÉ sujeita ao limitê previsto no item 3.7.
4.9. A adesâo à âta de registro de preços por órgâos e entidades da
Administração Pública estadual, distÍital e municipal poderá ser exigada para fins
de transfêrências voluntárias, não ficando sujeita âo limite de que trata o itêm
4.7, desde que seja destinâda à execução descentralizada dê programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os
valores pÍaticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2421.
Vodáção a acr6cimo de quantitativos
4.10. É vedado eJ-etuar 8cráscimos nos quantitâtivos ftx+os nâ eta de registro
dê preços.

5.1. A validade da Ah de Regi§tro de P sêrá dê:.1 (um) ano, contado a
partir do primeiro dia Írlf, subsequente à dstâ'rde diurlga§o no PNCP, podendo

ser prorrogada por igual período, medianE a anuência do fornecedor, desde que

comprovado o preço ventaioso.
5.1.'i. O contrato de@rrente dâ,a-ta de regi§lro & preç9s têrá sua vigáncia
êstabelecida no nrÔprià inshumênto contratuâl e obserfâá no momento. da

contratação a a cadâ exercíciio' financeiro a disponibili&de de céditos
oçamentários, bern comô a pÍêf/isão no plano plurianuâ|, quando ulhapassar 1

(um) exercício fi nanceiro.
5. 1 .2. Na formalização do con$to 

'ou 
do lndnrmento substituto deverá haver a

indicaçáo da disponibilidade dos ôiéditos orÇâinentários respectivos.
5.2. A contrataÉo com os foniecedores re§istrados na ata sêrá formalizada
pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento
conhatuã|, emlssão de nota de empenho de despesa, autorização de @mpra ou

outro inskumento hábil, conrorme o art. 95 da Lei no 14.133, de 2021-
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o'ltem 4.2' deverá ser assinado no
prazo de validade da ata de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
afterâdos, observado o ail 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homologação da licitação ou da mntrâtaçáo direta' deverão ser
observadas as sêguintes condiçóes para formalização da ata de registro de
preços:
b.4.t. Serao registrados na ata os prêçls € os quantitativos do adjudicatário,
devêndo ser observada a po§sibilidadê de o licitante oferecer ou não proposta

MunicíPio de são José da Laie - AL
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ou êntidades não participantês que aderirem à ata de registro de prê@s.

ao dobro do quantitativo de cada item registredo na ata dê registro
para o gerenciador e os participantes, independentemente do

nactaí lâ!I

'. 1:



^{
'v

-- t:

em quanUtativo inferior ao máximo previslo no editel ou no
direta e se obrigar nos limites dêla;
5.4.2. Será induÍdo na ata, na forma de anexo, o registro

otR lllllo (otrÍltuÀ
q

aviso de @.ntrítáçâo'; '

dos licilantes ou dos -- "
fomecedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais
aos do adiudicatário, observada a classificação da licitaÉo; e
5.4.2.2. Manüverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contÍatações, a ordem de c{assificação dos licitantes

ou dos fomecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 têm por obietivo a formaÉo de

cadastro dé reserva pam o caso de impossibilidade dê atendim€nto pêlo

signatário da ata.
5ã. Para Íins da ordem de classiÍicaÉo, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem reduzir suas propostâs para o pr6ço do adjudicatirio antec€d€rão

âquelês que mentivg(emqsua proposta original
i.i. A habilitaçáo oas,ifitar*es que comiporão o cadâsbo da rêtêÍvâ € que s€

refere o item 54.2.2"§áfiente será efduada quando houver nece*sidâdê de

contratação dos llcltante§ ÍemaÍr€scentes, nas segulntê§ hB,íitê8es:

5.7.1. Qüando o licitante vencedor não a§sinar a ata de registro de preços, no

pÍazo e nas @ndições estabelecidos no editral ou no avisq de contratação dirêta;

e
5.7.2. Quando houver o cancelamsnto do;3qidro do licitante ou do registro de

preços nas hipóteses pÍevislas no item g. , . .. ..'s.a. o oreco reqistrado com indicaçÉo dos licitantss e fomecedores seÉ

ãirrrs"ão';ã ijhtCÉ e tuaÉ disponibilEàirii durante a vigência da ata de registÍo

L"rl*ffó. a homokigaçáoda ricitação ou da contratação diÍêta, o ricitantê mâis

OLá .flLmáào ou o-foárecedor, no caso da contrataçãodirela, será convocado

pãr" ãoinàr. 
" "ta 

de registro dâ proços, no prazo e nas condifres 
""11b91"-19-":

no edital de licitacão ou rrc avlso d€ conkataÉo dirêta, §ob pena de oêcâlr o

Jir"ito, .", prejuízo dàs san@es previsüaà na Lêi no 1if'í33, de 2021'

5.9.1.'O pràzo'ae conrocafo póoera-ber pronogado 1 (uma) vez' por igual

período, mediantê solicitação do llcitante'ôu fomecedor convocado, desde que

ãpr"."nt o" dentro do pfazo, devidamerúe iustificada, e que a jusüffcatlva seia

aceita pela Administra@o-
S.f O Ã 

"t" 
de registró de preços será assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Rêgistro de Preços'

à. ti. OuanOo o convocado não àssinar a ata do regisÚo de preços no praz9-e

nâ.'*nãiç0". estabetecidos no edital e obseÍvado o disposto no item 5.7,

observand'o o itêm 5.7 e subitens, fica Íacultado à AdministraÉo convocar os

licitantês rêman€scentes do cadastro de reseÍva, na ordem de dassificaçpo'
pãã iài+f" à, igual prazo e nas condições propostas pelo prirneiro classificado.

ã.fã. fl" hipobãe de nenhum dos liciántes que trata o item 5'4'2'1' aceitar a

ánir"üç"o'nos toÍmos do item anterior, a AdministÍaÉo, observados o valor

;;ià;il á sua eventual atualizaÉo nos termos do edital ou do aviso de

contÍataçáo direta, PodeÉ:
v^NE55Â
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preço do adjudicatário; ou
b.là.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condi@es ofertada-s pelos

licitantes ou fomecedores remanescentes, atendida a ordem dassiÍicatória,
quando frustrada a negociação de melhor c,ondiçag. 

-
5.13. A existência te preços regishados implicaÉ compromisso de

foÍnecimento nas condições estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração-a
mntratar, facultada a realizeÉo de licitação especÍÍica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

7 .1. Na hiÉtese de o preço registrado tomaÊse superior âo preço praticado

no *.t"roó por motivo súpervãniente, o órgã9 ou entidade gerenciadora

cànvo"rrá o fomecedor para negociar a redução do preço registrado'

i.i.i. õil não aceite reduzir sãu preço aos valores praücados pelo mercado,

o tomec.ão, 
""ra 

liberado do compromisso assumido quanto ao it'em registrâdo'

sem âplicação de pênalidadês administrativas'
i.i.âl'üà-i,,potesã prevista no item anterior, o gerenciador convocaÉ os

Íornecedorei do cadastro de reserya, na ordem de classiÍica@o' para verilicar

sÀ aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e náo convocará os

licitantes ou fomecedores quà tiveram seu rêgistro cancelado' 
ANGúÂ vÂNEssÀ §lí'J:mãI.,
ROCHA PEffEIR^ io<ln rúi
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5.12.1. Convocar Para negociação os demais licitantes

de dassificação, com vistas à obtenção de preço mêlhor,

6.1. os ser
decorrência dos

ou
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'sobrê

êm
ou de fato

ou em

nos termos
2021:

tributos ou
com comprovada

direta de
nos
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do interessado,

situações:
6.1.1 . Em caso de 'maior, do
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7.1.3. Se náo obtiver êxito nas nêgociações, o órgão ou êntidadê gerenciadora 4.1
procederá ao cancêlamento da ata de registro de preços, adotrando ab-rnedidqs:I;
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa 'i, 'i ,. - ,. ,
7.1.4. Na hipótese de rêduÉo do preço registrado, o gerenciador comÚÍnicaÍâ:- "
aos órgãos e às entidades que liverem Íirmado contratos decorrentes da ata de
registrõ de preços para que aváliem a mnveniência e a oportunidade de

dili-genciarem négociação com vistas à alteração contratual, observado o
disposto noail. 124 daLei no 14.133,de2021.
7.2. Na hipótese de o prêço de mercado tomar-se superior ao prêço registrado

e o fomecedor nâo poàer-cumprir as obrigaçÕes e§tabelecidas na eta, será

facultado ao fomecedôr requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,

meoiante comprovâção de-fato superveniêntê quê supostam€ntê o impos§ibilite

de cumprir o compÍomisso.
7.2.1. úeste casô, o fomecedor encaminhará, juntamêntê com o pedido de

alteração, a , entaçáo comprobatoria ou a planilha de custos que

demonstre at,ri:inyiabifidadê do preço 'registrado êm rdaÉo às condições

iniciâlmente pacüradâ§.
i.Z.z. xao fip61se:oe nao omprovaçácÍda:,Ç!FgÍ|da de fatô silpervêniente
que inviabillzã'l:o preço registrado, o pg{ido. §erá indeÍerido pe{o órgão-ou
JntiOaOe gerénciadoâ e o fomecedor derrerá cumprir * obrigações

estabelecidãs na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos_termos do

itãrãf, sem prejuízo da! sangões previstas na Lêi no 14'133, de 2021' e na

legislação aplicável.
z.ã.s- ita triipótese de cancelamento do rêgistro do ÍoÍÍlecedor, nos teímo§ do

item anterloi, o gerênciâdor convoGlrá os fomêoêdorê§ do cadastro de reserva,

na odêm de áassifrcaÉo, para \rerificar sê ecêitem mantêr sêus prêços

registrados, ob§êrua& o dislosto no it€m 5',' 
-;.ã.;:'ê;;ã;;Útivãi axito Àas negociaçõàs, oórsão,or;' entidade gerenciadora

p.üAãia áo cancetamento da atã dê rêgistio dê,.prêços, nos termos_do itêm

ã.+, ããá"t"ra às rnedidas cabíwis parà a,.obtenção da contÍateÇão mais

vantajosa.
l.z.à. Na hipótêse de comprovaçáo da ÍneioÍaçao !o preço de mercado quê

inri"Uiflrá o preço registrad'o, oonforme previsúo no it€m 7'2 ê no item 7'2'1' o

átqào o, entldaáe ge-renciadora atualizará o preço registrado' de acordo com a

reãtidade dos valores praticados pelo mercado'
;:ã.b. õóú;ãú ãntloao" getenciadoo comunicará aos órgãos e âs enüdades

qráÍu"t"rnt.rado contraú deconentes da ata de registro de preços.sobre.a

êietva atteraçao do preço registrado, para que^avaliem a necessidade de

ãiú-r"çaã*.tr.tual, oüservadoi dispostà no art' 124 da Lei no 14'í33' de2021'

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas

de rsgistÍo de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou enüdade

AI{GELA
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do reglslÍo de preços.
A.2. O remanejamen
8.2.1 . De órgão ou entidâ

to somenle poderá ser Íeito:
de participante para órgão

\" i.. _

ou entidâdê pâÍticiPantê;€ii--

8.2.2. De órgão ou entidade participante Para órgão ou entidade não

<?

gerenciadora entÍe os Órgãos ou as entidadês paÍticipantes ê não pa4lçli pantes 4
;'1.; r.

lt

paÉicipante.
b.g. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver êstim_ado as quantidades que

pretende cút atar ssÉ considerado participan6 para efeito do remanejamento.

b,a. Na hipótese de remaneiamento de órgão ou entidade participante para

órgão ou eniidade não participánte, seÉo observados os limites previstos no art.

32 do Decreto n" 'l'l..462, de 2023.
85. Competirá ao órgão ou à entidadê gerenciadora aúorizar o

iemanepmànto solicitado,-com a reduçâo do quantitrativ! inicialmênte informado

õ|o ;gã" ;, pela enüdade paÍticipante,. desde q.ue..haja prévia enuência do

brgao oi, da eniiitads que soÍrer rêduçâo dos quantitatÚos inbnnados'
ó.ã. Cr* *ierÍEnéiàmênto seia fêito ontre órgâos. ou entidadês dos Estados'

ã" 
'oirúi" 

Éü"Éiôu oe,tutuniciúos distinlos, cabêrá ao ÍoÍneccdor beneficiário

ãã ãt" à" *gi"tro de preços, ôservadas aS con@es nda estabeleddas, optar

pãrã ã""ítÉo ou naà oó tomecimento decoreÍúe do remaneiamento d5 1els'
ã.2. ú" nipótese da compra centralizada, nfo havendo indicaçâo pelo órgão

ã, oefa LntibaOe gerenciaúora, dos quantitativos dos paÉicipantes da compra

;rfiti."õ, ã iermos do item 8.3, a distsihrição das quanüdades para a

execução descentralizada será por meio do reman$amento'

9.1. O registro'do Íomecedor será caficelãdo pqlo gerenciador' quando o

fornecedor:
b.i.i. ó"""rrprir as corrdigóes dá ata de''êgistro dê prêços' sem motivo

justificado:
ti.i.Z. lao retirar a nota de empênho, ou instrumento equivalente, no prE.2o

ã"àO"f."lOo p"lâ AdministraÉo sem juslificatlva razoável:

S.'f.g. Nao aceitar manter 
"eu 

pt"ço registrado' na hipótese preÚsta no aÍtigo

27 , § f , do Decreto no 1 I .462, de 2023', ou

õ.i.i.- éãt 
"r.anção 

prevista nos incisos lll ou lV do caput do art í56 da Lei no

14.133, de 2O21 .

ó.;.4.i. 
-- - 

Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisoo lll ou lV

ã"üpr, oo àà. iíO aã rei nã't+.tàS, de 2o2i, caso a penalidade aplicada ao

ioinecedor não ultrapasse o prâzo de vigência da ata de rêgislro de preços'

poderá o órgão ou " .ntiã"0ã gere'iciadora qolerá' mêdiante decisão

írnaarentaar-, decidir peta manutãnçáo do registro de preços, vedadâs

ã"tãàioã" o;rivadas dã ata enquanto perdurarem os efeitos da sanÇão'
ÂNGELA
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9.2. O cancelamento de rogistros nas hipótesês previstas no
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora,
princÍpios do contraditório e da ampla defesa.

-1í t-
ism .g,1, s-e,p--"-
gà{qnti{rosiôs' '

l_2

entidade gerenciadora podeÉ mnvocar os licitantes que ompõem o cadastro
de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados podeÉ ser realizado pelo

gerenciador, em determinada ata de registro de preços' total ou parcialmente,

áas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por @zão d6 interesse público;
g.4.2. A pedido do fornêcedor, deconente dê caso fortuito ou força maior; ou 

-
9.4.3. Sd náo houver êxito nas nêgociâçôos, nas hipótê§ês em que o preço de

mercado tomar-se superior ou inferior ao preço rêgastrado, no§ termos do artigos

26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decrêto no 11.462, de 2023.

9.3. Na hipótese de cencelamento do registro do fomecedor, órgãô Íx]o

ANGELÁ

10.1. O descumprlnenb dâ Ata de Registro dê Pre@qen§eJaÉ aplicaçpo das
penalidades estabelecldas no €dital.
iO.t.t. As sançÕes também se aplicam áo* integiantes do cadastro de

reserva no registro tíe preçgs que, convocadO§. hão honrarem o compromisso

assumido injus{ificadanenle após terem assinado a ata.
'10.2. Ê dá competência do gerenciador a aplicação das penalidades

deconentes do descumprimento do pactuado nêsta âta de regislro de preço (art.

7", inc. XlV, do Decreto no 11.462, de 20231' excéto nas hipóteses em que o

descumprimento disser reôpeito à§ contrâtâçóê§ do§ órgáos ou ôntidade
participánte, caso no qual cabêÉ ao respec-tivo órgão paÍticipantê a aplicação

da oenalidade (art. 8o, inc. -lK ú Dêcreto no 1 Í.46a dê 2023).

iô.ã. O órgão ou entiaaOé participant" deverá comúnicar ao órgão gerenciador

qualquer dãs ocorrànoras , prevúas no itêÍn 9.Í; ,dáda a necessidade de

ústaüração de procediÍnênto para cancalarnento do reçi§tro do Íomecedor.

11.'1. As condições gerais de execução do objeto' .tais como os prazos para

enhega . teoábim"ãto, as obrigaçóes da Administração e do Íomecedor

.."girüàoo, penalidades e demaisiondiçôes do ajuste, encontram'se definidos

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

ii.Z. llo caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será

admitida a contratação dê pa-rte de itens ào grupo se houver prévia pesquisa de

,.ràOo e demonsiração àe sua vantagem para o órgáo ou a entidade'

íãon ^.r" e validaáe do pactuado, ã presente Ata foi lavrada em 02 (duas)

viãs ae 6uat teor, quê, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas

párt"" 
" 

ãnominhaia copia aos demais órgãos participantês (s€ houver)'

MunicíPio de 5ão Josê da tàje - AL

Rua Or. Oscâr Gordilho, 2l - centro - cÊP: 57860{00 - 5ão lose da tâje - alagoas

Tel.: (82) 3285,1214/3285.1105 - Eín.al: P.ríeltur.O3olo6êdthlt'tl'!ov'bt
cNPJ: 12.330.916/0001-99
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São José da Laje/AL, í2 de junho de 2024. ANGELA VAN ESSA
Assií.do
por

ROCHA PEREIRA ROCIIÂ

EEZERRA:0575468 BEZERRÀ0S

5483
oado3:
I rí3:28 -03'00'

ÓRGÂO GERENCIADOR
MU}{tClPlO oe SÃO JOSÉ DA LÀrÊ

CNPJ No 12.330.916/000í-99
ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BÉ:ZERRA

/', ;t

.rr.i i. Í

1/t
4-

FORNECEDOR
-.i,IYALLACY LUCAS U}IS DE OLIVEIRA LIXA..':

goubr
D.<uEe.r*r.aó lrtillÉ&
i.ulcl !r**t lras litqrrElÁ rll
o&, i rloq'2.2.la 3er6l{3o
rêrftiqe @ mF l/diár.iti a@-àr

CPF:11'1.É2.60Ç54
RG:35236í0{

;r EmPffiSÁÍúO / RESFNSÁ\ÍEL TÊOlllco '

CREA 021ô046157

MunicíÍio de São José da tâie - Al-

Rua Dí. Oscar GoÍdilho, 23 - Centro'CEP: 5786G000 - São José da tâie - AlaSoâs

Tel.: ít2l 3285.1214/3285.110s - Emaili p..írituraer.oj6edaLlc..l.tov'br
CNPJ: 12.330.91ím01-9Í)



,'^p!1 IESTADO DE ALA@AS
PREFEITURA MUNTCIPAL DE §ÃO JOSÉ DA LÂJE

SECRETÀRI^ MUNICI?ÀL Df ÂDMIMSTR^ÇÃO

fxTR{ro D^ATÂ DÊ Rf,GISTnO Df. Pf,BÇos N'clúro2a

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 03612024 - PE

009/2024 - PROCESSO N' I001032?00012024

ÀNGE Á UlNESSÀ NOC"I PERÉIRÁ BEZERX]1

PÍsfeita

Prbllctdo poÍ:
Joalma BczcÍra

Cff Eo ld.!tmcrdor:8A4C4óD9

A PÍefeiturE Municipa) dc SÀo José da LâjcJAL, CNPI n"'

I 2. 330.91 6/000 I -99. ÍcsotvÇ fonnslizâÍ DA ATÂ DE REGI STRO DE

PREÇOS N" 07612024 - PE 009/2024 - PROCE§SO N"

l.00lol27o«)12024 cm làlor d, eÍÍ|prc§a wL ENGENE^RH
LTI,À CNPJ N" 42.t!1.667r'Í[l-'l0, oo valor toÍÂl I(S 7.t25.750'00
(sete milhôcs, c€nto c vinta ê ciico mil, stcccntos e cinqualâ rÊ!is).

objáo; coDtnÍrsio dc enprtrr dc elscrlrrh Prr+ rob dcoud+
prert r o. 

'3rüçü 
de E.nut.çlo pÍ.dll . ÍtÍoÍErc

cootcopLodo o foí.lciEerto d. peçt§r !.tGdri! c todt . mlo de

oDn !.tctrirb t cre.u§io do têwlço coútratrdo' tr ÍoÍml
arútbchcidr eltr phlllllt. dr !êrtt'or c lnroooo dlvcnoc, dacrftoo
ro Siíem. Nacioml de P..qui§s dc Cr§tot c trdk.r d!
ConstrüçIo Clv[ - SINA]I' trú§ Uoidedê§ dr PÍefcltur'
Municlprl d. Slo JoC dâ LrJc/AL Mgênciar 12 (doz§) mcscs a

partk de Àssinânra d! ú. d€ rsgi§ro de prcço.

Sâo Jo6é da I-&jdAL, 12 d€ junho dê 2024.

Maréria Dublicadâ no Diário Oficial dos Mumiclpios do Esrado

de Alaeóas no dia 13106'2024. Ediçâo 2320
A veriõcaçâo de autenticid,ade da mâtéria pode ser fei(â
infonnando o código identúcador no site:

https/www,disriomunicipâl.com.bíâma/
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CoNTRATO N' 100í0327000'12024 - PE No aogl20til

TERTIO DE CONTRATO ADTúINISTRÂTIVO, OUE EI{TRE SI C
uuxtcÍpto oe sÃo.tosÉ oe LAJaAL E A ErúPRESA wL E
LTDA, PARAAautsçÃo DE BEl,ls.

!ttu
4)

e da lnstrução Normaüva SEGES/ME no 75
presente Termo de Contrato, deconente do
mediante as cláusulas e condlpes a seguir en

,..

ELEERÂiT O
NGENI+ARIA

, de'2021, resolvem celebrar o
Pregão Eletrônico no. 009/2024,
unciadag.:

i

.. jr: ..

o tutuNlclPlo DE sÃo losÉ oa LÀtE, Pessoa JurÍdicâ de Direlto Publico
intemo, inscrito no CNPJ sob o no '12.330'916/0001-99, com sede na Rua Dr.

Oscar Gordilho, 23 - Centro - São Jose da Laje, Estado de Alagoas, neste 8to

representado pela Prefeita Municipal Sra. Angela Vanessa Rocha Pereira
Bezena, brasiieira, solteira, prefeita do Município, portadora da carteira de

lclentidade RG no. 2002006002255 SSP/AL, inscrita no CPF sob o no

057.546.854{3, domiciliada na cidade de São José da Laje /AL, doravante
denominado COÍTITRATANTE e a €mpresa WL ENGETaHARA LTDA, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 42.83't.657/0001'{0, estabelecida na Rua Jurandir Dantas'

224 - CentÍo - Sáo Joeó da Lal6 - Alagoas - CEP: 57860-000 - Fone:
(82)991 54-2946 - amat; r*êngenharia@hotÍíail'€ofiL,Íror intermédio de seu

repiesentante legal, WALI,ÂCY LUCAS LfNS BE-,9Lt\lElRA LIMA, brasileiro,

casado, nascidJem ÍÉ ae dezemoro de 1g*':'ôorláüora da ldenüdade no

35236108 SEDS/AL e inscritoino CPF/MF só b:no 111.452.60+*, doravante

denominado CONTRATADO, na condição de replesentante legal que lhê é
concedida por contrato social, tendo em ústa o àue consta no Processo no

100103270ô012024 e em observância às dlsposiçoes da Lei no Í4"133' de 2021

1.1. O objêto do prêsênte instrumento é a Co|{TRATAÇÂ9-DE-E!!-!ESI PE
ENGENTíARIA FANA, SOA DEilANDÀ PRESTAR OS SERVIçOS DE

TANUTENçÃO PREDIAL E REFORMAS, COilTEMPLANDO O

Êõiliiecirrr'Élrro DE pEçAs, irATERl,Als E ToDA A uÃo DE oBRA
NECESSÁR|A A EXECUçÃO DO SERvIço CoNTRATADO' NA FORMA

É§naeueooA El, pLAillLHAs DE sERvlços E lNsuuos DIvERsos,
DESCRITOS NO StSTEilIA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E

ínúcss DA cotsrRuÇÃo clvlt - slNAPl, NAs uNloADEs DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LÀ,EIAL' nas condi@es

estabelecidas no Termo de ReÍerência-

1.2. O objeto da contrataÉo:
oEscRrçÁo OUANT UNIO MÂRCIi/

MOOELO
VAJ- REF PERCENÍIJAL

OE
oEscoNTo

VAL TOTAL
DA
PROPOSTA

AN6ELA

MunicíPio de sãoJosé da Laie - AI-

Rue Dr. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 5786Gm - São JosÉ da Lale - Al4oas

Íel.: (821 3285.1214/3285 U05 - Email: pícÍchurôP3âoioccdlhrê''l"tov't(
CNPr: 12 330-916/mO1'99

ROCTIA PÊRBRA ÉTu
B€zEBs ss754 ffis)
6a54Al
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COM
DESCONT
Rr3
7.125.7$.00
(SEÍE
MILHÔES.
CENTO E
VINTE E
crNco MlL,
SETEC]ENÍOS
E CII{OUENTA

).

{,99%
(ouATRO,
NOVENTA E
NOVE POR
cENro)

lrt..-.::
i:i-lli-'

R3
7. s00.000,00
(SÉÍE
MrLHôEs,
OUINHENTOS
MIL REAIS)

0l REGISTRO OE
PREçOS PARA
FUÍURA Ê
EVENTUAL
coNIRÂÍÀçÂO
DE EMPRESA DE
ENGENHARIA
PÀRÀ SOB
OEMANDÁ,
PRESTAR OS
SERVIÇOS DE
uaNweNÇÂo
PREOIÂL E
REFORMAS,
CONÍEMPLÂNOO
o
FORNECIMÉNTO
DE PEçAS,
MAÍERIAIS E
ÍooA A MÃo DE
OBRA
NEcEssáRn Â
ExEcuçÀo Do
sERVIço
CO}JTRAÍADo.
N^ FffiiIÂ
ESTABÉLECIDA
EM PLÀELHAS
DE SERVIçOS E
INSUMOS l

otvERsos,
DESCRÍTOS NO
SISTÉMA
NACIONAL O€
PESQUISA OE
CUSTOS E

lNotcES oA
coNsTRUÇÀO
ctvlL - slNlPl.
MS UNIDADES
DA PREFEIÍURA
MUNICIPAL OE
sÃo JosÉ oA
tÂJE]ÂL

\z

'i:,.:':'

'1.3. São anexos a estg instrumento e vinculam êsta

independêntemênto de transcriÉo:

1 .3.1 . O Termo de ReÍerência qu6 embasou a contrataÉo;

1.3.2. O edital ds LicitaÉo; e

1.3.3. A Propo§ta do Contratado.

contrataçâo,

2.1.O grazo de vigência da contrataçâo é de 12 (doze) meses contados de

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n" 14'13312021 '
ANGÉLA r§6ú.rbr
vanEss^ ílÉfffi
ROCHÂ PENÊiA ,*T^

Municipio de 5âo.,osé da taie-Al 685483

Rua Dr. O5.aÍ Gordilho, 23 - Centro - cEP: 5786GOOO - São Jose da Lal€ - Alagoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 " Email: PrsÍÊhurae$oFÚ'dahlê''l'tov'br
CNPt: 12.330 916^m1J9
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2.1.'1. O prazo de vigência será automaticamente

MuniçíPio de São José da Laje -AL
Rua Dr. Oscaí Gordilho, 23- centro - CEP: 5786o{m - §}ão José da [aie - Alagoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1106 - Enàil: prGtÊhur.e3iolG.rtalsiâ.âl^lor.bí
Cl'lPJ: 12.330.916/0001-99

i., a
t*xoif,Ogàaor,; ,l

independentemente de têrmo editivo, quando o objoto não br co\dirlao nq '
período firmado acima, rêssalvadas as providências cabíveis no citso dbrttl@ '
do contratado, provistâs nostê instrumento.

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestÉio, assim como qs

prazos e condições de conclusâo, entrega, observação e recebimento defrnitivo

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.1. Não será adnrit&la â subcontratação do objêto contratui*i''

5.1. PREÇq,

5.1.1. O valor total da contr.taÉo ó oe R$ 7.t25.750,00 (SETE tlLHÔES,
CENTO E VIilTE E ONCO TÚIL, SETECE]'IIG E CINOUE}ITA REAIS). -
4,99% (OUATRO, l{(WEt{TA E NOVE.FOR CEI{TO} DE DESCONTO DA

TABEL.A SINAPI.

5.1.2. No valor acima.estão incluÍdas todes as d€spesas ordinárias dirotâs e
indirêtas deconentss, da execução do objeto, indusive tritrrtos e/ou impostos,

encargos sociais, tsabalhistas, previdencrários, Íiscais e ctmerciais incidentes,

taxa de administràção, frebl ,,seguro e outros ÍÉc€ssário§ ao cumprimento
integral do obleto da cdntÍataçáo.

5.1. FORMA DE PAGATENTO

5.1.1. O pagamento será realizado atravás de ürdem bancária, para crédito êm

banco, agência ê conta conente indicados pelo contratado.

5.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda

a ordem bancária para pagamento.

5.2, PRAJZO DE PAGAMEI{TO

5.2.1. O pagamento seÉ efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias'

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o
órgão contratantê atestar a execução do objêto do contrato. 

ffi:frg§r_f+ffi
BEZRRT{O575Ia68 xr6u'6'5{"t..l
ffi3 ffiig;S"

4t'Í
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5.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao
serão atualizados monêtariamente entre o termo final do prazo de

A<Y--l-r'"'t, b
'cônfraGiío;;-
pàde?nônto ,. " .

.. 
I

),:
"í
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até a data de sua eíeüva rêalização, mediante aplicação do índice INPC - làUicÊ

Nacional dê Prêços ao Consumidor de correção monêtária.

5.3. CONDçÓES DE PAGAmENTO

5.3.1. A emisseo da Nota Flscal/Fatura será precedida do recebimento deflnitivo
do obJeto da contratação, conÍorme disposto neste insüumento e/ou no Termo

de Referência.

5.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deveÉ comunicar a

empresa para que êmita a nota fiscal ou ÍatuÍa com o valor exato dimensionado.

5.3.3. O setor coÍnpetêntê pâra proceder o pegâmento deve verjficar se a Note
Fiscal ou Faturs aliisêntada expressa ,os êlementos nerÉ§§ãrios e essenciais
do documento, tais @íno:

a)
b)
c)
d)
e)
f)

5.3.4. Havendo êro nF apresentação da Nota Fisçal/Fetura, ou circunstância
gue impeça a liquidaçãO da despeea, o pagamento Íicará sobrestado até que o

conbatado pÍovidencie as medÍlas saneadoras. Nesta hiÊitese, o prazo paÍa

pagâmento iniciar-se-á ap6 §i@mprovãçâo da regrulariza@ da situaçáo, não

acânetando qualquer Õnus parã o contra!ântê;

5.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura dEverá ser obÍiratoriamênte acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, consbtada por mêio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido Sistema, mediante oonsulta

aos sítíos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei

no 14.13312O21.

5.3.6. Preüamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitaçpo exigidas no edital; b) identlficar possível raáo que

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidede, proibição

de contratar com o Poder Púbtico, bem como oconências impeditivas indaretas.

5.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

conúatado, seÉ providenciada sua notificação, por ê§crito, pena que, no prazo

a data da emrssáo;
os dados do contrato e do órgão conlrataíds;
o período rêspedivo de execuçâo do cofibato:
o valor a pagar; e
êvenfual dêstaque do valor de retenÉes tsibutárias cabíveis.

Munldpio de SãoJosé da taie -A! VANES5A

Rua Dr. Oscar Gordllho,23- Centro - CEP: 5786000 - São José da Lâie - AlaSoas RC'CHAPERSM PstR

rel.: (821 3285.1214/3285 1105' Email: pít!68ltuÍrê§â4o..dattie..l{ürôr EEzERRAosTst lm**'
CNPJ: 12'330-916/0001-99 68s443 1l:r"2{3!o
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de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mêsmo prazo,

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodolâ'gritériq
do contratanle. '..

5.3.8. Náo havendo rêgularização ou sendo a dêfesa considerada improcedànt4:-:
o contratiante deveÉ comunicar aos órgãos responsáveis pela liscalhação da
regularidade fscal quanto à inadimplência do conlratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas
necessárias à rescisão conhatual nos aulos do processo administraüvo
conespondente, assegurada ao contÍatado a ampla defese.

5.3.10. Havenê â efetiva execução do obj6to, os pagamênbs §êrão realizados
normalmente, atá que sê dêcida pols ÍBscisão do coÍtrato, caso o contratedo
não regularize sua sifu€do junto ao SIÇ-AF.

5.3.11. Quando do pagemento. s€rá efêfuade a retonÉo tribuÉria prevista na

5.3.í í.r. lndependentamente do percentual dêirfibuto krserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonle os percenfuais estabelecidos na legislaçâo
vigente

5.3.12. O contratado rogulaÍÍnente opúante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar no 123, de 2006. não sofrerá a +nçeo hibutária quanto

aos impostos e .conbibuiçôes ãbrangidqs por aquelê:'Égime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à êpresentaÉo de cofiprovação, por meio de
documênto oficial. da q1e faz jus ao tÍatamêírto Iributário fâvorêcido previsto na

referida Lei Complemehàr.

6.I . Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um

ano mntado da data do oÍçamento êstimado.

6.2. Após o intenegno de um ano, e lndependentemente de pedido do
Contralado, os preços iniciais serão reaiustiados, mediante a adicaçâo, pelo

Contratante, do ínttice INCC, exclusivamênte parâ es obrlgaçôes lniciada§ e
conduídas após a oconência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano

seÉ contado a partir dos afeitos financeiros do Último reejustê.

6.4. No caso de atraso ou não diwlgaçáo do(s) Índice (s) de reajustamênto, o
Contratantê pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação

Municipio de São José da Làie-AL
Rua Dr. Os<ar Gordilho,23 - Centro - CEP: 57860{00 - SãoJosé da Laie - Alagoas

Íe|'. lazl 32a5.127411285.1105 - Email: prlfrhure@t oro!êd.l.lê..|'8oe.bt
CNPrr 12.330.916/@01-99

ANGELA
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conhecida, liquidando a difêrença correspondente tão

o(s) lndice(s) defi nitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s)

obrigatoriamente, o(s) deÍinitivo(s).

6.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s)' será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes

elegêÉo novo índice oficial, para Íeajustamênto do preço do valor

remanescente, por meio dê termo aditivo.

6.8. O reajuste sêrá rêalizado por âpostilamento.

7. t. São obrigaçõês do Contratante:

MunicÍPio de 5ro José da Lar€ - Al'

Rue or. Oscer Gordilho. 23 - Centro - CÊP: 5786GO00 - São José da raie - Alatoâs

Tel.: (82) 328s.1214/328s.110s - Email pÍcfeibrâe§€oi6rdalslr'.1lw.br
CNPt: 12.3«).916/0m1-99

vÂnÊ55a #f,ffi
ROCHA PEnCrnA 'rÉiuzrnmoszslffif-
685483

7.1 .'l . Exigir o cumprinrento de todas as obrigâ9ões assumidas pelo Conbatado,

de acordo com o contreto e sêus anexos:

7.1.2. Rêceber o objelro no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de

Referência; 
;:,

7.1.3. Notificar o Contralado, por eScrito, sobrê vícios, defeilqs ou inmneÇões

verificadas no obi to fonecido, psra que seja por elg substilriído, reparado ou

conigido, no totial ou em parte, às lyas expensa§; '

7.í.4. Acompenhar e fiscalizar a êxecuÉo do contrato e o cumprimento das

obrigações pelo Contíatado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Conhatado do valor correspondênte ao

fomêcimento do objeto, no prazo, forma e condiçôes êstabelecidos no pÍesente

Contrato;

7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inêxecução total ou parcial

do Contrato;

7. í.7. cientiflcar o órgão de representação judícial da Advocaci+Geral da união

pars adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôos

pelo Contratado;

7.í.8. Explicitamente emitir dêcisão sobre todas as solicitações ê reclamações

relacionadas à execuÉo do presente Gontrato, ressalvados os requêrim€ntos
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maniÍestamentê impêrtinentês, meramente protelatórios ou de nenhum i(tàre-sse

para a boa execução do ajuste. t...,
7.í.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administraçáo teÉ o prazo de

30 (trinta) dias conidos para decidir, admitida a pronogaçáo motivada por igual

período.

7.2. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissGs aqsumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato'

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrôncia de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1. O Contratedo deve a-rmprir todas as obÍigagôês ccinstântes dêste Contrato,

êm seus anêxos, asrrudi.tdo cono exduslvarnente Eot§ oQ riS@s e as despesas

deconentes da boe e pcrbitra exeanção do obleú, obseÍirendo, ainda, as

obriga@es a seguir dispoctas

8.Í.1. manter preposto gceito pela AdministraÉo no local da obra ou do sêÍviço
para representá-lo na execução do clontrato.

8.í.í,1. A indicaÉo ou a mânutenção'do Êreposto da empÍesa poderá ser

recusada pelo órgão ou enúdade, d€sdÊ que devidamente justificada' devendo

a empresa designar outro parâ o exorcício da atividade.

8.1.2. Atender às doterminaçô€s regulares emitidas pelo fisçel do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll»

8.1.3. Alocar os empregados nessárjos, oom habilitação e conhecimento

adequados, ao perfeito aumprirnento das dár-sulas dcElê contrato, fomecendo

os materiais, equipamentos, fenamênb e. utensílios demandados, anja

quantidade, qualidade e tecnologia deveÉo atender às recomendaçõês dê boa

tácnica e a legislaçâo de reg6ncia;

8.1.4. Reparar, conigir, removeÍ, rê@nstÍuir ou subslituir, às suas expensas, no

total ou em partê, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os seÍvlços nos quais

se verlffcarem vícios, defeitos ou incoÍÍêçôes resultantes da exêcução ou do3

materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da execuçâo do

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Adminisbação ou

terceiros, não reduzindo essa Íesponsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará

ÀNC€LA

MunicÍPio de São lo!é dâ Laie - AL
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autorizado a descontar dos pagamantos devidos ou da gârantia, caso à4igida no A
edital, o valor corÍespondênte aos danos sofÍidos; i,:' ;t:,.' ',; :; 

- 
.'

8.í.6. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compan hehol*Ô,-tr.,, .-r.l l:- "'
parente em linha reta, colateral ou poÍ aíinidade, até o terceiro grau, de dirigente

do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contEto, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não Íor possível a veriffcaçpo da regularidade no Sislema de

Cadastro de Fomecedores - SICAF, a emprês.l contratada devêrá enfegar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte

ao da prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade rêlativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta relativa aos
tributos federais e: à DÍvida Aüva da União; 3) certidõês guê comprovêm a
regularidade peranté a Fazenda Municipal ou Distrital do;:domicllb ou sede do

contratado; 4) Ccrtidão de Regularirlade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa

de Débitos TrabalhisE - CNDT;

8.1 .8. Responsabilizaite pelo cumprimento dirs obrigaçõ€s previstas em

Acordo, ConvênÉo, Dissiclio Coleüvo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangldas pelo contrato, por bdas as obrigaçõas tsabalhlstas,

sociais, previdênciáriâs, tributáriâs e as dêmai§ previstas em legislação

especÍfica, cuja lnadimplência não transÍee a responsaulidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fbcal do contato; no prazo de 24 {vinle e quatro) horas'
qualquer oconência enoÍmal ou addentê que se ve,ifiquê no local dos s€rviç,os.

8.1.10. Prestar todo esdarecimento ou informação solicitada pelo Contratântê ou

por 6eus prepostosi, garantindo-lhes o acesao, a qualqtrerJàmpo, ao local dos

trabalhos, bem como aos documentos relálivos à exeançáo do empreendimento.

8. í .1 1. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não

esteja sendo êxecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a

s€guÉnça de pessoas ou bens da terceiros.

8.í.12. Promover a guarda, manutenção e vigilâncla de materiais, fenamentas,

e tudo o que Íor necessário à execuÉo do objeto, duranta a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públlcos' mantendo

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condiçpes de segurança,

higiene e disciplina.

ANGELA
VANE5SA k-"-.,rP
RoCHA PEREIPÂ §üHã**
BEZERRA:os7í

Município de Sãoiosé da Laie -af
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8.1 .14. Submeter prêviamentê, por escrito, âo Contratante, para
aprovaÇão, quaisquer mudanças nos métodos êxocúivos que

especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

v

8.1.15. Não permitir a uülizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condi@o de aprendiz parut os maiores de qualoze anos, nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaÉo,
ou para qualiícaçâo, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o perÍodo dê execução do contrato, a reserva de
cargos prevista Gm lêi para pessoa oom deficiància, :FEra reabilitado dâ
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as ressÍves d€ cargos previstes
na legislação (aÉ. 116);

8.1.18. Comprovar a'i€soÍva de cargos,:;a que se l]oíerê â cláusula acima, no
prazo fixado pelo fiscd do oontrato, com a hdicação dos empregade que
preencheram as referidas vagas (art. 1 16, paÉonafo único);

8.1.19. Guardar sigilo.:sobr€ todas as infuíma@€s obtldas em deconência do
cumprimento do contralo;

8.1.20. Arcar com o ônus deorrenle de eventual ecnrívoco no dimensionamento
dos quantitativos de lsua :proposta, indusive qüanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, dêvendo complementáJos, caso o
previsto inicialmente em sua prcposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto dâ contrabÉo, oxcêto quando. ocorÍêr dgum dos evêntos anolados
noarl. 124,11, d, da Lei no 14.133,de2A21.

8.1.21 . Cumprir, além dos postuhdos legais vigentes de âmbito fecteral, estadual
ou municipal, as normas de sêgurança do Contratiantê;

8.1.22. AsseguEr aos seus trabalhadores ambientê de trabalho, inclusivê
equipamentos e insüalações, em condiçÕes adequadas ao cumprimento das
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

8.1.23. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.2. Promover a organizaçâo técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificagões quê integram o Termo de Reêrência, no prazo determinado.

Ât{GÉL v^xEssl
ROCB PEEia Ê:.iüÉi-6Effilii:".*
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8.28 Preslar os serviços dentro dos parâmêtros e rotinAS estabe]eci dos, .4fomecendo todos os matêriais, equipamentos e utensílios

acêitas pela boâ técnice, normas e legislação.

8.29 Manter os empregados nos horários predeterminados p€lo Contratanle.

8.30 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

8.31 Apresentar ao Contratante, quando Íor o eso, a relação nominal dos
empregados que adenlraÉo no órgão para a execuçâo do serviço.

8.32. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas
Intemas do Contratante.

8.33 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a ssrom
desempênhâdas, alertandlos a não executaÍem âtividâdes não abrangidas pêlo
conbato, devendo .o Contratado relatar ao Contratanle to& e qualquer
oconência nestê sênüdo, a fim de êvitar desvio de funçâc.

8.34 lnstruir os sêus emprêgados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas
do Contratante,

9.1 As partês dêverão cumpÍir a Lei no 13.7O§, do,'í4 de êgosto dü 20í I (LGPD),
guanto a todos os dacbs p{ssoais á gue Énham aoesg) em ràâo do certame
ou do contrato adminisüativo que eventudr.nente venha a ser firmado, a partir da
apresentâção da propostia rn procedimenb de conttata$o, independentemente
de dedaração ou de aceitação exprêssa.

9.2 Os dados obtidos somente podorão ser utilizados para as finalidades que
justiÍicaram seu acesso e de acodo com a boa-fé e coín.os princípios do art. 6e
da LGPD.

9.3 É vedado o àmpqÍtithamento corÍ têiceiros dos'dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

9.4. A Administração deveÉ ser irformada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobrê
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados
pêlo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dôvêr
do Contratado eliminálos, com excêção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
induindo aquelâs em que houver necessidade de guarda d€ documêntação pâÍa
Íins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e
somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

ÂN6ELA vAr*ssÂ §H:"Iiffi"
RocHÂ PEREIRA iú6r EÉi^
8EZÊRnÀ{Xi75168 Entrrr5nr6.54.'
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9.7 O Contratado deverá exigir de subopêradorês
cumprimento dos deveres da prêsente dáusula, porman

oYR^lllHocotllltru^
e subcontsaEdoE-.e,
ôcendo integrelmênte

b.
responsável por garantir sua observância-

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimento dessa

cláusula, devendo o Contratado âtender prontamente eventuais pedidos de

comprovaçáo formulados.

9.9 O Contratado deveÉ pÍestar, no prazo fixado pelo Contratante, pronogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca. dos dados pessoais para

tumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado'

9.10 Bancos de dados formados a partir d€ contratos administrativos'
notadamente aqueles que se proponham a aÍmazenar dados pessoais, devem
ser manüdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável

de trâtâmentos roâlizados (LGPD, art. 37), com cad,a ace§,Êo, data, horário .e
registm da Íinâlldadb, para efeito de responsabilização, eái'caso de êvêntuais
omiss6es, dê6vio6 ou abuso§.

9.10.1 Os referidos bancos de dadoe dcvem ser dccenrrolvidos em Íormato

inleroperável, a Íim de garantir,a reutiliagção desgee dado§ pela Administração
nas hiÉtesés previstas na LGPD.

9.11 O contrato êstá sujeito a ser alterado nos.prccedimentos p€rtinente§ ao

tratamento de dedos p€§soais, quando indiçado pela autoridade compêtentê' em

especiat a ANPD por meio de opiniões técnicas ou rbcomendações' editadas na

forma da LGPD.

9.í2 Os contÍatos e convênios de que sata o § 'to do áÍt. 26 da LGPD deverão
ser comunicados à autcídade nadmal.

10.1. Nãohaveráexigên cia de.garantia contratual da execuÉo.

11.1. Cometê infração administrativa, nos termos da Lei no 14'133' de 2021, o

Conúatado que:

a) der causâ à inexecuçáo parcial do contrato;

b) dêr cause à inexecuçáo parcial do contrato que causê grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato; il1li^*.*§#ffi
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certamê: f#'H*.,."ffi1m-'

89483
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e) não mantsr â proposta, salvo em deconência de fato supêrvoiiientê
0ltallll{o cotr}tua

devidamente jusüfi cado:

0 não celebrar o contrato ou não entregar a documêntação exigida para"a" -:

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;

h) apresentar dedaraçâo ou documentagão falsa exigida para o certame ou

prestar declaração Íalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidÔneo ou comêter fraude de qualquer nahJreza;

k) praücar atos ilícito§ com vistas a frustrar os objôtivoe da contrataÉoi

l) praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o da Lei no 12.8{6, de ío de agosto de

2013.

11.2. serão aplicadas ao rê§ponsávet pelas intações administrativas acima

descritas as seguintes sanções:

i) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexêcuÉo parcial do

contrato, sempre que não se justificar a impo§iÉo de penalidade mais grave (aÍt.

156, §?, da Lei);

ii) lmpêdlmento de lloltar e cotibatar, quando praticadas as condutas

descÍitas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima des{e Contrato, sempre

que nâo se rustiÍicar a irnposi@ de penalidade mais grave (art í 56, §4o' da Lei);

iii) Declaração d,e inidoneldade para licitrr g conlrttar, quando praticadas

as cpndutas descritas nas allnêas h, i, j, k e I do subitem acima deste contrato'

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquêm a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(1)moratóriade1,00%(umporcento)pordiadeatrasoinjustificâdosobreo
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 dias aut'oriza a Adminisbação a promover a

iescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular dê suas

dáusulas, conforme disÉe o inciso I do aí1. 137 da Lei n' 14'133' de 2021'

11.3. A aplicação das sançpes previstas nesle contrato não exdui, em hipótese

alguma,aobígaÉodereparaÉointegraldodanocausadoàContatante(art.
156' §9P) fl^-H^*"^ffiFffi

Municípao de São José dã Lâie - AL 8E?EflAAO57546
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11.4. Todas as sanções prêvistas neste Contrato

cumulativamenle com a multa (art. 't56, §7o).

poderão

11.4.1. Antes da aplicação dâ multa seÉ facultrada a defesa do interessadôno
prazo de '15 (quinze) dias úleis, contado da dâtra dê sua inümaçáo (art 157)

1 í.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor

do pagamento êventualmente devido pelo Contratante ao Contratiado, além da
perda desse valor, a diferenç€ será descontada da garanüa pr€stada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8').

1 í.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança.iudicial, a multa poderá ser
recolhida administraüvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compêtente.

11.5. A aplicaÉo das san@es realizar-se-á êm pnocêsoo âdminisbativo que

assêgure o contraditório e a ampla do'bsa, ao Cont':aEdo, observandose o
procedimento pÍêústo no c.put e paÉgrefos do art. 158 da Lci no 14.í33, dê

2021, peÍa as pcnalidades de impedimento de licitar e conhatar c de declaração
de inidon€idad€ para licitar ou contratar.

1 1 .6. Na aplicação das sançõeo serão consi&redos (art 156, §1o) :

a) a naturoza e a $avidâde da infração eometkla;
b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstância agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dda proüerem pare o Contratante;
e) a implan&ição '. ou o epaÉeiçoamento de prcgrama de integridade,

conforme normas e orientâçô€§ do6 órgãos de controle.

í1.7. Os atos previstoô c,omo infra@es administrativ* na Lei no 14.133, dê

2021, ou em outras leis de licitações e conmbs da AdministraÉo Pública que

tambêm sejam tipíficados oomo atos lesi\ros na Lei no 12.846, dê 2013, serão
apurados € iulgados conjuntamenta, nos mosmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competênte dêfinidos na reÍerida Lei (art 159)

1 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉüca

dos atos ilÍcitos prevSstos neste Contrato ou para provocar confu§ão patrimonial,

e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes adicadas à pessoa jurídíca serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes dê administração, à
pessoa jurídica suoassora ou à empresa do mesmo nlmo com relação de
coligação ou conúole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os c.lsos, o contraditóÍio, a ampla defêsa e a obÍigatoriêdade de análisê
jurídica pÉvia (eÍ1. 160)

MunicÍpio de São losé da Laie -AL
Rua Or. Oscã r Gordllho, 23 - Cent o - CEP: 5786+000 - 5ão Jo§é da Laie - AlaSoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: pÍt{eitur8o.âololedãlsrr'rl.gov.bÍ
CNPJ: 12.330,916/ú01-99
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MunicÍPio dê São José da làr€ - At
Rua Dr. oscarGoÍdllho, 23 - centro - cEP: 5786G000 - São lose da Laie -

Íel.: (821 3285.1214/3285.1105 - €mail: ptsíeltur.o§ôoicêd.hlê'.1.8oü.bÍ
CNPI: 12.330 916/0@1-99

lr a
11.9. O Contratante deverá, no pnazo máximo 't5 (quinze) dias uteis; ntado d{p -

data de aplicação da sanção, informar e mantêr etualizedos os dadôs'rglâüüôs ' "

às sançôes por êla aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro ruabô.$0e-
Emprêsas lnidônêas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

1 1 .10. As san@s de impedimento de licitrar o contrataÍ e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passÍveis de reabilita@o na Íorma do

art. 163 da Lei no 14.133121.

í2.1. O conhato se extingue quando cumpídas es obrigações de ambas es
partes, ainda que isso o@rra antes do prazo estipuladtl pars tânto.

12.2. Se as obr§ações hão forem qJmpridas no pÍaa estipu{ado, a vigêncie

ficará pronogade atá a condusâo do o$eto, câso em que deverá a

Administraçâo providenciar a readequação do ctonograma Íísic+financeiro.

12.2.1. Quando a náo condusáo do contrato r&rida no item anterior deconer
de culpa do contratado:

a) ficará ele crnstituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas
sançôes administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela exünção do mntrato ê, nesse ca§o,
adotarà as medidas admitidas. em lei para a contkrÚdade da execução
contratual.

12.3. O contrato Pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nelê

estipuladas, ou antes do Prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da NLLC, b€ln como amigavelm6nte, assegurádos o contraditório ê a

ampla defesa.

12.3.1 . Nesta hipótêsê, aplicam-se tamtÉm os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

12.3.2. A alteraÉo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da

êmprêsa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conlratada' deveÉ

ser Íormalizâdo termo adiüvo para alteração subjeüva.

í2.4. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente

cumPridos; 
o*eeto verrsses-J*'
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í2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenir.ações e multas.

13.1. As dêspesas deconentes da presente contrateçáo conerão à conta de

recursos especííicos consignados no Orçamento Geral dos órgãos municlpais
de sáo José da Laje deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

ÉüEÉâtrÍa.ffi .fi:ÜÊÊt *rxilsÍbsüffidl*tib

§He'
02 - PREFEITURA

UNIDADE:
OOO4- SECRETÂRIA MUNÍCIPAL DE ADiTINISTRAÇÃO

,à.(u_

ArtGÉLA
v riEsia *f,§'
*.t úArtr5a m?''

v

FU NcroNAL(tS) PROSRAMARGA(S)i
M.122.OO11.1.053 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAçÃO E/OU REFORMA DE

3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.706.0000 - OUTRAS OBRÂS E INSTALAÇÔES

UNIDADE:
OOlO- SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURÀ AOUICULTURA E

PESCA

20.608.0011.í.008 - CONSTRUÇÁO E/OU REFORMAS DE MERCADOS
PÚBLICOS

ELETIENTO(S) DE DE§PESAS:
3.4.4.90.51 .9'9-00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS OBRAS E INSTALAÇÔES

FU NCTONAL(IS) PROGRAI$ÁTICA(S) :

20.608.0011.'1.009 - CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE APOIO AO
AGRICULTOR

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.s1.9-9.'OO.OO.OOOO í.5OO.00OO - OUÍRAS OBRAS E I NSTALAÇÓES

FUNCTONAL(IS) PROGRAUÁTICA(S):
20.605.0011.i.052 - CONSTRUÇÃo, AMPLIAÇÃO E/ OU REFORMA DO
MERCADO PÚBLICO (TRANSF. ESPECIAIS)

MunlcíPio de São lo5é da Leje-AL
Ruã Dr- Os€r Gordilho. 23 - centro - CEPi 5786o.Om - 5ãoJosé da Laie - Alatoàr

Tel.: (s2) 3285.1214/3285.1105 - Émail: pr.feituÍro.âoi6êdálâic.al{orr.br
cNPr: 12.330.916/0001-99
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ELEMENTO(S) DE DESPESAS: \.:
14fçôeS3.4.4.e0.s1.99.00.00.0000 1.706.0000 - oUTRAS oBRAS E INS

UNIDADE:
0011- SECRETARTA MUNrcrpAL DE ASS|srÊrucn soctlL e pnouoÇÃo
ACIDADANIA

ELEMENTO(S} DE DESPESAS:
3.3.3. 90.39.99.C4:O0.OOO0 1.500.0000 - OUTROS SERVI ÇO§ DE

FUNCTONAL(|S) PROGRAmAICA(S):
08.242.00'1 0.7002 - CONSÍRUÇÃO DE RAMPA§ DE ACESSO AO
PoRTADoR DE DEFtctÊNCIR FlslcA

ELE]IIENTO(S' DE DESPESAS:
s.e.+.go.sr .s'9.oo.oo.oooo í .5o0.o0oo -,ourRAS oBRAs E INSTALAÇÕES

I -:i,.:'

FUNCTONAL(|S) PROGRATiATIC_A(S,'
08.243.0010.70óa - corusrnuçÁo rio cENTRo oE tnponuÁlcA PARA
JOVENS

ELEMENTO(S) DE DESPEqT&S
s.+.a.go.sr.g'g.oo.oo.tnoo t.Soo.oooo - ouTRAs OBRAS E INSTALAÇÔES

FuNcroNAL0s) PRoGRAmÁícA(s):
08.244.0010.7001 - coNSTRUÇÃo Do cENTRo DE INTEGRADo
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CIMAS

ELEMENTO(S) DE DESPESA§:
s.+.a.so.sr.s'9.00.00.0000 1.5oo.oooo - ourRAs oBRAs E INSTALAçÔES

FuNctoNAL(ls1 enocmuÁrtGA(s):
oa-rzz.ooro.i.o''sa - cousrnuÇÃô É/ ou REFoRMA DE PRÉDlos DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL (TRANSF. ESPECIAIS)

ELEIIENTO(S) DE DESPESAS:
g.c.+.so.sr .9i9.'oo.oo.oooo 1.706.0000 - ourRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

UNIDADE:

Municipio de São José da fâJê -ÀL
Rua Dr. OEcaÍ Gordilho, 23 - c€ntro - CEP: 5785G0@ - São Jo5é da Laie - Alôgoa!

Tel.: (82) 3285.1214/324s.1105 - tmall: pÍt&hur.e..oio$d.hlG..l{or,'bÍ
CNP.,: 12.330.916/m1-99

â{zEEt/trrr5 1546! rrlÚ,!.$
5r€3
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FUNGTONAL(IS) PROGRAmATICA(S):
08.122.0002.S001 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL E PROMOÇÁO A CIDADANIA
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^OO14- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

ELEMENTO(S) DE DE§PESAS:
3.3.3.90.39.99.99.00.0000 1.5O0.0000 - ourRos sERVIÇos DE
TERCEIROS - PESSOA JUR|DICA

Mu.icípio de Sâo loÉ da Lai€ - At
Rua Dr. Os..r c,ordilho, 23 - Cêfltro - C!P: 57860{m - São Jo§é dê tajê -Alatoàs

Iel.: (82)3285.1214/3285.1105 - Email: p.Êfeitüreolaoio6.dabl..tl.gorr.bí
CNPI: 12.330.916/0m1'99
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FUNcToNAL(rsy enoemmÂrrcA(s): \r. -' '

15.451.0011.'t.017 - CONSTRUÇÃO E/OU REFORMA DE CEMITÉR|oS .

ELEilIENTO(S) DE DESPE§AS:
3.4.4.90.51.99.00.00.Un0 1.500.0000 - ourBAs oBRAS E
3.4.4.90.5't.99.00.00.0000 í.700.0000 - ouTRAs oBRAS E

rrusrlt-RÇôes
INSTALAÇÔES

FUNCTONAL(|S) pnOOnaÍÁrEA{8J: 
.,,

rs.asr.oorr.i.o+e- tupunraÇÃõ Do PoRTAL TuÉlslco tto
MUNtcÍPlo

ELEÍÚENTO{S) DE DESPETIAS:
s.+.+.go.sr .g'9.00.00.0000 1.s0o.0o00 - ourRAS oBRAS E INSTALAçÕES

FuilcroilAL(rs) PRoGRAMAncA(s):
15.452.0011.2.038 - RECUPERAÇÃo, PTNTURA E/OU REFORMA DE
PRÉDIoS PÚBLICOS

FUNCTONAL(IS) PROGRAmÁTEA(S):
zt.atz.oott.i.o4o - REFoRMI oe uôout-o ESPoRTtvo

ELEÍIiENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.9'9.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAs E INSTALAÇÕES

UNIDADE:

VANÉsSA NOCHÂ
PENEIRÂ

SEZfnnÀO575,.6
8va3

ELEi,IENTO(SI DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00-0o.ooo0 í.500.0000 - ourRAS oBRAs E INSTALAÇÕES

FUNcroirAL(ts) PRocRArÁTrcA(s):
15.451.0011.'r.018 - CONSTRUÇÃO E/OU REFORMA DE PRAÇAS,
PARQUE, URBANIZAÇÃo E PAISAGISMOS

ELEMENTO(S) DE DE3PE3A9:
3.4.4.90.51 .99.Oo.OO.O0OO 1.700.0000 - OUTRAS OBRAS E TNSTALAÇÔES

15.451.001 Í.'t .045 - CONSTRUÇÃO DE UMA Por,ffe FARA ESCOAMENTO
DA PRODUÇÃO DA PRODUÇÃO eenloOLA
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OO2&, SECRETARIA DE OESPORTO

Ul,llDADE:
OO17- FUNDO MUNICIPALCULTURA .

FU NCTONAL(IS) PROGRÂUÁnCÂ(S)i
I 3.392.001 2. i .012 - coNSrRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE ESCOLA DE
MÚSICA E ARTE

ELEÍIIENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.9i9.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

A€(O 2 - A*n-fuiAnf (*lEItEc#

êaâã+r
02 - PREFEITURA

otÍl fllxocornruÁ l11j "'."

a
FuNctoNAL(rs) pnoemuÁrrcA(s): i'.:'.,'": " :'
zt .ap.oott.i .o37 - coNSrRUÇÃO DE UM GINASIO DE ESPORTE§: , .

ELEMENTO(S) DE DESPESA§:
g.r.a.go.st.gg.oo.o0.00oo 1.5oo.o0oo - ourRAS oBRAS e tNsrRuçÔes

FUr,rcroNAL(rs) pnoemmÁncAs):
27.812.001s.1.ose - AMpLtAÇÃo Do EsrADlo DE FUTEBoL

ELEirElrTo(s) DE DESPESAS:
s.a.n.go.sr.g-9.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E INSTALAçÓES

FUircroNAL(lg) PEocRAxtÁTtcA(s): :

27.813.001 3.1 .021 - GONSTRUÇÁO DE QUADRAS POLIESPORTIVAS

ELEIll ENTO{S} DE DESPESAS :

3.4.4.90.s1.9s.00.00.000o 1s0o.0oo0 - oUTRAS oBRAs E tNsrALAÇôES

FuNcroNAL(rs1 nnoonamÂnce1s;:
27.8'1 3.OO 1 3. 1 .o5 I - CONSTRUçÃO, DE OrIÁDRltS POLI ESPORTIVAS
(TRANSF. ESPECTATS)

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
g.a.a.go.sr.s-9.00.00.fino í.706.0000 - ourRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

UNIDADE:
OOO5- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

FUNcloNAL1sl enocnamÁncA(s):

ArilGELA v^NEss ffi.il,"fitf"
ROCHA PEREIRÂ iocu xeare
BEZERRÂí575«'8 tr2Ein^í6r5r5€5ii.!548i fr::lm"

Município dê são Joré da LáJe -AL
Rua oÍ, Oscâr Gordilho, 23 - Centro - CEP: 5786000 - São jo§é da La,e - alatoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: prê-fêitur.CsoFE€d.Ll...l.toY.bí
CNPJ: 12.330.915/0001-99
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INCLUSIVE EM TEMPO INTEGRAL
12.361.00M.1.002 - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES ESCoLAff§x'. -'13/1

oÍrltlrl{o aorÍrrua

a
ELEUENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.0000 - oUTRAS oBRAS E

FuNcroNAL(rs) pnoe nruuÁnca(s):
12.361.0004.1.004 - coNSTRUÇÃo DE UMA BtBLtorEcA

ELEMENTO(S) DE DE§PESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.500.0000 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÔES

FUNcToNAL(rs) PRoGRAUÁTIGA(s):
12.961.00M.i.006 - coNSTRUÇÃo DE QUADRAS DE ESeoRTES NAs
ESCOLAS - FNDE

ELETENTO(S) DE DESPESAS:
3. 4.4. go.s r .99.00.0&00@, í .500.0000 - ouTR*s oBRA§, E I NSTALAÇÔES

FuNcroNAL(Is) pnoonauÁflcA(s): 
r:,

12.36s.0o04.Í.007 - coNSTRuçÃo DE cREc*tEs

ELEUENTO(S) DE DESPE§ÂS:
3.4.4. 90.s1.99.00.00.0000 1 .s00.0000 - ourRAs oBRAs E I NSTALAÇôES
3.4.4,90.s1.99.00.00.m00 1.s70.0000 - ourRÀs oBRAS E TNSTALAÇóE§

FU I{CTONAL(IS) PR'OGRAUÁTICA6):
12.361.0005.1.022 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLTAÇÃO DE UM
CENTRO DE FORMAÇÁÓ.FROFISSIONAL

ELEIUIENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1 .500.0000 - oUTRAS OBRAS E INSTALAÇÓES

FuNcroNAL(ls1 RnooRlrnAncA(s) ;

12.361.0004.2.043 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE FORMAÇÂO
PROFISSIONAL

ELE]úENTO(S) DE DESPESAS:
3.3.3.90.39.99.01.00.0000 1.500.0000 - ouÍRos sERVIÇos DE
TERCEIROS - PESSOA JURíDICA

FUNCTONAL(!S) PROGRAMÁilCA(S):
12.364.0004.2.032 - MANUTENÇÃO DO POLO DE EDUCAÇÃO A
DISTÀNCIA - UNIVERSIDADE ABERTA

rrusrÂ,ÁÇôE§

\./

ÀNGE!Á &À!'êíoÉ
vANEssÂ ffi,f,ffi
ROGIÁ ÉngRÂ túr
BzzrRRÀ{57s4 ffiãl''
685,181

Municipio de São Joró da tâie - Al-

Rua Dr. O5car Gordilho,23 - Cêntto - CEPr 57E6O4m - Sào losé ê Laie - AlaSoas

Tel.: (821 3285,1214/3285.1105 - Emeil: prsfoiturá@38oio6€d.Liê,.l.fw.br
cNPJ: 12.330.916/Ím1-99
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ELEMENTO(S} DE DESPESAS:
3.3.3.90.39.99.99.00.0000 1 .500.0000 - ouTRos sERVIÇos
TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA

UNIDADE:
0016 - FUNDEB VAAT

,,.:.

h1ç-"-l'-u"/

^r{6ELAv^NEss 
:ffi.:ffiI'

ROCH^PEREI8^ ixMftEra

í. .i

EIE 4
FUNCTONAL0S) PROGRAiiÁnGA(S):
12.9s2.00o4.2.Ci13 - MANUTENÇÃO DA ESCOLA DE MÚSICA

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.3.3.90.39.99.99-00.0000 1.500.0000 - ouTRos sERVIÇos DE
TERCEIROS . PESSOA JURIDICA

UNIDADE:
0006 _ FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BASICA. FUNDEB

FUNCTONAL(|S) PROGRAMÁfl CA(S):
12.361.0005.3.002 - CONSTRUÇÃO E/OU REFORMAS DE UNIDADES
ESCOLARES _ 30%

ELEÍUIENTO(S) DE DESPESAS:
s.4.4.90.51.Si1.00.00.0000 1.540.0000 - ourRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

FUNCIONAL(IS} PROGRAf,ÁTICA(S):
12.365.0005.3.003 - AMPLÍAÇÃo E/otr:HEFoRMA DE CRECHES - 30oÁ

ELEITIENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.9'9.00.00.0000 1.540.0000 - ourRAS oBRAS E INSTALAÇÔES

FUNGIONAL(IS) PROGRAMÁflCA(S)r,
12.361.0005.3.006 - CONSTRUÇÃO E/OU REFORMAS DE UNIDADES
ESCOLARES-30%-VAAT

ELEmENTO(S) OE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.542.0000 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÔES

FUNCIONAL(|S) PROGRAUÁTICA(S):
12.365.0005.3.007 - CONSTRUÇÃO E /OU REFORMA DE UNIDADES
ESCOLARES - ENSINO INFANTIL - 30% VAAT

ELEMENTO(S) DE DESPESAS:
3.4.4.90.51.99.00.00.0000 1.542.0000 - oUTRAS OBRAS E INSTALAÇÔES

BtzEFR^r575,t68
UNIDADE:

548!Muôi€íPio de 5ão Jo+ da lare - AL

Rua or. Oscar Gordilho, 23 - Centro - CEP: 578604C0 - 5ão losé da Lãie - Àa8oas

Iel.: (82) 3285.1214/3285.1105 - Email: Prcthur.Pràoic.dahl...l"aov.b,
CNPJ: 12,330.916/0001-99
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FUNcToNAL(ts) pnoeRAmArlcA(s): '.,:r " 

.

r z.eo r . ooos.à.004 - neroni'iÀ ÉlôÚ nrvrpr-nçÃo D E sALAS oe hutes
OUTROS ESPAÇOS ESCOLARES (PRECATÓRIOS 4O%)

ELEIúENTO(S) DE DESPESAS:
s.a.a. 90. sr .g'9.00. 00. 0ooo 2.544.0000 - ourRAS oBRAS E I NSTAI-AÇÔES

FUN crOltrAL(!S) pnoeRluÁnca(s):
rz.sss.oooa.à.0'os - REFoRMA E/ou AMPLIAÇÂo DE sALAs DE AULAs E

oUTROS ESPAÇOS - EDUCAÇÃO INFANTIL

ELEÍÚENTO(S) DE Í}ESPESAS:
s.+.+. go. s r .à.bo.o0.o0o0 2. 544.0000 - ourRAS oBRAs E t rusrnuÇóes

E

üffim
02 - PREFEITURA

UNIDADE:
0o3o - ArENÇÀo PRIMÁR|A

FUNCTONAL(IS) PROGRAMÁTI8Â(S): l

1o.3o1.0oo7.s.oo2 - coNSTRuÇÃo E/ou REFoRMA DE UNIDADES DE

saúoe

ELEIIÉNTO(S) DE DESPESAA:
s.e.+.so.sr.s'9.b0.00.0000 1.500;0000 - ourRAS oBRAs e trusrlunÇÓes
3.4.4.90.s1.99.00.00.0000 1.600.0000 - ourRAS oBRAs E lNsrALAÇÓEs

FU NcroNAL1s; enoeRamÂrlcA(s) :

ro.sor.oooz.à.0'os - corusrnuçÃô on ncnDEMlA DA snÚoe

ELEiIENTO(S) DE DESPESAS:
s.a.+.go.st.g'9.b0.00.0000 1.6oo.cnoo - ourRAs oBRAS E lNsrALAÇÔES

FUNcToNAL(rs1 nnoemuÁrrc^(s):
ro.gor.oooz.à.007 - coNSTRUÇÃo E/ou REFoRMA DE UNIDADES DE

SAÚDE, INCLUSIVE REFORMA DO HOSPITAL (TRANSF. ESPECIAIS)

ELEMENTO(S} DE DESPESAS:
s.+.+.go.sr .9s.b0.00.0000 i.706.0000 - ourRAS oBRAS E lNsrALAÇÔES

Municiplo de São lo5é da Laie - Al
Rue Dí. Os(a í Gordilho, 23 - Centro - CEP: 5786GO0 - Sãojosé da I'aie - ÀaBo's

rel.: (82) 3285.1214/328s.1105 - Email: prsíettur.etâol6€d,lrlê'tl'tov'br
CNPr: 12.330.916,/0001'99

ÂNGELA ^!.rró.Líd 
.

vANEss^ ::F"fáfX'
ÍIO(HA PEÍlÉlRÁ ÉrB
auennroszsre ffiãÍ!*'
85,183



"0.U
\

ori altío coflÍr}luÁ

ooii:ruNoo MuNrcrpAL DE ASStsrÊNclA soclAL

FUNcToNAL(rs) pnoaneuÁrlcA(s):
08.244.00i0.8.011 - Bloco DA PRorEÇÃo soclAL ESPECIAL
08.244.0010.8.012 - Bloco DA PRorEÇÃo soclAL gÁstcl
08.244.0010.8.014 _ GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SUAS - IGD SUAS

08.244.0010.8.0I S - CESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA
peulul

RCEIROS

RCEIROS
- PESSoA JuRiptcn .-

08.244.00 10,8.0't0 -+ MÀNUTE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

TROS SERVIÇOS DE3.3.3.90.39.99.99.00. 1.500.0000

13.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsêquent€s sêrá indicada

após aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos

conespondentes, mêdiante apostilamento.

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposiçoes conüdas na Lei n" 14.133, de 2021 e demais nornas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições mntidas na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.
ÂNGÊLÂ Àt híót.rqhr
vaNÊssÂ ,**fffi

PEREI
MunicíPio de São.lo5é de Leie -AL

Rua Dr. Os{ã r Gordilho, 23 - Cehtro - CEP: 5785G00o - São lo5É da Laie - Àagoes

Íel.:182) 32s5.121al3285.1105 - Email: pteieiruÍâPsaoi'lcêdabir'al'tü''br
CNPJ : 12.330.916100O1'99

6EzERRAr5Ts{ ffiffi*'
645443 r!«r3.!ro.

w

ELEMENTO(S) DE DE$PESAS:
3. 3. 3. 90. 39. 99"91 .0Ê. 000O
. PESSOA JURÍD]GA,

DE
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'15.1. Eventuais allêrações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
e sêguintes da Lei no 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
mntratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes

contratrantes poderão exceder o limite de 257o (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros quê não câracterizâm alteração do contrato podem ser
o dê,lg,rmo aditivo, nala, dispensada a celebrqçã

133, de 2021 .

16.'l.lncumbiráà C dêste' instrumento

nos termos e @ndi is,las na Lei n" 14

17.1. É eleito o Foro da Justiça Federsl 'ên1 as para dirimir os litígios que

Contrato ':que não possam sêr
92, §1o da Leino 14.133t21

deconerem da execução deste
compostos pela conci liação co

São José da Laiê/AL, I e
A
ROCHA PERE

-o3'm'

MUNTC[P1O DA LAJE
CNPJ No 12.330.916/0001-99

AN GELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA

gotlbr
o.<LIElno .$i.rdo diritt,Ét
ral,lar arr 3Lrú *a.íEalu*
oa 1406êâ2r ro.o:o*ro
rr.Íitir@ m ÀrF.:.r/!cidr.iri.aov.h.

CONTRATADO
WALLACY LUCAS UNS DE OLIVEIRÂ LIMA

CPF: 111.452.60+54
RG:3523610{

EMPRESÁRIO 
' 

RESPOilSÁVEL TÉCNICO
CREA:0216046157

Município de são José da Laie - AL

Ruã Dí. olcar Gordilho,23 - cêntro - cEP: 5786Go0 - são José da Lâle- AleSoas

Tel.: (82) 3285.1214/3285.110S - Emall: pÍet itslraesaolos€del.io-.l.8ovàr
CNPJ: 12-330.916/0001-99

realizados por

formâ do art.



t\*yE§TAIrc DE AI,ÀG{)A§
PREFEITURA MI;NICIPAL DE SÁO JOsÉ DA I./UE

SECRETARIA MI'NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTB^TO DO CONTÍI rO N' 100!O!27m0t10r'l

EXTRÁTO DO CONTRÂIO N' 100101270@12024- PE 0o9/2024

A PGfcituE Mudcipal de Sio JoÉ da Laj€/AL, CNPJ n'.
12.310.91í0001-S9, rcsolvc t-oÍÍrâliz6Í contrato N"
1001032700012024 - PÊ 0Ú/2024 cm favor da cmprEsâ wL
E:{GEi\ÍI.IARIA LTDA, CNPJ N' 42.&31.ó571000'-40, no vrloÍ lotal

de R$ 7.125.?50,0O lsrtc milhôc§, ccoio e vintc c çincô mil, sclcc-cÍÍo§

. cinqucntâ rêai§). Objcto: conlÍ.trÉo dc êmPr.u de a[8ênLari,
para, !oà denrandg, prlslar ot tertlçot dc rnrnutaaçlo prrdial e

r!ÍorE|.!, mrtemplaDdo o forDecimcEto de peçar, Errtcrtrla e todr
. olo d. obn occe§tarir . .rrcúçlo do leÍviçn colcrtrdo' tr!
Íor-. 6arbd..ldr êd phnill.s dG t Íviço. . iDicúo.. div.t .É,

dcrcritor no Sktemt Nrclofirl de P.!q[lir d. Cullo! e lrdtct! d.
Conrtroçío Chit - SINAPI. nÚ Unldrdcr dt PEí.ltrr.
Mortciprl de SIo Jota dt LrJe/AL vigência: 12 (dozc) íDêscs.

São ,osé dâ Injc/ÀL, l2 de juúo dc 2024.

ÁNGEIÁ YÀNESSI ROCHÁ PEX.EIRÀ BEZERM
PÍefeita

Prbliodo por:
JoclrrÂ BezerÍa

Cód8o IdGodflc.dor:0C78708C

ti21
a

.".. 
,t r .

Matfia publicada no DiáLrio Ofrcial dos Municipios do Estado

de Alagoas no dia t.1 0612024. Ediçào 2320
A verificação de autenticidâde da matéria pode ser feits
informando o código identificador no site:
https:/,^v!vw, diaÍiomunicipâl.colc-bÍ/aÍna/
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Viemos pelo presente, afirmar o desejo da empresa em pre-star os SERVIÇOS
DE ENGENHARIA REFERENTE A MANUTENÇÃO E ADEOUAÇÃO, PREVENTIVA,
CORRETIVA E MODERNIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES E LOGRADOUROS
PUBLICOS, no Município de Canapi/Al, de acordo com â adesão da ARP 03612024 

'
oriunda do Município de São José da Laje/AL.

Sem mais delongas, nos colocamos a disposição para quaisquer

esclarêcimentos, e estamos prontos para atêndimento do município

São Jose da Laje/AL, 15 de maio de 2025.

WALLACY LUCAS assinâdo de formà

Lr NS DE oLrvErRA ii?:fl t'^:YiibtiJ,,-^
LIMA:1 1 145260454 uur,r r r+szoolsl

EN(iENHARI.,\

Preíeitura Municipal de Canapi/AL
Assunto: Anuência de adesão de ARP no 03612024

Senhora PreÍeita,

Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima
CPF: 111.452.604-54

RG: 3523610-8
Empresário / ResPonsável Técnico

CREA: 0216046157

RuaFÍanciscoBaôosasobrinho,3í-centro-SãoJosédaLâje-Alagoas-CEP:57860'000
CNPJ: 42.83í.657/000í4, ' Fon6: (82)991í'29/f6 - E-mail: wl'sngonharla@hotmail'com

Á



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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U* i$,. ts- . ! !i!". Documento assinado com cetificado digital em conÍormidade
com a Medrda Provisória no 2200-2l/2001. Sua validade poderá
ser confrmâda por meio do pÍograma Assinador seÍpro.
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QUARTA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA
SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA - LTDA

'.'l.!
WL ENGENHARIA LTDA

Pelo presente instrumento particular de Alteração da SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA - LTDA:
WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, BRASILEIRO, CASADO,Comunhão Parcial, ENGENHEIRO
ClVlL, nascido em 151121994, n" do CPF 111.452.604-54, residente e domiciliado na cidade de São José
da Laje - AL, na Rua Francisco Barbosa Sobrinho, 31A, CENTRO, CEP: 57860-000, sócio/administrador da
Sociedade Empresaria Limitada WL ENGENHARIA LTDA, eslabelecida na : RUA JURANDIR DANTAS, no 22
A, CENTRO, São José da Laie - AL, CEP: 57860000, registrada sob o NIRE 27600494091, CNPJ
42.831.65710001-40, resolve âlterar a sociedade mediante as condiçõese cláusulas seguintes:

ALTERAçÃO DA SEDE (ART.968, rV, DO CC)

Cláusula I - Alterar o endereço da sede, que passa â localizar-se na Ruâ Francisco Barbosa Sobrinho, N 31

Centro, São Jose da Laje, estado de Alagoas, CEP: 57860-000.

._.\LTERAçÃO DO CAP|TAL SOCTAL (ART. 997, lll E lV E ARTS. 1.052 E l.055CC)

CúUSULA ll - Fica alterado o capital que era de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) para o valor de R$
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais) sendo a diferença integralizada neste ato em moeda
correntê.

CúUSULA lll - Em consequência das alterações, resolve o empresário consolidar o instrumênto de inscrição
o qual, Já refletindo as alterações acima, passa a teÍ a seguinte redação.

coNsoLrDAÇÃo Do INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO

WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, BRASILEIRO CASADO, Comunhão Parcial,
ENGENHEIRO ClVlL, nascido ern 1511211994, n' do CPF 111.452.604-54, residente e domiciliado na cidade
de São Jose da Laje - AL, na Rua Francisco Barbosa Sobrinho, N 31A, Centro, São Jose da Laje, estado de
Alagoas, CEP: 57860-000, sócio/administrador da Sociedade Empresaria Limitada WL ENGENHARIA LTDA,
estabetecida na Rua Francisco Barbosa Sobrinho, 31, Centro, São José da Laje, estado de Alagoas, CEP:
57860-000, registrada sob o NIRE 27600494091, CNPJ 42.831-657/000140.

cúusuLA r - Do NoME EMPRESARIAL (ART.997, ll e ART. 980-A, §í", cc)
.-,\ empresa gira sob o nome empresarial: WL ENGENHARIA LTDA, e use a expressão WL ENGENHARIA como

nome fantasia.

cúusulA il - DA SEDE (aÍr. 997, ll, CC)
A êmpresa tem sua sede no seguinte endereço: Rua Francisco Barbosa Sobrinho, N 31 Centro, São José da
Laje, estado de Alagoas, CEP: 57860-000

cúusuLA il - Do oBJETO SOCTAL (art.997, ll, CC)
A empresa tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:4í 204100 CONSTRUÇAO DE
EDIFíCIOS; 4299-5101 - CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÔES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; 4322-3101 -

INSTALAçÔES HIDRÁULICAS, SA'NITÁRIAS E DE GÁS; 4321-5IOO - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
ELETRTCA; 4330-4t04 - SERVIÇOS DE pTNTURA DE EDrFíC|OS EM GERAL; 4330- 4/99 - OUTRAS OBRAS
DE ACABAT\iIENTO DA CONSTRUÇAO;7112-OIOO - SERVIÇOS DE ENGENHARIA; 4213-8/00 - OBRAS DE
URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; 4313-4100- OBRAS DE TERRAPLENAGEM; 4391-6/00 -

oBRAS DÉ FUNDAÇÔES; si3o- 3/00 - ATTVIDADES PAlsAGisTlcAS; 7111-1loo - sERVIÇos DE
ARQUITETURA; 4329-1104 - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE
TLUMTNAÇÃO E S|NAL|ZAÇÃO EM V|AS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS; 4212-0100 -

CONSTRÚÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS; 4211-1101 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E
FERROVIAS; 4223.5100. CONSTRUÇÃO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA



Ácun r ESGoro; 4222-7to1 - coNSTRUÇÃo D
ESGoTo E CoNSTRUÇÔES CoRRELATAS,
ADÀ/rNrsrRAÇÃo DE oBRAS.
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E REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁCuN, COLCTN OE
EXCETo oBRAS DE rRnrcRçÃo; 4399-1/01

\
§'

v
Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (MaÍiz) são exercida(s) a(s) atividade(s) de 4120-
4/OO - CONSTRUCAO DE EDIFICIOS 4299.5101 . CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E
RECREATIVAS 4322-3101 - INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E OE GAS 432'I.5IOO -
INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA 43304104 . SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL
4330-4/99 . OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA CONSTRUCAO 7112. O/OO . SERVICOS DE
ENGENHARIA 4213-8IOO - OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS 43134/OO - OBRAS
DE TERRAPLENAGEM 4391-6/00 . OBRAS DE FUNDACOES 8130- 3/OO . ATIVIDADES PAISAGISTICAS
7111-1IOO. SERVICOS DE ARQUITETURA 4329-1104. MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E
EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS
4212.OIOO - CONSTRUCAO DE OBRAS-DE.ARTE ESPECIAIS 4211.'IIO1 . CONSTRUCAO DE RODOVIAS
E FERROVIAS 4223-5IOO. CONSTRUCAO DE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS, EXCETO PARA
AGUA E ESGOTO 4222.7101 - CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DEAGUA, COLETA DE

ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO 4399-1/0í
ADÍ\,11N ISTRACAODE OBRAS.

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE No 4120-4lOO - Construção de edifícios
CNAE N' 4399-í/01 - Administração de obras
CNAE No 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
CNAE N" 42'11-1101 - Construção de rodovias e ferrovias
CNAE N" 4212-0100 - ConsÍução de obras-de-arte especiais
CNAE No 4222-7101 - Construção de redes de abastecimento de águâ, coleta de esgoto e construções
correlatas, exceto obras de irrigação
CNAE No 4223-5/00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgotocNAE No 4299-
5/01 - Construção de instâlações êsportivas ê recreativas
CNAE No 4313-4/00 - Obras de terraplenagem
CNAE No 4321-5/00 - lnstalação e manutenção elétrica
CNAE No 4322-310'l - lnstalações hidráulicas, sanitárias e de gás
CNAE No 4329-'ll04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminaÉo e sinalizaçãoêm vias
públicas. portos e aeroportos
CNAE No 4330-4104 - Serviços de pintura de ediÍícios em geral
CNAE No 4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção
CNAE No 4391-6/00 - Obras de fundações

-.NAE 
No 7111-1100 - Serviços de arquitetura

CNAE No 7112-0lOO - Serviços de engenharia
CNAE No 8130-3/00 - Atividades paisagísticas

cúusuLA tv - Do tNícto DAs ATtvtDADES E pRAzo DE DURAçÃo (art.53, lll, F, Decreto n'1.800/96)
A empÍesa iniciou suas atividades em 22107 t2O21 e seu prazo de duração será por tempoindeterminado.

cúusuLA v - Do cAPlrAL (ART. 997, lll e lV e ART. í.052 e 1.055, CC)
O capital e de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais), totalmenle subscrito e integralizado,

neste ato,da seguinte forma: R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais) em moeda mrrente no
Pais.

cúusulA vr - DA ADMINISTRAçÃO (ART. 997, Vl, CC)
A administração é exercida pelo titular WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA, que represêntará
legalmente a emprêsa e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinentes ao objeto.

cúusulA v[ - Do BALANçO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercicio, em 31 de Dezembro, o administrador presta contas justificadas de sua
administraÇão, procedendo à elaboraÇão do inventário, do balanço patrimonial e do balânç! de resultado
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econômico, cabendo ao tltular, os lucros ou perdas apuradas.
3§y

Wâllacy Lucas Lins de Oliveira Lima
Sócio/Administrador

cúusuLA vil - DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. í.0í1, § í" CC
e art.37, ll da Lei n'8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administraçáo da empresa,
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita

ou suborno, concussão, peculato, ou contrâ a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, contra
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CúUSULA Ix. DO PRÓ LABORE
Titular pode fixar uma retirada mensal, a título de pro labore, observadas as disposições regulamentares
pertinentes.

cúusuLA x - Do FALECIMENTO (arr. 1.028, CC)
Falecendo o titular, seus sucêssores poderão continuar o exercício da empresa. Não sendo possívêl ou
inexistindo interesse na continuidade, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação

..- atrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

cúusuLA xr - DA INTERDIÇÃO (art. 974, § 3'CG)
Sendo interditado o titular, ele pode continuar o exercÍcio da êmpresa, dêsde que ele seja devidamente
representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e que a administração da empresa caiba a
terceiro não impedido.

CúUSULA XII - PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra em Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei

Complementar no 123, de í4 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de

exclusáo rêlacionadas no § 4o do art. 3o da mencionada lei. Art. 3o, ll, da Lei Complemêntar no 123, dê 2006.

cúusuLA xil- Do FoRo
Foi eleito o Foro da Comarca de São José da Laje - AL, para qualquer ação fundada neste contrato,

renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

.-são 
José da Laje -Alagoas ,20 de Novembro de 2024
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Secretaria Especial de DesbuÍocratização, Gestâo e Govemo Digital

Sêcretaíia de Governo Digital

Departamento Nacional de Regisko Empresarial e lntegração

Certificamos que o ato da empresa WL ENGENHARIA LTDA consta assinado digitalmente por:
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CPF/CNPJ Nome

11145260454

CERIII'ICO O REeÍstRO !!l 22/rL/2O21 10:a9 soA r{' 20210131622.
PRmocoL r 240137822 DD 2\/11/2021.
cóDtêo DE vEÀrprcÀçÀo | 121!65aLo77. cttPJ DÀ sEDÊ: {24316570001a0
NIRE: 27600a94091, CCô{ ll'tlros DO REGr§IRO D4: 20/L1/2024.
WL 

'NGENEÀIIÀ 
LtDÀ

T.NEAL ED!'ÀLDO MÀjO&ÀNO DE LI!'A
SECRETÁRIO-GERÀI

Yn. facilata. al. gov.bÉ

dôcuh€nlo, se iep.êssô, ficà sújêrto à coEplowaçáo dê suâ autêntlcldâde nos
rêspêcrivos portais, rêspêctivos códiqos

ASSINATURA ELETRÔNICA

WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA
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\§VMinistério do Desenvolvimento, lndústria e Comércio Exterior.

Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO ALAGOAS

DECTARAçÃO DE ENQUADRAMENTO DE EPP

A sociedade wt ENGENHARIA LTDA, registrada sob o NIRE 27600494091, CNPJ

42.a37.657 /oooL-4o, estabelecido na RUA JURANDIR DANTAS, ne 22 A, cENTRo, São José da

Laje - AL, cEP: 57860000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumênto e

declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE,

nos termos da Lei Complementar n' 123, de 14/12/2006.

Código do ato:316

Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

São José da Laje /AL, 22 de março de 2023.

Wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima

5ócio/Administrador
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Secretaria Especial de Desbuíocratização, Gestão e Govêrno Digitâl

Secretariâ de Governo Digitâl

Departamento Nacional dê Registro Empresariâl e lntêgração

ASSINATURA ELETRôNrcA

Certificamos que o ato da empresa WL ENGENHARIA LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 2 de 2

vü-

CPF/CNPJ Nome

11145260454 WALLACY LUCAS LINS DE OLIVEIRA LIMA

ü.EEAL lDvÀr,Do rÀro.Àrro DE r,,,:^âF*-* alcnrrÁxro_GExÀr.
,n . t.cilit. . .1 . 9cú .lrt

slleito à conProvaçáÔ dê s!â àutenttcidade âôs rêspêctivos Portàis,
infolmàndo sêu3 .éspêcttvos .ódigos dÊ verificâÇãô.

i'iDEMnFtcAQ{ôt§o(s)À§gruflfiÉ(s) r'trrlrrr'r,'l:lal:'' r"r:

cERrrFrco o REGr§rRo EM 23/03/2023 1rt:58 SOB N' 20230169163.
PRoTocota. 230169163 DÉ 2L/O3/2023.
cóD160 D! .r'ERrFrCÀçÀO: 12303953378. CNPJ DÀ SlDl: 42831657000140.
ÀrrR!: 2?600494091. COM EtEttOS llo REGTSTRO 4i 22/03/2023.
Ií! ENGEIIEÀR!À LtDÀ



Governo do Estado de Alagoas f;trü.ÍrÂ \o'ooo§Júnia Comercial do Eslado de Alagoas

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sislema Nacionãl de RêgistÍo dê Empresas Mercanlis - SINREM

CÊrljlicâmcs qüe as niorm abâlxo constam dos doclrmenlos arquivaaos nesta Junta Comerciate são vig€iles nâ datâ da §ua

E§à cên'dào íoi êírirkà âútoqtâiirr,tEitê or,| O4l04,e025t à§ l517:50 (r9Éú dê Bã§llia),
se irp.66á, esrí@r eu árlonriâ(lãdo .E híprrtl,r1!,l.cftrri"sl{ov-br,,on o qrd(ro o3cu'Dsc§.

Ealvâldo Mdoraro dê Lima
Secrêlàao-ceÍal

v

rr2Ll4!c CorisrqucAo OE EDIF,CíOS 4294-to1 COI,]§ÍIIUCÂO oE IN§IALÂCoES ESPORÍIVêS E RECAEÀÍiVrS 432?.3.Or - I\EIALÂCOES HDBTULrcÂs, &ÂNaÍaalqs E DE CIS4321 í{0 rNstalÀcao E MANUTENoÁo ÊLErBita 4330-4104 - sERvtcos DE FtNruRÂoE EDIF€tos Eü G€§À!13to".d99 ouÍuÁs oi}sÀa oi ecnáúi:xro or congnucro7Í i2 c'00 ' §ERvlcos DE ENGENHAR|a 4213.&oo _ oênAs DE uRaaN&qcÂo - FUÀ§. PRACÀS E cAr"tr€ÁS 4313.{roo, oBB^g DErÉnrúprENAàiu lüi,oro - oeans oE!ú\DÀcoES §130.3o0 arrv,oaDEs pÀrsÂccrrcÂs 71Í1-r,!o sgBvfos oE ÂBouÍrEntaA 432+1/04, MofrrÂcitu e nsreucao ot sÀÉús e e-oürprutr.ros oeÍ ullll§Âcao É SrN'{lzÁcao EM vtAs Pú§ucÂs. PoF'ros E ÂEBopúFTos 4?12{,!! - coNsTÊUcao DE oan .}oÊ-AÂTE EspEChls a211 t,r01 - doiGGuceo oe aooovÁs taERROVTAS 4223 
'00 

- CON§ÍRUCAO OE FEOES OE TBAf§FOFTES pOF OUTOS, E,.cÊÍO PARA ÀGU^ Ê ESG€|TO 4222,7/01 - CONSÍnUCáO DÊ nrlOEi Or rarctcueuro oEÀCUÀ. COLETA DE ESGOÍO Ê CONSTNUCO€S ÇOÂFELATAS. EXCÊIO OBâÀS OE NRGÀCAO 4319]/01 . ÀOMIN§TRACAO OE OARÁS,

qS r 50C 000 0C (m mrtháo ê quinbê.16 rlil rêais)

ÂS 1 50i) 0ü) 00 íun úitháo ê quinh€nros mit ,b.Ári

Noh€ €htresíat: wL Er{cENfiÀÊú LtDl
NIRE : 27600194091
Nâl!rez. Juíidbr: Soüêda.h Erprcsána linnaóa

P.olo.oro: Á1c25ac072433

NrBE {Sêde)
-42 831 .657'000' -'t'

orl, aL Àto co*llt0rlvÕ
2/071?o2\

ila fiA^lc l§CO BAFBO§A SOBa NHO. rf 31 , CEfr.rÊO - §ão Jo!é ô rrÉAt - CEp 576@{00

EPP (Etrpmsâ de Pequom Ponê)

S

Pâ.lrâ1prçÀo no crrbl
R§ 1 .500.000.00

Nome CpFrC||pJ
wÂilÁcY LUCÁ§ Lr\rS DE Ot TVEIBA 1 1 r.45r.004.í

Ôàdos do rldmi.rsbrdoí

1 I r .452.60a,5aY/ALLÁCY LUCAS IINS DE OIIVEIFIÁ LIMA

@? / 051 - CONSO!]O{CAQ DE COr.ÍRÂIOESÍÂaUIO2Õ210131-822
S€MSTAIU§

Slu.9ào

1de'1

*§.t
VáF
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PREfEITURÂ MUNICIPAT DE SÃO .,OSÉ DA I.A'E

§tcR[ÍÂnlÁ D[ FINÂilçÀ§
§rÍoR oÊ rnlSuTo§

Ob§

Este Documênto dêvê ser colocado em lugar vislvel e giblico

RÉSTRIÇÕES; Énquanto corÍespondêr as a.)(igência§ lêgais-

Cnfiá DÉnáo d6 Almoida Lo
§E(fÊTrffr^ OE âNAl{çÀ9

{#
ALVARA DE LOCALIZAÇÃo E FUNCIONAMENTO

ALVARÁ NO 62712025

CONTRIBUIN CM IM 20380

ENDERE o

ATIVIDADES

Exercício
2025

,*io*a"16,NeS* Validade

3111212025
i+)lÍüárie llllJn.do l{1ârÇâs
cPÊ 0i7.208 s0{"83

üfi1m?5

3111212025

Hffi
C2FÉ84

ExeÍclcio: 2025Emissáo: 0701/2025 09:42rnício das Atividadês" 2210712021

Nome Empresarial: WL ENGENHÂR|A LTDA CNPJ: 42.83'1.ô57/0001*{0

CPF:

Endereçor R FRANCISCO BARBOSA SOBRINIIO No 31

Rêsponsável

CEP: 57.86G000
Baino: CENTRO

UF:AL

omâil: wLtNGÉNHÂRlÂ@lloTMÂlL coMCelTel ts2\9154-2946

Cidade: SÃO JOSÊ DÂ LÂJE

EndeÍeço: R FRANCISCO EARBOSA SOBRINHO N" 31,

ÇEP: 57.86&000

UF: AL
Bairro

Cidade

CENTRO

SÃO JOSÉ OA LAJE

uÇÃo oE ÉolFlcl6.lnsipal 4í.?0-4'00 coNsÍR

Â,,rrenücnjaae aáêis€ w;.poaadlaaao.iitn ou sti,o, dri ar ' lr' 'l'l- -

sê.u ndáaia§' ,aI* I



\J.y

2210712021coMpRoVANTE DE TNSCRIçÃO E DE SIrUAçÃO
CADASTRAL

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NI]LERODE NSCR çÀO
42 431 6571000140
MATRIZ

WL ÉNGÉNHARIA LTDA

T]ÍU LO OO ESÍÁAELECT^,CNTO (NO'!E OE FÁÀlÍÀ5rÀ)

WL ENGENHARIA EPP

cÔotcoE 0EscR DA AT]!1DADÉ ECONôMCÁ PR NCIPAL

41.20-4-00 - Construção do edlííciog

COO GOE DÉSCRÇÃO OAS AÍMDAÔESECON

42.'t 1 -l -O l - Construção dê Íodovias e Íerrovles
tt2.12-0.00 - Construçào de obíeÊ d. .Ée especiai3
42.13-8{O 'Obrãs dê urbanlzação - ruas, praçâs e calçadas
42.22-741 - Coast úçâo de r.dás de âba3iêcimenlo d; águã, coletâ de.3goto e constÍuçó6. corêletes, .xc€to obÍas dê

iÍrigaçáo
42.ã3:5{0 - ConstÍução dê redes dê lran3portês por duto3, exceto pârã água ê êsgoio
42.99-5{'l - constÍução dê lnstalâçôes esportlvâs ê recrêátlvas
43.13-4-{0 - Obrâs & têrraplonagêm
43.21-5{0 - lmtalação 6 manutenção slétrlca
43.22-3-0í .lnBtãleçôos hldÍáullcas, sanllária§ e de gás
43.29-1{4 - Montedem e instãtâção de si3têma3 e êquipadento3 de iluminâção e sinâllzâçáo êm vlâ! pÚhllc.., portos.

43.30-4"04 - Sêrviços de plnturã dê odiÍícloc em g6.al
/l:l,30-4-99 - outres obras de acabâmento da conlmJÉo
43.91-6-00 - Obras de íundaçõos
43.99-1 -0'l' Administrâção dê obrâ.
71.1'1-1{0 - sorviço3 de ârqulteture
7'l.12-0-00 - Sorviços dê engenhâíie
81.30-3-00 -Atividado3 paisâgistica3

E OESCRÇÁO DA NAIIJRE?/1JU

206-2 - Sociedade Empresária Llmiiada

R FRANCISCO SARBOSA SOBRINHO 3í

57.860{00 CENTRO SAO JOSE DA LAJE

EN D ER EÇO ELEÍRÔNlcO

WL.ENGENHARIA@HOÍMAIL,COM (82) 9r54-2946

EN1€ FEOERÀTI\,O RESPO

DÂÍA DÂ SIIUAÇÀb C^DAsIR,AT

22t01t2021

I"OTNÔ OE SII1JÀçÁO CÀD'€TRÁI

DÀTA DÂ SITUÂÇÁO ESPECIÁf

AL

Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB n" 2. 1'19, de 06 de dezembrc de 2022

Emitido no dia O9/'|Z2O24 à5 07 to3t22 (data e hora de Brasília). Página: 1/l

i

I
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pREFEITURA MUNtcrpAL ot sÃo rosÉ DA tÀtE
SECRETARI,A DE FINA§çAS

SETOR DE TRIBUTO§
o Íllaxrao aor{ntluÀ

SituaÉo Cedaslral: ATIVO

lnscrição Municipal: 20380

email: WL-ENGENHARIA@HOTMAIL.COM

CEP: 57.860-000 UF: AL

§§r
TNSCRIÇÃO MUNICIPAL

CoMPRoVANTE DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL E SITUAÇÃO CADASTRAL

No 20380
Contribuinte

Contribuintê: WL ENGENHARIA LTDA

Tel.: (82)9154-2946

-1dereÇo

Endereço: R FRANCISCO BARBOSA SOBRINHO N" 31

Bairro: CENTRO.

Cidade: SÂO JOSÉ DA LAJE

Atividade Principal

41 .zo-4-oo coNSTRUÇÃo DE EDIFÍclos

Atividades Secundárias

. (42.11-1-01) CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; . (42:12-O-OO) CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE
ESPECTATSI . (42.13-8-OO) OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; . (42.22-7-01)

õôGrnuçEo DE REDEs DE ABASTECTMENToDE ÁGUA, coueÍn oe ESGoro E coNSTRUÇÓES
tRReutns, ExcETo oBRAs DE tRRtcAÇÃo; . (42.99-s-01) CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÓES ESPORTIVAS E

ydcREATtVAS; . (43.13-4-OO) OBRAS oe reRRApLÉltne eU; - 1+S.zt-s-OOf |i{STALAÇÃO E MANUTENÇÃO
eLÉrRtcn; . éá.2)-s-ot) tNslnmçóes HtDRÁuLlcAS, sANlrÁRIAS E DE GÁs; . (43 304-04) sERVIÇos DE

Érr.r1unn óe'eotrlCtoS eni1 Oennl; . (43.30-4-99) OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO DA 69NSTRUÇAO; .

(43.91-6-00) OBRAS DE FUNDAÇóES; . 1+S.Ss-t -ot 1 nou|N|STRAÇÂO DE OBRASi (7112-0-00) SERVIÇOS DE

ÉruceruneRtn; . (81.30-3-oo) arivtoeoes pntsncÍsrtcns; . (71.í1-1-00) sERVIÇos DE ARQUITETURA;

Cinthia Dionéê de Almeida Lopes
SECREÍÁRIA OE FINANçAS

ffi
Exercício
2025

011F6E

você pod6 confeÍir e áulenticjdâde do documenlo em
www.porlalcidadao.nêU com o Código d€ AúeÍ icidadê: 011F6É

ou através da lôitura do código OR

Emissáo
1210512025



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO
PESSOÂ fURIDICA

Lei Federâl No 5194 dê 24 dê DêzGmbrc dê 1965
CREA.AL

\$
lÊ

No 74442212íJ25
Emissão: l4lO5/2025
V.lldadêr 12lo8/2025

Châvê: 
^2bzBconselho Regional de Engenhariã ê Agronomia de Alagoas

CERTTFTCAMOS que a Emprêsa mencionada encoÍ{ra-s€ íegiírada o€slê Cons€lho, nos Termos dâ Lêi 5.1 /66, coírÍorme os dados impr€ssos
nêsiâ êêrrtdáo CERT|F|CAMOS, ainda. quê ãté â p.êsênte data, ã rêíêíióâ pêaeôâ juÍdica e sâu(s) rcsponéval(is) técnico(s) eíáo quiiâ. com suss

anuidades e demais obÍigaçóes junto ao Con§elho Regionsl ds Engenhâiâ e Agronomia d€ Âlagoas - CREA-AL. aíándo hetilitádá a etcíceí suas
âtiúdâdes, ciÍcunscrita à(s)âinbuiçáo(çóes)de seu{s) r6Ponsávê(veis) técnico(s).

- 

lntoressado(ál

Empresâ: WL ENGENHARIA LÍDA

CNPJ: 42 E31.657/0001-40

Regiíro:00005?tzl981

Calêgoria Malíz

Cepitâl Sociâl: RS 1.500.000,00

Oalâ do Càpilal: 2211112024

Atiüdades CNAE] 4399-1/01. ADMTNTSTRAÇÁo DE oBRAS, 813G3/oo. ÂTlvloÀDES PAISAGISTICÂS, 412(L4/oo. CONSTRUÇÃO DE EOlFlclos,
4299És/ol. CONSTRUçÀO DE |NSÍÂLAÇôES ESPORÍ|VAS E RECRÊATIVÀS, 4212-0lOO. CONSTRUÇÁO DE OBRA$OE-ÂRTE ESPECIaIS.

4222-7101. coNSTRUóÃo oE RÉDES oe eaeslÊcruerulo oE ÁGUÂ, coLErA DE Escoro E coNsrRuÇô€s coRRELAÍÂs, ExcETo
oanes oe tnntençÂô, 4223-5/00. coNSTRUÇÁo oE REDES oE TR^NSPoRTES poR ouros, ExcEro PARA ÂGUA E E-scoÍo. 4211-1/01.

óolrsrnuÇÁo oe Àooovrrs e rennovras, is2l.5/oo. rNSTÀLÂÇÁo E MANUTENÇÃo ELÉÍR1oA,4322-3/01. INSTALAÇÔES HloRÁuLlcAs,
srtrrlnÀ's É óe cls, 1329-1/04. MoNTAGEM É tNSÍÂLAÇÃo ôÉ srsrEMÂs E EourpAMENÍos DE |LUMINAÇÁo E slNALlzAÇÃo EM vlAs
púBLtcAS. poRTos E AERopoRTos, 4391-6/00. oBRAS DE FUNDAÇóES, 431&4/00. oBRAs DE TÊRRÂPLENÂGEM, 42'13-8100. oBRAs oE

uÀÉÀrlrá'çEô - nues, pRAÇAS E cALÇaDAs, 433G4/99. ourRAS oBRÁs DE ACÂBAMENTo DA coNSTRUÇÁo, 7111-1/00. sERVIÇos oE

eneunetúan, zrrz-oioo sERVtÇos DE ENGENHÂRtA, 4330-4/04. sÊRvlÇos DE PINTURÂ DE EDlFlclos EM GERAL

objelivo sooal: 4120-,1/oo, coNSTRUÇÃo DE EotFlcros; 429s5/01 " coNsrRuÇÁo DE rN-srÂLAÇÔEs ESPoRTIVAS E REcREÂTlvas;

leáz-glor - [lsrnlAÇôes nronÁultóes, sANtÍÁRtAS E oE GÁsi 4321-5/oo - INSÍÀLÂÇÂo E MÂNLrrENÇÁo ELÉTRlcÂ. 4330-4/04 -

seivrços oe erHruÁl DE EDtFictos EM GERALi 4330-4/99 - ourRAs oBRAS DE AcAaAMENTo DÂ coNSTRUÇÃo. 7112-ol00 - sERvlÇos
oe e|\1.oelgnnn; 4213.8/oo, oBRAS DE URBANIZÂÇÁo - RUAS PRAÇAS E CALÇÂOAS; 4313.4/OO . OBRÂS OE TERRAPLENÂGEM|

4391-6/00 - oBFtAS oE FUNDAÇôES:8130-3/oo - ATrvrDÁDES pArsAclsrcAs 7111.1/00. sERV_lÇôs oE ARQUITETURA, 11329-i/()4 '
MoNÍAGEIT,I E INSTALAÇÂo DE SISTEMÂS E EQUIPAMENToS DE ILUMINÂçÁO É STNALIZAçÃO.EM VIAS PUBLICAS. PORTOS E

lÉnoponros; lzrz-oloo - corustnuçÃo DE oBRÂ$DE-ARTE EspEcrArsi 4211-1/01 - coNSÍRUÇÀo DÊ RoDovlÀs E FÊRRovlAS;

4223-5100 - coNSTRUcÁo DE REoES ôe rnelsponres poa DUTos, ExcEÍo PARA ÁGUA É ESGoroi 4222-7101 - coNsTRUÇÁo DE

aÉões óe núsiÉciúenró oe Áôua, couere oE Escoro E coNSÍRUÇóEs ooRRELATAS, ExcÉÍo oBRAS DE rRRIGÂÇÀo; 439s1/or
- ADMrNrsrR^ÇÁo DE oBR s

-,?EMPRESÂ HABjLITADA PARA ExEcUÇÂo oÂs ATIVIDADES TÊcNICAS DESCRITÂS EM SÉU OBJETO SOCIÂL EXCLUSIVÂMENTE NO

ÂMBITo DAS ATRIBUIÇÔES DO(S) PROFISSIONAL(|S) DE SEU QUÀORO TÉCNICO,?".

ReslriÇóês Reláivas ao Objelivo Socisl: Atiúdâd$ paisagísticâs.

PÍoíissional: FRANCINE PIMENTEL DE ANDRADE

Registlo:0218168500

CPF:"'.852.204-_
Oatê lnicro: 1410912022

Osta Êim: lndeíinido

Dâlâ Fim de ConlÉlo: lnd€íinido

Titu1o3 do Prcíissional:

ENGENHEIRA SANITARISTA E AMBIENTAL

Date lnrciel: 30/08/2021

Dâra Finalr lndeflnido

RegisÍo Regionâl: 0000054595DD41

CERTIDÂO DÊ REGISIRO E QUITAÇÁO PESSOA JURIDICA

EndêÍeçô Marriz: RUA R FRANClsco BARBOSA SoBRINHO, 31, CENTRO, SÃO JoSÉ DA LAJE, 41 57860000

Tipo de Regisúo: Registlo D$nnivo dê Empíêsa

- 

lnfoímeções / Notá3

- A capacidâclo técnico-pÍoflstonâl da êmpÍârâ ó compÍoyada pelo coniunto do3 ac€rvor lácnicos doi pÍofftllonak con3tant ! do leu
quadro técnico.

- Esta cDrtidão pêÍderá a vâlldade, câso ocors qualquâÍ eltaração po3teÍor dos elem6nto! csdâsreE nolâ comkloa

- 

ÚltlÍnâ Anuidadê Pâ9.

Ano: 2025 (111)

- 

Auto3 de lnfração

- 

R*pon6ávêi3 Técnlcos

À âúenlicidad6 dêstã c€Ítdáo Dodê §et v€ffcade emr híp://c.êà31 siiac @m b./!ublico/, côn a cist! a2bzE

lhpGsomr 14nt2025 & 1029:15po. ádápl ip: 13897197'í1



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAçÃO
PESSOA JURIDICA

Lei Fêdêral No 5194 dê 24 dc Dêzêmbro dê 1966

\N,
v

conselho Regional de Engenharia ê Agronomia de Âlagoas

AtNbUiçáôi ART, 10 DA RESOLUçÃO I'I" 310/S5 DO CONFEA E ARÍ. 2 DÂ RESOLUÇÁO NC 147lOO DO CONFEA

Íipo de Responsâbilidâ.le: RESPONSAVEL TÉCNICO

PTOÍiSSiONEI: JÚLIO CÉSAR BRAGA CAVALCANTE

Regislro: 02008'tE929

CPF "'.290.13ç"
Detz lnício: l 410612022

Data Fim: lndêÍinido

Date Fim de Coolrato: lndêfnido

TiluloB do ProÍi33ionâl:

ENGENHEIRO CIVIL

AtÍibuiçáo: ARTTGo 70 DA RESOLUÇÁO 218m DO CONFEA
RESOLUÇÁO,

ENGENHEIRO 9E SEGURANÇA OO TRABALHO

atíibuiÉo LEr FEDERÂL 7.410/S5, DO OECRETO FEOERAL 92.530/86 E OO ARÍ. 4" OA RESOLUÇÁO Íf 359/91 OO CONFEÂ

Tipo de Responsabilidad€: RESPoNSAVEL TÉCNlCo

P,ofi§sionâI: KÂMILLA ELIZABETE BASTOS PEREIRA

Rêgistro:0219405417

CPF:"'.844.664-"
Dáa lnico: 06/05/2025

Dáa Fim: lndêínido

Deiâ Fim de Contrato: lndêíinido

Titulos do PÍoí3siónel:

ENGENHEIRA CIVIL

AtÍibuiÉo: ART. 70 DA LEt 5.194 OÉ 24t121966 É OO ART. r DÂ RESOLUçÀO M 218n3 DO CONFEA, RESSALVANOO O

OISPOSTO NO ARTIGO 25 DA MÊSMA RESOLUÇÂO,

Tipo de Responssbilidád6: RESPONSAVEL TÉCNICO

Prolissional: RONYÉRI YURI LEITE DÀ SILVÂ

RêgistÍo: 021 9309078

CPF: "'.955.37+"
oarÀ lnio.o: 19logl2o22

Dáa Fim: lndoÍnido

Dala Fim de Conlráto: lndefinrdo

Títulos do Proíi3saonal:

ENGENHEIRO ELETRICISTÂ

ÂlnbuiÉo: ÂRTS. 8. E 9e DÂ RESOLUÇÀO M 216í3 DO CONFEA, RESSALVANDO O OISPOSTO NO ARÍ
RESOLUÇÂO

Tipo de Responlabilidad6r RESPONSÂVEL TÉCNlCo

PÍoíi§sionâI: WÂLLACY LUCÂS LINS DE OLIVEIRA LIMÂ

RêgislÍo: 02160/Í5'157

CPF:"'.452.604-"
Detâ lnício: 30/08,2021

Dáa Fim: lndêlinido

oala Fim de ConÍâto: lndêíinido

Tilulos do PÍoíissional:

ENGENHEIRO CIVIL

AtÍibuição: No ART.7" OA RESOLUÇÃO N.21813 DO CONFEÀ, RESSALVANDO O DISPOSTO NO ÂRT.25 DA MESMA

RESOLUÇÂO,

Tipo de Respon3ábilidad.: RESPONSAVÊL ÍÉCNlco

RESSALVANOO O DISPOSÍO NO ARTIGO 25'DA MESMÂ

CREA.AL No 74442212íJ25
Eml$ão: 14lo5l2025
V.lld.dê: 12l08/2O25

Chav.: A2bZB

25 OA MESMA

Sóoo: WALLACY LUCÂS LINS DE OLIVEIRA LIMA

CPFr"'.452.60+"
FunÉo: EMPRESÂRlO

a âutmücid.d. dêíe côrtdão pÔt. s, @í6Édâ om: htlp/@É|.Éitá. @Ô b./p!blico/ 6m a châv. A2b2B

lmpE.soém: 14D5,2025 à l023:15poc ádâpt ip: 1349719741
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CERTIDÃO DE REGTSIRO E QUITAçÃO

PESSOA FISICA
Lel Fêderal t{.5194 de 24 de oezembro dê 1966

CREA.AL

conselho Regional de Engenhãria e Agronomia de Alagoas

No 74442812íJ25
Emi$ão: t4lo5/2025
V.lldad.r 12lo8/2O25

Chavê: xZlxz

CERÍ|FICAMOS que o profissional rnencjonado encontÍâ-sê ÍEgislÍado oêíe Cons€lho, nos lerÍnos dâ Lêi 5.191t/66, da 24112J1 5, conbrÍn€ os

dedos aoma. CERT|F|CAMOS, ainda, Íâce o estab€l€cimênlo nos aítrgos 68 e 69 dâ ref6ide Lei, que o intêrêssâdo náo 3ô enconÚa am débito côm o

CREA.AL

_ lntere$ado(.)
ProÍissionalr WALLACY LUCAS LINS OE OLIVEIRA LIMA

Regiííor 02160216157

CPF:'.".452.604-"
Endereço """""""
Tipo de Rêgiíro: Regiíro Oêfinitivo dê Proíssionâl (DIPLOMAOO NO PÂlS)

Dae de íegistÍor 2ol0í12017

_ Tltllol.)

GRADU^ÇÃO

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuiçãor No ART. 7" DA RESOLUÇÁO N" 218r3 DO CONFEA, RESSÂLVANDO O DISPOSTO NO ART. 25 DA MESMA RESOLUÇÁO

Reíriçóes: FERROVIAS

lnstiluiÉo d€ Ensino: FAT - FÂCULDADE DE TECNOLOGIÂ OE ALÁGOAS

Dãta de Fomâçáo: 03/01/2017

- 

Dêscrlção

CERTIDÁO DÊ OUITAÇÃO PESSOA FISICA

_ lnformâçóes / ilotes

- 

ÚHmâ aíuldadê Pâgâ 

-

Ano: 2025 (1/1)

- 

autoq d. lnÍrâção

Nada coníe

. A fatsificeçáo deste docomento constltul-le em cÍimo prsvbto no Códlgo Pên.l Br.slloiro, Blrl€lt ndo o(a) âuto(r) à Íêsp.cdv. rçáo pen.l.

. CERÍIF|CÂMOS que caso ocortâ{m) âtterâçáolôes) nô{r) elêmênto(i, contldo(3} n..tê documonto, osta C.rddao pêrdêá r !u. velidâdâ

Para todo§ o! .fâitos.
- Válldo êm todo têírltório nacionâ|.

EMPíêSA: LN CONSTRUÇÔES E SERVIçOS LTDA

ResistÍo: 00005621443

CNPJ: 51 393.615/0001_66

oala lítício: 211 1 1 12023

Dâla Flm: lndeÍnido

Datâ Fim de contrâto: lndeínido

Tipo de Responssbilidadê: RESPONSAVEL TÉCNICO

EmpÍesa] SOLAR CONSÍRUÇÔÉS LTDA

RegistÍo:0000552275

CNPJ: 46.108 926/0001-ÍN

Dara Iniclo: 06/05/2022

Oâte Fim: lndêÍinido

Dâta Fim de contÉto: lndeÍinido

Tipo de Responsâbiijdâde: RESPONSAVEL ÍÉCNICO

- 

Respons.bilidad$ lácnlcts
EmpÍesa: WL ENGENHARIÂ LTDA

Regisiro: 0000í4981

CNPJr 42.831.657/0001-40

Dáa lnicio;30/08/2021

Data Fim: lndôÍnido

oata Fim de contrâto: lndêinido

Íipo de Responssbilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

a âuténricidâde desta conidáo oodê sr v6nfcads em: hl(p]/@á_âl sitac.@m br/Publi@/, @rn â càâw:,1x2
hD€sso êm 1,1/0520?5 às 10:49:01 por brÉno ipr 1 77 207 253 1 29
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELAT|VOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: WL ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 42.831.657/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cêÍtiÍicado que

não constam pendências êm seu nome, relativas a cÍéditos trlbutários administrados pela Secretaria
da Rêcêita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa dâ União (DAU) iunto à
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN).

Esta certidâo é vâlida gaÂ o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federâtivo, para

todos os órgáos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. RêfeÍe-se à situação do
su.jêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange- inclusive as contribuiçóes sociais prêvistas
na! alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do ârt. 1 1 da Lei no 8.2'12, de 24 dê julho de 1991.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à veriÍicação dê sua autenticidade na lnternet, nos
endeÍeços <http://íb.gov.bP ou <http://www.pgfn.gov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com base nâ Portaria Conjunta RFB/PGFN no'1.751, de 2110t2014.

Emitida às 11:20:19 do dia 2510212025 <hora e data de Brasíliâ>.
Válida até 2410812025.
Código de controlê da cêrtidâo: 1FEg.4D06.995F.31D0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



t\*PEstado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

ceRnoÃo NEGATIvA oe oÉatros DE TRIBUToS ESTADUAIS

Ressalvado o diretto da Fazenda Púbiica Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

õbs.. Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a debitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com basê na lnstruçáo Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidáo emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.77í106 e do art. 255 do Decreto n" 25.370113.

Válida até 1110712025

Emitida às 08:09:25 do dia 1210512025

Código de controle da certidão: BDB0-024B48144CDO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.

Certidão fornecida para o CNPJ: 42.831 .657/O0014O

Nome/Contribuinte: WL ENGENHARIALTDA
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pREFEITURA MUNrctpAt DÊ sÃo msÉ DA LAIE
SECRETARIA DE FINANçAS

SETOR DE TRIBUTOS

CERTIOÃO NEGATIVA

email: WL-ENGENHARIA@HOTMAIL.COM

CEP: 57.860-000 UF: AL

{

de Débitos para com a Fazenda Municipal

Contribuinte

CPF/CNPJ: 42.831.657/0001 -40 Optante Simples Nacional: SIM

Nome Empresarial: WL ENGENHARIA LTDA

Nome de Fantasia: VVL ENGENHARIA

r+<1.: (82)9154-2946

Endereço

certificamos, com fundamento nas informaçóes constantes em nosso

sistema de cadastro e controle de arrecadação, e ressalvado o direito de a Fazenda

Municipal inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, que em relação ao

TONTRIBUtNTE acima identificado, INEXISTE DEBITO impeditivo a expedição desta

-certidão.

Cinthia Dionée de Almêida Lopes
SECREÍÁRIA OE FINANÇÂs

7BABE6
Você pod€ codênr a aut6ntiodâdê do documênlo êm

www.poÍtalcldadâo.nôi com o Código de Àulenticidader 7BÂBE6
ou âiÍavés da leituÉ do código QR

Emissão
't2to5!2025

Validade
11t0712025

Exercício
2025

Situação Cadastral: ATIVO

lnscriÉo Municipal: 20380

Enderêço: R FRANCISCO BARBOSA SOBRINHO No3l

Bairro: CENTRO.

Cidadê: SÃO JOSÉ DA LAJE
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Voltar lmprimir

cÃrx/[
1]ÁIXA ÊC'JINÕM'CA FEOERÂL

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ia l:
Endereço:

validade:17104 /2025 a L6/05/2025

Cêrtificação N úmero: 2O25O4t7 09525646262637

lnformação obtida em 22/04/2025 08:?4:33

42.83 r..657l0001-40

WL ENGENHARIA LTDA

RUA FRANCISCO BARBOSA SOBRINHO 31 / CENTRO / SAO JOSE DA LAJE

/ AL / s7860-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certiflcado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa,gov.br
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.ILIST I ÇA DO TRI'BAIHO

CERTIDÀO NEGATIVÀ ps oÉsrros rR;aBAr,HrsrÀs

Nome: WL ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 42 . I31 . 657 / 00 01-4 0
Certidão no: L10 6LL57 / 2025
ExpediÇão: 25/02/2025, às 1l-: l8:51
Validade: 24/08/2025 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

dias, contados da data

Certífica-se que ÍíL ENGE§BÀRIÀ LIDÀ (l,lAERIz E FILIÀIS), inscrito (a) no

cNPJ sob o no 42.831.65?/0001-40, NÃo coNsrÀ como inadimplentê no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642'A e 883-A da ConsoJ-idação
das Leis do TrabaLho, acrescentados pefas Leis ns." 1,2.440/2011 e
L3.461 /2OL'7, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do Trabafho,
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus estabelec.Ímentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verif j-cação de sua
autenticidade no portaL do TribunaJ- Superior do Trabal-ho na

Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidãô emitida gratuitamente.

rNEORtdÀÇÀO TMPORTÀIIIIE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhlstas constam os dados
necessários à .identificação das pessoas naturais e j uridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quânto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transltada em jul'gado ou em

acordos judiciais trabalhistasr inclusive no concernente aos
recolhimêntos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos flrmados pêrante o MÍnistério Púbfico do

Trabafho, Com.issão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva'

: ir:aà:r . "j:iesr i:s: r:rr.I:,:s..,,:s l:
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

çERTLDÃO No: 004376112

A autêntlcldado desta ceÍtldão podêÉ soÍ confiÍmada pêla intêmot no slte do Trlbunal do Juatlça

FOLHA: 1/1

Certiílco que, pesquisando os registros de distribuiçáo de Íeitos do Estado de Alagoâs, anteriores,
verifiquer NÃO CONSTAR distribuiçóes em nome de.

WL ENGENHARIA LTDA, residente na Rua Francisco Barbosa Sobrinho 3í, , CÉNTRO' CEPi 57860{00,
saoJosedaLaiê-AL,vinculadoaocNPJ:42.83í.657/000í.{0-ffi

certiíco ainda que a pesquisa acima refeÍe-se a AÇÓES DÉ FALÊNC|A, INSoLVÊNC|A,
REcUpERAÇÃo JUDIC|AL E ExTRAJUDtctAL E CoNcoRDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo;

Observações:

1 - A presente certidão foi emilida de acordo com a ResoluÉo no. 12112010 do CNJ;

2 - A presente certadão não abrange evêntuais açôes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é

expedida Íigure no pólo ativo;

3 - Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituiÉo pública ou com a Receita Fêderal que

verifique a identidade do NOME/RAZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidâo não contempla os processos em tramitaÉo no 2o grau de jurisdiçáo do Tribunal de Justiça do

Estado de Alagoas, que deveráo ser objeto de certidÕes especíÍicas;

5 - A exatidáo dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da paÍte interessada.

6 - A autenticidade desta ceÍtidáo poderá ser confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tjal.jus.br).

Esta certidâo foiemitida pela internêt e sua validade é de 30 dias

Maceió, terça-feira, 22 de abrll de 2025 às 08h56min

0004376142

FALÊNCtA, TNSOLVÊNCtA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA

PEDIDO N': |Illilllllllllllllllllt

CERTIDÃO ESTADUAL



Prefeitura de

Canapi, 15 de maio de 2025

Referência: Adesão a Ata de Registro de Preços

Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Setor de Licitações

Assunto: Elaboração da Minuta do Termo de Adesão e Contrato

Através do presente, encaminho o processo 22O25O704OO4, para elaboração da Minuta do

Termo de Adesão e Contrato, de acordo com a Lei f4.733l20?t, e suas alterações posteriores, cujo

objeto é a Contratação de empresa especializada em Serviços de Manutenção Predial, para atender as

demandas setoriais das Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e parecer.

Karen vanc$ H"rnqucs\-r'/
P. If{anrnÍ -.ú

Karen venessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

\

üç

'I 9 62

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 5753G000
cNPJ No 1 2.367.89AOOO1 42

aa
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Prefeitura de

Canapi/Al, 16 de maio de 2025.

Origem: Setor de Licitaçáo
Destino: Procuradoria Jurídica
Assunto: Soticitação de Parecer

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho o processo no 22o25o7o4oo4, para anátise e parecer, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas alterações posteriores e documentos que se

seguem, cujo ob,eto é a Adesão a Ata dê Registro de Prêços 03612024, oriunda do Pregáo

EtetÍônico No oogl2o24, cuio objeto é a Contratação de empresa especiatizada em ServiÇos de

Manutenção Predia[, para atender as demandas setoriais das Secretarias Municipais do Município

de Canapi/AL.

Ressatta-se que a adesão Íoi a sotução escolhida pela secretaria solicitante, cabendo a

este setor de ticitaÇões, táo somente, elaborar a Minuta do Termo de Adesão e Contrato.

Por Íim, no que se ÍeÍeÍe a regutaridade Íiscal e trabathista da empresa WL ENGENHARIA

LTDA, CNPJ 42.831 .657/0001-40, encontÍa-se regutar, conÍorme cêrtidões acostadas aos autos.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora PreÍeita

para âutorização, e, consequentê contratação do obieto em comento.

Atenciosamente,

Alex Ctaudino da Silva
omissão de ContrataÇão

("

&\J

I I62

Avenida Joaquim Telê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.8921000142

r"ffi@
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TRIBUNAL DE CONÍA§ DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 15105/2025 I l:48:13

Informa ões da Pessoa .Iurídica:
Razão Social: WL ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 42.E31.657/0001-40

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do ó estor, cl ueA UI.

Orgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do estor, cl ueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do stor, cli ueA UI

Orgão Gestor: PoÍal da Transparência
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori lno rtal do órgão gestor, cliqueA ut.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abrit de 2014, Lei n" 13.4ó0, de 26
de.iunho de2017,Lein' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

ft

I
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Rêcêila Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: WL ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 42.831.657/0001.40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobraÍ e inscrêver quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujêito passivo acima identiÍicado que vierem a seÍ apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçõês em Dívida Ativa da União (OAU) junto à

Procuradoria-Gêral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceÍtidão é válida para o estabêlecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' â 'd' do parágrafo único do art. 1 1 dâ lei no 8.212, de 24 de julho de 199'1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de suâ autenticidade nâ lntêrnet, nos
endereços <http://rb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitidâ gratuitamênte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75í, de 2t1Ot2O14
Emitidâ às 'l 1 :55:59 do dia 1510512025 <hora e data de Brasília>.
Válida ãté'l'l I I 1 12025.
Código de contÍole da certidão: 69D3.6860.C7A4.D0F7
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidará esle documento.



Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

("

&

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRTBUTOS ESTADUAIS

Certidão fornecida para o CNPJ: 42.831 .6571000140

Nome/Contribuinte: WLENGENHARIALTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda nâo registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos náo existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

õbs.: Esta Certicláo engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-sê a debitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Certidão emitida gratuitamente com base na lnstrução Normativa SEF no. 27 de 15 de maio de 2017

Certidáo emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25.370113.

Válida ate 1110712025

Emitida às 08:09:25 do dia 1210512025

Código de controle da certidão: BDB0-0248-48144CD0

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov. br.

q



a\
§/

p
V0ltâr lmprin-!ir

§âuf,Ã
T,A.IX4 âCÜH{}MICA FEDEfiÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão
cial:
Endereço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contÍa cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validâde:06/05 /2O?5 a 04/06/2025

ceÉifi cação Número: 2025050603425 6462.62625

Informação obtida em L5/05/2o25 11:53:07

42.43t.657 /OOOr-4O

WL ENGÊNHARIA LTDA

RUA FRANCISCO BARBOSA SOBRINHO 31 / CENTRO / SAO ]OSE DA LÀ}E

/ AL / 57860-000

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa,gov.br
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PODNR JUD,TC:ÂR]O
.IUST 1ÇÂ DO TP-ABALHO

CERTIDãO NEGÀTI\,A DE DÉBITOS TFUâB;ATHISTÀS

certif ica-se que r{L ENGENEÀRrÀ r,TDÀ (larRrz E arr,rÀrs) , inscrito (a) no
cNPJ sob o no 42.831.65?/OOo1-40, NÁo coNsrÀ comô inad.implentê no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emítida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns," 72.440/2OlL e

73.46'7 /2Ol'7, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022,
Os dados constantes dêsta Certidão são de responsabifidade dos
Tribunais do T rabalho .

No caso de pessoa juridica, a Certidãô atesta ã empresa em rê14ção
a tôdos os seus es tabe lec imentos, agências ou fifiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticídade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br).
Certldão emitida gratuitamente.

INFORIBçÀO I}TPORTÀIflTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessár.ios à ídentificação das pessoas naturais e i uridicas
lnadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais trabafhistas, incl-usive no concêrnente aos
recolhimentos previdênciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títul-os que, por
disposição .IegaI, contiver forÇa executiva.

CI

Nome: [íL ENGENHARIA LTDA (MATRIZ E FILIA]S)
CNPJ: 42.831.657l0001-40
Certidão n"z 2682087 4 /2025
Expedição: 15/05/2025, às 11:53:55
Validade: 7l/LL/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição,
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERTIDÃO ESTADUAL

9ERTiDÃO N.: 001399276

A autênticidade desta certidão podorá ser conflÍmada pela intomot no aite do Írlbunal do Ju8tiça

FALÊNCrA, INSOLVÊNCrA, RECUPERAçÃO JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL E CONGORDATA

_ Certifico quê, pesquisando os registros de dislribuição de feitos do Estado de Alagoas, anterioÍes,
verifiquei NÃO CONSTAR diskibuições em nome de:

wLENGENHARlALTDA,vinculadoaocNPJ:42.83í.657/000í40-

certiflco ainda que a pesquisa acama rêfêre-se a AÇÔES DE FALÊNC|A, INSOLVÊNCA,
RECUPERAÇÃO JUD|C|AL E EXÍRAJUDICIAL É CONCORDATA em andamento nas unidades judiciárias do
Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

Observaçóês:

'1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a ResoluÇão n". 121l20 10 do CNJ;

2 - A presentê certidão náo abrange eventuais açóes de FALÊNC|A em quê a pessoa a rêspeito da qual é
expedida figure no pólo ativo,

3 - Náo existe conexâo com qualquer oulra base dê dados de instituiçào pública ou com a Receita Federal quê
verifique a identidade do NotúE/RÀZÁO SOCIAL com o CPF/CNPJ:

4 - Esta c€rtidão nâo conlempla os proc€ssos em tramitaÉo no 2o grau de junsdiÉo do Tribunal de Justiça do
Estado de Alagoas, que deverão ser objeto dê certidões especíÍicas;

5 - A exatidáo dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada.

6 - A autenticidade desta certidáo poderá ser confiÍmada pela internet no site do Tribunal de Justiçâ do Estado
de Alagoas (www.tjal.jus.b0.

Maceió, qu inta-feira, 15 de maio de 2025 às 1 t hs8min

0004399276
PEDIDO N": |llilltilillililililll

\o
s

Esta certidão íoi emitida pela intemet e sua validade é de 30 dias.
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MTNUTA TERMo oe loesÃo

pRocESSO 22O21O7O4OO4 - CONTRATAÇÃO DE SERVIçO DE

MANUTENçÃO PREDIAL, POR ADESÃO À ETA OT REGISTRO DE

PREçOS No xxl2oxx, CUJO ÓRGÃO GERENCIADOR É O MUNICÍPlO

DE XXXXxxxX, ORIUNDA DO PE xx/2oxx, ter.lOO COtqo ÓROÃO

NÃo pARTlcrPANTE o MUNtclPto DE CANAPI/AL.

CúUSULA pRIME1RA- DA CONTRATANTE E CONTRATADA: O presente instrumento tem como

Objeto formatizar o procedimento de Adesão a Ata de Registro xr2oxx, originário do Processo

Licitatório no xxxx, em conÍormidade com a Lei 14.13312021.

CúUSULA SEGUNDA - DA ADESÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fica iormatizado, poÍ meio do

presente TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no xrco(, com futcro no Decreto

Municipat no 0512024 de 15 de janeiro de 2024, para Contrataçâo de empresa especiatizada em

Serviços de ManutenÇâo Prediat, para atênder as demandas setoriais das Secretarias Municipais

do Município de Canapi/AL, conÍorme segue:

XXXXXXXXXX

CúUSULATERCETRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA: As despesas decorrentes da contratação

do objeto do certame em comento, correrão a conta da dotação assim consignada no oÍçamento

vigente para o Exercício de 2025, de acordo com a Secretaria correspondente:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367.89U00o142

t t'l
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XXXXXXXXX

O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, inscrito no CNPJ no )C0«, com sede na Avenida

Joaquim Tetê, no 336 - Centro, por sua preÍeita Sra. xxxxxx, em conjunto com a Secretaria de

Administração, representada nesse ato peta srâ. xxxxxxxx e a Empresa xxx»«xxx, FIRMAM o

presente TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no xxxxx, oriunda do Prêgão

Etetrônico no xxxxxx.
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CúUSULA QUARTA - DA vlGÊNCIA: A vigência deste Termo de Adesão tem início na data de sua

assinatura do instrumento de contrato firmado entre as partes, peto período de 12(doze) meses,

devendo seu extrato ser pubticado na imprensa oÍiciat do Município.

Canapi, xxxx de xxxxxxxxx de 2025.

Y

)«xxxxxxxxxxx

Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI/AL

Contratante

)«xxxxxxxxx

Secretária

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INTERVENIENTE

)«xxxxxxxxxxxx

RepÍesentante Legat

xxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89,,OOO1 42

Í g 62
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO XJ,I2O25

Processo Administrativo n" XXXXXXXXXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O PODER

EXECUTIVO DE CANAPI, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA XXXXX.

A Poder Executivo de Canapi, com sede na Av. loaquim Tetê, no 336 - Centro,

inscrito(a) no cNPJ sob o no 12.367.89210001-42, neste ato representado(a) peto(a) PrêÍeitâ

Municipat, SÍa. )«xxxxxxxx, por intermédio do(a) Secretaria de Administraçáo, Íepresentada pe[a

Sra. )«xxxxxx»cüx, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa »ooo()« inscrita no

CNpJ/MF sob o no xxxxx sediado(a) na »«xx, neste ato representado(a) po r »oo<xr«x, conÍorme atos

constitutivos da empresa, doravânte designado CONTRATADO, , tendo em vista o que consta no

Processo Administrativo no x»«xxx, e em observância às disposiÇões da Lei no 14.133. de 1o de

abÍil de 2021, e demais tegistação apticávet, resotvem cetêbrar o presente Termo de ContÍato,

decorrente do TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no xxxx, cujo Órgão

Gerenciador é o Município de xxxxxx, através da Secretaria de xx»o«, oriunda do Pregão Eletrônico

no xxxxx, mediante as ctáusutas e condiçõês a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ert. 92. I ê ll)

1.1 O obieto do presente instrumento é a contratação de X$O(XX, nas condiçôes estabetecidas no

Termo de Referência, Pro.ieto Básico, Editat do Pregão Etetrônico e demais anexos.

1 .2 Obieto da contratação:

\
.Aa\
\*

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

1 .3 Vincutam esta contrâtação, independentemente de transcriçâo:

1.3.1 O Termo de ReÍerência;

1.3.2 O Editat da Licitação;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

1 .4 O regime de execução é o de e mpreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1 O pÍazo de vigência da contrataçâo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do úttimo

signatário, prorrogávet na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 5753G000
cNPJ Nô 1 2.367.8921000142
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2.2 A píorÍogaçáo de que trata este item é condicionada ao ateste, peta autoridade competente,

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com o CONTRAÍADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes

requisitos:

2.2.1 Estar Íorma[mente demonstrado no processo que a Íorma de prestação doS serviços têm

natureza continuada;

2.2.2 Seja iuntado retatório que discorra sobre a execução do contrato, com inÍormações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3 Seia iuntada justiÍicativa ê motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

na reatização do serviço;

2.2.4 Haja maniÍestação expressa do CONTRATADO inÍormando o interesse na prorrogaÇão;

2.2.5 Seja comprovado que o coNTRATADO mantém as condições iniciais de habititação;

2.3 O CoNTRATADO não tem direito sub.ietivo à prorrogação contÍatuat.

2.4 A pÍoÍrcgaçâo de contrato deverá ser promovida mediante cetebração de termo aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis iá pagos ou amortizados ao

tongo do primeiro período de vigência dâ contratação deveráo ser reduzidos ou etiminados

como condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorÍogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas

sanções de dectaraÇão de inidoneidade ou impedimento de ticitar e contratar com poder

púbtico, observadas as abrangências de aplicação.

3 cLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE ExECUçÃo E GESTÁO CONTRATUAIS (ert. e2, lv,
Vll e XVlll)

3.1 o regime de execução contratuat, os modetos de gestáo e de execução, assim como os

prazos e condiÇôês de conctusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, que passa a ser parte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

11.1 Não será âdmitida a subcontratação do ob.ieto contratuat.

5. CLÁUSULAQUINTA-PREçO

11.2 O vatoÍ totat da contrataçáo é de R$.......... (.....)

5.1. No vaLor acima estão inctuÍdas todas as despesâs ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabathistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro

e outros necessários ao cumprimento integrat do objeto da contrataÇão.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89AOO01 -42
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Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No l 2.3ô7.892JOOO1 -42

\
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11 .3 O valor acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente contratados.

s. cr-Áusula sExrA - PAGAMENTo

6.1. As medições serão formatizadâs e datadas no úttimo dia de cada mês e serão pagas até 30

(trinta) dias da data de sua aceitaçáo, de acoÍdo com o cronograma fÍsico financeiro, pelo vator

nominat ne[a expresso.

6.2. A PreÍeitura Municipat de Canapi terá o prazo de 02 (dois) diâs úteis, a contar da

apresentação da medição para aceitá-[a ou náo;

6.3. Acompanhando a primeira fatura deverá ser apresentada a "anotaÇão de responsabilidâde

técnica" - ART no CREA quando houver.

6.4. O pagamento das medições estará condicionado à apresentação dos documentos

mencionados nos itens anteriores.

6.5. O prazo para pagamento será de até 3o(trinta) dias, conforme condições definidas no

Termo de Referência, o quat é parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULASÉttUl- ReAlUStg

i .1. Os preÇos iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orÇamento estimado peto órgão gerenciador.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do índice (IPCA),

exctusivamente para as obrigações iniciadas e conctuídas apóS a ocorrência da anuatidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do úttimo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divutgação do(s) Índice (s) de reaiustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância catcutada peta Úttima variação conhecida, tiquidando â

diferença correspondente tão togo seia(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.s. Nâs aÍerições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

7.6. caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qual.quer forma não possa(m) mais ser utitizâdo(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vieÍ(em) a ser deteÍminado(s) peta tegistação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice

oÍiciat, para rearustamento do preço do vator remanêscente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será reatizado por apostitamento.



^x.\"pPrefeitura de

8. clÁusula orrAvA - oBRtGAçôes oo coNTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

a.2. Exigir o cumprimento de todas as obrlgaçôes assumidas peto contrâtado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o obieto no prazo e condiÇões estabetecidas no Termo de Referência e

Cronograma Íísico Íinanceiro;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto Íornecido, para que seja por ête substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às

suas expensas;

8.5. NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defêitos incorreções, imperfeiçóes,

fathas ou irregutaridades verificadas na execução do objeto contratuat, Íixando prazo para que seja

substituído, reparado ou corrigido, total ou parciatmente, às suas expensas, certiÍicando-se de

que as sotuçôes por ete propostas sejam as mais adequadas

8.6. Acompanhâr e Íiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;

8.7. Comunicar a empresa para êmissão de Nota Fiscat retativa à parcela incontroversa da

execuÇão do obieto, para efeito de tiquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execuçâo do objeto, quanto à dimensáo, quatidade e quantidâdê, conforme o ârt. 143 da Lei no

14.133, de 2021 .

8.8. EÍetuar o pagamênto ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no

prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de ReÍerência.

8.9. Apticar ao Contratado as sanções previstas na [ei e neste Contrato;

8.10. CientiÍicar o órgão de representaçáo judiciat do Município para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigâções peto Contratâdo;

8.1 t. Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e rectamaçóes retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

8.12. A Administração teÍá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do

requerimento para decidiÍ, admitida a prorrogação motivada, por iguat período.

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro

feitos peto contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

ai4. NotiÍicar os emítentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de ctáusulas contratuâis.

8.15. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior atteração do projeto peto

CONTRATANTE, no caso do art.93, §2o, da Lei no 14.133, de2021i

Avenida Joaquim r"&33t-; 
irl33? ;r?âTâffi 
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9.16. Fornecer por escrito as ínformaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços

obieto do contrato;

8.17. Reatizar avaliações periódicas da quatidade dos serviços, após seu recebimento;

8.18. Assegurar que o ambiente de tÍabatho, inctusive seus equipamentos e instalaÇões,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, peto CONTRATADO, das normas de

seguranÇa e saúde no trabatho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em

tocat por eta designado

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, veriÍicar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regutaridade do inÍcio da sua execuçáo.

8.2o. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento deÍinitivÕ de obieto, quando Íor o caso:

8.20.1. "As buitt", etaborado peto responsável porsua execuçáo;

8.20.2. Comprovação das tigaÇões definitivas de energia, água, teteÍone e gás;

8.20.3. Laudo devistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

8.20.4. Carta "habite-se", emitida peta preÍeitura; e

8.20.5. Certidão negativa de débitos previdenciários especíÍica para o registro da obra

junto âo Cartório de Registro de lmóveis;

8.20.6. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as buitt", especificações

técnicas, oÍçamentos, termos de recebimento, contÍatos e aditamentos, retatórios de

inspeÇóes técnicas após o recebimento do sêrviço e notificações expedidas.

8.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pêlo

Contratado com terceiros, ainda que vincutados à execuÇão do contrato, bem como por qua[quer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empÍegados, prepostos

ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de

seus anexos, assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita êxecução do obieto, observando, ainda, as obrigações a

seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas peto Íiscat ou gestor do contrâto ou

autoridade supeÍior e prestar todo esctarecimento ou inÍormação por eles soticitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo Íixado peto fiscat do contrato, os bens e serviços nos quais se

veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçôes rêsultantes da execução ou dos materiais

empregados;

n^\
\"
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9.4. Responsabitizar-se petos vÍcios e danos decorÍentes da êxecuÇão do ob.ieto, bem como

por todo e qualquer dano causado à AdministÍação ou terceiros, não reduzindo essa

responsabitidade a Íiscatização ou o acompanhamento da execução contratual peto

CONTRATANTE, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o vâ[oÍ corÍespondente aos danos soÍridos;

9.5. Quando não Íor possívet a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsávet peta

fiscatização do contrato, âté o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,

os segu intes documentos:

9.5.1. prova de regutaridade retativa à Seguridade SociâU

9.5.2. certidão coniunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda Municipal ou

Distritat do domicítio ou sede do CONTRATADO;

e.s.4. Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

9.s.5. Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT.

9.6. Responsabitizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,

ConvenÇão, Dissídio Cotetivo de Trabatho ou equivalentes das categorias abrangidas

peto contrato, por todas âs obrigaçôes trabathistas, sociais, previdenciárias,

tributárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação especíÍica, cuia

inadimptência não transÍere a responsabitidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar

o ob.ieto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscat do contrato tempestivamente, observada a urgência dâ situação,

quatquer ocorrência anormal ou acidentê que se veriÍique no [oca[ da execuçáo do

objeto contratuat, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por detêrminação do CONTRATANTE, quatquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habititaçáo na ticitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em tei para pessoa com deÍiciência, para reabititadÕ da Previdência Socia[ ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na tegistaÇão;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo Íixado

pelo ÍíscaI do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as ÍeÍeridas

vagas;
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Guardar sigito sobre todas as inÍormações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

Arcar com o ônus decorrente de êventuâl equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decoÍrentes de

fatoÍes futuros e incertos, devendo comptementá-los, caso o previsto iniciatmente em

sua proposta não se.ia satisÍatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto
quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no art.124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021;

Cumprir, atém dos postulados tegais vigentes de âmbito federal, estaduat ou

municipat, as normas de segurança do CONTRATANTE;

Alocar os empregados necessáÍios ao perfeito cumprimento das ctáusutas deste

contrato, com habititação e conhecimento adequados;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabe[ecidos;

Fornecer todos os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios

demandados, em quantidade, quatidade e tecnotogia adequadas, com a observância

às recomendações aceitas peta boa técnica, normas e tegistação de regência;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da tegislação pertinente,

cumprindo as determinaçóes dos Poderes Púbticos, mantendo sempre timpo o tocalde
execução do objeto e nas methores condiÇÕes de seguranç4, higiene e disciptina;

Submêter previamente, poÍ escrito, ao CONTRATANTE, para anátise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuiam às especiÍicações do

memoriat descritivo ou instrumento congênere;

Cumprir as normas de proteção ao trabatho, inclusive aquelas relativas à

segurança e à saúde no trabatho;

Não submeter os trabathadores a condiÇões degradantes de trabatho, jornadas

exaustivas, servidáo por dívida ou trabathos forçados;

Não permitir a utitização de qualquer trabatho do menor dê dezesseis anos de

idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade,

observada a tegistação pertinente;

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à reatização de trabatho noturno

e em condições perigosas e insatubres e à reatização de atividades constantes na Lista

de Piores Formas de Trabatho lnÍantit, aprovada peto Decreto no 6.481, de 12 dejunho
de 2008;

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e

assédio no ambiente de trâbatho;

, \N.§t!

9.12.

9.13

9.14.

9.1 5

9.16.

9.17.

9.18.

9.19

9.20.

9.21

9.22.
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9.25. Manter preposto aceito peta Administração no tocal da obra ou do serviço para

representá-to na execução do contrato;

s.25.L. A indicaçâo ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para

o exercício da atividade.

9.26. Nâo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, cotâteral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigentê do

CONTRATANTE ou de agente púbtico que tenha desempenhado função na licitação ou

que atue na fiscatizaÇão ou gestáo do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei no 1 4.1 33, de 2021 ;

9.27. PÍestar todo esclarecimento ou inÍormaçâo soticitada peto CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindo-thes o acesso, a quatquer tempo, ao locaI dos trabathos,

bem como aos documentos retativos à execuÇão do contrato;

9.28. Promover a E]aÍda, manutenção e vigitância de materiais, ferramentas, e tudo o

que Íor necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos sêus trabathadores amblente de trabatho ê instâlâções em

condiÇões adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar

no traba tho;

9.30. ForneceÍ equipamentos de proteçáo individuat (EPl) e equipamentos de proteção

cotetiva (EPC),quândo for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao [oca[ dos trabathos,

bem como aos documentos retâtivos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativâ dos serviços, dê modo a conduzi-

tos eÍicaz e eÍicientemente, de acordo com os documentos e especiÍicaÇões que

integÍam o Termo de ReÍerência, no prazo determinado;

9.33. lnstruir seus empregados quanto à necêssidade de acatâr as normas internas da

Administração;

9.34. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

atertando-os a não executar atividades não abrângidas pelo contrato, devendo o

CONTRATADo retatar ao CONTRATANTE toda e quatquer ocorrência neste sentido, a

Ílm de evitar desvio de funçâo;

9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da

impossibitidade de reâtização ou Íinalização do serviço no prazo estabetecido, para

adoçâo de aÇões de contingência cabíveis.

9.36. Realizar os serviços de manutençáo e assistência técnica no locais a serem

indicados peta Secretaria solicitante;
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9.37. Observar os preceitos da tegistação sobre a iornada de trabatho, conÍorme a

categoria prof issionat;

9.38. Atender às soticitaÇões do CONTRATANTE quanto à substituição dos empÍegados

alocados, no prazo fixado peta Íiscatização do contrato, nos casos em que Íicar

constatado descumprimento das obrigações retativas à execução do serviço, conforme

descrito nas especíÍicações do obieto;

9.39. lnstruír os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do

CONTRATANTE;

9.40. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consutta nos

respectivos órgãos, se necessário foÍ, a Íim de que não venham a ser daniÍicadas as

redes h idrossanitárias, elátricas e de comunicaÇão;

9.41. Estar registrada ou inscrita no Consetho ProÍissional competente, conforme as

áreas de atuaÇão previstas no Termo de ReÍerência, em plena vatidade;

9.42. Obter iunto aos órgãos competentes, conÍoÍme o caso, as [icenças necessárias e

demais documentos e âutorizações exigívêis, na forma da tegistação apticávet;

9.43. Etaborar o Diário de Obra, inctuindo diariamente, peto Engenheiro preposto

responsável, as inÍormações sobre o andamento do empreendimento, tais como,

número de Íuncionários, de equipamentos, condiÇões de trabatho, condições

meteorotógicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

retacionados, bem como os comunicâdos à Fiscatização e situação das atividades em

relação ao cronograma previsto;

9.44. ReÍazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o

estabetecido nas especiÍicâções, bem como substituir aqueles reâlizados com

materiais deÍeituosos ou com vício de construÇão, peto prazo de 05 (cinco) anos,

contado da data de emissáo do Termo de Recebimento Definitivo;

9.45. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às

dirêtrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipat de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civit, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da

Construção CiviI apresentado ao órgão competente, conÍorme o caso.

9.46. Nos termos dos artigos 3" e 10'da Resolução CONAMA n' 307, de 2002, o

CONTRATADo deverá providenciar a destinação ambientatmente adequada dos

resÍduos da construção civit originários da contratâção, obedecendo, no que couber,

aos seguintes procedimentos:

9.46.1.1.resíduos C[asse A (reutitizáveis ou recic[áveis como agregados): deverão ser

reutitizados ou recictados na forma de âgregados, ou encaminhados a aterros de resÍduos

c[asse A de preservaÇão de materiat para usos futuros.

§
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9.46.1 .2. resíd uos Ctasse B (Íêcictáveis para outras destinaçóes): deverão ser reutilizados,

recictâdos ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem Íutura.

9.46.1 .3. resíduos Ctasse C (para os quais não foram desenvotvidas tecnologias ou

apticações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão

ser armazenâdos, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

9.46.1 .4. resíduos CLasse D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutitizados e destinados em conformidade com as normas

técnicas especíÍicas.

g.46.2. Em nenhuma hipótese o CoNTRATADO podeÍá dispor os resíduos originários da

contratação em aterros de resíduos sótidos uÍbanos, áreas de "bota Íora", encostas, corpos

d 'água, totes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

g.46.3. Para Íins de fiscatização do Íiet cumprimento do Programa Municipât de

GeÍenciamento de Resíduos da Construção Civit, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos

da ConstruÇão Civit, conÍorme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de mutta, que

todOS OS resÍduos removidos estão aCompanhados de ContrOte de Transporte de Resíduos, em

conÍormidade com as normas da Agência Brâsiteira de Normas Técnicas -ABNT, ABNT NBR ns.

15.112,15.113,15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1 - Não haverá exigência de garantia contratua[ da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçOES E SANçÕES ADHINISTRATIVAS

1 1 .1 . comete inÍração administrâtivâ, nos termos da Lei no 14.'l 33, de 2021 , o contratado q ue:

a) der causa à inexecução pârciaI do contrato;

b) der causa à inexecuçáo parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços púbticos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo totaI do contrato;

d) enseiâr o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratação sem motivo

justiÍicado;

e) apresentar documentação ÍaLsa ou prestar declaração Íatsa durante a execução do

contrato;

Í) praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qua[quer natureza;

h) pratica r ato tesivo pÍevisto no art. 50 da Lêi no 12.846. de 1 o dê agosto de 201 3.

3§'l
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11.2. Seráo apticadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguintes

s a nções:

i.Advertência, quândo o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quê

não se justiÍicar a imposiÇão de penatidade mais grâve (ârt. 156, §2o. da Lêi no 14.133, de 2021);

il.lmpedimento de licitar e contratar, quândo praticadas as condutas descritas nas a[íneas "b",

do subitem acima dêste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de

penatidâde mais grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);

iii.Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas atÍneas "e", "Í", "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

atíneas "b", "c" e"d", que iustiÍiquem a imposiçáo de penatidade mais grave (art. 156' §5o. da

Lei no 14.'133, de 2021).

iv.Multa:
1. Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da

parceta inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i.O atraso superior a 90 (noventa) diâs autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas cláusutas, conÍorme

dispóe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133,de2021.

11.3. A apticação das sânções previstâs neste Contrâto não exctui, em hipótese atguma, a

obrigâção de reparação integrat do dano causado ao Contratante (ârt. 156, §9o. da Lei no 14-1 33,

de2021l

11.3.1. Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas

cumutativamente com a mutta (art. 156. §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

i,i,.3.2. Antes da apticaçáo da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo dê 15

(quinzê) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 202'1)

11.3.3. Se â mutta apticada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vator do

pagamento eventuatmente devido peto ContÍatante ao Contratado, atém da perda desse vâtor,

a diÍerença será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudiciatmente (art. 156, §8o,

da Lei no 14.133. de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança.iudiclat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridade competente.

11.4. A apticação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do ar!. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar

e contratar e de dectâração de inidoneidade para ticitar ou contratar.

1 1 .5. Na apticação das sanções serão considerados (art. 1 56, §1 o, da Lei no 14.1 33, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

\§'y
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b) as pecutiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de

orientações dos órgãos de controte.

integridade, conÍorme nôrmas e

1 '1 .6. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.1 33. de 2021 , ou em outras

teis de ticitaçÕes e contratos da AdministraÇão Púbtica que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei no-12-846.de2o13, serão apurados e jutgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimentat e autoridade Õompetente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizada

com abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos

neste Contrato ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os eÍeitos das

sanÇões apticadas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retação de cotigâção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art. 160.

da Lei no 14.133. dê202'1).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) días úteis, contado da data de

apticação da sanção, inÍormar e manter atualizados os dados retativos às sanções por eta

aplicadâs, para Íins de pubticidade no CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161, dâ Lei no 14.133, de 2021).

1 1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dectaração de inidoneidade para ticitar

ou contratar são passíveis de reabititação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.10. os débitos do contratado para com a Administração contratante, Íesuttantes de mutta

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totâl
ou parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgâo decoÍrentes deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da InstruÇão N^rrnâf i\râ SFêFS/MF no Â .lA í ?.1ê 
^liril 

.là )^),

12. CLÁUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTnATUAL (ert. 92. XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estiputado paÍa tanto.

12.2. Se as obrigaÇões não Íorem cumpridâs no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministraÇão providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

L2.2.1. Quando a náo conclusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do

contratado:
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a) Íicará ete constituído em mora, sendo-lhe apticáveis as respêctivas sanções

ad ministrativas; e

b) poderá a Administração optar peta extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratuat.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaÇões nete estiputadas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavetmente, assegurados o contraditório e a ampta deÍesa.

L2.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 1 38 e 139 da mesma Lei.

t2.3.2. A atteração sociat ou a modiÍicação da finatidade ou da êstrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.

'12.3.2.1.Se a operação impticar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser

formatizado termo aditivo para atteraçáo subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

72.4.\. Balanço dos eventos contÍatuaís já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;

12.4.2. Retação dos pagamentosjá etetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e muttas.

12.s. A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio

econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, câput. da Lel n.o 14.133. de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso sê constate que o contratado mantém víncuto de

natureza técnica, comerciaL, econômica, financeira, trabathista ou civitcom dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na ticitação ou

atue na fiscatização ou na gestão do contrato, ou que detes seja côn,uge, companheiro ou parente

em Linha reta, coLateraI ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de

2021).

1 3. cLÁUsULA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÁO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no OrÇamento Gerat da União deste exercÍcio, na dotaçáo abaixo

discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na

Lei n9 LLIj!3. de 202'1, e demais normas Íederais âpticáveis e, subsidiariamente, segundo as

roN F

,9 62
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disposiÇões contidas na Lei no 8.078. dê 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

r s. clÁusula oÉcrva qurNrA - ALTERAçóEs

15.1. Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts- 124 e seguintes da

Lei no 14.1?3-1c2827.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o timite dê 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat

atua tizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de teÍmo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, satvo nos casos de

.iustiÍicada necessidade de antecípação de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.1 33, de 20211.

1s.4. Registros que não caracterizam atteraÇão do contrato podem ser reatizados por simples

apostita, dispensada a cetebração determo aditivo, na Íorma do art. 136 dâ Lei no 14.133. de 2021 '

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratânte divulgar o presente instrumento no Portat Nacionat de

Contratações Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021 , bem como no

respectivo sítio oficiat na lnternet, em atenÇão ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.1 33, de 2021 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

i7.1. Fíca eteito o Foro da Comarca da Contratante, pâra dirimir os titígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conÍoÍme

atr-92.§1!da Lei no 14,L33121.

Canapi, xx de xxxxxx de 2025.

(*-,§
\

Xxxxxxxxxxxxx
Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI
Contratante

Xxxxxxxxxxxxxx

Representante Legat
xxxxxxxx»o«xxx

Contratada

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89210001 42

r 9 62

.1.

)üxxxxxxxxx
Secretária

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
INTERVENIENTE



$
(}

PRETEITURA MUHICIPÀL \

ÍÊ.axsP^Êêr.acl^, TRÁ,aALHo € P,looaEsso

INTERF,SSN)O: Secretaria Municipal de administraçâo
OBJEIO: Contrataçáo - Pregão Eletrônico SRP - Adesào a ATA

I - REL]TTÓRIO

Vieram os autos ao Processo Administrativo referente a ContrataÇão de empresa
especiatizada em ServiÇos de ManutenÇão Predial, para atender as demandas setoriais das

Secretarias Municipais do Município de Canapi/AL., para atender as demandas setoriais das
Secretarias Municipais do Município de Canapi/N-, conforme especiÍicações
estabelecidas no Termo de Referência.

E o relatório.

II -DO DIREITO

O Processo Administrativo refere-se a ContrataÇão de empresa especiatizada em

ServiÇos de Manutenção Prediat, para atender as demandas setoriais das Secretarias Municipais do

Município de Canapi/Al., para atender as demandas setoriais das Secretarias Municipais
do Município de Canapi/Al, conforme especiÍicações estabelecidas no Termo de
Reíerência.

As fases internas e externas da licitação foram conduádas pelo Munlcípio
de São José da LaJe, razão pela qual a presente análise limitar-se-á aos procedimentos
adotados no certame paÍa a contratação pretendida.

Verifrcamos que nos autos Ioram acostadas informaçôes sobre adesâo à ATA
de Registro de Preço n'36/2024, proveniente do pregáo eletrônico SRP N' O9/2O24'
redízàd.o pelo MunicÍpio de São José da Laje, devido a legalidade dos atos praticados
naquela autaquia e a rapidez que esta administração irá receber os produtos por desejar
aderir.

Inicialmente, é necessário fazer algumas observações quanto à legalidade do
Sistema de Registro de Preços de acordo com a legislação em vigor.

O Decreto n." OS /2024 de 15 de janeiro de 2024, realiza a regulamentaçáo
do Sistema de Registro de Preço - SRP, descrito nos arts. 69, da Lei n.' 14.133/2027,
como vemos a seguir:

Art. 69. O Sistema de Registro de Preços - SRP para aquisiçáo
e locação de bens ou contratação de obras ou serviços,
inclusive de engenharia, obedecerá ao disposto nos artigos

v
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82 a89 da tei Federal n" 74.733/2021, e neste Decreto.

Parágrafo único. Os órgãos da Administração Direta e

Indireta do Poder Executivo Municipal poderão ser órgãos
participantes ou aderentes ao Sistema de Registro de Preços
- SRP promovidos por órgãos e entidades da Administração
Pública federa-I, estadual, distrital ou municipal, direta ou
indireta.

l,ogo, o acesso ao certaae licitatório célere visando a apücaçáo do Frincípio
da Eficiência, descrito no afi. 37, da CF/88, será efetivado de modo salutaÍ, visando a
reduçáo de custos ao Erário Público.

O referido Decreto de regulamentaçáo, ainda contextualizado a SRP, evitando
equivocos de interpretaçáo, como vemos a seguir:

fut. 70. O Sistema de Registro de Preços será adotado, em
especial:
I - quando, pelas caracterÍsticas do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com preúsáo
de entregas parceladas ou contrataçáo de serviços
remunerados por unidade de medida, em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisiçáo de bens ou a
contratação de serviços para ateÍrdimento a mais de um órgão
ou entidade; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, náo for possível deÍinir
previamente o quantitativo a ser demandado pelo Municipio.

§ 1" O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e

serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se
atendidos, cumulativamente, os requisitos estabelecidos nos
incisos I e II do artigo 85 da l,ei Federal n" 14.133/2021, e,

quando for o caso, o órgáo participante ou aderente frrmar o
compromisso de suportar as despesas das ações necessárrias
à adequação do projeto padráo às pecuüaridades da
execuçáo.

§ 2o A ausência de previsão orçamentária sem a configuraçáo
dos demais requisitos dos incisos I ao IV do caput deste artigo
náo é motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.

Assim sendo, o certame ganha novos aspectos legais descritivos e taxativos
visando a contratação de produtos e serviços.

A L€i 14.133 de 2021, em seu art. 40 ao 44, apresenta disposiçóes setoriais
relativas às compras como abaixo exposto:
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Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a
expectativa de consumo anua-l e observar o seguinte:
I - condiçóes de aquisição e pagamento semelhantes às do
setor privado;

II - processaÍnento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;

III - determinação de unidades e quantidades a serem
adquiridas em funçáo de consumo e uülização prováveis, cuja
estimativa será obtida, sempre que possível, mediante
adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento
contínuo;
Iv - condiÇÕes de guarda e aÍÍttazenamento que náo
permitam a deterioração do material;
V - atendimento aos princípios:
a) da padrotização, considerada a compatibilidade de
especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;
b) do parcelamento, qualdo for tecnicamente viáve1 e

economicamente varrtaj oso;
c) da responsabüdade fiscal, mediante a comparação da
despesa estimada com a prevista no orçaÍnento.
§ 1" O termo de referência deverá conter os elementos
previstos no Írpip-Xxlll @, além
das seguintes informaçóes :

t - especificaçáo do produto, preferencialmente conforme
catálogo eletrônico de padronizaçáo, observados os requisitos
de qualidade, rendirnento, compatibilidade, durabiüdade e
segurança;
II - indicaçáo dos locais de entrega dos produtos e das regras
para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;
IIt - especiÍicaçáo da garantia exigida e das condições de
manutençáo e assistência técnica, quando for o caso.
§ 2' Na aplicaçáo do princípio do parcelamento, referente às
compras, deverão ser considerados:
t - a viabilidade da divisáo do objeto em lotes;
tt - o aproveitamento das pecuüaridades do mercado local,
com üstas à economicidade, sempre que possível, desde que
atendidos os parâmetros de qualidade; e
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar
a concentração de mercado.
§ 3" O parcelamento não será adotado quando:
I - a economia de escala, a reduçáo de custos de gestão de
contratos ou a maior vantagem na contrataÇáo recomendar a
compra do item do mesmo fornecedor;
tt - o objeto a ser contratado configurar sistema único e
integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do
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objeto pretendido;
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar
a fornecedor exclusivo.
§ 4' Em relação à informaçáo de que trata o inciso III do § 1"
deste artigo, desde que fundamentada em estudo técnico
preliminar, a Administração poderá exigrr que os serviços de
manutençáo e assistência técnica sejam prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de
prestação de serviços localizsd6 sm distância compatível com
suas necessidades.
AÍt. 41. No caso de licitaçáo que envolva o fornecimento de
bens, a Administraçâo poderá excepcionalmente:
t - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que
formalmente justiÍicado, nas seguintes hipóteses:
a) em decorrência da necessidade de padronizaçáo do objeto;
b)em decorrência da necessidade de manter a
compatibiüdade com plataÍormas e padrões já adotados pela
Administração;
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por
mais de um fornecedor forem os únicos capazes de atender
às necessidades do contratante;
a; quando a descriçáo do objeto a ser ücitado puder ser mais
bem compreendida pela identifrcação de determinada marcâ
ou determinado modelo âptos a servir apenas como
referência;
rr - exigir amostra ou prova de conceito do bem no
procedimento de pré-qualificaçáo permanente, nâ fase de
jutgamento das propostas ou de lances, ou no período de
vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde
que previsto no edital da licitaçáo e justificada a necessidade
de sua apresentação;
ll - vedar a contrataçáo de marca ou produto, quando,
mediante processo administraüvo, restaÍ comprovado que
produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela
Administração não atendem a requisitos indispensáveis ao
pleno adimplemento dâ obrigação contratual;
Iv - soücitaÍ, motivadamente, carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execuçáo do contrato, no caso
de licitante revendedor ou distribuidor.
Parágrafo único. A exigência prevista no inciso II do caput
deste artigo restringir-se-á ao licitante provisoriamente
vencedor quando tea)izada na fase de julgamento das
propostas ou de lances.
fut.42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos
proponerrtes como similar ao das maÍcas eventualmente
indicadas no edital será admitida por qualquer um dos
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seguintes meios:
I - comprovaÇão de que o produto está de acordo com as
norÍnas técnicas determinadas pelos ôrgáos oficiais
competentes, pela Associaçâo Brasi.ieira de Normas Técnicas
(ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro;
lr - declaraçáo de atendimento satisfatório emiúda por outro
órgáo ou entidade de nível federativo equivalente ou superior
que tenha adquirido o produto;
umidade do produto ou do processo de fabricação, inclusive
sob o aspecto ambienta-l, emitido por instituição oficial
competente ou por entidade credenciada.
§ 1" O edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade
da proposta, certificação de qualidade do produto por
instituição credenciada pelo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).
§ 2" A Administração poderá, nos termos do edital de
licitaçáo, oferecer protólipo do objeto pretendido e exigir,na
fase de julgamento das propostas, amostras do ücitante
proüsoriamente vencedor, para atender a diügência ou,após
o julgamento, como condição para frrmar contrato.

§ 3" No interesse da Administraçáo, as amostras a que se
refere o § 2" deste artigo poderáo ser examinadas por
instituiçáo com reputaçáo ético-proÍissional na especialidade
do objeto, previamente indicada no edital.
Art.43.
O processo de padronização deverá conter:
I - parecer técnico sobre o produto, considerados
especilicações técnicas e estéticas, desempenho, análise de
contratações anteriores, custo e condições de maÍrutenção e
garantia;
Il - despacho moüvado da autoridade superior, com a adoção

do padrão;
III - síntese da justifrcaüva e descriçáo sucinta do padráo
defrnido, divulgadas em sítio eletrônico oficial.
§ 1" É permitida a padronização com base em processo de
outro órgão ou entidade de nível federativo igual ou superior
ao do órgão adquirente, devendo o ato que decidir pela adesão
a outra padronização ser devidarnente motivado, com
indicação da necessidade da Administraçâo e dos riscos
decorrentes dessa decisáo, e divulgado em sítio eletrônico
oficial.
§ 2" As contrataçÕes de soluções baseadas em software de uso
disseminado serão disciplinadas em regulamento que defina
processo de gestão estratégica das contrâtaçÕes desse úpo de
soluçáo.
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Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de
locação de bens, o estudo técnico preliminar deverá
considerar os custos e os beneÍicios de cada opçáo, com
indicaçáo da alternativa mais vantajosa.

Logo, náo pode a Administraçáo Pública esquecer o diploma legal no
estabelecimento de parâmetros para compras no intuito de evitar soluçáo de
continuidade motivada por Oficio ou pelo Controle Interno e/ou Externo (art. 70, da
cF/88).

O SRP descrito nos arts. 82 a86, da Lei n.' 14.13312021, estabelece linhas
de ação administrativa, como vemos:

Art. 82. O edital de ücitação para registro de preços observará
as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida;
It - a quanüdade minirna a ser cotada de unidades de
bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;
tll - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais

diferentes;
b) em razão da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotaçáo variável em razão do tamanho do

lote;
d) por outros motivos justificados no processo;
Iv - a possibiüdade de o licitante oferecer ou náo propostâ em
qualtitativo inferior ao má»rimo previsto no edital,obrigando-
se nos limites dela;
v - o critério de julgamento da licitaçáo, que será o de menor
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços
praticada no mercado;
vt - as condiçÕes pÉra a.lteraçáo de preços registrados;
vtt - o registro de mais de um fomecedor ou prestador de
serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao
do licitante vencedor, assegurada a preferência de
contÍataçáo de acordo com a ordem de classificação;
vtlt - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais
de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no
prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo
na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo
inferior ao máximo previsto no edital;
tx - as hipóteses de cancelamento da ata de registro
de preços e suas consequências.
§ 1' O critério de julgamento de menor preço por grupo de
itens somente poderá ser adotado quando for demonstrada a
inüabilidade de se promover a adjudicaçáo por item e for
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eüdenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério
de aceitabiÍdade de preços unitários máximos deverá ser
indicado no edital.
§ 2' Na hipótese de que trata o § 1" deste artigo, observados
os parâmetros estabelecidos nos §§ 1", 2" e 3" do art. 23 desta
ki, a conúataçáo posterior de item específico constaÍrte de
grupo de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade.
§ 3" E permitido registro de preços com indicaçáo limitada a
unidades de contratação, sem indicaçáo do total a ser
adquirido, apenas nas seguintes situaçÕes:
I - qualdo for a primeira licitação para o objeto e o órgáo ou
entidade não tiver registro de demandas anteriores;
II - no caso de a]imento perecível;
III- no caso em que o serviço estiver integrado ao
fornecimento de bens. É vedada a participaçào de
outro órgão ou entidade na ata.
§ 5' O sistema de registro de preços poderá ser usado para
a contrataçáo de bens e serviços, inclusive de obras e serviços
de engenharia, observadas as seguintes condições:
t - rea)izaçào prévia de ampla pesquisa de mercado;
tt - seleção de acordo com os procedimentos previstos em

regulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
lv - atualizaçáo periódica dos preços registrados;
v - defrnição do período de validade do registro de preços;
vI - inclusáo, em ata de registro de preços, do licitante que
aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência de classificação da licitação
e inclusáo do licitante que mantiver sua proposta original.
§ 6" O sistema de registro de preços poderá, na forma de
regulamento, ser uüizado nas hipóteses de inexigibilidade e

de dispensa de licitação para a aquisiçáo de bens ou para a
contrataçáo de serviços por mais de um órgáo ou entidade.
Art. 83. A existência de preços registrados implicará
compromisso d.e fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administraçáo a contrataÍ, facultada a
realizaçâo de licitação específica para a aquisiçáo pretendida,
desde que devidamente motivada.
Art. 84. O prazo de vigência da ata de registro de preços será
de 1 (um) alo e poderá ser prorrogado, por igual periodo,
desde que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de
preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com
as disposiçóes nela contidas.
Art. 85. A Administração poderá contrâtar a execução de
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obras e serviços de engenharia pelo sistema de registro de
preços, desde que atendidos os seguintes requisitos:
t- existência de projeto padronizado, sem compleídade
técnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço
a ser contratado.

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase
preparatória do processo licitatório, para fins de registro
de preços, realizar procedimento
público de intençáo de registro de preços paÍa, Ílos termos de
regulamento,possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias
úteis, a participaçáo de outros órgáos ou enüdades na
respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades
da contrataçáo.
§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo será
dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o
único contratante.
§ 2' Se não participarem do procedimento previsto no caput
deste artigo, os órgãos e entidades poderão aderir à ata de
registro de preços na condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:
I - apresentação de justifrcativa da vantagem da adesão,
inclusive em situações de provável desabastecimento ou
desconünuidade de serviço público;
II - demonstração de que os valores registrados estão
compatíveis com os valores praücados pelo mercado na íorma
do afi. 23 desta Lei;
III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade
gerenciadora e do fornecedor.
§ 3" A faculdade conferida pelo § 2o deste artigo estará
lirnitada a órgáos e entidades da Administraçáo Pública
Federal, estadual, distrital e municipal que, na condiçáo de
não participantes, desejarem aderir à ata de registro de
preços de órgão ou enüdade gerenciadora federal, estadual
ou distrita-l.
§ 3' A faculdade de aderir à ata de registro de preços na
condição de náo participante poderá ser exercida: (Redação
dada pela I*í n" 14.770, de 2023)
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I - por órgáos e entidades da Administraçáo Pública federal,
estadual, distrital e municipal, relativamente a ata de registro
de preços de órgáo ou entidade gerenciadora federal, estadual
ou distrital; ou (Incluído pela Lei n" 14.770,
II - por órgãos e entidades da Administraçáo Púbüca
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgáo
ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de
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registro de preços tenha sido forma-lizado mediante licitaçáo.
(Incluído pela l,ei n" 14.77O, de 20231
§ 4' As aquisições ou as contrataçôes adicionais a que se
refere o § 2" deste artigo não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 5O% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgáo gerenciador e para os órgâos
participantes.
§ 5' O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro
de preços a que se refere o § 2" deste artigo não poderá
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços paÍâ o'órgáo
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgáos não participantes que aderirem.
§ 6' A adesáo à ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora do Poder Executivo federal por órgâos e

entidades da Administração Púbüca estadual, distritâl e

municipal poderá ser exigida para frns de tralsferências
voluntárias, não ficaldo sujeita ao limite de que trata o § 5"
deste artigo se destinada à execuçáo descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compaübüdade
dos preços registrados com os va-lores praticados no mercado
na forma do art. 23 desta Lei
§ 7" Para aquisiçáo emergencial de medicamentos e material
de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da
Administração Pública federal, estadual, distrita-l e

municipal, a adesáo à ata de registro de preços gerenciada
pelo Ministério da Saúde náo estará sujeita ao limite de que
tratâ o § 5" deste artigo.
§ 8' Será vedada aos órgáos e enüdades da Administraçáo
Púbüca federal a adesão à ata de registrô de preços
gerenciada por órgáo ou entidade estadual, distrital ou
municipal.

Deste diapasáo, a SRP náo é instituto próprio de contratâção, ou uma
possÍvel modalidade licitatória, mas tão somente uma técnica empregada no
plarrejamento estratégico da Administraçáo Pública, capaz de proporcionar ao
-Ordenador 

de Despesas a segurança de contratar o objeto que fora registrado, ou nâo,
pautado na oportunidade e conveniência administrativa, o eximindo de qualquer
compromisso e/ou obrigaçáo paÍa com a o(a) benefrciário(a) do Registro.

Desse modo, considerando-se o princípio consütucional da economicidade e

da eÍiciência, entende-se que é juridicamente possível e, por vezes, extremâmente
aconselhável aproveitar uma condiçáo mais vantajosa de preços conquistadâ por outro
ente.
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Nesta medida, cumpre destacaÍ o que brilhantemente nos ensina o Mestre
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"O carona no processo de licitação é um órgão que antes de
proceder à contrataçáo direta sem licitaçáo ou a licitaçáo
verifrca já possuir, em outro órgão público, da mesma esfera
ou de outra, o produto desejado em condiçóes de vantagem
de oferta sobre o mercado já comprovadas. Permite-se ao
carona que diante da prévia licitaçáo do objeto semelhante
por outros órgãos, com acatâmento das mesmas regras que
aplicaria em seu procedimento, reduzir os custos
operacionais de uma açáo seletiva.

É precisamente nesse ponto que são olvidados pressupostos
fundamentais da ücitaçáo enquanto processo: a frnalidade
não é servir aos ücitaltes, mâs ao interesse púbüco; a
observância da isonomia não é pâÍa distribuir demandas
uniformemente entÍe os fornecedores, mâs para ampliar a
competição visando a busca de proposta mais vantajosa.

Uma das vigas mestras da possibilidade de ser carona em
outro processo licitatório é o dever do órgâo interessado em
demonstraÍ a vantagem da adesáo sobre o sistema
convencional. Logo, aderA como carorla implica
necessariamente em uma vantagem ainda superior a um
novo processo.

Essa vaÍrtagem se confirma por pesquisa e pode até mesmo
ser considerada, quando em igualdade de condições entre o
preço registrado e o de mercado, pelo custo indireto da
licitaçáo.

O aprimoramento do Sistema de Registro de Preços e a
intensiÍicação do uso do carona levarão ineútavelÍnente ao
expurgo dos preços abusivos, pois a publicidade de ofertas
disponíveis será cada vez mais ampliada.
(...)
Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do
Sistema de Registro de Preços e do sistema de 'carona'
consistem na desnecessidade de repetiçáo de um processo
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oneroso, lento e desgastante quando já alcançada a proposta
mais vantqjosa.

AIém disso, quando o carona adere a uma Ata de Registro de
Preços, em vigor, normalmente já tem do órgáo gerenciador -
órgão que realimr a licitação para o Sistema de Registro de
Preços - informações adequadas sobre o desempenho do
contratado na execuçáo do ajuste.

É importante náo perder de vista que a licitaçáo é um
procedimento préúo a um contrato e quanto menos tempo e
custo consumir mais eficiente é o processo.

Por frm, é importante assinalar que nenhum sistema está
imune a desvios de Íinalidade, mas essa possibiüdade náo
pode impedir o desenvolvimento de processos de
modernizaçáo." (FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby. Carona
em sistema de registro de preços: uma opção inteligente para
redução de custos e controle. O Pregoeiro, v. out.
2OO7. DisponÍvel em:
<http: / /www jacoby.pro.br/ Carona.pdf>. Acesso: 16 fev.
2023.)

Destarte, é vâida, a vaÍrtagem de recorrer a umâ proposta mais vantajosa já
obtida pela Administraçáo Pública, desde que adequada à necessidade do ôrgão
aderente, que demonstrada a economicidade da contrataçáo através de pesquisa
mercadológica e que cumpridos os demais requisitos elementares dispostos na Lei Geral
de Licitaçôes e no regulamento apücável.

Ao realiza:. adesáo à ATA, devemos observar o pa-recer jurídico do ôrgão no
qual se irá aderir e inseri-los nos autos, assim como a minuta contratual após
elaboração do termo.

Deste modo, esta Procuradoria se obteve em anáüse a possibilidade jurídica
em realizar um contrato de aquisiçáo e sua minuta de contrato nos parâmetros descritos
no ordenamento jurídico; não adentrando em mérito de ato adÍninistrativo, mas
veriÍicando a aplicação do Princípio Constitucional da l,egalidade descrito nos arts. 5o,

Inciso II; 7O e 15O, Inciso I, da CF/88.

III. DA ISENcÃo Do P A DO CAR]{TER MERAMENTE OPIN E
coNsrrlTwo.

O Advogado Prlbüco, quando na função de parecerista consulüvo, deve
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primar pela imparcialidade, defendendo apenas a correta aplicaçáo da lei. Cumpre-
nos informar que o parecer jurídico não é ato administrativo e muito menos vincula o
administrador público, porque trataÍ-se-ia de mera opiniáo que poderia ou náo ser
adotada.

Preva-lece sempÍe a máxima de que o parecer não é ato administrativo, mas
sim a sua aprovaçáo pelo Administrador Púbüco. Mesmo quando o parecer tem caÍáter
obrigatório no processo administrativo, como no caso da anáúise das minutas de
editais de licitação, por exemplo, o STF já se manifestou dizendo que mesmo assim o
Gestor tem a liberdade para emitir o ato ainda que com parecer contrário da sua
consultoria jurídica. Destarte, é razoável sustentar que o parecerista não üvide a
responsabilidade do ato com o administrador.

Com efeito, temos que a presente anáüse foi consubstanciada nos termos
do art. 10 c/c §1', do art. 53, da Lei n." l4.l33l202l.

Logo, o parecer é técnico opinativo, náo havendo a obrigatoriedade do
Gestor em segui-lo, tendo em üsta que a decisão frnal de modo discricionário cabe ao
mesmo.

-$ -t
tul ichel eiltíída c alvao

Assesaor Jurídlco
oAB/Ar,7510

IV-DACO

Diante do exposto, tendo em üsta o preâmbulo da Constituiçáo Federal de
1988 e os princípios da Administraçáo hiblica, náo se observa óbice jurídico à
contrataÇão pretendida via Sistema de Registro de Preço - SRP, para atender as
necessidades da Secretaria de Administração.

RBCOMTNDA-SE, no entanto, a verilicaçáo da disponibilidade orçarnentária,
a conferência e eventual atualização de todas as certidÕes relativas à regularidade ftscal
da contratada.

É o parecer. S.M.J. é o nosso entendimento.

Canapi/Al, 16 de maio de 2025.
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento às

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art.

16, incisos le ll da Lei Complementar no í01/2000, que a despesa decorrente do

procêsso em andamento tem adequaçáo orçamentária e financeira para o corrente

exercÍcio financeiro, com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 19 de maio de2025.

r\"h &

\0
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Josélia ilelo de Lima
Prefeita

7 9 62
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Canapi, 19 de mâio de 2025

Processo Administrativo n" 22025O7 O40O4
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Comissão de Contratação
Assunto: Autorização

Diante da anuência do órgão gerenciador, bem como da fomecedora registrada, e,

com a aprovaçáo das minutas do Termo dê Adesão e Contrato pelo Departamento Jurídico

deste Município, AUTORIZO a Adesáo pleiteada pela Secretaria de Administraçáo, uma vez

que ficou demonstrada sua vantajosidade, DETERMINO:

Remetam-se o presente expedlente ao setor de licitaçôes para as formalidades

legais, conforme legislação vigente, após, arquive-se o presente com as cautelas de praxe.

\l.*\ c-9Í
Josélia Melo de Lima

Prefeita

r \o'
\{

9 67
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TERMO DE ADESAO O2I2O25

PROCESSO 22O25O7O4O04 - CONTRATAÇAO DE SERVIÇO DE

MANUTENÇÃO PREDIAL, POR ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE
pREços No 036/2024, cuJo óRGÃo cERENCTADoR É o
MUNICíPIO DE SÃO JOSÉ DA LA'E.AL, ORIUNDA DO PE OO9/2024,

TENDO COMO ORGÃO NÁO PARTICIPANTE O MUNICIPIO DE

CANAPI/AL.

O MUNICIPIO DECANAPI/AL, inscrito no CNPJ no 12.367.892/0001-42, com sede na

Travêssa Joaquim Tetê, no 336 - Centro, por sua preÍeita Sra. Josélia Melo de Limâ, em conjunto
com a Secretaria de Administração, representada nesse ato peta Sra. Karen Vanessa Henrique e a

Empresa WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/0001-40, sediada na

Rua Jurandir Dantas, 224 - Centro - São José da Laie - Alagoas, neste ato representado(a) por

waLlacy Lucas Lins de Otiveira Lima, FIRMAM o presenteTERMO DEADESÂO AATA DE REGISTRO

DE PREÇOS no 036/2024, oriunda do Pregáo EtetrÔnico no 009/2024.

cúusuLA PRIMEIRA - DA CoNTRATANTE E CoNTRATADA: o presente instrumento tem como

Objeto formatizar o procedimento de Adesão a Ata de Registro 03612024, originário do Processo

Licitatório no 1001032700012024, em conformidade com a Lei 14.'133/2021 .

cúusuLA SEGUNDA - DA ADESÃo E FUNDAMENTAÇÃo LEGAL: Fica ÍormaLizâdo, por meio do
presenteTERMO DEADESÃO ÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS no036/2024, com futcro no Dêcreto
Municipat OSí2O24, para Contrataçáo de empresa especializada em Serviços de l"'lanutençáo

Prediat, para atender as demandas setoriâis das Secretarias Municipais do Município de

Canapi/AL, conforme segue:

ITEM/
LOTE

DEscRrÇÃo OUANT UN ID MARCA
VALOR

REFERÊNcIA

PERCENTUAL
DE DESCONTO
REGISTRADO

1

conkalaÉo de empresa
especiâlizada, paíà prestar
serviços de manutençáo
prêventivâ e corÍetiva I
adeq0açôes predial e viária com
íornecimento de mateíais.
equipâmentos, e máodê-obrâ, na
forma estâbelecida nâs planilhas
de seNiços com custo reÍerencial
do Sistema Nacional dê Pesquisa
de Cuslos ê lndices da Construção
Civil Slf,lAPl e composições
própros nâs ediÍcaçôes, pràçâs,
cistemas, obras de arte
pêrtencêntes a Prefeitura
Municipal de Canapi-Alaqoas

1 PORCENTAGEM% sERVrçO
PRÓPRIo R$ 3.700.000,00 4.9S%

,1)\,7

| 9 6a
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cúusuutencEtRA - DA DoTAÇÃo onçeverurÁRtA: As despesas decorrentes da contrataçào
do objeto do certame em comento, correrão â conta da dotação assim consignada no orçamento
vigente para o Exercício de 2025, de acordo com a Secretaria correspondente:

Órgão: 02.OO - Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária: 00.20 - Gabinete do PreÍeito
FuncionaI Programática: 2.002 - Manutenção das Ações do Gabinetê do PreÍeito
Elemento de Despêsa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoã Jurídicâ
Órgáo: 03.00 - Secretaria Municipat de Administração
Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria Municipat de Administração
Funcional Programática: 2.004 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipat de
Administração
Elemento dê Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pêssoa Jurídica
Órgáo: 04.00 - SecretaÍia Municipal. de Finanças
Unidade Orçamentária: 04.40 - Secretaria Municipat dê Finanças
Funcional Programática: 2.005 - Manutençáo das AçÔes do Departamento de Contabilidade
GeraI do Município
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
Órg60: o4.OO - Secretariã Municipat de Finanças
Unidade OrçamentáÍia: 04.40 - Secretaria MunicipaI de Finanças
Funcionat PÍogrâmática: 2.006 - 1.4ânutenção das AçÕes da Sêcretaria MunicipaL de Finanças
Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Têrcêiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 08.00 - Secretaria Municipal. de Agricuttura
Unidade Orçamentária: 00.80 - Secretaria I'4unicipat de Agricuttura
Funcional Programáticâ: 2.008 - Manutençáo das Açoes da Secretaria Municipat de Agricuttura
Elemento de Desposa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
Órgão: 09.00 - Secretariâ Municipat de Obras
Unidade OrçamentáÍia: 00.90 - Secretaria Municipat de Obrâs
Funcional PÍogramática: 2.01 1 - I'4anutenção das Açóes da Secretaria Municipat de Obras
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
órgão: 09.oo - Secretaria Municipal. de Obras
Unidade Orçamêntária: 00.90 - Secretaria MunicipaI de Obras
Funcionat Programáticâ: 1.006 - Amptiação e Melhoramento de lnfraestrutura Viária
Etemênto dê Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa lurídica
Órgão: 09.oO - Secretaria Municipâl de Obras
Unidade Orçâmentária: 00.90 - Secretaria MunicipaI de Obras
FuncionaI Programática: 1 .007 - Construção e/ou Recuperaçáo de Praças
Etemento de Despesâ: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgáo: 10.00 - Secretaria Municipalde Esporte e Lazer
Unidade Orçamentária: 00.10 - Secretaria Municipât de Esporte e Lazer

Funcionat Programática: 2.012 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipat de Esporte e

Lazer
Etomento dê Despêsa: 3.3.90.39 - Outros SeÍviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

órgão: 1o.oO - Secretaria Municipat de Esporte e Lazer

Unidade Orçamentária: 00.10 - Secretaria MunicipaI de Esporte e Lazer

FuncionaL PÍogramática: 1.0í 3 - Construção e/ou Amptiaçáo de Ginásios de Esportes
Etemênto de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa.,urídica
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Órgão: 12.00 - Secretariã Municipat de Governo e Pl.anêjamento
Unidade OrçamentáÍia: 00.12 - Secretaria Municipât de Governo e Ptaneiamento
Funcionat PÍogramática: 2.014 - f,lanutenção das Ações dã SêcretaÍia Municipât de Governo e
Ptanejamento
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outrôs Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
Órgão: 13.00 - Secretaria Municipat de Assuntos Estratégicos
Unidade OrçamentáÍiâ: 00.13 - Secretaria MunicipaI de Assuntos Estratégicos
Funcional Programática: 2.015 - Manutenção dâs Açôes da Secretaria Municipat de Assuntos
Estratégicos
Elêmênto dê Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Órgão: 14.00 - Secretaria Municipât de Trânsportes
Unidade Orçamentária: 00.14 - Secretaria MunicipaI de Transportes
Funcional PÍogÍamática: 2.016 - Manutênção das Açóes dâ Secretaria Municipal. de Trânsportes
Elêmento dê Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídicâ
Órgão: 18.00 - Sêcretaria MunicipaL de Cuttura
Unidade Orçamentária: 00. 18 - Secretariâ MunicipaI de Cuttura
FuncionaI ProgÍamática: 2.020 - Manutenção das AçÕes da Secrêtaria MunicipaI de Cultura
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
órgão: 22.00 - Secretaria Municipat de Meio Ambiente
Unidadê Orçamêntáriâ: 00.22 - Secretaria MunicipaL de Meio Ambiente
FuncionaI Programática: 2.024 - Manutençáo das Ações da Secretaria Municipat de Meio
Ambiente
Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Sêrviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Órgão: 91 .00 - Secretariâ MunicipaI de Urbanismo
Unidade OrçamentáÍia: 00.91 - Secretaria Municipat de Urbanismo
Funcional PÍogÍamálica| 2.O27 - Manutenção das Açôes da Secretaria Municipal de Urbanismo
Elêmênto de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
órgão: 92.00 - Secretaria Municipât de ltuminaçáo Púbtica
Unidade Orçamentária: 00.92 - Secretâria Municipat de ltuminação PÚbtica
Funcionat Programática: 2.028 - Manutenção das Ações dã Secretaria Municipal de ltuminação
Púbtica
Elemento de Despesâ: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
órgão: 05.OO - Secretâria Munacipat de Educação
Unidade Orçamentária: 00.50 - Secretaria Municipat de Educação
Funcional. PÍogÍamática: 4.003 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipat de Educação
Etemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ rurídica
órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Funcionat Programática: 3.005 - Construção/Amptiação/ReÍorma de Unidâdes Escotares

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçáo Básica - FUNDEB

Unidade OÍçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçáo Básica - FUNDEB

Funcional Programática: 4.019 - Manutençáo das Ações do Ensino Fundamentat - FUNDEB 300/o

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenvda Educaçáo Básica - FUNDEB

Funcionat PÍogramática: 3.007 - Construção/Ampl.iaçáo/ReÍorma de Creches

*./.-.
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa.,urídica
órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB

Unidade Orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Oesenv dâ Educação Básica - FUNDEB
Funcionat Programática: 4.021 - Manutençáo das Açóes do Ensino lnÍântit - FUNDEB 30%
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Órgão: 06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.60 - Secretaria Municipat de Saúde
FuncionaI PÍoEÍamática: 6.001 - Manutenção das Ações da Secretaria M unicipaI de Saúde
Elemento ds Despasa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
órgão: 06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidade Orçamêntária: 00.61 - Fundo Municipat de Saúde
Funcional ProgÍamática: 6.003 - Btoco Custeio - Piso dê Atênçáo Básicâ Fixo - PAB Fixo

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Têrcêiros - Pessoa Jurídica
órgão: 06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipat de Sâúdê
Funcional Programática: 6.01 1 - Mânutenção das Açóes do Fundo Municipat de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídicâ
Órgão: 06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidadê Orçamentáriâ: 00.61 - Fundo Municipat de Saúde
Funcional Programática: 6.013 - Btoco Custêio - Atençáo à Saúde da Poputação para

Procedimentos no MAC
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços dê Terceiros - Pessoa Jurídica
Órgão: 06.00 - Secretaria Municipal de Saúde
Unidade Orçamentáriâ: 00.61 - Fundo Municipât de Saúde
FuncionaI Programática: 6.014 - Btoco Custeio - Rede Saúde Mentat - CAPS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Têrceiros - Pessoa Jurídica
órgão: 07.oo - Secretaria Municipat de Assistência Sociat
Unidade OrçamentáÍia: 00.70 - Secretaria Municipat de Assistência Social
FuncionaI Programática: 8.001 - Manutenqão das Ações da Secrêtaria Municipat de Assistência
Sociat
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros ServiÇos de Terceiros - Pêssoa JurÍdica
órgão: 07.oo - Secretaria MunicipaL de Assistênciâ Sociat
Unidade OrçamentáÍia: 00.70 - Secretariâ MunicipaI de Assistência SociaI
Funcional P]ogramática: 8.002 - Manutenção das AçÕes Dos Consethos Tutetar e MunicipaI do
DiÍeito da Criança e do Ado[escente
Elemento de Despêsa: 3.3.90.39 - Outros Serviços dê Tercêiros - Pessoa Jurídica
Órgão: 07.00 - Fundo Municipat de Assistência Sociãt
Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo Municipat de Assistência Sociat
Funciona[ PÍogÍâmática: 8.009 - Btoco de Financiamento da Gestão do Programa AuxíLio Brasit-
PAB

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
órgão: 07.00 - Fundo Municipal de Assistência Sociat
Unidadê OrçamentáÍia: 00.71 - Fundo Municipat de Assistência Sociat
FuncionaI PÍogÍamática: 8.013 - Btoco de Financiamento do PSB (Proteção Sociat Básica)
Etemento dê Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ Jurídica
Órgão: 07.00 - Fundo Municipat de Assistênciâ Sociat
Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo lvlunicipat de Assistênciâ Social
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Funcional PÍogÍamática: 8.014 - Bloco de Financiamento do PSE dâ Média e Atta Comptexidade
(Proteção Sociat Especiat)
Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoâ Jurídica

CúUSULA QUAnre - Oa vtOÊttClA: A vigência deste Termo de Adêsão tem início na data de sua

assinatura do instrumento de contrato firmado entre as partes, pelo perÍodo de 12(doze) meses,

dêvendo sêu extrato ser pubticado na imprensa oficiat do MunicÍpio.

Canapi-AL, 19 de maio de 2025.

*NV

*üüÁ* H^:,qqu6

P. lr1. !s,13r1 ..,,.w-r-:-f= sÂ

loséLia 14eto de Lima
Prefeita

I'4UNICIPIO DE CANAPI/AL
Contrâta nte

Karen Vanessa Henrique
Secretária

SECRETARIA DE AOMINISTRAÇÃO
INTERVENIENTE

g txb,'
Írod@nr..!rinadôd'C&lmmê
wrllatvruarsrr§D€o[ráê úta
oiã: 2olo5/2025 1&r3:3a.03oo
va iÍque ú huPr:r\al'rL. ,b Eov.b,

Wa[[acy Lucas Lins de Ol.iveira Lima
Representante LegaI

WL ENGENHARIA LTDA
CôntÍâtâda
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TERMO DE CONTRATO 7212025

Processo Administrativo n' 220250704004

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O PODER

ExEculvo DE cANApt, poR INTERN4ÉDro DA SECRETAR|A DE

ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA WL ENGENHARIA LTDA.

A Poder Executivo de Canapi, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336 - Centro, inscrito(a) no CNPJ

sob o no 12.367.892/0001-42, neste ato rêprêsentado(a) pelo(a) Prefeita Municipat, Sra. Josétia

Mel.o de Lima, por intermédio da Secretaria de Administração, representada peta Sra. KaÍen

Vânessa Henrique, doravante denominado CONTRATANTE, ê a empresa wL ENGENHARIA

LTDA, inscÍita no CNPJ/MF sob o no 42.831.657/000't -40, sediada na Rua Jurandir Dântas, 224

- Centro - São José da Laje - Al.agoas, neste ato representado(a) por Wattacy Lucas Lins de
Otivêira Lima, conÍorme atos constitutivos da empresa, doravante designado CONTRATADO, ,

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 22O2507O4oo4, e em observância às

disposições da Lei no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 , e demais tegistação apticávet, resotvem
cetebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Termo de Adesão à Ata de Registro de

Preços no 036/2024, cujo Órgão Gerenciador é o Município de Sáo José da Laje - AL, oriundo do
Prêgáo Etêtrônico no OO9|2O24, mediante as ctáusutas e condiçôes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRtMEtRA - OBJETO (aÍt. 92, I e ll)

1.1 O objeto do presente instrumênto é a Contratação de empresa especiatizada em Serviços de

Manutençáo Prediat, conÍorme descrito abaixo, nas condições estabelecidas no Termo de

ReÍerência, Projeto Básico, Editat do Pregão Etetrônico e demais ânexos.

1.2 Objeto da contrataçáo

tTEf4/
LOTE

DESCRIÇÀO QUANI- UNID 14ARCA

PERCENÍUAL
DE DESCONTO
REGISTRADO

1

contrâtação de empresâ
especiatizadê, para prestâr
seruiÇos de manutenção
prevêntiva e corretiva /
adequaçôes prediat ê viária com
Íornecimento de mêteriais,
equipêmentos, e mão-de-obra,
na forma êstêbêlecida nas
pl.anithas de serviços com custo
reÍerênciaI do Sistema NacionaI
de Pesquisa de Custos e índices
da Construção Civit SINAPI e
composições próprios nas
edificaçóes, praçás, cisternas,

T PORCENTAGEI'4%
sERVrÇO
PRÓ PRIO

R$

3.700.000,00
4,99Vo

r$y
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo de Referência;

1.3.2 O Editat da Licitaçáo;

1.3.3 A Proposta do contratado;

1.3.4 Eventuais ânexos dos documentos supracitados.

1.4 O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do úttimo

signatário, prorrogável na Íorma dos artigos 106 e 107 da Lei n'14.133, de 20?1.

2.2 ApÍoÍrogação de que trata estê itêm é condicionada ao ateste, peta autoridade competente,

de que as condiçÕes e os preços permanecem vantaiosos para a AdministraÇão, permitida a

nêgociaçáo com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes

requisitos:

2.2-1 Estar formatmênte demonstrâdo no processo que a formâ de prestâção dos serviços tem

natureza continuada;

2.2.2 Se)a júnlado retâtório que discorra sobre a execução do contrâto, com informações de

que os serviços tenhâm sido prestâdos regutarmêntê;

2.2.3 Seja iuntada justiÍicativa e motivo, por escrito, de que a Administraçáo mâ ntém interessê

na rea[ização do serviço;

2.2.4 Haja mânifestaçáo expressa do CoNTRATADO inÍormando o interesse na prorrogação;

2.2.5 Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condiçôes iniciais de habititação;

2.3 O CONTRATADO náo tem direito subjetivo à prorrogação contratuat.

2.4 A ptofiogaçào de contrato dêverá ser promovida mêdiante cetebração de termo aditivo.

2.5 Nas evêntuais prorrogações contratuais, os custos nâo renovávêis já pagos ou amortizâdos

ao tongo do primeiro período de vigência da contratação deveráo ser reduzidos ou eliminados

como condição pâra a renovaÇão.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penatizado nas

sançÕes dê dectaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, observadas as âbrangências de ap[icâÇão.

\\

962,
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3 CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (AÍt. 92,
lV, Vll e XVlll)

3.1 O prazo da presente execução dê prestaçáo dê serviços será de acordo com o plano de

trabatho etaborado pelo setor competente, contados da data da "Ordem de Serviço" que

autorizar o início das atividades

3.2 O regime de execuçáo contratual, os modetos de gestão ê de execução, assim como os

prâzos e condições de conclusâo, entrega, obseNaçáo e recebimento dô objeto constâm no

Termo de Referência, que passa â ser pârte integrante deste Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

11 .1 Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratuat.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO

11.2 O valor totat estimado da contratação é de R$ 3.700.000,00 (três milhões ê setecentos
mit reais), conÍorme proposta ofertada pela CONTRATADA, apticada às quantidades estimâdas

nas ptanithas de orçâmentos.

5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete,

seguro e outÍos necessários ao cumprimento integraI do objeto da contrataÇão.

11-3 O vator âcima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente contratados.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇOES E DOS PAGAMENTO

6.1. As mediçôes serâo Íormatizadas e datadas no úttimo dia de cada mês e serão pagas até

30 (trinta) dias da datâ de sua aceitação, de acordo com o cronogramâ físico financeiro, pelo

va[or nominaI nela expresso.

6.2. A PreÍeitura Municipal de Canapi terá o prazo de 02 (dois) diâs úteis, a contar da

apresentaçáo da medição para aceitá-[a ou não;

6.3. Acompanhândo a primeira fatura deverá ser apresentada a "anotaçáo de

rêsponsabitidade técnica" - ART no CREA quando houver.

6.4. O pagamento das mêdiçoes estará condicionado à apresentação dos documentos

mencionados nos itens ânteriores.

6.5. O prazo para pagamento será de até 3o(trinta) dias, conforme condiÇões definidas no

Termo de Referência, o qual. é parte integrante deste Contrato.

7. CLÁUSULA SÉrrUe - eeruUSre

7.1. Os preeos inicialmente contratados são fixos e irreajustávêis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado peto órgão gerenciador.

v
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7.2. Após o interregno de um ano, e independêntemente de pedido do contratado, os pÍeços

iniciais serâo reajustados, mediante a aplicaçáo, peto contratante, do índice (IPCA),

exctusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anual.idade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do úttimo reajuste.

7.4. No caso dô atraso ou náo divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pâgará ao contratado a importância catcutada peta úLtima variação conhecida, tiquidando a

diÍêrença correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nâs aferições Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) pâra reâ.iuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) deÍinitivo(s).

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabêLecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utitizâdo(s), será(ão) adotado(s), em substituiçáo, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) peta tegistâçáo então em vigor.

7 .7 . Na ausência de prêvisáo legal quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice

oÍicial., para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo âditivo.

7.8. O reajuste será realizado por aposti[amento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTBATANTE

8.1. São obrigaÇóes do Contratante:

8.2. Exigiro cumprimênto detodas as obrigações assumidas peto Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refêrênciâ;

a.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreções veriÍicadas no

ob.ieto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

8.5. NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeiçóes,

fathas ou irregul.aridades verificadas na execução do objeto contratuat, fixando prazo para que

seja substituído, reparâdo ou corrigido, totat ou parcialmente, às suas ex pensas, certiÍicando-se

de que as sol.uçóes por ele propostas se.iam as mais adequadas

8.6. Acompanhar e Íiscatizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pêto

Contratado;

a.7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscat Íelâtiva à parceta incontroversâ da

execução do objeto, para efeito de tiquidaçáo e pagamento, quando houver controvéÍsia sobre a

exêcuçáo do ob.ieto, quanto à dimensáo, quatidade e quantidade, conÍorme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021 .

8.8. Efêtuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto'

no prazo, Íorma e condiçóes estabel.ecidos no presente Contrato e no Termo de RêÍerência.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPIiAL - CEP: 57530-000
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8.9. Aplicar ao Contratado as sãnções previstas na lei e neste Contrato;

8.10. Cientificar o órgão de rêpresentaçáo .iudiciat do Município pãra adoÇão das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes peto Contratado;

8.11 . Expticitâmente emitir decisão sobre todas as soticitações ê reclamaçóes relâcionadas à

execução do presentê ContÍâto, ressatvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,

meramente protetatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do aiuste.

8.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por iguat período.

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitÍbrio econômico-financeiro

Íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.14, Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.15. Comunicar o CONTRATADO na hlpótese de posterior atteração do projeto peto

CONTRATANTE, no caso do art.93, §2o, da Lei no 14.133,de2021:.

8.16. Fornecer por escrito as inÍormaçÕes necessárias para o dêsenvotvimento dos serviços

objeto do contrato;

8.17. Reatizar avaLiãções periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.18. Assegurar que o ambiente de trabatho, inctusive seus equipamentos e instatações,

apresentem condiçóes adequadas ao cumprimento, peto CONTRATADO, das normas de

segurança e saúde no trabatho, quando o serviço Íor executado em suas dependências, ou em

[ocaI por ela designado

8.'19. Previamente à expedição da ordêm de serviço, verificar pendências, [iberar áreas e/ou

adotar providências cabÍveis para a regul.aridâde do inÍcio da sua execução.

8.20. Exigir do CONTRATADO que providencie a sêguinte documentação como condiçáo

indispensáveI para o recebimento deÍinitivo de ob.ieto, quando Íor o caso:

8.20.1. "As buitt", etaborado peto responsáveI por sua execução;

8.20.2. Comprovação das tigações definitivas de energia, água, teteÍonê e gás;

8.20.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovândo ô seíviço;

8.20.4. Carta "habite-se", emitida peta prefeitura; e

s.20.5. Certidâo negativa de débitos previdenciários específica para o rêgistro da obra

junto ao Cartório de Registro de lmóvêis;

8.20.6. Arquivâr, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificaçÕes

técnicas, orçâmentos, termos de recebimento, contratos ê aditamentos, retatórios de

inspeÇôês técnicas após o recebimento do serviço e notificâções expedidâs.

'il
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a.21. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos ãssumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por
qual'quer dano causado a terceiros em decorrênciâ de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigaçÕes constântes destê Contrâto e dê

seus anexos, assumindo como exctusivamente sêus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do ob.ieto, observando, ainda, as obrigaçôes

a seguir d ispostas:

9.2. Atender às determinaçÕes regutares emitidas pel.o Íiscat ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esc[arecimento ou informação por eles soticitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totaI ou em

parte, no prazo Íixado pel.o fiscat do contrato, os bens e serviÇos nos quâis se

veÍificarem vícios, defeitos ou incorreções resuttantes da execução ou dos materiâis

empregados;

9.4. Responsabitizê r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e q ualquer dano causâdo à Administração ou tercêiros, não reduzindo

essa responsabilidade a Íiscatização ou o acompanhamento da execuçáo contratuaI
peto CONTRATANTE, que Íicará autorizado a descontar dos pagâmêntos devidos ou

da garantia, caso exigida, o vator correspondente aos dãnos soÍridos;

9.5. Quando náo for possível a verificaçáo dâ regutaridade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregaÍ ao setor responsável peta

fiscatizaçáo do contrato, até o d,a trinta do mês seguinte ao da prestaçâo dos serviços,

os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociat;

9.5.2. certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívidâ Ativa da União;

9.5.3. cenidões gue comprovem a regularidade pêÍante a Fazenda Municipat ou

Distritat do domicíl.io ou sede do CONTRATADO;

9.s.4. Certidáo de Regutaridade do FGTS - CRF; e

9.5.s. Certidão Negativa dê Débitos Trabathistâs - CNDT.

9.6. Responsabitiza r-se pe[o cumpÍimento dâs obrigações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabatho ou equiva[entes das categorias abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações traba[histas, sociais, previdenciárias,

tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em tegistação específica, cuia

inadimptência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá

onerar o objeto do contrato;

(ry
»
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9.7. Comunicar ao FiscaI do contrato tempestivamênte, obsêrvada a urgência da situação,
quatquer ocorrência anormat ou acidente que se vêriÍique no [oca[ da execuçáo do

objeto contratuat, não uttrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, quatquer atividade que não esteja

sendo exêcutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇóes

assumidas, todas as condiçôes exigidas para habititação na licitação;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a rêserva de cargos
prevista em [ei para pessoa com deÍiciência, para reabititado dâ Previdência Sociat ou

parâ aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na tegistação;

9.1 1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusuta acima, no prazo fixado

peto Íiscat do contrato, com a indicação dos empregados que preencheÍam as

reÍeridas vagas;

9.12. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrênciâ do

cumprimento do contrato;

9.'13. Arcâr com o Ônus decorrente de êventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo com ptementá-los, caso o previsto iniciatmente em

sua proposta náo seia satisfatóÍio para o ãtendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrotados no ârt. 1 24, ll, d, da Lei no 14.1 33,

de 2021;

9.14. Cumprir, atém dos postulâdos legais vigentes de âmbito federât, êstaduat ou

municipat, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Atocar os empregâdos necessários ao peíeito cumprimento das c[áusutas destê

contrato, com habilitâçâo e conhecimento adequados;

9.'t6. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabetecidos;

g-17. Fornecêr todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensítlos

demândados, em quantidade, quatidade e tecnotogia âdequadas, com a observância

às recomendações aceitas peta boa técnica, normas e legistação de regência;

9.18. Conduzir os traba[hos com estrita observância às normas da tegistação

pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Púbticos, mantendo sempre

Limpo o tocâ[ de execuÇão do objeto e nas methores condiçÕês de seguranç4, higiene

e d isciptina;

9.19. Submêter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçáo,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçÕes do

memoriaI dêscritivo ou instrumento congênere;
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9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inctusive aquetas relativas à

segurança e à saúde no trabatho;

9-21. Não submeter os trabalhâdores a condições degradântes de trabaLho, jornâdas

exaustivas, servidão por dívida ou trabathos foÍçados;

9.22. Não permitir a utitização de quatquer trabatho do menor de dezesseis anos de

idade, exceto na condição de aprendiz para os maiores dê quatorzê anos de idade,

observadâ a tegistação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à reatizaçáo de trabatho noturno

e em condiçóês perigosas e insatubres ê à reatizaçáo de atividades constantes na

Lista de Piores Formas de Trabâlho lnfantit, aprovada pelo Decreto no 6.481 , de 12 de
jun ho de 2008;

9.24. Recêber ê dâr o tratamento adequâdo a denúncias de discriminaçáo, viotência e

assédio no ambiente dê trabalho;

9.25. Mantêr preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-to na execuçâo do contrato;

9 25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada peto

órgáo ou entidade, desdê quê devidamente justificada, devêndo a empresâ designar outro
para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, cotateral ou por afinidadê, até o terceiro grau, de dirigentê do

CONTRATANTE ôu de âgente púbtico que tênha desempenhado funçáo na ticitação ou

que atue na Íiscâlizaçáo ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo

único, da Lei no'14.133, de2021;

9.27. Prestar todô esclarecimento ou inÍormaçáo solicitada peto CONTRATANTE ou por

sêus prêpostos, gârantindo-[hes o acesso, a qua[quer tempo, ao [oca[ dos trabathos,

bem como aos documentos relativos à execução do contrâto;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigitância de materiais, Íerrâmentâs, e tudo o
que Íor necessário à execuçáo do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar âos seus trabathadores ambientê dê trâbalho e instalaçÕes em

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurançâ e bem-estar

no trabatho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individuat (EPl) ê equipâmentos de proteção

coletiva (EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a quatquêr tempo, ao locât dos lrabalhos,

bem como aos documentos re[ativos à execução do contrato;
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9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a

conduzi-tos eÍicaz e eficientêmente, de acordo com os documentos e especificaçôes

que integram o Termo de ReÍerência, no prazo determinado;

9.33- lnstruir seus empregados quanto à necessidade dê acatâr as normas inteÍnas dâ

AdministrâÇão;

9.34. lnstruir seus empregados a respeito das atividadês a serêm desempenhadas,

alertando-os â não executar atividades não âbrangidas pelo contrato, devendo o

CONTRATADO retatar ao CONÍRATANTE toda e quatquer ocorrência neste sentido, a

Íim de evitar desvio de Íunção;

9.35. EÍetuar comunicaçáo âo CONTRATANTE, assim que tiver ciência da

impossibitidade de reatizâção ou Íinatizaçáo do serviço no prazo estabetecido, parâ

adoção de açÕes dê contingência cabÍveis.

9.36. Reâtizar os serviços de manutençáo e assistência técnica no locâis a serem

indicados peta Secretaria solicitante;

9.37. Observar os preceitos da tegistação sobre a jornada de trâbalho, conforme a

câtegoria prof issionat;

9.38. Atendêràs soticitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos êmpregâdos

atocados, no prazo Íixado petâ Íiscalizaçãô do contrato, nos casos em que Íicar

constatado descumprimento das obrigâções retativas à execuçáo do serviço,

conforme descrito nas espêciÍicações do objeto;

9.39. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do

CONTRATANTE;

9.40. Adotar as providências e precauçóes necessárias, inctusive consutta nos

respêctivos órgãos, se necessáriô for, a Íim de que não venham a ser daniÍicadas as

redes hidrossanitárias, etétricas e de comunicação;

9.41. Estar registrada ou inscrita no Consetho PÍoÍissionat competente, conforme âs

áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

s.42. Obterjunto aos órgáos competentes, conÍormê o caso, as licenças necessárias e

demais documentos ê autorizaçôes exigíveis, na forma da tegistação aplicávet;

9.43. ELaborar o Diário de Obra, inctuindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsávet, âs informaÇões sobre o andamento do empreendimento, tais como,

número de Íuncionérios, de êquipamentos, condiçôes dê trabatho, condiçóes

meteorotóÉicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos

retacionados, bem como os comunicados à Fiscâtização e situação das âtividades em

relação ao cronograma previsto;

9.44. Refazer, às suas expensas, os trabathos executâdos em dêsacordo com o

estabetecido nas êspecificaçóês, bem como substituir aquetes reatizados com
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materiais dêfeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

9.45. O gerênciamento dos resÍduos originários da contratação deverá obedecer às

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipat de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civit, ou do Projeto dê Gerenciamento de Resíduos da

Construçáo Civit apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.46. Nos termos dos artigos 3o e 10o da Resotução CONAMA n" 3O7, de 2OO2, o

CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientatmente adequada dos

resÍduos da construção civiI originários da contrataçáo, obedecendo, no que couber,

aos seguintes procedimentos:

9.46.1.1.rêsíduos Ctasse A (reutitizáveis ou recictáveis como agregados): deveráo ser

reutilizados ou recictados na forma dê agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos

ctasse A de preservação de materiaI para usos Íuturos.

9.46.1 .2. resíduos CIasse B (recictáveis para outrâs destinações): deverão ser reutitizados,

reciclados ou encaminhados a áreas dê armazênamênto temporário, sendo dispostos de

modo a permitir a sua utitização ou recictâgem futurâ.

9.46.'l .3. resíduos Ctasse C (para os quais não forâm desenvotvidas tecnotogias ou

apticações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação):

dêverão ser armâzenados, transportados ê destinados em conÍormidadê com as normas

técnicas especíÍicas.

9.46.1 .4. resÍduos Ctasse D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armâzenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normâs

técnicas específicas.

9.46.2. Em nenhuma hipótesê o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da

contrataçáo êm aterros de resíduos sólidos urbânos, áreas de "bota fora", encostas, corpos

d 'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas náo licenciadas.

9.46.3. Para fins de fiscatização do fiet cumprimento do Programa MunicipaL dê

Gerenciamento de ResÍduos da Construção Civi[, ou do Projeto de Gerenciamento de

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o CONTRATADO compÍovará, sob pena de

mutta, que todos os resíduos removidos estáo acompanhados de Controte de Transporte de

ResÍduos, em conformidade com as normas da Agência Brasiteira de Normas Técnicas -

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, í 5.113, 15.1 14, '15.115 e 15.116, de 2004.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1 . Não haverá exigência de gârantia contratual da execuçâo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAçOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1 'l .1. Comete inÍÍaçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) deÍ causa à inexecução parciat do contrato;
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b) der causa à inexecução parciaI do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou ao interessê cotetivo;

c) der causa à inexecuçáo totaI do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) ãprêsentâr documêntação Íalsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do

contrato;

Í) praticâr ato Íraudutento na execuçâo do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou comêter fÍaude de quatquer natureza;

h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lêi no 12.846, de 1 o de agosto de 201 3.

11.2. Serão âpticadas ao contratado quê incorrer nas inÍrações acima dêscritas as seguintes

sa nções:

i.Advertência, quando o contratado der causâ à inexecuçáo parcial do contrato, sempÍe que

não se justificar a imposiçáo de penal.idade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de

2021);

ii.lmpêdimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritâs nas atíneas

"b", "c" e "d" do subitem âcima deste Contrato, sempre que não se.iustiÍicar a imposição de

penatidade maisgrave (art. 156,§40,daLei no 14.133, de 2021);

iii.Dectaração de inidoneidâde paÍa licitaÍ e contrataÍ, quando praticadas as condutas

descritas nas atíneas "e", "Í" , "9" e "h" do subitem acima deste Contrâto, bem como nas

a[íneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penaLidade mâis grave (art. 156, §5o, da

Lei no 14.'133, de 20211.

iv.Multa:
1 . I'4oratória de 10Á (um por cênto) por dia dê âtraso injustificado sobre o vator da

pârcêtâ inâdimptida, até o timite de 30 (trintâ) dias;

i.O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusutas, conforme

dispÕe o inciso I do ârt. 137 da Lei n. 14.133, de2021.

11.3. A apl.icaçáo dâs sanções previstas nestê Contrâto náo exclui, em hipótese alguma, a

obrigaÇão de reparaÇão integraI do dano causado ao Contratante (art. 1 56, §9o, da Lei no 14.1 33,

de 2021)

11.3.1. Todâs âs sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a mutta (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 20211.

11,.3.2. Antes dâ apticação da mutta será facuttada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021')

11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao vâlor do

pagamento eventuatmente dêvido pelo Contratante ao Contratado, atém da perda dessê
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vator, a diÍerença será descontada da garântia prestada ou sêrá cobradâ judiciatmente (art.
'156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021J.

1.7.3.4. Previamente âo encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser

recothida administrâtivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação ênviada peta autoridade competente.

11.4. A apticação das sançÕes realizâr-se-á em processo administrativo quê ãssegure o

contraditório e a ampta defesa ao Contratado, obsêrvando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento dê ticitar

e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para ticitaÍ ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021\:

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as pecuLiaridâdes do caso concreto;
c) as circunstâncias âgrãvantes ou atenuantes;

d) os danos que deta provierem pâra o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1 1 .6. Os atos previstos como infraÇões adm inistrativas na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras

teis de LicitaçÕes e contratos da Administração Púbtica que também sejâm tipiÍicados como atos

lesivos na Lei no 'l 2.846, de 2013, serão ap urados ê jutgados coniuntamente, nos mesmos autos,

observados o Íito procedimentat e autoridâde competente definidos nâ ÍeÍerida Lei (art. 159).

11 .7. A personal.idade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utitizadâ

com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimutar â prática dos atos il.ícitos previstos

neste Contrâto ou para provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das

sançÕes apticadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

retaçáo de cotigâção ou controte, de fato ou de direito, com o Contrâtâdo, observados, em todos

os casos, o contraditório, a ampta defesa e a obrigatoriedade de anátise jurídica prévia (art. 160,

da Lei no 14.133, de 2021).

'11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

apticação da sanção, inÍormar e manter atuatizados os dados retativos às sanções por etâ

apticadas, para Íins de pubticidade no Cadâstro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).

'l'1.9. As sanções de impedimento de ticitar e contratar e dectâração de inidonêidade para

ticitar ou contratar são passÍveis de rêabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado para com â AdministraÇão contratante, resuttantes de multa

administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívidâ ativa, podêráo ser compensados, totât

ou parciatmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo
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contrâto ou de outros contratos administrativos que o contratâdo possua com o mesmo órgão

ora contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCtMA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (ârt. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estiputado pâra tânto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada

até a conctusão do objeto, câso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaqáo do

cronograma Íixado para o contrato.

72.2.1. Quando a não conctusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa

do contratado:

a) ficará el.ê constituÍdo em mora, sendo-the apticávêis as respectivas sançôes

ad m in istrativas; e

b) poderá a Administrâçâo optar peta extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em [ei para a continuidade da execução contratua[.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nelê estiputadas, ou

antes do prazo netê Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.'!.33121'

bem como amigave[mente, assegurados o contraditório e a ampta defesa.

72.3.1-. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 1 38 e 139 da mesma Lei.

72.3.2. A atteração sociat ou a modiÍicação da f inâtidade ou da estrutura da empresa náo

ensejará a extinção se náo restringir sua capâcidade de concluir o contrato.

12.3.2.1.Se a operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

Íormatizado termo aditivo para atteração subietiva.

12.4. O termo de êxtinção, sempre que possívet, sêrá precedido:

72.4.7. Bal.anço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciatmente cumpridos;

12.4.2. Retâçáo dos pagamentos já efetuados e ainda dêvidos;

1,2.4.3. lndenizações e muttas-

12.5. A extinção do contrato náo conÍigura óbice pâra o rêconhecimento do desequilíbrio

econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art . 131 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

12.6. o contrâto poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de

natureza técnicâ, comercial, econômica, financeira, lrabathista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente púbtico que tenha desempenhado função na licitaçáo

ou atue nâ Íiscatização ou na gestão do contrato, ou que detês seja côn.iuge, companheiro ou

parente em tinha reta, cotateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n-o

14.133, de 2021).

| 9 6'2
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13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA - DOTAÇÃO OnçaUetrÁRre

13.1. As despesas decorrentes da presente contratâção correrão à contâ de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotaçáo abaixo

discriminada:

Órgão: 02.00 - Gabinete do Prefeito
Unidade Orçamentária; 00.20 - Gabinete do PreÍeito
Funcional ProgÍamática: 2.002 - Manutençáo das AçÕes do Gabinete do PreÍeito
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 03.00 - Secretaria MunicipaL de Administraçáo
Unidade Orçamentária: 03.30 - Secretaria MunicipaI de Administração
Funcional Programática: 2.004 - I.4anutenção das AçÕes da Secretaria Municipat de
Administraçáo
Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de TerceiÍos - Pessoa JurÍdica

Órgão: 04.OO - Secretaria Municipat de Finanças
Unidâde OrçamentáÍia: 04.40 - Secretaria MunicipaI de Finanças
FuncionaI PÍogramática: 2.006 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipâ1. de Finançâs
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros ServiÇos dê Terceiros - Pessoâ JurÍdica

Órgão: 08.00 - Secretaria Municipal. de Agricul.tura
Unidade Orçamentária: 00.80 - Sêcretaria l"lunicipaI de Agricuttura
FuncionaI Programática: 2.008 - Manutençáo dâs Açóes da Secretariâ Municipat de Agricuttura
Etemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 09.Oo - Secretaria Municipat de obras
Unidade Orçamentária: 00.90 - Secretâria Munlcipat de Obras
Funcionat Programática: 2.01 1 - Manutençáo das Açóes da Secretaria MunicipaI de Obras
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 09.00 - Secretaria Municipatde Obras
Unidade Orçamentária: 00.90 - Secretaria Municipã[ de Obras
Funcional Programática: 1 .006 - Amptiâçáo e ['4ethoramento de lnf raêstrutura Viária
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

órgáo: 09.oo - Secretaria Municipat de Obras
Unidade OrçamentáÍia: 00.90 - Secretaria f4unicipaI de Obras
Funcional PÍogÍamática: 1.007 - Construção e/ou Recuperação de Praças
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica

l9 €t"
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Órgão: 04.00 - Secretaria Municipâ1. de Finânças
Unidade Orçamentária: 04.40 - Secretaria MunicipaI de Finanças
Funcionat Programática: 2.005 - Mânutençâo das Açóes do Departâmento de Contabilidade
Gerat do Município
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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Órgão: 1O.OO - Secretaria Municipat de Esporte e Lazer
Unidadê Orçâmentáriâ: 00.10 - Secretariâ MunicipaI de Esportê e Lazer
Funcional Programática: 2.012 - Manutenção das Ações da Sêcretâria Municipat de Esporte e

Lâzer
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OutÍos Serviços de Terceiros - Pessoa.lurídica

órgão: 1O.OO - Secretaria Municipat de Esporte e Lazer
Unidade Orçamantária: 00.10 - Secretaria Municipat de Esporte e Lazer
Funcionat Programática: 1.013 - Construção e/ou Amptiaçâo de Ginásios de Esportes
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

órgão: 12.00 - Secretaria Municipal de Governo e Ptane.,amento
Unidade OrçamentáÍiâ: 00.12 - Secretariâ MunicipaI de Governo e Ptanejamento
Funcional Programática: 2.0'14 - Manutenção das Ações da SecÍetaÍia Municipal de Governo e

Planejamento
Elêmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 'l3.OO - Secretaria Municipã[ de Assuntos Estratégicos
Unidade OrçamentáÍia: 00.13 - Secretaria Municipat de Assuntos Estratégicos
Funcional Programática: 2.015 - Manutençáo das Açóes dê Secretariê Municipat de Assuntos
Estratégicos
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgão: 14.00 - Secretariâ Municipat de Transportes
Unidade Orçamêntária: 00.14 - Secretariâ Municipât de Transportes
Funcionat Programática: 2.016 - Manutenção dasAçÕes da Secretaria M unicipat de Transportes
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

óÍgão: 18.00 - Sêcretariâ Municipât de Cuttura
Unidade Orçamentária: 00.18 - Secretariâ Municipat de Cultura
FuncionaI PÍogramáticâ: 2.020 - Manutenção das Ações da Secrêtaria Municipat de Cultura
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa ,urídica

Órgão: 22.00 - Secretaria Municipat de Meio Ambiente
Unidade OrçamentáÍia: 00.22 - Secrêtaria Municipat de Meio Ambiente
Funcional Programáticâ: 2.024 - Manutenção das Açóes da Secretaria Municipat de l'4eio

Ambiente
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Órgáo:91.oo - Secretaria Municipat de Urbânismo
Unidade Orçamentária: 00.91 - Secretaria Municipat de Urbanismo
FuncionaI Programálicai 2.O27 - Manutençáo das Açóes dâ Secretaria Municipat de Urbanismo
Etemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

$

,962
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órgão: 92.00 - Secretâria Municipat de ltuminação Púbtica
Unidade OÍçamentária: 00.92 - Secretaria Municipat de ltuminâçáo Púbtica
FuncionaI PÍogrâmática: 2.028 - Manutençáo das Ações da SecÍetaria Munlcipât de ltuminaçâo
Pública

Avenida Joaquim retà 
3jt; frll[?;r"râtâPi/41- 

cEP: s7s30-000
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipat dê Educação
Unidadê Orçamentária: 00.50 - SecretaÍiâ Municipât de Educâçâo
Funcional PÍogramática: 4.003 - l.4anutençáo das Açóes da secretaria MunicipaL de Educação
Elemênto de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Órgáo: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçáo Básica - FUNDEB
Unidade OrçamentáÍia: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçáo Básica - FUNDEB
FuncionaL Programática: 3.005 - constÍução/Amptiação/ReÍorma de unidades Escotares
E[êmento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Unidade Orçamentária: OO.52 - Fundo de Manute Desenvda Educação Básica _ FUNDEB
FuncionaI ProgÍamática: 4.019 - Manutençáo dasAções do Ensino Fundamentat - FUNDEB 30%
Elemênto de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídicâ

Órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
unidade orçamentária: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
FuncionaI PÍog]âmática: 3.007 - Construção/Ampl.iação/Reforma de Creches
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Órgão: 52.00 - Fundo de Manut e Desenv da Educação Básica - FUNDEB
Unidade Orçamentáriâ: 00.52 - Fundo de Manut e Desenv da Educaçâo Básica - FUNDEB
Funcional Programática: 4.021 - Manutençáo dâs Açóes do Ensino lnÍantit - FUNDEB 300/o
Elemênto de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Órgão: 06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.60 - Secretaria l'lunicipãt de Saúde
Funcional Programática: 6.001 - Manutenção das Açôes da secretaria MunicipaL de saúde
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros ServiÇos de Tercêiros - pessoa.,urídica

Órgão: 06.00 - Secretâria Municipat de Saúde
Unidade Orçamêntária: 00.61 - Fundo Municipal de Saúde
Funcionat Programática: 6.003 - Btoco Custeio - piso de Atençáo Básicâ Fixo - pAB Fixo
Elemênto de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa.,urídica

Órgão:06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidade Orçâmentáriâ: 00.61 - Fundo Municipat de Saúde
Funcional PÍogramática: 6.01 1 - Manutençáo das Açóes do Fundo Municipat de Saúde
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OutÍos Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

órgão: 06.OO - Secretaria Municipât de Saúde
Unidade Orçamentária: 00.61 - Fundo Municipat de Saúde
Funcional Programática: 6.013 - Btoco Custeio - Atençáo à Saúde da poputação pâra
Procedimentos no MAC
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoâ Jurídica

,96?
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Órgão:06.00 - Secretaria Municipat de Saúde
Unidadê Orçamentária:00.61 - Fundo Municipat de Saúde
Funcional PÍogramática: 6.014 - Btoco Custeio - Rede Saúde Mentat- CAPS
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa JurÍdica

órgão: 07.00 - Secretaria Municipat de Assistência Sociat
Unidade Orçamentária: 00.70 - Secretaria l4unicipâ1. de Assistência Social.
FuncionaI Programática: 8.001 - Manutenção das Ações da secretaria Municipat de Assistência
Soc ia t

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa JurÍdica

órgáo:07.00 - Secretaria Municipat de Assistência Sociat
Unidâdê Orçamentária: 00.70 - Secretaria MunicipaL de Assistência SociaL
Funcionat Programática: 8.002 - l"lanutenção das Ações Dos consethos Tutetar e Municipal. do
Direito da Criança e do Adotescente
Elemento de Dêspesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa JurÍdica

órgão: 07.00 - Fundo Municipal de Assistêncaa Social
Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo Municipâ1. de Assistência Sociat
Funcionâ[ Progrâmática: 8.009 - Btoco de Financiâmento da Gestão do Programa Auxítio Brasit-
PAB

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - pessoa Jurídica

Órgão: 07.00 - Fundo Municipat de Assistência Sociat
Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo Municipat de Assistência Social
Funcionat Programática: 8.013 - Btoco de Financiamento do pSB (proteÇáo Sociat Básica)
Elemento dê Dêspesa: 3.3.90.39 - Outros Sêrviços de Terceiros - pessoâ Jurídica

Órgão: 07.00 - Fundo Municipal. dê Assistência Sociat
Unidade Orçamentária: 00.71 - Fundo Municipat. de Assistênciâ Sociâ1.
FuncionaI ProgÍamática: 8.014 - Btoco de Financiamento do PSE da Média e Atta Comptexidade
(Proteçáo Sociat Especiat)
Elemento de Dêspesa: 3.3.90.39 - Outros ServiÇos de Terceiros - pessoa lurÍdica

í4. CLÁUSULA DÉCtr"te qUAnrl - Dos cAsos oMtssos
14.1. Os casos om issos seráo decid idos peto contratante, segundo as disposiçóes contidas na
Lei no 14.133, de 2021 , e demais normâs federais apticáveis e, subsidiariamênte, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

1s. cLÁusu LA D Écrue qur rurn - ALTERAçóES

'15.1. Eventuais atterações contrâtuais reger-se-ão pela dlsciptina dos arts. '124 e seguintes da
Lei no 14.1 33, de 2021 .

'15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se Íizerem necessários, âté o timite de 25% (vinte e cinco por cento) do vator
iniciaI atuatizado do contrato.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0001-42
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15.3. As atterações contratuais dêverão ser promovidâs mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação dâ consuttoria 1urídica do contratante, satvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a Íormatização do
ad itivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dâ Lêi no 14.1 33, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reâtizados por simptes
apostita, dispensada â cetebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14..133, de
2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divutgâr o presente instrumento no portal Nacionât de
contrataçÕes Púbticas (PNCP), na forma prevista no ârt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como
no respectivo sÍtio oÍicia[ na lnternet, em atenção ao a rt. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 .

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1. Fica eteito o Foro da comarca da contratante, para dirimir os titígios que decorrerem cia
execução deste Termo de Cont
art.92, §1o, da Lei no 14.133/21

rato que não rem ser compostos pela concitiação, conforme

Canapi-AL I de maio de 2025.

V

1

Josélia Meto de Lima
PreÍeita

MUNICIPIO DE CANAPI
Contratante

Karcn 1 H.:!nques

P CalaoÍ . .\l
Karen Vanessa Henriquê

Secretária
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

INTERVENIENTE

*'*À ":,
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Wallacy Lucas Lins de Otiveira Lima
Representante LegaI

WL ENGENHARIA LTDA
Contratada
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EXTR,a.TO DO CONTR^TO N" 59/1025

NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÀO 44i 2025:
Fundamento Legal: aÍ.74. inciso V, § 5'. inciso II, da Lei 14-133 de
l" de abril de 2021.
ConÍatanTe: ML]NICÍPIO DE CANAPI
Contratodô: Júlio Cârlos Alônio Dores
Objeto: Locação do imóvel situado no Povoâdo carié, SÂ.{,

Canapi,Al. para o funcionâmento dê 04 (quâtro) sâlâs de aüla do
fundâmental I ê ll.
Valor Mensal: R$ 1.000.00 (hum mil rêsis)
Vigência: 3I /12/2025
CelebraÇào: 09/05,/2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e Júlio Crrlos Alônio Dores

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicâdor:.2 7 28E667

SECRETARIÀ !tUNICIPÀL DE ÂDMINISTRAÇAO
EXTRATO DO TERMO DE ADESÁO N'' O2l2025

IXTRATO DO TERNIO DE ADESAO fi-' O2/2025

Frndamento Legal: Federal: Decreto Municipal 05/2024
'diariamente 

a Lei l,4.13312021

Órgão Nâo Panicipante: MLINICÍ?Io DE CANAPT/AL;

Fomecedora Regisoâda wL ENCENTTARIA LTDA, inscritâ no
CNPJMF sob o r' 42.831.657/0001-40.

Objeto: Conlrataçâo de Contratâção de empresa especializada em
Serviços dc Manutenção Predial, para alender as demandâs setoriais
das Secretarias Municipais do Municipio de Canapi/AL.
Valor Registrado: R$ 3.700,000,00 (três milhões e setecentos mil)

Prazo: 12 idoze) meses

Celebrado em: 1910512015.
Signatários: Josélia Melo de Limâ e Wallâcy Lucas LiÍs de
Oliveira Limà.

EXTRATO DO CO\TRÀTO !'Í'72/2025

Fundamenlo Legal: Lei n' 14.133, de l" de abril de 2021. do Decreto
Municipal n' 05/2024 de l5 de Janeiro de 2024.

Contratânte: MUNICIPIO DE CANAPIAL:
ratâdo: !ÀL ENGENHARIÀ LTDA, inscrita no CNPJ,4úF sob o

Ir-í2.$r.657/0001-40.

objeto: Clontratação de empresa especializada em Serviços de

Manutcnçào Predial, para atendcr âs demandas setôriais das

Secretâriâs Municipais d4o Municipio de Canapi/Al.
Valor Regislrado: R$ 3.700,000,00 (três milhôes e setecentos mil)

Prazor 12 (doze) meses.

Celebrado en1: 1910512025.
Signatários: Josélia Melo de Lima e Wallacy Lucâs LiÍs de Oliveirr
Limâ.

Püblicado por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código IdeDtiíicâdor:C5209 I 98

SECRETARIA MU:.IICIPAL DE EDUCÀCÀO

^VISO 
DE COTAÇÃO

A\'ISO DE COTAÇÀO

O Municipio de Canâpi. através do Setor de Cotaçôes, informa que

esú recebendo cotações de preços, confoÍme especificaçôes técnicas e

quantitâtivos contidas no Termo de Rcferência claborâdo pela

SecÍetâria de Saúde. visando instruir processo licitató.io. umâ vez quc

foram feitas pesquisâs dc preços pelo sistema Banco de preços e não

foi encontrado nada referente aos itens. por se tÍatar de ob
específicos, desta fonnâ seguindo o Art.5, IV- pesquisa diÍeta com, no
minimo. 3 (tÉs) fomecedores, mediante solicitação formal de cotaçào.
por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa
da escolha desses fomecedores e que nào teíhâm sido obtidos os
orçamentos com mâis de 6 (seis) meses de antecedêflcia da data de
dir,ulgação do edital. Conforme objeto descrito a seguir.

OBJETO: Contrataçào de empr€sa pam locação de equipamentos de
fisioterâpia e reabilitação, para âtendff a demanda da Secretaria de
Educação do Município de Canàpi/AL.

lnformações: A planilha de itens/Termo de RefeÍência pâra cotâÇão se

€nconúa disponivel no setor de Cotaçôes. do dia 2210512025 du
08:00h às I2:00h, c das l4:00h às l7:00h, à Av€nida Joaquim letê,
336 CentÍo Canapi e através do e-mail:
setordecotacoescanapj@gmail.com, pelo pedodo de 05 (cinco) dias.

.TOSÉ ÁRAÚJO DE LL\NÀ NETO
Setor de Cotações

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Có.iigo IdentiÍic.dor:4D0FEE78

GABI}IETE DO PREFEITO
TER\IO DE ,\DJI.'DICAÇÀO E HOVOLOGAÇÃO

O Prefeito do Municipio de Capela/Al ADruDICA o objeto e

HOMoLoGA o processo de licitação na modalidade
CONCORRENCIA n' 9000212025 pâra pavimeDtação €m
paralelepipedos em diversâs ruas do município de Capela.?Al
(Conjunto Cacilda Moreira).
Thiago de Medeiros Moura
Prefeiro
EXTRAIO DE CONTRATO N' I 5/2025
CoNTRÂTANTEi Município de Capela. CNPJ: 12.333.751/0001-06.
CONTRATÀDA: R J DOS SANTOS LTDA. CNPJ:
I I 446 46210001-5:]

OBJETo: ContÍatação de empresa especializada em serviços de

engenharia, destinados a pavimentação em paralelepipedos em

diversas ruas do município de Capela/Al (Conjunto Cacilda Moreira).
VALOR: RS 1.380.709,23 (um milhão, trezentos e oitenta mil,
setecentos e nove reâis e vinte e tlês ceútavos).
Dâlâ de Assinâhrra: 2l105/2025.
Prâzo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias, após a emissâo da

Ordem de Seruiços.
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

THIAGO DE MEDEIROS MOUKA
Prefeito

Publicado por:
Abner da Silvâ Barros

Código Identificâdor:4F I 880FD

ESTÀDO DE ÀLÀGOÂS
PREPEITUR{ MUNICIPÀL DE CHÃ PRETA

GABINETE DO PREFEITO
EXTÀA.TO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO N'
02.01 100020.2025
À Prefeitura de Chã Preta, pôr meio da Secretaria Municipal de

Educação, firmou com o CREDENCIADO, Blenivaldo Wanderley de

Lima, o TeÍmo de Credenciamento n' 02.01 100020.2025, cujo objeto
é a prestação de serviços de decoraçào e cenogÍafia para eventos

esporádicos organizâdos pelo Municipio de Chã Preta, conforme a

demanda do municipio. Objeto:Preslaçào de serviços de decoração e

cenograí:ia em eventos, corlr contratação por diárias e duração de alé

08 horas por diária. Vigência: l2 meses. a contar da data de assinatura.

v
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Locat: Cânapi/AL Órgáo: MUNICIPIO DÊ CANAPI Unidade.ompradoÍa: 2992 - Secretaria Municipal dê Administraçáo

Modalidadê da contratação: lnexigibiiidade Amparo legal Lei 14.133/2A21. AtÍ.74.lll. d

Tipo: Ato que autoriza a Contrataçáo Direta Modo de disputa: Não se aplica Rêgistro de preço: Nào

Fontê orçamêntária: Não informada

Data de divutgaçáo no PNCP: 10./06,/2025 Situação: Divulgada no PNCP

ld contratação PNCP: 12367892000142-1-000704/2025 Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA UrDA

objêto:

iONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE N4ANUTENÇÀO PREDIAL PARA ATENDER AS DEN/ANDAS
\4ETORIAIS DAS SECRETARIAS I.4UNICIPAIS DO MUNICiPIO DE CANAPI/AL.

Ato que autoriza a Contratação Direta no O2/2O25

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRÂ

i5:70cooc oo

VALOR TÔTÂL HOMOLOGADO DA

COMPRA

â ) r!:i.:

RS 3.7ôO OOO.OO

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico

Número. Descrição Oúãntidadê :

coNTRÁÍAÇÀO DE EMpRESA

ÉSPEC'ALIZADA PARA PRÊSTAR

sERVIÇôs DÊ MANUTENÇÀo

PREVENTIVA E CORRETIVA,/

ADEoUAÇóES PREDTAL EVtÁRtA coM
FORNECIMENTO DE MAIERIAIS.

EoUIPAMENTOS E MÃÔ-DE ÔBRA, NA

FORMA ESÍABELEC'DA NAS

PLAN'LHAS DE SERVIÇOS COM CUSTO

REFERENCIAL DO SISTÊI.,,íA NACIONAL

DE PESOUISA DE CUSÍOS E INDICES

DA CONSTRUÇAO CI\4L SINAPIE

CoMPosÇÕÊS PRoPIÔS NAS

ÉDrFrcAÇÕES. PRAÇ s. crSÍERNAS

OBRAS DÊ ARTE PERTENCENTESA

PREFÊIÍURA MUNICIPAL DE CANAPI

ALACOAS

Vâlor unitário estimado '

R5 3 700000 00

Í-'"--l
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Portêi Nac onat dê ContrataÇões Pübliça§ q, ! Entiar

ô > con:,^i':r.

Contrato no 72/2025
i- lttn1o aÍaa!!; oç óo 10 / O5 / 2C25

Locât: Cânapi/AL órgáo: MUNICIPIO DE CANApI Unidade executora: 2992 - Secrêtêria Municipal dê Aciministrãçáo

Tipo:Contrato (termo iniciau Receita ou Dêsp€sa: Despesa Prccessoi 22O25A7O4OO4/2O25

categoria do processo: Se^,iços

Data de divulgaçáo no PNCP; 1OlOôl2O25 Dâta dê assinaturat l9/O5/2O25 Vigência: de 19lO5 /2c25 a79/O5/2O26

ld contrato PNCP: 12367a92OOO142-2-OOOO59/2O25 Fonte: STARTGOV SOLUCOES El',4 TECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNcPt L2367 a92A1o112-l-oao7o 4 / 2a25

Objeto:

coNTRATAÇÃo DE EMpRESA ESpEctALtzADA Et',1 sERVtÇos DE MANUTENÇÀo pREDTAL, pARAATENDER AS DEt'/ANDAS

r.ÀETORIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO N/UNICíPIO DE CANAPI/AL,

VALOR CONTRATADO

R$ 3.700.000 00

FORNECEDOR:

Tipo; pessoâ.turidica CNPJ/CPF: 42.a37.657/aoal-4o consullaÍ sânÇôes e penaldade§dalgnecedar

Nome/Razáo social líL ENGENl-lARlA LTDA

Arquivos Histórico

Dàtâ

ÍERI'4O DÊ CONTRATO 72.2O25 to /aô/?425

TERN4O DE ADESAO 02 2025 ta/a6/2025

M
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& l,ttf ii,rrôÉi:trltr.lx!(.,slr:)51.n.1or,)r

J ,.:,,;, , ,'ts ,tac :

À6R.AOECIMENÍO AÔS PARCãIROS
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Pr*feitura de

§EII'T§D
OFÍCIO N' 2óIl2025 - SEMED

Canapi/Al, l5 dejunho de 2025

Exma. Sra. Josélia Melo de Lima
Prefeita Municipal de Canapi
Gabinete da PreÍêita

Assunto: Solicitação de Apostilamento para Inclusão de Dotação Orçamentária -
Contrato n" 7212025.

Senhora PreÍ'eita.

cumprimentando-a cordialmente, vimos por meio deste solicitar o apostilamento

de dotação orçamentária para o Termo de contrato n" 7212025, oriundo do Processo

Administrativo n 220250704004, firmado entre o Poder Executivo Municipal, por

intermédio da Secretaria de Administração, e a empresa WL Engenharia.

o referido contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada em

serviços de manutenção predial, conforme especificado no Termo de Referência, Proj eto

Básico, Edital do Pregão Eletrônico e demais anexos que compõem o processo'

Solicita-se, portanto, a inclusão das seguintes dotações orçamentárias para fins de

regularização e execução contrâtual:

.t013 - QSE

4010 - MDE

Destle.iá. agradecemos pela atenção e nos colocamos à disposição para

quaisquer esc larec imentos.

Atenciosamente.

to

l.uiz Silva
de EducaçãounicipSec

P

M

ttn 0 025
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t
Prefeitura de o

AposlLAMENTo PARA TNCLUSÃo DE DorAÇÃo oRÇAMENTÁRIA.

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 7212025,

oRIUNDo Do TERMO DE ADESÃO O2l2025.

CONTRATANTE: MUNICíHO DE CANAPI - ALAGOAS inscrito no CNPJ !2.367 .8921000742, com sede

à Av. Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, neste ato representado pela Prefuita Municipal, Josélia Melo de

Lima, portadora do cPF ne 902.769.304-87 e Cédula de ldentidade ne 1230249 SSP/AL, doravante

dênominado CONTRATANTE

CONTRATADA: Wt ENGENHARIA LTDA, CNPJ ns 42.831.657/ü10140, com sede na Rua Jurandir

Dantas, 224 - Centro - São José da Laje/AL, neste ato, representada pelo seu administradoÇ sr.(a)

wallacy Lucas Lins de Oliveira Lima. denominado simplesmente de CONTRATADo.

oBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção predial, para atender as

demandas setoriais das secÍetarias Municipais do Município de Canapi/AL.

Com Íundamento no art.136, inc. lV da Lei Federat no 14.13312021' reatiza-se o presente

apostitamento, cu.io objetivo é a inctusão da Dotação Orçamentária, passando a vigorar com a

dotaçâo informada no contrato, bem como a informada neste apostitamento, conforme

descrito a seguir:

Órgão: 51.00 - Fundo Municipat de Educação

Unidade Orçamentária: 00.51 - Fundo Municipat de EducaÇáo

Funcionat Programátaca: 4.010 - Manutenção das Açôes do Fundo Municipat de Educação

Funcional Programática: 4.013 - Quota Municipat do Satário Educaçâo - QSE

Etemento d6 Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica

15 de iunho de 2025.

r-r.,.r/l c)
Josélia Meto de Lima

PreÍeita

t 9 62

nap

Avenida Joaquim Tetê,336-Centro - CANAPI/AL - CEP:57530-000
cNPl No 12.367.892/0001-42

(

I



Í'refeitura, de C

APOSTTLAMENTO PARA TNCLUSAO DE DOTAÇAO ORÇAMENTARtA.

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRAÍO7212025,
oRruNDo Do rERMo DE ADESÃo o2l2025.

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE CANAPI - ALAGOAS iNSCrito NO CNPJ 1 2,367.8921OOO1-42, COrr|

sede à Av. Joaquim Tetê, no 336-Cêntro, neste ato representado pela Prefeita Municipat, Josétia
melo de Lima, portadora dê CPF no 902.769.304-87 e Céduta de ldentidadê no 1230249
SESP/AL, doravante denominado CONTRATANTE;

CONTRATADA: WL ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob no 42.831 .657/0001-40;

oBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIAL|ZADA EM SERVTçOS DE MANUTENçÃO
PREDIAL PARA ATENDER AS DEMANDAS SETORIAIS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS;

Can o de 2025.

J-t
Josétia Meto de Lima

PreÍeitâ

i,12d

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cN PJ No 1 2.367.892/0001-42

Com fundamento no art.136, inc. lV da Lei Federat no 14.13312021, reatiza-se o presente
apostilamento, cujo objetivo é â inctusão da DotaÇão Orçamentária, passando a vigorar com a

dotação inÍormada no contrato, bem como a informâda neste âpostitâmento, conÍorme
descrito a seguir:

4026 - MANUTENçÃO DO PROGRAMA ETI - escola em tempo integraL para o ensino
fundamêntal
Elemento de despesa: 3.3.3.9.0.39 - outÍos serviços de teÍceiros - pessoa jurídica.



PrêÍêiluradê O §Eltil§D
OFICIO N" 011209/2025 _ SEMED

Canapi/Al, 12 de setembro de 2025

A Excelentissima Senhora
Josélia Melo de Lima
Prefeita Municipal de Canapi - AL
Gabinete da Prefeita

Assunto: Solicitação de apostilamento de dotâção orçamentária.

Seúora Prefeita,

Considerando a necessidade de viabilizar a execução contratual decorrente do

Termo de Adesão no 0212025 e do Termo de Contrâto n" 72/2025, firmâdos entre o

Município de Canapi/Al e a empresa WL Engenharia Ltda., que têm por objeto a

contratação de empresa especializada em serviços de manutenção predial para atender às

demandas sctoriais das Secretarias Municipais, vimos, por meio deste, solicitar a inclusão

de dotação orçâmentária específica para esta Secretaria Municipal de Educaçào, conforme

segue:

4026 - Manutenção do Piograma ETI - f,scola em Tempo Integral para o

Ensino Fundamental 
,,,,,,,,

Elemento de Despesa: 3.3.3.9,0.3r:t.- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa

Ju rídica.
A presente solicitação tem por finalidade assegurar os recursos necessários à

execução das ações vinculadas ao ProgÍ4maBT1- 'Escola em Tempo Integral para o Ensino

Fundamental, garantindo a adequada manutençào das unidades escolares integrantes da

rede municipal, c estâ SecretaÍia

Itiij Lt.:a ,r :r;i li:l::!i ':teultÀaia !rlt:ciarêa a)[ !)uaaaÀa]

Atenciosamente,

s votos de slevada

$ih.
ar: rsra'ÀçÀa

Sendo o que se apresenta

eslima e consideraçào.


